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Qiicstao 
P 

A qiicrn roinpete hoje resolver as questócs sobre usurpacão de 
terrerios l~aldios, feita ha mais de anno e dia e lia menos de dez 
aiinos? 

i -oqzcesáo:  
Baldios tanto na significacão commum como na significação 

legal são temas i~acultas, 111  nflus ~ ) ~ c ~ n i ~ ~ h o s ,  ozl mattos e bra- 
vios q / i r ,  Izzbnca foram nproueitados o 1 1  ndo ha memoria de 
hu71~etrs q~re  O fossc>?n, e qwe nc2o tendo sido coutados, mrn 
~ e s e r  ccr (10s j)rlos ?.eis, passaram geralm e~zrc pelos fora&?, m 
as ozilrczs temas, aos pouoadr~res d'ellas, pava os havevempor 
seus. . . e m  proveito dos pastos, crea$õcs e lograrnentos que 
Ihes pertencem. - íord., liv. 4.O, tit. 43.O, 5 g 9 . O  e i2.O-Port. 
de 9 de abril de  1875.) 

2 - Classifzca$ão: 
A lei de 26  de julho cle 1850 classifica os baldios em paro- 

clii,lcs P muriicipaes, tlisporido que se presumem parochiaes 
aquell(w cm cujo lograrloiro commum e exclusivo, os mora- 
dores (Ia parochia liverciii posse por trinta ou mais annos, e 
niunic.ipar!s aquelles em cuju  posse tivci.crn estado os mora- 
dores c10 concelho durarilc uni igual espaço de  tempo. 

3 - Competencia para a resolu~do das questões ~cla$vas  
a este assimpto: 

Quando as municipalidades e juntas de parocliia não con- 



cordem na diuturnidade da posse. pbde qualquer d'ellas re \ 
clamar perante o conselho cle tli*tric,lo, c a este tribunal coiil- 
1 1 1  ie, ~~rccedentlo qudieiici~ da parlc inleressada, r cso l~ t~ i .  :i 
11r ~iclencia como julgdr de jus1ic.a. 

,l decisão do conselho de diztricto teni por effeito manter 
na posse aquella das corporapfies em favor de quem for pro- 
ferida, sem prqjuizo da a c ~ ~ i o  ordiiiaria, que pode ser pro- 
posta ante o poder judicial.-(L. cit. tle 26 tle julho de 1850, 
art. 3 . O ,  $ 1 .O, c decr. do sup. trib. arlili. cle 17 de novembro 
tlc 1880, rol., pag. 373.) 
\i acçòes propostas ante o poder judicial sobre a classifica- 

y,io tlos baldios, são julgadas por arbitros nomeados pela &r- 
I I I J  cstabelecida no S 2.' tlo citar10 artigo 3.O da lei, r. tla 
t l c v  i 4 0  arbilral iiào pbde recorrer-se, porque antes do ai 1); 
lramento as partes dcvem assigiiar ter1110 de se conformarem 
com ella e de renuiiciarem a tociu o recurso. - (Cit.  art. 3.") 

-Nas questóes suscitadas sobre limites dos baltlios, wiii- 
pre que as partes. que coritendem no litigio, fundam os seus 
pretendidos direitos em titulos (le propriedade e posse, a com- 
peiencia 6 do poder judicial, segundo o preceito do artieo 
284.' do codigo de 1842, e do artigo 232.O do actualmentc 
em vigor.-(11. do coas. d'est. de 8 de março de 1869, col., 
pag. 78.) 

4 -De qucnz k n propri~tlnde: 
Em presença da ordenaçào, livro rv, titulo 43.O, $ 9.O e de 

muitos outros monumentos legislativos, a propriedade d'es- 
tcs bens parece dever attribuir-se aos povos a quem forani 
clarlos para seu logradoiro c-om a natureza de bens communs, 
inteiramente distinctos dos proprios do concelho ou da paro- 
cliia, com os quaes nunca podia111 confunilir-.e. 

A legislaçáo moderna, pordm, evidentemente a suppòe nd 
pessoa moral que representa a collectividade a que perteri- 
taem, curiio se Y& c10 alvari de 27 de novembro de 1804, do 
cofligo civil, artigos 471.O e 413.O, da lei de 28 de agosto dc 
1869, artigo 5." c (10 codigo administrativo, artigo 103.", 
n.O 14.' 

5 - A quem ~ ~ e r i e n c e  c6 usuf?ui~ão: 
Em regra sO podem ser gosados pelos vizinhos do conce- 

lho ou da parochia a que pertencem. - (Decr. do cons. cl'est. 
de 18 de dezembro de 1868, col., pag. 682, e do sup. trib. 



adm. de i 7  de novembro de 1880, col., pay. 3'73, 2.; (te no- 
vembro tle 1881, col., pag. 386, e 2 de agoslo tle 1882, col., 
pag. :106.) 

(1.; moratlores de  fbra sb podem ser atlmittidos A sua usu- 
Iri rluarido apresentem titulo ou sentença judicial, que 

i ciiilira esse direito. - (Cit. decr.) 
'\a antiga jurisprudeiicia do conselho d'estado encontra-se 

firmado o principio de que (c o goso (10s logradoiros communs 
parochiaes depende essencialmente da residencia na parochia 
respectiva, nâo bastando a residencia no concelho, nem ainda 
a posse de propriedade na parocliia)). - (Decr. de i 7 de feve- 
reiro de 1852, Diar. do gov. n." 61, e de 15 cle janeiro de 
1833. Ilinv. do gov. n.O 56.) 

Este priiit,ipio é extensivo por identidade de rasão aos l~al -  
dios munit.il)aes. - (Decr. de 17 de novembro de 1880 e de 
23 tle novembro de 188 1 .) 

No decreto de 2 de agosto de 1882, ja citado, parece con- 
signar-se a idka de que a posse dc propriedades no concelhc 
nu na parocliia, a que os baldios pertcnccm, da direito aos 
respeclivos clorios a ter parte DO logradoiro, independente. 
inentc cla condição de residencia. 

Contra tal doutrina protesta, porém, não so a antiga juris 
prudencia do consellio tl'eslado nos citados decretos de 1852 
t: 1855, mas a (10 proprio suprcmo tril~unal administrativo nos 
tle li tle ilovembro de 1880 e de 23 tle novembro de 1881, 
o pi'irnciro (10s quaes consigna o principio de ((que na censura 
clc tlireilo sc presume, que sb têcm o clominio dos terrenos 
baldios os inoradores vizinhos do concelho onde elles estão 
silundos)); e o scgundo, o de ((que nos termos do alvara de 
27 de novembro de i 8 0 i ,  s6 têein direito á partilha dos bal- 
dios os quc forem iiioradores vizinhos do concelho ou da pa- 
iocliia, conforme se tralar de baldios muriicipacs ou paro- 
cliiaes; e que segundo o disposlo nx ortleriafão, livro i r ,  l i -  
tulo 56.O, .( 1 .O, para ser consitlerado vizinho de uma ciilaclr, 
villa ou logar a fiin tle potler gojar dos rcspeclivos privilegias 
6 neccssario o facto cla rc;itl~ncia. 

6 - -4 quem coinlicco tr (~(l i?~i~tislrncCo: 
O direito de regular o iriodo ile fruiçâo c esploragiio dos 

bens, pastos e fructos do logradoiro communl do.; p01~os, com- 
pctc. ás chamaras municipaes ou ás juntas cle parocliia confor- 
ine esscs bens brem municipaes ou parochiaes.-(Cod. adm., 
art. 103.", n.O 14." e 163.O, n.O 2.') 



Quando, sendo parochiaes, pertençam a mais de uma fre- 
guezia, 6 a camara e não as juntas de parochia que pertence 
esse direito, o qual vae atb ao ponto de poder lançar taxas 
pelo scu uso em beneficio do cofre do concelho. - (Cit. art. 
103.O, n.9 14.O) 

Os baldios pertencentes aos concelhos supprimidos, en- 
tram na administração municipal tlo concelho para que es- 
tes passam, porque o artigo 16.' da lei de 26 de julho de 
1850 derogou o artigo 331.' c10 codigo administrativo de 
1842.-(Decr. do sup. Irih. adni. de 18 de maio de 1851, 
col., pag. 83.) 

Se, porbm, em vez de terem a natureza de municipacs, 
pertencerem a uma deteimiiiatla paiocliia, ou como tatl:, te- 
nham sido possuidos pelos moratlores tl'ella. durante tririla ou 
mais annos, e a junta de parocliia e não á camara municipal 
que pertence regular o rnoclo Oe fruisão, cmqilanlo não forcm 
desamortisados, e aos moradores da parocliia com eaclusâo 
dos outros moradoic> tlo concelho, que compete o seu goso. - 
(1)ecr. do sup. trib. adm. de 27 de novembro de 1878, cul., 
pag. 46 1.) 

7 - L~crzgáo da colztribuz'@i~ preclial: 
Os baldios são isentos de contribuição predial: 
1 .O Emquanto estiverem no logradoiro commum dos I \  O- 

a que pertençam; 
2.' Durante dez annos contados da primeira cultura a que 

foram submettidos; 
3." Ilurante vinte annos contados do da primeira planta- 

cão que n'clles se  fizer depois da vipencia da lei tle 1'7 de 
maio de 1880, sc.ntlo a plantação feita nos cumes e vertentes 
das montanhas, oii em areaes. - (Reg. de 25 de agosto d e  
1881, art. i.', n.OS 8, 9 e 10.) 

8 -- Desamo~tisn{cio: 
Os 11aldios foram sujeitos ao principio da desamortisa$ão 

obrigaloria pela lei de 28 de agosto dc 1869. 
D'esle preceito ficaram apenas exccptiiados os que se repu- 

tem necessarios ao loir;icloiro comnium dos povos dos miini- 

cipios e parochias, e qiicb o governo designar para esse fim, 
precedendo audiencia tlas corporasões interessadas. 

A desamortisacio faz-se ou por meio de venda ou por meio 
de aforamento, e este ultimo pUdc verificar-se ou em hasta 
publica, ou indepe~identemente de praça por arbitramento de 



louvados, quando se resolver dividil-os pelos moradores vizi- 
nhos do concelho ou parocliia a que pertencerem. 

O processo d'esta operação esta eslabeltbcido rio regula- 
mento tle 25 de novembro de 18G9. - (Vide sobre este as- 
siiiiipto o artigo Afiraviento e a port. de 13 de dczernbro de 
I b i C ,  t:ol., pag. 348.) 

Questão : 
De quem C hoje a conbpetencia para V I J S O ~ -  

ver a questcio sobre u s u r p a ~ ã o  tle terrenos bui- 
dios, feita ha mais de nnno e dia e ha mef/?/).\ 
de dez annos? 

A lei de 26 de jullio de 1850, no arlizo 1 1 .O, C; 1 .O, estabe- 
Iccc para estas queslfiqs o juizo e proc.thsso arbilral, nos ter- 
iiio\ tlo artigo :].', $ 2.7 cla inesrna lei, e só defere ao conlie- 
ciiiit3nlo e resoluhão t1o:poder judicial as qucsiões reIativas a 
usurpação operada ha mais de dez annos. 

I~ublicado posteriormente o codigo do processo civil e re- 
vogada pela lei de 8 de nove~nbro de 1876, que o approvou, 
toda a legislação anterior sobre procrcso caivil, poderá consi- 
derar-se ainda vigente a dispobifdu citada da lei de 18509 

Parece-nos que 60. 
fi verdade que essa t1isposiç;io compreliende mais alguma 

coiisa do que a fbrma de processo, porque, determinando a 
cornpolencia do juizo arhitral, regulou uma questão de orga- 
i i i ~ a y i o  judiciaria, corno b tarnbem verdade que o artigo 36.O 
do cotligo do processo exceptuou da competencia dos tribu- 
naes ortlinarios as questões cujo conhecimento pertemsst: a 
juizo especial. 

Ko entretanto, como no caso que nos occupa a cxistencia 
do tribunal especial esta irilimamerilc ligada a fórma do pro- 
cesso especial, creado pelo % l . O  tio artigo l 1.' da lei citada, 
e essa fbrrna cle procesm niio pojsa consitlerar-se subsistente 
ern vida do artigo 4.O tln lei de Y tle riovembro tle 1976 e do 
arligo 4.O, h; uiiico do co(lipo tlo processo civil, é eviclente que 
o tribunal especial não pUde tambeiri consitlerar-se subsis- 
tente por não haver processo em que possa exercer as respe- 
ctivas funcções. 

Acresce ainda que, nos termos da citada lei de 26 de jullio 
de 1850, a decisão arbilral não era definitiva, e sim proviso- 
ria, poisque por ella não ficava prejudicado o direito das par- 
tes a recorrerem a acçáo ordinaria perante o poder judicial, 



ainda mesmo clepois de Iiomologada aqiiella decisão, e que, 
portanto, a acção ci'esse tribunal especial seria esteril se não 
na lotalidade, ao rnenos na grande maioria dos casos. 

Por estes motivos parece-nos fbra de duvida que lioje n com- 
petencia para o conhecimento e resolugio d'cstas queslòcs (: 
exclusiva dos tribunaes ordinarios. 

Yo mesmo senlitlo opina a Hecistcr de ZcgisEn~du, 1 1 . O  anno, 
pag. 7. 

SUMMARIO 

I -1)csde qiiairdo csisleiii eiitre iicis. 
2-l)r.seii~olviiriciilo clo ?e11 capiial. 
:3-l.c~gislac:áo por que sc rcgulani. 
'I- í;irciila~io tidiiciaria. 

2 - i l~ r in~e i ro  cstabelccimento d'esla riatureza, iluc se 
creou c111 Portugal foi o banco da Lisboa, crn 1892, auctori- 
dado por lei de  3 i de  dezembro de 182 1. 

2 - 0 seu capital foi de 5:000#000 r&, divididos em dez 
mil acgõcs clo valor tle 500651000 réia cada uma, pagaveis, rnc- 
tadc em papel moed,i r a outra melacle ciii rnetal. 

A lei auctorisou, porém, que o estabelecimento inicias<<. as 
suas operacces logo rliie a siibscripçáo atlingisse amelade 
tl'ac[uella quantia ou ->::>o0 i U O O  r6is. 

Kr i i  185 I apenas c~is t iam aintla entre nbs dois bancos, cujo 
capilal tlrri clc 10.000tj000:000 rbis. 

Erri 1856 creou-se mais uin com 1.800:000~000 reis c o 
capital bancario ('rir lo!lo o paiz no fini de  trinlu e cinco an- 
lios rln c\i.;triic.ia de bancos, liniitava-<c i cpiantia de i.h 

1 1.800:oOo.iOUO r4is. 
Destle cbiilão cornfyou a pronunciar->c, uni graiitle inovi- 

iiiento ascentlcrilc, rliie sc traduz nos se~riiiites factos: 
Ile 1861 a 1850 cstc capital cllevnii-se a 40.135:1)01i.1000 

réis, e de 1871 ao fim de  1882 a~cciitlcu alé á somma tlc réis 
1 15.450:524b000 réisi. 

1 llegistarenios aqui uni outro facto ciija iniportancia 6 altnnieiile si- 
gniIic:~Li! :). 

Ao lado do capital bancario, que iiidicdtiio, iio texto, as compnriliias 
ile roiiinieicio c sociedades anon) iiias, que eiii 1858 se reduzia111 a duas 
i~oiii a c:initni tlr 500:000fi000 rcia, t i i i  188? Linl1arn.s~ elevado ao iiu- 



3 -.i Iegislasão por que tem de  regular-se a constituição 
cl'estas instituições é a lei das sociedades anoriymas de  11 de 
junho de 1867, attenta a natureza que teem de associagões 
d e  cl;ipitaes com responsabilidaclc limitada dos subscriplores 
a i ii.i,incia por que subscrevereiii. 

t i i ( l o ,  porarii, se trate da fundasão de  algum banco de  
~ ~ i i l o  agricola e intlustrial com capitaes c valores perten- 

cenles a estabclecinientos pios ou de caridade, devem obser- 
 ar-se as prescripsões dos artigos 12.' e 1 3 . O  da lei de 22 de 
junho de 186G, c da de  22 de junho de  1867 especial a esta 
classe de institui~ões de credito. 

4 ,-- A circula~ão fiduciaria não obedece a uni hystema uni- 
forme em todo o paiz. 

Sn area do dislriclo administrativo de Lisboa, o banco de  
' 1  I I L * I I  i c m  u privilegio e~clus ivo da emissão de nolas á vista 
( *  do porludor, durante o praso de cincoenta annos que coiiic- 
yaram a contar-se do 1.' de janeiro de 1877. 

No resto do paiz, tanlo o banco de I~orlugal, como os ou- 
Lros bancos quc estiverem auctorisados a isso por disposigào 
tle lei, podei11 siinultaneamente emittir aquelles titulos e tra- 
zc.1-os na circulacháo, sem outro limite mais que o c10 credito 
clc que os c~stal~elecimentos emissores gosarem, e a corres- 
pondenle acceitaçáo que o publico fizer d'elles. 

'I'anto o privilegio exclusivo do banco t lc  Porlugal, como a 
Saciiltlatle (Ia emissão, que tiver sido ou vier a ser concedida 
a r[~i.ilquei' c~slabelecimento bancario, fixa do dislricto de  Lis- 
boa, náo potl(arn ser-lhes retirados senão por disposi~,ão d e  lei, 
t~ucrrcgule cit: outro modo a circulagào fiduciaria. 

Temos assim que no paiz estáo admittidos simultaneamente 

iiiero cle 257, com um capital de 118.271:175$000 r6is. -(Relatorio e 
clc~c~iriientos apreseriiados, na sessao arlam,:iilni r l+ l  1883, pelo niiiiistro 
iI;i i;izsiid;t o sr. Pontes Pereira do hfelio.) 

Çuiiipic, 1)or6iri, advertir qlie n somma tl'esles dois capitaes, cuja im- 
~'orlnricia total asceridc a i~iiasi 334.000:000,~U00 ].eis esta longe de re- 
prcwuttai capital realisado e effectiuo. Uma graiide [)arte d'ella representa 
:ipeiias ou capilal proriietlido nias ainda náo eriiittitlo, ou capital einittido 
I> s i~bs~r ip to  mas ainda não integralmente chariiado, como acoiilecc corii 

Ijanco d e  Portugal, cujo capiktl i. de 1 6 . 0 W : M W O  rtlis, e cjue d'ellcs 
sti leiii einittido 8.000:000;9000 reis; e coiii a conipaiiliia tle cieilito pre- 
tlial,,com as diversas sociedacjes de seguros e todas as niais cujo capital 
i: iinicamente destinado a seruir de garantia subsidiaria ;is opc3rac,€íes so- 
~ ~ X P S ,  porque essas nem teem kodo o seu capital social eriiiltido, ricrii do 
1111~ esi:i emittido têem chamado mais que uma parte re1ativarni:iitc in- 
si~iiilicaii~e. 



tanto o systema (Ia unidade como o da pluralidade rlos 1)ancos 
de emissão, e comquanlo este regiriirn possa ser assumpto 
para larga critica, i: certo que elle se tt'm inantitlo desde qiie 
ciitre n68 ha circulaião fiduciaria, e que, como os factos re- 
velam, o desenvolvimento d o  capital Ijancario não tem aiii 
encontrado obstaCulo sensivc~l, riicbsiiio na propria zona em 
que vigora o privilegio. 

A emissão, quer priviltgiarla, quer simullanea não tem li- 
mite masimo fixado n s  lei, e pbrle portanto elevar-se a arbi- 
trio clos eslabelecimentos emissores. 

Ao banco privilegiatlo ri5u t?sti iiiiposta a obriga@o de inan- 
ter a sua reserva metallica deii[i.o cl i .  i~iialqiier Iiinite minirno 
em relarno a impor1aiic:ia rlns suas obr iga~ões  a vista. 

C)uaiitu aos outros I~sii(.os eniissores, as leis especiaes, que 
Ihes hão concedido a faciildatle da emisçiio, iiáo sú impüem o 
dever de  conservarem em caixa lima reserva metallica para 
fazer face a esta especie de c3ric:ar?os, nias fisam-lhc o liniite 
minimo, que, cin regra, é o l w i o  cios valores cmitlidos. 

As notas rlo banco de IJortugal sào recebidas nos cofres pu- 
b l ico~,  mino cliiiliuiro de contado. FOra d'ahi ninguem tem obri- 
g a ~ l i o  tlc as acceitar. 

B.IRAÇ0 E GUTELLO (SENHORES DEI 

Era este o termo por que se designavam antigamente os 
senhorc?~ de ter?.trs, coutos ou honras, que tinham direito a 
exercer rlrrit,ro tllc?llas todo o mero r! miato imperio ou alto 
e Õ t r i . ~ )  i~rzpzrio, como outros dennrninam, o qual importava 
pleria jurisdicçao para julgar, ou fazer julgar e executar a s  
suas decisões, tanto em rnateria civil, como em nialcria cri- 
minal. 

A palavra bararo rlcsignava a jurisdic~5o eni matrbria civil, 
e comprehendia o direito de prerider e sc:qutrslrar I~eiis até i 1 
condigna salisfaçáo ilos cretlores ou queisosos. 

A palavra cic,telo desigiiav;i a jiirisdicião em materia criiiii- 
na1 e o direito de punir, clicgantlo atk á sliplicaçáo tla [irtiia 
de morte, natural ou civil, c poilarilo ii de corlaiiionlo tle 
membros e outras de  mcnor irnpor1anci;l. 

Esta juristlicg,ão, por6ii1, não podia scr c,xcrcida sc.iiao i l e i i -  

tro dos limites lixatloa nas leis espric.iacls respccliva r,iix.um- 
scripçáo a que rcspeiiuva, porque o direito de cxorhitar das 
leis esla11elcc~ida.s só era pcrrnitlido ao surnino iinpcrante. 



BAP 

A existencia de senhores de baraço e culello em Portugal 
6 attestada por varios factos, alguns dos quaes vem aponta- 
dos no Bluczúnrio de Viterbo á palavra Cutelo. 

SVMMARIO 

i - A  quem cornpcte a administracão do sacramento. 
2,- Kecusa do paroclio a a(lministrn1-o. 
3:- Alotivos quc podein legitimar a recusa. 
4-A quem co~npete coiilicccr da lrgitiinitlndc dos motivos da recusa. 
5 -Pessoas, que podem ser lcgitiinaiiiciitc rcsciisadas como padrinlios. 
6 - Questócç : 

1 Sc: tla recusa do pd,roclio lia rcciirso 5 corda. 
I1 Se a reciiea, fiindadn na circiini+tancia ile os padrinlios Iiave- 

rem assimado as proc~raçóes. dadas a quriri os ret!.q-t,i;tc iio acto 
do baptismo, simplesmente w m  os seus titulos iio il~ctr~hlco': seni 
indicaciio dos nomes proprios, serir motivo siifflcieiitc para o in- 
ter or? 

11 Se O serii tarnl~em o í'acto de os padrinlios Iiarerem nomeado 
para seus prociiradorcs ii'csse acto duas essoas do inesmo s ~ x o .  

IV Se o parocho pódq ein vista da le isgção vi:.crite. acirnitiii. i >  

inscrever no assento do ba Lisiiio a deckr-áo da ~ i c i t r r ~ ~ i ~ l n i l ~ ~  do 
baptissndo, quando s d a  f i i ~ o  espurio, por parte do.: i i ~ i i i c ~ i r l i \ . i i -  - pae ou mãe. - 

V Se o aroclio 6de recusar.se a inscrever no assento do Ii:ililir;- 
mo a deciraçáo Ba legitiinidadc dos filtios liavidos do ca~.aiiri~ii[i, 
civil entre subditos ~ioitii:.iiezcs. 

7 -Valor da prova feita pelos assentos de baptismo de filhos na li ir ai,^. 
qiit: uzo estcjam assignndos elos preteiisos paes ou seusprocuradoi.cs coiii 
potlercs cspcciaes parti dcckrar a paternidade do 1)npticado. 

1 - A  administração do sacramento do baptismo compete 
ao paroclio por direito proprio, e constitue ao mesmo tenipo 
uma obrigacão do seu ministerio. - (Conc. de Trent., sess. 
XXIII, cap. I e sess. xxrv; cap. ~ I I I  de ~efol-mat.) 

2 -- b recusa ao cumprimento d'essa obrigaçso sem motivcr 
legitimo, quc a jiistiliqiic, coristitue iim abuso de funcções re- 
ligiosas, incrimiiindo c ~i i i i i ive l  pelo artigo 1 3 9 . O ,  n." 2.' do 
codigo penal com prisao (i(> t rcs mezes a tres annos. 

3 - São motivos legitimas para a recusa, entre outros, a 
falta de padrinhos habeis, e a falta cle procuração em terrnos 
legaes por parte d'aquellcs,. que representam n'esse acto as 
pessoas, que t6em necessariarncnte de figurar n'elle, como 
são os paes e os padrinhos. 



.i- O julgainento da legitimidade dos motivos da recusa 
compete a auctoridade ecclcsiastica a cuja jurisdiccão o pa- 
rocliu tastiver sujeitoi; mas os tribunaes civis não cnrecciu da  
decisáo previa tl'essa auctoridade ou juizo ecclesiastico para 
conhecer da  recusa, quer em processo criminal, quer ein re- 
(-urso á corba. 

.1 portaria tle 21 tlc marco dc i853 auctorisava a opiniáo 
ile que nos crimes dt, iibiiço de funcyões religiosas, a acclo 
penal náo podia i~istaurar-se nem proseguir no foro secular 
5crn a previa e coinpctente decisão d'aquelle juizo, em que 
se reconhecesse a illegilimidade da  rcausd. &'este sentido opi- 
lia. o auctor (10 coinmcntario ao codigo pcnal, k'erriio, entcri- 
(lendo que a upreciai;%o da  lcgitimi(1adc dos motivos dc rc- 
causa 6 assuinplo incramentc ospirilrial e que portanto ri20 
póde ser da  coiilpetcncia dos tribunacs civis. 

A doutrina ~erclatlcira e hoje correrite, porém, í: a que in- 
dicamos, e se aclia cbonsignada no uflicio do procurailor geral 
da cor i~a  c fazenda iio procurador regio jurilo 8 rclacáo do 
I'orlo, de 17 dc novembro cle 1876, publicado na Hevista de 
!eqisln~(70 do Coinzbra, i i." nnno, pag. 360. 

Sc~~ir i r lo  este rlocumento, a tlispojiyiio da porlaria cilada 
sU C applicavel aos casos em quo a lei rivil e\prcssaincntc 
recoriheça e declare a coinpetencia do juizo ecclesiaslico, co- 
mo pre,judicia a qualquer procedimento, e que fbra cl'cllcs a 
, i c~âo  tlo miriisterio publico póde e deve seruir  nos lriliuilaes 
( ivis sem dependencia de derisão cstraiilia. 

Esta doutrina 6 applicarel, por i t l d d a d e  d e  rasgo, a ac- 
,.do particular por parte (li), olieridiclo,. 

Ora n lo  havendo, como nao lia, lei civil que declare a nc- 
c.c~ssidatl(~ clo julgameuto previo pelo juizo ecclesiastico so1)re 
a I(bgilirnitlade dos motivos em que se fundar a recusa, c': evi- 
dente que os tribunaes do fhro secular não carecem d'ellc 
para conhecer do facto e dos seus motivos, qiicr se trate cla 
applicação cla lei penal, quer cla applicação da lei civil no jul- 
carnento do recurso a coroa para hze r  c c s ~ a r  a violencia de 
que  os olrendidos sc queisem. 

5 -O coricilio tlc 'rrcnto, sessão x x ~ v ,  cal~ilulo Ir, (/e ~ z f o r -  
nzntione t ~ ~ c i t r i j n o l z i ~ ,  deixa ii cscollia (10s p;ies as pessoas dos 

1 Decreto c 1 1 3  29 de julho (11, J8:U. :ii~ii;o 2.0. oiiile se deterinina - 
.rf q u r  os r v ~ ~ ~ s  tlos occlesicrsticos eu1 t~ictl~,r.r(t ( l i ,  tluitlt~iica, tla san'ninrntos, 
o i ~  tloo //~' i , io nleralrlentc ~e i i g io so ,  s~rclo ~ ~ t ~ c ~ c c ~ s s ~ l t l o s  e l~iiuitlús pclos bispos, 
~rgitrctlu cis vegros cnnoniccts, Irzas sem entprego de  pe7ias corpornes JI. 
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padrinhos, mas n;io proliibe aos paroclios a faculdade de as 
rejeitar, quanilo para isso tenham motivo canonico ou legitimo. 

Sepiindo o ritual dc Paulo \', titulo de patrinis, não podem 
ser adniiltitlos, como padrinhos do baptismo, o pae ou a mãe 
do I);iptisando, os inficis, os hereges, os publicos excomniun- 
gad11- ou intcrdictos. os publicos criminosos ou infames, os 
de~dssizados e os qircs igiioram os rudimentos da fk. 

A recusa fundada em qualquer d'estes motivos deve, por- 
tanto, considerar-se legitima e não importa responsabilidade 
alguma para o parocho recusante. 

6 - Questões: 
I Se tla recusa do parocho ha recurso 13 co 

voa. 

Fiinclain-sc os que seguem a negativa em que as nossas 
lei. - 1 1  tiilinillcm recurso h corUa contra os aclos das auctori- 
dadcs e juizos ecclesiasticos, diocesanos ou não diocc~saiior: , 
c em que o parocho não 15 auctori~lade nem juizo ecaclesiastico. 

IGsta questâo foi ainda ha pouco tratada nos nossos tribu- 
naes, mas, apesar de alii decidida, os jul-ameiitos proferidos 
sobre ella não provam senão a incerte/;l i la inatcaria. 

O juizo da 1:' inslaniia pronunciou-st: pvla incompetencia 
do recurso com fundamento em que o paroclio não era aucto- 
ridade ecclesias tica '. 

r\ relafão do Porto, conhecendo em recurso da renten$a, jul- 
gou por Ires votos contra dois, que os paroclios no excrcicio 
da sua juris(1icção parochial não podiam deixar rle conside- 
rar-se auctoridades ecclesiasticas e como taes comprehendi- 
das na disposição dos artigos 779." e 86.O, n.O 8 . O  do codigo 
do processo civil, pelo que dos seus actos praticados n'essa 
qualidade havia recurso á coroa 2». 

O supremo tribunal de jiistiça, ao contrario da relação, jul- 
gou tambem por tres votos contra dois, (( que o parocho não 
A auctoridade, porque nenhuma das attribuições que lhe com- 
petem tem a natureza de jurisdiccional, e portanto que dos 
seus actos não ha recurso á coroa, e s6 sim o ha para a au- 
ctoridade superior ecclesiastica a que estiver subordinado3. 

1 Sentença proferitla pclo juiz dc direito de Armamar, ein 28 de ou- 
tubro de 1879, publicada iia Revista de legisla~iio,  16.O anno, pag. 328. 

2 .Accordáo da rel;ir::a do Porto de 7 de maio de 1880, publicado na 
mesma Rmista, par. 3'18. 

3 Accordão do sopreino tribunal de justica de 2 de marco de 1883, 
na mesma Revista, pag. 310. 



Este encontro de  opiniões sobre a materia sujeita não nos 
parece, porém, que tenha fundada rasão de ser. 

i\ auctoridade e jurisdicção espiritual dos parochos nas suas 
parochias não póde, a nosso ver, p0r-se em duvida. 

Não ha escriptor de direito ecclesia~lico que deixe de attri- 
buir e reconhecer nos parochos funcçi~es por direito proprio, 
e que deixe de os enumerar entre as auctoridades, que na 
igre<ja exercem jurisdicçáo ou imperio sagrado '. 

Ikte reconlieciincnto e o exaiiie tlas proprias atlribuições dos 
paroclios a cujo esercbicio corresponilcm effeitos definitivos, 
que imprirncm caracter nas pessoa.; a respeilo de quem são 
exercidas, não deisa logar á hesilasGo sobre a natureza juris- 
diccional que t h n ,  nem sobre a csislencia da indispcnsavel 
auctoriilade em quem as exerce. 

Náo podendo, portanto, duvidar-se do caracter auctoritario 
e jurisdi.:cional com que os paroclios exercem as funcções pro- 
prias do seu ministerio, quer na administrasão dos sacramen- 
tos, quer no desenipenho dos outros ollicios pastoraes, A evi- 
dente que não ha rzsão para negar aos que por elles forcm 
olfentlitlos eni seus direilos o recurso a coiba, como garantia 
c unico meio efricaz r l o  fazer cessar a violencia ou de repa- 
rar a iqjustiça que elles hajam commetlitlo. 

No mesmo sentido opina a Iitluista tle IcgislncGo, 1 G.Oanno, 
pag. 522. 

Em favor d'esta opinião pode ainda invocar-se a jurispruden- 
cia dos nossos antigos tribunaes, como 6 de ver, entre outros, 
do accordão da relação de 13 (Ir marso (li: 1770,  proferido 
sobre recurso corua, interposto por Josb 3lonleiro Rebello, 
sua mulher e filhas contra o v i ~ a r i o  da freguezia de Penajoia, 
no bispado de Laniego, que Ihes rcrusára o sacramento da 
eucharislia a pretexto tle que os nào examinara em doiitrina, 
resolvendo aquelle tribunal, sem pUr em duvida a competen- 
cia do recurso, que o parocho não podia recusar o sacramento 
da eucharistia a ninguem que se apresentasse a recebel-o em 
publico, salvo sentlo pessoa notoria P escandalosamente pec- 
cadora ou excommungada2. 

1 Scliciikl, hlst. de dir. eccl., 260.0 e seguiiilcs. 
Ueriiartliiio Carneiro. E l ~ n t .  de dir. ecrl. povt. ,  S 1'33.0, e dr. Mexia, 

167.0, que definem o paroctio, como sendo o piesbyteio investido ca- 
nonicainerite da juristlic~So espiritual de uma parte da diocese. 

Çaval., parte I, çap. xrv, § 6.0, onde se 18 -« qne entre os canonistas 
e theologos os paioclios s8o considerados como prelatlos n~enor-es, que 
exercem por direito divino a cura de almas.)) 

2 Discursos juiidicos, eiii que se cont&cril varias materiasuteisaosprin- 



I1 F3avcndo recurso d corba., contra os actos 
dos parochos, sercl fundaniento para o inter- 
p o ~  a recusa c10 paroclro d acceitaião dos ma* 
dnta,rios nomeados pclos pud~i?zlios para os re- 
p-esentarem n'esse acto, por meio de proru- 
rapio  nssignada u?zica?nen&e coj r~ os ri1 11  10s 
nobilin~clricog dos ~ ? ~ n n d n n t e s ,  s o i ~  irzdicuçùo 
dos qtonzes p~opr ios  e pessoaes de cada wrn 
d'c. Llcs ? 

Os que seguem a negativa apoiam-se em que, segundo as 
nossas leis, o recurso a corua s6 tem logar nos tres casos de 
violencia, excesso de jurisdicg.ito e exercicio illegitimo de func- 
ções, c em que a recusa da procuraçiio ri'aquellas condições 
não c.;i:~ rm iit~nliiim d'cbllcs; porquanlo: 
- \,-III \e vcrilica alii a primciro caso, porquc nos termos 

dn cirilcnação, livro r, titdlo IP ." ,  a violencia so tem logar 
quando no acto ronlra que se recorre se da notoria oppressão 
ou força; segundo Pereira e Sousa, quando se não guarda a or- 
dem do juizo, ou se exceclciii os limites, que Ilie estão prescri- 
ptos, e segundo Borges Carneiro, quando se posterga o direito 
nalural, a ordem nalural do processo ou os canones recebidos 
na igreja portugueza, e nenhuma d'essas circumstancias se 
verifica na hgpottiese: 

-Náo lambem o segundo e terceiro ou o de excesso de 
poder, e o de exercicio illepitimo de funcgões, porque caben- 
do i10 paroclio a responsabilidade pela atiministragão dos sa- 
cramentos, não p6de recusar-se-lhe o direito de examinar se 
os dociimentos que liabiiitam as pessoas i]utJ t(em de intervir 
n'esses actos estão oii náo regulares. 

Alem d'isto invoca-se Lambem o preceito do artigo 1 3 . O ,  
n.O 10." do decreto de 2 de abril de 1802, ontlc termintinte- 
mente se exije que o paroclio declare nos assentos de baptis- 
mo os nomes e appcllidos dos padrinhos e madrinhas, allegan- 
do-se que tal pr~ccitn não póde ser cumprido pelo parocho 
quando na procurartio sc dcsignem apenas os titulos nobiliar- 
chicos dos signatarios. 

Estes fundamentos, porCm, não procedem. 
A recusa do parocho a administraçáo dos sacramentos, quan- 

do náo srja fundada em moliro legitimo, consliiue qeinpre um 
gravame ou violencia, como o attestam os nossos csrriptores, 
eipiantes, com os assentos da supplicacão, por Francisco de hlnieida 
e Ainaral Botelho; Lisboa, 1789. 



1 quc tralam do recurso a corua, c o fundamento derivado do , 
artigo 1 3 . O ,  n.O 1 0 . q o  ddccreto de 2 cle abril de 1SG2, não I 
I,a.sia a lcqitimal-a, porque segundo ( I ?  c'stylos do reino os ti- 
lulos de nobreza substituem no uso coniiiiiiin os nomes e ap- j 
pellidos das pessoas que os tSem, sendo as\iiri geralmente eni- . 
pregatlos em todos os actos e diploiiias oliiciaes ou particula- ' 

res, sem duvida para a autlienticitlade do documento, nem 
' 

para a identidade cla pessoa do ignalariol .  I 

E como não pbde haver receio de que esse uso dê logar a 
confusão e incerteza de pessoas, por não haver mais de uma : 
com o mesmo liti~lo, é evidente que não ha motivo para que 
tal substituição no assciilo de baptismo deva considerar-se in- 
sullicicnte para o cumprimento do que dispõe o citado artigo 
do decrelo de 1862. 

111 Se o facto de osl in~lri~tl ios h n v e ~ w n  dodo ' 

procuracdo u duas pessoas do ))besnlo scso, 
para os ~e))resentarenz n o  acto do I ~ C C I , ( ~ S T I ~ C ,  
pdde legitinaar a recusa do pu~.ocho. 

I3ntendcmos que não, pelas mesmas rações em que se f i m -  
I 

dou a relação do I'orto no citado accordào de 7 de  maio de 
1880, e que consislem em que o concilio de Trento, sessão 
x x ~ v ,  capitulo Ir ,  cfs re[or)nntivnc mclt~i?nonii, quando tleler- 
mina que havcrido dois padrinhos devem ser cle sexo difl'ereri- 
te, não amplia. essa esigeiicia aos mandatarios que os repre- 
sentem no acto do baptismo; e em que o concilio de Ycrona, 
cuja auctoridade se invoca em favor d'essa ampliafâo, nunca 
obteve o beneplacito regio entrc n6s2. 

1V S e  o 21a.rocho pdclc, e m  &/a cln le~~i.~lcr- 
[C, cigente, ucl?)~itti~* LZ inscrever no assento 
do Daptisi~io a c ~ e c ~ a r c i ~ c i ~ ~  ila jluternidnde do 
baptisando por partc dos resl~ectivos pne o16 
,mie, quando aquuclle sija filho esliurio. 

Pela legislaâão do reino, anterior á promulgação do codigo 
civil, era permittida a concessão de legitimaçces por diploma 
rcgio em favor de quaesquer filhos baslardos, sem distincção 

1 Açcortlão da relarso da Porto, de 7 de rnaio de 1880, e Recistu de 
lrgisluccio. 46." anno, pag. 522. 

"0 iiiesino sentido opitia a Revista de legislaçiio, 1 6 . O  aniio, 
pag. 522. 



enlre naluraes e espurios, porque tanto uns corno outros eram 
perfilhaveis I .  

Sendo esta a legislaçao, que ~ i z o r a v a  ao teropo cm que foi 
publicatlo o decreto de  C de  abril de 18132, este diploma, res- 
peitrindo-a, náo prohibiu que no.; assentos de Iiaplismo se fi- 
x e ~ - e  o reconhecimento dos fillios aclultcrinos ou dos inces- 
tuosos. 

Veiu, porém, depois o codigo civil, que no artigo i".", 
n.O 1 .O proliibe esprcsaainente a perfilhaçáo dos fillios adulle- 
rinos ou incestuosos, c rio artigo 123.' permilte que a perfi- 
Ilia~.áo s e  faça no registo do nascimento. 

Ilastando, portanto, desde a vigencia do codigo civil as de- 
clarações dos perfiltiantes no assento do baptismo, que 6 o re- 
gislo dos nascimentos, para procluzir a perfilliagZo, c não po- 
donclo os cspurios (adulteiirios ou incestuososj ser perfilliados 
por se Ihes oppor a expressa disposicio da lei, parece-nos 
evidente qur  o parocblio nào pótle atlmitlir ncrn inscrever no 
respectivo termo cle iiasciriiento declaragões cle paternirlade 
ou inaternidade, em qut3 expre.;sa. ou implicitamente se  coii- 
tenlia a conficsão de  que, quer uina quer outra, sâo prove- 
nientes de atliilterio ou de incesto. 

.i auctoridade ecclesiastica (vigario da vi ra ,  ou arcipreste) 
a quem o decreto de 2 de abril de  1862 incumbe o exame 
dos livros do registo liarocliial, deve, quando estes lhe sctjurn 
presentes, lançar n'elles o seu despaclio tle reprovarão aos 
termos cin que se hajam admitlido e feilo taes tlet'laraçóes2. 

1' Si> v parocl~o pddo recww-se  a  inscreve^ 
,w usse~zlo do baptismo a dech~'nccio da legi- 
iijnidade do baptisando, sendo os paes subtli- 
tos portugwezes, e confessando que a uvziüo de 
que o filho Q T O C ~ ? ~  não estd snnctificada pela 
igreja e consiste apetzns no casa1nen10 civil, 
que entre ícmòi~s C C / C ~ I ~ . ~ ) ' ( ( ~ ) L .  

I3nlcndemos que não. 
A t~ualitladc tle subtlito portuguez não obriga a ser catlio- 

lico3, e nao iinpede, portaiito, a celebracão do casamento ci- 

i Oidenay~o, livro I, titulo 3.0, $ 1.0: livro 11, titulo 35.0, $ 12.0; re- 
giiiieiito do desembargo do paro, artigo 118; lei de 7 de janeiro de 1750, 
$ 1.0; regulamento de 29 dc dezembro de 1854. 

2 Decreto da 2 de abril clc 1862, artigo 80." 
3 N50 descoiiliece~nos que ha muito quem pense de modo diverso, eii- 

tendendo que o artigo 8.0 da carta constitucional obriga todos os subdi- 
2 



vil, cntrc os que não forem catholicos, porque a s  nossas leis 
nno sO expressamente o permittem, mas recorilic( em todos os 
effr1itos de clirelto quanto ao estado civil da farnilia constituida 
sobre essa base.- (Cod. civ., art. 1:072.O e seguintes, e re- 
gulamento de -28 tle novembro de 1 878.) 

O parocho não tem auctoridacle para neyar ao faclo con- 

tos portuguezes, salva a excep$:?o do artigo 7.0, 8 4.0 (estrangeiros iia- 
turalisatlos) a seguir a religiáo do estaclo, e que nenhuma outra 111~s 6 
peririillida. 

Protest:indo o nosso r~rpci to  A sinceridade d'essa opiniáo, parece-nos, 
porc'in, que a vertl;itle náo esta do seli lodo. 

O artigo 6.0 da carta não fez ir iai~ que declarar a relipi8o do cstndo 
' 

sem iinpor de i n d o  algum o seritiiiit~riio ou a creiic,a religiosa i coiisc:ieri- 
cia iiitlividual de queni q u c ~  que seja. 1)eclai.o~ uni culto oficial, uiiico 
e exclusivù coiiio culto piilrlico. iiins p;ii.oii atii, e rierii iiiesiiio podia ir 
mais loiijie seiii corninetli!r uma iiivasio at)slius:i e inconciliavel com o 
espirito da mesma carta nos tloiiiiiiios (Ia coiisci~iicia, qrie lhe nao per- 
tencerii. 

A lei suppoz, mas não iinpoz ali.; siibdilos pi~i~lrigu~zes a qualiilaile de 
calholicor;. li perniissáo tl:td:~ nu5 cv~ii.;iiigcii~o~ ~,.ii.;i sixgiiii.eiii iiii;ilquer 
das outras religides com o stii i-ulto tloiiir~stii~o oii p:ii.ticiilar, c.111 casas 
p?ra isso destiiiadas, seiii f6rmn nlgiiiiia exterior 1 1 1 5  timplo. riso ;iucto- 
risa a coiicluir :i recilsa Li(, igual facuitl;rde : t i s  cliie, erri vrz cle cslr;iii;ei- 
ros, forelri ~i;içioii:~c:s do ri~iiio. 

O coritrnrio cqiiiv,ileri:i :i consagrar um regimen de de~igunld;iilc iri- 
justificavel ante nu leis da logica e da bon rasso? e inconcili:i\.el corn as 
disposiçúes do artigo 7.0, 8 4." e especialmaite corn a tln artigo lfiS.a, 
5 4.0 da iiiesma carta, onde expressainenle se estat~elet:r o priiicipio de 
a que riiiiguein pdde ser perseguido por riiotivo de ieiigiso. uriia vez que 
respi~ite a ilo estado. e n80 offaida a nioinl publica ), scrn ~listiricçáo en- 
tre iiacioii:irs, naturalisarlos ou estrarigeiros. 

A garantia dada ri'esle ariigo da lei fuiidamentnl do p:iiz ri:o potle re- 
f~>iir-se á liberdade da crenca emqoaiito encerrada no s:iiictuai.io da coii- 
scit~iicia, porque ahi seria inutil, visto corno a corisciencia está fbra da 
;ic<:io 113s leis ou dos poderes pii1)licos. 

O siLu intuito não pbde ser, portanto, proteger o sentimento ou crença 
religiosa enquanto liinitada ao f6ro iiitimo, mas a sii:r manifcstaçáo ex- 
terna rios limites do respeilo devido A religigo do estado e á rrioral pu- 
blica. 
-4 disposiç20 d'este artigo ngo corrtern, portanto, a simples consagra- 

ç,?o da liberdade dc consciencia, iiias a da liberdade religiosa, segundo 
;r qual é licito a cada iirn dirigir-se e proceder em Iiarmonia com o seu 
sentimento intinio eni tudo auanto náo offenda a relieiáo do estado e as " 
leis de riioral. 

O artieo 6.0 não ~ ~ i d i t  ser entendido isoladamente e deve sel-O de ac- 
cordo co; o 4: tio artigo 165.0, que B o seu iiatiirnl cornplemenlo. 

Estabelecido esse iiiilispcnsavel accordo, fica sem valor algurri o argu- 
mento a contrnriu sr)~.su, 11ne se funtln no eiiiinciab tla parte final do ar- 
tigo 6.0, e evila-se a revoltante iirirrioralidade tle c ~ i g i r  em nome da lei 

ue o cidadgo minta á,propria consciencia nas iriaiiifestaçdes exterrias 
"IOSO. 30 seu sentimento reli. 



summado as consequencias que d'elle pro~éi i i ,  quando 6 a 
propria Iri que as reconhece e as rn;rn~la rcspeilai. 

Os e111 ito:, lemporaes do casamento, critre os qiidrs eslá a 
legitiiiii i IP tlosfillios, que d'elle p ro~érn ,  s5o dtiliiiitloseie- 
giil ' 1 l ~ ~ ~ I d  lei civil e não pela lei canonica. -- (Cod. civ., 
ar1 I . ( l ; O . O )  

f.4a p6de invocar-se r~uando se tratar das contiiçòes e cios 
effeitos espiriluaes do casamento; mas não tem força nem ali- 
ctoi'idade para impedir os eUeitos ternporaes d'esse facto. 
quando devidamente provdtlo. 

A legitiniidade dos filhos havidos na constmcia do casa 
mento civil B um effeito (Ia lei civil, c nem as leis da igr t~j~i  
nem a aucloridade dos seus riiiriislros potlcm irivaliilal-a. 

E como a rccusa a iriscicvei rio asserilo de  bapiisriio a t l l l  

clarnc-30 tla lc~~itimidatlê do baptisando iniporla a nrcay;lo tio 
estatio civil, que a este pcrlence por lei, é cvidr~nlz qlir p,ti ,i 

o paroclio ter a filculdade dc  assim proceder, seria m s e r  rrl- 
conhecer-llie o direi10 de  i-ecusar obediencia ás leis da socitx- 
dade civil, o que é inadmissivel por absiirdo. 

Julgimos, portanto, quc o parocho tem obrigaçáo de  regi.;- 
tar  as cleclaraçOes dos pacs n este caso, e que a sua recusa e 
fundamento legitimo para a interpodção do recurso a corua. 

7 - 0 assento de baptismo d e  u m  fillio natural. que não 6 
assignado pelo pretenso pae ou por seu procurador com po- 
dcrrl.; especiaris para esse effeito, embora declare a paterni- 
dade tlo iiifjrile, não prova mais que o facto de  haver sido atl- 
ministrado o sacramento do baptismo4. 

8 -Sobre a rectificação, reforma e aberlura de assento 
que deixasse d e  ser feito em devido tempo.-Vide Registoya- 
rochicrl, e vide tambem Expostos e Pnvochos. 

1 Codigo civil, artigos 130.0, 134.0 e 1:989.~; codigo do processo ci- 
vil, artigos 69ij.0, 704.O e 738.0, e accordáo da r e l a ç ~  do Porto de 26 
de outubro de 1877, publicado na Revista de legislaçüo, 1'1." aniio, pag. 79. 



BARCAS I)E 1'ASSAGEM 

SUMMARIO 

I - Se o exclusivo coiiccdido as cun1ai.a:: mi!iiii;ipacs pcla lei de 29 de 
iiiaio de 1843 devc coiisitlerar-sc subsisleiitc ciii Sacc da Icgislacão poste- 
rior e actualmente vigcntc. 

2 -Direitos das camaras iio goso do scii esclusivo. 
:i --Direitos concedidos aos particulare- (.ir1 beneficio da agricultura, e 

limites com cjut: devem ser entendidos. 
4 - .itlmiiiistrac~Uo. 
5 - Iscnçòcs a i  liugpiiieilto dos direitos uu prcço da pclssagern nas ])ar- 

cas muiiicipaes. 
I; - 1)ireito dos particulares sobrc o servico das barcas de passagciii. 
7 - Contencioso. 

I - Elcclusivo ilns ça?)lul'ns: 
fiasfies de duwidai. de sua  s~dsistnlcicc tlepois da lei de 22 

tlc jwnho de 1846 e d a  le~/ is lnpio szsbseqrtcnte. Pratica scgrcida 
sei)% embargo d'esla legislccp7u: 

O direito de e\clusivo clas barcas dc passagcm nos rios i7aii- 
tlaes, q.uer se coiisitlcre uiii direito bariali, quer um direito 
real, fi)i abolido, ou pelu lei de 5 de abril de 182 i ,  confirmada 
pclo uIvara de 5 de junlio dc 1 8 2  I, que extinguiu os direitos 
I~ariaes, ou pelo tlecrelo de 13 tle agosto de i 832, cjuc rcvo- 
gou a ordenaçáo do livro 11, titulo 2L0,  em cujo $ 12." se eilu- 
mera como tlireiio real r o clue sd?layln pelos passageiros, r i 1 1 . 1 1 -  

1:esscc7zdo os rios C~ZL((I~L>S (/C 21 1 1 1  cb l~a~' t ( !  p a w  oul ra ». 
Posleriormente vciu a lei de 29 de maio de 1843, a qual, 

obedecendo ao tluplo inluilo de assegurar ao ~~ubl ico  a rcgu- 
laridade das comrnuiiit-açóes, c tlc (*riar em favor (10s iiiuni- 

1 Segundo o testeniuiilio do auctor do 1lcpe1,torio comnteritndo sobre 
/ornes e cloac.úes regias, pag. 89 e 60, o csclusivo das barcas de passa- 
gem foi considerado rin cs,?cii@o t la Ici de 5 de abril de 1821 e a1var:l de 
5 de junlio rle 18%, c:oiiii, It:irdo a iiaturcza de direito banal, e portanto 
como coniprrheritlido li:\ ;il~iilii:áo que d'ellas fez a mesma lei. 

Em apoio do seu tcsteiiiuiilio cita o refcritlo auctor a consulta do tri- 
1)iiiial do tliesoiiro publico, coiii data de 20 de iiiaio de 1836, a respeito 
tla 1,arc:i ~ l c :  passnpeni do rio Sado, eru que este tribunal opiriou,.de ac- 
coi.ùo coiii o clue j;i niiteriormente fura resolvido eiii ideriticas circum- 
stancias, quanto ás barcas de passagem de Moura, Serpa e Pedrogão, que 
scria sciiipre coiivenientc providenciar no seiititlo da sua conservaciio, 
inan~lantlo-as arrematar, riras seiti pi.i,jilizo do direito, quc assistia a todo 
e qualquer cidadao para as estabclei~c~r na iriesiiio ou ein outro onto do 
rio. visto qiu o eoiitritria i,i&poi,t<n,iu estnbelecer urii dir.eita ba t taf -~s ta  
consulta tlo Iribunal foi resol\~ida pelo goveriio crn 28 de junho do nies- 
mo anno de 1836, de accordo cclni a opinião n'ella emittida. 



cipios uma nova fonte de  receita, mandou ~ q u c  as barcas do 
passage))l estabelecidas sobre os 9-ios, que cortctm c~s  estradas 
$0 q ~ m l y j ~ c l .  concelho, e que não forcm co~npr~h~nrl i0n.s  ~ r o  
S?/tlí 1 1 r l c  / o ? ~ i l  cle comm?~mica$ies i n t e ~ n r u ,  ( 6  c-c~rgo ( ( ( I  i i is l)er-  
i' 1 tlus obras pz~blicas, ficassenh perte)zcentlo (is 9,ru)zi- 

I c/ci(les, clentro tlc czcjos limites se ucl~asse~~a cstabeloci- 
t/(i,n.-[Art. 1 .Wa lei.) 

Com esla tlisposição e as dos artigos seguintes da  lei, for 
portanlo estabelecido em favor das camaras municipaes o r.\- 
clusivo das barcas de passagem sobre os rios, que cortam ;i- 
estradas nas condições que vimos de indicar, e com as liini- 
tações de que adiante fallhmos. 

As barcas de passagem que sc acdiasç~m estabelecidas ou 
de hituro viessem ou venllam a estabelecci >c para passagem 
t l i l  t io -  nos pontos em gue estes tai>rtrni 3 4  estradas reaes, 
101 1111 tlcbclai.adas como parte integrrinte l i  i-. riiesmas estra- 
da>, e portanto pertcnias e tlireito do estuiili,. -(L. de  2-3 tlc 
julho de 1850, art. 12.') 

.1 lei de 22 de junlio de 1846, nos artigos J . O t h  4.', unico 
extinguiu todos os direitos banaes, servifo4 pc.;soaes, dirci- 
tos reacs c o.; Iribntos ou impostos, que nào tenham a nalu- 
reza cle pens0t.s c-ensiticas ou cmphyteulicas, e como o direito 
das barcas de passagem era um direi10 real, nos terinos da 
citada ordenação do livro Ir, titulo ZG.', 1 2 . O  e do regimenL(~ 
do tombo dc 3 727, alpuem cluiz \ e r  alii a revogação da  lei 
clc 184'3, que restabe1ccc:ra o esrlusivo d'ellas em favor das 
('amaras. 

Acresccnlam ainda funtlamrnto a e;la opinião o artigo 2 . O  
i10 decreto dc 3 1 de dezembro dê 1864,  rlrinnilo declara se- 
rem do dominio publico e impresci*iptivel u.; 1)orlos de mar e 
praias, os rios uavegaveis e fluctuaveis corn as suas inargcns; 
canaes c valias, portos artificiars e docas esislcntcs, ou qucb 
dc futuro se construirclm: c o caocligo civil, no artigo 380.", 
11." ::.O, o n t l ( t  tleclnra «qiie .'Cio publitsos e que por isso é licito 
a todos individual ou collcctivamcntc ~itilisar-se com as res- 
tritfões impostas pela / ( l i  ou, j)elos ~cgr~lnmcntos ndnri?zistra- 
tivos, os lagos, lagoas, vaiiaes e correntes de agiia doce, na- 
vegaveis ou fluctuaveis corii seus rc.p~~ciivos leitos ou alveos 
e as fontes publicas, pon[uaiiio, sts a totlus C licito individual 
ou collectivamente aproveitar-se da.; (~oi.i.c.riles navegaveis ou 
Iluctuaveis, mal qe comprclientlc, que possa subsistir o exclu- 
sivo em favor das camaras, desde que a lei que o estahelr- 
ceu não foi resnlvada, pela lei posterior de :'c2 de junho de 



1846, que virtualmente a revogou pela incompati1)ilidade 
entre as respectivas tlisposiçõcs, e desde que, portanto, náo 
ha lei nem regulamento adininislralivo, que  na materia s ~ ~ j e i l a  
faça escepçào ao principio geral estabelecido no codigo civil. 

g, porkrn, cerlo qiie, sejam quaes forcm os fundamentos, 
clne tornam duvidoso o direito das camaras a conservar o ex- 
rliisivo, que Ihes concedeu a lei de 1843, a praxe dos triliu- 
naes tem confirmado a vigencia d7esse privilegio, ilando como 
asseritatla a vigencia da  lei, que o estabeleceu. 

Acceit;~ntlo, pois, os factos, como elles se nos altreçenlam, 
cSuinprè iliflicar as bases sobre que assentam as  relações de  
direi10 crearlas por ehlc serviço. 

2 - D i v e h s  dos camaras lu, goso do exclu.sivo das barcas 
de  passagem : 

Yos termos da  citada lei de 29 de  maio de 1843, as cama- 
ra-; municipaeu IPeni dirsilo : 

1 ." .40 exclusivo das barcas de  passagem, que se  achassem 
r~slabelecidas á data tla proiriulqaçâo da lei tlc 1843, nos rios 
que cortam as eslrada< rnunicipaes; 

Este exclusivo não prejudica, seguntlo o disposto no artigo 
3." da cilada lei tlc 1843: 
i I As barcas possiiitlas por particulares o havidas por legi- 
timo tilulo oneroso, oii por qualquer outro, que conforme ao 
direito em vigor, constitue legitimainente propriedade parti- 
rolar;  

I1 As barcas que, ao tempo da publicação tla referida lei, 
se achasseiii estahelecidas e suçtcnladas por legados ou ou- 
tros quaesquer meios, para scrvigo gratiiilo do publico. 

(:umpre, porém, atlvertir que u direito dos particulares a 
manter o exclusivo das 1)arcas tle passagem a qiie nos referi- 
mos no n.' I, esta consitlcratlo na praxe dos tribunaes como 
extincto p ~ l o  8 unico do artigo 4.' da  lei dc 22 de junho d e  
1846. - (6cc. do sup. trib. de  just., profcritlo cm 2.a revista 
e confirmatorio da  I.", com data de  24  de maio de 1870.) 

Veja-se sobre este assumpto um excellente estudo publi- 
cado no Direito, 5.' anno, pag. 353. 

I 2 . O  Ao estabelecimento tle novas barcas nos pontos dos 
mesmos rios em que o julgarcm necessario ou conveniente, 
colri~tanto que sirvam a communicaçáo de  estradas da indicada 
classe ; 

3.O A designar os limites em que as barcas devem estabe- 
lecer-se ; 



4 . O  A formar, com approvaçiio do corpo a cuja tutela estão 
sujeitas, as tarifas dos preços de passagenl; 

flsleç presos devem ser iguaes para lodos os passageiros. 
' itizclr os regulamentos para o serviço tias barcas, in- 

t i l  , I ,  riurncro c capacidade d ellas crn cada ponlo, e o 
1 ~ , . i o  de Iiomens de sua tripulação; 

ti." fazer retirar qualquer barca, que os particulares es- 
tabeleçam sobre algum ponto do rio em coricorrencia com as 
sum, e a haver d'elles a competenle indemriisação das perdas 
e daiiinos, que com isso Ilies liouverem causado. - (Acc. cla 
reLt de Lisboa, de 27 de junho de 1874, na Rcv. a% ieg. de 
Coimbra, i i ." anno, pag. 267.) 

3 - Direilos concedidps aof particulares e m  benc/it.iO da 
( 1  1 1  / ' / r  I-n, e limites cobri qzu deuem SPT entendidos: 

i 1.; Icivi.adores do cuncellio, que forem obrigados a passa- 
gc'ris frequentes com obreiros e gados, para cultura das ter- 
ras adjarrntes aos rios, podem avençar-se com os arrpmatan- 
tea das l)nrcas, oii com as camaras municipaes quando estas 
as esplorr1iii por ailriiinistração. 

Nao cliegauclo a accordo e não podendo, porlanto, fazer-se 
a avcriça, náo são obrigados, em caso algum, a pagar pela sua 
passagem e pela dos obreiros e gados, mais de metade dos 
direitos estak~elecidos na respecliva tarifa. 

Is pcssoas qiie tiverem barcos seus e queiram passar n'el- 
1 1  - c<oiii siias familias ou gados, podem fazel-o, sem pagarem 
tl i i  cito algiiin. - (Cit. lei, art. 2.", $ 3.") 

O dircilo ao uso dos barcos proprios limita-se, porém, nos 
termos que [icam indicados, ao transporte dos respectivos 
danos, familias e gados, comprehenrlendo-se na palavra fa- 
milia os obreiros, domeslicoa e creados da lavoura. POra d'es- 
tas applicaçóes não é permitlido utilisal-os, porque rienliiimas 
outras a lei auctorisa. O seu emprego no trdiisporte de obje- 
ctoç de commercio é portanto illegal, c dá fundamenlo para 
se pedir em juizo a iernoçáo da barca e a iudernuisação cle 
perdas e darnnos. - (Cit. acc. da rel. de Lisboa, cle 27 de ju- 
nho de 1874.) 

4 - A d m i n i s t r q a  : 
Quando as barcas forem estahelecitlas em rios, cujas rnar- 

gens perlençam ao mesmo concelho, a sua zdrniriistração e 
rendimento pertencem exclusivamente a respectiva camara 
municipal. 
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Quando, porém, as margens pertençam a concellios diver- 
sos, a adminislragãcr cotiipete aquella das camaras que o go- 
verno desigri;~r, c' O p ~ ~ o ~ l u c t o  da  arrcriiat;lcão ou o rendimento 
tias barcas deve scr tlividido em parics iiii;ii>s pelos mesmo> 
concellios. - (Cit. lei, art. 1 .O, 3 5  1 ." o 2 ."  

FIaveiiclo já posse uiitiga tlc iirliniiiistrar, cstabclecida ein 
favor de alguma das cirinaras intere>alrtlas, (leve ella ser inari- 
tidu na. camara, que a tiver, com a cotitligáo, pori:in, de que 
a pcrtlcra desde que deixar clc tlivicliis o ~ii.orliiclo, que pin- 
vier d'essa fonte tle receilil, c í ~ i i ~  as tlcrnais camaras, que a 
elle tiverem direito, nos lerrnos da lei.- (I'arccer do P. I;. 
da C., Ottolini, de 2i (de dczrlinl)ro de  1849, citado nas notas 
ao art. 118.", n.O i .O do cotl. tle 1842.) 

5 -Zsenc,ões ao l?nqcllrcettio dos direitos ou preco tln puy- 
sngein nas Darcns qn ~c~zlc~,~,nes: 

Estáo isentos d'elie: 
-0s militares em se rv i~o ,  e os correios tlo governo com 

as respectivas bagageiis e cavnlgatiurab -- (Cit. lei de 1843, 
art. 2.", 5 2.'); 
- 0s empregados no s e r ~ i f n  rl;t fiv-ali-arao externii da< al- 

fandcgas, ([uaiido forem erii i ice. .l i3cnciío concedida a 
cstes empregados nlio prejudica, porbin, o tlircilo das camu- 
ras  a cobrar a imporlancin i l i ic Ilies h r  dt.virla pcla passagim 
d'elleb, ])orquc o artigo S.", \ unico instrucções cle 5 tle 
abril clc 1865, mantla que Ihes sqja paga pi71a verba das de.;- 
pezas cverituaes (Ias alfaridegas; 

-0s traballiadores empregaclos rias cstratlils c obras pu- 
blicas, não são dc.;ol)ripados dc  pagar o dircilo de passagcni 
quando se ulilisem das barcas municipaes, mas podem deixar 
de  servir-se d'cllas, e realisar a passagem lias barcas tlab 
obras publicas, como foi cleclarado nas portarias de  10 tle 
março de 1858 e de  20 de junl-io de 1859. 

6 - Ilireito dos particulares sobre o servi90 das barcas tle 
passageln : 

Os particulares que quizerem utilisar o sei.\-iro ( I , \ -  I ~ ~ t r i  ,\- 

de passagcni, [(;em clircito a que os respccli\ o.; i~e:iiI,iiri~~ii- 
tos d'essc serviyo scajaiii poiitual e rigorosniiiciite cuinpritlos. 
A falta de preenchiriicrito tl'estn conclição da (lireilo ao:; prc- 
judicados com a irregularitlade clo scrvi6.0 a demandar ao 
individuo ou corporação proprictarios iIn Inrca, pela inrleriini- 
s a ~ ã o  clas perdas e dainnos que cl'alii Ilies hou~erei i i  rcsulta- 



do.-(Cit. lei de 1843, art. 4 . O ,  qiie attribue aos regulamen- 
tos (l'este sciviço a natureza de contrato feilo com o pul~lico. I 

'i - (  ,111~11,  j050: 
' 

1 1 1 1  -i"! i que .-c suscitem entre as differentes camaras 
-01 dircilo a posse, ou ao estabelecimenlo dc barcas de  pas- 
sagem sáo da competcricia (10 poder judicial. -- 'Dccr. do cons. 
d'est. de  12 cle julho de 1858, Diar. do gov. n . O  P S 2 . !  

As que se suscitarem entre as camaras e os part iculare~.  
sobre o estabelecimento ou sobre a conscrvaçáo das mesma. 
barcas, são igualmente da cnmpetencia do poder judicial, visto 
versarem sobre direitos dc  propriedade ou posse. - (Cnd. 
adm. de 1842, art. 284.' e cod. actual, art. 2 5 2 . O )  

\ s  que versarem sobre indemnisação de perdas e damno; 
iiri r-ioiiidos pclas irreqularidades de  servi50 das barca%, são 
inri  I 111 (Ia competencia (10 poder judicial. - \Corl. atliii. , l i )  

13 í.?, ar1. 280.") n . O  4." c cod. actual, art. 2 i , ; .  ', 11."  S." I 

I r Q u e m  pódc estabelecd-as c oiitle. 
2-Paculdade concedida as cariiaias municipacs para aproveital-as 1:. 

cobrança dos srus iiiipostos de consuiiio. 

1-0 govcrriu cslá auctorisado a estabelecer barreira-; 
para a cobranfa tlo imposto c10 real de  agua sobre os generos 
que lhe estão sujeiios: 

( I )  Kas cn1)itaes (10s tlistrictos administrativos; 
O) Em todas as cirlades; 
c)  povoaçUcs de 4:OOG ou maior numero de  Iiabitaii- 

tes ; 
t i )  E ainda nas de menor nuincro, quando as res!)ecliva- 

camaras muiiicipaes assim o requeiram. 

2 --Uma vez estabeleqidas as barreiras, podem as camaras 
miinicipaes fazer cobrar alii os seus imposto. í ie  rnnsiinli~, pa- 
gando ao estado a parte das despezas de  fiscali~,tci ( o corres- 
pondente ás receitas, que auferirem dos imposto, cobrados 
por esla marieira. - (L. de 4 de  maio dc 1878, arl. L0 e k 
unico.) -Tide Real de agua e Cont1.iZtt~ip3es nt rllzicil~aes i n t l t -  
I-ct tas. 
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Vide Loterias. 
BAZAR 

BECOS 

São servidões publicas. - (Ord. liv. I, tit. 68.O, 3 26.O) 1 
Os donos dos predios confinantes com elles não podem ta- 

pal-os e apoderar-se (Ia sua area, porqiie fazendo esla parte 
(Ia via publica, a sua incorporaçiio arbitraria no dominio par- 
ticular importaria uma verdatleira iisurpayão de cousa alheia, 
coiitra a qual a camara tem, ricio so o direito, mas o dever de 
cbiiii)rerrar os meios legaes para a reslituição ao antigo estado. 

1Jm d'esses meios 6 o desforro. 
\Ias qual especie de desforgo tem a camara direito a em- 

pregar? 
No clecreto sobre conqulta da secçáo tlo contenrioso admi- . 

nislralivo do consellio (1 cst,~tlo rle 2 (It~/cinl)i-o de 1868, 1 
col., pag. 4.28 cla-se por fim de tluvitld qiie o da ordtanação, 
livro I, titiilo 66.'. $ 1 I.", vislo lratar-sc tid defttza clc uma 
servidão do concellio. 

Parece-nos pouco segura esta doutrina. 
h nosso ver a ordenação citada não p6de considerar-se em 

viqor por ser inconciliavel com a letrd e o espirito da legisla- 
$50 moderna. 

As carriaras tèem indisputavel direito a usar do meio de 
desí'oiyo em defeza do dorninio municipal usurpado, mas náo 
6 a ordenacbao citacla e sim ao artigo 486.O do codigo civil e 
aos arligou 492.'' e seguinles do codigo do processo que ellas 
po,lem recorrer, para fazerem cessar a forra que as pcrtur- 
bar na sua posse. 

Ycja-se a este respeito o artigo Desforro, onde deduzimos 
os tùi~damentos da nossa opinião.) 



BEXEFICIOS ECCLESIASTICOS 

SUMMARIO 

I -- O qiic s<iniii. 
! -- .i qiicrii rt~iiipetc provcl- os. 
3 - JIoelti dc iirt~~ii~iciito. 
4- Sq.steinas'tio roncurso e prasos por que este deve estar aberto. 
5 -- (.oiiciirso doc.iiiiic~iital. 
O -  Coiic~urso por liro\:is publicas, legisla@o que o regula e casos t7in 

quc tcm lo(>ar. 
i - ~ r o G i n ~ n t o  das dignidades. 
à -Prorimciito dos siuiolcs canonicatos, condicões e titulos de urcic- 

rencbin dos t.onc.orrentcs. - 
i) -1'roviinento dos raiioniratos com obrigacão de erisiiio. 
li1 - I'r~viriit:rito dos 1)eiielicios ~i;irocliia.cs cin coiicurso documental, 

qut,iii I N ~ I I I  concorrer e titiilos tlc prefcrcriçia. 
l i - íJii,~iirlo pótle recair cni oppositorcs das classes comprehendidas 

no srbgiiiidt~ grupo. 
I I - 1:iii.s tlo decreto de '2 de jaiicxiro tlc 1862. 
13 - Coiiclicõcs iiecessarias para o apresciilado entrar no goso do 1)c- 

qtlicio. 
Qucstáo : 

Se os prelados tCcm direilo a subm~tter a novo exame 
oii craine pro-syiiodal os paroclios aliiesciitados pelo 
potlcr ex~ciiiivo antes (Ic Ilics coiiferircrn a collaçáo,-f' 
o iIc rc~piilaii~iii ~lclo rcsiiltatlo tl'cssc exame a ct,nccbri;iej 
i111 deiicpaccin tla iirslitoic;án caiioiiica do apreseiitado. 

1 Í - Provimento por cncornmcrid:i~5ci. ~lii;tiitlo te111 logar, e por quein 
C feito. 

I - Il,i-se o nome de I~cnelicio, ~ ( ' L ' L I I I ~ O  OS lheolops,  ao 
ol!i~ io ccclesiaslico, a que andam pcrpetunmentc annexos rcr- 
tos tcndimenlos. - (Ca~a l l  ? pt1i.t. ir, cap. 43.", $ 1 .O) 

11 1.; eslatu tos da  iiniversitlatlr t l ~  Coiinbra, livro 11, lituln 
8.", í*npilulo VI, definem-sc. os beilefirios ecclesiasticos, como 
eentlo of l~r ios e ministcrios da igreja, q i lc  se conferem aos c/c2- 
Mos par (1, trtrÒaMal.em ?n i l i ta~sm na rrzilicia de Cl~risto. 

VC-se tl'aqiii que o liericlirio, se por uin lado confere direito 
i i ~ i i i ~ t  ir;[rita!rclrn, por outro inip6e ~ P V ( > ~ C S  e encargos, cujo 

111pc1111o coristitue o fiin da sua crcacão. 

2 O ~~rnvirnenlo de todos os bcneficios. dignidades e em- 
pr;.iili 1 ,  ~~lc~insiicos compete ao rei, como chefe do podar 
c \  I i i l i \ ~ ~  - i1ai.t. const., art. 75.", $ 2.O e decrelo de  5 tle 
age-to 1 1 1 5  1833.) 

1) , inlps r120 era assim. 13 provimento dos beneficias perten- 
cia ( 1 1 .  dii.cbilo ao padroeiro c entre nós liavia (luas esperies de  
pa(lroatlo, o i ' (  ( It~~i;i.;tico c o secular ou leigo, subdividindo-se 
este cbm regio e cri] parlicular, coriforme pertencia a çorba ou 
a alciima sirnples corporacão ou individuo. 



0 s  tilulos p o r  que 412 pod ia  obter o di re i to  do padroar lo  erani, 
s c ~ - ~ i i i d o  o concilio ilc. 'I'rerilo ', sessão xrv, capi tu lo  xir, d11 ?.e- 
/h~*?tictticinc, a funda r50  e cons l rucsão  ou a do tação  d e  alguma 
igrc ja ,  capel la  o u  I)i~riefi i~io u rui;ta d o s  bens p rop r ios  ou pa- 
t r imoniaes  d o  fundai lor  ou  tlotnilor. 

A p r o v a  d 'es tes  tilulos, se;uritlo o citaclo concilio dc 'l'rcnlo, 
qcqsão ssv ,  capi tu lo  rs, sO potlid ser i'eila o u  por docun ien tos  
:iiiIlicnticos e c o m  os requis i los  Icgaes ,  que mostrassem o fa- 
I lo da  dotação uii fuiidnção cla i g re j a  ou beneficio, ou p e l a  prc- 
h c r i p ~ i i o  t l~ ino i i s t r a ( l a  po r  niult iplicailas ap re sen tações  desde 
aiiliquissiiiio teriipo, supe r io r  a u  que a memoria d o s  Iiornens 
p<j(lc a lcançar ,  oii ein conformiilade com as d i s p o s i ~ õ e s  d e  di- 
r e i t o  sobre p r c s c r i p ~ Z o .  

A r c spe i to  d a s  pcs>oas ,  communidades  ou univers idat lc?  

1 O coricilio de Ticnlo foi convoc:rdo por Paulo III no anno (11, 1315, 
sr,<iiiu dcpois no poiililic;ido tlc Julio 111, e ciiçciroii-se em dezeiiil~io (11, 
1:iti:: no pontificado (Ir Pio 11' que coiifii.iriou as suas de1il)er:iciies e o 
iiinniloii piiblicar e obc~tlccci. pela hulla Ileiledictiis Dezts dc ?G de jarieiio 
do 1566. 

Gorernava entzo l>nrtugal, como regtunte, ria menoridade de el-rei 
I ) .  Srli:istiáo, o cartleal iiii'ante I ) .  Iii~iiiicluc, tluc se apressou a receber 
: i  11ii l l ; r  e as disposipies conciliares, publicando-as solernnenieiilc lia sB 
i111  I,isbua perante o rei, os piel;Klos e grande c~incurso de gente, c ninii- 
tl;iiiili~, por alvari de 18 de s ~ ~ l ~ ~ i i ~ l i r u  111: I:iii'l., que o regedor da casa tla 
siipplicn~áo, çovernailoi da c;isa t l o  (,i\-e\, c loilas as mais aoctoridades 
ilo rciiio i: seus clominios di~sst~iii lodti n njiida e favor, que pelos prela- 
ilos lli,~.; fosse iequerid:l para ;r sii:r execucáo. 

0. i~ii l~.os p"izes rnllinlicos fizeram com mais ou menos restricpõcs e 
mais oii inenos di:inora. a inesiiia coiisa, exceptuando a França, cujo g.0. 
\ eriio se rrciisou c:onstantcinentet ciitão e depois, I acceitaplo do coiicilio. 

Ao alvari tlc 156k seguiram-se outros, ao mesmo respeito, os qiiaes 
Foraiii o de 19 de maigo e de 2 de maio de 1568, na collecção oficial tlr 
1)uaiL0 Nuiic's (10 Le.io, o ilc I de marco ilc 13(i9, e outro ilc 8 (11: al~ril  
tlo nicsiiio aiirio, chaninclo o alvari de ratilica~;,;io, extraclado na B~c(iic- 
cii« cl~~~onolo~gica, parte r, divisgo 5.7 5 423.0, e (pie se encontra trariscriplo 
n:l 01ir;i ol'ieçida a D. .loãoV, intitulatln Portz(qu1 c t~ id ( id3~0  e Enslirrlatlo. 
Y'cste riltiiiio alvari foi novanieiiie acccilri o coiicilio, e ordenou-sr. 

I ~ I I I ~  iio ieirio e coiiqnislas se pralicassciii iiiiciiaiiiente os decretos da 
i.el'i~i.iii:i$io jj .  

( : I I I I ~ I ) I ~ I ~  xlvcrtii, qiie estas acceitagáo c ratificacáo das disposit;6?s dO 
coii,.ilio, c,iiil~oi.a t1i~aai:oinpanhadas de reservas, riso foram iieni podiam 
\:ilidarrieiitc~ scr feilas c111 prejilieo dos direitos d:i corda e das Icis do 
ieiiiu, as i~u:~cstlodas deveni entender-se inleirarneiite rasalvadas, conio 
1 1  tleriioiistrou o sr. Alexandre Herculano nos seus Estzttlos sobre o citstr- 
I I I P ~ ~ ~ O  c i v i l .  

1)a propiia I~ulla de louvor a D. Sebastiilo datada tlt? li do janeii,li 1 1 1 ,  

I:i70, I- ti:i!isciipl:r na 1)etIttqcio chro~tologicn, p:irto I, divisão ti.", I I .~ '  1 R 1 .  
~:oiisi:i evid~~iiterriciite que o inesino papa, Pio V, que  a expediu, l'iitcii- 
~ I i n i i  que n acceitacCio do concilio f6ra feita ii'csti~ bl~iitiilo. 



c111 quem podia presuniir-sc a acquisifão dos dircitos de  pa- 
droado por usurpação, clioirt i i~ais ,L prova por cscripturas 
aullienticas de que as ap ie~e i~ taç6cs  lobicni continuas, que li- 
vessem sido feitas por cspaio de lemlio iião inferior a cin- 
coenla aiinos, e que todas tivessem surtido efl'eito. 

Aos nossos réis, porém, competia, em virtude de  accordo 
com a santa sé, o direito de  apresenlar nos beneficias vagos 
em certos mezes do anno, embora a respeito d'elles se  não 
inostrasse titulo de padroado. 

A ultima concordata que a esse respeito Iiouve com Roma, 
foi feita cm 20 de jullio de 2778 entre D. Maria I e Pio VI. 
Coiista d'essc tlocumeiilo que o papa concedia perpctuamciilc 

raiiilia e seus sucessores o direito de apreseiitayáo nos ,e- 
iielicios ecclesiasticos ainda os curados, silos nos reinos de Por- 
tugal e dos hlgarves, que Yagassem por morte dos seus res- 
pectivos pos>uidorcs nos quatro mezes dos oito, ou nos tres 
iloa seis rcwrvados ;i collação e disposifão da sé  apostolica, 
coii~ escepc.;~~, porém, das dignidades ~naiorcs nas igrejas ca- 
Ilictlraes e das principaes nas igrejas collegiadas, e de outras 
ilua cspressan~cnle conlinuavam reservadas a santa se. 

Esta corice~são feila pelo summu pontifice a corua de  Por- 
tugal não siynificava o reconhecimento dc  direito preexistente, 
mas una novo testemunho, 9160 só de s u m m o  e si~zgulav af i -  
cto paternal pava c o m  a ~ainha, ?nas do elevado conceito e m  
quc era tida a s u a  piedade e ~e l ig ião ,  como clizern as letras 
apostolicas, que acompanharam a bulla de  confirmaçáo da con- 
cortlata. 

A este regimen seguiu-se o creado por clccreto de  5 de  
3guslo de 1833, já citado, o qual declarou extinctos, como 
i c  nunca tivessem existido, todos os padroados ecclesiasticos, 
ile qualquer natureza c denominação que fossem, e cletcrmi- 
nou ((que s6 o governo póde nomear e apresentar nos arce- 
bispados, bispados, dignidades, priorados mcres, canonicatos, 
parocliias, beneíicioç e qunesquer outros empregos ecclesias- 
ticos,,, ficanclo revogadas todas as leis eili contrario e reti- 
rado o bencplacito regio a todas as t l i~pos i~ùc~ i  que se oppo- 
zessein ao determinado no mesmo decreto. 

I:.itc diploma, corno todos os outros decretos da dictadura 
cle l i .  Pedro Iv, foi sempre considerado com forca de lei; em- 
l ~ o r a  náo fosse regularmente confirmado pelo poder legisla- 
tivo. 

A diçposiyão do artigo 75.O, $ 2 . O  da carta cunstitucional, 
que ate á data do decreto não podia deixar de considerar-se 



restricta aos beneficios que anteriormente eram do padroado 
real1, porque a outros não podia apglicar-se emquanto subsis- 
tissem os padioaclus ecclesiasticos, que neriliu!na Ici havia 
ainda declarado extinctos, tornou-se destlo enlão applicavcl a 
todos, comprehendendo mesmo os de patlroiitlo particular, 
apesar de  no decreto de  extingão se  niio jazer niongiio d'elles, 
por se  entender desde entao que, sendo a apresrntagào nos 
beneficios uma attribuifão clo porlr~r < ~ ~ r ~ c u t i v o ,  não podia mais 
constituir direito privado de algii~ii cidadão. 

A santa sB queixou-se contra este procedimento do poclcr 
temporal, que por esse moclo supprimia e arrancava ao pon- 
tificado direitos que lhe eram inherentes e proprios, e airida 
em 1848, por occasiào de se n e ~ o c i a r  com a mcsiriii santa s é  
a convensáo, que tem a data de 2 1 de  outuhro t l ' c ~ c  anno, 
o internuncio clc sua santidade insistia em fazer inserir n'ella 
um protcsto em favor do antigo direito de  apresentarão nos 
beneficios ecclesiaslicos, em conformidade das estipulações 
feitas na concordata de 20 cle julho de 1778, (aomo consta do 
oficio dirigido ao governo em data de 18 de outubro de 1848 
pelo nosso negociaclor d'aqiiella convenção o conde, hoje mar- 
quez de Tliomar, pul~licado no Diario c10 govei.no de 1863, 
n . O  52, pag. GG4. A final o internuncio desistiu da sua preten- 
são, reservando-se o dirigir ao governo uma nota sobre o as- 
sumpto. 

Nem as repugnancias, por6m, nem os protestos e reclama- 
ções de Roma contra o novo regimen creado pelo decreio cle 
5 dr. agoslo de i833 tiveram força para impedir que este se 
exciitass~~, e cpe a disposição do artiyo 75.' $ 'L." da carla 
constitucional se tornassc appliravel a todos os beneficios ec- 
clesiasticos. 

3 - O modo de provimento d'estes beneficios esta hoje re- 
gulado pelo decreto de 2 de janeiro de 1862. 

Srlyiintlo este diploma a apresentarão, tanto das dignidades 
e canonicatos das sés catholicas, como dos beneíicios curados 
ein todas as dioceses do conlinente do reino e das ilhas adja- 
centes, é feita por meio de concurso. 

D'esta regra exceptiiam-se apenas as dignidades das sés ca- 
thedraes, as qilaes poclem ser providas por promoção enlre 
os membros do respectivo cabido em quem se  deem as ne- 

1 Assim o dispunlia o artigo 123.0 n.O 5.0 da constitiiiçáo de 1822, 
quando ao conceder ao rei o direito de apresentar para os beiieficios 
ecclesiasticos expressamente o limitava aos do pailroado real. 
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cessarias habilitações, quando o governo assim o julgue con- 
venien te. 

4- O concurso é, ou documental nu por provas publicas, 
e em qualquer dos casos deve estar aberto por trinta dias, 
quando os beneficios pertencerem as dioceses do continente 
do reino, e por sessenta quando pertencerem ás das ilhas ad- 
jacentes. 

Estes prasos são contados nos concursos documentaes desde 
a data do annuncio no Diario do yove?.~zo, e 110s concursos por 
provas publicas destle que os respectivos prelados os houve. 
rem declarado abertos. 

5 - O concurso documental faz-se perante a secretaria d'es- 
tado dos negocios ecclesiaslicos e de justiça, por meio de re- - 

querimenlo acompanhado dos documentos legaes, que pro- 
vem as Iiabilitaiòes e serviços dos concorrentes ao beneficio. 

6- 0 concurso por provas publicas faz-se perante o res- 
pectivo prelado diocesano, e conclue por um duplo exame, 
oral e por escripto, dos concorrentes. A fbrma tl'este con- 
curso esta regulada no decreto de 9 de dezembro de 1862. 

Esta especie de concurso só tem lonar para os beneficios 
parochiaes, quando não tenlia havido oppositores no concurso 
docurnental, ou quando tendo-os havido, nenhum cl'elles for 
considerado em circumstancias de ser apresentado, e o go- 
verno entenda que o beneficio deve ser provido collaliva- 
mente. 

O concurso para o prociinento das dignidades, quando deva 
ter logi~r, e o dos canonicalos é documeotal. 

7 -  0 provimento das dignidades, quer seja por meio de 
promoção, quer por concurso, sú pbde recair em bachareis 
formados em theoloyia ou direito pela universidade de Coim- 
bra. 

8 - 0 (10s sirnples canonicatos, a que não estiver annexa a 
>brigayão tle eri~ino, não exige aquelle titulo de Iiabililação, 
nas deve recair em ecclesiasticos de reconhecido mereci- 
nento scientifico e exemplar comportamento, tendo preferen- 
:ia entre os oppositores: 

1.' Os que tiverem completado nove annos de serviço nas 
{rejas da Asia ou Africa, ou nas missões; 



. 2 . O  Os graduados nas faculdades de  tlieologia ou direito 
pela universidade de  Coimbra, e os habilitados com o curso 
triennal dos seminarios, tendo prestado serviços importanlcs 
u igre,ja, ou exercitlo o magislerio superior; 

3." Os paroclios, que tiverem doze ou mais aiinos tle ser- 
viço parocliial eíieciivo e dado provas de suas letras; 

4 . O  Os ecclesiaslicos, que por doze ou mais annos tiverem 
ensinado, com credilos de ho~is  professores, disciplinas eccle- 
siasticas nos seminarios dioccsarios, ou prestado a igreja ou- 
tros scrvicos irnporlantes, tciido dado provas de  relevanle me- 
recimento litlerario pelos seus escriptos, ou em commissões 
rio estado no serviço ec:clesiasLico. 

A reuniao de qualquer d'estas diversas qualidades e servi- 
ros constitue titulo de  preferencia, em igualdade das outras 
circurnstancias. 

,'3 - O dos canonicatos, coin obrigai3ão de ensino, deve re- 
cair em ecclesiasticos de  reconliecido increcimento sciclitilico 
e exemplar comportamento, comtanto que náo tenham mais 
tle cincoenta e quatro annos de idade, neiii iiiolcstia ou outro 
inipedimento permanente, quc obste ao bolii cuiiiprimento dos 
deveres do magislerio, e que possuam alguiila das seguiules 
Iiabilitaçõcs: graduação em Ilieologia o11 direito; curso trien- 
iial dos seminarios feito ctom dis t i~ ic~ào,  ou cxercicio do ma- 
gisterio em algum seminario diocesano, com distincçáo, ao 
lempo em que foi pul~licado o decreto de 26 cle agoslo dc 1859. 

10 - 0 dos bcneficios parocliiaes, eni concurso documeii- 
tal, deve recair: 

1 .O l{iii ccclcsiasticos canonicamciilc iiistituidos em alguiii 
oulro beneficio parocliial, e que tenliam alguma das seguiu- 
teç qualidades : 

Formatura em tlicologia ou direito; 
(:urso triennul em algum sen~iiiaiio diocesano e tres annos, 

pelo mcnos, de effectivo serviço parocliial; 
I)cz annos de  eii'cciivo serviso parochial. 
2 ."m ecclesiaslicos, que teriliam siml)lesnicnte instituição 

canonica em algum beneficio parocliial, ou em presbyteros 
approvados em concurso por provas publicas, auteriormente 
feilo na mesma diocese para o ])rovimeiito de algum benefi- 
cio parochial. 

1 i -So na falla de  concorrentes idoneos pertencentes a 



alguma das classes coinprehendidas rio 1 1 . 9  .',, poclerá recair 
o provimento em coiicorrente dc alyuma das calasses mencio- 
iiadas no n." 2." 

12 -São estas as regras cstabelecidas no decreto de  2 de 
janeiro de 15(i2, o qual tevc evidentemente por fim habilitar 
o governo a escolher d'eiitre os digiios o mais digno, e asse- 
gurar á superioridade (10 merito @direi10 de preferencial que 
naluralmente Ilie compete. 

Apesar, porérn, d'isso o modo por que as disliosiçòes do de- 
creto s i o  anlendidas, e o arbitrio que os goyerrios se reser- 
uam corno iiiiicos juizes das circuiilstanc.ias dos concorrentes, 
sem obrigação de  escolherem o mais digno, comtanto que es- 
colham dipiiof, fundando-se para isso no concilio tle Trento, 
quc assim o permitlia ao padroeiro secular, deilam sempre 
sem garantia e algumas I7ezes sem realidade o direito de 
preferericia, que alias o tlecrelo quiz assegurar, corno pre- 
mio devido ao merito e como estimulo util ao bom serviço da 
@reja. 

1:) - Para eiitrar no goso do beneficio ecclesiastico 6 ne- 
c-essario que o nomeado: 

1 ." Apresente ao res1)ecti~o prelado a sua carta regia tle 
a])rcsenla$ãt~ iio I~eneficio, que deve ter solicitado na com- 
petcnte secretaria d'estailo, dentro do praso de quatro me- 
7 ~ .  tltstlc o tlespaclio. sob pena de ficar sem effeito a mer- 
c6-(ljecr. de 31 de acosto de 1836, art. 1.". e P. de  21 de 
setembro de 1840):  

2.') Peça e obtenlia a t.ollaq.io ou inslituição canonica, a 
qual sO Ilic pbde ser dada pelo prelado que esliver a testa da 
diot~í~%e nu alpuem por elle delegado. - (Cap. 111, % de insli- 
tut i . ,  c coiir. tle Treiito. sess. XXIY, cap. s r r  de ~ c / ' o m a t . )  

Náo Iiaiendo irnpedimeiito, que obste a collaçào, o prelado 
nào p6de tlemoral-a alem de  dois mezes desde que lhe for re- 
querida, e se a demorar alem d'esse praso, o interessado tem 
a fdl ,lil,itle tle recorrer ao metropolita, e melhor talvez á co- 
roa, y t , i >  >er caso de manifesta violencia ao seu direito. 

3 . O  Tome elfcctiva posse do beneficio. a qual, tratando-se 
de clignidade ou conesia, costuma ser dada pelo escrivão da  
camara ecclesiastica á vista d o  titulo da collação, e tratan- 

11)irctii.so do rriinislro ila j i i s t i ~ a  r ~ a  sessão cnmara dos pares de i 
de abril de 187h. 

3 



(10-se de  beneficio curado póde ser-lhe conlèrida por quaiquer 
clerigo em vista do mandado capiendc~ possessione que o pre- 
!ndo Ihc deve dar com o titulo da collayào. 

Questão : 
Se os prelados tl?r,llr tlir.c'ito a su b)netter (6 

novo exarne, ozb C X I I  ir1 ( I  ~ ) ~ ~ - s ~ ~ z o L ~ c /  I ,  OS j~aro- 
CAOS ap~esehtados /)o10 11u/ /o i .  i.c7r.~~iico antes 
de lhcs conferirenb t~ ~u l l ( i 5c io  e u tle regula- 
r e m  pclo res~.ltcldo d'essa exame a concessão 
o u  denegaciio da  i.nstitzcipzo canonica do apre- 
scl?lac/o. 

O concilio de Trento, sessão 'tsrv, ibapitulo xvrrr, de refor-- 
jnntione altribue aos bispos, não sú como direito, mas como 
obrigasáo, o c~rtilicarcm-se da  irloiieidade (10s apresentados 
p'elo padi-oeiro, por mc4o rle esarnc: em que elles riiostrem a 
s a sufricic7iic.ia para o desempenho c10 ofticio pastoral, que vae 
d 1 r-lhcs coiiiirieltido. 

Estcs csamcs deuiain prccetler ao acto (Ia collafão, c cha- 
maruni-se pro-syr~od~lc~q, porqiie devcrido ser feitos perante os 
s j  r10~loq tliocesaiios, passaraiil a scl-o pèralile o bispo ou seu 
delegado por examinadores por clle noiueados, desde que os 
sj.nodos comeraram a deixar de reunir-se. 

A exigcncia d'esta prova fundava-se em quc, sc~ido os pa- 
rocblios os cooperadores do bispo no desemperilio (Ia sua mis- 
9ão apostolica, tinha o bispo necessidade de  as:egurar-se, an- 
tes dc conferir a instituirão canonica, da idoneidade moral e 
scicntifica d'aquelles em chilja escolha n5o linha intervindo. 

Publicado, porém, o decreto de 2 cle janeiro e ri50 podentlo 
pelo systema n'elle acloptado recair a apreseutayào fcila pelo 
porler executivo em pessoa que náo liaja sido prcvianic~nle re- 
putada i d o n ~ a  pelo bispo, ou porque ja tem iristiluis5o cano- 
nica cm outro beneficio, ou porque foi approvada em concurso 
por provas piihlira%, vriu em duvida se  os prelados podiam 
prevalecer-se d'aquella disposiçiío do concilio, e por virtude 
d'ella recusar a instituiçào canonica aos apresentados pelo po- 
der real. 

No officio do ministerio da justiça de 6 de fevereiro d e  1861, 
em rcspoçta ao arcebispo de Brwa, diz o director geral, por 
ordcm c10 minislro, auctor do decrelo cle 2 dc jiineiro que o 
exame pro-s~nodal não póde ter iaabimento entre a apreseli- 
taçáo e a collação, a náo ser que o apresentado seja pessoa 



que o prelado ainda não tenha rriai~dado examinar, e a res- 
peito de cuja idoneidade não haja preslado favoravel teçte- 
munho; mas que, não podendo esta hypothese dar-se na exe- 
cuçfo do.tlecreto de  2 de janeiro, visto que as aprcçentações 
feitas em virtude d'elle não potlem recair senão ein pessoa, 
ou j i  canonicainentc insliluida em outro benelicio de i ~ i i a l  na- 
turgza, ou já cunipelcii~crnenle approvada cm cxainc por pro- 
vas publicas, precetl(lntlo semprc informação do prelatlo, a 
cujas justas ponderações o governo não p6de deixar de  atten- 
der  quando tiver de  formar o seu conceito sobre a idoneidade 
dos oppositores ás igrejas, tal exame 6 absolutamente desne- 
cessprio. 

,1 mesma doutrina se enconta 40 aviso de  2 de abril de  1862, 
dirigido ao cardeal patriarclia de  Lisboa, pelo ministro da  jus- 
tiça, Gaspar Pereira da Silva, que succedeu ao auctor do de- 
creto, no qual se 16: (cquc: no systema do decreto a cqcollia do 
real padroeiro 1150 pbde recair senão em pessoa previamente 
julgada digna pela auctooida(1e eccleaiartica, u u  po i~ l i i c  esta 
a tem conservado no exercicio do beneficio ecclc.iasticbo em 
que j á  está collada, ou porque expressamente a appruvou para 
ssr  apresentaila )). 

Pquco depois, porkm, ern olficio de P de maio do referido 
anrio, dizia o mesmo ministro ao arcebispo de Ilraga «que 
assim como o goIrerno deseja que se  respeite a integridade 
do poder temporal, não prelende tambem estorvar de modo 
algum o livre excrcicio da auctoridade episcopal. Que n'estas 
circurnstancias jamnis contestou ou contestn?d aos revewnclos 
prelados o direi40 de sztbmetter a e<c«t)tc pro-synodal, ,não sd 
os presD?yteros q ~ ( e  houverem de ser cnnonicnmente i n s t h i -  
dos e m  Dene/~cius parochiaes, m a s  até os proprios parochos 
;(i collados, turlas as  vezes que os I~~.elados diocesanos u julga- 
r e m  convenieate. Que pude o gozwrno julgar, e e//hctivavzente 
jwlyu, dcsncccssarios taes exanlcs, qlcnndo os apresentados são 
pe.ssous j t i  i~ /~ / l rovadas  pelos prelados, ?nas que se apesar d'isso 
estes qui:cr.o)b proceder a novos tulnmcs, o governo lzão se 
opp"' )) . 

Na larga discussão que se levantou na camara dos pares, 
sobre o decreto de 2 tlc janeiro na sessão legislativa d e  i 863, 
tratando-se d'este assuinpto, muitos membros da  assembléa s e  
manifestaram no senlido de que não devia deixar-se nas mãos 
dos prelados acluelle meio indirecto de  inutilisar a prerogativa 
regia da  apresentação, porque d'ahi provinha desaire que de- 
via evitar-se. 



Tanlo, porém, o aiiclor tlo tle(.rélo, como o ministro da  j u s  
ticsa, insistiritlo cin qup nos casos ordiriarios o exame pro-sy- 
nodal enlre a apresrntacaáo e a c~ollação, alem de  desneccssa- 
rio, seria apenas uiii 1)rclesto para levantar conflictos coin o 
potlrr ternporal, não negam corntudo aos prelaclos a faculdade 
canoi~ica de su,jeitur a clle os apresentados pc4a prerogativa 
re t ia .  

Kste ponto ficaoii sem r e s o l u ~ ~ o ,  iiias 6 ('erto ~ U C  O pro('e- 
dirnento tanto do governo caoino dos  irel lados tem sido sem- 
pre accorde corli csta doutrina, respeitando o poverrio o di- 
rei10 dos prelados, e abstcntlo-se esles tlr uçar d'elle c a n o  
obstaculo ao esercicio da prcrogaliva regia. 

I4 - Alem do prooinlento collaliro nos benclicbios i~urados, 
liit taiiibem o provimento interino por meio dc cncommenda- 
cão, lias iyrejas vagas, emquanto o qoverno as não põe a con- 
cxiii.so, e náo apresenta alquem para ellas. 

l<ss(-. provimento i: leito pelo bispo, em virtude da aucttori- 
(lati(> tliic para isso lhcb (li o concilio de  Trento, na sessão ssrv, 
capitulo uvr~r. 

I{EI\'EFICEKCIA PUBLICA 

SUMMARIO 

1 -liitor'vcii~áo da aiit~loriilndc publica ii'esta inatcria. 
(llodos por qiie sc. verifica.) 

? -Yaricdadc de fortiias. que rcvesteiii os estabelecimentos e scrdça. 
(Ic Ixiirliçciicia. 

3 - Coiripetciiciaa. 
I Uu ud,nini.slrncilo ac1ii:a : 

ALtri1)ui~óes: 
Do conscllio geral dc bciicflccncia; 
Ilo governatlor civil; 
I)o adiniriistrador do çniicellio; 
Das jiiiitas gcraes dc dislricto; 
Das caiiiaras rnunicipaes : 
Das jiiiitas de parocliia. 

I I Da nd~ilinklr.cit;ilo conlenciosc~ : 
'I'ril)iiiintis a qiic pertence; 
Assuiiiptos, qiit: compreliendc. 

4 - I)cçpciidio aniiual cotn a 1)cnc:ficciicia publica, c iiirportaiicia do sube 
sitlio coiii ijiio o cstatla concorre para rlla. 

:,-Os institutos denominados . recolliimcritos~~ onde se dá proteccão 
(t ; i i i i~~;~ro  a pessoas pobres c desvalidas sfio verdadeiros institutos de he- 
~icficciicio. 

1 - A  intervenção da auctoridade publica-no serviço da be- 
iielicenciu verilica-se por algum dos seguintes modos: 



--.~uctorisando a creayio c approvando os compromissos 
cPu cislalutos dos respectivos estabelecimentos; 

-Conhecendo do contencioso da  sua administração; 
-Eserc*endo a superinteiideiicia c tutela, que a lei llie 

(.oufere sobre as corporacões e serviço de beneficencia: 
-SuLisidiando, pelo orCamenlo do estado, os iiistilutos que 

u i o  tenha111 recursos proprios, sulficieiites para satisfa~cr iio 
$eu fim ; 

-Cusleando ou subsidiantlo, pelos orçamentos do disiri- 
CIO ou c10 municipio os serviços ou estabelecimentos, que a 
k i  poz a carFo d'clles; 

-Promovendo e solicilaildo os soccorros de  que carecc- 
reni a. pessoas, quc, sendo protiil~idas tle rneridigar, preci- 
.sei11 dos uuxilios da 1jent3ficcnc.ia publica. 

1' - Xa organisaçáo dos institulos e servigos de  ljeneficen- 
( ia eiicorilra-sc uma grande variedade cle fúrmas pelas quaes 
o sciilimento da caridade lcm procurado quanto possivel ad- 
y)t,v o seu auxilio ií diversidade de s i lua~ões  e cle aspectos 
cbin que o iiiforlunio llic estende a ináo. 

\ssiin vemos cntrc nús: 
-O liospicio quc recebe c ainpara o recemnascido aban- 

donado ou thngeilado pelos paeh : 
- O soct-orro no domit~ilio a iiiie pobre, que carece d'csse 

benelic~io para crcar o lillio; 
- 1 ( ' ~ c ~ c l i c ' ,  que abriga c alimeuta, durante o dia, o infan- 

te, t:uja ii15c percisa tlc ii. iraballiar fora dc  casa para ~ a i l h a r  
6s nieios de subsislencin; 

- 0  asglo tle orpliáo;, onde sc acolliem, aliineilii~m c edu- 
caiir. para uni dia virixrii a i e r  Iionieiis uteis e niàc!s de fdmi- 
lia hciiieslas c diiiiia;, a.3 pol~res t.i.oaiiça.; a quitnl, no alvore- 
c.er da e;\isteiicia, a inoi.tc o11 < L  i l~~sgraqa arrebatou os seus 
protectores nnturncs; 
-O albergue iiocturno, que oli'erecc abrigo e conforto, dii- 

raiiits a rioilc, ao tlesgraçado que se encontra na rua sein do- 
riiiçilio c scni pão; 

--O as!lo que acolhe e slístcnla O invalido do iral~a- 
lho ; 

-A  niiserit:ordia, que leva o soccorro ao doinicilio do in- 
digcntc, que dola orpliãs e ampara viuvas; 

-E o liospital, oritlc se d+ lrataiiierilo e coilforlo a todos os 
qilt:, riáo tendo outros recursos mais que os do trabalho, se 
v6em privatlos d'elles em virlurle de doença. 



3 -Todos estes diversos estabelecimentos eslão sujeitos 1. 
acção da auctoridade publica, que a exerce, ou por meio dos 
agentes da  administraião activa, ou por meio tlos tribuiiaes 
do contencioso, segundo a natureza do aclo sobre que teni de  
recaír. 

1 Os agentes da admiiiistrarão activa. a quem a lei manda 
intervir n'esle assumplo siio : 

- O  Eonselho geral de beneficencia, cujas funcções se re- 
duzem hoje ao exame e approvarão dos orcjamentos da mise- 
ricordia de Lisboa, do hospital de  S. Josí. e annesos, da  casa 
pia, do asqlo de mendicidade e mercieiras e dos diversos re- 
colhimentos da  capilal; 

--O governador civil, a quem a lei altribue faculctade~ 
para : 

uj Approvai., ouvido o conselho de districlo, os estatutos 
das associações e inslitutos de benericenc ia- (llecr. tle 22 tlc: 
outubro de  1868, art. 2.O, e cotl. adm., art. 183.O, n.O 1 $.O); 

6 )  Regular a sua administraiiio em liarmonia com os fias 
dos respectivos estal utos; 

I c) Approvar os scus orçamentos; 
d) Dissolver as mesas ou adniinistraçôes, nomeando com- 

missões, que atlmiriislrem provisoriamente a16 a epoclia da  
eleição ordinaiia, quando não julgue convenicntc anticipar a 
eleirão - (Cod. adm., art. 18C ; .O ,  n.OS !.O, 2.' e 3 . O ) ;  

e) Declarar extinctos os inqtitrrtnf, verificaclas que sejam a. 
condigões lepaes e propor tio govcbi8no, ouvitla a junta geral. 
a applicagão a (lar aos I~ens,  quc possuiam. - (Decr. de  2 1 tle 
outubro cle 183G1 c I). dc 28 de inaio de  1874.) 

(Sohre o desempeiilro e limites ao exercicio d'estas facul- 
dades, vide Govevnador civil e I?*~nanclades.) 

Os monle pios ou quaesquer oulras associaiões de  soccor- 
ros mutuos não siio ronsirlerados institutos de  beneficencia e 
por isso o governador civil não p6de exercer, a respeito d'el- 
les, nenhuma das attiihiiig6cs. que acabâmos de indicar, e s0 
lhe cal,ib o direito dc irispccgiio e vigilancia, que a lei lhe con- 
fere para liílbilitar o governo a providenciar contra o:, abu- 
sos, que poiveiitiira desviem esses estabelecimenlos do fim 
para que forani auciorisados. 

1 A vigencia d'este decreto 1150 foi prejudicada pelas disposir6c.s do 
novo codiyo, conio ja o iizo havia sido pelas do codigo de 18i?, que, do 
mcsiiio niodo que o actual, se r150 occupava da inateria e~pecial de  qor. 
elle truta. 



Os abusos na sua administração inleriia, que sU arectem di- 
reito ou interesse dos associados, e não respeitein a ordem 
publica, ficam inteiramente fbra da  acyão da  auctoridade, e 
sb estão sujeitos a fiscalisaçâo dos proprios associados sohre 
os aclos dos seus propostos iid gtsi'encia dos negocios sociaes. 
1 resolução das questíjes eiiiti-chiitpi d'esses actos, que eu- 
volvem responsabilidatle civil ou penal, é da exclusiva com- 
petencia dos tribunaes judiciae.;. 

- O  administrador do concelho, a quem compete: 
a) Superintentlei a ;itlministra~ão tlos irislitutos de  beneG- 

knc ia ,  dando conta au governaclor civl  ilds irregularidades 
clue encontrar e .propondo-llie as provitlcr:cias, que conlier 
adoptar para o niellioramcnto d'esses eslabelecimenlos; 

õ) Fiscalisar o modo por que sáo cumpridos os regulamen- 
to- ,lrerca (Ia administração dos expostos- (Cod. atlni., art. 
-20 ; . O ,  11.~' 2." e 4.");  

Toirlar conta dos legados deslinados a alguma fundação 
gu ;~pplicagão de beneficencia. - (Cit. rorl., art. 206.O, n.O3.") 

Ao dt~sempenho da  primeira d'estas Ires ordem tle funcções 
& atliiiinistrii(1or do concellio náo tem auctoridade para dar 
ordens a i  acliiiiriistrações dos diversos eslabelecimentos sobre 
que se esercc a sua superinlendencia, riem para revogar ou 
suspender as suas deliberações; porque a lei só o auctorisn a 
vigiar as respectivas gerencias, a parlicipar ao goverria(lor 
civil os abusos, que notar. e a propor-llie as provideiic ids que 
lhe parccerem convenienLc>s ao mcllioramcnto d'este iaino de 
serbico. 

No desempenho da  segunda, cumpre-lhe promover directa 
e eliicazinente a execuc.ão, nao s6 dos regulamentos espcciaes 
que conipelentenithriicl Iiouverem sido feilos sobre o assumplo, 
mas das disposic.(ic.- t lo alvara de 18 d e  outubro de  1806.- 
Vide verbo B q ~ o s t o s .  

No desempenlio da Lerccira, cumpre-lhe promover e veri- 
ficar a devida execuyão da disposiqão testamenlaria em que 
houver sido conlemplado aiguni estabelecimento de  benefi- 
cenria, jii cxistcnte, ou que tiver d e  fundar-se dentro da area 
d a  sua jurisdicião. -Vide Legados pios. 

-As juntas geraes do districto, a quem compete: 
a)  Regular e dirigir a admiriislraçáo dos expostos e ci cbaii- 

ças desvalidas e abandonadas - Vide a este respeito J I / I L ~ L I \  
geraes de clist~icto e Expostos; 

b) Crear estabelecimentos districlaes de beneficeiicia. in- 
strucção e educaf ão -Vide Jwntas gemes de districto; 



c) Subsidiar e-i~ibelrcimt.ntos tle beneficencia, instrucção 
H ~~ducaçào,  de que iiâo .cjn admiiiistradora, uma vez que 
esses estabelecimenlos sejani tle reconhecida utilidade a al- 
guina povoação importaiitc o ~ i  a alguma classe digna da pro- 
tecçào publica.--- (Cod. adm., arl. 53.", li."* -i.", 5." e 6.O)- 
\'idc . ILLI I (~ IS  rlcraes d,: tlistriclo. 

As camaras municipaes, a queni compete: 
tr) Crear eslal~clccimciitos iiiuiiicipaei t l ~  I~eneficencia, in- 

jlrucçáo e ediicaâào : 
O) Sul)sidiar chlalielècbimentos de I)eiicíic.ericia, educaçáo e 

instruceçáo, qiic riC~o cisL(:jaiii a cargo do muiiicipio, mas que 
.;ejam de uiilidatli: do coiicelho; 

c) Coi~cctlcr pcnai)es aos liornb('iros que se impossibilitem 
ile trabalhar por desastre sorrido no s e r ~ i ~ o  dos incendios; 

(Estas ~)eriscies devcin cessar logo qiic tese a iiiipossibili- 
dade. 

(1) Oryanisar servisos ortlinarios ou cxiraordinarios, para 
fleveiiir o11 attenuar os males resultantes de quaesqucr cala- 
midades pii1)licas-(Cod. adnl., art. 103.", II.'".~, 5.O. 20.' 
e 23.'); 

e) Norneilr cominissões l~romoloras dc beneficencia e en- 
~ i n o  nas localidadas onde Iiouri7r cscola ]-irirnaria. - (L. de 2 
de maio dc 18'78, art. 28.O c ?!).O) - Vitlr Co,rlmissões pro- 
motoras cle be/eric~ficcncia e ensi~zo r. ( ' ( r  ?ncLrns ni imicipaes. 

--As juntas de parochia, a queiii compete: 
11) O desrrnperilio de todo.; os aclos, que na qualidade de  

iornniissões de benelicciii-ia Ilies fureiri inc-uinl~iùos; 
1) 1)romover a exlincsão da mendicicladt>; 
c, Arrolar OS que carcrcm de .;er soccorridos pela benefi- 

iacncia publica; 
t l )  Promover e solicii;ii. os soccorros ( ! E !  clue carecerem; 
c )  l~iscalisar a ci.cac.áo 110s espostos, inforniando a aucto- 

r~idad~: cornpetenle clos al)uso> cluc nolar: 
I.:, em ;era], pratic;ii. totloi os actos cle beneficencia que 

ihcs forem ioc.iirnl)itlos por lei ou por ordem das auctoridades 
superiores. - (Cod. adni., art. 160.". o.O3.O, e i 65.O, n.05 1 .O, 

?.O, 3.O e 4 . O )  -Vidc . l i rn / (cs (I(' pcr?'ocl~icc, .Mendicidade e E$- 
postos. 

11 O conteiicioso da aclniinislra~ão dos dirersos estabeleci- 
mentos de beneficencia t': tia rsclusiva competencia (10s trihu- 
Baes administrativos. - (Cotl. adin., art. 249.", 11.' 6.') 

-OS açios que n'esia inaleria I(;orn a riatureza de  conten- 



cioso?, e que como taes pertencem á. conipeiencia (10s tribii- 
uaes ,~tlministrativos são: 

--I\. reclamaçCes conlrd a validade (Ia elcic.áo dos corpos 
iniumlitlos de  atlminislrar os cstabelccirnentos de I~eneíicen- 
cia - (Cud. adm., art. C 'i3.", n." 2 . O ) ;  

- \ s  rccldmaçóes e reciirsos conlra os actos da auctoridade 
publica, praticados no elercicio da sud lurisdicsão tulclar so- 
bre e s t ~ s  cstabelccimentos quaritlo ii'clles sc accuse algum 
dos scxiiintr3s tlcí'citos: pretr:i.i~ào das forrriulas legaes do pro- 
cesso, cillt8ri~a dc lei, ou violação dc tlircilo dos reclamaiites 
oii recorreiiles. - (Cod. adm.. art. cit., i 1 . O  10.O) 

As corl~oraçõcs intcrt~sidtlas, ou as suas rcspeclivas admi- 
nistrações sâo compelenlcs para rccLlarnai. e recorrer contra 
o dcto ou decisão t~itelar  da  auctoridade, sempre qut- n'ellfbs 
se \ei.ifiquc alguma d'estas Iiyliotlic~ses. 

.\ ~juristlicçâ» tulcllai' eslu inl17iramente lera ila acyáo dos 
tribunaes do contendoso, clniquanto c': ehercitla 110s limites que 
a Ici Ilic prescreveu; nias clcsdc qiie os uIlrap,~.;sa, lorna-se 
cxorbitante c a l~ i~s iva ,  é iiitlispensavel q u e  ern tal caso haja 
contra elld rerncdio, que possa dar salisidsão i1 lei ofrendida 
e garantia ao direito violado. 

Existindo, como eaisle, e5se remcdio, iic~o lia ra-áo ljard 
que seja privado clo seu uso o proprio eslal)cllet*iincnlo ou cor- 
porasão rujo direito foi offenditlo, porque a siil~ordinação tu- 
telar iiem exclue, riem prejudica o dircíto tlc cleft>za, contra 
os abiisos tle que o corpo tutelado pdclc ici. \ii.lima. Esta 
doutrii~a vsta implicitamerile reconheeitla lia portaria de  26 
de iiovembro de  1880, coilecção, pag. 388.--Vidc sobre esle 
asbiirnpto Conlpc,lc~tcicc t ln  co11te11ciosn ndministrcitivo c: 11.- 
/ ~ l ~ ~ ~ / ~ i ~ ~ ~ ~ c s .  

i - S a  impossibilidade tlt, (lar n'este jogar cabal inl'orma- 
ção s o l m  os (liversos faclos geraes que poderiam rcvelar a 
imporlancia c alcance dos esta11el~:cirnciilos e scrvigos tle be- 
neliccncia entre iiós, liiiiitar-nos-liernos ilos segiiiriles (lados, 
pelos qiiaes poderi avaliar-sc n grandeza dos I~cnciOcios, que 
preslaiii. 
-O Iinspital de S. Josci e annexos despende aniiualiiient~e 

cboni os servicos a scii c;irco 27O:i~OO~OOO rCis; 
- A  sarila casa tia rnisci.iccirdia de  Lisboa, sustenta annual- 

mentc 8:00i1 expostos e ~uictlatlvs, C co~icede 3:000 subsidios 
de lac ta~áo.  

Depois da  ultima Ici tle iiislrucção primaria, augiiienlou o 



salario as amas iiiipolitlo-lhes a obrigação de mandarem o s  
exliostos a escola, ( *  cieou o premio de 9b000 réis para cada 
uma das amas, que api t~sc~nlar certidão da approvaçáo do cx- 
posto a scu carro, n o  tl\;inie do curso de inslrucyão primaria, 
quer clcrrienlar, quer c~omplernentar. 

llem d'isso sustenta uma casa de educaião para o sexo Se- 
ininiiio, e um asylo para pessoas pobres e doentes, abona au- 
nilios liccuniarios para renda de casas a muitas familias, presta 
,socc-oiro.; inetlicos as 1)cssoils suas visiladas, distribue doles 
rle 100h000, 808000 e 5050000 rbis; cla esniolas aos pobres 
qas freguezias de Lisboa, Belem c Iljuda, e finalmente estende 
mão protectora a locla a cspccie de irifoituiiio. O seu despen- 
aio annual 6 de 205:000A800 rbis. 

-O asylo tla mendicidade e o asylo ilíu~.ia Pia abrigam 
c8ciilcn;~re.; tlc invaliilos, despcndendo com esse beneficio a 
rfuautia arinual tlc GS:000fi000 r6is; 

--A casa pia dc Lisboa alimenta, veste e educa creangas 
de ainl)os os sexos, clespendcnclo annualmente a quantia de 
(i7:000&000 réis; 

-Os oulros asylos, recolliimenlos e crbches da capital abri- 
ciam sob o seu lecto milliares de ereanças e adultos, dc5pen- 
(lendo com isso sominas importantes, que sobem a muitas cle- 
zenas rle contos. 

Se a isto se aci.c.c~entarein as outras rnisericordias, Iiospi- 
tacs, casas pias, a s ~ l u s  e recolliirnenlos, e o serviço da atliiii- 
nislragáo (10s expoqtos no reslo do paiz, ficara e1idenfe que 
o despendio annual com a beneficencia publica nào 6 inferior 
a 2.000:000~000 réis. 

O estado concorre para isso apenas com a quantia de réis 
238:26lhOGO, que dislii1)ur: cm subsidios a tlivcrsos estabe- 
lecimentos da capital c a alguns das proviricia?, taes como o 
hospital das Caldas da Hairilia, ao qual tlá 13:000&000 réis, os 
da universidade, a quc da 24:0003000 rSis, c outros poucos 
que apenas recebem pcqiienas quanlias. 

I 

5 -Os institutos denominados ~ecolhinzentos em que se dá  
instrucpáo e alimento a crcanfas pobres, ou alimentação e liabi- 
Eação a pessoas desvalitlas. hão verdadeiros estabelecimentos 
de beneficencia, e como taes tltfivt)iii srhr incluidos nas relaçoes 
dos esta1)clecimentos tle cari(ldclc, que h r e m  pedidas aos go- 
vernos civis para o ereito da distribuição de esmolas ou lega- 
dos clei\tttlo<, cm geral, a estabclccimcnlos d'aquella nature- 
za.- (P. de 16 de jullio de 187-2 e 10 de dezembro de 1880.) 



1-0 que 
2- Ue c uein é a conipetcncia para coricedcl-o. 
.?-nesde quando existo eqtrr n ~ s  c moniirnc11to.i que u attestam. 
4- Fiindamento? p?liticos do lrcncplacito. 
5-1,iinites do direito de exame. que se envolve no beneplacito. 
6-1 ins do beiicplacito. 
7 7110dos por cliic podr c\crcer-se. 
B~Restrirrão com quc d e ~ e  entender-sc a coiicesrio do benephcito 

aos rescriplos de graca. 
O-Se as pastorars 1 1 ~ s  1)ispos C : I I C ( ~  l i  (I( I,( ~ i c f i l n c i f ~ i  para poderem 

pu1)licar-sr e correr. 

1 - O qzle 6: 
Ueneplacito é o acto expresso de acc.citíição das bullas, res- 

criptos ou outras letras apostoliciis, tlcc.i.c*los (10s concilias e 
quaesquer constitui~ões ecclesiasticas, pelo qcal se auctorisa 
que estes tliplomas se publiqueni e teiiliarii esecu!~io no reino. 

2 - De quem c' a cofizpetencia para concedel-o : 
Pela constiluiçào do estado, a coneessáo ou negaião do Le- 

neplacito compete ao rei no esci'cicio das altribuiqões, que 
Ilie pcrtenccm, como chcfe do poder executivo. 

O uso d'csta atlribuiyào esta, porSm, dependciitc rla. appro- 
mc5o das c~brtes, quando os diplomas sobre que o benepla- 
cito liaju dc recair contiverem disposiglio gcral. - (Carta 
const., art. 75.", $ 1 4 . O )  

Nos outros casos deve preceder-llie aiidiencia do procura- 
dor da corba. - (Decr. de 4 de agosto de 1760, e leis de 6 
de maio de 1765 e 28 deiagosto de 1767, $ 4 . O )  

:I - Desde quando existe elilrc ltós e monumentos  qwe o 
ntlesta~n : 

esistencia cl'esla prerogativa d u  c o i h  C anliquissima en- 
trr 116s. Iiavendo mesmo quem vá Iilial-a riu privilegio de que 
gosava o reino de Castella, quando d'elle faziamos parte, e 
qiic trousernos e conservámos destle que sc operou a separa- 
y.20 c nos constituirnos em estado independente4. 

E, porém, certo que os primeiros resligios do seu uso datam 
do reinado de 1). Pedro I, e constam do nggrnca,)liento que o 
eslado c10 clero levou ao conliccin~erilo tlo rei nas cortes de El- 

J Gabriel Pereira de Caslro, De maltu rqicr. parte 1.". pag. 381. 



\.as da era de  1399, (anno de  13G 1) e da resposta dada pelo 
rei, mandanclo conlinuar a praxe contra que o clero rccla- 
mava I .  

Desde então este direito íbi mantido e alfirmado alé ao rei- 
iiiido dc  I). João 11, como consta tlos seguintes tlocurnentos: 

- .A resposta dada por El-Ilei D. Joáo I á queixa feita pelo 
clero, 110 artigo 85.'' d<is curtes tlc 1,isl)oa (eiii (iabriel 1'ereii.a 
d,: Castro, 01,  nb( tnw I ~ J I J ~ U ,  torriu I .  paz. 4 5 9 )  ria qual expressa- 
mente se diz: c/uo iiictl~c Irtliot 1 1 1 1 1  ( r  1 ,/c t ~ i ~ a / l c l l o ,  c que assillb 

como el le  c s l n c a  p ~ - t ~ l r r . t r ~ l t l o ,  so I c ( / i  in 11, clllc.c~tlo se,njn-e em 
tcnipo dos reis seus a ~ z t e c c ~ s s o l  (,a, L, ~ I U I  k n z t o  ,)aundava que as- 
siitt  ,e c o n t i n t t a s s e  cc yuclrc/ai '  o oD.\~'~.c(cr. 
- O pioleslo feito por Egidio Martiris e l'cdro dci'elasco. 

~inbaixaclores do mesrno rei D. .João I, no concilio de  Constan- 
ça, cricorporado na sesaao 22.' do inesiilo concilio, e que se 
at.lia lr,~nsc.ripto no ri." 4 3 . O  (tlii pelifáo tlc iaecurso feita pelo 
procurador da caorua, sobre a clandcslina introtlucyáo clo brc- 
ve d l ~ o s t o l i c u ) ~ ~  pccsco~di, que confirinava e louvara o institulo 
dos josuitas. - (Iictl. cliroii., parle i>.", pag. 7 7 ,  e Col. dos 
f i g o c i o s  111, Hoii?ct, publ. pelo sr. Ilic.l\ri., partc ?.", pag. 22.); 
- O cdpiiulo ultiiiio tlas cUrlcs (li. baulaieiii e111 IltSG, no 

reinatlo de I). Affonso V: 
- - O c ilpitulo 59." dos !lcJraes í lo  1)ot-u (Ia.; ccirlcs principia- 

das ern Coiiiibra a I0  de aqosto dc 1172 c trrrniriadaç eiil Evora 
a 18 de iriarso st3giiinte; 

-0 capitulo 12."tlas ccirtes dc .\loiilc .\IOr o 3 0 ~ 0 ,  cle 1 4 7 7 ,  
~~i'esididas 11eio princ.ipc I). Joáo ; 
- A.; ordenasões alronsinas rio Iiliilo: ljn\ l(1tras p c  vL:t,l 

11s l l o i l ~ u ,  OU c20 1~1'20 ,1It>s/1.~,  LI(' I ~ ~ J I L  :('l(jo prt Oricn t las  sol< 

~ u r t , ~  tllEIRci. - (Ded. c*lirori., paile 2.", tlrmoni;tração (i.") 
151-Rei I). Joáo II, cctlcntlo as iri.;ianc.ias (I» ~xq~aJ~iiriocen- 

2 S a  tloiioiriiii:id;i çiiiicoidin~ d'esLa dnl:i, crn (;al~i.iel Pereira, l ia  obra 
o3pngiria cit:ida, \-&.si: cliie os  bispos c ~~ ie i ados  d o  reitio, conslituinrlo o 
estado d o  elcio iins ci1atl;is cdites de  Elvas sr queisararn rle yrtr I.l-R,,i 
titth«: ~tla)ldndo que >tin!lzcritl ~~iibiicassc ielrus tlo ~ i o p n  soii seu ~rrznttdatlo, 
peltr ( 1 1 1 ~ 1  luoscio o ~ ~ ( r l i n  t~.stcrc.it. ~i!l!~l~naatlo rlos prrlarlos. terrtlo cpe p ~ l o  seli 
aso S P  eiilli~lt.~j(l,~.a)t~ e ~i1~1ini.qait1. suus letraas. qwe sc nüo /)rtbliyzte~lr co11io 
r l e c i r ~ ~ i l .  o yirc? se ftzzia e111 totlos os ozhtros reilios, e pr,tliatn, por ntcrdF, que 
o ,ri veco!lassr n (lita nrderlapio. 

A ics~~osta  (10 rei foi : Otce 110s 9ttostretrt esscts lclras, e çel-os-hemos, 
e ~r~n~trlcli.oiros que se lizrbliyitr~!r/ pelcc !,itisri, que <Icvern.~ 

' .4 iiiiprii~~riedado d.e iL  ~lcniiniiiiai.ão i. nolndn iiclo siiiiioi. d a  Dedaserio rhronolooicu. 
deiiioiic~r:i!~.io 6.'. 11." 3.", iioln; .In3n t'pilro Fii1ii.ii.o. Ui<rrt,icGo sobre fontes d o ,  :. . . . .. Iico, iio forno 2 . O  das .Menioruas de liflri.ritiri~~i d,i  (irudo~iia real das scicrrcios; e Juu 
~ i i ; ~ t a c i o  dt: í'igritirrdn, Synopse çhrottolog;rn, toiiio 1.'; l i a s  5 ,  nota. 



cioVlII, coni o intuilo de aplanar as dilficuldades, que cncon- 
trava 11s corte de Roma a Iegitimação tle seu filho natural, o 
mestre 0. Jorge, renuriciou iio aniio tlc 1'187 a csla preroga- 
tiva, rrias os primeiros coiiselheiros e os maiores jurisconsul- 
tos tl'esse lempo negaram que fosse licito ao rei abdicar sem 
coiisenlimento de Lotlos os c.;tatlo. (10 reino aquelle direito de 
quc rlepcntlia a iitilidadc vominiliii e tranqiiillidatlc publica 
tlos povos, e o rnesiiio rei, reconliecendo os inconvenientes 
cla sua anleiior reiiuritsia, reslabeleccu a prerogativa real do 
I~riicpl,~cito lia provisiio tle 2 tle fevereiro de 1 493, clirigida 
a 1). c:oiii.alo de  Caslello Branco, primeiro go~ernador  da casa 
do civel, tlocumento, que vemos reproduzido na citada Deduc- 
$60 c l ~ r ~ n o l o ~ i c ~ ~ ,  parte 2.", pag. 84, e cuja aiithenticidade 
eslk cnnlirmada pela citação, que d'ellt: faz .losé Anastacio tle 
Figiieirclrlo n u  ,Y!/7zopse cli~~onologicct, tomo 1 .O, pag. 134. 

I'oslerioimente a essa epoclia são muilos os rnonumciitc~~, 
que attestam n existencia e o uso da prerogativa do lie~iepla- 
cito, ou jus cat'c7ntli por pnrte do podcr real i .  

.Issim podemos citar: 
- O alvará de  12 de abril de i 5 10 (D. Manuel I cilado ria 

S ? / ? I O ~ S I '  c11~.01101ogic1~. tomo 1 . O ,  pag. 157. e Dedriccdo chw- 
~~ologiccr, parte 2.", par .  8'7, e que foi confirmado pelo de cl- 
rei I). Joao I I I ,  de 5 tle tlezciiibro de 1525. ordenando a exe- 
cufiio da ùulla obtida pclo bispo de Coinibra, D. Jorge de  Al- 
meida, para dispor em testamento dos bens adquiridos intrlilzh 
eccl.siut; o rluc prova que se não corisiderou o diploma pon- 
tificio com a forga propria baslante para podcr ser executado : 

-As leis tle 12 tle setembro de 156 't e de  8 de  abril de 
1569, rilandantlo executar os caiiones (10 concilio de Trento, 
as quaes seriam desnec-eçsarias se o uso do beneplacito esti- 
vesse suspcnso; 

- A  lei dc 20 de dezeinhro de  1582, pela qual foi permit- 
lida ;L piiblica~ão da bulla dc correcçào ao  kalendario. pelo 
papa Gregorio XIII: 

1 II:i qucin sustente que a origem historica do uso do beneplacito sai 
Portuaal data apenas do reiriado de El-Rei D. Jose, e que conieçara com 
a lei 8c 6 de maio de ii63, explicando todos os rnonuiiieritos anteriores 
a 1687 corno uma providencia estabelecida exclusivamente com o irrtuito 
de distinguir as bullas dos verdadeiros pon1ific.e~ das dos antipapas, ùu- 
raiitc o grande scisrna do occidsnte, e coiisiderando que a suspensão 
d'essa nrovidencin, em 1587, por I). Joáo 11. se rnaniiverii ate ao reinado 
de D. ~ O S ~ S .  

Esta opiniáo. porem, 6 destituida [te fundamento, como >c evidenceia 
dos docuiiientos citados no texto. 



- O  alvara de 27 de junlio tle 1602, pelo qual Filippe 111 
inhibiu a execução do mula ~ w o p r i o  cle Pio V, sobre as com- 
prns 110s censos ; 

-Os decretos de 12 de março de iij52, 6 de agosto do 
!683, 5 de junho de 1728 e 4 de agosto de 1760, com apoio 
nos dois ultimos dos quaes o reportorio dc Fern,intles l'tiomas 
na palavra bwlln, afirma: «Bulias e breves ninguem púde 
mandar vir de Roma sem 1icenc:a da secretaria, e nem se po- 
dem dar a execu~ão sein l i  irem.)) 

Il'aqui por tliaiite a serie de monumentos que attestam o 
uso conslanle d'esta prerogativa da cor8a, a começar pelas 
leis de 6 de maio de 17G5, 28 de agosto de 1767 e 2 de abril 
de 1768, até ao artigo 7 'i .", 3 15.' da carta constitucional, náo 
deixa logar a du~icla .ol)i.e o modo categorico por que esle di- 
reito se acha affii.maclo lia nossa legisla~ão, e sobre o seu con- 
stante exercicio em todos os casos em que a vinda para o reino 
de algumas letras de Roma, espec*iilcs a Portugal, ou a publica- 
ção de quaesquer outras de ~iroviilcncia geral a toda a chris- 
tandade ou a cle decretos (10s concilio:: o tornavam necessario. 

Não C, porém, a alrirmação feita rias leis a sua unica prova. 
Tarnhem em seu apoio p6de citar-se o reconlieciinento que 

os coricilios, e os proprios delegados e represenlantes da santa 
se apostolica hão feito cl'ellc. 

No j i  citado concilio de Consl;inya foi acceito e incorporado 
na sessão 22.3, pela assem1)lén 110s prelados em que se achava 
rc~~icvrit~ltln ;L i-eja universal, o protesto feito pelos embai- 
'raclores dc 11. Joiio I, em que declararxiii que as decisões do 
mesmo concilio náo teriam execu~ão iiein obediencia em Por- 
tugal, scn.20 ii';ir1uiilo que pc~lpç reis d'estes reinos fosse per- 
mittido e auctorisado. 

0s  nuncios apostolicos nio sáo ;~rlmittirlos ;I csercaPr qual- 
quer ncto de jurisdicção no reino, sem esiliireiii os breves 
que trazem de Roma, e sem que li;\jiliii oblitlo o rcgio I~ene- 
pl~icaito com as resli'icções clue ii'elle se entenda deverem 
ser iinposl;ts, e sem resposta ou carta reversal do mesmo 
nuncio, declarando que se conforma com a vonlade (10 sobe- 
rano c acceila as i.csli.icçilc~ que se Ilie impõem ao uso dos 
referidos breves. -- I Yiclc a j ~ 1  çit. petiçáo de recurso na Ded. 
chmz. ,  ou na Collcc~~io (10s .\'c'yocios de Rolno, publ. pelo sr. 
Ilicker, parte 2.a, pag. 23.) 

It - Piundamentos pol2icos do betteplacito: 
O litulo em que assenta a prerogativa de que falliiiios con- 



siste no direito indisputavel que tem o estado de velar pela 
sua propria conservaçâo, afaslando tudo quanto possa contra- 
riar as suas leis e prejudicar a tranquillidade publica. 

O seu uso constitue, portanto, o exercicio do direito de 
deí'eza ern ordem a impedir que o poder espiritual invada a 
esphera do poder civil, e altenlc contra qualquer direito in- 
herente á soberania politica da nação. 

5 -Limites assignnclos no poder civil no esercicio tlo tEi- 
reitq de exame, que se envolve n o  beneplacito: 

O exercicio do beneplacito envolve necessariamente o di- 
reito de exame sobre os diplomas em que tem de recair. Esse 
direito, porém, não p6de deixar cle considerar-se limitado As 
iiialerias disciplinares, que devam assumir caracter de este- 
~ioriddde, e possam encontrar as leis, ou aíTectar os interes- 
se.; da sociedade civil. Os pontos de dogma ou clc fé, e mes- 
mo us quclatões de disciplina, quando se refiram a inateria 
pura e exclusivamente espiritual e que não tenlia manifesta- 
ção nem pretenda obrigar no fUro externo, estão fóru do seu 
alcance porque o poder temporal não teni competencia para 
.julgar de taes assumptosi. 

,i.; relaçòes entre a igrc,ja e o estado devem firmar-se so- 
bre a Iiarmonia d'esses dois poderes, e esta obtem-se pelo 
respc7ito reciproco de ambos e não pelo preclominio ou absor- 
piso tle um pelo outro. 

O tlireilo do estado a manter a sua inilependencia e liber- 
dade na esphera dos interesses temporaes, não o desobriga 
do respeito que deve a independencia e liberdade d i ~  igreja 
na esphcra tla acçáo que lhe é propria. 

Assim, pois, como diz \Valter, se o decreto pontificio ou 
bulla, só lem relaçib com o dogma e o culto, enlâo o direito 
de beneplacilo não importa para a auctoriclade temporal a 
facul~lado cle fazer-se juiz clo valor tlo conteúdo, mas sómente 
a de tomar conliecimerilo tl'elle para verificar se contém al- 
gumas tlisposições de outra rialureza2. 

1 O alvnii de I 4  de outubro de i786 exprime-se a este respeito nos 
sepuirites terinos:  toda a ueut8o cessa fazendo-se a necessaria e co- 
nlirriiln dilyerenp enlre os gireitos primitivos e essensiaes da igreja, s 
ss diii~itos extriiisecos e accidentaes, que sb respeilarn a policia e a dis- 
:ipliina; assim conio entre os direitos meramente ecclesiasticos e os ci- 
vis, que elln gosa por riierc& do poder temporal, pois que, n'esta parte, a 
!ste compete accornrnodar ao estado e ás circumstancias da nacão a dis- 
:iplina ecclesiastica  externa.^ 

-' Que este era jS o nosso antigo direito, consta expressainente da pe- 





BEN 

6 - Fins do beneplacito : 
Os Uns do beneplacito são : 
i .O Reconhecer a authenticidade do diploma ecclesiastico 

para que é solicitado; 
2.' Garantir a constituição e í& leis do estado contra o pre- 

juizo, que podem causar-lhes os actos emanados de um poder 
estranhos. 

raç&s scientificas da Europa cailiolira ;ilguns quesitos acerca da aucto- 
ridade da igreja e do papa sobre as riintc~rias triri oiacs R ' . '  . A resposta dada pela facultlade tlt tlieologi;~ a universidade de Ido- 
vaina foi que : 

Neiihum poder, seja qual for, ainda espiritual e iiistituido para a sal- 
vacão eterna; nenhum cardcal, nem p:ipa, iiem o proprio corpo da isrtja, 
reunido ein concilio geral, podern privar os sol)er;iiios dos seus dii,ciios 
temporaes, das suas posscssócs, adrniriistra~ão, jiirisdiccáo e pieeiiiineri- 
cia, e nem sequer restringir ou rriodificar taes tlireitus.~ 

Qu:isi nos mesmos teriiios e uniformes no mesiiio sentir i'oirrn ;is ~ s -  
postas dadas pelas faculda~les tle tt~eologia e de direito d:i ~iiii~ei~si<i;iiít. 
de 1)oti:ii. a faculdade de thrologia da universidade de Paris, c :i5 iiiii\ili.- 
sidnties tlc Alcalá, Valladoliil e Salainanca. - (Al~xantlrc. I I~~i~cul ; i i i~~~.  ;i 
reayúo tcllrumontana em Portugal, ou a conwrdata d8 21 de leoereirr, 
de 1867.1 

"a Memoria eswipta pelo governo prtuguea sobre / r  ulloc~c~úo do 
p a p  Pio 1X no consistorio secreto tle 17  de fecerei9.o de 1851, recla- 
mniitlo contra os ternios erri que a referida allocuçã~ f 6 r ~  concebida, 
pnl)licada rio Supplrmento (i c.ollec~~üo de trr~trrdos do sr. Biker, volu- 
me sxs, parte Ir, p a c  2314. e seguintes esti tão lucidamente exposta a 
doutrina do beiieplacito, quc não podêiiios dispensar-nos de traiiscre- 
\.e!-;i. 

I<>t:i doutrina do rcsio lieneplacito náo e urna novidade em Portu- 
gal; forma parte do direito publico ecclesiastico das nacões catholicas; 
tern por si a defeiisão de innuiiieraveis varócs iiisi~nes eni sciencia e vir- 
tudes, e insuspeitos eni sua oi.ttiotlcrxia; eiii nada offrnde a iridependeii- 
ci* do supretil3 poder espiritti:iJ, puique lido tciide (nern cra admissivel 

ue tendesse) a julgar nem a irripedir os actos que por divina iiistituiçáo $ prrtencem, irias sO e uiiicami~nte a rnilit~~i. r devida concordia entrc 
o sacèrdocio e o imperin; dois ~)otlt~res siil~i.i'iiios, que Deus creou dis- 
tiiictos, iiias não opposlos. h a liistui.i,i i i i~idi ' ;~ qiie a sriila igreja riunca 
recebeu detriniento, mas sernpie e~pl?iitli~i. c piosperidnclc com essa con- 
corclia. 

~Trata-se  de um paiz eminentemente catholico, aonde a religião ca- 
tholica apostolica roiiinna 6 a religião do estado, uiiica doriiinante. Em 
paizes taes o diri:ito do beneplacito náo sUiiieiite compete aos summos 
imperarites pc l :~  qualitlade de supreriios iiin#istr;idos politicos, para evi- 
tar que lias letras apostolicas se misturem tloutiirias, extriiisecas ao do- 
gma e 6 nioral, as quaes, ou tendem a defraudar os direitos da sobera- 
nia e poder temporal, ou a perturbar a tranquilidade dos povos: mas 
tambe~ri pelo rle protectores e delensores dos legitimas direitos, louvaveis 
usos e costumes, interesses e po1ici;t das igrejas de seus estados, que el- 
les irnperantes catliolicos jurarn manter, zelar e drfeiiiler. E esta quali- 
&de da soberania catholica não a atkibuiu ella a si; foi-llie recontiecida 

b 
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7 - Modos por q) íe  jidde exercer-st : 
O estado póde exercer este direi10 por algum dos tres se- 

guintes modos: 
1." Concedcndo ou negafdo o beneplacito aos diplomas 

para que Ilie for pedido; 
2 . O  Recusando o acto ecclesiastico, a que elle é necessa- 

rio, antes e independentemente do facto de lhe ser pedido; 
3.' Rcvogantlo a conccssáo anteriormente feita. 
O prinieiro d'cstcs modos de exercer a p re roga t i~a  tem o 

sou fundarnenlo, alem das disposições, que já citámos, da le- 
gislaçiio unliga, no artigo 73.", 3 14.' da carla constitucional. 

O srgiiritlo 6 iim tlcrivado tlo direito de defeza, ou jzcs ca- 
i . c ~ ~ t t l ~  (: tt:m eiilrcl nds vnrios precedentes, como sáo: 
- O alvari  de L7 de junho de 1602, ein que Filippe 111 in- 

Iiibiu a esecução do 11iotu p r o l ~ ~ i o  de Pio V ,  sobre as  compras 
dos censos; 

- A  lei de 6 de maio de 1765, que rejeitou e declarou 
nullo, e sem effeito alguiri no reino, o breve Apostolicum pas- 
centEi, que restabelecia o institiito dos jesuifas; 

-- .\ lei de 28 de agosto tle 767, quc rejeitou e declarou 
iiullo o breve .lninzaratn? saluti, que sc referia ao mesmo as- 
sumplo; 

-,i lei tle '> tle abril de i 7G8, qiie re,jeitou i1 bulia J n  ccena 
Donliiii, c!ue havia sido inlroduzida claiidestinamenle, e cujas 
prescrippes e tloutriiiil c~iivolridin uma usurpaiáo dos pode- 
res inlierentes i soberania tilmpoi.al; 

-A lei d e  30 tle alui1 dc 1768, dec*larando nullo o breve 
Sanctissittri I )o l /~ i~i i ,  fuliiiiiiado conlra o duque de Parma, e 
em que se prclcridiil tlcci(1ir do poder polilico; 

-O  aviso t l ~  1 ( I r )  abril tle 181 5, em qiie ;e mandou de- 
clarar á czbria a invariavel determiilac.50 tle manter a lei so- 
bre que rccaiu o 1)rcve Solliciliirlo ornnium, de 7 de  agosto 

18 14, que revogára o Dominus ac Redempto~., de 2 1 de  
julho tle 1773, sciii adrnittir ri'esta materia negociacb50 algu- 
ma, ncm verliai, ncrn por esrriplo ; 

- A  porlaria d c  14. tle setembro tlc 1863, eirt que se iicgo~i 

a eiiergicanieiile lembrada e reconimendatla por doutores da igreja, poli- 
tificc~s veneratidos c coricilios, iiicluiiiclo o ultimo ecumenico. 

Por estes principias SP t t>rii  i.t~gulado o governo ti'estes rriiios desde 
tempo immemorial, c espc~cinlrnente d ~ p o i s  do meado do seculo passado, 
em que acontecimentos iiieinoraveis toi.tiar:liii indispeiisavel toda n aus- 
teridade no exercicio d'r.;sc> direito. A santa se nuiica julgou que essa 
ol~servancia era .materia de reclamaçfio foinial, ou moti\;o para alterar 
;t boa iritrlligeiicia entre as duas curtes. t, 



o beneplacilo ao rescripto pontificio Irl I./csilciilicc: wgno, es- 
pedido pela penitenciaria para o nuncio erii l)orlugal, em data 
de 1 de jultio do mesmo anno e por êlle remetlido aos prela- 
dos do reino, o qual, referindo-se ao decreto cle 2 de janeiro 
de 1862, contesta o tlíreilo que o podcr executivo se altribuiu 
d e  prover todos os benericios ecclesiasticos, e declara que o 
direito do reino, respeitante ao assumpto, deve ser inteira- 
mente reprovado, auclorisando comtudo os prelados a obser- 
val-o em attenção ás circumstancias peculiares do leiiipo, 
comtanto que na instituição canonica que conferissem aos 
ecclesiasticos apresentatlos pelo governo náo reconliecessem 
o direito do poder civil para taes apresentaçóes, e s6 sim o 
reconliecessem na aucioridade ecclesia:,tica. 

O terceiro tlerivit-sc do principio dc que os direitos da so- 
beraiiia sáo irialienavcia, t: de que a sociedade civil tem o di- 
reito de regular e alterar as suas instituições c o seu modo 
tle ser em liarmonia com o:, interesses pulilicos, as exigencias 
dos tempos c, as necessidatles da civilisaiâo. 

I'ste póclc ser exercido tanlo por mcio t lc :  rt:vogação es- 
pressa, conio de revogaçâo implicita. 

E expressa quando um tliploma ofiicial, emanado do poder 
competente assim o declara. 

É implicita (juand0 r e d t a  logica e necessariamente da re- 
pugnancia que liaja entre as novas leis feitas pela sociedade 
civil, e as disposições do> diplomas ecclesiaslicos a que ante- 
riormente se cnnccd~;ra o beneplacito. 

D'esta temos varios precedentes, como são a lei, que abo- 
liu a inquisicão; a que estabeleceu a tolerancia tle c.ulLos; a 
que a1)oliu o privilegio do fUro ecclesiasiico; a que acabou 
com a censura prévia, r oiitras, ern virtude das quaes fica- 
ram, ipso JBctu, sei11 aurloridade nem forc,a de obrigar os di- 
plomas ecclesiasticos, que ern contrario haviam anteriormente 
sido acceitos e uuctorisatlos co111 o beneplacito do poder civil. 

]Da doutrina exposta r e d t a :  1." que as disposiçòes eccle- 
siasticas, quer cmanadas (Ia curia, quer dos concilios, não t6em 
vigor no iernporal sem que obtenham o beiieplacilo regio; 
2.O, quc tlepois de ol~tido si, o conscrvain eincluanlo náo for 
revogado; 3.", que o podcr politico tem faculdatles, não s6 
para conccdel-o ou neyal-o, mas para retiral-o quaiido o intc- 
resse publico ou as convcriiencias sociaes assiiii o csijam. 

Do principio geral da sujeic;lo ao beneplacito exceptuam-se 
os breves e rescriptos ~ x p ~ d i c l o s  pela penilericiaria. - (Carta 
regia ao bispo da Guarda, em data de 23 cle agosto de 1770, 
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declarando-lhe os limites com que devia ser entendida a lei- 
de 6 de maio de 1765; e provisão de 12 de outubro de 1793.) 

O favor concedido a estes diplomas não impede, porém, 
que o governo possa recusar-lhes a acceitação, sempre que 
d'elles constc iiiatcria ou disposição rontraria ou pre,judicial 
a independencia da sociedade civil, ou repugnante com as 
suas leis. 

Em prova do uso d'este direito p6de citar-se, entre outros 
diplomas, a portaria de 12 de setembro de 1863, cujo obje- 
cto e fim ja anteriormente indicámos. 

8 - Restriccão c o m  que deve e~ztender-se a concessão do 
beneplncito aos ~escriptos de grata,: 
- 11 concessão do heneplacito aos breves ou rescriptos de 

gaças  apostolicas nunca pbde entender-se em prejuizo de 
direitos de terceiro. - (-4viso de 2 de outubro de 1790.) 

9 - Se as pastoraes clos bispos cavecena de benglacito pnrm 
se piblicczrem e correrem: 

Entendcmos que sim. Edte assumpto tem sido por vezes de- 
l~atido entre nós, sustentando-se com verdatleiro vigor a opi- 
nião opposta a que acahâmos de enunciar. 

Fundam-se os que a seguem nas seguintes considerações: 
-Que a sujeirâo das pastoraes ao beneplacito importa a 

censura previa, que esta abolida; 
-- Qi ie aos bispos não p6de ser recusado o direito, que a 

lei fundamental reconhece em todos os cidatlãos portuguezes, 
de exprimir os seus pensamentos pela palavra e pela escripta, 
sem mais i.estric~ão que a responsabilidade que d'essa mani- 
festação lhcs provém; 

-Que (Ia necessidade do placet a respeito das letras pon- 
tificias não póde induzir-se a necessidade d'elle para as pas- 
toraes dos bispos, porque o papa, como soberano indepen- 
dente e inviolavel, esta fóra da accão das leis portuguezas, e 
o estado não póde premunir-se contra os seus actos senão por 
aquelle meio, emquanto os Llispoç, que não deixam de ser ci- 
dadãos portuguezes são responsaveis pelos seus actos e estfio 
sujeitos ás leis e aos tribunaes do paiz; 

-Que o artijo 75.". ': 14.Oda carta constitucional não au- 
ctorisa tal exigenria, porque só falla dos decretos dos convi- 
lios, letras apostolicas e quaesqiier outras constitui~ões ercle- 
siaslicas, e as pastoraes dos bispos não se comprehendem em 
nenhuma d'estas especies, pois 6 evidente que nem são de- 
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.Iretos dos concilias, iiem documentos crnanados de Roma, 
nem constituições ecclesiasticas, que por sua natureza con- 
téem leis ou regulamentos em que se estabelecem direitos e 
deveres, emquanto as pastoraes apenas contêem instrucções 
e conselhos; 

-Que não estando compreliendidas na disposição do ar- 
tigo $ i 4 . O  da carta as pastoraes dos bispos entre os clo- 
cumentos a cuja promul,naçâo deve preceder o l~eneplacito, 
não ha direito a submettel-as a essa restricção, porque, onde 
não lia lei que estabeleça CI preceito, ri50 ha auctoridade que 
possa impol-o ; 

-Que o alvara de 30 de julho de 1795, em cujo artigo 
1 3 . O  se determina que pastoral iienhuma possa publicar-se 
sem preckedericia do benc>placiio, nZo póde considerar-se ern 
vigor desde que a lei aboliu a censura previa, porque o be- 
neplacito, que approva ou rejeita, outra cousa não é, visto 
que para approvar ou rejeitar 6 preciso examinar, julgar e 
decidir da conveniencia da materia examinada, o que vale o 
mesmo que o exercicio tia censura; 

-Que o argumento de que a sujeicão clas pastoraes ao be- 
neplacito era antigo costume do reino, argiimento que se pre- 
tende fundar rias palavras do aviso de 9 de dezembro de 1768 
ao cabido da sík tle Coimbra, em que se accusa ao bispo D.'.\li- 
guel tla :lnnunciafiio haver espalhado pelds ireguezias da 
sua diocese uma pasloral iiianuscripta, st3m Ilie preceder be- 
neplacito regio, cae por tcrra em presenp (ie um outro do- 
cuplento cle igual valor, o aviso dirigido ein data de 24 de 
junho de 1750 ao patriarclia de Lisboa, pelo ministro da jus- 
tiça I1edro da Motta e Silva, em que expressamente se diz: - 
(c . .  . qiie supposto os ordinarios d'este reino costumam faze?. 
imprimir sem licença os papeis pertencentes ao seu officio 
episcopal, como pastoraes e outros sirnilliantes, ainda que 
pqra isso não assisiidos de direito expresso. . . I ) ,  o que prova 
q e s t e  e não aquelle o costume do reino; 

--Que se os bispos podem commetter abusos par meio da 
~alavra escripta, tambem os podeni commetter por meio da 
>alavra fallaila, porque tanto se podem negar os direitos da 
'orUa, atacar as leis do paiz e concitar a desordem por meio 
le discursos fallados, como por meio de pastoraes escriptas, e 
Iue se ninguem se lembrou ainda de sujeitar ao beneplacito 
)s discursos, que os bispos quizerem proferir da sua cadeira 
,vangelica, e se entende que nas leis repressivas lia garantia 
ufficiente contra o mal que podem fazer, não ha rasão para 



sujeitar ao regimen preventivo, odioso e c-ontrario ás liber- 
dades concedidas a todos pela lei fundamental do paiz a iiies- 
ma palavra, sO porque em vez cle fallada foi eçcripta, como stb 
aquella não fosse ainda mais poderosa e de effeitos mais prom- 
ptos do que esta; 

-Que o codigo penal não incrimina nem pune a publica- 
ção das pastoraes, sem beneplacito; porque as suas disposi- 
ções apenas se referem a publica~ão das bullas vindas de Ho- 
ma e aos abusos dai: funcgões sacerdotaes por iiieio de pala- 
vras ou escriptos em que se negueni ou ponliani cni duvida 
os direitos da corua, ou se dirijain ataques á constituição, e se 
instigue ii desordem; e nem uma palavra contkm acerca de 
pastoraes publicadas sem beneplacito; 

-Que não liavendo lei, que obrigue, por náo haver lei, 
que puna a livre pi~blicaaáo tle pastoraes, quaesquer factos 
ou prases, que se invoqucm em favor do direito do estado, 
não podem deixar de ser tidos na conta de actos espontarieos 
ou de  pura cortezia da parte dos bispos para tbonl o poder 
temporal, que nem significam a renuncia dc um direito, iiem 
o recorihecimeiito de um dever. 

A riosso ver, porkin, estas rasões iião procedem. 
O beneplacilo não 6 a censura. Hecoiitiece-o assim o pro- 

prio artigo 1 3 . O  c10 a l ~ a r a  de 30 de julho de 2795 emquanto, 
dispensantlo e'xpressamente da censura previa as pastoraes 
dos bispos, as deixa, comtudo e taiiibem expressamente, su- 
jcitas ao beneplacito. A aboliião de uma. não implica portanto 
com a vigencia do oulro. 

Os bispos, pela sua investidura na diyniclade epistbopal, não 
deisain dc ser subditos portuguezes, e coino tacs, é indispii- 
tavel que não p0dc negar-se-lhes o livre esercicio de  toclos 
os direitos, qutl a conslitiii~lio do eslailo garante a qualcluer 
cidadão. 

Emquanto procedcrem n'esta simples qualidade e só fize- 
rem o que a lei permitte e garante a todos, usam evidcrite- 
mente de  um direito, que ninguem póde conteslar-lhes. 

Para garantia da sociedade contra os abusos hasta, n'estc 
caso, o direito de repressão pela applicação da lei penal. 

Quando, porém, em vez do simples cidadão apparece o pre- 
lado revestido de toda a sua auctoridade espiritual, dirigin- 
do-se como pastor ao rebaillio, não para emittir opiniões sujei- 
tas á discussão, mas para dar conselhos, fazer acceitar doulri- 
nas c impor preceitos, que podem estar em conilicto com as  
leis da sociedade civil; a sua palavra tem uma alta significação, 



porque em ia1 caso não represenla o simples exercicio de  um 
direi10 politico, mas sim um acto auctoritario emanado de um 
poder sagrado e dirigido a conscieiicia dos fieis, no intuito de 
os obrigar. 

No exercicio d'esse poder, os 1)ispos estão obrigados a aca- 
tar a constituição clo estado, a respeitar as suas leis, e a ab- 
ster-se de tudo quanto possa importar uma invasão na esphera 
do poder civil ou um ataque aos direitos da sol)eraiiia, mas a 
existericia da obrigaçáo não exclue a possibilitlatle do abuso, 
e coiitrci. csle náo basia o clireito de rcpre.;são pela applicação 
da lei penal, porque esta, se é eflicaz para o casligo, é impo- 
tente para evitar o.; iiiule* que poileni res~illar da perlurba- 
ç io  das consciencias. . 

O estdilo não pbdc, portanto, ilcixar tle estar armado corn 
os meius de prevcricão contra cllcs, e esscs meios não podem 
ser oulros seniio o direito cle impctlir o aclo abusivo antes de  
publicaclo. 

Aleni de que, segundo os principios recebidos e por que se  
regulam as relaçòes tio estado corn a igreja no systema se- 
~ u i d o  ontre nOs, em que a lei fundamental adopta uma reli- 
gião e se  incumbe de a proteger e de sustentar as suas des- 
pezas cle culto, o eslado tem indisputa~el direito a influir ria 
tli.17iplin;i exterior da igreja e a intervir lia parte da sua ad- 
iiiiriiitração, que prender com os intereòseç publicos da  so- 
cietlade civil, e portanto o tem neccssariaiiienlc para se  preve- 
nir c acaiitelar contra as manifeslag.õcs cktcrrias da juristlicção 
dos bispos em tudo quanto possa afrectar aquelles interesses. 

O aryuinento que se fiinda lia inlerprt~ta(.ão dada ao artigo 
75.' 8 14.' (Ia carta conslituc.ioricil, segundo a qual se pre- 
teiide que as pastoraes tlos bispos Iic-ain fóra tlo preceito ali 
cstalielccido, por não poderem comprelieiider-se na palavra 
cons l i t u i~ões  não é verdadeiro. 

I\S pastoraes não são c~uclu~ivarnente destinadas a conter 
instrucchões c coiis~llios reliziosos e moraes, pois que por ellas, 
náo só se susc.itani, ma-; iiiriilas vezes se estabelecem precci- 
tos e regras, que clã0 direitos e impõem deveres aos fieis. 

São exemplo cl'isso, entre muitas outras, a pastoral do pa- 
triarcha cle I,isboa, de i i de marco de 1785, oride se li:: ( ( E  
~~.sccndo t lo poder, que Deus nos tlczi / ~ a ~ n  eclifiçc~cZo c ?zZo 
pava ruina, decrettinzos . . .D; e a pastoral do vigario aposto- 
lico e governador clo I)ispac!o dc Bragança, de  30 de setembro 
de 18 17 ,  frei Joaquim de Santo ilgoslirilio de Brito Franca Gal- 
vão, em que ealiortantlo o clero e povo tlo bispado a que se 
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acautelem cle todas as doutrinas e praticas, que não forem 
conformes com o ensino magistral e authentico da igreja, se 
manda ao vigario geral, vyar io  da vara de ;Iliranda, arci- 
jwestcs e parochos do bispado, sob grave encargo de suas con- 
sciencias, que constando-lhes que algum smerdote, secular 
ou regular nos distl-ictos das suas respectivas jurisdiccões e 
parocllias, cm materias dogmaticas, wioraes, sacramentaes, 
mysticas e liturgicas, orna ensinar o u  praticar doutrinas e 
maximas,  que por sua  novidade, irregularidode e outras cir- 
curnstancias parecem dirigi~=se e m  apoio de certos systemas 
de data n a  igreja wniversal e particularmente no bis- 
pado de Uragan.~a, o u  que no outro sentido parecam enca- 
~n in l la~-se  d propagacüo de dozbtrinas perniciosas e absur- 
das do moderno philomphismo, tendentes a substituir,a irn- 
pietlnde ( I  rclig& e a qnarchia ao imperio civil, o u  sabendo 
que algum ecclesiasticb vagueia pelas parochias d tesla de 
mulheves de diversas idades e condipões, alugando n'ellas 
casas e pallieiros para habitarem por alguns dias, ow as 
r m n e m  e m  suas ~ ~ r o p r i a s  casas, o u  nas  alheias, de dia ou  
de noite, apontando suspeitas e perigos e ordem de seus Eegi- 
timos superiores, e formando com publico escandalo simi- 
lhantes nssocia~ôes e conventicztlo.~, debaixo (to pretexto de 
santidade e eeercicio císpirituct L tle ?lava thcoria, procedam a 
sztmmario e denzmcienb as j~essoas ecclesiasticas ou  leigas, 
que actica ou  passivamente se achar~rn  imbuidas n'estes cri- 
mes e nttentados. . .» 

(Ambos cstes diplomas se encontram na Colleccdo dos do- 
ctmlc3nlos comprovantes de alguns pontos de tloutrinn tlos 
(<Elementos de dil-eito ecclesiastico portuguez)), do dr. Ber- 
nardino Carneiro, a pag. G7 e 97.)  

E não é só entre nUs que assim é. 
Em I'rantQa, airicla iillirnamcrite (quaresma de 1884) o ar- 

cebispo de Besançon, h!?.' Foulon, por meio de carta pasloral, 
renovou a observanci,~ dos preceitos anteriormente estabele- 
cidos, prohibiritlo que os padres escrevessem nos jornaes, es- 
pecialmente quando se trate de respontler a ataques, que llies 
sejam dirj~iclos, sem submetterem previamente o arligo a au- 
rtorirladc dioccsana, e sem liaverem recebido auctorisafão 
assignada pelo arcebispo ou por algum dos seus vigarios ge- 
raes; e que na cadeira evangelica se tratassem questões po- 
liticas, muiiicipaes ou pessoaes. 

O facto dc ser mais ou menos anligo o costume do reino 
na sujeiião das pastoraes ao beneplacito não influe na  ques- 
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tão desde que a lei estabelece o preceito e se nuo mostra que 
ella esteja revogada. 

.i circumstancia de não poder alcansar sob a protecção da 
mesma garantia, a palavra fallada dos bispos, não é motivo 
para dispensar d'ella a palavra escripta, porque seria absurdo 
renunciar I garantia possivel, s6 porque n5o pórlc abranger-se 
n'ella tudo aquillo a que conviria tornal-a cstensiva. 

Alem de que, a palavra hllada, embora possa ser de ,grande 
eli'eito, náo B tanto para temer como a palavra escripta. 

.\ primeira falla a um auditoria restricto e o sei1 effeito é 
passngcii.~ porque as palavras voam. A segunda chega a to- 
dos r. o v 3 i i  cllkito tr. mais permanente, porque o escripto fica 
e a leitura renova-se. 

Estas considerações parecem-nos sufficicntemente podero- 
sas para juslificar a opinião que temos sobre o assumpto. 

BENESSES 

SUMMARIO 

1-0 qiie são. 
2-Coiistitiieni re~idimciito do paroclio. 
3 -Corno sc rrgiilam. 
i-l'od,eiii scr iriotlificados ou extinctos pe- ordiiiario. 
5- ll::.: #ma que os regula ria diocec tle 1,isl~oa. 
6-1.,;~au fora da accão da junta iIc parocliia. 

I - 0s benesws e direitos rle estola são todas as presta- 
gbões que por uso e costume os paro(-hiaiios dão aos seus pa- 
rovhos pelos serviços que d'elles recebem em diffrrcnles actos 
(10 seu ministerio, taes como baptismos, suíi'ragios, funeraes 
e E~ens da alma. - (Ilecr. de 30 de julho de 1730.) 

2 -Todas citas prestaçfies constituem o pé de aliar, cujo 
rendimento faz parte da congrua do parocho segundo a ava- 
liação em que tiver sido computado no arbitramento feito em 
execução de lei de 8 de novembro de 184 1. 

3 - Não liavenilo tabella que os fixe, devem ser pagos se- 
gundo os usos c costumes das igrejas. 

't - Ao ordinario compete o direito de modifical-os ou ex- 
tinguil-os, quando n'elles haja abuso ou injusti~a. - (L. de 20 
de dezembro de 1834.) 



:I - Na diocese de Lisboa, as prestasões de que falliimos, 
e que c.onslituem verdadeiros emolurnentos dos paroclios, es- 
tão fixadas na tabella feita em execução do aviso dirigicio ao 
patriarcha em 12 de agosto de 1839, e appi.ovada por cle- 
creto de 8 de junho de 1844. 

Esta tabella deve estar affixada nas portas das sacristias ou 
nos guardas-vento tlas igrejas parocliiacs. --  ((:it. aviso de 12 
de agosto de 1839.) 

Vejam-se sobre o assumpto a portaria tle 27 (lc junho de 
1844, aviso de 5 tlc março de 1845 e portarias de 23 de ,ja- 
neiro de 1846 e de 22 de agosto de 1830. 

6 - Como i~cnrlimenlos, que são, proprios do paroclio, a- 
juntas tle parocliia iiâo tèern acção alguma sobre e1les.- 
(Cod. adrn., art. 162.O, n.O 3.') 

BENS NACIONAES 

SUMMARIO 

1 - Uurni forani os iniciaclorcs (l'ellas eni I>orIiijial. 
2 - 8  tliicin se dcvc o primciro t~stabrlccimcrito il'esta ordeiii, 

litnivc rntre iiOs, fora dos rcciiitos Iial~itados pelo c-l,bro. (Crcarão d a K  
bliotlic,ca real.) 

Nota. - Ucsconsideracãci em qiie c~sfirc~ruiu as Ictr,i. r a c~iiltura do c.;- 
lpirito nos priiiieiros cciito c quarenta anrio> tla c\isleiici;i ilo paiz. 

3 - Continuacão da obra de D. 1)iiartt. por 1). hlloii>o \ . 
Nolu. - lritrodiiccão (lu typogra )liia c111 I'ortii~,iI. 
4- Uesenvolvirnciito a quc a \~iùli~~tli t~ca real uliegou no tempo de 

D. Joáo V, e pliases por que te111 paa!atlo po~l(~riorriientc. 
5 - Furitlacão de bibliotliecas ])articiilares. 
G- Fuiidacão de l~itiliotliecas pu11lic.a~. 

- A  da univcrsitlade de Coiiiil~ra; 
- \ piihlica tla cidatlc tlr 1:vnr:i: 
- \ cla aradeniia rcal (Ias sric~iicia~: 
- h  nacional dc Lisboa. 

7-l)i1)lonias por qiie se rc-c esta iiltima e condicões ein que p6ùe 
ser iitilisado o seu servico. 

8 -Tempo por que, tanto esta coiiio as mais bihliothecas pu1)licas sua 



tentadas pelo estado ou pelos riiuriicil~icis. de\-cXiii estar iibci.lai; ct~iraiitc. o 
dia e durante a iioitc. 

9 - i . i-  , - 1  liecas popularcss. 
10- I',! ' 1  .thecas escolarcs. 
I1  - ;>ubsitlio as pessoas o11 c~rl)ora!~i,cs ue, por iniciativa particiiltir, 

as quizcrein l'iiiidar ciii favor da iristrucy%o do povo. 

1 -.\ creação clas primeiras bibliotliecas que h o u ~ e  cni 
Portugal deve-se as ordens religiosas. 

Foi no seio dos mosteiros que se inici0u.e realisou a itléa 
cle ir formando estes peculios de wicancia para servirem ti rui- 
tiira do espirito. 

As lionras ile iniciadores de  táo valioso serviço preslaclo á 
civilisaçáo cabem aos mosteiros de Alcoha~a e de Tarou~ir, da  
ordem de S. Ilernarclo, ;io de Sanla Cruz tlc Coimbra, da c-on- 
gregayáo dos coiicgus regranltbs, e aos dc Sil~aes, de Poni- 
I~c2iro e de Sanio Tliyiso, tle monges benedicti~ios. 

D'eritre clles, lia f~iridada rasio para suppor que o de A\lco- 
baça precedeu a iodos os outros ii'este ernprehc~ndiiiiento, 
pois qiic foi alii que se abriraili ciri 11 de <jariciro de 1269 os 
~ii'iii~eiros estudos publicos, di:.no.; tl'vstc nonie, que houve 
no reino. 

O c>\ernplo (10s coiivenios foi posteriorrnentr: scguido pelos 
bispo., 03 rluaes comeraram a litlai iio cnmpcnlio de  colligir 
livros, c de I'acto crcaraiii alguriias livrarias. 

Diiranlr os tres primeiros seculos da rrionarrliia, porkm, esta 
diligericia c riripc~ilio não lograr,~m transpor os recintos em 
que Iiabilavani o clcro reguliir ou os bispos. 

2--0 primeiro hclo  que a historia regista, e que mostra 
h a ~ e r - s e  iriiciiitlo igual movimento na societlatle secular, re- 
fere-se ao scculo sv. 

Fui cl-rei D. Duarle, hlleciclo no ariiio tlc 14J8. o primciro 
tlos monarchas porlupuezes, quc colligiu e teve pilra seu uso 
alguns livros cuja relação ou catalogo se acha publicado no to- 
mo I d i l sP~ovns  da  his/o?ia !lencalogica da casa re«l, pag. 544. 

.\pesar dc pequena e pobre a collecçáo, que consta d'esle 
docu~nento, não pbde deixar de ser lida em grilnde conta, ri50 
sb em c.orisidera~ão as circumstaricias da epochn a que res- 
peita, 1na.s ainda e principalmente pelo \ d o r ,  que tem, como 
aclo cle iniciativa, e como testen~uiiho de que nas altas re- 
giões sociacs não h a ~ i ; l  esmorecido e antes se avigorava o 
apreço que desile o reinado dc I). Diuiz comesara a ligar-se 
aos traballios e aos prodiictos da intelligcncia 

~ 'Di i rante  os primeiros cento e q~iaiciita arinos da nioiiarchia, a co- 
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3 - D. Affonso V, que, no dizer de Ruy dc Pina, Duarte Nu- 
nes de Leáo, c outros escriplores, ((fura o primeiro rei portu- 
guez, que em seus paços ortlenára livraria)), sepuiu o exem- 
plo ilc seu pae, augmentundo considcruvelmente o peculio, 
que d'elle r e c e b h ,  não só com inanuscriptos, mas com li- 
vros impressos que niandou comprar em Xloguncia desde que 
ahi comesarum u apparecer os productos da maravilhosa des. 
coberta da arte typoprapl-iica nluitos tinnos antes da sua in- 
troducçáo em Portugit12. 
m q a r  dc L). AIToriso I, eiii 1139 ata a niorte de D. Affonso 111, em 12787 
nenhum tlos i,i.is porluçuezes deixoii a posteridade um s6 docunieritcb, se- 
qakr, assignudo corn o seu nome. 

Este Saçto, quoi. tenha por explica!;ão o estado de profunda ignoran- 
cia n'aqu~lla epoclia, quer o seiitiiiierit~ de altivez, que o espirito de cor- 
lezania attrihue ,ic~irc.lles cinco prinieiros reis, e eiii virtude do qual elles 
reputavam indigno de si o assignarem, com os seus iioii!es proprios, os 
documentos que tinham de firniar, demoiistr:~ iiiequivocaiiiente a pouca 
considera~ão, que durante todo esse tenipo se ligava as letras e A cultura 
c10 espirito. 

D. Diriiz foi o primeiro dos nossos reis, que recebeu educaçáo litte- 
raria, e o primeiro que assignou com o proprio norne os docuinentos 
publicos em que tinha de figurar a auctoridadc rcal. 

E tal era o desvaneciineirto, que tinha por saber fazel-o, que se n8o 
contentava em escrever o nome c o titulo, e Ihes acrescentava, tle ordina- 
rio, a declarar30 de qiie o fizera de seu proprio piinlio, usando da seguinte 
forr~nirl:~: eEu 1Sllley D. Diiiiz, sobscrevy aqui corn iiiiritia inaaoni.l, - 
(1)isswttr~Ücs chronologiras c criticas de João Pcdro Ribeiro, diss. 0.", 
tom. 111, part. a:, pag. 18.) 

S o b i ~  a rpocha da introducçgo da typograpliia em Portugal lia di- 
versas opiniúes. 

Segundo o conde da Ericeiru, D. Luiz de Jlcnczes, na relacáoou conta 
que deu :i acaderriia real da historia portugucza, ira conferencia de 23 de 
agosto cle li-4, n.O 23.0, pag. 7 (toriio I V  da collec~ão da inc:sriia ncade- 
mia) a introduccão da typographia em Portugal, deve ter-se voriliçâdo 
anteg do anno de 1hh9, corifornie se depreheiidia de uiri es~iiiplar irri- 
presso das obras do infatitc D. l'edro, que elle vira na livraria do conde 
devimieiro, e que foi çorisumido no incendio que se seguiu ao terremoto 
de 17%. 

Frei Joaquim de Sznta Rosa de Viterbo, na introducçáo ao seu Elu- 
citlnrio, pag. 15 e 16, acceita sem hesitar esta opinizo. 

Nas ilfmzorias de lilteratura da academica real das scieiicias, tomo VII~,  
encontram-se dois eruditos trabalhos escriptos pelo academico Antonio 
Ril~eiro dos Santos, o primeiro sobre as origens da typographia em Por- 
tugal no seculo sv ,  e o segundo sobre a historia da mesma typographia 
no seculo SVI, em que o auctor se inclina a crer que a introducçáo se 
operara em 1664 ou 1468. 

Em todas estas opinides, porem, parece haver-se obedecido mais ao 
desejo de lisonjear a vaidade nacional, do que ao de apurar e assentar 
a certeza dos factos. 

Ora a verdade dós factos, segundo o proprio testemunho do auctor 
das memorias citadas, é que os primeiros in~pressores que apparecerani 
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4 -Desde então e especialmente nos reinados de D. João 111 
e D. João V, o desenvolvimenlo dado a bibliotheca real chegou 
a fazer d'ella uma das primeiras e mais ricas da Europa. 

O terremoto do 1 ." de novembro de 1755 e o incendio, que 
se lhe seguiu, aiiiquilou, porém, quasi totalmente as innume- 
rns preciosidades, que n'cllu se continham. 

O que d'esse imrnenso cataclysmo pode ainda salvar-se, 
foi servir de nucleo a uma nova bibliotheca que se eslabele- 
ceu no palacio, hoje chamado palncio velho d a  Ajuda,  onde 
lhe foram aggrepadas niuitas das obras impressas e manu- 
scriptos, que pela expulsáo dos jesuitas em 1750 ficaram iii- 
corporadas nos bens da coroa, a livraria da real  m e s a  censo- 
9% e muitas obras adquiridas no tempo de el-rei D. Jos6 e da 
rainha D. Maria I. 

Grande pante d'esta livraria foi levada para o Rio de Janeiro 
durante a epocha em que no principio do seculo el-rei D. JoãoV1 
ahi esteve, e apcsar das diligencias empregadas posterior- 
mente para obler a sua restituição, pouco foi o que voltou. 

Ainda assim, com o que cá tinha ficado, com o que pUde 
reiiaver-se do Brazil, e com as novas acquisições feitas depois 
d'esse tempo, a bibliotheca real da Ajuda é um dos mais ricos 
cstabelecimentos d'este genero que ha no paiz. 

3 - Ao exemplo dado pclos reis nos seculos xv e seguintes 
segiiiu-se a formaçâo de varias bibliothecas particulares, crean- 
do-sn e (leserivolvendo-se o gosto e o amor pelos livros de um 
modo notavel. 

6 - A  fundação de bibliothecas publicas póde dizer-se que 
só comecou no seculo xvr. Antcs d'isso existia já a da univer- 
sidade tlc Coirnbra, mas em lal estatlo de pobreza, que para 
pouco pocii;i servir e a poucos aproveitar. 

.\ inslituição tl'esta bibliolheca deve, porlanto, attribuir-se, 
não a D,  João 111, em 1537, por occasiáo da ullima mudança da 
universidade de Lisboa para Coimbra, mas n Filippe 11, que 

riiti8. nos, Eoril~ii jutlctis ~iii t ios da [talia, e que o primeiro livro de que 
lia iiieiiioria que saissc das siias onicirias coin data e logar certo, foi o 
Pentntheuco hebraico, com os cbmmentarios tlc R. 31oyses Nahrnanide, 
em J,isboa no nnno de 1489, sendo seu impressor uin dos referidos ju- 
ilcns i t,ali:lrios, por nome Ilabl~an Eliexer. 

Náo pódc, portanto, attribuir-se, coiri segiiranca, a introdoccáo da t - 
11: 1). !o50 11. 

i 3ogt.;1phia erri Portiigal a epocha anterior a este anrio dc 1489, reina o 



por carta regia d e  14 de setembro de t 604 llie ~iiaiiclou al)- 
plicar as sobras dos reritliniento.; cla universidade, orderiando 
que começassem a fazer-se as necessarias compras d e  livros, 
e se construissem os caixões e estanles necessarios a sua cori- 
veniente accommodaçâo. 

Alguns dniios depois foi furiilada pelo cardenl infante I). Ilcii- 
rique a universidade de Evora, á qual o mesmo cardeal dooti 
os li\~ros que possuía, e muilos oulros que posteriormente oh- 
teve, para com elles sc constituir, como coiislituiu, a biblio- 
Iliecii tl'essc chstalj-elc~cimenlo. 1)'alii riasceu a actual biblio- 
tlieca publica cl'esla citlude. 

Nos fins do seculo xvrrr, c3i.eada a academia real clas scieii- 
cias, coineçoil estu corporac:áo a lidar no empenlio de forniar 
uma biblioliieca, na qual veiu i1 incorporar-se, em 1834, a li- 
vraria tlo convenlo de  Jesus. Com isso e com as acquisiâõcs 
posteriorinente feitas, ficou sendo este estabelecimento um 
dos maiores e mais ricos, n'este genero, que lia em Porlugal. 
Conla muito iiiais do 30:000 volumes e munuscriptos. . , I dnlo i1 bililiotlieca da  academia t30nio a publica da citlude 
de Lvora dcveni uma grande partc das suas riquezas á libe- 
ralitlacle tlo grande Cenaculo, que Ilics doou avultadissimo 
iiuniero rle volumes. 

A bi1)liotheca nacional de Lisboa foi mandada crear por <LI- 
vilrii de 29 cie fevc3reiro de 1796, com o titulo de Real biblio- 
tl~eccl j ? i t l i l l c ~ o  t la  c1i i .1~.  

O primeiro S~iiido rum que se constituiu tili a livraria que 
t,inlia estado sol] a iiispecção e admiiiistraçZo da  «real niesa 
censoria da commissão geral sobre o exame e censura dos li- 
vros )), pouco antes exlincta. 

Postcrioimenle foi-llie ducla yraiide quantidade dos livros 
que liaviam pertencitlo as livraria.; tlos c~l inctos  coiivcnlos 
dos jesuitas, c íilguris tlos qiic sc liaviam salvado tlo inceildio 
do paço dos duques tlc Ilrapancba cm 1755. 

Depois recebcii iiotavel aupnicnto pela c s t inc~ão  dos con- 
ventos dc frades em 1834, c tsoril isso e com as acquisições 
que tern feito por meio cle compra, entre as quaes a da li- 
vraria de I). Francisco de .\lelio da Camara, que custou rfiis 
10:000d000, este esli~belcciiiit~iilo coiita Iiojc iiiais de 200:000 
volumes inil,ressos, e de 10:00U nianuscripto~., entre os quacs 
estão os d u  cartorio rlc .Ucobaça. 

7 - 0 diploma que regula u orgaiiisaçâo cio pessoal, atlini- 
nistração e serviço d 'esk iiliimo estabelecimento, é o clecrelo 



de 3 1 dc dezembro de  1863, modificado em parte pela lei de  
18 de  janeiro de  1882. 

Segundo estes diplomas a bibliotheca deve estar aberta to- 
dos os (lias iião sanctificados ou feriados por lei, e é publica 
para todas a s  pessoas sem excepção tle classe. 

Dos maiiuscriplos não podem, sem auctorisaçào do rover- 
110, tirar-se copias para imprimir, mas potlem tirar-se os apon- 
tamentos c fazer os extractos e resenhas que se quizer 

lbpermittido o emprestiino de  livros, por tempo de  quinzc 
[lias, as pessoas estudiosas, que  tenhnrii impossibilit1;tde de  
consultal-os na bibliotheca. 

D'esta permissão escep tuam-sc, porém : 1 .O, as edições do 
st:culo xv e todos os mais livros raros; 2 . O ,  as estampas soltas 
ou encaderniidas; 3 .O, os livros de  quc liouver um s6 esem- 
plar e forem fi.equrlittbmente pedidos para a leitura diaria. 

Os manuscriptos só potlem sair da  hibliotheca por portaria 
tlo ministerio tlo reino. 

8 -O tempo que, tanto esta como as mais bibliolhecas pu- 
blicas, sustentadas pelo estado ou pelos municipios devem es- 
lar abertas e patentes ao publico é, durante o dia, por espafo 
de tres Iioras consecutivas, P durante a noite, por espaâo de 
duas lioras seguidas, desclê as oito ás dez nos mezes que vão 
de abril a setembro, e desclc as sete ás nove nos mezes que 
vão de setembro a niarço. 

Considerarn-se, para este effeito, bibliothecas sustentadas 
pelo eslado a da  universidade de  Coimbra, a da  academia clas 
bellas arles de Lisboa, a da academia real das sciencias, e a 
bi1.1liotheca nacional dc Lisboa c: a publica da cidade de Evora. 

9 -No intciilo de promover o dc:;envolviincnlo ila instruc- 
ção popular, por meio da leitura moral e iustructiva, foram 
mandadas crear, por decreto de  E tle agosto de  lt370, confir- 
mado por lei de 2'4 de dezembro do mesmo anno, bibliothe- 
cas populares, impondo-se ris camaras municipnes a obriga- 
ção de inanler, a expensas suas, pelo menos uma bibliotlieca 
d7est;i. classe nu cabeça do c.oncaelho, e peri~iitlintlo-se, tarito 
a ellas como as juntas gcraes d~ districto c as juntas de  pa- 
rochia, a funtlação de iguaes cstal~elecimentos em (luaiquer 
ponto tias suas circurn~crip$óes. 

(i governo O obrigado a wbsidiar cstes cstxbclecirnentos 
locaes, minil;traritlo livros para a sua Junda$ão e as camaras 
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cabe, como obrigatoria, alem da dos nutros encargos da f u ~ i -  

da~.ão, a despeza com o cusleio do eslabelecimento. - (Dect.. 
de 2 de agosto de 1870 e cod. adm., art. 127.O, n.O 22.' 
disposição final.,) 

O regulamento das bibliothecas populares esta na portaria 
de 20 de janeiro de i 87 1 ,  segundo o qual, alem da leitura riu 

estabelecimento, é permittido emprestar aos habitantes ( l i ,  

ambos os sexos nos concelhos ou parochias onde a bib1iottioc.a 
exista, qualquer das obras impressas que possua, para scrcbiii 
lidas rio domicilio dos que as pedirem. 

10-Pela lei de 2 de maio de 1878, e como complemciiic~ 
indi~pensa\~el á organisafão tlo ensino popular, foram maii- 
dadas crear, junlo de cada escola de instruc~ão primaria, 1)i- 
bliothecas, cuja organisafão eslá a cargo das juntas de paro- 
chia. - (Art. 61 .O, $ 1 . O  da lei citada.) 

Os meios de occorrer a esta como a outras despezas a cargo 
das juntas, em favor da instrucção primaria, são os desigiin- 
dos no artigo 15.Oda lei de 11 de junho de 1880. 

1 1 -As pessoas ou associaâóts que por iniciativa particu- 
lar qilizerem estabelecer bibliothecas, ou quaesquer outras 
ilistilriigGes, que teriliain por fiin o desenvolvimento da in- 
strucção popular, t6ein direito a ser subsidiadas pelo esta- 
do. - (L.  de 11 de junlio de 1880.) 

O subsitlio p6dc pedir-se, tarito para a construcção e fun- 
dação da bil)liotheca, como para a sua manutençiio. 

As cnndigões a que, em cada um d'esses casos, os impetran- 
tes clc siil~siclio lêem de satisfdzer para obtel-o, acham-se re- 
guladas no arligo 6.", % 1 ."do olccrcto de 20 de setembro de 
1882, col., pag. 409. 

SUMMARIO 
1 - Quciii os coiifcrc. . 
'?-Cor110 devcrn ser pnssatlas as certidões de veriíicacão de obito e do- 

cumciitos qnc se crigerii ri;iru a siia passagem. 
.?-Caso eiii iiiie sc>iii (,11f.. r)i~tl(~iii ser adrnittidos os cndareres nos cc- 

i -Confere-os o regeclor de parochia, como commissario 
de saude; mas náo póde fazel-o sem que se llie apresente cer- 



titlão do fncultalivo, que ~erif icou o oljito, ou ordem da au- 
(toridade juilit*ial ou adiili~iistrativa cornpetcnte, que o deter- 
mine. -(Dec~. de 3 dc tlczembro de 18G8, art. 24.") 

2 - As t*ci~litlòcs cle verificação tle obito (lerem ser escri- 
ptas e assigiiaclas por extenso, e com lelra iritclligivel, pelos 
t'acultati\~os, que as passarem, e em caso de  duvida ou tle des- 
confianya os coinmissarios de saude podem exigir o reconhe- 
cimento da assignatura clo facultativo que liver firmado o do- 
cumento. - (Circ. d o  cstincto consellio de saude publica, de  
39 dc maio ile 1862.) 

Nenlium cadaver p0de ser recebido n o  cemiterio para alii 
t.cr ciilerratlo, sem que se apresente ao respcclivo adminis- 
trador ou guarda o coinpttenlc bilhete de enterranicnto. 

3 -D'esta regra exceptliam-se apenas os cadavcres que 
forem enviados aos cemirerios com guias dos liospitaes, mi- 
sericordias e cadeias, assigiiatlas ~ielos respectivos provedo- 
res, direclorcs ou chefes: e os que forern mandados enterrar 
por ordem csvripta das auctoridatles judiciaes ou administrn- 
tivas em casos extraordinarios. - (Cit. decr. de  3 de dezem- 
bro de 18G8, art. 26.O, n.O 4 . O )  

4 -No principio de cada inez devem os commissarios d e  
saude reiiietter ao administrador do concelho ou bairro uma 
relaçiio dos bilhetes de enterramento conferitlos no mez ante- 
rior, acompanliada das certidóes de obito que Ihes corrcspon- 
dem, e bem assim o producto dos mesmos bilhetes na parte 
que pertence á fazenda. - (Cit. decr., art. 24.O, n.O 4.") 

5 -Por cada billiete de enterramento é devido o emolu- 
mento de 360 réis nas cidades e 2 4 0  réis nas deniiiis terras 
do reino. 

D'este emolumento pertence a terça parte aos commissa- 
rios d e  saude e as outras duas tercas parles á fazenda.-(Decr. 
de  3 de janeiro de 1837, art. 45.O, c tabella annexa ao decr. 
de 3 ide dezembro de 1868.) 



SUMMARIO 

1- 0 clm s%o; e lcgislacáo que os regula. 
? -Quc>ril os co~icctle. 
3-Te~iipo por que odem auctorisar a residciicia. 
4- Queni carece d'efics. 
5-l'essnas a respeito de qiicm são dispciisntlns. 
G-1)ciialidadc em que incorre aquellc cluc tciido obrigaç5o de tiral-o 

o iiáo solicita no praso legal. 
7-Eleinciitos sobre que pódc asscntar a coiicessáo. 

1 - São os titulm por meio dos quaes se  auctorisa e legi- 
tima a rèi;idcnc.ia dos estrangeiros em Portugal. 

O diploinn por que se regiila a sua concessão é o decreto d e  
7 de abril de 1863. 

2 - I;m Lisboa e Porto são os governadbres civis que os 
conccdein. - (Cocl. adm., art. 205.') 

Nas outras terras do reino pertencc essa attribuiçzo aos 
respectivos adrninistradores de  concelho. - Cit. cod., art. 
204.O, n.' 2.") 

3 --Náo podem auctorisar a residencia por mais de  um 
anno, mas podem ser successivamentc renovados pela aucto- 
ridatle competente. -(Decr. de 7 de abril dc 18G3, art. 8.", 
3 2.") 

4 - Carecem d'elles os estrangeiros, qiie depois de aclmit- 
tidos no reino, quizerem estabelecer aqui a sua rcsidencia 
durante alyum tempo. 

5 -São dispensudos tle os tirar: 
I Os c~strangeiros que tivcrem os seus passaliorles referen- 

dado:, pela nuctoridade administrativa compctenlc coin o visto 
c a tIecliiraç50 tle que o litulo L; bom para o pol-tndor 1.es2dir 
e m .  . . nos lermos prescriptos no arligo 8.", 2.', 11.' 1." do 
citado decreto clc '5 cle abril de 1863. 

I1 Aquelles cuja residencia liouver sido declarada ~ ) c l - ~ ~ r c b -  

~ i c i ~ l r  por terem provado que residiram no reino duranle cinco 
uniio.;. - (Cit. art. do decr.) 

111 Os membros c10 corpo cliploniatico ou consular, e as pcs- 
soas suas dependentes; e os correios dc gabinete.- (Cit. decr., 
art. 6.") 



IV Os estranyeiros naluralisados porque pelo facto da na- 
luralisa~áo adquiriram a qualitlade cle cidadãos porlugue- 
xes.- (Carta const., art. 7.O, $ 4.') 

V Os viajariles que cntiarcm no reino por transito para saí- 
rem por qualquer ponlo (Ia fronteira ou porto de mar, com- 
tanto que a sua demora no reino não exceda o praso cle uitu 
dias. - (Uecr. de 17 de julho clc 187 1, art. 8.') 

G - As pessoas sujeitas á o l ~ r i p ç ã o  de tcrem I~illietc de re- 
sidencia, c qilc o náo apresentarem ou o não renovarem no 
liraso dc trinta dias contados d'aquellc enl que findou o termo 
tlo anlerior, estão sujeitas á rnulla até 20$000 réis. - (Cit. 
decr. de 7 de abril, art. hG.O, $ 3.') 

7 - A  concessão cle I~illiete de residencia si> póde ser feita 
pela auctoridade quando por parte do interessado se apre- 
sente algum (10s seguintes documentos: 

-Passaporte das auctoridades do paiz da procedencia ou 
dos agentes dipIomaticos ou consulares da nacão a que per- 
tencer, rcfcrentlado, sendo estrangeiro, pelos agentes diplo- 
maticos ou consulares portuguczes, se os liouver no ponto 
d'onde procede. 
- Na falta de passaporte, ahonação idonea a idenlidaile de 

pessoa. 
-Na falta de qiialquer d'estes clocumentos, termo de de- 

clarasão escripto, il'onde conste a affirmafão da sua identi- 
dado e circumstancias, e a indicação do fim a que vem ao 
reino. 

N'eslc caso a admissão é provisoria e condicional, até se  
legitimar clefiiiitivamente perante a auctoi.i[lade da terra em 
que for residir. - (Cit. decr., art. 2.') 



SUMMARIO 
1 -Xoincacão. 
2 - (:onfirmac,50. 
3 - Sagi'awúo c posse. 
4-t:lasses eiii que sc divide o episcopado. 
5 - Jitrisdicctio dos mctropolitas sobrc os prclados c diocc~es sulrraga- 

11cris. 
G-Sc. os bispos eleitos pa(lciii, antes rle coniirmados, entrar ria atlirii- 

iiislracào do temporal c cs ~iritiial das soas dioci:scs, quer como ~ iga r io s  
capitiilares por dcli.-.i no Aos cabidos, cliier por tliicito proprio. 

7-L)ircitos, juri- .: .- Bo, Iionras, prccminciicias c iscncõcs quc compe- 
tcni aos bispos. 

S-Obrigacócs dos bispos nas suas rclncócs coin o podcr tcniporal. 
9-3l~ios de dcfeza e dc rcprcssão qiie 9 cstado tem cont- os ahusos 

quc os Itispos podem coiniiicttcr rio cscicicio tlo scu inioistcrio. 
10 -Renuncia ou rcsigiiacio. 

1 -Os bispos sáo nomeados pelo rei (artigo 7 5 . O :  W 2 . O  da 
carta constitucional) e instituidos canonicamenle pelo papa. 

O concurso dos dois poderes, cspiriiual c temporal, 6 indis- 
pensavcl para os invcslir na dignidade episcopal. 

O motlo tle riomeaiao c de confirma~30 variou muilo tlcçtle 
os priinciros Leiripos cla rnoi~arc*liia at6 Iioje. 

Ihrunte o governo do conde D. IIenrique, os bispos eram 
eleitos pelo clero e pelo povo, com consentimento tLo rei e 
confirmayáo do metropolita. 

Quailclo era o metropolita que tinha de eleger-se, a confir- 
maçáo pertencia ao papa ou ao seu vigario apostolico. I? esem- 
plo d'isso a eleiçáo de S. Giralclo para arcebispo de  Uraga. 

Nos reinados de  D. Affonso Ilenriqiies e U. Sanchoí, parece 
Iiaver prevalccido ao systema de eleição pelo clero e povo a 
iiomeafão feita pelo rei, especialmente com relação ás igrejas 
das terras, que iam sendo conquistadas ao poder dos irifieis. 
No ultimo d'estes reinados, porém, o papa queisou-se dos pro- 
vimentos assim feitos, fundanilo-se c111 que as disposiçdes de  
Gregorio YII, que maridavam fazer as eleiçiies dos bispos pe- 
las communidades ecclcsiasticas, clcviam tamlieni praticar-se 
nas igrejas d'estes reinos, á proporção que fossem sendo ti- 
radas do captiveiro dos mouros: o cbrn resultado d'essa queixa 
oii advertencia, ja no anno tle 1 i 9 5  se encontra a eleição do 
bispo de Yizeu feita pelo cabido c confirmada pelo papa, sem 
consentimento do rei. 

No reinado seguinte celebrou-se o concilio lateranense 4.' 
(anno de 1 2  15)) o qual approvou, regulou e ampliou o uso das 
eleiyi,cs capitulares, segurando as confirmações d'ellas aos 
prelados clas metropoles. 
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O [].;o tl'eiltc r j  stema de eleição tornou-se desde então quasi 
geral nas nossas sés, comquanto na de Silves e na tla Guarda 
se  mantivesse o direito tle nomeayáo dos reis, e o de serem 
ouvidos sobre as clei~c?es feitas pelos cabidos lias outras >C>, 
para prestarciii ou recusarem o seu consentimento ou appso- 
vafiío i pessoa d o  elcito, isto nào só como proteclores da igreja 
e ílcí'orisores dos canoncs ê tla paz no imperio civil, mas cnmo 
~crtlacleiios paclroeiros (Ias igrejas do reino. 

Prova-o o quc se pa:bou n,i eleição de D. Pcdro .lnnes para 
bispo de Lamego cin tcinpo de  I). Afronso 111, como consta da  
carta por este escripta ao arcebispo de Compostella, que era 
cnt.50 o metropolita, pedindo-lhe que examinasse a eleição 
para que o cabitlo Ilic I i a ~ i a  solicitado o consentinientoi. 

O incsmo se prova pela carta regia do referitlo rei, em 1930 
a o  arcebispo de Brafia, l i .  llartinho (no arcliivo nacional, $a- 
vcta IO." ,  riiafo 3, n.O 15.") na qual Ihc: diz, que estando vaga 
a sé do Porto, o cabido elegera por unanimidade o inestre Vi- 
ccnlc, e Ilie pedi&, attenlo o seu clircito cle padroeiro, hou- 
vcsse por boa a dita eleiçiio, c como clle julgava dever pres- 
tar-lhc o seu assenso, rogava ao arccbi.;po a coníirrnasse. - 
(~Ucrri. Carn., pag. 149, nola 6.) 

N o  reinaclo seguinte, B. Diniz, respondendo ao arligo 2 8 . O  
da primeira concordia, que celebrou com os prelados, em quo 
estes sc queixavam de «que o rei tomava grande aucloridadc 
nos cabidos, querendo que elles sb elejam bispos, quem elle 
'Ihes indica em suas cartas, ou faz indicar em suas mensagens)), 
disse -«que c m  sccb ~ o g o ,  quando o fizer, serd por dignos, e 
 zona paya  que  nom elejno senom nquelles qzrc elle  roga^».- 
(Gabr. Per." de  Castro, Ile manu regia, tom. r ,  pag. 338.) 

D'esta phrase poderia concluir-se que a esse tempo o rei 
apenas mantinha o direito de propor ou royar ao cabido a 
elcição da pessoa. que inrlicasse; mas que tal proposta ou 
rogo náo pr(jiidicava no cabido a liberdade iln cscollia, por 
ser este o sentitlo rialural das palavras - ( ( c  nojrt pn9.n que 
no,,? c1,ljÜo so.izonz aclzcclllcs q/rc1 ellc u ~ c / c z r  11- c quc essa plcna 
liberdade de escolha. rrspeilacla c mantida pelo rei, escluia a 
intervenyão cl'estc por meio tlc iiin posterior consentimento 
ou asscnso a clciyno feita pelo cabitlo. 

Não 6 ,  porém, assim, como se prova pelo-hclo de h a ~ e r  o 

1 Este monunieiito ilo pntlroado dos iiossos rcis nas igrcjas do reino 
estava i10 nrclii\o do iiiostciro tlc S<iiit:i (:riiz di: Coii!~brn, d'ontle foi 
transferido piira a Toric do Toiiibo. - (JoSi) Pcicirn Ramos, Trntodo do 
poder dos Iilgos, eap. ir, S 2.0, 11: 6.0) 



mesmo rei mandaclo impii-nar ante o papa, em .\~inlião, a 
eleição do bispo iie Evora, 1 ) .  (;onça10 l'ercird, l i o r  hacel~ sido 
feita S C ~ Z  o S C Z ~  C O I Z S ~ ? I ~ L ) I ~ ~ ~ / U .  

Por este tempo os papas corncfnram a rcservar para si o 
provimento tios l~ispados, com prt:jui~o tlo tlircito dos cabi- 
dos, das preropativas dos irietropolitas e das regalias (to pa- 
droado da corua. 

Os provimentos ponlificios pozerarn as mitras em cabeças 
de estrangeiros, c tl'ahi resu:taram graves clesordens contra 
as qiiaes levaritoil a voz i). .\ll'onso I\', queixando-se ao papa 
João SS11, no anno tlc 1330, c pedindo-llie prompto rcrneclio. 
1 sua queixa iião foi, porém, attendida, c a curia continuou, 
durante todo o scculo s ~ v ,  a prover nas cadeiras episcopaes 
do reino, salvos os poucos casos ciil que os reis Il-ic supplica- 
ram a confirinação cle alguni 1)ispo por ellcs rioineatio para 
igreja que tivesse ficado Mra da redc das reservas. 

N'eslas escepções registam-se unicamente os seguintes pro- 
vimentos : 

-o  de Marlinlio, para I~ispo da  lharda ,  provido por Bene- 
dito XI por supplica tlc I). . \ ( l i)nw I\'; 

-o de I). Gonsalo para I ~ i ~ p o  (Ia inesma diocese, apresen- 
lado por D. Fernando e confirrnaclo por (;regorio XI; 

-o  de U. .\fionso, para a rncsma diocese, nomeado por 
D. Joâo I, d e  quem era csmoler mbr, e t~onfirmado por Llorii- 
Sacio IX. 

Este ultimo papa, pela bulla Rr.ii/linc ccstrae t l c c o l i o i ~ i ~  de  
1 de  aposto de 140 1 ,  roncecl!fiu a I ) .  João I e ii raiiilia L). Phi- 
lippa e a todos os  seus succibszr>rcs, que nenhum beneficio, 
officio oii clignidade, qiic fosse tlos seus padroados, podesse 
ser dado na corte dc  Roma, ncin por elle, nem pelos pontifi- 
ces futuros, e revogou totlas as letras e eapcctativas, quc já 
se  tivessem dado ou cspetlitlo, u i'cqpcilo tle taes bencficios.- 
(Arch. nac., armario 17, corii 0 t i t u l o  tlc Bens clos proln.ios 
(iasas ~.cr?/i~lrccs. Bernartl. Cniii., rioln c :to 5 I ' t3 .O)  

I'oucos annos dcpois, tendo siil~ido ao Ilii'uno D. Alfonso V, 
ern 1 i35,  o papa llugcriio I V  proveu por n~olzc l,i'op~'io um 
I~ispo tla Guarda. 

Queisou-se-llie o rei, ciilpnriclci o provido por liaver accei- 
tatlo a noineagáo sem scu consenliinc~rilo, inas o papa, respon- 
(lendo i queixa, declarou ccqlte o hispu pcr.c,lle nomntrlo oõ~arçr ,  
Õ C I I ~  porque  O ~07zscnti1)~ento c10.s reis e r a  nccessnrio pccra 
n ncceita$io dos Insl~ntlos. )) 

A esta resposta corrcspondeu D. .\LlonsoV, tornando a reso- 



lução de ilomear d'alii em diante os bispos clc lodas as igrejas 
dos seus reinos, e fazendo declarar ao ponlificc que se absti- 
vesse dc  fazer de f u m o  tdcs nomeasU~s >em sua intervensão, 
porque não mais aclrnitiria provirnenlo algum feito sein ella. 

Apcsar de categorica, c s l ~  dê( I c ~ r a ~ ã o  nào evilou quc o 
papa Pio I[ p r o v c w  a D. Alidro tlc C!iclves no bispado da 
Guarda sem conscntiinento (10 rci. I;zle, porém, não sO impe- 
tliu a possc do provirlo, mar dtls~iatiiralisou-o do reino e no- 
meou para o mesmo bispado a 1). Gil de \'ienna, que a final 
veiu a ser confirmatlo pelo proprio Pio 11, desistindo o papa 
do provimento feilo eril D. Alvdro, mas pedindo ao rei, quc, 
se l iou~~esse  de supplicar por algucm, çupl)licasse por elle. 

O rei  ião tomou em coiisidera~àu o pcdiilo do papa. 
É n'cslc reinado, que, no senlir cornrniirii dos escriptorcs, 

se fixa a epocha da nomeação regia dos bispos da  igreja lusi- 
taiia, e da  cessasão d,is reservas doç bispaclos clo reino a sarit,~ 
sé, menos na parte rcldli\la i conlirma~Zu, rjuc os papa.; lido 
s e  resolveram a demittir de si e s resliluir aos incirupolitai, 
como era da aritiga disciplina. 

As 11ullas dc confirmssão eram todas passadas ad supl~licci- 
tioneni, e sem nunca sc usar n'ellas da  clausula ncl presenta- 
tionenz, como se aqucllo acto fossc uma corices~áo tle mcra 
graça, e sem a obr1:)ayão de  justiça, que prorluzcni as apre- 
sentaçoes ~erclaclei:.ds; mau os reis não fizeram q~icsliio d'isso, 
e s6 por occasiio dc se fundareili novos l)ispa(los, quer no 
reino, quer nos doininios ullrarnarinos exigiram c fizeiclm que 
se ~leclarasse nas biillas da sua erccgão que os pro~iiileiitos 
dos bispos d'elles sc I;iriani, iiáo por supplica, mas por upie- 
sentação dos leis, como vcrdadciros pacliociios, que erani das 
igrcjas em que os novos bispados sc credvam. Uma vez obtida, 
porc'n~, a inserção d'esla clausula nas bullas tle erecção dos 
bispados, para firmar o clireito e evitar duvidas de fuliiro, os 
reis não sc oppozcram a (pie enl r e l a ~ ã o  a cstes novos bispa- 
dos se  acccitassein a? bullas passadas em fdrma de supplica, 
mas esse facto n io  prOY3 a rcnutlcia i10 dircito da  corba, co- 
mo padroeira, e só sim íIric a forma tIc supplica era  apenas 
consideraila e tolerada como uni acto ilc reverencia ao papa. 

Occupada n coroa portugueza pelos reis dc  Ilespanha tlcsde 
1580, as bull~.; de confirmação deixaram de ser passadas ad 
supplica[io?ze,rt C começaram a sel-o por titulo cle apresenla- 
y5o nos mesmoL; Icimos em que o erani todas as dos mais bis- 
pados de l-icspnnlia, em virtude do indulto concedido ao im- 
perador Carlos V. 



Restabelecitla a intlcpcntlencia do paiz liela revolução do 
1 .O de dezcmliro tlc 1640, a santa sé nâo quiz reconhccel-a e 
mantcve durantc vinte e oilo annos a sua recusa. L). João 1V 
h a ~ i a  manílaclo prestar-lhe obedieiicia por seus embaisado- 
rcs, tlesdc rliic ascentlfra ao throno, c tratado tlc prover as 
i g i ' q ~ s  varas  do reino, como o c ~ i g i a m  os interesses espiri- 
tiiacs tio% ficis; mas nem a o b e c l i c ~ ~ c ~ i ~ ~  loi acceita, nern as aprc- 
scntai 6,s nos bispatlos confirinatlns. 

N'eqla coi~iiinctura os papas rrbdiio i'lll, Innoccncio Y, Ale- 
xantlrc VI1, Clemente 1S c X ententleratn que podiam prover 
;i.; irrrcjds Y ; ~ ~ : L S  en j  I)ortugal, por meio de norncacões motu 
I ) I - O / ? I . Z O ,  r d(~~prczaiic10 as apresenta~ùcs feitas pelo rei, no- 
mearam por c.ic s'ilema bispos para as dioceçcs (Ia Guarda, 
hliranda e \ izcu. 

D. JoZo I V  rrsiçliii c náo quiz admittir os bispos assim no- 
meados, insislintlo na manulerigão (Ias regalias cla corda por- 
tugueza. 

Durou esta Iucta ate que, reconliecida a nossa independen- 
cia pela Ilespnrilia, a-eii1;imos c o m  clln a paz no anno de  11368 
tluranlc, L rege~ic i~i  (113 infante 1). Petlro 11. 

Healiçado cste lacto e cess,lndo com cllc as rasócs de oppo- 
siç,So cla curia, tlcclnrou-sc esta pioiiipta a espetlir as bullas 
d e  confirtnação aos Iiispos norncados ~ic lo  rci, nias eiil fúrrria 
de  supplicn, allegando para isso, que 3 confirinaf;io dos bis- 

tpos norried:los pelos reis ~ O ~ ~ I I - I I P L O S  fijra sempie graciosa 
como se ilemniistra~n. pdlu clu:i\:ila í l c l  sz~pplicationenz, in- 
serla nas Iriilla~ antes de 1580. 

I). Petlro iiáo a-; quiz receber assim c cligiu que ri'ellas fosse 
declarada a c l ausu l~  da apresentay5o rcal. A curia, porém, 
oppoz-se a sali.;fazer a tal cxigencia e a expedição das biillas 
confirrnnlorias dos bispos continuou a ficar empatada. 

Por csta occasiáo celebraram-se em Hoiiia diversas congre- 
gasões cnnçisloriaes, em que foi dcbalido o assumpto, e em 
que s c  resolveu que as bullas deviam passar-se a titulo de  
supplica, escepluantlo unicamenle as dos bispados de Lciria 
e de  Elvas por serem do padroado da coroa. 

A final o resullado tla liicta empenhada e suslentada por 
t5o largo espaso tle tempo foi acc-eiinretn-se crn 1)orlugal as 
bullas na fúrma por qiic Ilorna as quiz passar, e assim se con- 
tinuou pelos ternpos adiante al(. qiie a iiistancias de 11. João V, 
o papa Rcrirclicto XIV, rcuninclo uma junta particular de  dez 
Cardeaca, p~lra examinar a questão, resolveu por decreto de 
2 - 2  de dczcrnbro de 1740, quc os pro~imcntos  dos bispados 
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1 1 ' ~ s t c ~  reinos fossem todos expedidos com clauç~ila de apre- 
sentação regia, e que assim s e  obse r~a>sc  para sempre sem 
alteração'. 

Desde esta epoclia eiri diante toclas as liullas de confirma- 
çáo téem sido espetlirla< a tilulo tle apresentasão regia, e 
nurica mais o foram a titulo dc supplica. 

2 -A  confirmaçãu (10s bispos ~iomcatlos a titulo de apre- 
sentaçzo regia í: uma obrigaçilo de justita c riáo iiin acto dc  
favor por parte da sanla sh, quando os noineatlos sejam ido- 
ncoç, islo 6, quando o respectivo processo tle Iiabilitaçáo ou 
inforiiiap7cs do estylo não mostre que ri'ellcs se d i  algum im- 
pccliiriciilo canonico para a investidura na ilignitlade cpisco- 
pal. 

Esta doutrina deriva-se tlo proprio concilio de Trento, ses- 
são s x ~ v ,  cap. I LIC r ( ~ / i o r ~ n a l i o ~ ~ ( ~ ,  segiin~lo o qual parece quc 
a confirmaiáo só póde ser recusada por motivos que constem 
do proprio processo da liabilitaiáo dos liispos nomeados, e 
náo por outros colliidos fóra cl'ellc. 

Ha, crn verdatlc, quem sustente que o papa, no uso da ple- 
nilude do seu poder apostolico, tem dircito a recusar a con- 
firmação aos nomeados, ainda que scjain ilignos, rnas esta dou- 
trina, comquanlo apoiada c exemp1iíic;ida em varioç factos, 
iiurica foi reconlit~cicla entre nós, conio o attestririi Zlanuel Ro- 
drigues Leitáo riu scu l i.nl[ltlo c r ~ ~ n l ~ j l i c o  c n~iologctico, pag. 
3 7 5 ,  e as aucloritlatlcs por cllc ciladas na nota 2, :Intoriio I'c- 
rilira de Fjgueiredo lia iClztati~.c~ lltcoloyicn, pag. 238 a "10 
e .lppendice, pag. 333; e ja mesmo no presentc seculo o mar- 
quez de i\giiiar, riiinistro de D. Joáo \'I, no ollicio que expccliu 
para Josí: Jlnnuel Pinto (lc Sousa, nosso representante cliplo- 
malico jurito cla santa s6, com data dc 30 de julho de 1816, a 
proposito da confirmação de fr. Joaquim de Santa Clara aprc- 
seritado aicebispo de Evora, crn que lhc estranlia ri20 liaver 
sustentatlo, como devia, a prcrogativa da  coroa, e Ilie ordena 
q ~ i c  se  o papa persistir na recusa da confirmação, elle minis- 
tro continue a instar energica e veliementemente por ella, che- 
gtsndo nté a, n??ica$ar com rompime~zto e com estar sua ma- 

l Tratntlo sobre o porler dos bispos nonlecltlos por sua ntnr/rsta~le no tevt- 
po do ruptzirtr L O I ) L  lI~lt:ln, cornpostn pelo tlr. JoSo Pereira Hnriios, 110 anno 
de 1766. 

1)ccrrln iln pnpn Ileiiediclo SI\*. tlr 12 t l i ~  tlt~7i~iiiI1io de 1750. 
NJ coIlec.c.;ii) de Docz~nie~ctos z~iei.lttos 11ot n \ / r l ~ . c r l i o  r c  Aiatoria ecclcsias- 

t i r r c  t k  1'01 I I I , , I I ~ ,  colligitlos e pulrliçntlos pelo Sr. 13iher. 



gestade deliberado, no caso de se 11ilo veribcar n conf?~nnç(70. 
a nzalaclal-a; jaze?. dentro do veino I?U f6rma da tntti!ju di5- 
ciplina, como se praticou ainda 120 tempo de Luiz LI; e l r b  

~zr,a'. 
Ra realiiladc, se a santa s é  podesse livre e licitamente re- 

cusar a confirmacão (Ias apresenlações feitas em nome da  pre- 
rogativa regia ciii favor tle pessoas idoucas e dignas, a rc5- 
peito tlas quaes não se prove iinpedimeiith ou defeito algiiil~ 
canonico para o ekercicio (Ias funryiíes episcopaes, os d i r e i lo~  
clo~padroatlo cla coiUa ficariam reduzidos a tão pouco, que ha-- 
laria um simples acto tla vontade do summo pontifice, em boi.,^ 
sem fundaincnlo dc jiisliça, para os tleroyar c reduzir a pura 
cliirncra. 

D e ~ c  ser grande a responsa1~ilitl;itlc para ;L con\ciencia tlo 
summo ponlificc quando assim p roc~( le r  coiii tlctiiegaç;io (,I ' 

,justi$a, pelos conflictos a que cspiic: catli3il a t i ( '  S P('iii.ci c 
pelos males que d'alii podein provir a iiin~i liai l t b  tlo rc1)anli 1 

caffliolico, mas a grantlcza da responsal~ilitl~itle ~i-~::iiiitld 1120 
basta nem para jujtilicar ou auctorisar o ftlcto, ricrn para e.\:- 
tat? as suas naturaes conçccl~encias, quariilo o governo teiii- 
poral saiba e qucira iltkntler conv~nienLemcn(e as legilimas 
prerogativas, que llie competenl. 

Ainda sendo, como suppomos, uma obr i~ncão cle justica a 
confirmação dos apreseritados, em quciii .'.c r i j o  mostre deí'eilo 
canonico, é, poréni, cci Lo cliic, não eslari~lo c~lipulntlo por meio 
de concordala, ncrri ileloriniriaclo nas leis tia i;.reJa o praso clcn- 
Iro tlo qiial dcvc verificar-sc o processo de inrorinação e habi- 
litayáo 110s iiomeados, [\orna Lein nas suas má05 o nieio de  pro- 
telar (luasi inilcfinidainerilc a confirrnayão, mibq:iio dos idoiieos 
e digiios. Para obviar u eslc iriconvenierilc er,i iiecessario, co- 
mo cliz o si'. Alexandre Ilcrculaiio, «fixar o 1)ru.o para as coii- 
firmações ou para a denegasão cxpressa c fundada d'ellas, oa 
então cstat~iir  que, sc  n confirmação dos bispos eleitos se  de- 
morasse de  inodo quc náo podessem ser satisfeitas as necer- 
sidades espirituaes dos íieis das clioceses vagas, regesse a 
clisciplins da  igreja anterior ao scculo srv, em que as confir- 

1 Estc doçurnento curioso e importante foi publicado com muitas in- 
t:xactidóes no texto c coni e i ~ o  clc t l n t n ,  ntirihuiirdo-sc-lhe a de 30 de ju- 
nlio de 180'1, qunntlo <; tlo 30 tlc jullro de 48t(i: no Ilinrio tlo gocerno 
n . O  72 de 1863. 1~;riroiiir;l-sc, ji~rt:iii, ~ ~ a i n t e g r n ,  c coni toda a exacti- 
&o, seguido do olricio do inesnio riiarquez nos go\.ernadoi.cs do reiiio, so- 
bre este assumpto e do nosso r~tiiiislro ern Ronin contendo a Iiisloria da 
negocia~fio, iio Acpl~lmsnto a collecp7o tIe tratados do sr. Ilikcr, tonio xis, 
pag. 93 e seguiiites. 



maci3es passaram da jurisdicçáo arcliicpiscopal para a dos pa- 
pas, corno 6 sabitlo. i\ssirn l i a ~ e r i a  recurso tia pertinacia d e  
liorna para os metropolilas, arltilrio jillp~clo allaiilente cano- 
ilico c legiiirno iia dcclaraç2o feita eni 1790 pelos bispos í'ran- 
cezcs, e na f,iltn dos inetropolilaritis para os synodos provin- 
ciaes, coiilo já entre 116s roi lenil~raclo pelo celebre Pereira de 
Figuc~irctlol>). 

Ol~titlu a confirmação e expccliilas ns coriipelentes bullas, 
que tlevcin ser pagas pelo ngraciaclo, irias quc costurnam sel-o 
pelos cofres do tliesouro publico, e prcstlitlo o necessario be- 
neplacilo regio i1 esses diplonias, o iiovo l~ispo presta juro- 
menlo, porante o iriiiiislio da justiça, de fidelidade ao rei e 
obetlienrin ós leis do reino. 

Alcm t l ' ~ s t c  jiirarncnto tem o novo bispo tarnhcm o dever 
de prtiilai. i i ,~. ;  iiiãos da  pessoa que para isso reccbe tlelega~.iio 
p~ritifici~i i i ;~ I)ulln intitulada )nunus c o n s ~ . o ~ ~ a t i o ~ z i s  juramento 
de fidc1itl;i~lc ao pontilicc c obediciit.ia aos canorics. A presta- 
â;io tl'eslc jurarncillo enlentle-s(!, pi,iXCrii, $enipre feita, salvos 
as coiluines c privilcgios do reino t: - (  1 1 1  ~,ii:juizo dos direitos 
d o  potlcr leiiiporal. - (!\I\-. de  18 dc ou1ubi.o de 147 1 e avi3o 
ilc ?(i tle ,janeiro de 1793. )  

3-A ceremoriia religiosa da sagaçáo dos I)ispos, ou Scom- 
inettida a tlelegatlo no~ncarlo pe!o papa na bulla consec~.atio- 
nis, oii 6 pralicncla pelo prclado escolhido pelo sagrando, 
quando o papa Ilic Iiouver deixado a liberdade de  escollier o 
minislro con.;agrantc e os aíijunlos. 

Quando sc tralc (Ia sa,rrracUo de  um bispo, a regra é, como 
o indica o (Ir. Llernardino Carneiro na nota b ao § 144.O, que 
são necessarios trcs bispos, e em caso de  necessidade, u1)2, 

assistido de dois al)ljades, ou dignidades ecclesiaslicas. Quan- 
do, porém, se trate da de uiii metropolita, a sagraçáo deve 

1 Na Tejltativa theologica pulilicada por estc famoso tlieolngo, depois 
de sc coiiibatcrern eoni vigor e solidez, corno diz Coellio tlii Ilocha, no 
B~tstrio sobre a historia ilo !:orc~no e legislapio de Portugal, os principias 
ullraniontnnos, dernoiislra-se o poder que os liispos t&eni pwn, durante 
a interrup.30 tle relagües coiii a santa sc, expedir e prover eili iiidos os 
negocios ecclesiasticos, ;rilida os que por direito ou cosiunie 11i~: c,rniii rc- 
servados, e conl especialidade as dispensas rnatrirnoniaes; c irc:ciriliecen- 
do-se os direitos do primado, indicam-se os rrieios de  poder ;i igreja go- 
vernar-sc c sa,ni,ni us Iiispos srrii preceilcr coiifirn-iarão poiilifici:~, tanto 
rio caso dc scisrnn, conio iio de recusa infuiidada tlo pontilice a corriinu- 
nicar coiii o g o ~  wiio, tlvpois de esgotados por este os riieios justos c res- 
peitosos de conciliacáo. 
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ser  celebrada com assidtencia ou, pelo menos, com a adhesão, 
por escripto, de  todos os bispos da provincia. 

Realisada esta cerenionia e tomada a posse do bispatlo, o 
novo bispo fica investido em toda a sua aucloridade e juris- 
dicyáo episcopal. 

4-0 episcopado divide-sc em iluas classes, melro poli ta^ 
e suffraganeos. 

Tanto uns como outros são iguaes nas funcções de o~.de)~ i .  
mas não assim nas dc jzi~.isdic$üo, porquanto os bispos suflra- 
ganeos sO tc'em direi10 a exercer esta com respeito aos sei]. 
diocesanos, emquanto os metropolitas a exercem, não s6 cri1 
relagão aos seus proprios tliocesanos, mas em relação aos suf- 
fraganeos e aos diocesaiio.; d'esles. 

As pro~incias  inetropolitarias ein Portuyal e seus dominios 
são quatro, com as capitdes em Lisboa, Uraga, Evora c Goa. 

O metropolila de Lisboa tem o titulo de patriarclia e com- 
petc-llie o dircito de ser nomeado cardeal da sanla igreja ca- 
tholica apoqlolica romana no primeiro consihtorio seguintc ao 
c m  que foi confirmada a sua eleição ou nomeagão para pa- 
triarcliu. - (Ilulla cle Clcmcnte X11, Inler pt,uecij)uas aposto- 
lici nzinislo~ii, dc 17 de dczcmhro de 1737.) 

E emquanto o não for tem as mesmas honras e preeminen- 
cias cl ' i~uella tlignidade.- (Decr. de  12 de fevereiro de I I 1 7. j 

Os das oulras provincias são arcebispos e teem, o de  Uragn. 
o titulo dc primaz (Ias Ilespanhas, c o tle Goa o de primaz (10 
Oricrile. - (Vide dr. Ecrriard. Carn., 3 1 3 ' i . O ,  notas c t: LI, .  

Alcin dos arcebispos mclropolitas e bispos sulfraganeos, lia 
tambem arcebispos e bispos in pcrl-tibus infideliwm, ou su- 
mente i12 j ~n r l zh~ t s ,  que gosam das lionras inherentes a essas 
dignidades, scrn exercerem a jurisilicgão por não tereni dio- 
cese em que posham torrial-a effectiva. 

A auctoriducle c jurisdicção dos metropolitas, em relaf3o a 
sua diocese, comera clesde a sagração c posse, mas em reld- 
f ã o  aos bispos c tlioceses suffraganeas não começa sem que 1 1  

respectivo prelado haja recebido o pallio, que é uma insignid 
essencial da sua auctoriilade, c por isso é obrigado a petlil-o 
a santa sé  dcntro de seis mezes improrogaveis, conta(lu; da 
sagração, se  ainda não e i a  s a g r a h ,  ou da conlirmafão, sr: 
já o era ao tempo cm que esta lhe foi concedida. - (Ucrnnrd. 
Carn., nota il ao 5 144.') 

5 - 0 poder dos bispos, quer metropolitas, quer sulfraga- 
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ncos di7\ iilc-se em poder tlc ol-ílcnh e poder (Ic jurisdic<iio. 
O primeiro respeita aos assumptos em quc sc  requer o cara- 
cler episcopal, taes coino a atlrninislrafáo dos sacramentos 
da  ortl(&m c da confirmayão, a erocyáo d? igrejas ou altares; 
e o segundo aos assuinplos de adiiiiriistraçáo e pclicia esterna 
da igreja. - (Caval., parlc I, cap. 5 . O ,  $ G . O )  

O prirnciro 6 igiial em todos os bispos; o segundo E maior 
nos inelropolitas tlo que nos sufiaganeos. 

O poder de jurist1icc.á~ nos metropolilas comprehende o di- 
rei to : 

I Ilc supprir ris negligencias dos sulrraganeos no desempe- 
nlio tla sua missão pastoral; 

11 Ile ailmoesldr os que náo curarem cle estabelecer semi- 
narios ; 

111 De conliecer por appellacáo ou aggravo das suas deci- 
+es ; 

IV De conliecer, em primeira inslancia, das causas cujs de- 
cisáo elles demorarem por mais de  dois annos; 

V De presidir aos  concilio^ provinciaes; 
\'I De eleger o vipario, qu? yoverne a diocese, sede vctccrn- 

/e ,  se  o cabido respeclivo deixar dc  o e l e ~ e r  no praso de  oito 
dias, que os canones lhe concedem para isso, ou se  a eleisáo 
feita dentro d'esse praso tiver recaido ein pessoa, quc não scja 
idonea. 

Dando-se estes casos em igrcjas metropolitanas, st7tle 1,n- 
cantc, o ilireilo a nomear o vigario passa ao bispo siiffrannneo 
mais antigo da provincia. - (Conc. de  Trento, sess. xxrv, cap. 
XTI, dc rerorviat.) 

G - Roma, invocando o canon x x v ~  do concilio lateranense 
4.0, considera como defeito, que impede a confirmação e in- 
valida a nomeação, o facto de  o bispo eleito entrar na admi- 
nislraçáo do bispado, mesmo como ~ i g a r i o  capitular eleito pelo 
cabido. 

Corn esse motivo se omozeram dificuldades a confirrna'.Tio 
do respeitavel e sabio prelado Sr. Francisco de S. Luiz, bispo 
rescrvalaiio de  Coinibra c patriarclia eleito de Lisboa, por- 
que, antes de confirmado entrara na adininistração do patriar- 
cliado, como vigario capitular. 

A opposiçáo cla curia fùi a final vencida c a eleição do pa- 
triarcha confirmada, mas sb depois dc renliida lucta, como se  
infere da correspondencia diplomatica com o nosso ministro 
junto da sanla sé, e da demora, que Iiouve na confirmayâo. 



O vencravel prelaclo foi eleito em 5 de ,janeiro de 1840, e só  
clepois tle inais clè tres tiririos í! que foi coiilii~rnailo. O breve 
politilicio dc coiifiiriia~ão clicgou-llie as iiiáos iio dia 19 cle ju- 
i11io clc 1 s 43 '. 

'2 doutrina dè Iloriia nunca foi, porém, acceita em Portugal, 
como se v6 do larso e eruclilo trabalho intitulado T ~ n t a d o  so- 
Iirc o j~oder clos bispos no~~zendos  por sua nlagestaclc n o  tempo 
dn s.uptzb~a cons Rovza. . . eçcripto pelo dr. João Pereira Ra- 
mos de Azevedo CouU~ilio, e do Assento d a  junta grande, feita 
por ordem de sun  ntagestade 9x0 dia 3 de abril clu l ' i G G ,  so- 
01.e cnts.arern logo os bispos nomeados pelo (1210 senhor, n crd-  
~ninists-ar os seus bisj~ados, onde se  demonstrou e assentou 
((que os bispos eleitos oii nomeados não só podiam, mas tle- 
viam enlrar 7,or clireiLopi.ol~~.io ria adminislrayão tias siias tlio- 
cescs, com fundamento, !.O, em que o mesmo canoil s svr  do 
4.' concilio Iatcrnrieriçc, iiivocado em contrario, euprcssa- 
menle 11 pcririille ariilcllcs cujas dioceses sejam siluadas 211- 

t?'a l ! i r l r ( c t ~ r ,  a fim de  sc evilarem os males, que resullariain 
de clci\,ir por muito tempo as igrejas sem pastor proprio; '>.O, 

cm quc cçtc direito tlc administrar tambem compete aos bis- 
pos tio rcino, por anlizo costume da igreja lusitana, desde 
tempo immemorinl, aiileiior ao concilio, usado e praticatio 
em totlos os seculos antes do I,rlcranciise, e depois d'ellc, de- 
pois do concilio lugtliincnac, (, clcpois da estravagarite I ~ ? j l c ? ~ -  
ctae. 

A Juni;l que asscnlou esla doutrina foi composta por trinta 
d,os prilicipiics tlieoloco~, carionistas e ministros, r ~ u c  havia no 
reino, eiiirc o\ q m e s  li;111.a O nome respeitabilissiino do grande 
Cenaculo, que ao tlcpois foi 11i.110 de Bcja e arcebispo de Evoia, 
ezque tão valiosos nioi~uiriciilos deixou das suas niuitas virlu- 
des e letras. 

n'enlre os vogaes da  jiinta, apenas um foi dc  pawcer que 
os bispos entrassem na admiiiislraçào dos bispados, não por 
direito proprio, mas por delegaçáo dos cabidos. Foi o depu- 
idilo c10 c,onselho geral do sanlo oíiicio, Luiz Barata de Lirila. 

fia carta escripta pelo patriarclia eleito fr. Francisco de  
S. Luiz ao papa, e que citámos na nota antecedente, affirma 

1 Veja-se sobre i.912 iiiateria a corrcq~ontlenri,i. diplomatica, que está 
piiblicada no voluiiie ;O.", parte Ir da c o l l ~ c c ~ o  tlo si.. Ilikcr. a pap. 48, 
e uma nolavel carta, que o virtuoso e S ~ ~ I I J  ~ ) I I ~ I , I L I u  elioito escreleu ao 
papa coiii data de 4 de dczt3mbro de 1862, t l  i1n1, J i 111 ~~iiblicridd erilr: as  
n peS.Is jiistificati~as D, antieuas a Jfemoricz 1,1\to1 l i-o (I,, U. I+ei fiattczsco 
d e  S. Lziia Saraiva, escripta pelo rnarquez tlc Hezende. 
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tambein este respeitavel prelado, quc o coslun-ie de entrar o 
eleito na atlrninistia(.Zu clo palrilrcliado anies d,l coiilirma~ão 
se /!avia cot,stnntc~rbc~ltc prat~ctr/lo 1111 iyreja de Liaòon desde 
cc sl6n elevn$Zo ti l i o n ~ a  l~atria~.cltnl. 

Ainda lia um outro faclo cin abono d'esla doulriiia. D. Pe- 
dro Paulo de  I'iguciredo, disiinclo lente e canoriistii na univer- 
sidade de  Coimbra, eserceu o cargo ile ~ i g a r i o  capitular de 
Braga sendo arcebispo eleilo da mesina diocílse. 

Confirmado depois pela s m l a  sí:, rccelicu do nuncio d e  sua  
santidade, n'csta corte, iriuri5cgrior Cnparcini, um breve do 
suinmo pontifice ordenantlo-llie que revnlitlassc com a sua 
actual nuctoritlade apostolica, tudo c[uaiilo liavia kito como 
vigario capitular, depois (te liavcr sido eleilo arcebispo, e an- 
tes tld confirmação. 

'i iespnsla do illustrc e sal~io prclado, cujos altos meritos o 
sariio paclre ao depois galardoou com o chapéu de cardeal da  
santa igreja romana, foi que não curnpria, porque o não de- 
via fazer: que tinha recebido toda a jurisclicyão metropolitana 
do cabido que o elegera, e que por isso tinlia obrado clcntro 
da  espliera tlo seu direito, reconhecido pelos canones tla i g c -  
ja;  e que Lorlos os actos que praticara d e ~ i a m  considerar-se 
e eram eRectivamcnlc canonicos ». 

Instou o nuncio, leinbranclo-lhe, que como arcebispo primaz 
de Braga devia ser o primeiro, segundo a sua jerarchia, a res- 
peitar c cumprir os mandados da santa sé. A isto respondeli 
o vcncrando prelado: 

São quero ter polernicas com v. e ~ . ~  Dirija-se ao governo 
e se elle der o beneplaciio regi0 ao breve, cumprirei então, 
aiias não o posso fazer, porque m'o vedam as leis do reino, 
que devo acatar. 1) 

7 - Quanto aos direitos, jurisdicção, Iionrris, preeminencias 
e isenções dos bispos em I'orlugal, indicaremos como princi- 
pac- 

j .  O direito a usufruir GS bens da mitra, e a receber do 
estail I 3 i~oiigriia que lhcs esta íixada por lei, e que é de 
6:000$UO1J réis para o patriarclia, de  3:U00;3000 réis para os 
arcebispos e de ~ :$ l~OBc i i~ i i  réis para os bispos. 

So pagamento da congrua cI: encontrado o rendimento dos 
bens da rnitra, e os prelados apenas recebem a differença, 
que houver a menos entrei este e a importancia fixada para 
aquella. Q~iando, porém, o rendimento dos bens da  mitra seja 
siiperior a importancia legal fixada para a congrua, o prelado 



não rcccl~e cousa alguma do tliesouro, mais fica com todo 
aquelle rendiinciito, embora exceda a taxa legal. - (Decr. de 
1 cle oitlubro ilc 1860.) 

2.' Todos os tlo contirientc do rcino ficam sendo membros 
natos da caiiiara dos pares pelo .iinlilcs nclo tla sua elevação 
á dignidatlc episcopal. -- (Decr. de 30  tlc abril tlc 1826.) 

0 s  dos .\fores, Madeira e Cllramar não gosam do nicsmo fd- 
vor, que sij foi concedido aos tlo rcino. eni tcnipo erii iluc os 
Ayorcs c lladeira não eram aiiicld leralrricnlc consiclerados 
corno partc conliriental d'cllc. 

3 . q o m p c t e  a torlos, sc'in c\c'cpydo, a carta e titulo do con- 
selho de sua magc3sl,~clc, por estylo seguido desdc tempos im- 
memoriaes. - (Wcllo Freire, liv. I. lit. S.", $ 27.', e Ilorges 
Carneiro, li\l. I ,  tit. S.', $ 52.', n.O 10.O, 

4.O Conipclc igualmente a todos, sem excepião dos simples 
titulares ou ia l~nl-tiI/t~s, a categoria dc  vi-ccndes c10 reino.- 
(Lei de 29 tlc janeiro dc i 739.) 

5 . O  Tia, tc1,i.a~ c praças das suas diocesca gosam de corte- 
;ias milittr?v\ igiiaes ás da real pessoa. - (Carta regia de 27 
d e  fevereiro tlc: 1743, e aviso de 2 8  (lc junho de  1777, diri- 
gido ao gu\érriudor das armas clo illemtcjo.) 

6.O I'or occasião da  sua cntracla rias tlioccscs, tlttvem as ca- 
maras coilridnr osinoi.adorcs a que illuitiiiicnr as suas casas.- 
(Decr. de i) I de janeiro dc  1826.) 

No ao10 da entrada solemne devem observar-se a risca as 
prescripsGes i10 ceremonial ronzcc?zo. - (Cart. reg. de  15 clc 
abril de I i i I e de f 7 de fevereiro de 1743.) 

\o palriarclia, na occasiâo da entrada, saida ou passagem 
juiilo das praias de guerra ou fortificações, que defendem a s  
barras, cornpete uina salva de vinte e um tiros.- (Tabella 11, 
art. 2." do regulamento approvado por decr. de  15 de  janeiro 
de 1816.) 

Aos arcebispos c bispos compcleni iis mesmas Iionras, mas 
sU pcla primeira vez que entrarem ou passarem nos referidos 
logares. - (Cit. taù., art. 4.' do mesmo regulamento.) 

7." Por occasião do fallecimento e enterramento do patriar- 
cha, as fortalezas de Lisboa dáo um tiro de meia cm meia lio- 
ra, desde quc sabem do Fallecimento atí: que o cadaler 6 de- 
positado no jazigo; c a tropa, que for ao funeral salva com 
tres descargas de fuzilaria, ou com vinte e uni tiros de canhão 
conforme a ariria de que fizer parte, isto 6, conforme for de 
infanteria ou dc artiltieria. - (Tabella III, art. 2.Odo reg. cit.) 

-40s arcebispos c biapos falleciclos em alguma praça de  guerra 



das suas clioceses, competeni as mesmas salvas. - (Cit. tab. 
Irr, art. 4." do rcg.) 

8 . O  Ao patriarclia, como cardeal, compete o tratamento cle 
emine~zcin, C aos ~irccbispos c bispos o de excellencia, como 
pares e grandes do reino. 

9." As preccdencias entre clles e os governadores do ul- 
tramar, con~prcliendendo os Açores e h!adeira, foram r e ~ l a -  
das por alvara t le 20 de junlio tle 1588, extractado por Bor- 
gcs Carneiro no llesuvzo chro?zologico, tomo 111, pag. 54.  

Este diploma refere-se unicamente á precedencia dos as- 
sentos nas igrejas, e clas ccreinonias a guardar na occasiáo dos 
oflicios divinos; precctlcbncia que os antigos governadores e 
capilães generacs Ilies disputavan~, mesmo dentro dos recin- 
tos sagrados e na occasiáo das festas solemnes. 

Segundo elle, os go~ernadores  têem assento dentro das ca- 
pcilas móres c10 lado da epistola, e os bispos LCem seu logar 
do lado do evangellio. 

As ccremonias a que teem direito os governadores consis- 
tem em sc  lhes ministrar agua benta, incenso e paz, e devem 
ser-llies feitas por ministros sagrados, depois de  o haverem 
sido aos bispos e antes de se  fazerem ao cabido. 

Em quarta feira de cinza e sexta feira santa os governado- 
re? 36 YUO rcçcber a cinza e adorar a cruz depois do cabido 
c t ias mais pessoas ecclesiasticasi. 

lhstantes annos depois da publicação do alvara de  que fal- 
Iárnos, ainda um governador do Brazil reclamava ao rei quc 
mantlasse respeitar a posse que dizia ter por seus aiitecesso- 
res de  preceder aos 1)ispos d'aquelle estado no assento das 
igrcbjas, e na de se continuar com elle primeiro que ao bispo 
nas ceremonias. Tal pretensão foi, porbm, indeferida, man- 
dando o rei que se guardasse em tudo o dito alvara. - (Carta. 
reg. d e  30 de abril dc 1604.) 

i0.O Antigamente tinliam o direito de censurar os livros, o 
qual lhe foi eonservado ainda depois da creação ila ((mesa da 
coniinissão geral)), instituida para csse fim pela carta de lei dc 
21 tlc junlio de 1757, em cujos arligos 1 0 . O  e 1 1.' é reconhe . 
cida, como intierente ao episcopatlo, a jurisdicçáo para coii- 
demnar os livros iiiaiis, que forem nocivos a verdade da reli- 
gião, c se manda que os bispos usem d'ella em lodos os casos 

1 De 1863 u 1868, epocha eni que o nuclor do presente trabalho exer- 
ceu o cargo de governador civil do disliicto do Fuiiclial, ainda ahi se pio- 
cedia nos termos presciiptos n'este documeiito. 

G 
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e em toda a sua plcnitudc, promettcndo a rainha D. Maria I, 
tlar-llies para isso o seu real c poderoso auxilio. 

A jurisdicção episcopal n'esta niateria não comprelienclia, 
porém, o poder de  permittir ou proliibir, que os livros se im- 
primissem e corressem, mas sim, e lâo s6mente o dc csercer 
a censura, declarar a doutrina, e solicitar, quando fosse ne- 
cessario ao poder competente, as providencias precisas para 
se impedir o livrc curso dos livros maus e perigosos li ver- 
dade da religião c a pureza da V. 

Estes mesmos principios foriirn adoptados e conrirmados na 
coristitui~áo politica de 1822, a ([ual, ao passo que aboliu a 
censura previa, permittindo a totios os cidadáos portuguczes 
a livrc manifestação das suas opiniões em qualquer matcria, 
salva a responsabilidade pelos abusos que cominettessem, nos 
casos e pela fOrma que a lei determinasse (artigo 7.O), dispõe 
no arligo S.', quanto ao abuso possivel d'esta liberdade em 
materias religiosas, que fica salva nos bispos a censura dos 
cscs.iptos publicaclos so0re dogincb e moral, e que o governo 
aztziiin~d os rrzesnzos bispos j'n scro77 pz~nitlos ny culpac?os. 

A carta constitucional não t l iz  cLniisíi aleuma a e>lc respeito, 
inas o seu silencio, como o tlas Icis postcriorcs, nem prcjutlica 
a verdade da doiitrina, nem os dircitos do episcopado, enten- 
didos como os entendia a lei de 1787, quando se trate da  pro- 
pagnncla de tloutrinas contrarias á verdade da religião ou no- 
civas á moral cliristã. 

Parece-nos, por isso, que aos bispos no esercicio do seu sa- 
grado ministerio compcte ainda hoje o mesmo direito, que lhe 
foi reconliecido nas nossas leis. que llic é nccessario como ;?.a- 
rantia a defeza da doutrina e que não pódc considerar-se de 
modo algum repugnanlc com os princípios (Ia or~anisayão po- 
litica do paiz, quando a lei fundamental que a n~odelou e a 
governa proclama e aclopta a religião catholica apostolica ro- 
iriana, como religiáo do estaclo. 

1 1 .O São competentes para fazer a reducyao dos encargos 
pios, que onerem os bens de capellas, seminarios, etc., sem 
necessidatle de recorrer ao papa, porque a jurisdicião e com- 
petencia dos prelados diocesanos, n'este assumpto, não p6de 
contestar-se em presenca das disposifões do concilio de Tren- 
to, sessão XXII ,  capitulo 1~1, e sessão s s v ,  capitulo IV, e em 
harmonia com o 1)rcve A'uper p ~ v  ~ ~ n i ' l c ,  de G de março de  
1779, que foi mandado esccutar em todo o reino pelo decreto 
dc 29 de outubro de 1783. - (Vide a este respcito Legnclos 
pios.) 
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Alem das faculdades jurisdiccionaes de que fallâmos n'este 
numero e no antecedente, muitas outras e muito importantes 
pertencem aos bispos, mas sendo todas ellas reguladas pelo 
direito canonico geral, entendemos dever abster-nos de fallar 
a seu respeito. 

Acrescentaremos apenas ao que fica dito sobre esta mate- 
ria,.que a jurisdicçáo ordinaria dos bispos e a sua auctoridade 
espiritual é extensiva a todos os fieis, igrejas e capellas da 
sua dioccse, e que por virtude rl'ellas podem os mesmos bis- 
pos comminar censuras ecclesiasticas, e prover em tudo o que 
for a bem da sua i ~ r e j a  sem ofTensa ou prejuizo do estado.- 
(Ilern. Carn., $ 154.'; Mexia, $ 191 .') 

1 2 . O  Compete-llies o direito de dispensar das obrigações 
coracs os concgos com obrigasuo de ensino, quando entre 
aquellas e o exercicio do magisterio haja inconipatibi1idade.- 
(Ilrcr. de 26 de a~os to  de 1859, art. 5.') 

13." Estão isentos de jurados.-(L. de 21 de julho de 1855.) 
14.O Não podem ser nomeados peritos. - (Cod. do proc. 

civ., art. 239.O, n.O 3.') 
15." Sendo dados por testemunlias em algum processo ci- 

vel ou crime, devem ser inquiridos nas suas residencias.- 
(Cit. cocl., art. 26G.O, n.O3.O, e nov. ref. jud., art. 1:125.", com- 
binado com o art. i: 123.''~ 

(Sobre se os ljispos estão ou não isentos de direitos cle mer- 
c;, pelos seus provimentos, vide Direitos de mr~c6.)  

S - Nas suas relações com o poder temporal, cumpre aos 
bispos : 

1 Respeitar a constituição e as leia do estado e as preroga- 
tivas cla coroa, não esquecendo que a sua ascensão a dignidade 
episcopal lhes 1150 fez perder a qualidade de subàitos portu- 
guezes; 

11 Satisfazer as indicações do governo sobre preces ou ora- 
~ õ e s  publicas, e sobre qualquer outro acto de culto, como 
cxequias, a que de envolta com o acto religioso possa ligar-se 
significação politica, procissões, etc., que possam prender com 
a questão de ordem publica, porque em todas ellas deve pre- 
valecer o interesse do estudo, cujo unico juiz competente i: o 
poder temporal ; 

111 Remetter, com a devida pontualidade, ao ministerio dos 
legocios ecclesiasticos c de justiça as competentes parlicipa- 
;ões da posse dada as pessoas nomeadas c apresentadas nos 
~eneficios ecclesiasticos das suas respectivas dioceses - (P. 
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d e  30 de julho de  1841, suscitada pela de  26  cle março d e  
1863): 

1V'~emel t e r  ig~ialmente ao mpsmo ministro, atC ao fim de 
novembro de  cada anno, Iiiappas estatislicos rclativos ao anno 
lecli\.o anterior, em cluc sc descrevam os rentlimentos e cles- 
pezas, as dividas aclivas e passivas, o movimento dos proses- 
sores e alumnos e mais circumstancias concei-nentes i adrni- 
nislração economica e litleraria (10s respectivos sciniriarios ou 
aulas ecclesiasticas, acoinpanliando-os tle um relatorio em que 
se  mencionem os mell.ioramentos oblidos e se consulte sobre 
os que devem promover-se- (P. de 11 de  agoslo de  1860); 

V Hemcttcr tambem á rnesnia secretaria d'estado os map- 
pas dos nascimentos, casamentos e obilos de cada freguezia 
tla sua diocese, organisatlos pelos respectivos parochos men- 
salmente e não por semestres, como o r t l ena~a  o artigo 24." 
do decreto de  i 9  de agosto d e  1859 - (L). cle i 2  dc jullio de 
18GO 1; 

\'I Prestar ao governo o concurso da sua auctoridade para 
facilitar a esecilçáo das leis, e esclarecer os povos sobre a s  
provitleiicias de  interesse geral decretadas pelos poderes pu- 
b l i co~ ,  quando ou a novidade do assumpto ou os preconceitos 
da  opiniao, ou a utiiidade do commettimento assim o acoiise- 
Iliem. 

Alem d'isto cumpre-llies mais ter cm vista: 
a) Que não podcm corresponder-se oflicial e directamente 

com o iluncio de sua santidade, sobre a espcdiçáo tle breves 
apostolicos ou sobre outro clualquer ol~jcclo, nem rccehci. 
tl'elle cornniuiiicaçào alguma ollicial, porque, em conformidade 
das nossas leis e dos principios de dircilo internacional, n5o é 
permittido que os agentes diplomaticos ou representantes d e  
cortes estrangeiras se corrcspoiiilam oflicialniente com aucto- 
ridatle alguma tlo paiz em cluc i-esiclem, a não ser por intcr- 
medio do governo junto do cjual cslão acreditados. - (P. circ. 
d e  15 de dczembro de 1860, a todos os prelados c10 continente 
e ilhas adjacenles.) 

L )  Que não devem tomar parte activa nos trabalhos e (tili- 
gencias para promovrr a subscrip~ão eii-i favor do summo pori- 
tifice, denominada rlitz1teii.o de S. Pedro, a fim de que a sua 
intervenfão n'esscs actos não va eserccr pressáo no animo dos 
subscriplores e tirar a subscripçáo o merito tla esponlanei- 
dadc. - (P. dc 17 de dezembro de 1860.) 

c) Que não podem invocar, nem publicar, nem dar csecu- 
ção alguma a quaesquer breves ponlificioa ou determinayões 



da curia romana, emquanlo taes diplomas não liajam obtido o 
bencplacito iegio. E estc o direito tlo reino consignado e m  va- 
rios rnoni~n-icntos (li1 nossa legislaçào, taes como, as cartas re- 
gias tlc 17  tlc maio tle 16 12  e de  30 de maio de  16 IG, os al- 
varás tle G tle maio clc 17G5, de  28  de  agosto de  17G7 e de  2 
tle abril de  li'(i8, i1 Ici de 3 U  de abril do n1c1.smo anno, o de- 
creto dc 23 tle nuvcm1)i-o clc i 79 1 ,  e carta constitucional, ar- 
tigo 'ij.', $ I 'i." 

Todo o procedimento liavido em contra~encáo d'estas leis 
c': incrirninatlo no codigo penal, arligo 1:18." 

Não é, portanto. licito aos prelados o soccorrerein-se as dis- 
posicões de cjualquer breve pontilicio, a que não haja sido dado 
o Lencplacilo, para luntlamcntarem as suas tleliberações so- 
bre coiicxiwllo ou recusa dos actos que respeitam ás suas attri- 
bui~'Òt>s j~~ris~liccionacs. - I AV. ( I c  2 tle .cetcrnbro de  186 1, 
ao cardeal palriarclia sobrc a recusa tlc licença para a cele- 
bragáo de c~eqi i ias  pelo conde clc Cavour.) 

(o) Que não potlem publicar pastoraes scm Iiaver solicitado 
c obtitlo para ellas o regio beneplacito. - :.\]v. dc 30 de ju- 
lho cle 1793, art. 13.") 

Este preccito não tem sido rigorosamente o1)~ervado na pra- 
tica; mas ncín por isso deve considerar-se derogatlo, porque 
o abuso não coii3tiluc direito. -Vitle sobre este assumpto o 
artigo l lotc)~lnci lo regia. 

(11 Que n:o 1)oilein conferir nenliuina das oitlcii- sacras a 
ortlinando que 1120 mostre licença d o  governo para ser ad- 
iniltido a rcccl~cl-asi.-(llecr. de  1 tle agosto de 1833 e lei 
de 21 tle clezembro de 1837.) 

f )  Que e 4 o  sujeitos a inspc>cc;lo (111 Lovitrno, por quempo- 
clem ser atlrnocstat1os.-(Carta rc:. 11, 3 ( I ?  o ~ ~ t u l ~ r o  de 1789.) 

9) Que devim advertir ao c l e ~  o t l < i i  .ii,is tlioccscs, que se  
abstenlia dc tratar e discutir assumptos politicos nos sermões, 
praticas e discursos religiosos, qiie fim, c logo que ~ c r i f i -  
quem que algum dos membros clo rnesino clero seu subordi- 
nado cornmelte esse abuso, devcm apre*iar-ie ;i retirar-lhe 
a licenga de pregar. - (P. de  15 de jullio de 1862.) 

h )  Que náo potlcni recusar a collação ou instituifão cano- 

1 O dircilo do podcr teriipoinl n conceder ou tlenegar licenca aos na- 
tiiraes d o  iriiio, para a sua nilri~iss$o 3 oideiis sacias, foi sempre reco- 
iiliecido ciii I'oilugal, coiiio o atlestani os rcgislos da secretaria dos ne- 
gocio~ ecclesinslicos.-(Oific. do iiiiiiist. da just., ao cardeal patriarcha, 
'de 2 de a l~r i l  dc 1862, no Diar. tlo you. 1 i .O  39 de 18G3, pag. 470.) -Vide 
o artigo C1eri;los dc ordem sacros. 



nica aos clerigos nomeados ou apresentados nos beneficios 
ecclesiasticos pelo real padroeiro, salvos os casos de indigni- 
dade ou insuficiencia dos apresentados, que alias d quasi im- 
possivel que se d&cm, attento o syslema adoptado no decreto 
de 2 de  janeiro dc 1662, por que se regulam os provimen- 
tos. - (ORc. do minist. da just. ao cardeal patriarcha, de  2 
d e  abril de  18G2.) 

9 -Os mcios de dcfeza e dc repressào contra os abusos que 
os bispos podem commetter no exercicio do seu ministcrio, 
são: i.', o recurso ao metropolita; 2.", o recurso ;i corua; 
3.4 accusaçâo criminal; 4.", emprego das temporalidadesi. 

Antigamente liavia ainda o confisco, a desnaluralisação c 
consequerite privação das Iionraa e utilidades de subditos por- 
tuguezes, prisão e morte rivil, que se applicavam por ortlem 
(10 rei sem dcperidencia de julgamento dos tribunaes judiciaes. 

Assim aconteceu, entre outros: 
a I). hliguel da  Silva, bispo eleito de Vizeu, e escriváo cla 

pi~ridade de el-rei D. João 111. que sendo creado cardeal pelo 
papa Paulo 111, e não iiie concedendo o rei licença para accei- 
tar o capello, partiu secrctamente para Roma, sem entregar 
a el-rei os papeis e a chancella tlo seu oficio; 

a I). Sebaslião de alatios, arcel~ispo tle Braga, accusado de  
participar na conspirayáo conlra cl-rei D. Joúo l V ,  em 164 1; 

a I). Jliguel da Annunciayão, bispo de  Coirnbra, em 1768, 
por causa da pastoral que publicou com (lata de 8 de novem- 
bro de 17G7, em que se  attacavam as prerogativas da cor6a.- 
(Lima, Ceog~ap l~ iu  historica, tomo r, pag. 41 7, Joâo Ilaptista 
de Castro, tomo r, pag. 345, e Col. clos ucg. ilc R o m n ,  pelo 
Sr. Bikcr, parle 3.:', pag. 3 12.) 

10 - 0 prelado que pretender resignar o seu bispado tem 

1 As tempornlidndcs <.onsislciii na priv:icáo das rcndas ecclcsiasticas 
e na iritimaciio aos i:re;itlos leigos p:ii:i qur n50 siivairi o bispo sob pena 
de prisso e :is coirespoiit~erites .i tiesoi~edieiicia. 

Tanto a Doutrina de ilirrito l~cj~iol ,  do tlr. Levy Maria Jordáo, conio o 
Comrn~ztc~rio no codiqo pninl do consellieii~o Ferráo, consignarri a opiiiião 
tle que ns 1enipor:ilidadcs Soiniii siil~stitiiidns pela pena de nrulta iiu co- 
digo penal, e que porlaiito iiáo sul)sisteni j.i tioje. 

O dr. Bernardino Carneiro incliri:i-se a opiiiiáo opposta, na nota d ao 
5 435.0 do seu Direito eccl~.siastico porlicg?cez. 

Em 1874 ainda o niinislro tia justiya usou d'ellas em relnçáo nos co- 
negos tle Bragança, que iiáo liaviam acceitado a iiisinunçáo do governo 
para a eleiçáo do vigario c;ipitular d'csse bispado. 



BOL 8 7 

de requerer pela secretaria dos negocios ecclesiasticos e de 
justiça, que lhe seja acceita a sua renuncia, declarando se 6 
absoluta, se condicional, e n'este ultimo caso, quaes as con- 
diçóes com que a fez. Acceita a renuncia pelo poder tempo- 
ral, segue o negocio em Roma para que seja tambem acceita 
pelo papa, e logo que o é, fica o prelado renunciante desli- 
gado da sua igreja. 

BOLETIXS TELEGRAPHICOS 

SUMMARIO 

1 -LcgislacBo qiir rcgula este serviço. 
2 - Ocs~)itclio.; ol'liciacs. Quem os ptide expedir. 
3 - I ) I ~ ~ ~ I ; I I ' ~ I ( I .  iIc sc.r\.ico das linlias lelegrapliicas. 
4- l)csl)ai*lios ~i;ii~ticulures: 
- I)ircnitír ;I íb\l)c~tlil-os, e como dcvem ser cscriptos. 
.- 1~eçoiiiiiii:iiil;~ c seus e(iieitos. 
-Linguag(%iri cin qiic podem scr cscriplos. 
- Ikcusa a sua acceitacão e recurso contra esse acto. 

1 - Legislacão : 
O serviso tla companhia telegrapliica esta regulado pelo 

t l i ~ i s i . c ~ l o  cle 17  de janeiro de 1866 e portaria de 10 de fevc- 
reiro (lu rncsmo anno. 

Seguntlo estes diplomas, os despachos telegraphicos divi- 
dem-se em officiaes, de servico e pa~ticulares. 

2 - Des)~nchos offlciacs: , 

Estes despachos, que sB devem ser empregados em nego- 
jcjos do serviço publico, preferem para a expedição a todos os 
tclegranirnas particulares e podem ser mandados expedir por: 

131-rei e rnernbros da familia real; 
Rlordomo mBr, estribeiro mór, \redor, camarista de semana, 

ajudantes de campo de serviço e secretario particular em no- 
me de el-rei ; 

Ministros d'estarlo; 
Patriarcha, arcebispos e 1)ispos; 
Directores geraes dos direrentes ministerios; 
Junla do credito publico e seu contador geral; 
Presidentes das camaras legislativas, durante as sessões, e 

respectivos sccretarios em nome dos presidentes; 
Governadores civis e secretarios geraes crn nome d'estes 

magistrados, commissarios de policia, administradores de con- 
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cellio fóra das capitaes de clislricto, regedores de parochia fóra 
cla séde ílo concelho, unicamente para o effeito de promover 
a captura de  assassinos e malfeitores; 

Directores das alfandegas e encarregados das delegarões; 
Inspeclores tle conlribuig.ões; 
1)clc~ntlos tlo thcçrl1r3; 
Prelaclo da universictade de Coimbra em correspondeilcia 

com o govcrno; 
111-pcclor geral dos Ilieatros cni corrcspondencia tLom os 

seus d(llrgcltlo.; nos (livcrsos tlislrictos do rcino; 
Pi.esitl~~iili>- tlo siiprcrrio tril~unal rle justiça e das relações, 

juizes iliix~iio, ~iroriiradores regios c seus delegados; 
Clicfe tio nC~l, i~li i tc (10 ministro da guerra, ciii nome (10 mi- 

nislro ; 
Cominandanlc.: tlns divisões e sub-divisGes militares; 
Commaritlantes (Ias armas especiaes e do corpo dc estado 

maior; 
Chercs dos estados maiores dos respectivos commandos, em 

nomc clos coinmandantes; 
Gcncrncs commaritlantes tle corpos do exercito, e em seu 

nome os r'\-pcctivos chcfcs de estatlo maior; 
Govcriiadores de praças, commandantcs dos postos rnilita- 

rcs, comrnandantes dc  forcas tlestacadas; 
15ncarreyados das pagadorias mililares, delegados do minis- 

terio cln guerra incumbiilos de cominissõcs especiaes, quando 
aprecri~tcni auctorisação por escriplo (Ir algiim dos supra-mtn- 
cionatlos fiinccionarios; 

JIa,jor p ~ n t ~ r a l  da armada, intendentes dc  marinha, capitães 
clos portos e dclcgatlos, commantlantes dos navios dc guerra. 
ilestacaclos c os empregados de  fazenda a l~orclo dos mesmos 
navios ; 

Olliciaes de registo do porto de  Belcm e o cliefe dos pilotos 
cm Ilelrrn ; 

Inspeclor e o cliefc mactiinista dos pharoes; 
Cliefcs das repartiifici do minietcrio das obras publicas em 

nome do ministro; 
Ajudante tlo procurador geral da  corua cm serviço do mes- 

mo miniçicrio ; 
Inspector tle obras pul)licns, engenheiros fiscacs dos cami- 

nhos tlc ftlrro, direclorcs tle obras publicas, inspectores de mi- 
nas no; (1iverso.i districtos com este rninisterio; 

1)irectores c10 correio entre si e com o director gei-al; 
Escrivães pagadores; so com o chefe cla repartição de  con- 
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tabilidade do ministerio. - (Tabella annexa á P. de 10 de fe- 
vcrciro de 1866; reg. tle 2 í  ile dezembro de  1876, art. Si.', 
n.O 1 3 . O )  

3 -Despachos cle serviio: 
0 s  empregados da adminislra~Zo telegraphica Icem o di- 

reito cle usar do teleçrapho para ob,jectos cle s e r ~ i ç o  cla mes- 
ma atlministra$ão. - (P. de  10 dc fevereiro citada, arl. 12.') 

4 - Dc.sl~~tcli os 1?articzbla?'es: 
D~reiJu 11. exl)edil-os. 

Todos os individuos iiacionaes ou estrangeiros tCem direito 
a fazer transmiltir pelos teleçraphos do estado quaesquer cor- 
rcsponrlencias, sujeitando-se as disposiçóes rcgulanientares 
do servi$o. 

As correspondencias ou despaclios tlevcm ser escriptos com 
tinta, em letra legivel, e em qualquer idioma que possa ser 
expressado pelos signaes de  hlorse, e que seja admittido no 
paiz rlestinalario, sem rasuras, abreviaturas, cntrelinlias ou 
ohliterafócs, que nào estejam resalvadas. Ko alto da primeira 
pacinn (leve escrever-se o nome tlo destinatario, as:' -im como 
a sua. residcncia, seguindo-se depois o texto e a assig~iatura 
do espeditlor. I 

Os despaclios, que forem enviados as cstaçUes para serein 
e\peditlos, potlcm ser escriptos em qualquer papel, comlanto 
qiie tthrilia as dimensões de  meia folha tle papel tlc peso e que 
levo uma margem tlc 8 centimetros aproximadamente. 

Nas estaçòes proximas dos caminhos tle ferro os chefesdas 
e-tclçc?es podem acceitar dos passageiros, em viagem, os te- 
1e;rainmas escriptus a lapis em qualquer papel. -(Cit. P., 
al*t. 14.' e $5.)  

Recommenclnccio c seus effcitos: 
O expedidor de qualquer despaclio tem a faculdade de o 

recommendar, pagantlo a respecliva taxa, que 6 igual a da 
expedição do ticspaclio. A recomrnuritlaçáo tem por effeito 
obriglir a estação do destino a transmittir pela inesma via a 
reprocliicção integral tla copia eiiviatla ao rlcsliriatario, se- 
guida tla dupla intlicação da liora csactn cla c i i ! i c ~ , ~  i, tla pea- 
soa a quem se entregou o despacho. SE: a ~~~t i . ( ' : ' , i  11ão ti- 
ver  eltècluailo, este duplo aviso h subslituidu peid iiiciicação 
tlas circumslancias, que obslarain á entrega. 

A recommenda$ão, que 6 facultativa para todos os despa- 
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chos particulares, torna-se obrigatoria sempre que o experli- 
clor haja feito reconhecer a sua assignatura no despaclio, ou 
quando este seja escripto cm cirra. - (P. cit. de 10 de feve- 
reiro de  1806, art. 1 5 . O ,  5 unico, e decr. de 17 de janeiro clo 
mesmo anno, art. $.O, tj 15.') 

Linguagem em que podcuz so. cscril~tcrs os de.cpachos: 
0s despachos podeni ser escriptos, ou cm caracteres com- 

muns oii em cirra. 
Ouando h r e m  escriptos em cifra, a direcção e assignatura 

devem ser expressas cni linguagem vulgar. 
O texto do despaclio pórle s t r  cscripto em cifra no todo ou 

sU em parle. X\"esLe i~ltimo caco, a parte em cifra deve ser 
conlinua, sem linguagem vuljiai* intercalada ou collocada c7n- 
tre parerilliesis, e separada tlo tcsto em vulgar, que a prece- 
der ou a seguir. 

A cifra. sO póde conslituir-se, ou exclusivnnicnte vem letras 
do ;tIpliabeto, ou esclusivi~mente com algarismos arilbes. 

Rccusn ( i  ncceitacdo ((0.7 tlespachos, e Tecursos contra 
csscs actos: 

Os chefes das estaçiíes telegraphicas tSem o direito de  re- 
cus;Lr a transmissão ou resposta de qualquer despacho parti- 
cular nos seguintes casos : 

1 .O Qu;indo assim o exijam os interesses da moral e da  or- 
clcrn publica; 

2 . O  Quando, sendo escripto em cifra, o ~ s p c d i d o r  lhes não 
mereça confiança, e se rec-usc a dar a traducção da cifra em- 
pregada nos mcsmos, sendo-llic exigiila. - (Decr. cit., ùrt. 
7 . O  e P. regulame~itar, art. l (i.', 3 4.') 

Contra a recusa a ncceililção e transmissão do despacho lia 
recurso, em Lisl)oa para o tlirector geral e fora de Lisboa para 
os govdrnatlorcs civis ou administrtidore: de  concellio, con- 
forme a c s l a ~ á o  estiver situada, ou na sede do districlo, ou 
nos outros conccllios, e quando a resoluçáo da auctoridade 
cnmpetenle for fdvoriivel ao expedidor, cumpre ao cliefe da  
estacáo dar-llic inteiro cumprimento. - (Ilecr. cit., art. 7.' e 
P. regul., art. 2 5 . O ,  $ ?.O) 



BOLOS OU PRENIOS 

1 - Subsistem por lei. 
2-Gosam do privilegio dc dividas do tlicsouio, sc Iiouvcrem sido com- 

petentemente derramados. 
3-0s destinatlos ao pagamento dos tliesoureiros ou sacristães das igre- 

jas, ainda quando derramados, não gosam de igual favor. 

1 -Os bolos ou premios ou outras presta~ões dos fregue- 
zes, estabelecidas por contrato ou costume legitimo, foram 
mandados subsistir nas parochias onde d'antes se pagavam.- 
(L. de 20 tle julho de 1839, arl. 7.", % 3.') 

2 - Os que conslituem congrua dos parochos t6em o pri- 
vilegio de dividas do tliesouro e podem, portanto, ser cobra- 
dos por nieio de execução administrativa, mas para isso é in- 
dispensavel, que hajam sido compctentemcnte derramados 
nos mesmos termos em qiie se procede para as collectas de 
outra natureza, porque sem langamento e derrama não have- 
ria d'ondc extraliir conhecimentos de cobranga e faltaria por- 
tanto base para instaurar a execução. - (L. cit., art. 12.'; 
L. de 8 de novembro de 1841, art. S.', § 2.O, e PP. de 10 de 
janeiro de 1870, 28 de maio de 1872, 8 de outubro de 1873 
e 14 de novembro de 1874.) 

3 -Os destinados ao pagamento (10s thesoureiros ou sa- 
cristães das igrejas não gosam do mesmo favor, ainda que 
hajam sido derramados, porque não ha lei que o auctorise, e 
porquc a disposição do artigo 12." da lei de 1839, citada, é 
especial ás congruas dos parochos, e como especial não póde 
ampliar-se a outros casos. 



SUMMARIO 

1 - (;ontli-ão cssciicial a sua coiistitiiiclo. 
? - Iiiiposto a que cstáo sujeitas as opcracGes em fuiidos eslraiigeiroi. 

I I I I ~ ~  ii'ellas sc realisem. 
3 - I'or qiiem d deviilo o iriil)Osto, quem deve coùral-o e ~iiodo por qiic 

dcvc si:r Ilagci. 
4-Quem lcm a rcs~)oiisabilidadc do paganicnto. 
5 -leios de flscalisac;áo. 

I --A conslitiii~áo tlil bolsa ou bolsim parlicular pitra ;i r i ( , -  

gociiifao de fundos pul~licos só í: pcrrnillida, sendo a I>ol>,t 
ou bolaim presiiliilo 1)or iim corretor publico nas localidnlles 
onde o liaja, e nas ein que o não Iiouver, por um individuo 
nomeado pelo presidenle tlo tribunal do commercio ou pelo 
,juiz dc direilo da coniarca, se náo Iiouver tribunal de com- 
mercio. - (I,. dc 7 de maio dc 1878, art. 5.') 

2 - A s  opciay0cs tle bol~il  em fundos estrangeiros, ou se- 
.i,~ni eKcc i ii,ii18i - i r t i >  I~olsa-; olrici,ic:, ou nos bolsins ou bolsas 
pilrlicu1,lrcs csldo sujthitas a conti.il~uição de ' 1 s  por milliar so- 
bre o vidor rei11 clos funtlos negociados, calculado pelo preço 
eslil'uludo entre os conlraladorrs com a a s ~ i s t e n c i ~ ~  do corre- 
tor, ou tlo intlividiio que presidir a bolsa ou bolsirn, haja ou 
niio clleclivit Lríinsferencia d'aquellcs fundos. 

3 -Eslil cnontiibui~Zo 6 clevidil pelo comprador e deve ser 
cobrildii pelo corrclor, que presitlir ti 11olsi~ ou Imlsim, antes 
d e  sc ulliinar n tri1n~i~cy50, por meio de estninl)illia colladn 
no fim clo asscrilo, ciiie os c.orrctores ou presitleiites das hol- 
s i s  ou I~olsins (levem lavrar nos seus catlerrios milnuilcs. 

4-Se a transacy.io se iillimnr sem qiie a contribuiy,io cs- 
teja pitga, rcspondcrn por c113 so1itl;lrinrnente o compratlor (' 

o corretor ou intlivitluo, quc picsitlir P bolsa ou bolsirn. - 
(Cit. L., art. 4.', $# I.", L " e 3 . "  , e regiil. de 14  de riovem- 
bro de 1878, art. S( i .O)  

5 -0s individuos que presidirem as bolsas ou 11olsins de- 
vem ter um caderno manual para os assentos das transacções, 
em conformidade do ciisposto no artigo 119.O do codigo com- 





Stodart Wild, subdito inglez, inscripções de  assentamento pela 
importancia correspondente a certos bonds exlraviados nas 
mãos d'aquelles portadores. 

4 -Esta indemnisayão e substituisão de valores concedida 
pelo estado em nome dos principias de  equidade, foi cercada 
das seguintes cautelas : 

-As inscripções creadas em subslituicãn dos bonds, perdi- 
dos ficaram sujeitas á clausula de  inlransrnissibilidade du- 
rante trinta annos contados desde a data em que os juros clos 
titulos substituidos deixaram de ser reclamados e pagos; 

-Os juros d'essas inscripsões s6 podem ser pagos cini 1 1  

annos depois dc findo o semestre a que respeitarem, isto (.. 
depois de prescriptos os juros dos titulos, que se  reputam 
destruidos; 

-Se durante os trinta annos, em que as inscripyòes são 
intrarismissiveis, forem apresentados a pagamento os cnupons 
dos bonds, que desappareccram, deve proceder-se a amorti- 
saçáo d'aquelles titulos, sem que os interessados em favor de 
quem forttni creados tenham direito a indemnisação alguma 
por parte do estado, e antes ficandn-lhes a obrigação d e  res- 
tituirem ao tliesouro todos os juros, que houverem recebido 
por virtude dos mesmos titulos; 

-h clausula da  intransrnissibilidade das inscripçòes s6 
pódr ser annullada depois de decorrido o praso marcado para 
a prescripyão dos creditoç representados nos bonds, que por 
ellas foram substituidos, e sU dcpuis da annullayão d'essa 
clausula é que taes titulos ficarão livres para todos os effei- 
tos. 

Se depois de  decorrido o praso tla prescripfáo apparece- 
rem os bonds, que se  reputavam perdidos, laes documentos 
serão consirlerados de ncnhum valor e inteiramente fóra das 
garantias, que as leis da respectiva creayáo lhes conferiram. 

Uma vez annullada a clausula da inlriirismissibilidade, po- 
dem ser pagos todos os juros das respectivas inscripções, ven- 
cidos e não satisfeitos em virtude da clausula, que s6 aucto- 
risava o pagamento clcpois dc decorrido o tempo necessario 
á prescripcáo d'elles. 

Por este modo o estado considerou-se a coberlo da  respon- 
sahilidadc, que poclciiil resultar-llie da duplicasão de  titulos 
representativos do mesmo credito, e procedeu equitaliva- 
mente para com os pr~judicados, renunciando a um direito 
seu e garantindo-lhes quanto possivcl a reacquisiyáo dos va- 



lores que, d e  oulro modo, ficariam para elles iiiteiramente 
perdidos. 

5 -Em Franra existe lima lei, como náo ha entre n is ,  des- 
tiriatla a proteger o proprietario de titulos ao portador, que 
se veja desapossado d'elles em virtude de qualquer aconteci- 
mento, que náo seja uma transacâáo regular, mas as suas dis- 
liosifões, que compreliendem todos os litulos d'esta natureza, 
êmiltidos por ernprezas ou companhias particulares, ou pelos 
departamentos, communas e estabelecimentos publicos, não 
sâo applicaveis nem as notas do banco de Franca ou de qual- 
quer outro estabelecimento auclorisado a emitiil-as, nem ás 
rendas e outros titulos ao portador emittidos pelo estado. 

4 excepcão feita a respeito das notas funda-se em que es- 
ses litulos constituem valores de circulayáo e desempenham 
o papel de  moeda, o que torna indispensavel que a sua trans- 
missão se faca promplamenle sem formalida(les, sem perdas 
cfc tempo e sem mais verificacão que a da fbrma extcrna do 
titulo. 

A feita em relaçáo as  rendas e outros litulos do estado 
funda-se na conveniencia publica de manter a facilidade de  
pagamento, que o estaclo offcrcce aos respeclivos portadores, 
ao auctorisar quc estes possam receber em qualquer cofre pu- 
blico ontle se apresentem, as importancias n. cluc os tilulos clt? 
que sejam porladores lhcs dCeiri dircilo, c na impossibilidade 
CIC cons(lrv;ir esse regimen des l t B  que taes titulos fossem pas- 
-11 vis tlc opposiyao, allonta a iiiiinenia responsabilidade que 
acl~iria ao estado pelas inadverttwcias ou desatteiiy,-io com 
que se houvessem alguns dos empregados encarregados dos 
pagamentos, sendo, como é, táo numeroso e achando-se tão 
dis.;cminado como esla o respectivo pessoal. 

O regimen lcgal a respeito d'estes titulos em França, de- 
pois da lei de  15 d e  junho clc 1872, a que nos temos referido, 
continua, portanlo, a ser o mesmo que era d'antes, salva a 
moilificação d e  que adiante fallaremos. 

Ea>e rísginien consiste em que os titulos ao portador, emit- 
tidos pelo estado, são insusceptiveis de  opposic.c~o e em que, 
portanto, o scu pagamento não ph le  ser impedido ou demo- 
rado,a requeriineuto de terceiro. 

Esta regra riáo obsta, porcm, a que no caso dc  perda, roubo 
ou destruição r10 titulo, o tliesouro tome ~ io la ,  officiosamente 
e sem responsabilidade, das dcclarayões do interessatlo, e lhe 
entregue mesmo um novo titulo crn substituirão do que foi 



perdido, roubado ou destruido, medianle o dcposito de uma 
caiição igual ao valor do mesmo tilulo, augineritado com a 
importancia de cinco aniios cle juros. 

A modificasão operada pela nova lei consiçlc em que esta 
caução, ern vez de ficar retitla iridefi~iidamenie em poder do 
estado, como ficava d'antes, em visla da jurisprudencia do 
conselho de estado, que considerava imprescriptiveis as ren- 
das ou juros e o capital da divida publica, é agora restituida. 
ao dcpositanle, se decorrem vinte annos sem que um terceiro 
portador se tiaja apresentado a reclamar o pagamento, quer 
dos juros crn divida, quer do principal, quando este 6 rcciii- 
bolsavcl. 

Se posteriormente a reslitui~áo da cauçáo os titulos origi- 
~zarios vierem a apparecer, o estado não teni responsabili- 

(*lr-sc dade alguma por elles e o portador apenas púde diri,' 
por meio tla acçào pessoal contra aquelle a quem foi conce- 
dido o duplicado. 

BOTICARIOS 

SUMMARIO 

I -Con(lição ncccssaria para o csercicio da proílssão. 
2 -Actos prcvios A abcrlura tla botica. 
3- Actos prohibidos i10 cscrçicio da proílssão. 
4-Obri ::l...ies dos Qoticyios. 
5 - Quaiidu devem tirar 11ccii~a para venda. 
QuestOes: 

-Se o exercicio da profissão de boticario constitue motivo de 
iricompatil)ilidade ou de cscusa para o desempenho dos cargos 
publicas, cluc a lei declara obrig.atori?: 

-Se iiHo sciido iiiotivo de rncomp:. idade nem de escusa, 
a prolissão de boticario pcidc ser impeuiiiiento ao exercicio de 
alguni cargo publico. 

i -flinguem póde exercer a profissão de boticario sem 
ter carta de exame em algum dos estabelecimentos superio- 
res de ensino nledico, que habilite para isso.-(hlv. dc 2 2  
de janeiro de 3810, 8 8.' e decr. de 3 de tlezernbro de 1868. 
art. 6 i.") 

A infracçào d'eslc preceito faz incorrer na rcsponsabilidadc 
penal tlc seis mezes a dois annos de  prisáo e multa corres- 
pondente.- (Cod. pen. art. 226.O, § 2.') 

2 -0 boticario que qiiizer abrir estabelecimento de phar- 
macia 6 obrigado: 
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1 .O A matricular-se nas respectivas administrações do con- 
celho ou nos commissariados de policia, onde os houver; 

2.O A dar parte da sua deliberação aos respectivos admi- 
nistradores de concelho ou commissarios de policia nos con- 
celhos em que os Iiaja. 

A falta de malricula ou registo do titulo de habilitação na 
repartição competente faz incorrer na pena de prisão de tres 
a trinta dias e multa atS 10d000 r&.- (Decr. de 3 de de- 
zembro, art. 65.O) 

A da participação, a que se refere o n.O 2.O antecedente, é pu- 
nida commulta de 56000 a 20bOOOr6is.- (Cit. decr., art. 73.O) 

3 -Ro exercicio da profissão cumpre-lhes ter em vista: 
-Que não podem vender, espor a vencla ou subministrar 

sem receita de facultativo, legalmente liabilitado, substancias 
venenosas ou abortivas - (Cit. dccr., art. G0.O e 72.O); 

-Que não podem aviar receitas em que os pesos ou as 
medidas não estejam indicados pela nomeiiclatura c10 systeina 
mctrico-decimal- (Art. 75.O); 

-Que não podem aviar receitas em lingua que não seja a 
portugueza e em que os pesos não estejam cleclarados por 
extenso - (Art. 7G.O); 

-Que não podciil vender remedios de segredo não men- 
cionaclos ou auclorisaclus na pharmacopea lcgal do reino e ta- 
xados no regimento dos preCos dos rnedicarnentos - (Decr. de 
3 de janeiro de 1837, art. IG.', cod. penal, art. 252.O, e P. 
de 17 de março de 1 8G5)1; 

-Que não podem ter parceria tlc ganhos na l~otica com 
algum facultativo- (Alv. de 22 dc janeiro de i 81 0, C, i;.", e 
decr. de 3 de dezembro de 18G8, art. 70.O); 

-Que não podem vender os medicamentos por preâo maior 
ou menor, que o marcado no respectivo regimento. - (Decr. 
de 1868, art. 74.O, n.O 12.') 

Em virtude d'este preceito, cujo fim principal é impedir a 
sophisticap50 dos medicamentos e a substitui~,ão dos que os 
facultativos receitam, por outros menos caros e menos accom- 
modados ao tratamento dos doentes, não Ihes é permittido fa- 
zer contratos com as misericordias ou com quaesquer outros 
estabelecimentos para fornecer-lhes remedios com abatimento 
dc uma l~erceiitagem sobre o seu preço no regimento, porque 

1 O processo para obter licença de venda de remedios de segredo e 
o ue se acha estabelecido no regulamento do antigo conselho de saude 
puyjiirr (10 reino, com data de 25 de janeiro de 1864. 

'i 
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isso importaria assumir a obrigacão de praticar actos que a 
Ici não só prohil~ç., mas pune. - (PP. tle i i de  janeiro e i tle 
junho de 1870 e 20 de al)ril de 1874.) 

4 -Cumpre-lhes mais ter cm visla as seriiiritrs ol1riyap51,s 
que andam ligadas ao facto tle ter botica, a sa l~er :  

--A de  ext:rcerem pessoalmenie a groIissâo, ou por ink r -  
medio de pessoa legalmente hdbiíilad~. com approvação no 
curso d e  pharmacia. 

No caso, porém, dc I~ci l imo irnpedirncnto temporario, po- 
dem fazer-sc sill~qtiluii. por a.piriirilcs d c  pharmacia qur ic -  
nham, pclo rnciio.;, r l i i~~lio diiiios tlc 110i1 pratica registatla lia 
uriiversidrrtle ou nas e.cc~i,l, iiiibi11c.o-ciruigicas. - (L. cle 13 
tle jiillio tlr 188 2,  ai4. i ." 5 uriic'o.) 

--A dc cLrivittr aiinualnieritc. 3s escclns de pliarmacia copia 
do registo (10.; *cri\ ~)i,,ilicanies. 

--A de ter ria Ilolica um exemplar do regimento do preço 
dos medicamentos e oiilro da  pharmacopea legal. 

--A cle ser prornpto em aviar, a qualquer hora, toda a re- 
ceita qiie lhe for apresentada na botica. 

- A  de copiar fielrncnte rio involucro do medicamento, que 
vender, a reccilil qur o prescreveu. 

-11 tlta c.5c.i-cvcr por eslrnso e a (!c ru1)ricnar nas receitas, 
que aviar, o prefo tlos rnctlicuincnios reccitados. 

--A cle ter devidamente aferidas as balanças, pesos e me- 
didas cla botica. 

- A  tie mostrar no regimento dos preços a taxa dos que 
vender, q~1311do IIIc': p~rpiintado. 

- A  de Icr a lboticd provida dos medicamentos indicados 
como indispensaveis rio regiincnlo tlos prcgos. 
-.I tle !er 0.4 va+os, caixas ciii involucios tle drogas ou me- 

tlicamenlos coin os c'ornpetcritcs rolulos ou letreiros, clara- 
mente legiveis. 

- A  dc cbtiriservar sempre limpos e em bom estado os uten- 
.;ilio-; da I)olica. 

-.i cle não sonegar medicamentos ou drogas no acto da 
visita policial saniiaria. - (Decr. de  3 de dezembro de 18G8, 
art. 74." e seus r i . O Y ,  alv. tle 2-3 de janeiro de  1810, e cod. 
perial, art. 4 8 Q . O )  

5 -Os boticarios n5o são ot~rirados a tirar licenya para a 
venda, quando na boiicd esc*lu~ivurnente esergam a sua pro- 
(issâo de ptiarmaceuiicos. Se, porém, ahi exercerem algum 
outro ramo tle commercio, ficam sujeitos i1 obrigayáo d e  tirar 



licença como qualquer outro commereiante. - (P. de 16 de 
dezeiribro de 1869.) 

Questões: 

1 .O Sc o crc71~ic io  tln l~rofissrio de bo l ica~o  
ronstit~le 7 ,1oi i i~1 de incomputibi l ida ou a% 
cscusu pala o desennpcnho dos cargos publi- 
c o ~ ,  que a lei declnra oÕriqato~.ios: 

Um boticario nomeado delegado parocliial da junta escolar 
em certa Sreguezia reclamou e recorreu contra essa nomea- 
ção, com fundamento em que havia iricornpatibilidade entre o 
exercicio da sua profissão e o do logar para que fora nomea- 
do, porque, impondo-llie a lei a obrigafão tle não abandonar 
a botica, e tendo a maior e mais iinportarite parle (10s deve- 
res do delegado parocliial de ser tlesernpenliada fóra d'ella, 
era concludente que por força Iiavia dc 1:dltar OU a uma ou 
a outros, visto ser impossivei o desempenlio simultaneo de 
ambos, e que portanto devia ser excuso do cargo como incom- 
palivel e inconciliavel com as obrigaçóes legaes da sua pro- 
fissão. 

Ouvidos sobre o assurnpto seguimos a opinião de que as 
rasües iiivoc.adas eram improcedentes, e que não havia mo- 
tivo I( ly,~l  para declarar a incompatibilidade allegada, nem 
pard coriceclcr a escusa pedida. 

A lei impõe, é verdade, ao boticario a obrigação de não 
abandonar a botica, mas ao mesmo tempo permitte-lhe o sub- 
slituir-se e facilita-lhe a substituifão, de modo que raro ser& 
o que não possa conseguil-a sem esforço. O allegado cunflicto 
cntre as obrigações iegaes da profissão e as do cargo não 
podia, portanlo, consiílerar-se subsistente. 

Quani lo ,  porVrn, assim náo fosse, entendemos que não ha- 
via aiii iiiolivo para julgar a incompatibilidade, nem para con- 
ceder a e.;cusa, porquanto a primeira sO tem logar no exerci- 
cio simu!laneo de cargos publicos e a proiissâo de boticario 
não tem esta natureza, e a segunda porque sendo as escusas 
uma excepção ao principio geral da lei, s6 por lei podem ser 
estabelecidas e nenhuma ha que declare o exercicio da pro- 
fissão de boticario como motivo de escusa para os cargos le- 
galmente obrigatorios. 

O tribunal ainda não julgou a questão. 



2 . O  Se, não sendo motivo de incompatibili- 
ciade n e m  de escusa, a profissão de boticario 
pdde ser impedimento ao exercicio de algum 
caryo publico : 

Nas portarias de 2 de maio de i853 e 2 de setembro ctc: 
1872, foi declarado que o boticario, coin l~otica aberta, não 
póde exercer simultaneamente o cargo de administrador do 
concellio, attenta a inconciliabilidade enlre os deveres de fis- 
cal e a qualidade de fiscalisado. 

Esla doutrina, que nos parece inteiramente conforme aos 
principias da boa administração, deve considerar-se igual- 
mente procedente em relação a quaesquer outras hypotheses 
em que o cargo pulilico, para que o boticario for noirieaclo ou 
eleito tenha por lei acção directa sobre o esercicio da sua 
profissão. 

1-0 que é. 
?-Quem púdc usar d'cllc, 
3-0 scu uso qriaiitlo ol~riga a contribui-50 sunigLuario. , . 
4-0 simples liso da corba, que Ilie serve de tim re. iiuo c trhutavel. 
5-0 liso indcvido tl'elle 6 crime punivel. 

I - A  ordenação, livro v, titulo 92.O, pr., define os bra- 
sões de arrnas, como sendo ((certos signaes u y Toca de nobreza 
e honl-c~, que se conoedem clquelles que os souberam ganhar 
por ftitos ho?zrosos, para que andem e m  tanta certeza, que 
suas familias e nomes se .ncZo confundanb com as dos outros 
que não tivernm iguaes merecimentos.» 

2 - Como se v6 dos termos por que a lei se exprime, o bra- 
são de armas, uma vez concedido, fica constituindo uma pro- 
priedade e distinctivo de familia, cujo uso pertence de direito 
a todas as pessoas que d'ella façam parte pelos vinculos de 
sangue. Os parentes por afíinidade não compartilham esse fa- 
vor porque o seu titulo de parentesco não lhes dá direitos de 
familia. 

3 -O uso (l'este rliptinctivo nas carruagens esta sujeito ao 



BGL I 01  

pagamento de contribuição sumptuaria. - (L. de 9 de maio 
de 1872.) 

4 - A  corda é uma insignia correspondente a um titulo no- 
biliarchico, e constitue apenas um distinctivo pessoal, que só 
póde ser usado por quem possua o respectivo titulo, o que a 
tlistinçuc essencialmente do brasão. 

Esta insignia p6ùe fazer parte d'elle, como timbre, mas nem 
o substitue, nem o representa por si só, pois que, indicando 
apenas uma distincGo pessoal, não p6de servir para o fim que 
a lei tlcsipna ao brasão. 

O uso de uma ou do outro são, portanto, cousas inteiramente 
tl iversas. 

E como a lei sb tributa o uso do brasão, c as leis tributa- 
rias sejam de inlerpretação restricta, o simples uso da coroa 
nas carruagens, como o de qualquer outro distinctivo que não 
seja o brasão, esta inteiramente f0rí.t da a c ~ ã o  do imposto. 

N'este mesmo sentido julgou o supremo tribunal adminia- 
trativo no decreto de 28 de agoslo de 1878, collecção, pag. 
293. 

0 uso indevido de brasão de armas, constitue crirne puni- 
vel com a pena de prisão atS seis mezes, e multa at6 um 
mez. - (Cod. pen., art. 237.)  

BULLA DA CRUZIIDA 

SUMMARIO 

1 -Desde quando, por qucm c para que fins foi concedida a corba d'este 
reino. 

2 -Yovas al~plica~ões a ~ 1 1 1 ~  s.'o (Icslinados os seus rendimentos desde 
n conveii-50 cnoin a santa sé tle 21 clc outubro de 1548. 

3 -14siiiola que por clles teiii clc ser dada a fabrica de S. Pedro cm 
Itoma. 

4 -Como c quando deve scr publicada. 
5 - Administraçiio, como c constituida e quaes as suas attribuicóes e 

ieinuncraçáo. 
G - Taxa das esmolas. diploma que as regula. 
7 - A  compra .da bulia riao é obrigatoria. 
8 -lmportancia do rendimento que actualmente esta produzindo. 

i - A  bulla tla santa cruzada foi concedida a coroa d'es- 
tes reinos em 1442 pelo papa Eugenio IV. - (Bulla Rex re- 



qwm, et Dominus dominantim, de 5 d e  janeiro d'esse anno, 
no arcli. nac., maç. 4.O, n.".) 

Até ao pontiíicatlo de PauloV, em 1 605, a concessão era feita 
por triennios, findo cada um dos quaes, se  expedia nova bulla 
de  proro;ração. D'aquelle anno eni diante alterou-se o praço 
da conce.;çáo pawando a ser de  seis annos em vez de tres, e 
seguintlo a-; prorogayõcs successivamente como d'antes. 

Aciualriiciiic~ o ~lt,i,iodo da  concessão é de doze annos.- 
(Brcve (ir 3 tlc agobio de 1873.) 

O fim i l ~  coiic8ê%~iio íbi prestar auxilio á coroa de Portuzal 
nos grandcs gaslos que Luia com a propagayão da fé, devendo 
prefclrir-se os loc;ires tla Africa e attentler-se, s6 depois d'el- 
les, á gticrra coiitra os irilic7is na Asia. 110 producto da bulla 
devia p~tgar-se annualmente urna certa quantia para a fabrica 
da  igiyja de S. Pedro em Roma. Desde o principio do se- 
culo xvrrr d c ~ i a  lambem applicar-se uma parte para as m i s -  
sões na importari~ia tlc 15:000 cruzatlos. - (Bulla de  Clemen- 
te XI, Er parte 9 - g i a e  ?i~ages!at is Izcm de 1 6 de  janeiro de 1 72 1 , 
nO arch. nac., mas. 43, n.O 25.)  

2-Ilavcntlo ccssarlo desde muilo as causas, que haviam 
determinado aqiiclla concesiáo. procurou-se obter o seu res- 
tdhelcciinento, cleisanrlo á santa sé o tlesignar a applica~ão 
do.; rcritlimciilo~, que tl'alii pioviclswm. U'esta tliligencia re- 
sulloii a convcrifão clc 'L 1 ile outubro clc 1848, na qual foi es- 
tipulatlo: 
- C)iicl a 1)iilIii scr i ;~  conceditl~ na f0rrria anliga; 
- Que o seu reiiiliinenlo seria applicatlo conforme ao esla- 

belecido por sua sariiitlnclc no breve Cunctis sit notwm, de 
15 de novembro cle 18 i ' i ;  

-Que se daria a esrnola tlo costume para a f i~l~rica de S. Pe- 
dro em Roma; 

-Que a bulla seria publicatla pelo niodo do coslume e no 
tempo usual; 
- Que na publiraç5o se fizesse conliecer aos rieis o uso a 

que eram tlestinados tis seus rendimerilos. 
Nos termos d'esla conven~ão o sarito padre Pio IX, pelas bul- 

las tle 22 de janeiro de 1849 e 22 de abril tle 1856, applicou 
esses i.eiir1imentos ,I crcação dc novos scminarios episcopaes, 
ao melhoramento clos j , t  csislentes c ao 5ubsidio as igrejas pa- 
rochiaes pobres, quaiitlo se aclicrri já proviilas as ncccssitla- 
des dos seminarios, e das aulas de  disciplinas ecclesiasticas 
nas differentes dioceses. 
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3 - A esmola para a fabrica de S. Pedro foi, a principia, de 
5:UOOWOOO rbis. Posteriormcntc, por occasiáo do augmento 
dado ao valor da moeda no tempo de 1). AíTonso V1 e D. Pe- 
dro 11, aupmenlo que a fez siihir a rnais 50 por cento do va- 
lor que tl'aiilrs Linlin, os 5:0006000 ikis liveiam de elevar-se 
a 7:2001$1000 réis, por ser esta a imporlancia que se reputou 
corresponder-llies seguiiilo o novo rc1xiincri inoiictario. 

Em 1827, porem, o papa Leão Xll  ptdo brevc ( I ~ o w r n  per 
nostras litteras, de 3 de abril d'esse anrio, reduziu-a á quan- 
tia de 2:400$1000 réis, e 6 essa que actualmente se esta pa- 
gando. 

4 - A  publicação da bulla E annual e deve ser feita com a 
conveniente solemnidade e nas mesmas epochas em que d'an- 
tes tinha logar4.-(Decr. de 20 de setembro de 1851, art. f 3 . O )  

1 Antigamente era grnndil o apparnlo que se dava a esta solemiiidade, 
eu~~t~rinlrrri~rite no pri~1rii.o 311110 tle cntln prriollo de ieiiovaçao. Os ma- 
gisir:i(los. verendort,~, fiilalgns e povo eiarn todos obrigados a concorrer 
a ella, fic,aiiilo proliiliido o trslialtio ii'esse dia. 

Em Lisl)o;l o coinniissario geral saia a cavallo de sua casa at6 a igreja 
de S. Doiniiigos acompaiihado pelos deputados da bulla, pelos correge- 
doics dx citlade e por loilas as mais justiças d'ella, e d'ahi caniiriliava 
Cm pi.oc:issdo c:nm todas as religi6es c cleresia att! B se, levando a hulla 
d e l ~ a i x ~ ~  ilo p;illio. Ao eiiliar na se e junlo a porta principal, o cabido de- 
vin v i ~  t spri.al-u ;icoiiipai~liai~do-o ate ao altar inor, e dando-lhe ;isseiito 
i 3 i i i  i.:iilt>ii,:i tlc cip:iltl:~i~ de veludo, corn nliiioiad:~ aos pes, t;tiiilieiii de ve- 
Iiitlo, soliit? iiriln nlcalif:~. í:iirnep\.a eritão a missa soleniiie com serrriilo, 
para o qric se IJrociii,;r\.a srinpre alguin dos prkpadorrs de maior irorrie. 
ao qual se dnv:i a t~srriola de 30 cruzados. qa~i i t ia  irriportarile lia epocha 
a que ii)speit;i o diploina, que a fixava (1634).  

Acaliatla a soleninitlade era conduzido a sua casa com o mesmo acom- 
panl~nnieiito de ca\~allo. 

No srt:iilo s ~ r r r  rste meio de condupáo foi substituido por coches da 
r x i  real, erii que erain transportados o corriniissario geral, ministros e 
olliciat~s tln 1lulla.- (Decr. de 10 de i:oveiiibro de 1717.) 

Nas oiitrns terras devia a publicayáo swi. I't8il;i (.(;;i: :i iolt.ririiida11e pos- 
sivrl, cuiiipriiido a Iotlos os deserriliai~g:itiort~~, >I-ii!itii.tl:: de ~PI .~: IS ,  alcai- 
des mcirc~s, capilãe~, fid:ilgos, correge~loic~s, 1) i~o~i~~!ores  e oii\~iilores das 
comarcas! juizc,s, v~rcnilorcs e oficiaes d:is c~iil.iilcs, villas, concelhos e 
logares, e;lvalleiros, escutleiroe, vassalos, suhtlitos e iial~ii.aes tlo reino, 
iirin ao recebimento d;i bulla, e fazerem ir eiri procissão os vizinhos e 
nioradores das (litis ciilades, villas, concelhos e logares onde :l btilla en- 
trasse, ncoiiipanti:indo as cruzes, cleresia e confrarias. O tral~:tllio em pu- 
blico ficaca pit~liibitlo desde que a biilla entrava na terra, ate  que fosse 
api,t~seiit:iila t: i w ~ b i d a .  - (Cit. rty., $ Li..l1e aiv. tlc 22 tlr jiiriho de 1672, 
na co1. 110s ic~;iiiieiitos, torn. vr. I I ; I ~ .  ?$ti.) 

A obrig:i!:~o tln nssisirncia 112s cariiaras a esse ncto foi renovada pelo 
alvari de 5 de oiltubro de 1827. 



5 - Antigamente a adminislra~,ão da bulla pertencia a um 
tribunal denominado da (cbulla tla santa cruzada)), o qual se 
regulava pelo rcgirnento cle 10 dc maio de 1634, que já cita- 
mos, e que está na collecçao ou syslema clos regimentos, to- 
mo VI, pag. 20 1. 

Hoje está confiada auma corporação, que se denomina junta 
geral da bulla da cruzada», e é composta de um commissario 
geral, que 6 o presidente, e de quatro vogaes com o titulo de 
((deputados)), vencendo o primeiro o ordenado de i :000#000 
réis, e cada um dos outros a quantia de 150b000 réis annuaes. 

Esta corpora$ào tem a seu cargo a expedi~ão e despacho 
de todos os negocios respectivos á administracão cla bulla, á 
sua distribuiçâo, a col~rança e arrecadação do producto das 
esmolas e a entrega d'cslc, com approvação do governo pelo 
ministerio da justiça, para os pios usos a que actualmente é 
destinado. - (Decr. de 20 (tie s~lembro de 1851, art. 1.O) 

6 -A taxa das esnlolas 6 ainda a mesma que se acha es- 
tabelecida no 68.O do regimento de 10 de maio de 1634, e 
consta da labella, que devc estar publica em todas as igrejas 
parochiaes. 

7 - A  compra da bulla 6 um acto puramente voluntario, 
cuja preteri~áo, salva a privar20 clas graças n'ella concedidas 
a quem a tomou, 1150 tem cons?quciicias algumas nem no foro 
interno, nem no externo. - (P. de 24 de março de 1852, aol 
cardeal patriarclia.) 

8 - O rendimento, (!!e aclualinente esta produzindo, é su- 
perior a 80:000d000 reis por anno. 

BULLAS E RESCRIPTOS 
SVMMARIO 

1 - Rocáo geral. 
'~-~o<tlic6cs de que depende tanto a solicitqão d'estes diplomas ante 

a santa se, C O I ~ O  a sua C S ~ C U ~ ~ O  no rcino e dominiog $tramarinos. 
3-Limitacáo com que deve ser entcridida a doutriiia consignada no 

numero antecedente. - 
&-Requisito preliminar á espe(licáo das bullas e brei~es de Roma para 

este reino. 

1 -O nome generico por que em direito ecclesiastico são 
designados os decretos do papa 6 o tle constitz6icões. 
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Estas, ou são gerncs, porque rcspeitam a toda a igreja e i 
communidade dos fieis, ou sáo especiaes, porclue só respeitam 
a algum ou algiin.; tl'elles. 

No primeiro caso tomam o nome de constitz~i~6es pontifi- 
cias, propriamente ditas, e no segundo o de rescriptos. Estes 
ultimos dividem-se em rescriptos de graca e rescriptos de jus- 
t i ~ a ,  conforme é uma ou outra cousa o que se pede e o papa 
concede. Ha tambem ~ e s c ~ i p t o s  comrnuns por concederem 
irraça e fazerem justiça simultaneamenle. 

Os nomes genericos de constituicões e rescriptos tomam, 
rião sO em rasão da materia, mas cm rasão da fórma exterior, 
que revestem, segundo os usos da curia romana, os nomes 
tle bullns, breves e signatwras. 

Bulln S um acto authentico, lavrado em pergaminho e ex- 
pedido em nome do papa, contendo um decreto pontificio so- 
bre materias religiosas dc interesse geral. 

Estes documentos sáo sellados com o sê110 de cliumbo onde 
estão gravadas de um lado as armas do papa, o do outro as 
imagens dos apostolos S. Pedro e S. Paulo. O scllo esta pen- 
tlcnte de fios de seda ou de canhamo, conforme a 11ulla é de 
;rasa ou de justiça. 

O titulo de que o papa usa n'estes documentos é o de- N... 
F;j~&cgus, se.i.vus servorwm Dei. 

.\ ctymologia d s  palavra bulla é do verbo bwllare, sellar. 
Brcce S um acto menos solemne e mais restriclo tlo que as 

bullas, c-onlcndo letras apostolicas em quc são tratados nego- 
cios menos graves do que os reservados para aquellas. 

O sêllo d'estes documentos é em ceru vermelha, represen- 
tando S. Pedro na barca lançando a rede, que é o que se cha- 
ma o ctnnel do pescador. 

O titulo clc quc o papa usa n'ellrs é o de - 14'. . . Papa 
A assignatura 6 do secretario (10s breves por cuja reparti- 

ção são expeclidos. 
Os ~ I ' C Y ~ S  são a fórma usada hoje pelo papa em todas as 

sua.; rclasões externas. 
Ha duas especies de Breves, a dos que dimanam directa- 

mente tlo santo padre, e esses são tlenominados breves apos- 
tolicos, c: a dos que são expedidos por iim tribunal ou conse- 
lho, que tem o titulo de penitencin~irh c esses são denomina- 
(!os breves penitenciaria. 

Alem de outras differenças, que lia entre bulla e breve, taes 
conio a (10s caracteres e da materia em que são escriptos, a 
(10s tilulos do papa e a das formulas do documento, deve no- 



tar-se que a data é regulacla por kalendarios diversos. As bul- 
ias são (latadas segundo o kalendario romano, e os breves se- 
gundo o kalendario rnotlorrio. 

Signntura é um acto ainda menos solemne passado pela 
cliancellaria apostolica e assignado por um dos seus officiaes. 

E.;tp documento é, em regra, passado sobre despacho do 
papa cm que defere a supplica, que lhe foi dirigida, usando 
para isso da formula ficat ou cimcessum,, firmado com a sua 
assignaturn, d'ontle provem a denorninafão por que taea do- 
cumentos são conhecidos. 

2 - Segunclo o direito do reino, nenhum d'estes diplomas 
p6de ser solicil,~do em Roma spm previa licença concedida ao 
impetrarite pela secrelaria d'estado dos negocios ecclesiasti- 
cos e de justiça, como nenhum cl'elles pódc ser invocado nem 
executado crn l'ortuyal e seus tlominios, emquaulo lhe não for 
dado o regio beneplacito. - (Decr. de 4 de acosto tle 1760, 
LL. de 6 de maio de i755 e 28 de agosto de 1'767, $ 4." e 
carta const., art. 75.', $ 14." e aiem d'esta, a legislação ci- 
tada no Reporto~io de Fernandes Thomas á palavra Bulla.) 

D'esta regra axccpluam-se apenas os rescriptos da peniten- 
ciarin. - (Caila regia e av. tle 23 de agosto de 1770, e pro- 
visão de 12 ele outubro tlc 1733.) 

A estes mesmos, porhrn, p0ile o governo impedir a execu- 
ção declarantlo que lhes ncpi o beneplacilo, sempre que con- 
tenham materia, doutrina ou resolução contrdria ás leis do 
reino. - (P. de 12 de setembro tle 18(i:3, frinctada no art. 75.', 
$ 14.' da carta const.) -Veja-se sobre esta materia o artigo 
Beneplado regio. 

3 - As regras expostas s i )  tleve:n considerar-se applicaveis 
as letras apostolic~as ou tlecretos tlos coricilio~ em que se con- 
terilia rnatt1ria tliscipliilar e preceito-, cluc obriguem no foro 
externo. 

Os cliplornas, que sO contiverem rnnteria de clogma, e que 
nâo obrigam senâo no f'i~1.o interno, estão por siia natureza 
f6ra tla acção do poder tfrnpornl, quc não tem competencia 
para julgar ern materias tlo f6. 

A Ici civil nern pijde alcanâar o ciogrna, nem obrigar a con- 
sciericia. 

4 - As bullas e breves de Roma, que vierem para este 
reino, devem ser primeiro levados a registar a casa do car- 
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deal protector para ahi serem vistos e ~iibricados pelo seu 
sc.crrlario. - (Decr. de 16 tle maio de 1052, na col. de cloc. 
do dr. Bern. Carn., pag. 18.) 

BUSCAS 

SUMMARIO 

I - I'oliciaes eni casa dos cidadáos, como, quando, por cliicm e com que 
sol(~rnnit1ades deve roceder-se a ellas. 

2 - Se a auctodade adrninisirativ.a 1- co,m tenoia para proceder s 
buscas e ayprel,eusões em casa dos cidadaoa, ingpendenterneiile da prc- 
sença da auctoridade jiitlicial. 

3 -Nas casas dos c-rtranpeiros (esccpcáo). 
4 -A bordo dos navios de commercio estrangeiros. 
5 -Euscas de insr~ecçio fiscal para a cobranca do imposto do real de - - 

ü&'l13. 
t i- Iluscas e apprehensúes de generos sujeitos a impostos miinicipaes. 
7 - l)c doçuincritos existentes em cartorios ou archivos publicou (como 

devem contar-se os respectivos emolumentos). 

1 -As buscas em papeis ou outros objertos existentes em 
qualquer casa particular devcm ser feitas com as seiluintes 
formalidades. 

,Z auctoridade judicial, que for requerida ou que c r  oflciu 
ordenar essa diligencia, deve, antes de tudo, mandar formar 
urn aiilo especial em que se mencionem os motivos ou rasões, 
qiic acoiiselliam a conveniencia ou mostram a necessidade de 
alsi~n proceder. 

Feilo isto, deve transportar-se, acompanhada tio respectivo 
e~crivfio, tlelegatlo do procurador regio e duas testemunhas, 
a ccisa suspeita, aclveitindo que não póde alii entrar nem an- 
tes do nasciinenlo, nem depois do occaso tfo sol, mas que 
n'este caso deve tornar as provirlencias necc.;snrids pela parte 
exterior do etlilicio para que d'elle não saia pessoa ou o1)je- 
cto al~urn até á sua entrada. 

Clie;,ltla a liora em que possa realisar a diligencia, entrará 
na casa e alri procedera, sempre na presença do miriisterio 
piil-,lico e de duas testemunhas, a busca e apprehrnsáo dos 
papeis ou objectos, que se procuram e forem encontrados, 
excluindo todos os que não tiverem relação com o fim da di- 
ligencia. 

Se a pessoa a quem taes papeis ou objectos respeitarem 
estiver presa o11 affiancada, póde assistir a busca por si ou 
por meio de procurador especial, que nomeie para esse fim ; 



mas não querendo ou nâo podendo assistir e não nomeando 
procurador, que por elle assista, procede-se a sua revelia. 

O réu pre.;thnli:, ou o seu proc*urador, tem direito a rubri- 
car todos os papi:is que forem itpprehendidos; mas se não qui- 
zer ou não podér rubricar, urna das tcstemunlias os rubricara, 
cleclarando o escrivfio no aclo da diligencia a rasâo por que 
assini se fez. I)o mesmo modo (leve proc:eder-se quando a 
busca e appreliensâo for feita á revelia c10 réu. 

Da diligencia lavra-se aulo em que deve mencionar-se o 
numero e qualidade dos papeis ou outros objcctos apprelien- 
(lidos, e se o r6u reconhecer por seus alguns d'clles, deve 
tambem fazer-se expressa menção cl'essa circumstancia. 

O auto deve, sob pena de nullidade, ser assignaclo pelo ma- 
gistrado, que preside á diligcncia, pelo ministerio publico, 
escrivão, testemunhas e réu ou seu procurador. Não querendo 
ou não podendo alguma das testemunhas ou o rbu ou seu pro- 
curador assignar, o escrivão (leve fazer mençCo d'isso no mcs- 
mo acto. - (Nov. ref. jutl., art. 9 1 4 . O  c 91 6.") 

Este modo de proceder 6 applicavel ás buscas, e varejos, 
por causa de contrabarido e dcsc.aminlio de direilos. - (P. do 
rninist. da faz. cle 3 1 dc agosto de 1838, col., pag. 378.) 

2 -Em face das clisposi~ões da novissima reforma judicia- 
ria, parece quc a presença da auctoridade judicial n'estes 
actos é essencial, e que a auctoridade administrativa não póde 
sem ella proceder a taes diligencias. 

Em contrario, porém, julgou a camara dos deputados, em 
sessão de 4 de agosto de 1853, approvando um parecer da 
commissão cle infracsões em que sc cstabclccia a doutrina de 
que o adminislrador c10 concellio, entrando na casa do cida- 
dão para proceder li busca e prisáo de um criminosa) sem as- 
sislencia da auctoridade judicial, mas observadas as formali- 
dades da ~iovissima reforma judiciaria, procecliu regularmente 
c não offendia direi10 alyuin. - (Dia?.. da cccnz. dos clepzlt., 
de 1853, vol. 8." ppa. 64.) 

Este parecer foi muito conlhatido, mas a final obteve 64 
votos que o approvaram, contra 11, que o rejeitaram. 

O actual çodigo administrativo acloplou esta opiniáo, ao at- 
tribuir aos administradores de concelho competencia para dar 
11uscas e proceder a apprehensões, sem disiinc-ção de logar 
nem de objecto, comtanto que se guardem as formalidades 
prcscriptas para estes actos as auctoridades judiciaes. - (Art. 
2 0 4 . O ,  n.O 2 6 . O )  



Parece-nos, portanto, que este ponto deve hoje conside- 
rar-se fdra de questão. 

3 -A portaria de 24 de março de 1847, inedita, citada 
nas notas ao codigo de 1842, pag. 345, declara que a busca 
nas casas dos inglezes para o descobrimento de qualquer cri- 
me é legal, guardadas que sejam as formalidades estabele- 
cidas nas leis para iguaes actos nas casas dos cidadãos portu- 
guezes, porque segundo o artigo 1 8 . O  do tratado de 29 de 
julho de 1842, os subditos inglezes são equiparados aos por- 
tuguezes. 

A rasgo invocada n'este documento não abrange os outros 
estrangeiros, mas a doutrina que elle consigna é inteiramente 
applicavel a toclos, visto como tortos, emquanto se acham em 
tcrritorio portuguez, estão sujeitos as leis de policia em vigor 
no paiz. 

1s casas dos consulados não são exceptuadas, porque nas 
co~ivenções ou nos tratados de commercio com os diversos 
paizes apenas se encontra estipulada a inviolalsilidaíle dos ar- 
chivos consulares, e ainda para que esta deva ser respeitada, 
6 condição essencial, que os respectivos papeis e documentos 
sc achem inteiramente separados dos que pertencem aos ne- 
gocio~ particulares dos consules. 

110 principio geral que sujeita os estrangeiros as leis de po- 
licia em vigor no paiz, c.\c.chptuam-se apenas os agentes diplo- 
maticos nos (tiversos graus cla sua hierarchia. As immunidades 
que o direito das gentes e o direito tradicional, consagrado 
pelos corlumes, reconliece nos representantes politicos dos 
oiitros povos, acreditados officialmente junto do nosso go- 
vcivo, põem fUra da acfão da auctoridade e da lei portu- 
guesa, tanto as pessoas como a residencia d'esses funccio- 
narios. 

4 - h bordo dos navios de coinmercio estrangeiros, as vi- 
sitas ou buscas que, fóra dos casos ordinarios em que apenas 
se trate da execução dos regulamentos de policia do porto, 
ou dos de saude, ou dos da alfandega, houverem de fazer-se 
devem ser precedidas de communicação ao respectivo agente 
consular, em que se indique a hora exacta em que se ha de 
proceder i diligencia. -Vide Agentes consulares. 

5 -Buscas de inspeccão fiscal para a cobranca do im- 
posto do real de ngua: 
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Sào permittidas em todos os locaes onde esistam ou sc pre- 
surlia exislirem generos sujeitos a este imposto. 

Ilsccpluam-se d'rste preceito : 1 . O ,  as adegas, armazens de 
retem ou depositos dos prodilctorcs scm estabelecitnentu dc 
venda para consumo em qualilucr local, qiiando taes a~lezas, 
armazens ou depositos sirvam unicamente para guardar o 
producto das suas colheitas, não sejam contiguos a eslabele- 
cirn~ritos tle venda, nprn tenham communicação com elles, e 
s6 ahi tonham l o ~ a r  v~iirlas para revenda, exportagáo ou 
transfert:ncia para deposi tos, cujos donos sâo obrigados a rna- 
riifeslos; 2.', o.: eslal~el~cimento~ de venda avençados por 
todos os ccnero.; que n'elles Se venderem. - (Reg. de 29 de 
dczcml)i~o tle 18'79, art. 17.') 

E3as buscas ou visitas de inspecção fiscal só podem ser 
feitas com ordcni cscripta do escrivão de fazenda respectivo, 
clciaiiilo li,ija fundada presumpâáo de fraude ou sonegação, e 
tlcstlc o nascimento até ao oCcil.iO (10 sol, guardando-se n'ellas 
as prescrip~oea estabelecicldi i iu  legislação vigente, e que fi- 
cam indicadas a respeito das visitas ou buscas policiaes no 
dorriicilio dos cidadãos. 

Sáo compelcntes para proceder a estas diligencias os es- 
crivães de fazenda, e os empregados fiscaes seus subordina- 
dos, a quem para esse fim elles derem ordem por escriptcr. - 
(Cit. reg., art. 19.' e 20.') 

G -Buscas e apprehensõcs de generos sujeitos a impostos 
~ ~ ~ u ~ i i c i p a e s :  

A f6rma por qrie deve proceder-se n'cllas é a mesma que 
já fica intlicsad,i. 

A competencia para as fazer é do administrador a quem as 
camaras ou os arremalantes, quando precisei11 empregar esse 
meio para flscalisar e assegurar a. col)inanya dos seus inipostos 
iridirectos, devem recorrer, pedindo-lhe a cooperayão da sua 
auctoridade em cumprimento dos tleveres legaes que lhe in- 
cumbem. - (Cod. adm., art. 204.O) 

Os juizes ordinarios não podem intervir n'estas dilipencias, 
porque sendo a competencia um producto da lei, e 1120 lh'a 
dando para procederem a buscas e apprehensóes de generos 
si~ji>ilus a. iinpostos municipaes a lei de 16 de abril de 1874, 
onde a compi>lencia d'esses magistrados se acha fixada, S evi- 
denle que elles carecem de auctoridade para procederem a 
taes (1iligencias.-- (Rev. de leg., 14.' anno, pag. 19 .) 



7 - Uuscas cle doczc?)zentos exisLc?~tcs cnt ca~lül-ios o u  ( ! i t -  

r.lt its».s pu,Gl%cos : 
1)cla 1)usca dc documentos a reqiierimeuto de  parte, lia di- 

reito a cobrar o correspondcnte emolumento por cada anno 
c111 que ella tiver cle fazer-se, nâo comprehendendo o cor- 
rente. 

I:s.A! cmolumento tí; : 
-Na seci.et,aria do governo civil tle Lisboa, de 200 réis 

110r cada anno; 
- Nas secretarias dos demais governos civis, como nas das 

adrninistra~ões d e  concellici, carnaras inunicipaes, rcgcdorias 
de parocliia e repartiçòes de fazenda dos concellios e bair- 
ros, 100 réis; 
- Xu secretaria do supremo Lribunal administrativo a busca 

em livros ou papc.is, cliial(luer que s ~ j a  a sua antiguidade, se 
;I llparrçerem os objectos procurados, o emolumento 6 inva- 
riavcl e esta fixar10 erri 400 réis; 

-- Siis buscas cujo ernolumento é contado por anno, sem- 
pre qiic a ~rarle designa o anno a que o doc:uiriento respeita e 
cle filclo alii se encontra, não lia (lireito a levar o emoliimento 
de bu:;c:a por mais dc uin anrio, visto qiie s6 n'um ella deve 
Icr-se vci.ilicatlo. - 1';ircc.c~ 110 P. G. cl;r C. Oltolini, de 18 e 
porl. (:e 2 i de  ahril de 1538 ao governador civil de Braga.) 

I;sla doutrina é applicavcl a ladas as secretarias cujos emo- 
lunientos são regulados pela tabellri. annesa ao codigo adrni- 
nistrativo de  184-2, mandada continuar ern v i ~ c ~ r  cinqiianto se 
não d,ccretar a nova taùella promettida no ailiyo 35G.Odo co- 
digo clc 1878, exceptutliido u do supremo tri1)unal administra- 
ti\.n, visto que ahi o eriioluniento pela busca é in~ar iavel ,  seja 
qu;il íi)r o arino a que o documento I>ujcado respeit2, por- 
quanto, alem d'esta, não ha mot,ivo para deixar de conside- 
ral-a estensiva a todas as outras. - (I'. de 30 de  agosto de  
1878, col., pag. 294.) 

- O  cmolumento pelas buscas conta-se s t i  em relação aos 
aririos e não aos processos, como indica a palavra buscas, no 
plural, em contraposis5o a cada anrio, cl'onde se  segue que 
por rriuitas buscas que se  fa~arn ,  se sc rcí'erem a documento 
OU a. processo do mesmo anno, o einolumento 6 s6 de  100 
r&. -0. de 6 de agosto de  1864, Coimbra.) 



CABIDO 

1-0 (lil(' e. 
2- Se a íisac%o do respectivo quadro capitular póde ser feita por sim- 

ples arto do go\eriio, ou se para isso énecessaria aíntervenção dasantase. 
3-Reducgiio dos quadros como e por quem pode ser feita. 
4-Extiricçáo do corpo capitular. 
5-Eleiçáo de vigario capitular : 
Quaiido lhe compete. 
lriterferencia do poder civil na cscollia do vigario. 
Direito de insinuação. 
Modo por quc sc exerce e como cntcndemos que deveria ser exercido. 

i -Pela palavra cabido cntende-se a corporação dos co- 
negos. 

2 --i\ instituição dos cabidos exige essencialmente a inter- 
venção do poder da igreja, porquc só elle é competente para 
conferir o officio sagrado e auctorisar o seu exercicio. 

ao summo pontifice que pertence essa attribui~,iio, como 
parte integrante de um dos direilos secundarios do primado, 
o de erigir novas sés episcopncs, e dividir ou juntar as sés 
erectas. 

O direito do primado, n'esle assumpto, comprehende, não 
s6 a erecção do cabido, mas a fixação do quadro capitular. No 
systema de coordenccpão que é o por que se regulam as nossas 
relaçòes com a santa sé, aquelle direito deve ser exercido de 
accordo com o poder temporal, não s6 porque a este compete 
intervir em tudo quanto respeita a disciplina externa da igreja, 
mas porque o seu assenso é condição esse~iciul para que as 
deliberações pontificias sobre taes materias se tornem exequi- 
veis, e ainda porque 6 sobre elle que tem de pesar a dotação 
dos novos beneficias. 

A necessidade da intervenção pontificia e os direitos do pri- 
mado n'esta materia foram sempre reconhecidos em Portu- 
gal, como se prova por todos os monumentos da nossa histo- 
ria na parte que lhe 6 atlinente. 

Sem precisão de recorrer aos tempos em que Roma exercia 
entre nbs, senão um predominio absoluto, ao menos uma po- 
dcrosa e larga influencia, bastará citar em prova do que di- 
zemos os seguintes factos occorridos desde o seculo passado, 
mesmo durante a epocha em que a supremacia da curia e do 
papado era tão vigorosamente combatida, como o foi, pelo 
marquez de Pombal. 



CAD 

Quando D. João IT pretendeu e obtevc (10 papa Clenienlc XI 
em i 7 1 Ci a erecçzo da patriarchal, para o que Soi iiecessario 
(Iividir o antigo arcebispado de  Lisboa cni ílua.3 dioceses, e 
c8rcar o cabido da nova igreja, foi o papa que Ilie í i \ o i ~  o (lua- 
rlro capilular, constituindo-o com seis cliznidarles c dt'zoilo co- 
11cgos. 

(Bulla, motu proprio de 1716, ZIL ~1(p!bm0 apostulatu.) 

Quando posteriormente o mesmo rei pretendeu e obteve d e  
Il(~nedic.Lo XIV, em 1740,  a concentração de toda a jurisdicção 
epi-;copa1 de  ambas as dioceses na sua capella, foi ainda o papa 
que fixou o quadro do riovo cabido, compondo-o, em Iiarmo- 
nia com os desejos do rei, de um numeroso pessoal, dividido 
em categorias ou classes, a cada uma das quaci; c*ori.cspon- 
tl iam corisideia~ão, preeminencias e vencimentos inteirainente 
clislinctosi. 

(Rullas de Beiiedicto XlV, de 13 dezembro de 1760 e 14 de julho 
de 1741.) 

No reinado de  el-rei D. José, tratando-se da creação (10s no- 
vos bispados de  Aveiro, Beja, Pinhel, I'enaficbl e Ilragança, o 
marquez de Pombal ordenava ao nosso representante junto da  
santa sé:  ((que supplicasse de sua saniirlude, nâo s6 a accei- 
tayáo das pessoas propostas por el-rei para executores das 
biillas de desrnembrução e erecçáo dos novos I)ispados, mas 
a s a f a  de  Ilies conceder delegapio co)rl lul los os umnplos po- 
d, I-I'S que ? Z C C ~ S S U T ~ O S  fossem, tanto para acjuelles effeitos, co- 
nro PLLTCL ostaõelecerem para o seruico do coro das nooas ca- 
thcclraes o nzbmero dc'dignidades, conqos,  meios co~zegos e 
cqel lães ,  que as suas rendas podtlsscnz permittir, e para es- 
tab'elecereni nos fructos d'ellas aquella propor~ão,  que lhes 

1 Estas i1irprs;is classes eram a dos principaes, a dos monsenlrores e 
:L 11,);. cot~r!los. Li corrgriia relativa a cada um cios sous respcctivos inem- 
b r ~ - .  :itC :io anno de 1769, era paga por meio da distribuição das ren- 
das tl:i palriaiclial, e variava segurido as circumstancias entre as quaes 
avultava a da rnaior ou menor quantidade de heneficios vagos, visto 
que a parte a elles afferente acrescia em vantagem dos beneficios pro- 
'vidos. 

D'aquella epoclia em diante foi, por mandado de el-rei D. Jost!, fixada 
iin qii;iiitia certa aniiual de 12:OO cruzados para cada principul; de 
4:OO cruzados para cada l~zonsenhor e de 1:00011)00 reis para cada sirn- 
ples conego. 

Em 1820 gastavam-se annualmente, com o pessoal da patriarclial, 
181:0008000 idis e com os guizamentos da igreja 50:000$8a)0 re'is 

S 



parecesse mais jiisla, oÕrn)iclo on todo o referido com o co~t -  
selho e consentimento t lc l  sua maqsstaden. 

(Cartas iristructivas tlo iiiai(1iic.z tlc I'ornbal, entáo ainda conde de Oei- 
ras, para Francisco de Aiiiiad:~ dc i\leiiclonça, iiosso repicsc>iitaiite erri Ro- 
ma, com data de 3 de Iiiarco de 1770, i,elativns & ercccáo rlos bispados 
de Penafiel c Hiaganca, publicadas pelo si.. Uikei na Collecpio dos ?rego- 
cios de Iloma, paitc rir, pag. 263, 266 e "LI.) 

As biillas assim impetradas foram cspetlidas pela santa s é  
nos termos pedidos, concetlentlo a cada um dos seus execu- 
tores nomeados, ple~zn, livre, anzliln e ontizinioda faculdnde 
e auctoridade para praticarem todos os actos necessarios h 
sua execução, entre os quaes se  designa exprpssamente o da 
fiza(l2o do qwatlro capitular, c o m  o co?l.wlho c consenso d'el- 
q-ei, e o poder temporal fez plena acceitação d'ellas pela con- 
cessáo do regi0 beneplacito sem reserva alguma. 

Mais tarde, quando as curtes tle 1820 trataram da suppres- 
são (Ia patriarclial e discutiram o modo de a levar a effeito, 
a opinião unanime de quaiitos fallararn sobre o assumpto, scm- 
pre que teve de alludir á creaçào de novo cabitlo, foi que esta 
não podia elf'ectuar-se sem inlervenção da auctoridade pon- 
tificia. 

Posteriormente a dictatlura tle 183$, por decreto de  4 de  
fevereiro d'esse anno, estinguiu effectivamente a patriarchal 
e mandou restituir a bazilica tle banta Alaria Maior a digni- 
dade e categoria tle se  arcliiepiscopal metropolitana da  pro- 
vincia da Extremadura, que tinha antes da  creaçáo da igreja 
ora supprimida, com o mesmo numero de dignidades, cone- 
gos e ministros dc que entáo se compunha, entendendo que 
n'este caso não era necessaria a intervenção de Rorna, e que 
bastava retirar o beneplacito as bullas de  creação da  patriar- 
chal e respectivo cabido, para que t1t:stlc l o ~ o  ficassem resti- 
tuidas ao seu pleno vigor as que antes d'ellas regulavam a 
organisaçáo cla sé e cabitlo arcliiepiscopal. 

Sob este pensamento declarou o mesmo decreto, que  ficava 
retirado o beneplacito a todas as disposi~ões, que se  oppozes- 
sem ti sua execução, e o governo, reputando-se auctorisado 
por esta providencia e em nome da doutrina, que Ilie servira 
de base, e que já tinha sido sustentada por Borges Carneiro 
nas curtes de  1820, a proceder a fixação do quadro capitular 
para a nova igreja restituida, assim o fez por decreto de 16 
de novembro de 1836, tratando em seguida de provei os rila- 
pectivos lograres. 



Os nomeados para elles receljcram a colla~ão, que llies foi 
ilatla pelo cardeal patriarcha e enl.rararn desde logo no exer- 
cicio e goso (10s seus oficias e beneficias. O novo cabido es- 
tava, portanto, não s6 de facto, mas, na opinião de muitos, de 
direito, em pleno exercicio de funcções c jurisdicção. 

Apesa.r d'isso, porém, liavendo occorriclo alguns annos de- 
pois a morte do prelado, e tendo de prover-se á governação 
da arctiicliocese vaga, o cabido, GU porque a pessoa em quem 
o poder temporal desejava que recaísse a eleicão tle vigario 
capitular4 se oppozesse a acceitar a jurisclicção das mãos d'elle 
nas condições em que se achava constituido, ou porque o go- 
verno, reconhecendo a illegitimidade da sua obra, e querendo 
e ~ i l a r  difriculdades, usasse dos seus meios de influencia para 
o ,&terminar a abster-se, ou porque elle proprio escrupuli- 
s ; i w  em altribuir-se competencia cnnonica para conferir ju- 
i.i-ilic~50, cruzou os braços deixando correr o praso ncccssario 
pari1 qut: sc dcl'crissc ao hispo de Angra, como suffraganeo 
iniiis. antigo, o tlircito dc elegcr a pessoa que devia governar 
a igreja lisbonense durante a sua viuvez. 

Ealt. í'iiclo prova que as duvidas sobre a canonicidade do 
cabido, lillio dos decretos de 4 de fevereiro de 1834 e de t 6 
de 1io~eiii111.0 de 1836 existiam não s6 no animo do prelado, 
a tliicin se pretendia entregar o governo da arcliirliocc~sc, mas 
rio ~ l o  potler temporal, que recuava diante das consequencias 
tlo- seus actos e ate na consciencia do proprio cabitlo, que, dei- 
~ i ~ i i l l ~  (Ia elcger, coiilo seria o seu direito se estivesse cano- 
nic.;ir~icrite irislituido, reconhec8ra implicitamente a falla da 
nei~c~ssai~ia aucloridade carionica para fazel-o. 

Alas não era s6 n'estas diversas entidades que taes duvidas 
existiani. O proprio prelado, que conferira a collafào aos co- 
negos nomeatlos em virtude tl'aquelles clecr~los, rliividava da 
canonicidade com que os iiislituira, como por varias vezes o 
det:larou na sua correspondencia com o niinisterio da justifa. 

( 1 )  ii.iiiiiciito~ arrliivados tia secretaria da justica e lidou ria camara dos 
deput:iilos rrn scss,'lo de 2 de novembro de 1844, pelo miiiistro do reino, 
Costa Cabral, Iinje inarquez de Thomar.) 

E todas estas duvidas e escrupulos, que rrnm verrladeiros 
protestos da consciencia publica, importavam o reconheci- 
mento tle que a intervenção da auctoridndr: aposlolica na 
creução e organisação dos cabidos era uni elernento tão es- 

1 O respeitavel prelado D. Frei Francisco de S. Luiz, hispo de Coim- 
hra, e já apresentado palriarclia de Lisboa. 



sencial, que não podia prescindir-se d'elle ser11 causar graves 
perturbagões no animo (10s fieis. 

Ila, porem, ainda uiii outro facto, que tem a maior impor- 
tancia como prova do reconhecimento fcito pelo poder tciri- 
poral (10s direitos tlo primado n'csta rnateria. 

Logo quc qc rcslabelecerain c111 18i2  as relafões dc Por- 
tugal coiii a > a i i t ~  s6, depois tle uma iiiterrupção, que durara 
riovc alilios, o soverrio porluguez Iralou de solicitar do summo 
1)o1111lic i: rc211ldri~a~Z0 canoriica dos faclos, que havia pra- 
Licd lo coni a .~ipprc--,]o tla patriarclial e restabelccirnento da  
antip,~ ar( liitliocc-c c rcspcní81ivo cabido. 

O resultado d'csta ciiligencia foi a bulla ()uanzvis nequo, 
expedida por Gregorio X V l  ein data de O de no-vrmbro de 1843, 
estiriguin~lo tanto a patriarchal, como a basilica de Santa hla- 
ria iilaior com todos os seus direitos, prerogativas, officios e 
beneíicios e creando c erigindo, em logar tl'ellas, a nova SE 
patriarchal e respectilo cabido. 

Ikte diploiria pontifirio, rluc importava a negarão do direito 
que o porlcr teiiiporal sc attribuira nos dccretos citados de 1 
de Sev~rc8ii.o rlc 1534 c 1 G  ile novembro de 1536, e a decla- 
rac*cio iiiiplicil,~ cln riullidade absoluta das providencias n'elles 
to1riada3, fi)i acccilo c obteve o heneplacito regio por decreto 
dc 10 d c  maio tle 18 '14, sendo executado por sentença de 30 
de julho do  mcsmo anno, proferida pelo patriarcha, como seu 
executor, e coiiipetentemente approvada pelo governo. 

A significacão d'estes factos í; oblia. 
A solicitação feita ao papa foi a íaonfissão .Ia incompeten- 

cia com qiic o poder tcmporal prncrrlc'ra. 
A acccitafão pura e simples da bulla foi a aflirmação c o reco- 

nhecimenlo solemne dos clireitos d u  primado, tanto no que res- 
peita a suppressão, como a creayào das catliedraes e cabidos. 

Temos, portanto, que, alem dos principias de direito cano- 
nico, uma serie iriinterrupta de factos praticados pelo poder 
temporal, cbonlirma a doutrina de que a intervenção da  aucto- 
ridarle pontificia 4 indispensavel e essencial na materia su- 
jeita e de que, na partc relativa a creação de cabidos, o di- 
reito do primaclo comprehende, não só a instituição, [nas a 
fixação (10s respecti~ros cjuadros capitulares, de accordo com 
o poder temporal, em orclcin a que nem sc falte ao que é de- 
vido ás necessidades c ao esplendor do c~ilto, nem se impo- 
nham ao thesouro encargos alcm tlo indispensavel'. 

1 No Brazil a doutrina adoptada com respeito i fixacão dos quadros 
i,npitulares t! outra. O goyerrio entende que 6 ao poder legislalivo do 
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:I -0s  quadros capitulares podem ser reduzidos. suppri- 
iiiirido-sc alguils dos seus bencficios, quando a dimiiiui~,áo das 
reriùas toriie irnpossivel assegurar a todos os prebendados a 
caongrua intlispcnsavel a suslelitafáo da respectiva dignidade 
e grau de conegos. 

.\o bispo, com audiencia e assenso do cabido e do padroei- 

paiz e náo ao poder espiritual do papa, que compete fixar o numero e 
a congrua das dignidades e conegos, que Iiáo de compor os cabidos d q  
sds de riovo erectas. 

Nas instruc~ócs dadas pelo ministro da justiça ao encarregado de ne- 
gocio~ do inipeiio junto da santa sé, ein 1859, sobre a creacão ilos dois 
novos bispados do (:caili e Diamairtina, cuja ereccgo se pedia ao papa, 
deteriniriou o governo ao seti representante que declarasse a sua santi- 
iI:iilr, ciitrc outras cousas o s~guiii te : 
- <I Que logo quc fossei~i iiistituidos os novos bispados, o corpo legis- 

Intivo estabi~lecesia o riuiiiilro c çongruas dos conegos do respectivo za 
bido O. 

O papa náo fez caso d'esla dcclaraçáo e nas bulias em que erigiu os 
nojos bispados, eiii vez ilc Jeikni. ao podei teniporal a fixiição que elle se 
reskrvava fazrr dos qu:~ilros capitulares para as iiows igrejas, aíiirmou o 
seu diieilo piopi~it) ii'esl:~. iiinteria, cstabelecciitio rxprrssaiiienle que cada 
uni dos cabidos deveria uoiupor-se de urna digiiid;iilc c (lu ilisz Uonegos, 
pelo menos, aleiii dos beneficiados e riiais pessoal niciior neçcssario. 

Ao niesrno tempo confttria ao impeiaiite o direitk 11,.  !ir( t \  t . 1  i,iii todos 
os berielicios dos novos bispados. 

O ilriperaiite civil, porCin, ao receber a s  I)nllns. i, n o  clutii.iJi. :i res- 
peito tl'cllas a prerogativa do Jieiic.placilo, tll~il;irou que Ili'u coiiccdia, 
i i : ~  parto 150 shinente ein que iiluiida~niii r r i ~ ~ i .  os iio\os bispados, por 
iicar depeiidentc da approração da asseriiljlc;i gt:i.al o que em cada uma 
tl'ellas dizia respeito ao estabelecin~eiito de c:il~idos coiii dignidades e 
iainrrcjios proprios de taes corporaçbes, e com a expressa declaragáo de 
(lite o direito do padroado, de que ellas tratavam, era exercido pelo im- 
~ ) ~ ~ i a n t c ~  seiii drpeiidcncia de coricessáo poritificia. 

O excciilor das bulias, que era o inlernuncio de sua santidade junto 
iI:i curte iriiperial, lcvantou difficuldad's ;i si12 cLac~riir2o, coiii fuiid:iriiento 
eil1 1 1 ~ 0  estarei11 ainda dotados os novos cal~itios. r i ix i i i  os (11: oiilins c;i t l i~- 
draes anteriorineritc erectas, e o govciiio iii>idiu e!\\ quis cwas ciic-uni- 
sL;incias iiáo podiam obstar a execu~áo das I)uilas, tia pailt: selativa á 
ritbi:çáo dos novos bispados, iiicsmo poiquu da erec:cáo d'esles tlepeiiilia 
.L c:onFirin;i~ilo dos bispos eleitos, o d : ~  existenc~ia de 11ispos cor~íirmados 
1ix;1 cada uma das dioceses tli.peiidia a creacáo dos respectivo.; cabidos 
t ,  . i ~ ~ ~ i j ~ ~ a ~ ~ i i i ~ ,  \isto qiic clles tinham de ser ouvidos e coiisriltatlos a esse 
i ,,-i~ibilo rov,o (: tle (liveito, se6undo aíiirinava o niinistro, suslciitando aleni 
iI'is.i, c~~ i i l i a  o iiitrrnuncio, que as clauaulas ou recoriiiiieiitl~~ões feitas 
lias Ictias apostolieas da creayso de novos bispados, a respeito dos ca- 
hidos, seiniriarios, elc., iiáo coiistituiam condieúes suspensi~:is ila execu- 
$20 das rncsin:Ly letras. 

A lucta continuou ri'este carnpo desde I856 :ite ISGO, e terniinou cor- 
tando o governo pelas difficuldades que oppuiilia á satisfa$io das exi- 
gencias da santa sti, e mandando esta novo inlernuiicio para dar prompta 



ro, compctc Tisar os novos cluatlros, dc modo, porem, que el- 
les fiquem sempre contendo o iiiimero de memhros bastante 
para que as exigencias t: a rliciiitladc do culto não sejam prc- 
judicadas. 

(Conc. de Trento, sess. SXI\-, C:LI). SV, de reformnt.) 

Ilivocantlo esta disposi~ão do concilio, e querendo rcdu 
zir os quadros antigos por não potierern ser conservatlos, at  
tcnta a escassea de meios e outros motivos, dirigiu o governo 
a alguns bispos do reiiio e (Ias ilhas atlj;iceritês a portaria de  
24 d e  maio de 1860, recommendanclo-lhes qrie. usarido da fa- 
c-uldiitle canonica que Ilies competia, l~incetlessem, com audien- 
cia dos caliidos, a fixaçáo dos respcctivoç quadros, e propo- 
zcssem o numero tic digi~idades, canonicatos e niais beneficias, 
que de\~esscm subsistir, tendo em vista que quatro dos cone- 
80s deveriain ter o oniis dc ensino nos seminarios, e que es- 
tes, em regra, deveriairi scr dispcnsatlos das olirigações co- 
raes. 

Na reducção (10s quadros capitulares das collepiadas insi- 
gnes, ciija coriservafáo podér manter-se, a lei cle 16 tle junlio 
de  1848, artigo !.O, c o decrelo regulameritar cle 27 de de- 
zembro tle 1849, artipo (i.", não exige a autliencia do cabidoi 
e s6 a da  auctoridatle cccl~siastica, que 6 o prelado da dio- 
cese, como consta da 1)i.ilse seguida e attestatla por varios do- 
cunicnlos, eritrc o$ quaes a carta regia de 8 tle agosto de  1859 
ao arccbispo de Braga, conservando a insigne e real colled 
&da tlc Santa Maria Maior (Ia villa de  BarccJlos, e reduzindo 
e reorganisantlo o quadro tlo res~ieciivo cabitlo, simplesmente 
sol, consiilta clo prelado. 

4 - A  suppressão dos cabidos náo pode ser Ievatla a effeiu, 
por simples aucloridade do poder civil, sem o concurso da au- 
ctoridade ecclcsiastica competente, que, n'este caso, não póde 
dcisar de ser a mesma que iii~titaiu e conferiu o oficio sar 
grado a que anda annclo o I)crit71icio, porque s6 tem o poder 
de desligar aquelle que o tcbm p;ii.a ligar. 

A interverição e asscnso t l , ~  sniiia sé n'cste assumpto 6, por- 
tanto, indispensavel, e assiiri tciii d o  reconhecido e111 todas 
as eporhas, como o provam, entre outros, os seguintes factos: 

Pela reunião das dioceses ern que Lisboa fora dividiria em 
1716, na igreja patriarchal de novo organisada em 1740, foi 
suppriiriida a antiga archidiocese, e o respectivo cabido ficou 
sem poder ter exercicio, não s6 por falta de  prelado com quem 



cooperasse, mas por falta de igreja onde podesse funccionar 
iSom jurisilicgão. A estincyão d'esse corpo era, portanto, uma 
c.onçcquencia necessaria da  supprcssão da ai.chidiocese. Pois, 
apesar d'isso, julgou-se indispensavel requerer ao papa, que  
o extinguisse, porque o poder temporal não se repulava au- 

torisado para tanto, e assim o entendeu tambem o papa, que 
' , \pediu uina nova bulla dccrctando a extincyão do cabido da 
inliga sé. c.onforme lhe fhra solic,itado. 

Em 1820, a opinião das ccirtes coristituintcs foi que a sup- 
pressáo da  palriarclial c r,lspectivo cabido não podia effe- 
ctuar-se sem a intervens20 da auctoritlade de Roma. 

Em 1842, já dissemos o modo por que o governo procedeu 
o que o summo pontifice fez a respeito das suppressões e 

erecções decreladas pela dictadura de  1834. 
Em 1848 a lei tle 16 de junlio, ao conceder ao governo au- 

r lorisaâão para extinguir, supprimir e reorpari iw as colle- 
:'iadas do reino, declarou necessario para esses actos O con- 
isurso da aucloridatle ecclesiastica, e embora ~ i a o  diga qual 
?lia scja, se a do papa. se a dos bispos, é certo que a d'estes 
.ó foi julgada suficiente nas questões de  reducçio e reorga- 
i~isnciio das corporaâõcs, que  ficaram subsistindo, e que a do 
-urnrrio pontifice foi considerada necessaria para validar a ex- 
iiricyio tlas supprimidas, solicitando-se para esse fim um in- 
c:iilto, que foi concedido. 

E ainda ultimamente, em 1882, a cslincgão dos cabidos re- 
IS~livos as S ~ S  supprimidas, foi dccretacla na I~iilla (10 papa 
I,eào SI11, Gravissim u nx C I ~ ~ i s t i  Iíccleslufi~ ~,e[jeridi et yuõer- 
11nncli m?cmbs, de 30 de setembro de 158 1, e jiilpada por sen- 
tença do cardeal cxecutor, proferida em 4 de dezembro de 
1882 e approvada e mandada executar por carta regia de  i4 
do inesmo mez e anno. 

5 -Aos cabidos das s6s catliedraes devolve-se a jurisdic- 
âãn episcopal, salvas as limitações estabelecidas por direito 
carionico, no caso em que a sé esteja vaga, impedida ou quasi 
vaga. 

A s6 diz-se vaga quanclo o prelado morre, resigna, ou 15 
transferido para outra diocese: - diz-se impedida desde que 
decorrem tres mezes, contados do dia da viuvez, scni que lhe 
haja sido canonicamente dado outro prelado: -e quasi vaga, 
qiiando emhora tenha pastor proprio, este a não póde gover- 
nar, nem por si, nem por oulrein, como succede quanclo é de- 
mente ou esta suspenso, excommungado ou desnaturalisado. 



Em qualquer d'estes casos compete ao cabido a nomeação 
do seu vigario capitular, mas deve exercer esse direito, den- 
tro de  oito dias, desde que assumir a jurisdicyao. 

Se assim o não fizer, o direito de nomeaçiio dcvolve-se ao 
nietropolita, ou se  a st5 vaga é a metropolitana, ao suffraga- 
neo mais antigo. 

(Conc. de Trento, sess. xxn-, cap. XVI, de ~e fo rmat . )  

A nomeação do vigario capitular não póde verificar-se sem 
accordo do poder temporal, como inspector supremo e prote- 
ctor que 6, da igreja e do estado. 

A cocxislcnci,t tl'clxlas qualidades no poder temporal confe- 
re-llie iritlisputavel tlircito a interferir na escolha das pessoas, 
quc hajarii ile eserccr auctoritlade na igreja. 1)ai.a justifical-o 
bastara attender a frcquencia ue relações em que a auctori- 
clade ecclesiastica tem de encontrar-se coni os membros da  
sociedade civil e com o poilcr publico, a alta conveiiiencia de 
assegurar a liarmonia entrc os dois poderes, espiritual e tem- 
poral; á necesiitliitlc. clc prc~iiiiiiir coitl gararilias de  ordem 
rnoral o respeilo ilevitlo as leis do estado; e finalmente ao in- 
teresse reciproco, cluc tanto a igreja como a socicdacle civil, 
tCem de prevenir c evitar tiitio quanto possa ser origem de 
confliclos sempre perniciosos, lanto a uma como a outra. 

O c~oncilio dc  Trerilo, ao clcferir aos c a b i d a  a cleiçâo do seu 
vigario capitular, náo sujeita, S verdade, o exercicio d'esse 
direito i acfáo tle nenhum poder estranlio, c as disposições 
tl'estc concilio hrarii recebidas e acceitas iio reino pela con- 
c(l\são do Ileneplacito regio, que lhes foi dado por alvara de  
12 de  setembro de 1564. Isso, porem, nada obsta a doutrina 
que  expomos, porque a acceitaçao d'aqucllas clisposições sem- 
pre se entendeu feita sem prejuizo das lei.; do estado e das 
prerogativas da  corGa, entre as quacls sc  comprehende o di- 
reito de  precaução ou defeza contra as invasões do poder ec- 
clesiastico na esphera da acçáo da  sociedade civil, e é o di- 
reito de p1~rcnt6cüo ou cle defcza que o estado exerce ao in- 
terferir na escollia do  vigario capitular. 

A interferencia de que falliinos exerce-se, ou por meio de 
approvação ou rejeisão a escolha feita livremente pelo cabi- 
do, e esse é o sg\tt.ina adoptado em França; ou por meio de  
insinuaçâo ao cabido, da pessoa em quem o poder lemporal 
deseja que a eleição recaia, e este 6 o systema adoptado en- 
tre nósi. 

1 Na carta regia, de 26 de marco de 1850, ao cabido da sé do Fun- 
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O exercicio d'este direito do poder temporal tem encontra- 
do, por varias vezes, seria reluctancia da parte dos cabidos, 
e a ultima vez que is-o se rerificou foi em 1874 na diocese 
de  Bragança. 

O governo tem, porkm, sustentado sempre o seu  direito e,  
rnm mais ou menos esforço, tem sabido mantel-o. 

Cumpre, todavia, reconhecer que o modo por que se exerce 
cntrc n6s o direito de insinuação importa para os cabidos a 
iiiteira suppressáo (10 direito de  eleger, porque, insinuando o 
governo simplesmenle um nome, e obrigando o cabido a ac- 
ceital-o, a cscoltia 6 impossivel, e a facultlade de eleger in- 
teiramenle iiulla. O Iàclo por que assiin se ti.aduz o direi10 de 
defeza transforma-se, portanto, em verdadeira absorpção e 
aniquilniiicnto do clireito dos cabidos, e em vez de conduzir 
, i  Iiarinoni~l, pUcle at6 certo ponto ser considerado como uma 
I I I \  :i+Ho, que ncni o artigo 7 5 . O ,  $ 14.' da carta constitucio- 
ri I riam o decreto de 30 de  julho de  1832 ou o de 5 cle 
ago-10 clc 1V33 aiictorisam por fí~rma alguma. 

Para obtcr a conciliação entre o clireito do estado e o dos 
cabidos, parccc-nos que o poder temporal, ao fazer a insinua- 
rao, deveria indicar mais do que um nome, para que o direito 

cwollia ou eleifão do cnl)itlo podesse verificar-se, embora 
;I; tlorilro dos limites tla proposta do governo. .\ssim tanto o 
1 1 1 1  ( t i t o  tlo cxstatlo coino o tlo c;il)itlo ficariam coexislindo nos 
ii 1 1 ' -  t io  respeito que um ao outro se (levem, e a harmonia 
P I I I ,  i ,  ,iiiil)os esta1)elecitlii. sciri prejuizo tla justa e reciproca 
indel~eiiclcncia de cada um. 

c11 1 1 ,  verii allirinarlo o direito de insinuacáo e exposta a fdrma por que 
e11ii-~s 110s 12 liso prnwder-se quarido sc dti \ni.:liici;i d;i igreja nos seguin- 
tcs lciiiic~s : 

-Que OS I .( '~J (li' T)n~.t~icnl, c01110 soh~r ; i~~ t i s  c:;lholic~is I' ~ P O ~ P C ~ O I . C S  

da igreja e dos caiiuiif,h 110s svils c s~ , i i I~ i~ ,  c i i : ~  ~~ii;i!iil~i~lt! 11,: lc~,ciliriios p;t- 
droeiros. d r ~ 5 ~ i i ~ 1 1 t ~ ~  i: (iili~i.rs de toil:~s as igrejas catliptlri~tis tlo ri:iiio, 
usaram, (11: tt~iii1111 i ~ i i i i i i ~ i ~ i i ~ ~ ~ i ; i l  i. scni controversia, do dircito i1:1 iiisiiiua- 
$ao lios casos de rnrancin das ses; 
- QUI, te111 siilt~ IISO c c'styio louvavel nas igrejas d'eates reinos, quando 

siicct~ilr ;i vaeatura por translacáo do prelado para outra igrrajn, os cn- 
Lidos c5peinri3iii a iioiiria oficial da tianslacáo e confirniac8o tlo iii~sino 
prel;itlo i: a iii~iiiii3~ao ri1;iir da pessoa que mais idonea pareça para o 
cargo 111: vip;irio ; 

-Que rio ca5ti tli? vnl-ntiiia por morte do prelado, o cabido nomeia 
tli~.ili> logo pessoa itlonea, que interinamente se encarregue do regimen 
i i , ~  I I I I I I . I ~ S I ) .  L' pnriicipa ao goveriio este facto, pedindo, ou que a nomea- 
@o scja approvada, ou que se lhe insinue a pessoa, que ao regio pa- 
droeiro aprsz, que se eleja. 



CABOS DE POLICIA 

SUMMARIO 

1 -Como e p o r  quem sáo nomeados. 
2-lJroporçao em que devem cstar para com a populacão, e qucm pódc 

alteral-a. 
3-Uuem deve Per preferido para o cscrcirio do cargo. 
4-Quaes as pessoas que náo potlciii scr iiorrieatlas. 
5-Quaiiilo iiao odem scl-o. 
6-Podem iisar armas proliii,itlas, quando. 
7-Sei1 hrdaineiito. 
X-  A quem são subordinados. 
I)-Tcmpn alein do qiinl nio podem srr  obrigados a servir. 
10-l,iiiiites alem dos qutics tlirs não p6de ser exigida a prestaçáo de  

servico. 
Xota. - i .* .\o.; siiiil)les particiilarrs n5o phdc scr exigido servico em 

c:ontli56rs mais oirt'rosas tlo que aos cabos tle policia 
2." I'ara poder proceder-se crimiiialincntt? coiilra a deso1)ctlieucia A 

ordem da auctoridadc, ti ncressario cluc esta Iiaja siilo iiitimada com as 
~olemnidades legaes, passniitlo-se a c ~ i i i i i ~ ~ c ~ t ~ i i t c ~  kcrtidio d'isso. 

1 I -Casos cm que a ortltxin i l l c~n l  (lu auctoiidatle, e mcsino a ordem 
Icgal, potlem constituir ciiine [)iini\.cl. 

12 -Por qucm podem ser siispcnsos c tlenii ttidos. 
13-Natiireza das suas funcç0es e conscqucncias que d'ahi se derivam. 
14-Dislribuição do servi-o. 

1 -0s cabos de  policia são nomeados pelo adminislrador 
do concellio sobre proposta annual do regedor cle parochia. 

(Cod. adin., nit. 230.0. 1.0) 

2 - 0 numero d'elles, que deve haver em cada freguezia, 
nãn esta fixado por lei, mas a portaria de  19 tle janeiro de  
1848, artigo 2 . O ,  determina que nas freguezias urbanas haja 
um por cada doze fogos, e nas ruraes uin por cada oito, po- 
(lendo, comludo, o aclministratlor clo concellio alterar a pro- 
porçào com assentimento do governador civil, quando as ne- 
cessidades do serviço publico assim o exijam. 

3 -Devem ser preferitlos para o exercicio do cargo os ci- 
dadãos que souberem ler e escrever. 

(Cit. port. de 19 de janeiro de 1818, art. 2.0j 

4 -Não podem ser nomeados: 
-0s  que por lei estiverem isentos de qualquer encargo ou 

serviso pessoal, como são os empregados do correio; 
(Decr. de 27 de outubro de 1852, art. 13.0, e de 4 de maio de i&?, 

art. 116.0) 
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- Os que exercerem cargo incompalivel com as funcções 
tle cabo de policia; 

(Vide verb. litconzpatibilidades.) 

-Os veteranos sejam ou não arregimeiitados; 
(P. de 28 de junho de 1850, cnl., png. 425.)  

---Os (pie estiverem sujeitos ao recrutamento. 
(P. de I I  de julho de i8.59, col., pag. 337.) 

,i -Durante os quinze dias anteriores as eleições de depu- 
tados, é prollibido aos administraclores do concelho nomear 
rabos de policia, sob pena de Bcar o magistratlo nomeante in- 
Iiabililado para iotlos os cargos puhlicos por quatro annos, e 
ilc iiicorrcr na miilta de 50pk000 a 500dOUO réis. 

(Lci tlc 23 de iiovciribro de 1859, art. 36.0) 

Esta tlisposiçZu 6 Iartihcm applicarel ao caso em que se trate 
da eleiçào dos corpos utlininistralivos, por força do disposto no 
artigo $GG.O do codigo atlrnini.;tr;rtivo, que manda applicar a 
estas eleifões as disposi$òes pcnaes da lei eleitoral. 

6 -Podem usar de armas brancas ou de fogo, em actos de 
servico. 

( P .  de 19 de janeiro de 4848, art. 3.0) 

7 -T(c!n fardamento, o qual se caom~iõe de jaqueta azul, 
tendo na gola as letras S. P.. cliapéii redoiido com prezilha 
de 1% amarclla e laço, e em volta do cliapeu, fita preta com o 
nome da freguezia em letras nmarellas. 

(Decr. de 13 de juilio de 1842.) 

8 - S5o subordina.dos directamente ao regedor de paro- 
, liia, de quem recebem ordens e inslrucg.ões sobre o serviço, 
que Ilies cumpre desempenhar. 

(Cod. adrn., art. 430.0, § 3.0) 

9 -Não são obrigados a servir por mais de um anno. 
(Cod. e art. cit., '$ 6.0) 

10-Tambem não podem ser compellidos a prestar ser- 
viço fbra da sua freguezia. 

(Loc. cit.) 



O que se  recusa a fazer qualquer servifo ordenado em con- 
travencão d'este preceito, não commette crime de desobe- 
dicricia, porque náo lia lei que uuctorise a ordem, e a obe- 
dicncia só 6 devida quando o maridado é legal. 

De accordo com esta doulrina cstá uma sentença proferida 
pelo juiz cte direito de  Villa Pouca cle Aguiar, em 17 cle outu- 
bro de  1878, .publicada na Rc i , i a l l ~  cle l e g i s l a ~ ~ o  e jurispru- 
dmcia de Cozmbrch, XII anno, pag. 11 8 i .  

1 Keste rnesnio documento eiicoiitra-se doutrina, que nos parece iiie- 
110s cexacta, emquanto considera os cidaduos, que ii,'io são çal)os de poli- 
cia, obi.igados ao desenipenho de qualquer con~iiiissao de serviso fórn da 
fresiiezi:~, para que hajam sido nonieados pela auctoridade admiiiistrati- 
va, roiii I'iiiitl:riiic.iito em que a esses não aproveita o disposto no artigo 
230.", g i." tlo çod., por ser uma regalia estiibelecida eiii favor dos cabos 
de policia, como çoiri~~eris~iyáo do onus, que sollre elles pesa, e iiáo poder 
por isso ser aiiipli;!~l:l nrin applicada deiii (10s terriiiix ~)i.+~i:isos da lei, 
concluirido, eiii \ irtude cl'isso, por condeiiiriar i peiia t l t :  prisáo coircc.- 
cional uni uidadáu, que sc recusdra a cuiiiprir unia ordeiii \-oca1 ilo 311- 
ministrador do concelho p ~ a  conduzir u ~ i i  preso a freguezia difiii~iilis 
d& sua. 

A nosso ver, a disposicáo do artigo 230.0, 3 4.0, não coiistilue iiiri 

privilegio ciii favor dos cabos de policia, iiem uma cornpensacáo ao en- 
cargo qiio sohre elles pesa, e 6 siiiiplesiileiite uina providencia tendente 
a p6r co1)i.o :!os :~biisos que d'antes se coriinie!tiarri, e a evitar que o en- 
cârgo 1103~4 ~ I X  arbitrariamente anipliado f0i.a dos liniites em que a lei 
epteiideu dever irnpol-o. Ora se ao iunccioriaiio, ilue por dever do seu 

, cargo é o executor tlas ortlrrii rla :iticlori(Iadc, iiáo púde exigir-se a pres- 
t a ~ ã o  de servico fbra rla su:i i'i,r'guc~zia, ~arecc-iios que por forca de iiiaior 
rasão sc? ti211 pódc exigir I;iriilii~iii igii;ll serviço ao siniples cidadáo, sobre 
querii iião ~ ~ : s a n i  deveres oi1ici;ii:s. c a quein, portatito, aproveita em toda 
a sua pleiiilude a garantia politica do artigo 145.0, 3 4.0 da carta consti- 
tucional, seg~intlo o qual iiiiiguem é obrigado a fazer ou d!ixar de fazer 
alguma cousa seiiáo eiii virtude da lei. 

O artigo 188.0 do codigo penal não póde invocar-se para justificar a 
decisão, porque ellt! s6 tlci:lara punivel a recusa á prestacão de serricos 
c o r n p e t c n t ~ ~ m e n t e  exigidos, ou i olicdiencia qite  seja deoidn  aos rnniiilnclos 
da auctoridade publica, porquantw para que a oidriii seja c.oi~ipc~tc~i~lt~ i: a 
obediencia tleuidtz e essenci~il, seguiido o aitipo I'I.'~." tla c:iil;l ~oiistitii- 
ciorial, qiie uma lei aiiterior Iiaja declaratlo ol)iig:it:iria a 11irstay5.1 i10 

facto cxigido pela auctoritl;ttli~, e coriio ii:r Iiyl~otliese nenhunia ha, qutb 
iinpoiiti;l aos cidadãos o deycr de acoriipaniiar presos na sua remorso ilc 
uni 1)ar;~ outro l op r ,  dentro ou f6ra da sua freguezia, parecr-nos c~idcirle 
qnc rierii a ;icictoridade 1i6~1e rsigir tal servico, nem os cidadaos a qiiViri 
cllc for ordtirado têeni ol~iigayáo de obedecer, e consequentemcntc~ rluis :i 
recusa i prestaçso do facto, eni taes circumstaiicias, náo constitue o cri- 
mc punivctl tle que falla o citado artigo do codigo penal. No inesmo st:ii- 
tido scb p ro i i~~nc iao  auctor da TI~ovia do ddiveito peiial, Ferráo, no coiii- 
mentario a c:ste artigo do codigo. 

Curiiprcaiiida observar que na sentença a que nos referimos, di-se CO- 
mo acseiitado «que a ordem da auctoridade póde ser dada por mandado 
ou de viva voz, e que n'este ultirrio caso se dispensa a intiiriacáo com as 



O mcsino principio estava ja adoptado na jurisprudencia clo 
miiii~ti1i.ir~ cio reino antes do codigo actual, corno consta da 
I N I I  i rria clc 13 de novembro cIc 1853, collecgâo, pag. 279,  e 
1 tlc clezembro de 1874, collecgão, pag. 2 3 8 ,  I~ foi depois 
tl ellc confirmada na portaria de 17 de  dezcnil~io cle 1558. 

No projecto de  reforma administratiia, aprr~c~ii lddo pelo 
-r. JosC! Luciano de  Castro, como ministro tio reino, ciii i 880, 
1 arti;.(; 26  1 .O, 5 . O ) ,  propunlia-?r que do princsipio indicado 

c~ceptuassem os casos em qiitl > c b  fratdsse da captura de 
criminosos ou da conducgáo tlc presos, qiiantlo assriii .;e jul- 
gasse necessario, não pocleiido, comtudo, e\ipiis-se que o ser- 
viço fosse prestado alem dos limites do concellio. 

A nosso ver, a excepção proposla linlia o inconveniente de  
annullar (luasi (~omplelamenlc a disposição benefica, que alias 
-e ciilciirli~ t l e ~ e r  rnanler como principio geral. Alem de que, 
t~iileiitlcrnos que sobre ser exlrcinarnenlc gravosa, é desne- 
I cqsaria, porque quer para um, quer para oulro caso, póde 
i tlq~iisilar-se 1) nu\ilio (Ia i'orga militar, e quando este s e  qiiei- 
r a  dispensar, r si: l i  ale r l , ~  c o ~ ~ ~ l i i r ~ ~ i o  de presos, nenhum in- 
convenierile lia em que o enc-argo atl di.;lribua pelas differentes 
frecii~zias do coricellio, proviclciicidiitlo cluc eiri cada uma d'el- 
Ias scbja descmpcnl-iatlo por algum ou alguil3 tlos respectivos 
I abo.;, conformc ao sy.;leina indicado na portaria dc 13 de no- 
vembro de 1873, o que permitle tornal-o menos gravoso sem 
prejuizo i10 serviço. 

11 -0  simples facto de dar uma ortlein illegal e de  exigir 
o scu cumprimento, não constitue, por si só, crime punivcl 
pai d a auctoridade que a deu; iiia, se u c.\igencia do cumpri- 
!;ienlo for acompanhada de violenclia, que obrigue á praticsa 
clo avio c\igido, e o tornc nccessario para evitar um mal 
maior, entendemos que tal i;1csto esta rompwhendido na sanc- 
cão penal cio artigo '>I)!)." do rc.;peclivo codigo. 

.linda inesmo que a ordeni scya lcgal e a obedieneia devi- 
da,  se por meio d'ella se  impedir, de qualquer modo, a um 
qidadão o exercicio legal dos seus direitos politicos, e desi- 

formalidades da lei civil », quando na jurisprudencia do supremo tribu- 
nal (le justicn, si. t+iil entendido e julgado, c< que para poder proceder-se 
pelo crirne de desoliccliencia á ordem da aucloridade, 6 necessario que a 
ordeni tc,iili;t sido iritiriiai1:i áquelle a quem o serlico c! exigido, com as 
solerniiidadcs legaes, e quê desse acto se passe a con~peterite certidáo 
nos termos devidos. 

(Acc. do snp. trib. de just. de 22 de outubro de 1873, Dia).. do gov. 
n." 270.) 



gnadamente o do direito tie volar, a auctoridade que a hou- 
ver dado incorre na sanrção penal do artigo 296.' do codigo 
ou na do artigo 34." da lei de 23 de novembro de 1859. 

12-Podem ser suspensos pelo regedor de parochia, mas 
só podem ser deniiltitlos pelo administrador do concellio. 

(Cod. adm., art. 230.0, S 5.") 

13-São apenas auxiliares dos regedores, ou a força pu- 
blica posta a disposição d'cstes, para fazerem respeitar a sua 
auctoridade. Não podem, porlanto, ser encarregados de dili- 
gencias a que não assista o regedor, e muito especialmente 
de dar busca no domicilio de algum cidadão. 

(P. de 86 de outubro de 1876, col., png. 291.) 

14 -A  distribuição do serviço de policia deve ser feila por 
escala, e com igualdade, por todos os cat~oa de policia. 

Ao aclministrador do concellio incumbe o dever de provi- 
denciar para que assim se fag,a. 

(P. de 6 de dezembro 6e 1874.) 

SUMMARIO 

1 -A  quem compete. 
2 -Qual o seu ob'ecto. 
3 - Logares onde spr vcrcido. 
4- Limitações, que Ilie sio impostas. 
5-De quem a competencia para o rcgulainentar. 
G - EITeitos da publicacáo clc regulan~ci~los fcitos prlas 'untas geraes, em 

relaçio á vigencia das pckturas, e ao exercicio (Ias facuhades das cama- 
ras muiiicipaes n'esta materia. 

7 - 9s overnadores civis não t6eili faculdades para regulamentar o 
excrcicio & caça. 

8-hssumptos de que os regulamentos ou posturas devem espccial- 
mente occupar-se, 

9- Considerações a que deve attendcr-se na confeccSo dos rcgulamen- 
tos ou posturas sobre esta materia. 

10-Direitos das cailiaras. alem dos que lhes competem i10 exercicio 
das suas attribuicões de policia sobre o assumpto. 

l i  -Direitos e responsabilidades do cacador. 

i - 0 direito de caçar compete a todos, sem distincção de 
pessoas. 

(Cod. civ., art. 385.0) 



2 -0 ol~jeclo sobre que elle pótle escrcer-se são os ani- 
maes 1)ravios. 

(Cit. art.) 

Entende-se por anirnaes bravios todos os que não são do- 
riiesticos, e por domesticos os que vivem na Iiabitação de seus 
tlonos, sem d'alii sairem, ou que, embora saiam, Tem ahi per- 
rioitai. 

Káo a titulo de direito tle caça, mas como direito tle defeza, 
é permittido aos proprietarios ou cullivadores destruir, náo só 
os animaes bravios, mas as aves domesticas, que encontrarem 
nas suas terras, depois de feitas as sementeiras, ou quando 
alii houver cereaes ou fructos pendentes. 

(Cit. cod., art. 393, 5 un.) 

Esta faculdade não abrange quaesqiier outras especies de 
ariimaes dornesticos, porque a lei só falla de aves, e em dis- 
posições d'esta natureza, que derogam no principio do res- 
peito devido a propriedade allieia, não é permittida interpre- 
taião extensiva. 

O exercicio d'este direito ilc clcftsza não esta sujeito aos re- 
gularnentos administrativos sobre a caça, porque sendo unia 
e outro cousas inteiramente distinctas, não é licilo applicar 
aquelle o que é especial a esla. .\sim, a destruição, tanto dos 
aiiimaes bravios, como das aves tlomesticas a titulo de defeza 
tlo proprietario ou cultivador as suas sementeiras ou fructos 
pc~itlentes, p6de effectuar-se sem attenção ás condiiúes de 
tempo e dc logar estabelecidas nos regulamentos da adminis- 
tração sobre a caça. 

Quanto a amplitude dos meios que o proprietario ou culti- 
vador p6dc empregar para destruir os animaes bravios ou 
aves domesticas prejudiciaes a sua cultura, veja-se a jiiris- 
prudericia feita na relação do Porto, que registamos a pag. 
2 i (10 primeiro volume. 

I'eja-se tainbem a pag. 246 do mesmo volume, sobre a ques- 
tão de sabcr a quem ficam pertencendo as aves mortas no uso 
do direito de defeza de que fallâmos. 

3 -0 exercicio do direito de caçar 6 permillido a toda e 
qualquer pessoa, e em todo e qualquer tempo á excepção do 
defezo: 

I Nos terrenos proprios, quer estejam cultivados, quer 
não. 



A disposição d'este numero comprehende tanto o proprie- 
tario, como aquelles que d'elle liouverem licença. 

I1 Nos lerrenos publicos ou concelhios, não c'iilti\-nclos nem 
murados, que não tenliam sido exceptuados adniinistrativa- 
mente. 

I11 Nos terrenos particulares não cultivados nem murados. 
(Cod. civ., x t .  38'1.0 c $ uil. 

4 -A  liberdade de  caçar consignada n'este artigo do co- 
digo civil soffre, porém, varias limitações, não sú quanto ao 
logar, mas quanto ao tempo e modo por que p6de exercer-se, 
umas no interesse da agricultura, outras no das creações e da  
conservação das diversas especies de caça. 

Q Z L C C ~ L ~ ~  (LO lognr e tempo, no interesse da  aglvict~ltura., de- 
tcrfrli~?n u l i? o seqltinte: 

a) Kos lerrenos cultivados, ahcrtos, ou sejam publicos ou 
concelliios ou particulares, cstantlo seriieados de cereaes, ou 
tenclo qualquer outra sementeira ou plantafSo annual, só 6 li- 
cito caçar depois tlc effeecluuda a colheita. 

(Cit. cod., nrt. 385.0) 

b) Nos t~ r rcnos ,  quc se acharem de vinliego ou de oulras 
plantas I'ructit'eras, vivazes, de pequeno porte, só 6 licita a 
caça no ttbnipo, que mediar desde a collieita dos fructos ath 
ao tempo em que as plantas começem a abrolliar. 

(Cit. cod., art. 38G.O) 

c) Nos terrenos abertos, plantado? de oliveiras ou de outras 
arvores fructifcras de grande portc, phde-se caçar em todo o 
tempo, excepto n'aquelle que mcdeia entre o começo da ma- 
turaçáo dos fructos e a sua colheita. 

(Cit. cod., art. 387.) 

t l )  Nos terrenos publicos ou concelhios, embora não culti- 
vados nem murados, mas que aclministrativamente liajam sido 
exceptuados da reyra geral, não é permittido caçar em tempo 
algum. 

(Cit. cod., art. 3811.0, n . O  2.") 

Qz~alzto ao tem110 c niodo, lzo intel-esse do desenvolvimento 
das creac,òes e n o  da conserva$ão das diversas especies de ca- 
ctc, tlctevmina o nvtigo 394.' do codigo civil: 



CAÇ 

-Que as leis e regulamentos administrativos, alem dos 
iii~inicipaes, designarão o tempo em que a caça, ou certa ca- 
C,I, deve scr prohibida absolutamente, ou por certos modos, 
bein como as multas, que devem ser impostas, quer por con- 
travenção ás ditas leis e regulamentos, quer por violação dos 
tlireitos declarados no titulo do codigo civil, que se inscreve 
/ ) ( I  occupa~üo. 

Antes do codigo civil, a ordenação, livro v, titulo 88.O, que 
inscreve Das ctcgas c pesca& defesccs, estabelecia: 

(I~bcinlo no ternpo: 
u)  Que nas comarcas (Ia Estremadura t b  dantre Tcjo e Gua- 

diana, e no reino do Algarvr era absolutainente prohibido ca- 
cbar perdizes durante os mezes de marco, abril e maio, e nas 
1.1 liiiarcas da Reira, Riba de Coa, Traz-os-montes e Anlre Douro 
c \linlio, durante os mezes de abril, maio c junho. 

i / )  ()ue nos mesmos logares da Extremadura, eiilre Tejo e 
Guacliaiia e reino do Algarve, era tambcm absolutamente pro- 
liibida a caça de coelhos e lebres duraiile os mezes de feve- 
reiro, inarço e abril, e nas outras coniarcas durante os mezes 
(I(: marco, aliril e maio. 

i-) Que no tempo da neve, onde a houver, quando a terra 
c.iiver coberta d'ella, não é permittido caçar emquarito a 
i i i > \ l L  ri50 for derretida. 

~r ia i i t o  ao modo:  
l / j  Que durante o mez de jullio, e a16 meado de agosto, se 

I I C I I I  podia cagar pcrdizes a corricão '. 
1,) Que ein todo o tempo c proliibido cwar coni boi2. 
c) Que eni Lisboa, Almada, Cintra, Torres Vedras, Sanla- 

rem, Tliomai, Torres Sovas, Porto de Bioz, Coiiilbra, Evora, 
Jlontc mOr o Sovo, Arraiolos, \'imieiro, Extremoz, Souzcll, 
Fronteira, Vianna, Vidigoeira, Beja e Alcaçovas era proliibido 
cnc-ar ou matar perdizes com canclcos, redes de cevadouro, 
peitligáo ou perdizes de chamado. 

Eslas providencias ainda se consideram em vigor nas loca 
lidades em que não haja regulamentos de administraçáo ou 

1 Acossar a caça com c n ~ s .  
2 O artiricio de ç a p  clut5 sv desigiiara por este noine, coiisislia em o 

cagador se cobrir com o couru dc rii i i  boi, represent:intlu assiiri a figura 
d'c:stc aniiiial, tle que as arrs si7 I IZO cspaiitarn t, qiic aliles acoi~~panham, 
deiuaiido-se apanhar por este meio mui iacilriiente. (Viterbo, Eiuc. á pa- 
lavra boi.) 

9 



posturas municipaes, que regulc~n a policia da caça por modo 
diverso. 

As limitayões que temos indicado não são applicaveis aos 
predios murados ou tapados de  fórrria que os animaes não 
possam sair e entrar livremente n'elles, porque ahi o proprie- 
tario ou possuidor pódc exercer livremente o seu direito de 
caça por qualquer modo e em qualquer tempo. (Codigo civil, 
artigo 391.") A rasão da  excepção está em que, n'este caso, 
os prejuizos que possam resultar do bom ou mau uso do di- 
reito de  caCar só pesam sobre o dono ou possuidor do pre- 
dio, vis10 conio sO elle 6 quem tem direito a utilisar a caça 
ahi contida. 

5-A competencia para regular o uso do direito de  caça 
pertence ou ao governo, ou as camaras municipaes, confor- 
me forem publicos ou communs, sc:luiitlo a classifica~ão feila 
nos artigos 380.O e 38 1 .O do codigo civil, os terrenos em que 
Se cafar. - (Cod. peii., art. $56 ,~  e 255.0, cod. civ., art. 384.0 e 398.0, 
cod. adm., art. 101.0, n.O Lo, 119.O e 140.", e officio do minist. do reino 
de ?G de outubro de 1883 ria col. de Icg., pag, 460.) 

h s  juntas geraes de  districto tambem compete a faculdade 
tle fazer regulamentos n'esta materia, quando julguem con- 
veniente chamar a um regimen uniforme em todos os conce- 
lhos da  sua respectiva circiimscrip~áo o exercicio do direi10 
de caça nos terrenos rnunicipaes, parochiaes ou particulares, 
em que elle 6 permittid0.- (Cod. adni., art. 53.0, n: 

6-No caso em que as juntas geraes usem d'esta facul- 
dade, e publiquem um regulamento uniforme para todo o 
districto, devem considerar-se d'alii em diante inteiramente 
revogadas todas as posturas municipacs anteriormente em vi- 
gor, c cmquanto elle subsista, riso podem as camaras fazer 
novas posturas sobre o mesmo assumpto, embora n'ellas sim- 
plesmente se  contenham providencias relativas a uma espe- 
cialidade local, ou a objecto, que sem ter o caracter de espe- 
cialidade, deixou comtudo de ser convenientemente conside- 
rado e prevenido no regulamcnto geral; porquanto 6 principio 
assente na nossa jurisprudencia e praxes administrativasi; 

1 Decretos sobre consulta do conselho d'estado de 1 de setembro de 
1859, e J de outubro de 1867, e portarias de 19 de novembro e 7 de de- 
zembro de 1870. 



que tanto os actos como as  faculdades da auctoridade inferior 
na rcgulamcntação de qualquer serviro para que a lei lhe dê 
cornpetencia, vaducam c deixam de ter effeito, desde que a 
auctoridade superior, no uso das attribuições legaes, que llie 
pertensam, regula por acto seu o mesmo serrico. 

É verdade que este principio soll're excepção nos casos em 
que a lei ou o regulamento geral resalvem a vigencia dos re- 
~ulamenlos  locaes na parte em que não forem incompativeis 
ou repugnantes com elle, ou quando expressamente deixam 
a auctoridade inferior o cuidado de conipletar as suas prescri- 
psóes para lhes facilitar a execução ou tornar mais eficaz e 
seguro o seu effeito; mas como nenhuma d'estas hypotheses 
s e  verifica na materia sujeita, parece-nos fora de duvitla que 
esta doiilrina llie não E applicavel. 

Havera quem pense de modo diverso, entendendo que o ar- 
t i ~ o  394.O do codigo civil, quando cliz : (< .\s leis e regulamen- 
10s administrativos, a1e))z dos ~mzclzicipnes, clesignarão, e tc. », 
aucaLorisa a vigencia simultanea de regulamentos de adminis- 
trai50 e tle posturas municipaes sobre este assumpto na mes- 
ma 1oc.alidatle. Parece-nos, porem, que tal opiniáo carece de 
fundamento. 

Nem a letra, nem o espirito d'esse artigo do codigo civil, 
suppõem ou auclorisam a vigencia simultanea de disposições 
tomadas por cornpetencias diversas para a mesma localidade, 
mas sim e unicamente reconhecem a existencia de competen- 
cias diversas para regularem o assumpto, o que de modo ne- 
nhum significa que todas ellas possam ser simultaneamente 
exervidas. 

Quando mesmo assim não fosse, a disposição do codigo ci- 
vil, n'esta parte, deveria considerar-se revogada pelo artigo 
53.O, n.' 16." do mdigo administrativo, por ser incompati~~el 
com a uniforiiiidade que este exige na regulamenla~ào do as- 
sunlpto pela junta geral para todo o districto, a cocxislencia 
de posturas especiaes a cada concellio e a faculdade das ca- 
maras para estabelecerem novas providencias sobre a mesma 
inateria, embora a titulo de attender a circumstancias locaes, 
ou de supprir lacunas do regulaiiienio geral, ou mesino de fa- 
cilitar-lhe a execusão, pois que um tal regimen, alem de con- 
duzir fatalmente a mais completa anarchia na adminislraçâo, 
consagraria na auctoridade inferior o direito de corrigir e de 
inlerprelar os actos da auctoridaile superior, e isso S esseri- 
cialiiiente inadmissivel ante os principias por que se  regula 
a ~iiateria dc competencia. 



7 - 0 s  governadores civis não tèem a facultladc de fazer 
regulamentos sobre csle objecto, porque não lha lei, -c ex- 
pressamente Ih'a attribua, e porque entre as que lhes sao con- 
feridas pelos artigos 18.2.' e 185.' cio codigo adrniiiistratico 
eviclentemcnte clla nao se  comprehende, como foi declarado 
pelo governo em ulficio do ministcrio d o  reino, de ? G  de ou- 
tubro de 1882, collccção, pag. 460. 

8 -Nos regulamentos ou posturas sobre a caça deve desi- 
gnar-se : 

I A epoclia durante a qual é defeso caçar; 
11 As cspecies de caça a que a prohibifiio 6 applicavel; 
111 O modo que o caçador tem de observar no exercicio do 

direito tle caçar; 
IV As multas, que devem ser impostas aos contraventores 

das leis e regulamentos sobre a materia, e aos que por qual- 
quer modo violarem os direitos declarados no titulo do codigo 
civil, que se inscreve Da occwpcrcão. 

9-N'eslas diversas prcscrip~6es cumpre attcndcr, alem 
dos irilcresscs c das circumstai~cias locaes, ás seguintes mn- 
sitleinções : 

-Na Lixafáo do modo por que o direito de ca ia  pQde ser  
tlsercido, ,deve evitar-se que as providencias a adoptar im- 
poricbni a. transrormação do direito de todos em privilegio ex- 
clusivo tlc alguma classe. Este principio não impede, porém, 
quc sc estabelega um modo de  caça pouco ao alcance das 
classcs menos abastada?, como, por exemplo, ilelermiriando 
quc a cara das lebres s6 possa fazer-se com galgos, quando, 
o iritcresse da conservagáo das especics assim o csi-ia, pois 
i juc crn tal disposiyão não se estabelece privilegio a l ~ u m .  

O privilegio é um regimen de excepção em favor tlc ccirlas 
I: dclerminadas pessoas ou classes, e não p6de dizer->c que 
exista onde ninguein é excluido do goso do direito, quc antes 
a lei r~conhece  e garante a todos. 

h desigualdade nos meios de fortuna pdde traduzir-se em 
desigualdade no goso do direito, que dependa do preenchi- 
mento de certas condicgões, mas a dificuldade d'esse preen- 
chimento não constitue privilegio ou favor para ninguem, por- 
que o direito continua a ser de todos, como a todos continua 
garantido o seu exercicio, uma vez satisfeitas as exige~icias 
regulamentares. 

fi'esle sentido julgou o conselho d'estado no decreto de  13 



de abril de 1857, Diav.io do rjcrverno n.O 238 do mesmo 
anno. 

-Na fixação da penalidade contra os infractores das dis- 
posições policiaes sobre esla materia, deve ter-se em vista, 
qiie SU 6 permittida a pena de multa, e que esta é applicavel 
tanto aos iriiractores dos rerulamentos ou posturas, como aos 
que violarem as tlisposiyõcs das leis protectoras da proprie- 
tl;lilc parlicular, c tlesignadamente aos que deixarem de res- 
pcitar os preceitos dos artigos 385.O, 38L0, 387.O e 393.O do 
codigo civil. 

A faculdade de impor estas multas está expressamente con- 
si~natla no artigo 394.O do mesmo codigo. 

As lransgressões dos regulamenlos ou posturas munici- 
paes sobre a caça siio ainda puniveis pelo artigo 254.O do 
co(lico penal, cuja disposi~ão não está prejudicada pela do ar- 
tigo 3 9 4 . O  do codigo civil citado. 

10 -- Alem da. faculdatle de fazer posturas sobre a policia 
da cara, nos termos expostos, compete mais as camaras mu- 
niclipaes : 

I Assignar os limites do periodo em que annualmente a li- 
bcrtladc tla caça deve cessar nos terrenos de viriliego, ou de 
pliintas fructiferas de pequeno porte. - (Cod. c.iv., art. 386.0) 

I1 Estabelecer um imposto sobre o excrcicio do direito de 
cacx, o qual deve ser cobrado por meio de concessão annual 
de licenca para caçar, taiito nos terrenos municipaes, como nos 
paiiiculares alheios onde o direito de ca@r S peimittido. - 
(Cod. ndrii , art. 119.0) 

1 1 -Os direito.; do carador, como as suas responsabilida- 
des no exercicio tln casa, são os seguintes: 
- Apropriar-sr do animal, que persegue, pelo facto da ap- 

prebensãol. 
Considera-se apprehendido o animal, que é morto pelo ca- 

ç a d ~ r ,  emquanto dura o acto venalorio, ou que é retido nas 
suas artes de caça. 

, -Apossar-se do animal, que ferir, emquanto for em seu 
qeguimento, salvo o caso em que o animal se acolha em pre- 
dio vallado, murado ou tapado com sebes. 

Se, porbm, o animal cair ahi morto, o ca~ador tem direito 
a exigir que o dono do predio, ou quem o represente, Ih'o 
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entregue ou llie permitta que o v& buscar, mas sem sequito 
algum. 

-O caçador C responsavel pelo darnno que causar. 
A indemnisação do damno deve ser paga pelo dobro do seu 

valor, quando o facto dc que cllc provier for praticado na au- 
sencia do proprietario oii clc qucm o rcpresente, 

Sendo mais dc  um o caçador, totlos s5o rcspoiisaveis soli- 
dariamente pelos damilos que causarem. 

-O facto da  entrada dos cáes dc  cara cm predio tapado, 
indepenilentemente da ~ o n t a à e  do carador, em seguimento 
do animal, que haja penetrado no dito predio, s6 produz ohri- 
gação de mera reparayáo dos damnos a que der causa. 

- A  acção para a rc>paracão do damno prescreve por trinta 
dias, contados d'aqiielle em quc o mesmo damno for commet- 
tido. - (Cod. civ., art. 388.0 a 390.0 e $S.) 

CADASTRO 

SUMMARIO 

1 - Designacáo da auctoridade a (luem a lei incumbe a organisaç5o do 
cadastro. - 

2-0 quc 6 o cadastro. 
3-Nocões liistoricas sobre os traballios cadasi-::I- cm Portugal. 
4-0pinifio geralmeiitc seguida iio paiz desde I - .-. e durante muitos 

anilos depois, solir(, a irn ortancia d!) cadastro, copo base para a distri- 
bui-áo do imposto l>rcdi$, c c3cinii, titulo de propriedade e posse. 

5-Factos qac provair1 a cln::.eracão da coiifianca, que se tinha IDos 
resultados d'essc trabalho. c111 rclsçiio a muitas das applicacões a que se . . 

prcteridia dcstiiial-O. 
G- Valor dos trabalhos cadastraes. 

1 - 0  codigo administrativo, no artigo 1 8 3 . O ,  n.O G.O,  re- 
produzindo o artigo 2C4.", n.O 7.' do codigo de 1842, enu- 
mera, entre as funcçõcs que competem aos governadores ci- 
vis, a de  mandar organisar a eslalistica e o cadaslro dos seus 
districtos. 

Esta disposição, que envolve o reconliecimento da  impor- 
taiicia coin que influem na vida economica do paiz as diver- 
sas orderis de traballios por onde se  revela o eslado, condi- 
$fies e recursos da sua riqueza territotial, tem sido e continúa 
a ser letra morta por falta de impulso dos governos e por ab- 



soluta carencia de recursos proprios na auctoridade a quem 
se incumbe a funcção '. 

Apesar d'isso julgâmos conveniente dar algumas indicações 
sobre o assumpto. 

2 - 0  cadastro é um registo descriptivo das terras e das 
propriedades edificadas, contendo a clesignação das areas por 
culturas, e por predios, a classifica~ão das terras segundo as 
suas aptidões especiaes, a avaliação do seu respectivo rendi- 
mento e  ari ias outras indicagões tendentes a revelar a im- 
portancia da riqueza predial do paiz. 

3 --O valor d'esse Irabalho, como elemento auxiliar da ad- 
ministração, foi reconliecido entre 116s desde os primeiros tem- 
pos da monarchia, como se v &  dos seguintes [actos : 

Em 1220 e 1258 D. Affonso J I  e D. Aíi'onso III mandaram 
f,izer inquil-icócs gcq-aes, especies do cadastro ou grande in- 
I entario do patrimonio nacional. 

li. Fernaiiilo í'ez preceder a famosa lei das ses??znrias, que 
tern a data cle 26 de junho de 1373, de um inquerito sobre a s  
terras de semeadura, que havia no reino, a fim de poder tor- 
nar effcctivas as providencias que ao depois tomou na dita lei, 
e pelas quaes ordenava: 

-Que todos os proprietarios ou cultivassem por si mesmos 
a; suas terras, ou dentro de  um certo tempo commettessem a 
I I i tros o lavral-as ou cult i~al-as;  
- Que se assim o não fizessem, os magistrados, e s  oficio, 

1 Cumpre registar aqui, como honrosa ercepç%o a este estado de cou- 
sas, os preciosos trabalhos conieçados no distiicto de Beja, e i i i  1882, sob 
a zelosa e illustrada iniciativa do digno governador civil PedioVietoi da 
Costa Scqueira, e executados com inexcedivel compctencia pelo capitão 
Gèrardo Pery. 

D'esses trabalhos acham-se publicados a Carta cigricola acompanhada 
da Estatistieu acgricolu, e a Cavta agricola mineral do  concelho de BPja, 
com unia excellenlc rnernoria sobre os processos enipregados na avalia- 
!:%o das areas por culturas, por Iierdadrs e por esprcies de terreiios, etc. 
rio calculo das producções, e ria apreciarão dos vaiiadissimos e interes- 
santes dados que regista, quanto a coristitui~ão da propriedade c da cul. 
tura, taxa da renda, valor venal das terras, nurnero de predios por fre- 
guexia, arca de cada um, com designacá0 rla parte que n'ella cabe a cada 
cultura, beiii como a que 6 occupada por pastagens e por charneca, etc., 
etc. 

Estes e muitos outros e valiosissimos esclarecimentos que se encon- 
tram no trallalho de que falliri~os. e a escru ulosa atlcnção e estudo com 
que foram aparados, tornam este trabalho &gno do maior apreco e con- 
stituem urn valioso serviço feito ao (listricto de Beja, e uina prnva bri- 
lhante de quanto pbde um espirito illustrado, quando servido por uma 
vontade energica. 
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entregassem a ciillura das mesmas terras a outros, sob certa 
pensão, que nâo seria para os senliorcs d'ellas, mas para a 
terra e senado, a fim de ser applicada k satisfarão das neces- 
sidades publicas; 

-Que os cidailaos tivessem tantos bois, quantos pareces- 
sem neccssarios a cultura doç campos; 

-Que em todo e qualquer logar fossem os homens bons 
os que distinguissem ou separassem as terras frugiferas das 
cstereig, e as dividissem, designando-lhes as correspondentes 
prestagões annuaes, e as administrassem em nome da repu- 
blica ; 

-Que os mendigns e ociosos fossem como que aclstrictos 
a gleba para a cultura das terras'. 

Em 1527 D. João 111, querendo proceder a tima nova divi- 
.;ao rle comarcas ou correisões no reino, ordenou que se fizesse 
um inquerito acerca dos limites e conri.onlasfies tlas terras e 
do numero de seus habitantes, expedindo, para esse efleito, 
uma circular datada de Coimbra em 17 de julho do mesmo 
anno, aos corregedores, incumbindo-os de commetter as ne- 
cessarias averiguaçijes a seus escrivães, e de communicarem 
os resultados a Ilenrirjue da Mota, escrivão da camara de el- 
rei. 

Alem d'estes, varios outros trabalhos de natureza analoga 
foram emprehenditlos em diversas epochas, até que em 1801, 
D. João VI, então ainda principe regente, publicou o alvará de 
9 de junlio d'esse anno, creando em cada comarca do reino 
um co(imographo para executar a carta topographica da sua 
respectiva circumscriprão; decidir de plano as duvidas, que 
se suscitassem sobre limites, servidões, caminhos, logradou- 
ros, bens dos concellios e outros ot!jectos de similliante natu- 
reza, e entender sobre as obras publicas da comarca. 

Alem d'estas funcções incumbia mais a esses funccionarios: 
1 .O A formação das cartas especiacs de cada uma das villas 

e concelhos, comprehendidos na comarca, com toda a exten- 
são dos seus termos e com todos os nomes dos logares, es- 
tradas, caminhos, rios, ribeiros. montes, pontes e forites, que 
lhe pertencessem; 

1 A integra d'csta lri foi copiada do archivo da  carnara de Lisboa por 
fr. ÍlIaiiiicl dos Santos na Jfotlnrrhia lrtsitana, livro \ \ Ir ,  capitulo XIX, 
pag. i::\. Vide tanibeni o rq~ i tu lo  xxx do mesino l i ~ r o ,  e Iluarte Nunes 
de 1,v;io I *  Fcriiáo Lopes, Qronira de D. Fernando, capitulo XCII.  

Scgiiiido Manucl Severim de Faria, Memoria de P o v l ~ ~ g n l ,  discurso i.", 
5s 1.0 sequirites, a tentativa de cadastro, d'este rei, coiisistiu eni man- 
dar tirar iiia1)pas das terras incultas, que a esse tempo havia no paiz. 
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2." A formarão de cartas particulares em ponto maior do 
clue o clas antecedentes, onde se descrevessem e configuras- 
sem todas as herdades, quintas, prazos, fazendas e outros bens, 
assim rusticos, como urbanos, com suas tlimensões e demar- 
cações acluaes; 

3.' A formafão de um livro, que servisse de registo geral 
onde se registassem os titulos de cada um dos possuidores das 
respectivas propriedades, que seriam obrigados a regista-lq 
sob pena de Ihes serem appretiendidos os rendimentos d'ellae 
emquanto assim o não fizessem, e de serem applicados para 
as obras publicas da camara. 

Para que'o registo podesse accompanhar repularmente as 
mutasões da propriedade, ordenava que sempre que um pre- 
dio mudasse de tlono, por qualquer (10s titulos, que em cli- 
reito transferem o doniinio, o noyo po,.uidor t lc~ ia  registar o 
>eu compelente titulo, sob pena de, emqi~arito assim o não 
fizessr, não ser reconhecido como senlior do predio e de ficar 
privado do seu rendimento, que, em tal caso, deveria ser ap- 
plicado as obras da comarca. 

Os trabalhos feitos em virtude d'esla providencia náo pas- 
saram dos preliminares de execusão, para o que foi causa 
c70nrorrente, se não determmante, a iniciacão do periodo de 
zucrru externa e de luctas intestnias que se abriu poucos an- 
iios dcpois e se prolongou ate 1834. 

4 -Em 1835, estando já abolidos os dizimos, e tratarido-se 
i111 preparar os elerrientos para aperfeiçoar o serviço d d  con- 
tr111ui~áo predial, o Foverno foi auctorisado, por lei rle 35 de 
abril d'esse anno, a occorrer ás despezas necessarias para a 
formação do cadastro. 

Nao usou o governo da auctorisa~ão, que lhe fura cnnce- 
(lida, porque a penuria do thesouro não comportava o encargo 
tl'aquclle novo serviço, mas a idéa rla formayão do cadastro 
itão foi abandonada, e antes cada dia auzrnentava a opinião 
tic que sem elle náo era possivel assentar o imposto em base 
segura, nem tornal-o productivo, como as necessidades pn- 
blicas imperiosame~ite exigiam. 

i3 esta crença augmentou tle ponto, que um nosso distincto 
liomem d'estado, incumbitlo pelo governo, em 1846, de ir es- 
tudar nos paizes estran~eiros a organisação do cadastro, e de 
colligir e coordenar os esclarecimentos e maleriaes prepara- 
torios, que mais adequados fossem á formação e pro:rcfi\sivo 
aperfeiçoainento do cadaslro geral clo reino, ao dar conta do\ 
desempenho da sua commissáo, escrevia de Paris ao ministro 



d a  fazeuda cm Portugal as seguintes notaveis palavras: - 
«que sO a introducçáo d'essa instituição entre nos podia offe- 
recer uma base segura para a reorganisacáo economica do 
nosso paiz, .para o melhoramento da nossa agricultura, e por 
consequencia para a regularisafuo dcfiniliva da nossa fazen- 
da)); - (c  que a principal causa da grande prosperidade da Lom- 
bardia era devida ao seu admiravel cadastro)); -«que o es- 
tabelecimento de um bom cadastro i: o maior beneficio que se 
pbde fazer a um estado)); - ((que é elle a base unica sobre 
que se pode assentar a sua organisafão economica e adminis- 
trativa; -que fiiialmente, 6 um manancial de riqueza e o meio 
mais eficaz de elevar ao mais alto grau a sua prosperidade)). 

E como se isto nSo bastasse, acrescentava ainda que o ca- 
dastro 6 uma condir,ão essencial a verdade do systema re- 
presentalivo, por ser so elle que podia dar a liberdade e a 
independencia do eleitor, e subtraliil-o ao arbitrio da auctori- 
dade, ou aos caprichos das juntas de lançamento l. 

Fallando dos fins do cadastro dizia mais o illustre estadista: 
((Hoje todos os homens que nos diversos paizes se tèem occu- 
pado da sciencia do cadastro, concordam nos seguinles prin- 
c ipio~ : 

((1 .O  Que o cadastro não pUde nem deve, por fbrma algu- 
ma, limitar-se a servir de base á repartição da contribuifáo: 
que essa deve ser, sem duvida, uma das suas applicações, po- 
rem, não a unica nem a principal; 

a2.O Que elle deve ser a grande planta do paiz, a descri- 
pção da sua propriedade predial, o inventario do valor dos 
seus productos, e o tombo dos litulos dos seus proprietarios; 

( ( 3 . O  Que depois de terminado c publicado, como lei defi- 
niliva, se deve declarar que elle fica sendo o unico titulo da 
propriedade predial ». 

Tudo isto representava effeclivamente a opiniáo em voga, 
a esse tempo; mas os factos tEem-se encarregado de demon- 
strar quanto ella era exagerada nas siias apreciações e na sua 
confian~a sobre a aptidão do cadastro para muilas das appli- 
cações que se lhe destinavam. 

A experiencia colliida em França diminuiu-lhe considera- 
velmente a auctoridade. 

O cadastro parcellar, compondo-se da descripção graphica 
do solo, com a classificação das propriedades segundo a sua 

1 Relatorio sobre o cadnstro, pelo conselheiro e ministro d'estado ho- 
iiornrio, Antonio JosS d'.4vila, ao depois duque dJAvila e de Bolama, 
pag. h e 49. 



natureza, qualidade e especiea de  cultura, e a avaliação do ren- 
tlimento, foi ahi coneçado cm 1808 sob os auspicios da mais 
completa confianfa em que este trabalho seria, não só uma 
basc segura para a justa distribuição do imposto predial, mas  
daria a catla cidadão uma yarantia solida ao goso completo e 
~acifit*o rla sua propriedade, por isso que, fixando de  uma ma- 
iieira incontestavel os limites de cada predio, acabaria de  vez 
ibom a origem de uma multidão de processos, que affluiam aos 
tribunaes, com grave prejuizo (10s proprietarios. 

Esta crença foi partilhada pelo proprio imperador, que con- 
siderava o cadastro parcellar como « o  cornplemcnto do seu 
codigo civil na parte relativa a posse do solo)). 

Posteriormente, em uin documento official, emanado da ad- 
ininistraçáo, chegou a affirmar-se -«que os votos dos pro- 
prietarios, a este respeito, eslavam satisfeilos, pois que o 
cadastro offerecia já as vantagens de assegurar-llies a ipual- 
tlaile na repartição da contribuição predial, a de deteriniiiar os 
liniites das suas propriedadcs por fhrma que se tornavam d'ahi 
em diante impossiveis as mil coiilcstaçõcs c processos, que s e  
renovavam inccssantemerile, e a de no futuro vir a ser o titulo 
para prova da propriedade perante os tribunaes'n. 

5 - Os factos, porém, foram os seguintes : 
Por tres vezes tentou a administração assentar sobre esta 

base a repartiçáo do imposto predial, ou entre as communas, 
ou entrc os arrondissernents, ou entre os departamenlos, e 
outras tantas teve de  renunciar a esse systema por ser for- 
iada  a reconhecer; que as avaliações cadastraes eram inexa- 
ctas, que a sua proporção coni a renda real variava muito d e  
commuria para cornmuna, (l que, firialrnerile, os resultados 
obtidos não forneciam os clerncntos precisos para proceder 
com justiça áquella opcrafão. 

Assim, a primeira d'essas tcntalivas, feita em i 8 13, quando 
se  a c l i a ~ ~ a m  já cadastradas novc mil communas, comprehen- 
ùenclo uma superficie de doze milhões de hectares, approxi- 
madamente, foi abandonada logo em 181 4, voltando os con- 
tingentes locaes para 18 15 a ser o que eram anteriormente 
a 1813. 

A segunda teve logar ein 18 18, com o objecto de  fazer a 
perequaçáo do imposto predial cnlre as unidades administra- 
tivas denominadas a~.rondissenzenís, rnas os resultados foram 

1 Recuei1 méthodique cles instrziclio~is relnliccs azi cudastre. 



os mesmos que dhra a primeira tentativa em relação aos cun- 
tões, c foi, portanto, logo abandonada. 

A terceira verificou-se em 1820 com o fim de fazer a pere- 
quação entre os departamentos, mas ainda d'essa vez se re- 
conhec~u que a falta de proporcionalidade nas avaliaiões ca- 
dastram tornava impossivel por injusta a repartição dos con- 
tingentes entre os departamentos sobre esta base; e por lei 
de 3 1 de julho, de 182 1 foi clotcrrriinado ((que as avaliações ca- 
clastraes servtriam apenas tle Inse á repartição individual do 
contingente assignado a cada communa pelas antigas repar- 
tições geraes, baseadas na repartição entre os departamen- 
tos, feita em 1'7911 pela assc3mbléa constituinte, e rectificada 
pelas alterações posteriormente ordenadas em virtude de re- 
clarnagão. 

Ainda assim, e apesar de s6 applicaveis a repartição indi- 
vidual do contingente assignado a cada communa, as avalia- 
ções cadastraes dão, segundo a tabella ofiicial feita em 1851 
e citada por Parien e autros, o seguinte resultado. A perceu- 
tagem que por este modo os departamentos pagavam em re- 
Iacão ao seu rendimcnto conhecido, varia entre os limites de 
3,74  e 9,07 por cento, ou de 10 para 244/4. 

E csta profunda e enorme differcnça cntre os diversos de- 
partamentos está ainda longe de poder dar a medida das que 
se verificam entre as quotas de contribuição relativas a cada 
propriedade. Segundo o testemunho de Ilely d'Oissel, n'um 
excellente trabalho sobre a renovação do cadastro em Pran- 
ça, publicado na Revista dos dois ?nwntlos, de 15 de junho de 
1874, é um facto positivo, que existiam a esse tempo proprie- 
dades, que pagavam cinco e seis vezes mais que outras de 
rendimento igual. 

Isto explica que os contribuintes reclamassem desde muito 
contra a base das avaliagões cadastraes, e formulassem quei- 
xas, que assumiram o caracter de unanimidade por occasião 
do inquerito agricola feito em 1 866. 

O principal defeito que se Ilie notava, e com rasão, era, 
alem de desigualdade e imperfeição das avaliações primiti- 
vas, a immobilitlade com que o cadastro se conservava estra- 
nho ao movimento natural e incessante, que se opera nas con- 
dições da economia social e que altera e modifica, pela força 
das cousas, o valor da riqueza publica de um modo sensivel. 

Descobertas da sciencia, progressos da industrial melhora- 
mentos nos processos agricolas, introducçáo de culturas no- 
va.;, tlescol)erta e emprego de adubos mais energicos, influen- 



CAD 141 

cia do capital e do credito, construcyáo de vias ferreas, e de  
,*unirilios vicinaes, e a consequerite facilidade e barateza de  
ii,ansportes, tudo isso, ern fim, que não póde deixar de ter  in- 
ilucncia directa e preponderante no valor e na distribui~ão da  
i-iqucza publica, e que especialmente importa a riqueza agri- 
isola, não estava attendido no cadastro que conservava ainda, 
,L despeito das alterações operadas no valor e rendimento dos 
predios, as avaliações feitas no primeiro quarto do seculo, e 
que por fórma alguma representavam a aclualidade dos fa- 
ctos. 

O reinetlio unico contra este estado de cousas seria a for- 
mação de um novo cadastro. hlr. l!agne, ministro cla fazenda 
cm I'rança, dizia a este respeito: ((que todos o:, ensaios de 
revisâo cadastral, qutb PC tentassem hoje, seriam tão jnfru- 
c'tuosos, como o tinham sido anteriormente, e que as palavras 
I I P  Napoleão I, consul, eram sempre verdadeiras «as  despe- 
/ , I . ;  f(~itas a meio em simillianle a s ~ u n ~ p t o ,  1150 produzem ou- 
t io iciullatlo mais que a perda dc dinlieiro e tenipo.)) 

Ala- ainda com um riovo cadaslro o mal náo ficaria radical- 
meiitr curado, porque passados alguns annos repetir-se-ia o 
inesmo phenomeno, attenta a impossibiliclade de ohler que 
~ ~ s s e  rcgislo accompanhasse com a clcscjatla exaclidiio, as rie- 
cbca~sai.ias rriodificações operadas na economia da  proprie- 
datlc. 

Os Irabalhos cadastraes conieçaram em 1307 e s6 conclui- 
ram em 1850. 

Levaram, portanlo, quasi meio seculo a fazer, gastando-se 
ii'ellas 5 4 . 0 0 0 : O O O ~ I ) U O  réis approximadamcnte. 

I: cointudo, antes inesmo de  estareiri coricluidas, já se  re- 
cuiiliecia a necessidade de os recoineyar, tal e ra  a clistan- 
cia a que os factos registados f i cd~am dcs que constituiam 
a esse tempo o estado da  propriedade em muitos pontos do 
paiz. 

Quanto ao valor d'essc documento, como lilulo de  dominio 
e ilc, posse, é certo que ainda em 1873 a sociedade dos agri- 
cultores de França, occupando-se d'este assuinpto, votava 
quasi unanimemente pela renovação do cadastro, como o 
irieio de obler uma garantia contra os processos ruinosos de 
que eram victimas os proprietarios, e um tilulo de  proprie- 
dade, que robustecesse o credito agricola e peririittissc a pro- 
priedade immovel a ac l i~idade de  que gosaiil O >  valores in- 
dustriaes, a fim de que a intelligencia e o traballio, auxilia- 
dos pelo credito, podes<eiii irril~rimir na riqueza fundiaria o 



movimento de fecundidade de que virtualmente é capaz e de 
que  tão longe se acha i .  

A expectativa, porbm, dos partidarios fervorosos do cadas- 
tro e da propria administra~ão, não chegou a realisar-se e os 
votos dos agricultores não passaram de pura aspirasão. 

A jurisprudencia clos tribunaes, em França, tem sido con- 
stante e uniforme no sentido de não ver no cadastro mais que 
um documento adiriinistrativo, sem auctoridade nas questões 
d e  propriedade, e sem valor, mesmo nas quesliíes de limites, 
pela clesharmonia que existe entre os planos parcellares e o 
estado do solo. 

G - Apesar de tudo, por6m, os trabalhos cadastraes t6em 
uma larga importancia pelos preciosos elementos de estudo 
que fornecem, e pelo valioso auxilio que prestam na resolu- 
çáo de muitas das questões, que mais interessam a adminis- 
tracáo publica. 

1 DZL cadastre dons ses rapports avec lu p r q r i é i i  f'oncière, par mr. 
Bochon, presente à l'assernblee des agriciilleurs de Prance, 1873. 
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I 
Abandon.~ dc cadaveres: 
E considerado como aclo ogensivo do respeilo, que sc deve 

aos morlos, e como tal comprehendido na. incríinina~ão do 
artigo 247.Odo codigo penal, que impõe, a quem o praticar, 
a pena de prisáo de  um mez a um anno e multa correspon- 
dente. - (P. de 10 tle iiovembro de 1883.) 

I1 
1/111un2u~ão: 
u) 80 pode ser feita nos cemiterios publicos, onde os ha- 

ja. - (Decr. de 21 de setembro de 1835, art. 13.0) 

Exceptuam-se d'esta reFra os cadaveres das pessoas a quem 
liaja sido perinitticlo o eslabelccimento de  cemiterios privati- 
VOS. 

Taes são: 
-Os inglezes, por disposição dos tratados de 19 de feve- 

reiro d c  1810 e 3 de julho de 1842. 
-Os allemães. 
-Os israelilus, por decreto de  2 1 de outubro de 1868. 
Esta ullima coiiccssão foi feita com o caracter de  proviso- 

ria, emquanto nos cemiterios publicos geraes não Iiaqja logar 
destinado para o enlerramento dos individuos, que não se- 
guem o culto catholico, e sob a condição de  que o cerniterio 
privativo Liia sob a fiscalisaçáo directa e immediata das au- 
cloritlades publicas, e de que o respectivo guarda seria no- 
ineatlo pela camara e pago pelos interessactos. -(P. de 17 de 
novembro de 1868, col., pag. 399.) 

Os cemiterios privativos dos inglezes e dos allemães tam- 
I~em estáo sujeitos aos regulamentos e á fiscalisação legitima 
das auctoridadcs policiaes portuguezas. - (P. de 8 de no~criihro 
tle l853,  iiiedita.) 

ò) O paroclio ou qualquer outro ecclesiastico beneficiado, 
que, clesdc quc o csmiterio estiver designado e benzido, con- 
senlír que algum cadaver seja enterrado dentro dos templos 
ou f0ra do cemiterio, incorre, por esse simples facto, na pena 
de p r i v a ~ ã o  do beneficio e na tle iuhabilidade para obter ou- 
tro. - (Cit. deci. de 21 de scleiiibro dc 1835, art. 13.0) 
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c) A probibição de fazer enterramcntos nos templos, ou 
c.111 c~iialquer outro logar fóra dos cemiterios, comprehende 
rricsmo a trasladação dos ossos para os jazigos ahi existentes, 
pois que, nos termos da portaria de 7 de janeiro de  1875, as  
trrtsladaçóes sO podem ser permittidas para cemiterios pu- 
1,licos. 

tl) A auctoridade policial, logo que lhe conste o facto de se 
Iiaver feito o enterrainento de algum cadaver f6ra do local 
para isso destinado, e portanlo em contravenção tlo preceito 
(Ias leis, dcve, ouvido o respeclivo clclvgado ou sub-delegado 
de saude, mandar proceder a cxliun.iayáo (10 cadaver, com as  
formalidades legaes e a transferencia d'elle para o cemiterio 
publico. - (P. de 11 dc fevereiro de 1870.) 

e) A pessoa ou pessoas, que contravindo as leis ou regula- 
mentos, quanto ao tempo ou logar e mais formalidades pre- 
scriptas sobre enterramentos, tiverem feito ou ordenado a in- 
liumação de algum cadaver f6ra do cemiterio publico, incor- 
rem na pena de multa, conforme a sua renda, clc seis mezes 
a dois annos. - (Cod. pen., art. 246.0e decr. de 3 de dezembro de 1868, 
nrt. 83.0) 

0 Ao preceito geral, que obriga a fazer os enterramentos 
nos cemiterios publicas, não 15 licito fazer excepções, porque 
ninguem tem direito a dispensar nas leis, e porque, alem d'is- 
so, a dispcnsn. importaria um prejuizo para os municipios ou 
parochias, que havendo feito as despezas da conslrucção dos 
ceiniterios, leem direito a receber os rendimentos d'ellest.- 
(I'. cle 27 clc janeiro de 1865.) 

8) Ao enterramento deve preceder a verificação (10 obito. 

11) 0s commissarios de saude não podem coiikrir bilhetes 
de enterramento, sem que se Ihes apresenle cerlidão do fa- 
cultativo que verificou o obito, ou ordem da auctoridade ju- 
dic*ial ou administrativa competente, que assim o mande. - 
(Decr. de 3 ~ l e  dezembro de 1868, art. 44.0, n.O 3.0) 

i) Os administradores e ~ u a r d a s  dos cemiterios não podem 

1 Ein opposicao a este principio fui  pcrmittido no baráo dc: ~Iliiieidi- 
iihn, viii porteria de i 7  de dezelnbio tle 183!), fazer 113 sua quiiiía de Al- 
ineidinlia o entcrramento das pessoas de sua fainilia que fallecessem; mas 
tal conccsszo foi declarada iiisubsislente por portaria de 16 de jaiiciro de 
1871, n5o s6 como perigosa á saude pul~lica, mas como inteiramente con- 
traria á lei. 

10 



receber, para ser enterrado, cadaver algum, que não for ac- 
conipanhado de bilhete do commissario de saude, excepto os 
que forem enviados coin giiia dos hospilaes, misericordias e 
cadeias, asdignadas pelos respectivos provedores, directores 
on chefes, e os que forem mandados enlerrar por ordem es- 
cripta das auclorida{cs judiciaes ou atlministrativas, em casos 
extraordinarios, porque a respeito de todos esses deve ter 
sido feita a competente verificação do obito. -(Decr. eit., arte 
26.0, n . O  4:) 

j] A vcrificagão do obito nas localidades em que hafa fa- 
cultativo deve indispcnsavelmente ser feita por clle. 

O facullalivo a qucm essa diligencia for incumbida ou a 
quem perlencer por obrigacão de seu cargo, deve ir pessoal- 
mente ii cesa onde cstiver o fallecido, e verificado o obito, 
passar gratuitamenle a competente certidáo. 

Em Lisboa, esta diligencia, como serviço policial que 6, deve 
ser desempenliacla pelos sub-delegados rlc saude publica, com 
respeito aos fallecidos, que não liveram facultatiro assistente 
na molestia a que succumbiram. - (P. dc 16 de abril de 1'8iQ.) 

Nas oulras terras do reino deve, por identidade de rasgo, 
ser applicada a mesma disposição. 

Na falla ou impedimento do sub-delegado de saude, póde 
a auctoridade policial competente chamar outro qualquer fa- 
cultalivo para proceder a referida diligeilcia. - (P. da regencia 
de 9 dc agosto de 181k, decr. de 3 da dezembro de 1868: art. 66.0, e cod. 
pen., art. 2 Y O . O )  

li) Nas localidades em que não hajii facultativo, a verifica- 
ção do oliilo, por mcio de exame metlico, não 6 de rigor. - 
(P. de 20 de fevereiro de 1850.) 

Esta disposição deve, porém, ser enlendida o mais restri- 
ctamente possivel, e s6 deve ter applicação no caso em que 
a necessidade e a falla de recursos a isso obrigue. 

A gravidade dos effeitos, que podem resultar de um equi- 
voco ou de uma errada apreciação sobre a realidade da morte, 
obriga a que a auctoridade seja o mais escrupulosamente ri- 
gorosa na observancia dos regulamentos e na verificação das 
formalidades que se acham estabelecidas como garantias con- 
tra o erro n'este assumpto. 

I )  Quando a formalidade da inspecção medica sobre o ca- 



davcr não poder verificar-sc c conseguintemente quando a 
certeza de  que a morle C real não podér estabelecer-se sobre 
a attestafão da sciencia, cumpre a auctoridade policial, a quem 
compete a Escalisaçáo do serviço, certificar-se da  realidade 
ila morle por qualquer dos meios que tenlia ao seu alcance, 
:intc3- de auclorisar a inliurnaçáo, e ter em vista: 

I I ~ ,  -Ouc os plienomenos, por que se revela a perda da 
\ ida, não devem ser tomados como indicadores seguros, em- 
i ~ ~ i a n t o  um esamc detido e circurnspecto e o lapso de  tempo 
riáo confirmam a vcrclade da  sua significação; 

-Que a sciencia apenas tem como signaes infalliveia de 
morte a pzltrc7facccio t1  a ~.iyide: catlaverica; 

-Que a siinplcs verificaçáo d'esles estados niio basta para 
estabelecer a cerlcza da morte real, porque ambos elles po- 
dem niaiiirestar-se lia morle apparente ; 

-Que a piltreTac-yào cadaverica é iim plicnomeno, cujo 
;)onto dc partida no corpo direrc segundo o genero de morte 
a que o doente liou\-er succumbitlo, cujo desenvolvimento 
obedece a leis proprias, cuja pliysionomia e erolução, emfim, 
Ihc constituem caracteres dislinctos c cq~cciacs ;  mas que olbos 
pouco exercidos e ignorantes podem roiil'undir facilmente com 
o plienomeno similliantc quc se manifesta ria morte apparente 
do indi~itluo, que atacar10 rle gangrena ou ele podridão do hos- 
pital enlra n'um estado de syncopc, de roma profundo ou de  
letliargia; 

--Que a rigidez cndaverica pbde tambcm confundir-se com 
a rigidez fillia de um cs!ado convulsiuo ou tctanico do doente: 

-Que para acceitar a putrebciáo corno prova da  morte 
rctal, sem intervenção de  facultativo, que a verifique, deve 
iritlagar-sc a natureza da molestia a que o doentc succumbiu, 
c deixar correr o espaso de tempo hasti~nte, riunca menos de  
virito e quatro lioras, antes de auctorihar o cnlerranicnto; 

-Que para dislinguir entre a rigidez cadavcrica e a ri$- 
 de^ convulsiva ou tetanica, que apparentemcnte apresenta 
os mesmos caracteres, cumpi.2 submetter algum dos membros 
do corpo, que sc acliar n'csse estado, ao esforço necessario 
para \eiiccar a resi.;tcricia que a rigidez oppôe a flexão do 
mcsrno incnibro, tendo ein vista que no caso de  morte real, 
iiina Y ( ~ '  vencida a resistencia da  articulação pelo esforso 
exerci~lo sobre o cadaver, o membro sobre que se  tiver ob- 
tido esse resullado volta a ter a flexibilidade qiie tinlia du- 
rante a vida e obedece ao menor esforco de  flexáo ou de ex- 
tensão a que se queira siibmettel-o, einquant,~ que no estado 
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convulsivo ou tetanico, ainda quando se  chegue a vencer, pelo 
emprego de  esforço, a resistencia da  articulafão, o membro 
respectivo, desde que se  deixa abandonado a si proprio volta 
brusca e espontaneamente á posiçáo anterior. 

n) Pelas mesmas rasões por que ao acto da inhumação deve 
preceder a verificasão do obito, tarnbem ao acto da autopsia 
ou ao do embalsamamento do cadaver deve preceder a mes- 
ma diligencia. 

o) Cada cadaver deve ser inliumado em cova separada, a 
qual deve ter, pelo menos, 5 palmos ou im, 1 de profundida- 
de, 2 metros de  comprimento, Otn,65 de  largura, e ficar se- 
parada das outras covas Om,33 por todos os lados. O minimo 
espaço destinado a cada sepultura deve ser, portanto, de 2 
metros quadrados. - (Decr. de 21 de setembro de 1835, ar!. 5.9 e 
instr. do coiis. de saude publ. de 1 de agosto de 1863, VI.) 

p) Os cadaveres das pessoas, que não seguiam o culto ca- 
tholico, ou que falleceram sob os anatliemas da igreja, e bem 
assim os dos recemnascidos que não chegaram a receber o sa- 
cramento tio baptismo, devem ser inhumados na parte do ce- 
niiterio que para esse fim estiver destinada.- (P. d,t 28 de ja- 
neiro de 1873.) 

Emquanto, porem, não esliver designado nos cemiterios ca- 
tliolicos o espaGo que se destina a esle fim, os cadaveres das 
pessoas fallecidas, em alguma das iridicadas circumçtancias, 
não podem deixar de ser admittidos e inhumados nos mesmos 
cemiterios, embora desacoinpanliados das preces e orações 
da  igreja.-(PP. de 17 de dezembro de 1866 e 23 de março de 1878.)- 
Vide Cemitcrios e o Direito, 4.0aiin0, pag. & i 3  e seguintes, e 10.0 anno, 
pag. 11ti. 

00s devein ser encer- q) Os que forem squltados em jazi& 
rados em caixão de chumbo, e se  algum o for simplesmente 
e m  caixão de madeira, o jazigo em que se  lhe der entrada sO 
póde ser aberto depois cle decorridos cinco annos desde que 
esse facto teve iogar. - (PP. de 30 de abril de 1867, 29 de maio 
de 1869, e ofic. do min. do reino de 30 de abril do iiiesmo anno.) 

*re as ou r )  Não é permittido conservar em deposito nas i, j 
em outro qualquer logar fora do ccmiterio publico, alem das 
lioras marcadas nos bilhetes de enlerramento, os cadaveres, 
ainda que embalsamados e encerrados em caixão de chumbo. 
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Cumpre aos governadores civis recommendar a s  auctorida- 
ùes policiaes, suas subordinadas, que velem cuidadosamente 
pela observancia d'esta regra, lembrando-lhes a disposição 
do artigo 246.Odo codigo penal, e mandando-lhes que autuem 
o s  contraventores e remettam os autos ao poder judicial para 
OS effeitos devidos.- (Oflic. do min. do reino de 11 de abril de 1872.) 

Em tempo de  epidemia deve prohibir-se absolutamenlc o 
deposito de cadaveres nos templos, seja por que tempo foi.- 
( 0 % ~ .  da antigo cons. de saude publ. ao palriarcha de Lisboa, de 27 de 
junlio de 1836.) 

s) As camaras ou juntas de  parochia devem ter tumbas, 
esquifes e todos os objectos necessarios para a conducção e 
decente enterramento dos finados. -(Decr. de 8 de outubro de 
1835, art. 2.0) 

t )  A conducção e enterramento dos mendigos, soldados e 
d e  todas as mais pessoas, que  não tiverem 1 0 0 ~ 0 0 0  reis de  
renda, terão enterramento gratuito. - (Cit. decr., art. 6:) 

u) Os demais individuos são sujeitos a taxa que for arbi- 
trada pelas camaras ou juntas de parochia, na proporção dos 
seus  haveres e rendimentos. - (cit. decr., art. 6.0 e 5.0) 

111 
E.rhum a@o: 
i -Em regra a exhumação náo pbde ter logar antes de ha- 

verem decorrido cinco annos, a contar da data do obito. 

2 --Exceptuam-se, poróm, os seguintes casos : 
i .O Quando for determinada por mapdado judicial ou ordem 

da auctoridade administrativa, fundada em motivos de inte- 
resse publico. - (Decr. de 3 de dezembro de 1868, art. 26.0, n." 3.") 

2 . O  Quando o cadaver esteja encerrado em caixão de chum- 
bo ou zinco hermeticamente fechado. - (P. de 7 de janeiro de 
1875, n . O  3.0) 

3 -Ao acto da  exhumacáo ou da abertura dos jazigos deve 
assistir a respectiva auctoridade policial ou administrativa, 
acompanhada do sub-delegado d e  saude e na falta d'este, do 



facultativo do partido municipal, ou, na falta de ambos, de 
qualquer outro facultativo do concelho. -(PP. de 17 de maio de 
1869, 11.0 3.0, c de 7 de janeiro de 1875, n.05.0) 

4 - A  auctoridade, que assistir á exhumação ou aberlura 
do jazigo, tem o direito de, ouvitlo o respectivo funccionario 
tcclinico, ordenar e fazer executar as providencias que julgar 
convenientes, para que o levantamento e transporle dos ca- 
daveres se façam de modo, que não prejudique a saude pu- 
blica. - Cit. P. de 7 de janeiro de 1875, n: 7:) 

5 - hs auctoridades, a quem incumbe a policia dos cemi- 
terios, e aos administradores e guardas d'estes estabclecimen- 
tos compete o dever de impedir que se verifique alounia ex- 
humação fóra das condições 1egaes.- (Decr. de 3 de dezembro 
de 1868, art. 26.0) 

6-Nem a auctoritlade policial, nem os sub-delegatlos [lc 
aaude, que assistirem ao acto da exhumação, tèem direito a 
emolumento algum pelo serviço que ahi desempenham, por- 
que, quanto á primeira, nem a tabella annexa ao codigo ad- 
minislralivo de 1842, e ainda em vigor, nem o decreto de 21 
de dezembro de 187G, e regulamento dos corpos de policia 
civil auctorisam retribuição alguma por tal acto; e quanto aos 
seguntlos, porque a ctisposiçâo do $ unico do artigo 21.Odo 
decreto de 3 de dezembro de 1868 expressamente o pro- 
llibe. 

Ainda mesmo a litulo de dadivu voluntaria, nâo lhes é per- 
mittido açceitar cousa algiima em troca de seu serviço, que 
a lei declara obrigatorio e gratuito.-(P. de 17 de julho de 4877.) 

1'1.aslo dn@o : 
I--I\ licença para a traslatlayão de cadaveres deve ser re- 

querida ao goveilnador civil do tlistriclo em que o catlaver es- 
tiver, quer a trasladalayão tenlia de elfectuar-se denlro do mes- 
mo districto, quer para fUra cl'clle. 

2 -As unicas pessoas competentes para requerel-a sâo os 
testamenteiros, conjupes e herdeiros legitimas ou testamen- 
teiros das pessoas, G U ~ O S  cadaveres se pretenda trasladar. 
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3 -As trasladações s6 podem ser permiltidas para cemi- 
terios publicos auctorisados. 

4-Para que o sejam, é necessario que hajam decorrido 
cinco annos, a contar da inhurnação, e antes d'esse praso só 
podem sel-o as de cadaveres que estejam encerrados cm cai- 
xão de chumbo ou zinco, devidamente resguardado. 

5 -As licenças são concedidas por alvara do respectivo go- 
vernador civil. 

Este documento serve de guia de conducção do cadaver, e 
deve ser apresentado a auctoridade policial ou administrativa 
da terra para cujo cerniterio se fizer a trasladação, e bem as- 
sim ás auctoridades das terras do trajecto, quando ellas o exi- 
rrirem. 

6-Nos registos do3 ceiniterios d'onde se fizerem as tras- 
ladações devem exarar-se as declarações e averbamentos do 
estylo, e bem assim no verso do alvara de licença as notas, 
que dos rnesmos registos constarein ácerca das inhumações 
ou depositos, umas e outras autlienticadas com a assignatura 
da  auctoridade, que assistir a estes actos. - (P. de 7 de janeiro 
de 1875.) -Vide Cemiterios, Jazigos, Enterros civis e Sepulttcras. 
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Classifica-áo : 
I Cadeias prnilenciarias: 

1 -kuniero das que deve 1i:iver. 
?-A cargo de (Luem esta a sua construcçlo. 
3-Fins a que sao tlcstinadas. 
4-Systema adoptado no regimen pcnitcriciario. 
5-l'or quem C dividido o proclucto do traballio dos presos. 
G-Iristruccáo e ediicar2o dos presos. 
7-8ssurnptos deixados por Ici a regulamentação do governo. 

11 i 'adcias dislriçlaes . 
1-Onde as deve liaver e fins a que sáo destinadas. 
2-4 cargo de quem esta tanto a despeza extraordinaria como a ordi- 

naria d'csta classe de pris0es. 
3-Meios que a lei dá para occorrer a estas dcspczas 
4- Regimen das cadeias districtaes. 
5- Administração. 

I11 Cadeias co?narc&: 
I -0ndc as deve haver e onde podem ser dispensadas. 
2-Fins a que devem srrvir. 
3-Rcgimcn d'ellas, 
4-A cargo de qiiem está a siia dcspcza. 

Admi6istracio. 
1V ú'adeiãc de szmplcs delenção policial e Irarui10 ( lz  presos. 
V Inspecrcio c q«z3erno das cadelas. 
VI Eslado e m  que sc acha a execuçãq da.lei de 1 de jullio de 1867. 
V11 Ilispo~rgões requlamenlares provasorlas por que Iioje se rqenz 

as cadeias cihis do cpnlincnle do reino e ilhas adjacenles. 
Superiiitentiencia das catleias. 
Sustentação dos presos pobres. 
Policia iiiterna das cadeias. 

4-Deveres dos carcereiros : 
- Sol~re a rpccpçao, guardo, distribuiç50 e transferencia de presos; 
-Sobre o trataniciito dos presos; 
-No regiiiicn iiitcrno das cisões; 
-Sobre o asseio i. olul,rib).,di das prisões; 
-Sobre a alimeiita~ao dos prcsos; 
-Sobre o cumprimento das obrigaf0es dos presos; 
-Por occasião da doriica d'cstes; 
-Por occasiáo do falle&meiito de algum d'elles. 

5-Direitos dos carcereiros no exercicio de suas ~ U R C Ç Õ ~ S .  
6-Deveres dos juizes e escrivães das prisdes. 

VI11 Dos presos: 
1 -Deveres dos presos. 
2-Da sua correspondencia por escripto. 
3- Da sua corrct*-50 disciplinar. 
4-Da rciiioráo dos orcsos de umas para outras cadeias, e de con- 

demnados para -o ultramar. 
5-Licenças a presos para sair da cadeia por motivo de molestia. 

Classifica~ão : 
Segundo a lei de 1 de julho de 1867 ao cadeias dividem-se 

em penitenciarias, districtaes, comarcãs e de simples deten- 
ção. 



I Cadeias penitcnciavios: 
i - Ouaes as que deve haver n o  pai,-: 
Deve liaver tres em todo o reino, uma das quacs no distri- 

cto da relasão de Lisboa, outra no da relaç.20 do Porto, ambas 
para coridcrniiados do sexo masculino, e a terceira, tambem 
no districto d'esta ultima relacão, para condemnados do sexo 
f~minin0. - (L. de 1 de julho de 1867, art. 28.0) 

2 - A caygo de quem estd n sua  consl~.uc$do e cz~steamcnto 
annual:  

Tanto a despcza extraordinaria da  construcção, como a or- 
dinaria do custeamento arinual d'estes eslabelecimentos, es- 
tão a cargo do estado. -(L. cit., art. 3.0) 

3 - l'inz cc que süo destinatlc~s: 
As cadeias penitenciarias são destinadas ao cumprimento 

da  pena d e  prisáo maior celluiar. - (Art. 27: e 28.11) 

4 - Syslc17zn adoptatlo 110 regivien l~cniiencici~io: 
O systema atloptado é o de absoluta e completa separação, 

tle dia e tle noite, entre os condemnados, sem communicação 
de especic alguma enlre si, e com trnl~alho obrigatorio na 
cella, para todo, os que não forem competcntemerite declara- 
dos incapazes dc trabalhar, em a t t c n ~ á o  á sua itlade ou es- 
tado de d o e n ~ a .  

Os 1)rebos tcem, porém, todas as necessarias e devidas 
cornrnunicaçfies com os empregados da cadeia, e podem, alem 
tl'i.;so, ser visitados por seu.; parcnles e amigos, membros de  
associap3~s e outras peswas dedicadas a sua instrucção e 
moralisaçào, com a.; cautelas e rehtricções quc forem esta- 
belecidas nos rehpcclivos regulamentos. 

A visi ta de pch+oas, que não forem os empregados da cadeia, 
ou as que esliverem encarregada, de instruir e moralisar os 
presos, s6 é permittida como exccpgáo, e principalmente co- 
mo premio do bom comportamento dos condemnadcs. - (Cit. 
I., art. 20.0 e 21.0 

Os presos devem ter, quanlo possivel, exercicios quotidia- 
nos ao ar  livre nos pateos ou dependencias das cadeias, mas 
sempre de  modo que entre elles não haja communicaçáo al- 
guma nem possam reciprocamente reconliecer-se.- ( ~ r t .  22.0) 

5 - POI- quem e' dividido o produclo do I~~abalho: 
O producto do trabalho de cada preso é dividido em qua- 



tro partes iguaes, uma para o estado, outra para a indemni- 
sação, quando lenha logar, da parte offendida, outra para soc- 
corro da mulher e filhos do preso, se o precisarem, e a quarta, 
finalmente, para um fundo dc reserva, que lhe sera entregue, 
quando for posto e m  liberdade. 

Quando o preso não tiver mulher nem fllhos, ou nem uma 
riem outros precisarem, e quando niio haja logar a indemni- 
saçáo, ou havendo-a, o condemnado tiver bens por onde ella 
possa ser satisfeita, a parte reservada a qualquer d'eslas ap- 
plicações pertence ao estado. - (Art. 23.0 c 5 uiiico.) 

6 - ínstruccc20 e educacüo: 
Os prcsos, que náo souberem alguma arte ou oficio, rece- 

bem na cadeia a instrucçào necessaria para aprendel-o, a fim 
de adquirirem a aptidão, que os lialilile a poderem ganhar 
meios de existencia honesta depois da soltura, lendo-se em 
vista a sua posição social anterior ao crime. 

Alem da instrucção profissional, lambem alli é ensinada'a 
intmcção primaria aos que a não souberem, e alem d'ella, 
sendo possivel, serão tambem dadas aos presos as noções 
scientilicas mais necessarias e uleis ao exercicio dos seus 
officios ou profissóes. 

A todos os reclusos rS tambem dada educação e instrucção 
moral e relipiosi, a qual esta a cargo dos respectivos capel- 
Ião e professores, e pbde igualmente ser ministrada palas 
pessoas caridosas, que se dedicarem a essa missão de bene- 
ficencia. - (Art. %.o e %.O) 

7 - Assu~c.m/ptos que n'este servápo são cleixados por lei e w- 
gularne~zta~ão do governo: 

Pertence ao governo, por meio de regulamentos, estabele- 
cer as disposições especiaes por que tem de regular-se a se- 
paração, trabalho, descanso, instrucçào p~ofissional, intelle- 
ctual, moral e religiosa, alimenta~ào, premios e regimen dis- 
ciplinar dos presos, e as conclições de salubridade, limpeza 
e asseio das prisões. - (Ari. 26.0) 

8 -Meios cujo emprego t! absoluiu?t~~~i~te  p~.ohibidu no re- 
gimen dkciplinar dos presos: 

Nos termos da lei (artigo 26.O, # uriico) nunca 1)odem ser 
empregados, como penas disciplinareh, os açoites, as alge- 
mas, a privaçào do indispensavel alimebto, e loda e qual- 
quer especic dc lorlura. 
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I1 Cadeias distvictaes: 
1 - Olztle as deve haver c fim a que são destinadas: 
Em cada districto do reino e ilhas adjacentes deve haver 

uma cadeia districtal, para alii ser cumprida a pcna de pri- 
são correccional excedente a tres mezes. 

-Nas comarcas cuja s6de for a do districto, a pena de 
prisão correccional inferior a tres mezes, em que sejam con- 
demnados os réus d'essas comarcas, deve tambem ser cum- 
prida nas cadeias districtaes, quando ahi não haja cadeias 
comarcãs. 

Nos districtos em que as cadeias não possam adaptar-se 
convenientemente ao systema de separação dos presos, as 
novas cadeias que têem de construir-se, devem sel-o em lo- 
gar apropriado, f6ra da capital do districto, mas nas suas pro- 
ximidades, se for possivel. 

A s  obras, tanto para as novas construcções, como para a 
atlaptação das actuaes cadeias ao systema de absolula separa- 
cão dos presos, não podem começar sem que o respectivo 
plano, e o numero de cellas, que cada uma deve conter, seja 
approvado pelo ministerio da justiça. - (Art. hi: a 47.0) 

1 - A onrgo de quom está tanto n despeza extruordinaria, 
como n c~di??nria  d'eststd classe de p?isóes: 

Tanto uma como outra estão a cargo do respectivo distri- 
CtO. 

A despeza extraordinaria comprehcnde a que houver a fa- 
zcr, tanto com a acquisil.áo dos terrenos necessarios para os 
novos cstabelecimenlos, como com a construcçáo das novas 
cadeias, como com a accommodação das actuaes ao novo sys- 
tema de completa scjl~arayiio dos presos. 

A despeza ordinaria comprehendt: as reparações dos edifi- 
cio, a sustenlagiio, vestuario e ciirativo dos presos, a mobilia 
e uterisilios da cadeia, os instriimentos e materias primas para 
o trabalho dos mesmos presos, e o vencimento de todos os 
empregaclos superiores e subalternos da prisão. - (Art. 48 O) 

Ouando'as juntas geraes, usando da faculdade, que Ihes 
confere o arligo 55.O, $ 2.Oda lei citada de I de julho de 1867, 
dispensarem a construcgão de cadeia comarcri. na séde do dis- 
tricto, os concelhos que compozerem as refcritlas comarcas 
devem contribuir para as despezas, tanto extraordinaria co- 
mo ordinaria, da. cadeia districtal, na proporção do numero 
de cellas que n'ella forem destinadas aos r6us das mesmas co- 



marcas, que ahi forem cumprir a pena de prisão correccional, 
inferior a trCS nlezes. - (Cit. art. 53.0, 3 2: da 1.) 

Meios, que a lei concede palma fa'n,.er face a estas despezns: 
Os meios para occorrer a estas despezas são: 1.O, as quan- 

lias pagas pelos presos, tanto pcla cella em que habitam, co- 
mo pela sustentagão, que recebem; ?.O, a metade do produ- 
cto do trabalho dos presos, que forem sustentados a expensas 
do estabelecimento; 3.O, o producto dos donalivos ou quan- 
tias deixadas ou doadas com esse fim; 4.O, o producto da venda 
das cadeias actuaes, logo que estejam construidas as novas, 
que as dcvcrn substituir; 5.O, uma contribuirão paga ~ )c lo  dis- 
Iricto para preencher o que faltar. 

Esta contribuiião deve ser votada annualmente pelas jun- 
tas geraes de districto, e cobrada conjiinctarnente com os im- 
postos geraes do estado, sob a denominação de imposto para 
a cadeia districtnl, e logo arrecadada nos cofres geraes dos 
districtos, ficando ali a ordem das respectivas commissões ad- 
ministrativas. - (Art. 49.0 e g un.) 

4 - Reginzen das cadeias ctistrictaes: 
Os presos condemnados definitivamente a pena de prisão 

correccional são encerrados cada um em quarto ou cella se- 
parada, e eni absoluta incommunicabilidade com os outros 
presos. Cumrnunicam, porem, com os empregados da cadeia 
e recebem visitas dos parentes e amigos e das pessoas que 
se encarregarem da instrucrão e moralisaç~o dos condemna- 
dos. 

As visitas de amigos e parentes, que nas cadeias peniten- 
ciarias s6 são permittidas como excepção, e principalmente 
como premio do bom comportamento dos presos, devem ser 
auctorisadas nas cadeias districtaes, como regra, observadas 
as prescripfões dos regulamentos, e s6 podem ser prohibidas 
em castigo do mau comportamento dos condemnados, ou em 
virtude de algum outro justo fundamento. 

A prisão correccional não obriga a trabalho os presos que, 
alem da quantia devida pelo quarto ou cella em que habitam, 
pagarem a despeza feita com a sua siistentaião na cadeia, ou 
se sustentarem a sua propria custa. 

Se, porém, algum dos presos, n'estas circunistancias, pedir 
que se lhe dE trabalho, deve ser-lhe logo dado, e o producto 
cl'elle pertence integralmente ao preso. 

Para os outros presos, que nâo estiverem nas circumstan- 



cias indicadas, o traballio é obrigatorio e o seu producto 6 di- 
vidido em duas partes iguaes, uma para clles, e a outra para  
a s  despezas da cadeia. 

O trabalho, quer facultativo, quer obrigatorio, deve ser 
feito na propria cella ou quarto do preso, e Iiuuca em com- 
mum com os outros presos. - (Art. 34.0 a 37.0) 

A todos os condemnados, que cumprem as penas na cadeia 
~listrictal, deve ser ministrada a instrucção moral e religiosa, 
pela mesma fórma por que se ministra aos presos lias cadeias 
penitenciarias. 

Aos condemnados, em mais de  um anno de  prisáo correc- 
cional, dar-se-lia tambem a instrucção prolissional e iritelle- 
ctnal, que C devida aos condemnados que espiam as penas 
ri:i; cadeias penitenciarias. 

01r-se aos con- I)as penas disciplinares, que podem infli,' 
dcinnados a prisão correccional, são tambem excluidos os 
acoites, o uso de algemas, a privaçâo do indispensavel ali- 
mento e toda e qualquer especie de tortura.-(~rt. 38:e 39.0) 

5 - Aclministl-acào: 
A administra~ão das cadeias districtaes é confiada a uma 

coinmissão que se denomina, comrnissdo ccdministrado~a tia 
cacloia districtal, e que se  compõe: 

1 . O  110 governador civil do districto, que 6 o seu presi- 
dente; 

2 . O  Do presidente da camara municipal; 
3 .O Do provedor da misericordia; 
'+.O Do paroclio da  fieguezia mais populosa da  capital do 

dislricto; 
5." Do medico do parlirlo da  camara; 
Em Lisboa, Porto, Coimbra e Funchal, em vez do medico 

c10 partido municil)al, é o que for eleito pela faculdade ou 
pcla respectiva escola medico-cirurgica. 

(;.O I)e tres cidadãos nomeados, de dois em dois annos, pela 
carnara municipal cle entre os quarenta maiores contri- 
buintes. 

Incumbe a esta commissão: 
(L) Propor ao goyerno o numero de  cellas que deve ter a 

cadeia districtal, tomando por base o movimento dos presos 
condemnados nos ultimos tres annos a prisão correccional de  
mais de tres mezes, e devendo calcular o numero das que 
têem de reservar-se para os presos do sexo feminino, e que 



nunca p6dé ser inferior a oitava parte do numero total das 
que a cadeia lia de conter; 

b; 1)rornovcr o estabelecimento da nova cadeia, e escolher 
para ella o local, que for mais proprio para esse fim, se a ca- 
deia actual não se podér accommodar com vantagem ao sys- 
tema de priião individual e de separação entre os presos; 

c) Promover a adaptação da cadeia exislente as exigcncias 
d'aquelle systema, sempre que isso seja possivel de um modo 
cabal ; 

d) Presidir a construcçâo do edificio, que deve ser feito 
em harmonia com o plano approvado pelo governo; 

e) Proceder no desempenho d'este encargo com a devida 
economia, mas sem prejuizo das condições de solidez, que o 
estabelecimento deve ter; 

I ]  Administrar os fundos pertencentes a cadeia; 
g) Pagar os vencimentos a todos os empregados n'ella; 
11) Subministrar os inarilirnentos e utensilios, vesluario e 

demais objectos necessarios e, de accordo com o director da 
cadeia, as materias primas para o traballio dor, presos; 

i) Procurar trabalho para os presos c promover a melhor 
venda dos protluclos d'esse trabalho; 

j )  Fiscalisar a economia i11 tcrna da cadeia em todos os seus 
rahoa, informando de tudo a aucloridade competente; 

k )  Promover a instituição de ab,oci;l(.õcs de protecção, para 
os individuos que acabarem de cuiiipiir a pena; 

L )  I'ropor ao governo as reformas c providencias, que jul- 
gar necessarias ou convenientes, para o melhor desempenho 
das suas attribuiiões. 

O serviço d'esta commissiÍo é gratuito. 

I11 Cadeias comarcãs; 
1 - Onde as deve hnuer e onde podem ser di.spcmdns: 
Deve haver uma na cabeça de cada comarca. 
As juntas geraes de districto podein, porém, dispensal-a 

nas comarcas, cujas sédes forem tambem as das capitaes de 
districto, e n'este caso os r6us da comarca, que teriam de 
cumprir as suas penas na cadeia comarcã, irão curnpril-a na 
cadeia districtal. 

2 -Fim n que são &sthndus: 
O fim a que estas cadeias devem servir é: 
1 .O Receberem os réus condemnados a prisão correccional 

ate tres mezes, para ahi cumprirem a pena; 



2 . O  Receberem igualmente em prisão preventiva os réus 
iiidiciados, e os senlenciados i i . 2 ~  ~I~~liiiiti~amenle. 

3 - Regimen das cadeias coir~nr(Gs: 
O regimen das cadeias comarcãj 6 igual ao que j i  Eca ex- 

posto com relação as cadcias clistrictaes. 
Todos os presos ahi rccollii~los, qualquer que seja a classe 

a que pertençam, devem estar inteiramente separados uns 
dos outros, seni que entre clles possa liaver comniu~iicação 
de especie alguma. 

A recepção de visitas dos parentcs e amigos 6-lhes permit- 
titla em regra, salvo os casos em que a applicação de penas 
tlisciplinares impostas aos réus, que esldo cumprindo sen- 
tenca, ou a ordem do juiz competente a respeito dos r6us 
presos em prisão preventiva, impeçam o goso cl'aquella re- 
galia. 

Nem a prisão pena, nem a prisão preventiva obrigam a tra- 
balho; mas se o preso o pedir, deve ser-lhe prornptamente fa- 
cilitado. 

O producto d'este trabalho pertence integralmente ao preso. 

4 - A  caygo de quem estci a despeza d'estas cadeias: 
Tanto a despeza necessaria para adaptar a cadeia ja exis- 

tente ao systema de prisão individual e de separação entre os 
presos, como para construir outra de novo, e bem assim a 
despeza com as reparayccs (10 edificio, a sustentação, vestua- 
rio e curativo dos presos, a compra de mobilia e utensilios, 
instrumentos e materias primas para o trahallio d ~ s  presos, 
e os vencimentos dos empregados estão a cargo tios conce- 
lhos de que se compozer a respectiva comarca.-(~rt. 33.0,g t.0 
c art. 55.0) 

No caso em que se haja dispensado a cadeia comarcá na 
séde do tlistricto; os concelhos que constituireni a respectiva 
comarca são obrigados a concorrer para a despeza, tanto or- 
dinaria conm extraordinaria, da cadeia districtal, na propor- 
ção cio numero de cellas que ahi forem especialmente desti- 
nadas ao serviço da comarca. - ( ~ r t . ' 5 3 . ~ ,  $ 9.0) 

5 - AtL~)~inistrnçGo: 
h admini~;tração das cadeias comarcãs é confiada a uma 

corporai50 denominada commissão admhisiratit~a da cadeia 
co,)icrvcZ, a qual se compõe : 



1 .O Do presidente da  c a a a r a  municipal, que é o presidente 
da  commissão; 

2 . O  110 administrador tlo concelho; 
3 .O Do provedor da misericordia, haverido-a ; 
4 . O  Do parocho da freguezia mais populosa da  cabeça do 

c~oncelho; 
5.' Do medico clo partido da camara, e não o tendo esta, 

de outro medico que a camara nomear, c que residir na ca- 
h e ~ a  do cboncelho; 

6.' De dois cidadãos nomeados, de  dois cin dois annos, pcla 
camara municipal, de entre os quarenta maiores contribuin 
tes. 

Quando a séde da comarca for tambem séde do districto, 
e m  logar do presidente da camara é o vice-presidente que  
deve fazer parte da commissão e a preside; em logar do pro- 
vedor da misericordia, deve ser nomeado pela camara mais 
um cidadão de entre os quarenta maiores contribuintes; e em 
logar do parocho da freguezia mais populosa, fara parte da  
commissão o paroclio da que for immediata em população. 

Nas comarcas de  Lisboa e Porlo o administrador que deve 
fazer parte da c.oinmissão é o do bairro mais populoso. - 
(Art. 87.0 e $8.) 

As attribuições das commissões das cadeias comarcãs são 
identicns as das commissões das cadeias districtaes.-(ar!.%:) 

IV Cadeias de si~itples tletenpão policial e transito de 
presos : 

Deve haver uma em cada cabeia de  concelho, que não seja 
séde de comarca. 

Estas cadeias podem ser as actualmente existentes, ou ou- 
Iras destinadas para o mesmo fim pelas camaras rnunicipaes 
respectivas, a cargo das quaes esta a despeza que houver de 
fazer-se com esses estabelecimentos. - (Art. 63.0) 

V Inspecgdo e governo das caileias: 
A inspecção e governo de todas as cadeias pertence ao mi- 

nisterio da justiça, ao qual incumbe: 
1 . O  Approvar os  planos para a edificação e reparação de  

qualquer cadeia, ou para a sua appropriação ao systema de  
prisão individual e de separação entre os presos, bem como 
designar o numero de cellas, que deve ter cada uma das ca- 
deias districtaes e comarcãs; 
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2 . O  1)ecrelar os regtilamentos necessarios para a execução 
cla lei ile i de julho de 1767, e modifical-os ou substituil-os, 
quando for necessario. - (hrt. 60.0) 

VI Estado p r n  que se acha n execu$ão da  lei de 1867: 
.\c; indicações que acabâmos de  fazer representam o syste- 

nia Icgal tlas nossas prisóes civis, creado pela lei citada de  
1 tle jullio de 1867, mas não correspondem á actualidadc dos 
factos porque a execuçáo d'esta lei esta ainda cm grande 
atrazo e s6 agora vae começar em Lisboa com a abertura da  
caadeia penitenciaria, para a qual, comtudo, ainda não esláo 
publicados os regulamentos. 

Quanto ás cadeias districtaes e comarcãs pouco é ainda o 
que as diversa\ localidades hão feito, c, segundo cremos, em 
partc nenhuma do paiz se  acha ainda em execução o systema 
tia prisiio individual com inteira separação e incommunicabi- 
lidade entre os presos. 

Seria para desejar que se desse algum impulso a execução 
da Icbi n'esta parte, porque a separação e incommunicabili- 
dadc entre os presos representa a salisfação de  um grande 
iiiteresse de ordem moral. 

O codigo administrativo, no artigo 60.O. n.OS 5.O e i 1.O, e 
no artigo 127.", n.O 27." e partc final, declara despeza obriga- 
toria dos districtos e dos municipios a que houver de fazer-se 
com a conslrucção e mais serviços das prisões nos tcrrnos das 
leis, e cumpre não deixar quc estas disposições fiqiieni, como 
estão na grande maioria das localidades, em letra morta. 

Disposi$ões regzrlnrnentares provisorias, por que I~ojc 
se 7,egcrn as  cadcins ciuis do continente do ,reino e ilhas 
,r(l//rcsntcs: 

1 - Stbl7e?.i?ztc?ltlen/:ia das cao%as: 
A fuperintcndencia nas cadeias civis do c»nlineiite do reino 

e ilhas adjacentes í: tlo ministerio da  justiçd, cluc ria parte re- 
lativa i atlniinistrafão, inspecção c policia a cacrce por meio 
dos procuradores regios e seus delegados. 

h aucloridade attrihuida aos representantes do ministerio 
~~ i ib l i ro  n'csla materia não prejudica as attribui~ões, que por 
lei coinpetem ao poder tjudici;il com relasão aos presos em 
proccsw, c aos incit1entr.t a que se  refere o artigo 100.' do 
cotligo penal e quc sso os que se suscilarem com a natureza 
de contenciosos ria execução de qualquer pena : nem as attri- 

I t  
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buições das auctoridades administrativas no que respeila á de- 
tenção nas cadeias de individuos presos a sua ordem, e ao sus- 
lento dos presos indigentes nas cadeias fbra de Lisboa e Porto. 

Os procuradores regios e seus delegados devem visitar as 
cadeias, pelo menos, uma vez em cada semana, para obser- 
varem a sua segurança e salubridade; vigiarem o exacto cum- 
primento das leis, regulamentos e instruc~ões; promoverem 
contra qualquer crime; ouvirem os presos quanto ao anda- 
mento de seus processos e cumprimento de pena, bem co- 
mo as suas queixas e reclamacões contra qualquer abuso ou 
excesso da parte dos empregados; providenciarem immedia- 
lamente, sob sua responsabilidade, em todos os casos urgen- 
tes, dando logo parte ao governo, se as medidas adoptadas ex- 
cederem as suas attribuições; promoverem, finalmente, tudo 
o que for conducente á boa administrayão, a segurança e a 
policia das cadeias. 

Os presidentes das relações e os juizes de primeira instan- 
cia podem visitar as cadeias, quando o julgarem conveniente, 
e tcem direito a observar o ertatlo de segurança e salubri- 
dadc d'esses estabelecimentos, a pedir ao governo as refor- 
mas, que se mostrarem necessarias, a admoestar os carcerei- 
ros, quando estes commettam abusos ou excessos, a fazer as 
competentes participações dos casos em que deva proceder-se 
criminalmente, a ouvir as reclamações dos presos com rela- 
cão ao andamento dos seus processos e a providenciar a esse 
respeito, dentro dos limites das suas at t r ib~ições~ou a infor- 
mar o governo sobre as medidas que se devam tomar. 

As auctoriclades administrativas podem tambem visitar as 
cadeias, quando o julgarem conveniente ao exercirio das suas 
f~ncções. - (Reg. prov. das cad. civ. do continente do reino e ilhas 
adjacentes, da i2 de dezembro de 1872, art. 1.0 a 3.0 e $$: col., pag. 346. 

As funcções de inspecção, que o artigo 3 . O  do decreto de 16 
de janeiro de 1843 attribuia ao procurador geral da coroa, 
como chefe do ministerio publico, parece haverem cessado 
por effeito do disposto no decreto citado de 12 de dezembro 
de 1872, que só falla dos procuradores regios e dos seus de- 
legados, como competentes para exercerem a parte (Ia super- 
intendencia do governo no que respeita a administração, in- 
specfão e policia das cadeias. 

2 - S,ustenta~ão dos presos pobres: 
A sustentação dos presos pobres, que era um encargo lea 



gal das misericordias, pela ordenação, livro v, titulo 132.", 
(3 3.O, e 140.O, f3 G.', e do alvara de 18 de outubro de 1806, 
passou a ser um encargo do estado pela lei de 23 de abril de 
18 i:, quc sanccionando a despeza do anno de 1845 a 1846, 
c-oiisipnou no mappa A, annexo a mesma lei, a verba de reis 
.i i:380#000, para as despezas com a sustentação dos presos 
iiitligentes e a policia das cadeias. 

Desde então tem sempre continuado a ser considerada co- 
1110 encargo do estado. 

A administração d'este serviço foi então entregue as pro- 
ixiiradorias regias, nos seus respectivos districtos, por decreto 
tle 28 de agosto de 18145, mandando-se que esses magistra- 
dos, rio (lesempenho d'este encargo, observassem as regras 
jd estabelecidas nos capitulas IX e x do regulamento das ca- 
deias de 16 de janeiro de 1843, com respeito ao modo de for- 
necimento, guarda e applica~ão dos generos destinados a sus- 
tentação dos presos, a distribuição das rafões, a prohibiçáo 
de se commutarem a dinheiro as rações concedidas, a fórma 
de escripturação e fiscalisação tanto da receita como da des- 
peza, e propozessem as providencias, que a experiencia fosse 
iridicarido como mais adequadas para se obter com o menor 
dcspendio da fazenda a maior commodidade dou presos. 

N'esta materia cumpre ter em visla : 
-Que só têem direito a ser soccorriclos com a ração da ca- 

riduue os presos reconhecidos como pobres pelos administra- 
dores dos concelhos ou bairros, em presença das necesuarias 
averiguayões, ou pelos procuradores regios, provisoriamente 
emquanto não obtiverem da auctoridade competente os es- 
cl.irecimentos de que carecerem para resolver definitivamente 
sobre o assumpto; 
- Que deve prohibir-se absolutamente aos presos o ven- 

derem a ração ou o pão que lhes for concedido; 
-Que deve designar-se uma hora certa para a refei- 

~ $ 0 ;  
- Que a alimentação dos presos indigentes deve ser con- 

tratada, por meio de arrematação annual, perante o procura- 
tlor regio e approvada pelo governo; 
- Que os carcereiros não podem ser fornecedores de ran- 

cho aos presos, nem vender, nem comprar, por si ou por ou- 
tra pessoa, quaesquer generos que sejam precisos para a ali- 
mentação dos mesmos presos. - (Reg. de 16 de janeiro de 1843, 
art. 5.0, 1 6.0, art. 26." e P. de 30 de novembro de 1870, e decr. de 12 
de dezcrnhro de 1872, art. 19.0 e 20.0) 
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- O artigo 184.', n.O 5.O do codigo administrativo vigente, 
reproduzindo a disposiião do artigo 22T.", n.O 5." do codigo 
tle 1842, attribue aos governadores civis o promover a sus- 
tentação (10s presos e o melhoramento das cadeias. 

Esta disposição, na parte relativa a sustenta~ão dos presos, 
hoje que esse encargo tem a sua dotação especial na lei do 
orçamento, e que o serviço esta entregue aos procuradores 
regios, parece-nos que representa apenas uma transcripção 
irreflectida do codigo de 1842, e não uma proviclencia neces- 
saria ao conveniente desemljenho d'este ramo de serviço. 

Demais, uma tal disposição. eslahelecendo a simultaneidade 
cle competencias no assumpto, só póde servir para a confu- 
sáo das attribuicões e creação de conflictos entre a auctori- 
dade do govcrnador civil e a dos procuradores re,' 010s e seus 
delegados nas comarcas, o que 6 essencialmente inconve- 
niente. 

Parece-nos, portanto, que n'este ponto, e dada a organisa- 
yào actual do serviço, nada teem os goverriadores civis a f'a- 
zer iiiais do que dar parte ao governo de qualquer occorren- 
cia extraordinaria e propor ou solicitar as providencias, que 
se lhe aíiigurem como opportunas. 

-Aos administradores de concelho incumbe o artigo 204.O, 
n.O 3.O do codigo administrativo a vigilancia pela.. . susteo- 
lagão dos presos. 

O exercicio d'esta attribuigão consiste em fiscalisar a qua- 
lidade e quantidade do alimerito dado pelos fornecedores, em 
verificar o preenchimento das condições da arrematação, e 
em vigiar pela pontual execução (10s regulameiilos e instruc- 
ções especiaes sobre este assumpto. 

3 - Policia intcwza das cadeias: 
As funcgões relativas a esta parte do serviço, nas suas dif- 

ferentes variedades, competem aos carcereiros, e sob as suas 
ordens, direcção c responsabilidade, aos juizes e escrivães 
das prisões. . 

4 - Deveres dos carcereiros: 
Sobre a recepcão, guarda, distribuicão e t~ansforencia de 

pesos  : 
a) Não Ihes é licito receber nem soltar presos, sem ordem 

expressa e por escripto tlas auctoridatles, que t6em compe- 
tencia legal para decretar esses actos; 

b) Devem fazer as competentes communicacões a aiictnri- 



rlade judicial das prisões ordenadas pela auctoridade admi- 
nistrativa, c: á auctoridatle inilitar do districto, das 1)risÕes 
effecluatfas por orctcin cla auctoridade jutlicial ou admiriistra- 
liva na pessoa de alguin militar; 

r' I)t.vein seguir, nos assentos de  prisão e de sollura, o 
li~i~iiiiilario que estiver adoptado por ordem superior; 

t l  I Ciimpre-lhes ter vista: 
--Que os presos náo podem conservar-se incomriiunica- 

\eis por mais de quarenta e oito Iioras, desde a sua entrada 
na cnacl(4a, e, quando por parte dos juizes liaja excesso, (levem 
represeritar competentemente ou aos proprios juizes, ou ao 
rcpreseiitante (10 ministerio publico, para que  um determine 
c o outro possa requerer o que for devido a exeçuçào da lei.- 
(Xor .  ref. jud., iirt. 9i3.0, decr. de 20 de drzcmbro de 1839, art. :Lo. t b  

i.ing. de I 0  de js11eii.o de 1813, art. 3.0 c S.", 1 . O )  

-Que nas cadeias do Limoeiro, em Lisboa, e nas cla rrla- 
ção, no llorto, a distribuiiâo dos presos deve fazer-se segundo 
as indicações das tabcllas annesas ao regulamento cle 16 de 
janeiro de 1843 ; 

-Que não podeni irarislerir os presos de umas para outras 
pribòes scm que a trdrist'crenria haja sido competentemente 
orderiacla; 

--Que não podem trazel-os soltos por lOra (Ia cadeia, nem 
c-oricctler-llies licenga para saírem d'rlla; 

--Que ao envidl-os as audiencias, ou a outro qualquer tles- 
tino, drvein fazel-os acompanliar rlas iiecessaria-; cautelas 
para que não se evadam; 

-(Iiie não podem ficar com as roupas ou oulros quaes- 
qucr objectos que deixcin na cadeia os presos fugidos; 

-QUC nâo podem consentir-lhes ferros, limas ou quaes- 
quer instrumentos com que possam maltratar-se uns aos ou- 
iros ou arrombar as cadeias; 
- Que devem passar.revista, de  manhã e á noite, a cada 

lima das prisões, grades c portas do edilicio.-(cit. reg. tlt. 1843, 
.ir1. 3.0, 1.0 e 2:) 

Sobre o trutamcliio (10s pi,esos: 
8-lhes absolutarneiite prohibido: espancal-os ou de algum 

modo opprimil-os com violencias e maus tratos: aggravar-lhes 
tlc qualquer modo a sua situação; exigir dintieiro ou receber 
peitas para Ihes náo causar incommotlo ou para conceder-llies 
I'kvor; C obrigal-os a comprar ou ventlri. alguma cousa. 



No regimen interno das plrisóes: 
Cumpre-lhes fazer observar, com a mais estricta pontuali- 

dade, as ordens superiores, que prohibem dentro das prisões 
qualqucr jogo de cartas ou dados; o uso immuderatio de bc- 
bidas espirituosas; as desordens e gritarias; a entrada tle roii- 
bos ou de pessoas suspeitas; a reuniiío de pessoas de diffe- 
rente sexo, quer sejam de dentro, qher de fora da cadeia; as 
saídas arbitrarias de presos tlo umas para outras prisões; o 
lume em condigões de poder causar tlainno; o deitar ou o le- 
vantar dos presos a hora, que não seja a estabelecida; o per- 
noitar na cadeia alguem que não seja d'ella; o nâo guardar 
silencio durante a noite; e, linalrncnte, todos e qiiaesrlupr 
abusos que perturbem a ordem das prisões. 

Sobre o asseio c! snluhrida& &,s plrisfies: 
Cumpre-lhes : 
-Mandar limpar, lavar, arejar e defumar as prisoes; 
- Obrigar os presos a lavar-se todos os dias, a fzzer a 

barba, cortar as unhas e os cabellos nos dias marcados; a an- 
dar vestidos, a não empenhar ou vender o fato que se lhes 
fornecer, a não dormir so1)i.e terra ou lage, e a não praticar 
cousa alguma que possa prejudicar-lhes a saude; 

-Permitlir-lhes que por turno e a horas proprias clieguem 
as janellas, e dtfem algum passeio no pateo que a cadeia tiver. 

Sobre a alimentacão dos presos: 
Alem do que jB ficou indicado na parte do presente artigo, 

em que tratámos da sustenlação dos presos pobres, cumpre- 
Ihes fiscalisar : 

-Que sb os presos d'esta classe sejam soccorridos da ca- 
ridade; 

-Que nenhum d'elles venda a sopa ou pão que Ihes seja 
fornecido ; 

-Que a refeição dada pela caridade tenha logar a hora 
determinada pelos regulamentos ou ordens superiores; 
- Que a refeiçáo dos presos, que se alimentam á sua custa, 

tenha logar, durante o inverno, das oito ás nove horas da ma- 
nhã, do meio dia ás duas, e das quatro as cinco horas da tar- 
de, e durante o verão, das sete ás oito horas da manhã, do 
meio dia as duas e das seis as sete horas da tarde. 
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Sobre o c u ~ n p r i m ~ n t o  das oõ~'igagGes (10s pvesos e dos e,rer- 
cicios ~.eligiosos: 

WBste ponto cumpre-lhes fazer: 
1 .O Que vada um dos presos preencha na prisão o servico, 

que Jiic, for destinado; 
2 . O  Que se empreguem nos oficias que podérem excrcer 

sem inconvciiiente ; 
3 . O  Que satisfayam diariamente ris orafóes da manhã, da 

noite e da refeição; 
4.' Que nos domingos e dias sanclificados ouçam missa e 

cumpram os demais preceitos da irreja. 

Nas doencas dos prcsos : 
Cumpre-lhes vigiar que sejam assistidos de medico, dc en- 

fermeiro e de botica, e que dcpoi? dc, curatlos passem logo 
para as prisões a que pertencem. 

No f~zllecimnto dos presos: 
Quando este acontecimento tenha logar, devem logo com- 

munical-o a competente auctoridade judiciaria, para os fins 
designados no artigo 5 . O ,  $ 9.O do citado rcgularnento de 16 
de janeiro de 1843, 

5 -Direitos dos rns.cereiros 910 eaercicio dus suas fmo 
~ ü e s :  

0s carcereiros teem direito : 
-A receber os salarios ou carccrarcns que lhes competem, 

seundo as tabellas legaes, que dcvem estar aflixadas na casa 
dds assentos e em cada uma das prisóes: 

- A  corrigir as faltas commettidas pelos presos conlra as 
disposições dos regulamcntos das cadeias; 

- A  reprimir de prompto quaesquer actos ou excessos cul- 
posos com a prisão, em separado, dos presos desobedientes, 
soberbos ou brigosos, que possam arriscar a segurança cla ca- 
deia, até que das auçtoridadcs a quem devem immediata- 
nlente dar conta do ocçorrido, obtenham medida4 mais effica- 
zes, se tanto for necessario. 

6 - Deveros dos jzdzes c escrivães das gris6es: 
-Ao juiz da prisão compete fazer cumprir as ordens do 

carcereiro em tudo o que respeita á guarda, segurança e tra- 
tamento rios presos; ao asseio, policia e salubridade daprisão; 



ao sustento c c*urativo dos presos c aos sc3~is traballios c eser- 
cicios religiosos; reger e vigiar a prisão e os presos d'ella, na 
fórma do regulamento, sob sua responsabilidade para com o 
carcereiro, a quem é imrnediatainenle sujeilo; remelter dia- 
riamentr ao carcereiro urn mappa nominal dos presos exis- 
tentes lia prisão; responder pelo m;iteri;ll tla mesma prisão, 
que dcve receber por inventario; e c.\ercer inspecçáo sobre 
os empregados d'ella, vigianclo-os rio dcsernpenlio de suas 
obrigaçòes. 

-Ao escrivão incumbe lanfar em rol os norncs dos presos 
que entrarem diariamenlc na prisão, e tomar nota dos quc 
d'ella siern ; fazer o inventario do malerial da prisão; fazer o 
mappa diario e nominal dos presos, que deve ser entregue ao 
carcereiro; e correr coni o demais expediente da prisáo, que 
llie for proprio. - (Art. 10: e I l:d o reg.) 

VI11 Dos / ) ~ i ~ s o s :  
1 -- llc~veres dos pwsos: 
0 s  prcsos devem respeitar, n io  só as auctoridades que tPern 

inspec~ào na cadeia, mas o carcereiro, os juizes das prisùes, 
os guartlas e os demais empregados da casa, sujeita~ido-se em 
ludo aos regulamentos que os obrigam a ser obedieriles, so- 
cegatios e Iiooestos; a satisfazer devotamente aos actos e 
cxercicios religiosos; a não jogar dados, cartas ou qualqucr 
oulro jogo de azar; a náo se embriagar; a andar limpos e la- 
vados; a não cmpenliar nem vender o fato, que recebem; a 
não iiejiociar com os empregados da cadeia; a não vender a 
sopa da caridade, com que forem soccorridos; a  ião ter Ser- 
ros, limas ou qualquer instrumento com que possam c a u w  
damno a si oii ás prisces; a não receber nem passar cousas 
roubadas e,  em geral, a tudo o mais que estiver estabf~lecido 
como regra no regimen das cadeias. 

A liora. a que devem levantar-se, no inverno, 15 ao romper 
da  manhã, e no verão, ao nascer do sol. 

A hora de recollier 6, no inverno, ás oilo e no verào ás no- 
ve hords da  noite. 

As horas em que as mulheres podem procurar os presos, 
sXo, em todo o anno, tlrsde as dez da manhá ás (luas da tarde. 

lios ltomens, que procurarem os presos, podem esles falldr 
a qualquer hora entre a de levanlar c a dc recollier. 

2 - Correspondencicc: 
A correspondencia, por escripto, dos presos passa pela mão 
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do juiz da prisão, o qual, no caso de  suspcila, a deve apresen- 
tar ao carcereiro para esle proceder como achar conveniente. 

3 - Correccao disciplinar: 
.Is faltas commettidas pelos presos, coiilra as disposições 

regulamentares que não constiluem crime, são corrigidas pelo 
carcereiro, como for justo, com a reclusão do preso em prisão 
;eparada, por um até tres dias. 

O carcereiro é obrigado a dar logo parte á aucloridade com- 
petentc, indicando os motivos da  correcção, para se prover 
devidarriente como o caso exigir. - (Reg. de 16 de janeiro de 18h3, 
art. 2.1b, 22.0 e 23:) 

4 - Remoccio de presos de u m a s  para outras cadeias e dc 
conclenznados ptrra o wltranzar: 
- A remoção de presos de uma para outra cadeia, quando 

os mesmos presos tenham o proccsso pendente rle recurso e 
o queiram acompanhar lios termos do artigo 1: 180.O da no- 
vissima reforma judiciaria, e concedida pelo respeclivo juiz 
de direito, ouvido o rninistcrio publico. 
- A de presos em processo de uma para outra cadeia por 

motivo de  falta de  segurança na cadeia em que estão, o11 dc 
epidemia, ou por qualquer outro igualmente attendivel, 6 con- 
cedida pelo presidente da rclaçào ou pelo juiz de direito res- 
pectivo, segundo o réu se achar ern comarca sede d e  relação 
ou em alguma outra, que o não seja, a requerimento do mi- 
~iisterio ou da  parte interessada. N'este ultimo caso, deve ser 
ouvido o ministerio publico, ao qual incumbe o dever de dar 
sempre, e immediataniente, conta ao governo do resultado da  
pretensão do preso, inforniando ácerca (10 mesmo resultado. 
- A de presos, t?m cumprimento de pena, de uma para ou- 

Ira por falta de  segurança na catleia, por causa tic epidemia 
o11 por qualquer outro iyualmente attcridive1,só pótle ser con- 
cedida pelo governo, precedendo informaçao do ministeria 
publico e.?, officio, ou sobre requerimenlo da parle inleressa- 
(h. - (Deci. de 12 de dezembro de 1872, nrt. h.", 5." e 6.") 

- Os rkus defini ti^-amcnte condcmnados a qualquer pena 
no ultramar devem ser reinovidos, a requisição do ministerio 
publico, para a cadeia civil de Lisboa, onde Gcam i disposição 
do governo, a fim de serem opportunaniente eriviados aos seus 
destinos. 

Exceptuam-se d'esta regra os r h c  condemnados para a 



Africa occidental, que estiverem na ilha da Madeira, os quaes 
são d'alii directamente remettidos para o ultramar. 

A remessa para o ultramar dos presos condemnados a de- 
gredo é precedida de exame medico feito em cada um d'el- 
les, e só tem logar a respeito dos que esse exame mostrar 
como capazes para seguir viagem. 

Aos que n'elle forem classificados de incapazes lemporaria- 
mente, demora-se-lhes o embarque emquanto durar a inca- 
pacidade; e aquelles em quem a incapacidade for permanente 
ficam a disposiçgo do governo para prover acerca do seu des- 
tino. 

Os rúus, quando tenham motivos attendiveis, podem reque- 
rer ao governo o adiamento 30 cmbarque. Os requerimen- 
tos para esse fim são entregues ao procurador regio, se os 
interessados estiverem em comarca, skde de relaçâo, e ao 
delegado respectivo, quando estiverem em qualquer das ou- 
tras comarcas. Os magistrados do ministerio publico devem 
acompanhar os requerimentos com as suas competentes in- 
Sormaçries acerca d'elles. - (Decr. cit., art. i0.0 a 12.0) 

5 - Licenpas a resos por motivo de domgn: 
- As l icen~as p f ra os presos em processo poderem sair da 

cadeia por motivo de doenga, são da competencia do presi- 
dente da relaqão, ou do juiz de direito respectivo, segundo a 
comarcba onde o preso se achar, for ou não séde de relaião, 
c potl~rn ser concedidas ou a requerimento do ministerio pu- 
blico ou da parte interessada, sendo, n'este ultimo caso ou- 
vido o ministerio publico e precedendo exame de facultativo, 
que as declarem indispensaveis. 

O agente do ministerio publico (leve assistir ao exame e 
(lar conta ao governo do resultado da pretensão, informando 
a essr ~cspeil0. - (Cit. decr., art. 8.0) 

As licenças, para o mesmo fim, aos réus em cumprimento 
de pena, são da competencia do governo, precedendo infor- 
macões do ministerio publico e exame do réu por facultati- 
vos. - (Cit. decr., art.9 .O) 

A disposição d'este artigo do regulamento não p6de inter- 
pretar-se tão latamente como a sua redacção parece indicar, 
porque, de contrario, deixar-se-ia ao poder executivo ampla 
faculdade para modificar, a seu arbilrio, as penas em que os 
r6us fossem condemnados. 
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O seu verdadeiro sentido, e o modo por que deve ser en- 
tendida, foi explicado em oflicio da direcção geral dos nego- 
cios da justiça ao procurador regio junto da relafão do Porto, 
t l ( %  3 de selembro de 1874, publicado na Revista de kgislnccTo 
1 1 1 .  Coimbm, 7.' anno, pag. 689 .  

Segundo este documento, a disposi6.;lo referida s6 auctorisa 
a saida. dos presos, da cadeia para o hospital, com as devidas 
c~sutelas, ou purct ])anhos, sendo recolliidos na cadeia da lo- 
cxlidade em que liouverem de tomal-os, ate findar o trata- 
mento prescripto. 

Alem d'estes casos ou similliantes, diz o mcsmo documento, 
liira saír da lei e auctorisar perniciosos exemplos. 

CAIXAS ECONOMICAS 

SVMMARIO 

1-0 (pie súo. 
?-Fim jirinripal a qiie miram. 
3-Siias rantage~is tanto de ordeni moral, como de ordem politica. 
4-Data da sua inici . . I  i eiitre n6s e iiidiçaçio do.$ tlilfereiites esfor- 

cos feilos para crear e .!.'i. ndir no paiz cstns iii.siililic.Vc~s. 
5-Puiitlacão da a c u a  ecoi~ornica port~i,?uc.z:i U .  sob ;I carantia do es- 

lado, 1: Icgislação quc a regiila. 
G-Hcgimeii Icgal parti a constitiiicáo (lc caixas ccniinmicar. 

i -As caixas economicas são estabelecimentos destinados 
s receber em deposito as pequpiias quantias, que Ihes fo- 
rem coiifladas, nos Lermos e limites fixados na lei ou nos res- 
pectivos estatutos, rom obripayão de pagarpm aos depositan- 
tt.s o juro, que eqtivrr tleterminado, e de Ilies restituircm as 
quantias assim recebidas, quando elles o exijam nos termos f >  

pala Sbrma estabelecida na mesma lei ou estalutos. 

2 - O fim principal d'estas instituições é estimular a pre- 
videncia clas classes menos favorecidas, ou que t6em por unico 
pati-irnonio o trabalho manual, facilitando-lhes e tornando-lhes 
simultaneamente productiva a accumulação dos pequenos ex- 
cedentes do salario sobre as necessidades da familia. 

3 -As vantagens que Ihes andam ligadas são da mais alta 
importancia, quer para o individ~io, quer para a sociedade. 

O primeiro tem ahi um estimulo constante á economia e aos 
Iiabitos de ordem, que são um poderoso elemento de educa- 



$%o moral, e um auxiliar imporlantissimo para as epochas da 
adversidade ou tia invalidez; a segunda, unia escola perma- 
nentc de  moralidade e bons costumes, que são a melhor c a 
mais preciosa garanlia da oi.(ltiiii publica r b  ilo respeito á Ici. 

4 -A iniciaçâo das tentativas feitas cntra rios, para a crea- 
ção d'estes estabelecimenlos no paiz, foi o decreto de 17 de 
agosto de  1836 e o regulamento, que o acompanha. 

Esta tentativa foi, porem, esteril porque os diplomas que 
acabâmos de cilar ficaram serri execução. 

Posteriormente, em 1844, celebrou o governo com a com- 
panhia Conl ian~a nacional, um contrato, que tem a data de 
27 de novembro, em virtude do qual a referida companhia se  
obrigava a fundar, desde logo, caixas economicas em Lisboa, 
Porlu, e successivamente nas outras capitaes dos districtos 
administrativos do contineiite do reino. 

Esle contrato foi confirmatlo, na partc. em que carecia de 
sancção Icgislativa, pela lei de  12 de maryo ilc 1845, e os es- 
tatutos por que deviam reger-se a s  caixas et*onornicas, que 
se funddssern em virtude cl'elle, foram appi.ovados por dr- 
creto tle 28 do mesmo mez e anno. 

D'esta segunda tentativa resultou apenas a fundar50 de 
(liias caixas econornicas, uma em Lisboa e outra no Porto. 

I1ouco depois fundiu-se ac~uclla companhia no banco de Por- 
tugal, e as concessões, que lhe haviam sido feitas n7este as- 
sunipto, passaram para o novo estabelecin~ento, cm virtude 
(10 artigo 14.(' do dccrcto tlc 19 tle novembro de 1846. 

Na carta organica clo novo banco, de  26 de dezembro cle 
1846, foram eslabelecidas (luas o r t l ~ n s  de  favores, uma para 
o banco, outra para os tlcpo~itante's (Ias caixas econornicas que 
elle fundasse. 

Os hvores  conct.ditlos ao banco 10ram: 
-Que nas povoacões onde elle e s l abe l r~c . i~~~u  c a i ~ a s  cco- 

noinicas, dentro de tres annos, não poderia haver outros es- 
~nbelccimentos d'esta natureza; 
- Que onde liouvc?sse edificios do estado o governo daria 

os que fossem necessarios para o serviço tl'esses estabcleci- 
iiienlos; e 

-Que não se faria conccssáo alguma espccial em f a ~ o r  ilc 
quaesquer outras caixas economicas. 

Os favores co~icedidos aos depositantes fora111 : 
- Que tanlo as quarilias depositadas, como os lucros d'tllas 

provenientes, ficavam isentos de  todo e qualquer imposto; 



- - i) i ic as tlilas quantias e lucros não podiam, em caso al- 
L I I I I I .  \ ( > I .  sujeitos a penhora ou appreliensào tle qualquer na- 
l u r e ~ , ~  que seja. 

Estrl rcgrn tem, comtudo, o seguinte correctivo contra o 
abuso e a ma fk tlos tlepositantes: 

-Quando se prove, perante a auctoridadc competente, que 
os fiindos depositados lia caixa provbm tle acto illicito, ou fo- 
rdm ali entregues com intento fraudiilento, os gcrentcs da 
caixa devem avisar o clcpositarite para que venha receber a 
restituiçáo do seu deposito, marcando-lhe dia e hora para isso, 
(: communicariclo esse facto á auctoridade respectiva para que 
possa proceiler como convenha. 

Se o depositanle não comparecer no (lia c hora tlcsignados, 
o dinheiro por elle depositado considera-se fora da caixa,. para 
lodos os termos lepaes, e cessam, portanto, a seu rtbspeito as 
iserigõcs e privilegias d e  que tl'antes gosava. 
- Que os depositos pertencentes a estrangeiros sáo invio- 

laveis em qualquer caso, ainda mesmo no de  guerra. 
O banco formulou os estatutos por que deveriam reger-sc 

as suas caixas economicas, e o governo concedeii-lhes a nc- 
cessaria approvação por decreto de 25 d e  novembro de  1847 
(collecção de legislaçáo do mesrno anno, a pag. 51 4); mas o 
numero de estabelecimentos por elle fundarlos nunca passou 
a l t ~ n  tio que já anteriormente esistiu, c ficou, portanto, limi- 
tado as duas caixas economicas de Lislro,i e Porto. 

-Na carta regia de 4 de  janeiro tle 1844, que approvou 
os cbstatulos do ,Monte pio g e ~ a l ,  inslituiçzo em qiic se trans- 
1Qrmou o Mol~tc pio ~ 1 0 s  cm~~regados  l~ublicus, crcatlu ern 1840, 
foi aiictorisada a creação de uma caixa ec.onoinica ligada ao 
rriesmo estabelecimento, e por clle gerida, acliantlo-sc as res- 
pectivas operaçdes reguladas no capitulo x dos ~çla lu tos  desde 
o artigo 107." a 126." 

i)c todas as que c\isleiri cni L'urtugul 6 esta a que adqui- 
riii maior tlt~scnvolviiuenlo, iinporlaucia, como consta dos 
mappas pul)licaclos no A l , ~ ~ i ~ / ( i ~ ~ o  o\lnl~sl ico t lc Pollugcll ,  1.' 
anrio, publicado pela r e p a r l i ~ ~ i o  rlc cslalistica c10 ministcrio 
das obras publicas, sob a illuslratla tlirecgáo do seu dig~io 
ctiefe, o Sr. conselheiro Mouta c Vasconcellos, a pag. 395 c 
seguintes. 

Posteriormente algumas outras s~ 1-1 ~~1ra l11  eln differentes 
pontos do paiz, ou como estabelecimcnlos dc \ ida propria, ou 
como nniiesos as instituições de cr~t l i lo  agricola e iritlustrial 
creadas por lei tlc 22  de  junho de 1867, ou ás institiiigões dc 
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previdencia entre as quaes, principalmenle, as associa~ões cle 
soccorros mu tuos. 

5 -I1ltiman1entc, l i o ~  lei clc 26 tle abril de 1880, foi creado, 
com a gar;(ii!ia do estado, um novo estabelecimclnlo d'esta na- 
tureza, sol) o titiilo de Caixa econonaica portuguesa. 

O seti r~~illarnerito foi approvado por decreto de 10 do 
março de 188 1, na collecção clc legislação do mesino anno, 
pag. 27. 

A caixa econontica portl~guc;n í: administrada e os seus 
funtlos geridos pela junta do credito piiblico, por intermedio 
da caixa geral dos depositos, a qual, sol) a dependencia im- 
mediata da junta, incumbem todos os serviços relativos ao rc- 
ferido estabelecimento. 

Esta caixa funcciona em todo o paiz por meio da sua admi- 
nistração, e das agencias e sub-agencias escolares. 

As agencias são: 
Nas sédes de coniarcas ou bairros, as respectivas recebe- 

dorias; 
Nas sEdes de concelho, que não forem cabeças de comarca, 

as delegações das recebedorias correspondentes. 
Os chefes d'estas agencias são os respectivos recebedores 

ou os seus propostos. 
As sub-agencias sâo todas as escolas officiaes de instrucção 

primaria do continente do rcino, quer sejam para o sexo mas- 
culino, quer para o feminino. 

Os cliefes das sub-agencias escolares são os respectivos pro- 
fessores ou professoras. 

A acção das sub-agencias escolares só comprehende as ope- 
ratões relativas a depositos feitos pelos alumnos ou alumnas 
das escolas a que a sub-agencia respeitar, e o encargo dc re- 
presentar os depositantes nas suas relações com a adminis- 
tração central da caixa ou com ae suas agencias. 

Alem da garantia do estado, os depositos feitos na caixa 
cconomica portugueza são equiparados ás pensões alimenti- 
cias a que se refere o arligo 8 1 5 . O ,  n.O 9 . O  do codigo do pro- 
cesso civil, para o effcito de não podcrcm ser penhorados, 
cxcepto, quando a divida provier dc comedorias ou forneci- 
mento de generos para alimento do depositante, porque, n'esse 
caso, pfide fazer-se penhora nos valores depositados até a im- 
portancia de uma terça parte. 

-Sobre o modo de operar cl'este estabelecimento, tanto 
na sede como nas agencias e sub-agencias, maximo e minimo 
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dos deposilos permittidos, juro que vencem, capitalisa~ões, 
levantamento total ou parcial do deposito, reforma das ca- 
(lernelas que lhe servem dc: titulo, no caso de se terem per- 
(lido, c, finalmente, sobre os differentes tlelalhes da adminis- 
Ii,ição nas suas operações, e nas suas relações com os depo- 
sitantes, vejam-se a lei e o regulamento citados, de 26: tle 
airi1 cle 1880, e 10 de março de 1881, onde se encontram 
iiiiiiuciosa c claramente regulados todos esses assumptos. 

ti - - R e g i ~ ) ~ o z  1~gcgccl para c6 constitwi@o de caixas scono- 
icas : 
Este regimen é ainda hoje o que foi estabelecido na lei cle 

12 de marco dc 1845, segundo a qual E perniiltido a lodo e 
clilalquer i~ldividuo, ou associa~ão 1eg;rlmente fundada, esta- 
li~biecclr caixas econoinicas, verificadas que sejam as seguin- 
L I ) +  condigões: 

1 .' Quc o individuo ou associação que as pretenda fundar 
iiioslrc, ou (I(': as garantias necessarias para que a sua respon- 
sabilidade possa tornar-se elièctiva e real, c: o publico não 
seja induzido em erro. 

2." Que formule os estatutos por que ha de regular-se o 
iiovo cstabelecirnento, e os submetta a approvação do gover- 
rio, scm a qual não podem os mesmos eslabelecimenlos con- 
stituir-se nem funccionar. 

O governo não sb pdde recusar a approvação aos estatu- 
lo;, quando entenda que os solicitnnlcs não dão garantias 
sullicietites; mas pddc tambem retirar a j a  concedida, quando 
por qualquer fdrma a administração d'csses estabelecimentos 
conlravicr ou infringir os estatutos por que deve reger-se. - 
(Cit. 1. de 12 clc março de 1845.) 



CA\ISd GEl'L.11, DOS I)EI'OSITOG 

SUMMARIO 

I --Datu da su;i iiislitiii~iio. 
?-Fim ;L qiic C tlcstiiiada. 
3-Garaiitia (i rcstiíiiit:ão tlos dcpositos. 
ci -.\drniiiistrncáo. 
L - Classes de tlcposilos. 
(i-Ob,ir~.los qiir potlcin (:oii~titiiil-os. 
7- l.ojinrcs ciii qiie potlciii rfi'ectuar-sc. 
ti-íJirac>s s'io os dcpositos iicccssarios, quc obrijialoriamente tecm de 

-0ll8ctii;ir-SI, ii;t c:aiua fic~~$. 
!)-.laros ptblos drl~ositos 'siiii taxii t s  tlrsdc quaiido coniccam a ser abo- 

iiiidosl. 
10-Dcpositos voluritorios ciii titilios rlc divicla publica coiisolidada (re- 

tzik~uicào que por cllcs sc deve a caixa). 
I 1  -Depositas roliiiitarios ciii dinheiro. 
12-1,cvantameiilo e rcstituiqio tlos clepositos. 
13-Opera-ócs permittidas a caixa para dar applicacão lucrativa aos 

Qcpositos. 
L4 -.\pplicacio dos lucros da caixa. 

I -Esla inslituiyão foi crc:atl;i por Ici ilo 10 tlc abril de 1876. 

2 - O seu lirri é arrecadar, guarclar, atliriinislrar e restituir 
os clepositos cliie, nos ternios (Ias leis, tlerern enlrada n'ella. 

3 - 0 eslado asseyr i i ,  c*onlru todos os rasos tlc fori;a maior 
ou fortuita, a restituicdo de totlos os depositas quc >c cl l~clua-  
rcrn na caixa geral ou n u h  .suas tlclegações em cunformidadc 
d a  Ici. 

4 -.I caixa geral dc tlepositos I? administrada pcla junta 
do credito publico, e tem por clclegaçóes os cofres centraes 
dos districtos do continente e ilhas adjacentes. 

As reccbedorias de tnomarca e suas delegasões servem de 
interrnedio par;l a arrecadaçâo iestituiçâo de tlepositos e 
mais o p e r a ~ õ e j  da caixa ~ c r a l .  Fkc~ptuam-se as que estive- 
rem estal)elecidas nas sCdes do- districto.;, mas as suas dele- 
g,.,~pic\ rio.; demais concelhos, qiiv (*oii'tituirem a comarca, 
estão sujeitas ao serviyo tla caixa. 

5 - 0 s  deposilos podem ser dc dii;is ospccics, necessarios 
ou voluntarios. 

0 s  necessarios são todos os que, por Ici ou (lisposigões re- 
gulamentares emanadas de poder cornpelentc, dcvem effe-- 
ctuar-se na caixa geral o u  nas suas tlclcga~õcs. 
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Os ~uluntarios sáo os que espontaneaiiiente ahi forem le- 
-,. 1110. por qualquer pessoa, corporação ou associação legal- 
rielite constituida. 

C; - 0s tleposilos necessarios podem constituir-se em di- 
iiheiro effectivo, em valores de oiro, prata e pedras precio- 
;as, e quaesquer papeis de credito. - (L. de 10 de abril de 1876, 
.ii.t. 4.") 

Os volunlarios SU podem sel-o em dinheiro effectivo, em 
titulos de divida consolidada ou em quaesquer outros papeis 
ile credito. -(L. cit., art. 6.0) 

7 -Os depositos, lanto de uma como de outra classe, po- 
ilcni ~[Yectuar-se, ou na thesouraria central da caixa, ou nos 
c~)frc.ù cenlraes tios dislriclos, ou nos cofres das recebedorias 
tlc corliarca,' ou ainda nas mãos dos propostos dos recebedo- 
res nos concellios, que não forem cabeya de coniarca. - (Reg. 
de 17 dc agosto de 1881, art. 12.0) 

8 - São deposi tos necessarios, que obrigaloriamente de- 
\ em effec Luar-se na caixa: 
- 'Sotlos os que eslavam a cargo das estinctas junlas dos 

( i ,  positos publicos de LisboS. e Porto, e dos depositarios judi- 
I i 11,s das oulras comarcas; 

-'l'odos os qut: se destinam a afiançar contratos, a ser- 
vir de caugzo ao exercicio de qualquer emprego, e a habilitar 
conci )rreiiles nas licitações, em liasta publica, sobre quaesquer 
obras, fornecimentos, obras publicas ou empreza do estado.- 
i 1,. de 10 de abril de 1876, art. 2.0j 

- 11s sommas provenientes d~ vendas e cobranças reali- 
~ ~ i t l a s  eni processos de fallencias, a que se referem os artigos 
1 . I  7.5." e i: i7G." do codigo commerciai. - (L. de 22 de março 
ilt! I X X I .  art. 1.0) 

--As receitas deslinaclas ao fundo especial da viação niu- 
nicipali. - (r,. de 1 de abril de 1880, art. E.") 

1 0 s  fundos destiiiados is obra* dc. vias50 districtal, a cargo das jun- 
!:i. p1raps. podem ser depositados na caixa geral, mas o ile osito 6 fa- 
i:ultativo e nro nwessario ou obrigtorio. - (Uecr. de 21 l e  juiit~o da 
1880.) 

1-1 
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Estas receitas devem ser liquidadas nos primeiros dias de 
cada mez, com relação ao effectuado no mez anterior, e pa- 
gamento clas despezas relativas a esse mez; o saldo que liou- 
ver deve dar entrada em deposito na caixa geral até ao dia 
1 0. - (P. de 20 de agosto de 1880.) 

- O  fundo destinado ao edificio do correio. 
- Os fundos disponiveis da caixa eronomica por1ugueza.- 

(L. cle 26 dc abril de 1880, art. 24.0) 

- Nenhum tribunal, anctoridade, reparticão publica ou 
funccionario pGde ordenar ou auctorisar deposito fóra da cai- 
xa geral de depositos ou das suas delegações, sob pena de 
nullidade do deposito, e da responsabilidade por perdas e 
damnos em que incorrem os funccionarios, que contravierem 
este  preceito.-(^. de 10 de abril de 1876, art. 8.0, e reg. de 17 de 
agosto de 1881, nrt. 3.0) 

9 - A  caixa geral abona o juro de 2 por cento ao anno a 
todas as quantias em clirilieiro eíkclivo, que derem enlrada 
nos seus cofres, como deposilo, e n'elles se conservarem alem 
de sessenta dias completos. 

O juro é contado desde que finda esse praso até ao dia, in- 
clusive, em que se apresentar o i~recatorio para o levanta- 
mento, uu em que for reclamada a restituicão do deposito.- 
(L. cit. de 10 de abril de 1876, art. 5.0, e reg. de 17 de agosto dc 1881, 
art. 9 9 . O )  

A entrega dos juros é re~ulada pelo que, a tal respeito, for 
designado nos precatorios para o levantamento dos deposi- 
tos.- (Reg. cit., art. 5.0) 

No caso do levantamento parcial, r não liavendo dcclara- 
ção em contrario, as quantias restituidas sao levadas á conta 
do capital em deposilo, e só subsidiariamente a conta de ju- 
ros. - (.\rt. 31.0) 

Quando não ha lngar a precatorio para o levantamento do 
deposito, a administrayco da caixa deve proceder, 'r~uanlo aos 
juros, da mesiiia fórma que quanto aos depositos, tendo em 
vista a natureza, proveniencia e fins do deposito, e attenden- 
do, em principio, que os juros, como accessorios do principal, 
devem pertencer a quem tiver direito ao deposito. - (Art. 33.0) 
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Em caso algum a caixa 6 obrigada a abonar juros de juros.- 
(.f l t. :!:; ) 

,\i]. ,it~positos em dinheiro eífectivo, por virtude de caução 
do, esdclurcs c responsaveis da fazenda publica, continua a 
sêr applicavel o disposto no arligo 7.' das iiislruc~ões regu- 
l~riientares de 14 de novembro de 1860, quanto ao venci- 
rncnto, taxa e pagamento do respectivo .juro, que é de 5 por 
cento ao anno. -(Reg. cit., art. 55.0) 

I 0  -A lei de 10 de abril de 1876, no artigo 6.O, auctorisa 
a caixa a receber depositos voluntarios em dinlieiro cíTectivo, 
em tiiulos de divida publica consolidada e em qiiaesquer ou- 
tros papeis de credito. 

O regulamento, poróm, s6 os auctorisa ou em dinheiro, ou 
em titulos de divida publica fundada, ficando assim excluidos 
o> cle cjuaesquer outros papeis de creclito. 

1)olos depositos em titulos de divida publica consolidada a 
caixa Lem direito a cobrar */2 por cento ao anno sobre a im- 
poriancia dos juros, que competirem aos litulos, como com- 
1x.ri.ni.50 do encargo com a guarda e segurança d'elles. - 
i 1.. tlo 10 de abril de 1876, art. 6.0, Ej 6.: e reg. de 17 de agosto de 1881, 
art. 59.") 

istes depositos podem effectuar-se tanto por praso fixo, co- 
rno por praso indeterminado para serem levantados a rista.- 
(Reg., art. 57.0) 

I i -Os  depositos voluntarios, de dinheiro, podern ser ef- 
ft,c'tuados por praso indelerminado, mas nunca ser levanta- 
dos antes de decorridos tres mezes, e com aviso previo de 
oito dias, por parle dos tlepositantes. - (L. cit., art. 6.0, '$ 3.0) 

I'm regra os depositos voluntarios, quer de titulos, quer de 
dinlieiro, sO podern effectuar-se na caixa geral; mas o govcr- 
no, ouvida a uclministração da mesma caixa, p6de auclorisar 
a que se effectue em quaesquer outros cofres. -(L. C&., art. 6.0, 
Ej 1.O) 

12 - O  levantamento e restituição dos d w i t o s  sào regu- 
lados pelos artigos 3 4 . O  a 46.O do regulamento de ! 7 de agosto 
dc 1881. 

Os precatorios para o levantamento de clepositos do fundo 
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especial de viação municipal devem ser passados pelos cs- 
crivães das camaras, assignados por elles e pelos presiden- 
tes, e as assignaturas autlienticadas com o sEllo das camaras, 
e na falta d'elle, por tabellião publico de notas. - (Reg. cit. .  
art. 36.0) 

A restituiçâo dos depositos sO p0de ser reclamada ao cofre 
onde estes houverem sido effectuados. (Artigo 38.O) A admi- 
nistração da caixa geral p6dc, porém, annuir a que a restitui- 
ção se faça por cofre diverso, quando assim Ilie seja solicitado 
pelos interessados. - (Cit. ait.. $ i111 j 

restituição dos tlepositos deve effectuar-se dentro do praso 
de dez dias a contar d'aquelle em que houver sido apresen- 
tado o prccatorio para o levantamento. D'esta regra esce- 
ptuam-se os depositos que liouverem de ser restituidos pelas 
de1t:gasões da caisa nas ilhas adjacentes, a respeito dos quaes 
se entende ampliado o praso com o tempo preciso para a es- 
pediçáo da competente ordem de entrega por parle da mesma 
caixa. - ( ~ r t .  (19.11 e $ IIII.) 

Pelo que respeita aos funccionarios a quem devem ser apre- 
sentados os precatorios, nos em que a restituiç50 tenlia 
de ser fcita pelos cofres centraes dos districtos, ou pelos das 
recebedorias d(: comarca, que nào forcnl cabeça de districto, 
wjam-se os artigos 4 1 .O e 42.' do caitado regulamento de 17 
de agosto de 188 1.  

1:) --As operações permittitlas i administrasâo da caixa 
geral de dcposilos, para dar applicasão lucrativa ás sommas 
de dinheiro efTectivo depositatlas nos seus cofres, são as se- 
guinles: 

-- Fazer emprestimos sobre consigila~rto de juros de quaes- 
quer titulos de divida publica fundada, interna ou externa; 
- Fazer empreslimos, a curto praso, sobre penhores dos 

rnesinos titulos; 
- Fazer empreslimos ao tlicso~tro publico, da natureza dos 

que constituem a divida flurtuante do mesmo lliesouro; 
- Comprar lilulos de divida portugueza e obrigações da 

con~panliia geral do credito publico portuguez, náo escedencln 
nunca a terça parte dos dinheiros depositados; 
- Fazcr emprestimos a munic.ipalidades e a juntas geraes 

de districio ; 



- Descontar letras recebidas pela junta de credito pubiico 
ern pagamento de parte do pre$o dos bens desamortisados, em 
conformidade da lei de 28 de agosto de 1869.-peg., art. 60.0) 

14 - Os lucros auferidos pela caixa geral de depositas em 
c.ads gercncia annual são applicados: 

i .O Ao pagamento'das despezas da gerencia; 
?.O Ao pagamento dos encargos da caixa economica portu- 

weza, emquanto os seus lucros não forem suficientes para b 
isso ; 

3 .O A compra de titulos de divida consolidada, para a con- 
stituição de um fundo de amortisação da mesma divida. - 
(Reg., art. 73.0 Veja-se tambem o art. 75.0) 

CAMARAS NUNICIPAES 
SUMMARIO GERAL 

Capitulo I. - Da organisacão, posse, reiiiiião c deliberacões das cama- 
ras municipaes. 

Ca ~itulo I1 Attribuirões: 
Seccão 1: 1 Como atlmiriistradoras e promotoras dos interesses mu- 

iiicipacs. 
Seccáo 11.-Como aiictoridadc policial do concc~llio. 
Seccão 111. -Como aiixiliares da esccu!á« tle ser~icos  de interesse 

geral do estado e do dist~icto. 
Src .&o 1V. - Attriliuiçóes especiacs do presidente. 

cnr)iiiho 111. - Da fazenda municipal. 
S(lccáo I. - Da receita. 
Sccy,io 11. -Da despem. 
Scccáo 111. - l)o orcamento. 
Secção 1V. - Da coiitabilidarle. 

Capitulo IV. - Do pcrsoal. 
Scccão I. -Do escriváo ,c emprcpadris da secretaria. 
Scc~áo 11. - Do tlicsoureiro tlo coiiccllio. 
Scc~áo 111. -Dos outros empregados municipaes. 

Organisação, posse, reuniões e deliberações 
S'UMMARIO 

1 -Numero de seus membros. 
2-Eleicão, coiidi-óes dc elegibilidade, iiicapaciùade e incompatibili- 

dades. 
3-Posse. 
4-Ilcnovac50 c suhstituicõcs. 
5- ~ c s s ó e i  e convocado: 
6 - Iieunií,es c deliberacões, substituicões, etc. 
7-Uivisão de trabalhos. 

i - Numero & seus membros: 
As-camaras municipaes são compostas de sete vereadores. 



1)'esta regra esceptiiam-se a camara de Lisboa que é com- 
posta de treze vereadores e a do l'orto, que é composta de 
Onze. -(Cod adrn., art. 98.0 e $ un.) 

2 - Elei@o, co~u2icões de clqibilidade, incapacidade e in- 
computiòiliclade: 

(Vide os artigos AssfinblPas eleitoraes pimarias ,  Assem- 
blbas de apuramento e Seccão commzcm cc ambos, no volu- 
me I, desde pag. 324 a 366, Corpos ad~iiinist~ativos e In- 
.cornputil>ilida&s.) 

3 - I1usse: 
Os ~ereatlores eleitos tomam posse no dia 2 cle janeiro im- 

mcdiato a eleicão. 
Se, porém, esta tiver sido extraordinaria ou ordinaria, mas 

effectuacla depois do referido dia, a posse deve ser tomada 
immediatamente ao apuramento. - (Cod., art. 9'3.0 e $ un.) 

O faclo de liaver recursos pendentes perante o contencioso 
administrativo contra a validade da eleição, não 6 motivo que 
obste á. tornada da posse nos dias designados na lei, porque 
nem os protestos, nem os recursos, quer officiaes, quer par- 
ticulares, podem auctorisar o adiamento na investidura do 
cargo, 1150 s6 porquc não ha lei que d& a esses actos effeito 
suspensivo, mas porque a seguir-se o principio opposto, fica- 
ria ao arbitrio das auctoridades adiar indefinidamente a con- 
stituisáo das camaras, annullando-se ou podendo annullar-se, 
por esse modo, a expressão do voto popular. - (i-'. de 16 de 
marco de 1868.) 

(Vide Corpos administrativos.) 

5 - Sessões e convocapio : 
As sessões das camaras são ordinarias ou extraorclinarias. 
Ordinarias, são as que se celebrarem nos dias que a camara 

houver clcsignado para isso na primeira sessão de cada anno, 
e dcve liaver uma cm cada semana. - (co~. ,  art. 32.") 

Exlraordinarias são todas as que se celebrarem fóra d'esses 
dias, e deve haver tantas, quantas o interesse publico exi- 
gir. - (Art. 33.0) 



Para as sessões ordinarias não se carece de convocwão. 
l ' d r ~ .  as eslraordinarias, sim. 

A convocação 6 acto da presidencia, e deve conter a indi- 
carão (10s negocios, que lião de tratar-se na sessão extraor- 
(liliaria, sob pena de serem nullus as deliberações que ahi se 
tumarem. - (Art. 33.0, g 2: e 35.0, n.O 3.0) 

As sessões exlraorrlinarias podem ser convocadas ou por 
iniciativa i10 presidente, ou a requisiçáo da auctoridade admi- 
riislrativa, ou de dois vereadores. - (iirt. 33.0. a i.'>)-Vide a sec- 
$50 d'estc artigo, deslinada ao Presidente da camarci.-Vide Corpos adrnin. 

G - Remiões e delibera~ões. 
Tanto sobre estes assumptos, como sobre os mais que sáo 

communs aos diversos corpos administrativos, veja-se o ar- 
tigo em que tratimos d'estes corpos. 

Aqui bastará indicar as disposi~ões especiaes, que a tal res- 
peito lia ein relação ás camaras, e que são as seguintes: 

I As deliberações das camaras sao, em regra geral, execu- 
torias por força propria, e independentemente da approvação 
dc qualquer outro corpo administrativo ou auctoridade.- 
(Art. 106.q $ un.) 

Exceptuam-se tl'esta regra as deliberações que versarem: 
1 .O dobre os empreslimos, cujos juros e aniortisação, s6s 

de per si, ou juntos aos encargos de emprestimos já contra- 
Aidos, absorvani a deciina parte da receita auctorisacla no or- 
~amento  do anno respectivo; 

2.' Sobre a suppressão de empregos e de estabelecimea- 
tos municipaes; 

3 . O  Sobre o lançamento de contribuiiòes; 
4 . O  Sobre os orçamentos ordinarios ou supplementares; 
5 . O  Sobre o estabelecimento, suppressão, duração ou mu- 

dança de feiras ou mercados periodicos; 
6 . O  Sobre os accordos celebrados com outras camaras para 

interesse cornmum; 
7 . O  Sobre aposenta~ão de empregados; 
8.' Sobre as posturas e regulamentos de esecução perma- 

nente ; 
9 . O  Sobre a acquisição e alienação de bens immobiliarios 

e transacções sobre pleitos; 
1 0 . O  Sobre demissáo de empregados e suspensão por mais 

íle trinta dias; 



11.' Sobre contratos para fornecimentos e execução de 
obras, quando a despeza annual, resultante d'esses contra- 
tos, s6 de per si, ou junto a despeza annual com outros con- 
tratos similhaiites, absorver a dccirna parte da receita ordi- 
naria da camara. 

A exequibilidade das deliberações camararias que recairem 
sobre as materias contidas ii'estes onze numeros, depende de 
que as respectivas deliberações liajam obtido a approvaçáo 
da junta geral do districto ou da sua commissão executiva, a 
cuja tutela a lei submette n'eetes assurnptos a acr,ão rnuiii- 
cipal. - (Art. 106.) 

I1 Todas as deliberaiões camararias, sem escepçáo, podem 
ser revogadas ou alteradas pelos tribunaes do contencioso 
administrativo, sempre que resulte cl'ellus offensa de direitos 
ou que laborern em alguma das nullidades enumeradas no 
artigo 35.O do codigo administrativo. 

As pessoas cornpetcntes para promover a revogação ou al- 
teratão das deliberaçc?es camararias são as partes interessa- 
das e o i~dministrador (10 concelho. - (Art. 107.0 e $ un.) 

111 A execução das deliberações carnararias compele ao pre- 
sidente, com sujeigáo i auctoridade da camara, e sem prejuizo 
da responsabilidade solidaria dos vcrcadores. - ( ~ r t .  108.1~) 

IV O administrador do concelho tem entrada em todas as 
sessões da camara e voto consiillivo em todas as materias so- 
bre que ella deliberar. O assento que llic compete na sessáo 
6 ao lado esquerdo do presidente. - (Art. 101:) 

Nos concellios de Lisboa e Porto, esta attribuição pertence 
aos administradores dos bairros, que a exercem por turno de- 
signado pelo governador civil. -(Cit. art., g un.) 

7 . O  - Diviscio de 11-nbnlhos: 
E permittido á camara dividir os trabalhos da vereação pc- 

10s respectivos vereadores, tendo em ~ i s t a  os diflerentes ra- 
mos de serviso ou pelouros, para que cada um d'elles liver 
maior aptidáo. 

Esta divisão, porkm, não pdde prejudicar nem as attribui- 
çóes deliberativas da camara: nem as executivas do seu pre- 
sidente. - (Art. 110.0 e g un.) 



Attribuições 

.i lei confere ás camaras municipaes attribuiçiies importan- 
les e variadissimas, coiisiderando este corpo adminislrativo 
nas tres seguintes qualidades: 

1 ." Conio administrador e promotor dos interesses munici- 
paes ; 

2." Como auctoridade policial do concelho; 
:La Como auxiliar da cxecução de servisos de interesse ge- 

ral c10 estado e do districto. 
As iilaterias d2 que as camaras t6cm de occupar-se em cada 

lima d'estas qualidades, serão o objecto das seguintes secções 
1% sub-secyões. 

S E C C ~ O  I 

SVMMARIO 

I -.\tliniiiistrain os bcns e cstabclecimentos (10 concellio. 
2 - Ucliberam sobrc a accluisi(;io e alieiiacão de bens. 

Se as camaras municipacs c a y e n i  on não de auctorisação 
do governo para alienar as iiisci :; m.. ies em que liaja sido con- 
vertido o protliicto da dcsamor1i :!-%o obrigatoria dos bens 
muriici Jacs. ou cliiacsqiier outras. 

3-Ucliberam solrc accc ,ita(:ào de Iicranças, doa-õcs e legados. 
Quando a dclil~cra(~ãn tia camara consista eiri rcciisar a ac- 

ccitacão da IicJr;iiii.;i. tloncao oii legado. e superiormente se 
entenda que essa clt3li1~(~1.a~Úo prejudica os intcreascs do inuni- 
cipio. liarera iiicio Ivgal (11: c,om[iellir ac~iicllcs corpos a accei- 
lar o qiie anttsrioriiicnte rejeitaram? 

i-Delibcinm sobre a creacão de ealabelccimentos municipaes de be- 
iieíicericia, instruc-ão c educacio. 

5-Deliberam sobre a concessio de su1)sidios a estabclccirnentos dc he- 
iit$lccncia, ediicacáo, e iustruccio qiie !ião estejam a cargo da sua admi- 
iiistracão, inas que sejam dc utilidade (10 concellio. 

G-Delibcrairi sobre a at~crtura, construc-Cio, reparacáo e corrservaçáo 
clas ruas c estradas do coi~cellio. 

Se a dis[)osicáo da ordenauáo, livro I, titulo 66.' na parte 
em que attrihtiin Is  rnmaras municipaes o direito dc assegu- 
rar por meio dc dr3sfoi~:o, de que riao Iiavia appellacáo iicm 

:ravo a iritcgridadc dos caminhos c servidões do conce- 
:. ., estári aiiida Iioje ein vigor: 

7- Sobrc çrea-50 de partidos e crnpFegos. 
Se o esercicio d'esta attribui~áo 6 facultativo ou obrigato- 

rio para as camaras: 

Se as camaras, para usarem da faciildade que Ihes confere 
a parte final cl'cste n." 7.0 do artigo 105.0 do codigo e extiii- 
guirem os partidos e mais em regos da administração rnuni- 
cipal, que sc hajam tornado &suecessarios, carecem de ou- 
vir previamente os serventuarios d'eeses logares, e se a falta 
de audiencia d'elles importa a nul!idade da de1il)eracão ca- 



8- Sobre a nomeação. suspensão e demissão dos empregados da ad- 
ministracão municipal. 

9-.Sob!e a nomeaçáo, susperisão e demissão dos proiessorcs de instruc- 
ção rimarla. 

1%-~obre o intentar ou defcnilw pleitos ou transigir ii'elles por parte 
do concellio. 

Podci.So as camaras riiuiiicipacs, sem dependencia de  aD- 
provacio das juiitas giLrues de districto, desistir das ac V..,..; 

que iiitriitarrm, ou coiif(>ssar o pedido nas que contra ~llaa: 
forem iiilciitadas'? 

I'odcrão as camaras ser obrigadas a intentar algum pleito. 
cjiie supcriorrrientc se julgue ser de convcniencia para o mu- 
iiicipio 'l 

Decidido um pleito intentado em nome do municipio por 
algum dos eleitores ahi dorniciliados, poder8 a respectiva ra- 
niara intental-o dc novo. 

11 -Sobre contraliir emprestimos. 
Como deve entender-se a phase  da lei  receita auctori- 

sada no orcarnrrito? n 

Compreh~iiclerti eila toda a r ~ e i t a  quer ordinaria! er- traordiiiariu. oii rc,li,iii-sc.-lia unicamente á receita or iiiaiia? 
12-Sobrc coiilralar a cxcc~u(:io t l ~  obras. serviços ouoniecimentos 

do intcrcssc (10 concctllio. 
Os c.o~itratoa para a prcstacáo de sen-iços do interesse 

tlo ~~oiicellio estarão tambem siijcitos a tutelu da junta gc- 
""1 
iai i  

A junta geral podera recusar nos orgameutos das camaras 
a sua approvaçáo ás verbas de des eza alii consi,mdas para 
occorrer aos encargos resultantes A s  contratos, que segundo 
a lei as niesmas camaras podem fazer sem depcndencia de 
confirinac,io tutelar'! 

13-Sobre a const~iic~áo, conserva@o e reparação das fontes, pontes 
e aqueductos do çoncellio. 

Se as camaras ~ 0 d e m  alienar as fontes destinadas ao uso 
publico : 

14-Sobre o modo de regular a fruicáo e exploração dos bens, pastos 
e,hotos do logradouro commum dos povos. 

15-Sobre a convc~iencia de serem expropriadas, por utilidade publi- 
ca, as propriedades necessarias aos in~lliorameiiios do  concellio. 

As dcli1)cin~Gcs aí'firinat~vas das c::imaras. ri'estc assumpto. 
tornar-se-lião ereciito :. elo simples tlrcrrto o11 disposicão 

,LI 30,  ou sera ne- de lei que declara a utiii!ade da cel,ropii;,: 
cessario para isso que as juntas geracs dc ci~nlrict~ 111~s con- 
cedam a sua approvaeão tutelar? 

1G-Sobre o lancamento de contribuições directas e indirectas. 
17-Sobre o lancamento de taxas pelas Iiccn~as policiaes. 

A faculdade conct~:i~;.r as  çauiaras por esta dis osição com- 
prohendcra todas as ilcencas policiacs. seja q a f  for a aurto- 
ridade que os conceda e o fim a que se dirijam ou só aqiicllas 
cuja concc;ss.:lo é da competencia das mesmas camarasa/ 

Quacs sa» os factos para que as camaras podem eugir li- 
cença e para cuja concessão são competentes? 

-1ndicacOes gcraes a que as camaras devem attender no uso da facul- 
dade que Ilies confere este numero do c0dih.o. 

18-Sobre os regulamentos para a cobranca e arrecadacão das contri- 
h@ões municipaes; 

19-Sobre a aposentacão dos empregados municipaes. 
20-Sobre a concessão dc pensões aos Imml>eiros impossibilitadlis dc 

trabalhar por desastre solfrido no serviço dos incendios. 
Alem d'isto cornnt~h~-llips: 

21 -~iminis t rar  os 6ellt~iroi communs municipaes. 



:2 - :iclibcrar sobre o estabeiecimento, duração, suppressão ou mudan- 
c I I( ,  f(biras e mercados. 

LJ- Organisar serviços ordinarios ou extraordinarios para a extinccão 

a inceiidios e para prevenir ou attenuar os males dc quaesquer calami- 
rlcs piiblicas. 
L4- Celebrar accordos com as outras camaras para utilidade commum 

(Ias respectivos concelhos. 
%-Fixar a dotacio de todos os ser\ li os iiilinicipacs. 
26-0rgnni.ar os orcarnciitos do coiicc~llio 
27 -Estal~clccer cernítcrios. 
28-Deteriiiinar a denouiinaçlo das rua. e lorarca pu1)licos e a riuiiie- 

ração dos predios. 
A quem compete a cxecucio (Ias deliberacões tamararias 

sobre a materia d'este riumero? 
Se o ~crvico tla riumeraçdo dos prcdios devc ser feito R 

custa dos prriprietarios, ou se a ciista do municipio? 

Como administradoras e promotoras 
dos interesses municipaes 

N'esta qualidade compete ás camaras: 
1.' Administrar todos os bens e estabeleci.,?znz/os do com- 

calho e dar-lhes a npplka@o a que S/% destinndos. - (cod. 
adm., art. 103.0, n.O 1.0)l 

Esta faculdade das camaras da-llies direito e impõe-lhes ao 
mesmo tempo o dever de cuidar na conservação das cousas 
confiadas á. sua gerencia, e de tirar d'ellas o maior proveito 
possivel para o municipio. 

O direilo de administrar não comprelieiide o de alienar, sal- 
vas as excepções estabelecidas nas leis, nem o de arrendar 
por mais de um anno os bens do concellio. -(Vidverb. Aliena- 
@o e A~renhmento, a pag. 199 c 316 do l.Ovol.) 

0s  bens do concelho podem ser immo~eis ou moveis, e pro- 
j)rios ou cornmuns. 

Tanto os irnmoveis como os moveis podem ser taes, ou por 
natureza ou mediante a accão do liornem, ou por disposipão 
ila lei. 

São immoveis por natureza, ou mediante a acção do ho- 
mem, os predios rusticos e url.>aiios, entendendo-se por pre- 
dio ruslico o solo ou o terreno, e por predio urbano qualquer 
edificio incorporado no solo. 

1 .4s fontes e logares parallelos d'esta disposicáo sáo : codigo de 1836, 
artigo 82.0, §§ 5.0 e 7.0; codigo de 18'18, artigo 118.0, #s 1.0 e 2.0 

Na lei da administraçáo civil, de 26 de junlio cle 1867, artigo 8X0, $5 
3.0 e 17.0, c no codigo de 91 de jiilho de 1870. artigo 117.0, 1." e 2.0, 
encontram-se disposições similhantes. 



São immoveis por disposi$ão da  lei : 
1 .O 6 s  produclos e partes integrantes dos predios rusticos, 

e as partes integrantes doa predios urbanos, que não podem 
ser separadas sem pre,juizo do serviço util, que devem pres- 
tar, salvo senclo distrahidas pelo proprio dono do predio; 

2." Os direitos inherentes aos immoveis por natureza ou 
mediante a acião do homem ; 

3.' Os fundos consolidados, que se acharem immobilisa- 
dos perpetua ou temporariamente; 

1." 0 s  bens, cuja immobilisafão houver sido decretada por 
lei especial para certos e determinados fins. 

Sao moveis por natureza todos os objectos materiaes não 
compreliendidos em alguma das classes que vimos de  indi- 
car: e por disposiçào da  lei lodos os direitos, que não forem 
inhercntes a inimoveis por iialureza ou por disposição da lei. 

h Ici compreliende, sob a denoniinação de imniobilia~.ios, 
todos os bens immovcis, quer por natureza 011 mediante a ac- 
ção do homem, quer por disposiçào da lei; e sob a de  mobC 
linrios, tanto os moveis por natureza como os que a lei de- 
clara taes. 

Quando, pois, na lei civil ou nos actos e contratos se usar 
da csprcssão bens 0 t h  cousns it~amobilicrvias sem outra quali- 
licação, deve entender-se que s e  comprehendem n'ella todos 
as immoveis, c quando sc  usar simplesmerite da  expressão 
immoveis, couscts o i ú  bens iritmoveis, deve entender-se que só 
abrange os que o forem por natureza ou mediante a acção do 
homem. 

Da mesma sorte a expressão bens ow cozuas mobiliarias, 
abrange tanto os moveis por natureza, como os que são por 
disposisão da lei; e a espressâo ?tzouel, cousns ou bens mo- 
veis, si, comprehende as que forem taes por natureza. - (cod.  
civ., arl. 373.0 a 378.0-Vide o Co=o,~iment. do Sr. Dias Ferreira a estes ar- 
tigos.) 

Betzs prol~rios são os que pertencem ao dominio privado do 
municipio, c, a respeito dos quaes este p0de exercer todos os 
clirei tos componentes da  propriedade, como qualquer simples 
cidadão, salvas a s  restricções das leis e regulamentos admi- 
nistrativos. 

Bens coinmwns são os que pertencem ao dominio publico, 
denominado tlomin,io co?n i r z t c q r i ,  (10 municipio, e estão entre- 
gues  ao uso publico, ou applicados a um serviço municipal, 
que os torna inausceptiveis de propriedade exclusiva e pri- 



~ a d a  d e  alguem emquanto durarem essas condições. -(\ride 
Ihoriúlio pttb2ic.0, na secçáo Dominio ntuuicipal.) 

Opportunamente, e nos logares proprios, indicaremos quaes 
os direitos e deveres das camaras em relação a cada uma das 
variedades em que se divide esta espccie de  bens. 

Notaremos aqui de passagem, que uma das ditferenças mais 
essenciaes entre 1)ciis proprios e bens communa, consiste em 
que os primeiros sáo alienaveis e prescriptiveis, como os d e  
qualquer simples cidadão, emquanto os segundos sáo essen- 
cialmente irialienavcis e imprescripliveis durante o tempo em 
que estiverem adstrictos ao uso publico, salvos m baldios, 
que podem prescrever nos termos da  lei commuin, e ser alie- 
nados ern conformidade clas leis cspeciaes, de  que jti fallámos 
110s artigos Af'ora)nento e Baldios, e de que adiante nos occu- 
paremos ainda no n.' 14.O da presente secçáo. 

Por cstabelccimentos do concclho entendem-se totlos os edi- 
iicios ou proprietlades ruraes, que esliverein applicados a um 
serviro de utilidade do municipio, taes conio, casas dc  esco- 
la, asylos, liuspitaes, quintas ou granjas modelos, etc., que se 
acharern a cargo cio cofre municipal, com o proprio serviyo 
11 clles organisado. 
Hm rclaçáo a todos elles cumpre ás camaras, não s6 o cui- 

datlo dc os conservar em concliçõcs tle satisfazerem aos fins 
para que foratn creatlos, mas o dc promover que sejarn apro- 
veitados coiri a maxiiiia vantagem publica. 

Ncnliuin eslal>elecirnento muriicipal p ide  ser siipprimido 
sem previa approvacão da junta geral de  districto. --((:O& art. 
io(i.cl, 11.O 2.1~) 

'.'.O Deliõeruv sobre 4 ncquisicUo dos ~ C ' ~ Z S  nccessarios ao 
tlcsen~penho clos servicos do concelho c sobre a aliena$do dos 
11ve forem disj~cnsccveis tl'csscs sc~.aifos. - (Art. 103.$; 11:~ 2.19 1 

r 1 cotligo refere-se n'estt: nuinero unicamente ás acquisi- 
yGes por titulo oneroso, porque, com relaçáo ás que liouve- 
rem tle operar-se por titulo gratuito, fez d'ellas uma classe 
aparte de que trala no numero seguinte. 

As deliberações camararias, tanto sobre acquisiçáo Iior ti- 

1 Codigo de 18336, artigo S2:, 48.0 
(Zodigo de  1812, artigo 113.'* 11.0 6." 
Lei da ailiiiinistraçao civil de "L de junho de 1867, artigo 84.0, n.Osl,o 

e: 3 . O  
Dtcieto de YI de julho de 1870, artigo 121.0, n . O  9.0 



tu10 oneroso de bens immobiliarios necessarios aos servicos do 
concelho, como sobre alienacão de bens da mesma natureza, 
que forem tlispensaveis d'esses serviços, estão sujeitas a 
tutela da junta geral de districto (artigo 106.O, n.O 9.O) c, 
alem d'essa tutela, as relativas a acquisição carecem ainda 
tle que o govcrno reconheça a necessidade d'ella, e a au- 
ctorisc. - (L. de 22 de junho de 1866, art. 10.0, 5 2.0, n." 1.0, e 
art. S.", 11.0 3.") 

Sobrc esta materia veja-se o que dissemos: 
(Izcanto ct acquisicão de bens, por titulo oneroso, no arti- 

go ASSOC~CI$~CS OU c o r p o ~ ~ ~ ~ ~ õ e s ,  volume I, desde pag. 402 a 
i13; c 

Quanto l i  alic~~.i«iZo, nos artigos Afforamcnto e Alienacão, 
volume I, de pag. 1 i 1 a 133 c 198 a 209, onde vem exposta 
a doutrina e a legislação applicavel a esta parte da adminis- 
tração municipal. 

Ao que ahi dissemos, cumpre-nos acrescentar as seguintes 
indicações sobre um ponto importante de que n'esses logares 
nos não occ2upámoa, e \.em a ser : 

Se as canzaras municipaes carecem ou nGo 
tle ~iuctorisa$ão clo governo para alienar as 
i1~scripg7es em qzie haja sWlo conver&b o pro- 
dueto da  desamorlisaciio obrigatoria dos b a  
~)twlzicipaes, ou quuesquer outras: 

Na vigencia do codigo administrativo de 1842 foi declara- 
do, em porlaria de 17 de fevereiro de 1871, que as camaras 
podiam, com a devida auctorisação do corpo tutelar a que es- 
tavam sujeitas, vender as inscripçõcs que possuissem e em 
que liouvesscm sido convertidos os bens desamortisados: - 
porque as leis d.a desamortisação, ordenando a venda dos 
bens munícipaes e a sua sub~tituifão por titulos de divida 
publica fundada, não determinaram quc taes titulos ficassem 
immobilisados nas mãos das camaras a que pertencessem; - 
porque permittinclo o artigo 123.O, n.O 6." do codigo eritào vi- 
gente, que as camaras alheassem os bens do concelho, seria 
necessaria uma lei, que revogasse essa disposisão para que 
os titulos provenientes da desamortísação devessem conside- 
rar-se inalienaveis, e nenhuma havia que assim o determi- 
nasse; -porque, considerando o artigo 375.O do codigo civil 



a c  iiiscripyões immobilisadas perpetua ou temporariamente, 
rno bcns immobiliarios, isto 6, como tendo a mesma natu- 

reza d'aqiielles que foram vendidos, e que as camaras podiam 
alliear com uuctorisação do conselho de districto, se as leis 
ilr desamortisaçáo não Iiouvessem estabelecido um modo es- 
1)ecial de venda, nenhuma rasgo lcgal existe para que aos 
fundos siibstituidos se não applique a regra geral do artigo 
123 .O, n.O G . O  do referido codigo. 

Eslas rasõcs são inteiramente procedentes no re~imcu 
actual, em vista do disposto no artigo e numcro do codigo 
vigente dc que nos estâmos occupando, e por isso considerâ- 
mos que as canlaras podem alienar os seus titulos de divida 
publica, quando a necessirlade assim o- exija, e se haja solici- 
tado e obtido a necessaria approvação da junta geral do dis- 
tricto, ou da commissão sua delegada. 

3 .O Deliberar sobre CL «cceitacão de herc~ncas, h ~ õ e s  e le- 
gados deixados ao conctdho o u  a estabelecimentos qnunki- 
paes i. 

A materia a que este numero se refere 6 a aequisição, por 
titulo gratuito, de bens de qualquer especie, tanto inter vivos 
como qnortis causa. 

As deliberações camararias, n'este assumpto, não estão su- 
jeitas a tutella, nem carecem da approvação do governo, e 
bastam por sua força propria para eíiectuar validamente a 
acquisisão dos bcns immobiliarios, que forem deixados ou 
doados ao concelho. 

Os bens immobiliarios assim adquiridos devem, porém, ser 
invertidos dentro de um anno, contado da data da acquisi- 
ção em fundos consolidados, sob pena de os municipios os 
perberem em favor da fazenda nacional. 

Veja-se, sobre esta materia, o que dissemos no volume I, 
pag. 405 a 413. 

Na attribuição conferida as camaras por este numero com- 
preliende-se evidentemente a faculdade de repudiar a herança 
ou o legado c de rejeitar a doação, sobre cuja acceitação a lei 
lhes da o direito dc deliberar. 

Não 6 de presumir que as camaras usem d'essa faculdade 
de repudio desde que, segundo a lei, o facto da acceitagão as 

1 Codigo de 18&4, artigo 123.0, 1i.O 7." 
Lei de 25 de junho de 1867, artigo 8 3 . O ,  n.O 1.0 
1)ecicto de SI de julho de 1870, artigo 121.0, n . O  1 0 . O  



não obriga a encargos superiores as forças da heransa, doa- 
ção ou legado que lhes for deixado ou doado, mas, como a 
faculdade existe, é possivel que d'ella se use. 

Quando assim aconteca, e a canzas'u hou- 
ver dcliberatlo recusar a acceitacão da he- 
?.anca, cloapZo ou  legado, e suj~eriormentc! sc 
entenda quc essa delibel-acão prejudica os in- 
teresses clo ?)iunicipio, haverci mBio legal de 
cotnl~ellir aquelles corpos a ncceitar o que nn- 
tc,rior?~lente ~c!jeilurnrn? 

Eritendemos que náo. As camaras resolveiil soberanamente 
n'este assuinpto, porque as suas deliberações ácerca d'elle não 
estão sujeitas a tutela alguma. 

As juntas geracs não têem, portanto, acção sobre as cama- 
ras n'este ponto. Os tribunaes i10 contencioso, quer de ordem 
administrativa, quer de ordem judicial, tambem a não t&em, 
porque a nenhum d'clles da a lei competencia para annullar 
as deliberações camararias, que embora prejudiciaes aos iii- 
leresses do concelho, foram' tomadas no livre e legitimo eser- 
cicio de funcções. 

Ilesulta d'ahi que nem por meio da acçào tutelar, iiem por 
meio da acgão contenciosa põde aquelle acto camarario sei. 
revogado, nem a camara ser compellida a acceitar herança, 
doarão ou legado contra sua vontade. 

O uiiico campo em que a questão pócle, em tal caso, ser 
tratada é o da acção judicial, que o municipio poderi inten- 
tar contra os sens gereiites, pedindo-lhes indemnisação de 
perdas e ùamnos causados pelo repudio da herança, legado 
ou doação; mas ainda ahi as probabilidades de bom resulta- 
do são mais que duvidosas, pela difticuldade de provar que 
o corpo gerente cxcedêra os justos limites das suas attribui- 
ções legaes, ou proced6ru de ma fé, altento o disposto rios 
arligos 1:338." e 2:399."do codigo civil. 

I2m Franca, comquanto seja principio corrente que a admi- 
nislragào acliva-e tutelar não tem acção contra as delibera- 
ções negativas dos corpos administralivos, exceptua-se d'elle 
o caso em quc algum ci'esses corpos recuse acceitar herança, 
doarão ou legado deixado ao departamento ou a communa, 
porque sem obstaculo em lal deliberasão, p6de a administra- 
çào superior auctorisar a acceitagão. 



'i ." f rear estabelecimentos mzc?zicipaes dc beneficencia, in- 
i70 o educacão '. 

\ ,icac;io das camaras n'este assumpto não tem outro limite 
riiais que o dos recursos dc que podér dispor. 

A dcspeza a fazer com este serviço tem a natureza de obri- 
latoria. - (Çod., art. 127.0, n: 8.0) -Veja-se o arligo Znstritc.c.úo pri- 
/taria. 

Esta faculdade concedida i s  camaras, como as juntas ge- 
raes do clistricto, é uma creacão do novo codigo, poisque nem 
o de 1836, nem o de 1842 a mencionavam entrc as attribui- 
çõcs il'estcs i-orpos aclministrativos. 

A creaçáo de estabelecimentos cle interesse publico era con- 
siderada como uma attribuicào do poder executivo. - (P .de2 
de inaryo Qe 1839.) 

Os corpos aclministrativos não podiam, portanto, attribuir-se 
o direito de crear taes estabelecimentos, porque isso impor- 
lava uma usurpação do poder real. 

(Parecer do ajudante do procurador geral da cord'i, GuimarAes, de 26 
ila julho de 1865, citada em nota 1 ao artigo 228.0 do codigo de 1842, 
,L pag. -h:).  No mesino sentido estava a jurisprudencia franceza, : ,:I-tante 
da riirular do iniiiisterio do interior, em data de 25 de maio de 1s:c!, Du- 
fi~ur, n.O 323.) 

5 . O  S11.Õsidiar estabelecimentos cle beneficencia, ecl~lcacão e 
i~ l s t r~cc~ l io ,  que não estejam a cargo cln sz6cc udministracão, 
r / t , ls  que sejam cle utilidade do concelho. 

O exercicio d'esta faculdade importa um estimulo poderoso 
<I iniciativa particular, c p6de ser uma origem de economia 
para o municipio, por s6 ter de subsidiar o que n'outras cir- 
cumslnncias teria de custear integralmente. 

'i'al 6, por exemplo, o caso em quc as camaras subsidiem 
,.colas ou collegios livres, onde se ministra gratuitamente o 
~iisino primario elementar aos alumnos pobres, ou o ensino 

complementar, porque, segundo a disposição do artigo 23.Oda 
lei de 2 de maio de 1878, desde que assini o fizerem, ficam 
ilispensadas da obrigacão tlc estabelecer as Correspondentes 
cadeiras na parochia ou concelho respectivos. 

1 Codigo tle 1836, artigo 8-2:1, 41.') a 42.0 
Cedi O de 18i2, artigo 123.0, 10.0 e 19: 
Lei t e  26 de  ju~ilin dc 1861. artigo 82:. n O Ifi: 
Decreto dc 21 dc jollio de 1870, ailigo I2 1.O. n.u 13." 
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A concessão de subsidios p6de ter por objeclo tanto a fiiii- 
daruo como o custeio annual dos cstabelecimcntos. 

Compete .ds camara$ fisar nos seus regulamentei as concll- 
çõcs em que a concessáo de  subsidio cleva ter I~ognr. 

N'este assumpto podem Icr-se com vantagem c applicar-sc, 
na parle em que forem applicavcis, as regras estabelec~itlas lia 
portaria de 20 de setembro de 1SS.2, collec~50, pag. 400,  so- 
bre a concrssrlo tle subsidios a iniciativa particular e as asso- 
ciacúrs para o estabelecimento de ,jarcliiis cle irihncia, curso> 
de adultos, I)il~liolheca~, escolas (1c' desonlio e oulras institui- 
ções que teilliam por fim o dcserivolvime~iio da inslrucçtlo 
popular. 

Pela concessáo e p t~s tayão  de subsiclio, adquire a camara 
dircilo a fiscalisar o modo por que elle é aproveitado, e a ve- 
rilicar 2, ulilitlade pralica com quc o estabelecimento subsi- 
diado sc rli~sc~inpenha da sua iiii\.,io. 

A conccssâo tle subsidio, ilriil,cirn telilia a natureza d e  acio 
volun tar io, conslitue, todavia, clepois que 6 facto consumrria- 
do, uma especie de contrato com o eslabcl~cin~ento a que tiver 
siclo feita, e deve conseguintcmeilte ser mantida emquanto se 
1150 inostrn que os seus rcsultatlos utcis não correspondem 
ao encargo, O U  que circuinstanrias sril~crvenientes tornam im- 
possivel ao municipio a sua satisfaçào. 

G . "landa~, na con fov3naidacle das leis especiaes, abvir, 
construir, rtparar e consevvar as ~ w a s  e estradas do conce- 
1 1 1 0 ~ .  

No desempenho d'esta attribuição cumpre ter em vista: 
-Que as ruas, cuja abertura, construcção, reparação e 

. conaervaâáo estão a cargo das camaras, são todas as que não 
fizerem parte das estradas gcraes ou districtaes. 

-Que as estradas igualmenle a seu cargo são as qiie es- 
tiverem ou forem classificadas como municipaes. 

-Que as estradas municipaes são de dlias classes. A pri- 
meira comprehende as que forem de interesse commum para 
dois ou mais concelhos. A segunda comprehende as quc ligam 
duas ou mais freguezias do mesmo concelho. 

-Que a classificacão das estradas municipaes 6 a que con- 
star do respectivo plano definitivo competentemente appro- 

1 Codigo de 1836. artigo 82.0, $8 21: 28.0 c 26.0 
Cotligo de 1848, artigo 423.O, n.O".O, 10." e 11.0; e artigo i%.* 
Lei de 6 de junho de 1865. 
Ilccieto de 31 de dezembro de 1864. 



vndo, mas que cstc p6ùe ser alterado, introduzindo-lhe novas 
( dradas, cliinin;~iitio algumas das que n'elle estiverem com- 
prehendidas, ou transfcrintio-as tle urna para outra classe. 
- Què o diploma por que actualrncnlc sc rc-.ula o processo 

para levar a efTeito quaesquer alteraçòes, que liajam de ser 
leilas nos planos das eslratlas municipaes é o decreto tle 3 de 
novembro de 1882, na collec~;lo tle Ic~islação, pag. 463. 
- Que as camaras devem incluir lodos os arinos nos seus 

orcarnentos a verba necessaria para o serviço da viação mu- 
nicipal, serii o que iiãa podem os mesmos orçamentos ser ap- 
provatlos. - (Lei de 6 de junho de 186'1, art. 9.(~. 5s i: e 2.0) 

-Que a despeza com a reparação e conservação das ruas 
tem a nalureza dc obrigatoria, c? como lal deve ser inscripta 
no respecli\~o orçamenlo, porque 6 isso o que se deduz da 
coriil~inasáo eritre esle n.O 6 . O  do ariigo 223.", com o artigo 
127.') que declara obrigatorias todas as tlespezas postas a 
:sigo das camaras. - (I). de 6 de fevereiro de 1879, ao govern. civ. 
(10 PoiLo, col., pag. 19.) 

- Que não p6de dar-sc começo a quaesquer trabalhos de 
construc~ão ou grande reparação, sem que previamente te- 
nha. sido elaborado e approvado o projecto e orçamento res. 
pcclivo. 

Os estutlos para estes traballios dctrcm ser feitos por em- 
pregados Icchnicos da engenharia districtal, ou das obras pu- 
1)lit.ai c na fr11La de uns e de oulros, por pessoas habilitadas, 
11i1" caiilard ilomcar. - (L. cit.. art. 10.0 e un . e decr. de 30 de 
outubro de 1868, art. 3." e 7.") 

-Que a construcção e obras ile grande reparaçZo das es- 
tradas municipaes devem ser feitas, sempre que for possivel, 
pur meio de empreitadas, quer geraes, quer parciaes ou por 
tarefas. 

As empreiladas ou tarefas devem ser dadas por arremata- 
são em Iiasta publica, precedendo editos, pelo menos de vinte 
dias. - (Art. 370.90 cod. adm.) 

Compete as camaras fixar as condi~ões do contrato e a fbr- 
ma da licitação e ConcursO. - (L. de 6 de junho de 1866, art. i2.0. 
â 1.O) 

Quando estes contratos obriguem a despeaa, cuja importa- 



cia annual, s6 cle per si, ou junta a despcza annu d I conl I 111- 

bros contratos siinillianlcs, absorva a decima parte da reci ita 
ordiriaria da caiiiara, carccem da confirmas áo (ta junla ycbral 
para que se  tornem efrectivos e possam produzir eircito? de 
tlircilo. - (Cod. aclin., nvt. 106.0. i ~ . ~  11.0)-Sobre os contratos de ~ n i -  

pi'eitnda, rjucb as carriaras inuriicipnes Iioiiverein de fazer, veja-se o artigo 
Brnlwezta(1a.) 

-Que a espropr ia~~ào dos terrcnos necessarios á construc- 
pão das estradas miiriiripacs c das ruas, que d'ellaa k i~arn  
Barte, cujo plano tiver sido competentemente approvado, não 
carece de decreto (10 poder executivo, que a auctorise, por- 
que no artigo 13.O da lci de  G de junho de 1564 esta ella já 
decretada e auctorisada, como consequencia implicita do acto 
da approvaçáo do plaho, e porque 6 desneccssario ordenar 
por tlecrcto o que já esta ordenado por lei. - (PP. de 26 de ja- 
nlio de 1874 e 10 cle novembro de 1879.) 

-Que as camaras nào precisam, nem clevem solicitar das 
juntas gcriics ou tlas commissòes executivas, auctorisa$áo 
para estar em juizo e seguir ahi o proccsso da. liquidarão do 
valor dos preilios expropriados, e quaiido peditla, dcvem as 
juntas gerites recusar-se a tlal-a, porque, nos termos do ar- 
tigo 206.", n . O  7 . O  tlo cotligo adminislrativu, tal auctorisa~ao 
sO é necessaria para transigir sobre pleitos e não para estar 
em juizo.-(Cit. P. de 10 de novemhro de 1879.) -Veja-se o artigo 
Expropria pio. 

-Que alem das ruas que ficam inclicadas e cuja reparação 
e conservação a lei põe a cargo das cninnrns, pcidc o governo 
comnietter tambeni a estes corpos a~liiiiiiistrativos a coiiscr- 
vac-;lo c policia das que façam parte cltis estradas de  primeira 
ordeiri, uma vez que pelos cofres (10 estado se ponliaiil a sua 
disposição as sommas necessarias para custear a correspon- 
ileiite despeza. 

Estas sommas devem ser fixadas na ração do custo incdio 
aiinual da coiiscrva~áo e policia das respectivas estradas, nos 
10 kilometros da.; viziriiiunças da povoação. -(L. de 13 de ju- 
lho de 1863, art. I).o, s# 5.0 e G.o) 

N'esta faculdade do governo comprehendia-sc tambem a 
de  commetler as cainaras o mesmo encargo a respeito das es- 
tradas de  segunda ordem ou districlaes, como era expresso 
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na citado arligo 9.", 5 . O  da lei de 1862; mas Iioje, em vista 
do artigo 53.O, n.O 7." do codigo adminiçtrati~o, que comrnet- 
teu as juntas geram a construcção, reparação e conservayão 
das cslradas tlistrictats, é e~idente que tal faculdade cessou 
cm relayfio a csta parte da viaino publica. - (Vide a este rtq- 
peito o artigo Juntas geraes de districto.) 

- Que as camaras municipaes são incompetentes para, por 
sua auctoridade propria, mandar intimar os proprietarios de 
predios confinantes com a via publica, a fim de que abrarn tle 
novo os agulheiros e boeiros destinados a dar vasão ás agiia!: 
que se accumulam nas ruas ou estradas do concelho, e que 
elles porventura hajam tapado; porque, quer n'este caso haja 
inftacçáo de postura, quer se trate de queslão de servidáo e 
posse, a cornpetencia para conhecer d'esses factos e julgar 
tl'elles, é esclusiva do poder judicial; e qualquer deliberação 
que as camaras tomem sobre o assumpto, a não ser para ap- 
pellar iiquelle poder, é nulla por offensiva das leis que regu- 
lam as ~ 0 I n p e t e n ~ i a ~  I.-(Decr. do sup. trib. adrn. de 30 dc agosto 
de 2876.) 

A doulrina consignada n'este diploma, e que tem sido con- 
íirrnada em varios jiilgamentos posteriores, em opposiçáo com 
a antiga jurisprudencia do consellio de estado, estii de accorclo 
rom a opiniáo que temos, sobre a seguirite questão: 

Se n dlsposi$ão da ordenapio, livro I ,  ti- 
tulo G G . O ,  n a  parte em que attribuia as cnma- 
9.as rnunicij~nes o LEi~~)ito de nssegzcrarem por 
meio de desforco, de que nGo ltnvia appellap7o 
n e m  aqgrauo, cc integridade dos cn?ni.nhos e 
servidões do concell~o estczr(i ainda hdje em 
vigol-? 

Entendemos que não. Na antiga jurisprudencia tlo conro- 
lho de estado e ja mesmo na do supremo tribunal adminis- 
ttativo seguiu-se durante muito 1Cmli0 a afirmativa. - (Decr. 
do cons. ù'est. de 9 de abril de 1851, 2 de novembro de 1852,24 de ou- 
tubro de 1853, 23 de maio dr 1 8 X ,  26 de ~iovembro de 1839, 2 de de- 
zembro de 1868, 26 de janeiro de 1869, e decr. do sup. trib. adm. de '29 
clc março de 1876 e outros.) 

1 Sobrc as quest6es connexas ou relativas aos assumptos d'este nu- 
mero do artigo 103.0 do codigo, vejam-se os artigos Cofitribzcip7es muni- 
cipaes, Ruas, lnrps e praras e Iriarüo publica. 



Ko mesmo scnli(1o se pronunciou o ministerio do reino na 
portaiin tle 12 tlt. rri;iio cle 1844, declarando que a citada or- 
denação, não só c..jtava em vigor com referencia a sei'vidões 
publicas, mas e ra  extensiva, e sempre se  entendêra tamùem 
npplicavel a toda a operapcr'o em rio ou  ~ibanceiras ,  de que 
1.csu1te prejuizo (í nnvegacüo o u  outro qualquer. 

Era, portanto, doutrina uniformemente recebida, tanto nos 
tribunries, como nas regiões superiores dri administração pu- 
]dica, que a faculdade concctlitla As câmaras por aquella or- 
tlcnniâo subsistia em toda a sua plenitude. 

Náo tinha ella, por6m, seg~iritlo pensamos, ração de  ser. 
Diz a referida lei no 1oq:ir citado: 
« E  saberão osverentlorc~~; i r  ; i l~~i i r i in . :  pozsessões, servidões, 

caminhos ou rocios do i8o~icclliu aitdd~il rniallieados, e iiral-os- 
hão para o concelho; tlcmanilanilo os que os trazcin, perante 
os juizes, a16 realmente serem tornados e restituidos ao con- 
cellio. PorEm se acharem qz~c, c ~ l p m a s  pcsso«s rtln?pn?n os 
vallaclos de suas herdaclrs, e coni elles tonzam 110s caminhos 
o servidões dos cwncelhos a/g?clna payte, elles logo por si, com 
trlqum s m m a r i o  conhecimento de testemunlias perulote as 
/ x r  rtes, o u  seus caseiros ou  ~ n o ~ ~ t l o ~ n o s ,  s em mai s  outra cita- 
(.fio dc mulhere.~, tornarão os caminhos ou  servid6es no ponto, 
que d'antes estavam, sem receberem appel la~üo n e m  agpavo,  
fbcando, p o ~ E m ,  ~.esguardado aos senhorios, se entenderem 
que sZo aggravados, poderem demandar o concelho sobre a 
propriedade ordinamarnente. 1) 

Resulta d'estes termos que a atlribuisão conferida iç ca- 
maras dava a estas corporasões o direito de resolver e, por- 
lanto, de julgar sem appellapüo n e m  aggrauo cm matcriu de 
posse sobre caminhos e servitlões do concelho, e o de csecu- 
tar  por sua propria auctoridatlc as decisões que tomassem a 
clsse respeito, com a simples pr~rcdencia  de ((algum summa- 
rio conliecimento de testemunlias, perante as parles, ou seus 
caseiros ou mordomos)). 

Mas, sendo assim, é evidente qnc a attribuição não p0cle 
subsistir, porque a lei que a conferia psti  irir~ucstionavelmente 
revogada, não sU por effeito de tlicposição expressa de  lei, 
mas em virtude da sua iriconcilial)ilidacle al~soluta com as leis 
e institui~,ões posleriores c vigentcç. 

O decreto n.O24 de 16 de  maio de 1832, tratniiclo de esta- 
belecer a administragão publica sobre a base (1s nova orga- 
nisação politica dada ao paiz, dispõe: «que sZo conservadas 
e confirmadas ás camaras municipaes todas as suas antigas 
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:I i I I I~uicóea, cxccptzlndas as que perte?lce~n ti n.zcctoi~idntlc jzi- 

iciciria N. 
I'or esta disposifão foram, portanto, espressamcnte retira- 

das ás camaras municipacs totlas as funcfões de ,julgamento 
qiiiv Ilies competiam pela Icpislaçáo anterior, e consequente- 
iiieiilc ficaram revo~dt las  ds leis que lli'as conferiam, entre as 
quaes está a de que nos occupâmos. 

Alem d'isto, terlios aiiidd, quc segundo a indole das insti- 
tuições, que nos regPm, a separaçâo entre as funcyões de 
administrar e a s  cle julgar, que no antigo regiinen andavam 
inteiramente confundiclas, constiluc uma das bases mais es- 
senciaes em que assenta a nova organisação politica do paiz 
c uma das garanlias mais preciosas concedidas aos cidadãos. 

Assim desde o citado clccreto de 16 de maio de  1832, em 
cujo relatoiio se enuncia esta doutrina, como scndo o pcnsa- 
iiiento fundamental dd reforma, e s e  eslabelcce o principio de  
que a s  magistraturas administrativas são incompativeis com 
as judiciarias e que as suas funcyões não podem accumular-se 
em caso algum, até hoje, as difkrentes leis organicas, que se 
Iiiio succedido, t4em accentuado e firmatlo constantemente o 
principio da separasão entre a funcção tle julgar e a cle admi- 
nistrar, declarando a absoluta incompatibilidade entre uma c 
outra. 

Conic~rirido, pois, a ordenacão no logar cilado uma attribui- 
.%o de jiilgamenlo em matcria de  posse ás camaras munici- 

paes, e pcrlcncendo cssc acto por sua nalureza e pela tlispo- 
sição expressa das leis posterioresi a eaclusiva compctencia 
do poder judicial, e sendo, alem d'isso, o exercicio cle tal 
lioncrão, por parte d'aquelle corpo administrativo, inconipati- 
~ 1 ~ 1  com a indole das nossas instituições, parece-nos conclu- 
[ibnte que ella não pdde deixar dc considerar-se revogada, 
: quc a sua evocação como lei ~ i g e n t e  não tem funtlamenlo 
luridico, que a justifique. 

N'estc sentido se modificou a jurisprudencia (10 supremo 
tribunal administrativo, como já fica indicado, no decreto clc 
30 de agosto de 1876, onde se  consigna o principio de «que as 
camaras náo têem competencia para tomar deliberaçócs, que 
importe~n o julgamenlo de uma questao de servidáo e possc, 
porque sciiam offensivas das leis que attriliuem exrlusira- 
incnte ao poder judicial a resolução das questUes d'essa na- 
tureza)). 

1 Codigo de 1862, artigo 284.O, decreto de 9 de janeiro de 1830, ar- 
tigo 87.9 codigo administrativo de 1858, artigo 25'2.0 



Esta nova jurisprudencia tio tribunal tem sido mantida, co- 
mo ainda ultimamente no recurso n.O 4:742, julgado em ses- 
são de 18 de junho dc 1884, pendente de homologação. 

No mesmo sentido se havia, já ha muitos annos, pronun- 
ciado a associação dos advogados de Lisboa (Gazeta dos tri- 
bunaes n.OS 905 e 1444) e o distincto escriptor de direito ad- 
ministrativo, Luiz Antonio Nogueira (Direito, i." anno, pag. 
488)4. 

7 . O  C ~ c a r  partidos para fac.ultalivos, boticarios, pa~ te i ras  
e vc/c?.ilzn~.ios, e bena assim os empregos ~zcccssarios ao desem- 
p m l ~ o  dos scrvicos da administracão municipal  e interesse 
do concclho, arbil~ando-lltes a correspondente r e n t m l - a p i o  
c cxti~igzcindo-os quando se tornenz desi%ecessarios4. - (Vide 
verb. Partidos e Facztltativos de partido.) 

Se o esercicb d'esta attribuicão t! faculta- 
tivo o u  obrigatorio para as  camaras: 

A lei (codigo administrativo, artigo 127.O, n.O 7.O) declaia 
obrigatoria a retribuição dos partidos ~nunicipaes, mas esta 
disposição refere-se evidentemente aos partidos creados, 
não impõe as camaras o dever cle creal-os. 

O artigo 103.O, ri." 7.O tambern Ilies náo impõe tal dever, 
porque os Lermos em que esta concebido conferem unia com- 
petencia, mas náo obrigam a usar d'ella. 

Diáo lia, portanlo, fundarilento legal para exigir obrigato- 
riamenle das camaras a creagáo ile partidos, e é ao prudente 
arbitrio d'esses corpos, em presença das circumstancias lo- 
caes, e em attenção ás necessidades dos povos e aos recursos 
do rriunicipio, que pertence rerolver sobrc o uso da attribui- 
ção que a lei Ihes confere. 

Das suas deliberações, a tal respeito, não lia recurso con- 

1 A Rraistn clc Ieqislap70, anrio AV,  pag. 51, segue a opiniáo contra- 
ria, entendendo que o processo do desi'orco permittido i s  camaras pela 
citada ordenacáo, ainda Iioj~ subsiste ; mas com taes modificacóes o faz, 
que a disposiçso da ordenaçtio qu:isi ilcsapparece. 

Reconhecer que em face da egislacão vigc3nte n3o podem recusar-se 
aos parliculares. contra esta especie de desforyo das carnaras, os meios 
possessorios concedidos pelo artigo 493." do codjgo do processo civil, 
quando a ordenacáo expressamente determina que contra esse acto se náo 
receba appellacao nem aggravo, arece-nos que vale o mesino que con- 
fessar a inconciliabilidade #esta Yei com a; aclualniente em vigor e con- 
firmar implicitamente a verdade da doulriiia que expbmos no texto. 



tcncioso, porque, scjam ellas quaes forem, nunca podem en- 
volver offcnsa ile direi10 nem violaçáo de lei, que não ha. 

A doutrina seguida nas portarias dc 17 de outubro de 1853, 
26 de abril de 1 8 5 i  e outras citadas na nota 1 ao artigo 123.O, 
i1.O 1 1 .O do codigo de 1542,  segundo a qual o administrador 
tlo coricelho devia requerer as camaras a creação de partidos 
e recorrer, no caso de indeferimento, para os tribunaes do 
contcnciuso administrati~o, não tem rasa0 de ser por falta de 
hndamento legal. 

Ao criterio e bom juizo das camaras rnunicipaes cumpre 
resolver sobre o assumpto, como for mais consentaneo aos 
interesses e recursos locaes. 

Se as  camaras, para usarem d a  faculdade 
que lhos confere a parte final d'rste n . O  7 . O  do 
artigo 1 03 .O do codigo, e extinguirem os par- 
tidos e ma i s  empregos d a  admi~aist~.acão mu- 
nicipal, que se ilajam tolmnado desneccssal-ios, 
carecem de ouvir previamente os scyventua- 
?%os d'esses logares, e se a falta de nudiencia 
tl'cdles importa a nullidadc d a  deliberacão ca- 
7 n  n ra ria, profel-ida sobre o assunyto: 

Na antiga jurispruclencia do consellio de estado e do minis- 
terio do reino, seguiu-se sempre a affirmativa, com funda- 
mento em que a estincção de um partido ou emprego importa 
uma demissão indirecta para o serventuario do logar, e em 
que a demissão não pbde ser validamentc dada, sem audien- 
cia do interessado, nos casos e a respeito dos funccionarios a 
que e a quem a lei haja concedido essa garantia. - (11ecr. do 
cons. d'est., de 17 de setembro de 1852, Diar. do gov. n." 246, e de 9 de 
maio de 1856, Diar. do goz7. n.@ 137; PP. de 28 de julho dc 1852, c 2 de 
oiituliro de 1868. 

No regimen do noyo codigo continuou a seguir-se a mesma 
doutrina, como se V E  da portaria de 31 de janeiro de 1883, 
collccção de legislação, pag. 13, na qual se clcclara: - «que 
sempre que a suppressão de um logar importe a demissiío do 
respectivo serventuario, deverá este ser previamente ouvi- 
do, como se determina nos artigos 53.O, n.O 9.Oe 103.O, n.O8.O 

1 Codigo admiiiistiativo de 1842, artigo 123.0, n.O 11." 
Decretos de Zh de maio e 26 de novembro de 1825, e dc 21 de maio 

de 1846. 



do codigo administrativo; devendo posteriormente ser obser- 
vadas as disposiçòes do artigo 5 k 0 ,  8 un., n.O 3.O, e do arti- 
go 1 O G . O ,  n." 1 G . O  do mesmo codigoj). 

O fundamento invocado para assentar esta doutrina é: quc 
o facto da suppressão de um logar, quando tenha por effeito 
fazer cessar o exercicio e vencimento do individuo que o.des- 
empenlia, importa uma demissão, e que, portanio, devem, 
n'este caso, ser observadas as disposições do codigo adminis- 
trativo, que mandam ouvir previamente o empregado e soli- 
citar depois a confirmação superior; e que a faculdade de po- 
derem os corpos administrativos do districto ou do concelho 
supprimir os logares, que tiverem por inu teis, quando appli- 
cada sem distincção dos effeitos, que produz para com os ser- 
ventiiarios dos mesmos logares, p6de dar occasiiio a que se- 
jam illudidas as garantias e rcstricções ordenadas pelo codigo 
a respeito das demissões dos respectivos empregados. 

Esta jurisprudencia não nos parece correcta e conforme a 
lei. A suppressão de um emprego inutil obedece a consiilcra- 
gões e principias inteiramente diversos dos por que tem tlc 
regular-se a demissão de empregados. 

Não ha direitos que possam invocar-se em favor da con- 
servaçáo de um logar inutil. 

Os cargos publicos só tdem a sua rasão de ser no scrviço 
que prestam. Desde que este se torna nullo ou dispensavel, 
a circumstancia cle existirem empregados, que foram nomea- 
dos para o seu tlesempenho, náo púde justificar nem deter- 
minar a conservafio do cargo. 

Sejam quaes forem os direitos do empregado, 6 certo que 
eiles nunca podem prcvaleccr contra a conveniencia publica, 
nem subsistir em relação a func~ão, desde que esta for com- 
petentemente julgada inutil. 

Exigir, n'esle caso, a audiencia do empregado e tornar, por 
assim dizer, dependente da sua anriuencia a suppressão de um 
logar iniitil, equivale a obrigar indirectamente o miinicipio a 
crear ou sustentar iim beneficio simples e a supportar um en- 
cargo esteril, o que vale o mesmo que obrigar a um desper- 
dicio ou mau emprego dos diniieiros publicos. 

A jurisprudencia que conduz a taes resultados não p6de 
ter-se por verdadeira e correcta. 

Querer, pois, applicar a llypothese cla suppressão de um 
cargo por inutil, as garantias dadas pelo n." S.Odo artigo 103.' 
do codigo aos empregados municipaes, quando se tratar da 
sua demissão por faltas, e quando, portanto, ha a respeitar o 



direito de  defeza contra accusações, que podem ler sido ca- 
Iiimniosamentc forrnulailas, 6 confuntlir açsumploç, por sua 
ri,ltui.czn tlistinclos, nrnrquinliar a acção tios corpos locaes 
é substituir o arbitrio a lei, exigindo e amplinntlo as restric- 
ções que ella estabelece piirtl casos e especics d~tcrminadas, 
(1 outras diversas, que cstâo, não s6 fdra da sua Icira, mas do 
espirilo e rasgo que a presidiu e fundamentou. 

A acçáo dos corpos administrativos no exercicio das facul- 
dades, que a lei lhe: entregou, não púdc eslar dependente de  
çoncliç.õcs, nem ser liriiitatln por prct.cilos diversos dos que  a 
inesma lei Ihes iinpoz. 

O poder executivo tem direito a regular a execuyão das 
leis, mas esse direito não envolve o dc  alterar-lhes o caracter 
ou o de nnnullar o pensamento fundaniental, que Ilies presi- 
diu, ou o tlc cercear as faculdades que ellas concedem, quer 
aos corpos Iocu~s ,  quer aos cidadãos. 

O perigo de  abuso e a possibilidade dc toiiinr illusorias a s  
garantias dadas aos empregados dos corpos a(lministrativos 
tem o seu correctivo natural e legal no escrcicio da tutela a 
que a lei sujeita as deliberações dos mesmos corpos relativas 
a suppressâo de lograres, e não na audiencia dos interessa- 
dos, cujo3 direitos e serviços, s e  podem ser titulo a conside- 
ração da i~tlininistragão, não podem em caso aJguin ser obsta- 
culo que impeça, nem condição de que dependa a resolução 
que os intcrcsses tls boa gerencia municipal aconselham. 

Repetimos, portanto, que no nosso conceito a jurispruden- 
cia adoptada nâo tem rasão de ser. 

8.' Aómear os empregados da administraciio municipc~l,  
cujos vencimentos estejam a cargo cio ~espectivo cofre, szcs- 
pendel-os e clemitil os, depois tle ozb~~idos, quando p~a t iquem 
fnltas graves ou so t o w e m  indiynos de esercer as  suas fzclzc- 
rcies'. 
' A nomcasão dos empregados da administrarão municipal, 
é acto proprio das camaras c não está sujeito a confirmação 
superior. 

A suspensao c clemiss50 não poclcm ser cleliberadas, sem 
audiencia dos intcrrs.;ados, nem tornar-se effectivas, quanto 
a suspensão, quando si:j:i. imposta por mais de trinla dias, e 
quanto a deinissilo, seja qual for o motivo, sem que as respe- 

1 Codigo de 1836 artigo 89.0, $8 9.0, 89.0 c '31.0 
Codigo de ltcS2, artigo 127.0 
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ctivas deliberações 11a~jam sido confirmadas pela junta geral 
do districto. 

D'esta ultima regra exceptuam-sc : 
1 .O O caso em que a demissão seja dada em virtude da sup- 

pressão do logar ; 
2.' O caso em quc seja dada a requerimento dos proprios 

empregados, porque em tal caso torna-se dcsnecessaria a for- 
malidade que a lei estabeleceu em seu favor, como garantia 
contra as demissões injustas c arbilrarias, de que poderiam 
ser victimas. 

A doutrina d'estc numero tem assento na portaria de 28 
de outubro de 1880, que embora sO trate dos empregados da 
administragão districtal, deve tambem considerar-se applica- 
vel por identidade de rasgo aos da administrayão municipal.- 
(Art. 106.0, n: 1.0) -Vejam-se sobre a niateria d'este numero os artigos 
Empregados publicos e Ent1~reg.o p~biico. 

9 .O Nomear os professo~es de inslm~c~cZo p rinaaria, czljos 
vencimentos, o u  a maior parte @elles, estejam a cargo do 
cofre municipal, suspmdel-os e demittil-os, depois de ouvi- 
dos, quando pratiquem faltas praves ou  se tornem indigizos 
tle exercer os seus logares, tudo n a  conformidade das leis es- 
peciaes. 

Legislacüo especial sobre este cissumpto: 
A lei especial por que as camaras têem de regular-se no exer- 

cicio d'esta attribuicão, é a de 2 de maio de 1878, e as instruc- 
ções que acompanham a portaria de 8 de agosto de i 881. 

Direitos das c a m w a s :  
Segundo esses diplomas compote as camaras municipaes: 
I - 0 direito tle nomeação dos professores das escolas de 

instruc~ão primaria, clemenlar e: complementar, e dos respe- 
ctivos ajudantes. 

11- O direito de impor penas clisciplinares aos professores, 
segundo o grau de culpa, quc elles tiverem.- ( ~ i t .  L., art. 40.0) 

Nomeapcio de professores : 
A nomeação dos professores s6 póde ser feita por meio de 

concurso documental, e sob proposta grathiada da junta es- 
colar; e s6 pdde recair em pessoa que tenha capacidade legal 
para exercer as funcções do magisterio. - (i,. de 2 de maio, art. 
30.0) 



Titulas de capacitltrtle 77a1w c, e ~ u i n o  l~r imar io  elementar: 
Os titulos, que conslilucm capacidade legal para o ensino 

piirnario elementar sâo: 
a) Diploma rle approva~ão no ensino normal do segundo 

:iliu; 
b) Diploma de appro.ia~.Zo no ensino normal r10 primeiro 

zrau; 
c) Diploma de habililagão para o ensino complementar; 
ti) Diploma de  habililação para o ensino elementar. 
Em igualdade de  circumstancias os candidatos devem ser 

preferidos pela categoria dos seus diplomas, na ordem quc 
Tica exposta e em cada categoria, pela antiguidade de serviço 
110 magisterio. 

Quando não houver candidato haliilitado, podem as cama- 
ras, ouvida a junta escolar, nomear temporariamente pessoas 
que julguem idoncas, mediante a gratificação que estipula- 
iwn. Dada esta hjpolhese, cumpre ás camaras abrir todos os 
annos concurso para as cadeiras assim regidas, atci appare- 
vrr candidato habilitado. 

15tulos clc calxrcitltrde para o ensino c10 segzcncio grau : 
Os titulos que constituem capacidade legal para o ensino 

do segundo grau, ou elementar e complementar são: 
a )  Diploma de approvação no ensino normal do segundo 

2 rau ; 
íf j  Diploma de  habilitação para o ensino complementar; 
r )  1)iploma de appro~agáo de  qualquer curso de  instrucçáo 

superior ; 
tl) Diploma de approvação em qualquer curso d e  instruc- 

t ão  secundaria. 

Quaes os-cursos cle instvuc~(20 supel.ior, que habilitam pccrcc 
1 nzagisterio primario : 

0 s  cursos de  ins t ruc~ão superior, que Iiabilitam para o ma- 
ciilerio primario, s'io os que se provarem por algum dos se- 
zuintcs documentos : 

1 .O Diploma de formatura ern qualquer das faculdades da  
universitladc de  Coimbra; 

;?."arta de curso de  qualquer das escolas medico-cirurgi- 
(,as tlc Lisboa ou Porto; 

.;."Carta de qualquer dos diversos cursos especiaes da es- 
cola polytcclinica dc I,isl~oa, nos termos da  portaria de 8 d e  
junlio ilc 1860; 



4 . O  Carla de qualquer dos cursos de engenheiros de minas, 
engenliciros constructores e engenlieiros cle pontes e estra- 
das da academia polyteclinica do Porto; 

5 . O  Approvaçáo em todas as cadeiras do curso superior de 
letras; 

í 5 . O  Diploma clo curso completo do insliliito asricola; 
7." ljiploma (10s cursos dos ofhciaes das arriias scientificas 

na escola do exercilu. 

(ORcio da direcriio geral de iiistrucçáo publica, expedido por ordciii 
do ministro, em risia tlo parecer dos fiscaes da corda. eiii data de 30 
de julho de 4883, publicado ria Collec<Go de legisltrciio do rriesmo anno 
:L pag. 237.) 

O curso de estiidos theologicos nos seminarios não consti- 
tue curso de inslruc~ão superior nem secundaria e não póde, 
portanto, ser considerado como titulo de capacidade, e iiie- 
nos ainda como titulo de preferencia para o provimento das 
cadeiras de instrucçio primaria. -- (Decr. do sup. trib. adin. de 
6 de marco de 488i, Diar. do goa. n . O  415; de 31 de rnaio do rnesrito 
aniio.) 

Quaes crs cursos de inst~ucgdo secwzclnl-ia que habilitawc 
para o mesmo magiste~io: 

Os cursos de  instrucção secundaria, que habilitam ao ma- 
gislcrio primario sáo os que se provarei11 por algum dos se- 
guiriles docuinentos: 

1 .O Diploma cio curso dos lyceus, conforme o disposto nos 
artigos 71.O e 7G.O do tlevreto dc 2 0  de setcinbro de 1 8 4 4 ;  

2 . O  Diploma ou certiclcics cle approvafao em todas as disci- 
plinas que constituiam qualquer curso tlos lyceus de primeira 
ou seguiiila classe nos termos dos regulamentos de 10 de abril 
de  1860, 9 de setembro de  1863, 2 3  de novembro de  1870, 
13 de março de 1873 e 14 de outubro de 1880; 

3 . O  Diploma do curso completo do cbllegio militar. 

Regras que devem 0bse~va.r-se exercicio do direito dc 
norneacão dos p~.ofessores : 

No provimento tia, catlciras as carnaras não teem arbitrio 
para nomear cauclit1;ito que não possua as habilitações legaes, 
nem para preferir o clc c.ategoria inferior a outro que, segundo 
a lei, a tenlla superior. - (Cit. deer.) 

11s propostas graduadas das juntas escolares não obrigam 



as camnras, que podem arastar-se d'ellas, scmpre que na gra- 
tlii,i~,-ác~ tlos carirlidatos so não hajam respeitado os preceitos 
!I; !  lei e das inslrucgões regulamentares de 8 cle agosto de i88 1, 
oii se tiaja commettitlo erro de apreciação sobre o valor legal 
dos diplornas al~resentaclos por cada u m  dos concorrentes. - 
(Cit. decr.) 

Arornrac/~o dos njutlalztes: 
A nomeagão dos ajudantes de ambos os çcsos das escolas 

elementares e complementares deve ser feita, sob proposta 
das juntas c~scolares, de entre os iridividuos liabilitados com 
a necrwari~ cal,acitlade legal para o magislcrio primario. 

iVa M a  de pessoas itioiieas, podern tamhem as camaras, 
oiivitla a juiita escolar, nomear l)tlr'o;ls idoneas para o cargo 
do ajiitlanlrq, oii, sob proposia dos professores e approvação 
tla juiitn ctcolar, arbitrar gratiTicaçõrs a alumnos mais adian- 
tado.;, cluc spjarn maiores tie clezeseis annos de idade, para 
dirigirem as C ~ ~ S ~ P S  e contljuvarern os professores. - (L. de 2 
tle niaio, n i t .  33." e $ 2.0) 

O exercicio como ajuilante, com maniiesia aplitlão, consti- 
tue motivo tle preferencia para o primeiro provimcnto no lo- 
gar de professor. - (Cit. L. e art., § 1.0) 

Quaes sZo a s  penas disciplinares que podam impor-se aos 
prafesso~es: 

As penas disciplinares a que estão sujeitos os professores 
e professoras de instrucçiio primaria são: a admoestaçiio, a 
reprehensão, a suspensão com perda parcial ou total dos ven- 
cimentos e a demissão. 

Con~íip%s que  se emgem para a sua imposiiüo: 
\ atlmoesta~Zo, repreliensão e suspensão, atk um mez, são 

iriiposlas pelas camaras, ouvida a junta escolar e admittida a 
defeza do accusado. 

A suspensão por mais de um mcz c a demissão sO podem 
ser impostas, precedendo audiencia do accusado, voto con- 
forme da junta escolar e parecer aliirmativo do inspector da 
circumscripção. 

-4 demissão exige, alem d'isso, que o governo a auctorise 
previamente, sem o que não p6de tornar-se cffectiva. - (Art. 
cit., §$ 1.0, 2: e 3.0) -Vide os artigos Proftssores e Astmc~~o prinur- 
rio,. 



10.O Delibci.«~. cic8el'ca dos pleitos (L itztozta~. c a defende?. 
por pnl'te clo c,o~icelf lo c tlas trcvnsac@es sobre elles i. 

Qltnos tl'c7stus deliberc~$ões estco sujeitns d tutela: 
- O esercicio d'esla attribuiçáo sc) está sujeito a tutela da 

junta geral, na parte relativa as transacç6es sobre pleitos. - 
Cod. ndm., art. 106.", n.O 9.0) 

Não carecem, portanto, as camaras de  licenca ou auctori- 
sação de aiguem para estar em juizo. - (P. de i 0  de riorcmbro 
de 1879.) 

Quem m111.est.nta o concellm enz juizo: 
-O representante do concelho em juizo, quer como au- 

ctor quer como réu, é o presidciite da  camara. - (cod .  adm., 
art. 109.4 n.O 8.0 e cod. do proc. civ., art. 11.0) 

CondiFes que se caem para que o 17rcsiclente da camnrn 
possa estar e m  juizo como ~epresentantc tlo cuncelho: 

-O direito de  representar o concelho em juizo só pbde 
ser exercido nos casos em que a camara liaja previamente 
deliberado figurar no pleito, ou como auctora ou como r6, e 
que dos autos conste essa deliberasão. 

(Assim o julgou o suprcnio tiil,iinnl (1,~ j i i s l i ~ , i  cr:i ncrortlio tltl 22 tle 
iiovcmbro dc 1878, pul~licndu iio Uiccvio ( lu  yuuerao n." 1 de 1879.) 

O presiclcntc da camara deve, portanto, juntar ao processo, 
alem (!a procurasão a qucm lc~it imamente tlcfenda c susteiile 
os direitos do concellio, perante os tribuilacs, copia autlienlica 
da acta cm que a cainara Iiouvcr deliberado intentar ou de- 
fender o pleilo, porque, nos termos d'esle numero do cocligo, 
essa d(~lil->crac.áo 6 elemento essencial para o concelho estar 
em juizo, e csse acto náo se prova pela procuraçáo, mas pela 
acta em que a cleliberacão liouver sido tomada. 

Esla doutrina esta confirmatia pelo supremo tribunal de  jus- 
tiça, ein accordão dc 21 de agosto de 1883, Diario do gover- 
i10 n.O 278,  onde se  julgou: 
- QUC em vista do artigo 103.O, n . O  1 0 . O  do codigo aarlminis- 

trativo, a acta d'ontle conste a deliberação camararia, é o do- 
cumento que legitima a intervençao da  camara no pleito; 

1 Çodigo de 1836, artigo 84.0, $ 29.0 



-Que, faltando esse tlocumenlo, não p0de o concellio cs- 
lar cm juizo; 

-Que a falla d'ellc náo pbrlè ser supprida pela prociira- 
são, que  se haja jiiriiado; 
- Oiie essa falta conslitue nullidade, que  aíkciu o pro- 

cesso. 

li's(~ollra. ílo pror.ul.crdor Jo ia~~se :  
- h escollia do procuraclor forense 6 acto do presicienle 

da camara, como con~eqiiencia (Ia sua qualidade de  represen- 
tante do concelho peranle os tribunaes. 

(Nota 5 ao arligo (31.". n.* 1 . O  do cocligo de 1842. Parecer do ajudarite 
do protiiratlni gcval da coida, Sousa, de 25 de outuhio de 1858. 1lpi:istn 
11r l~q i s la fRo ,  I 5 . o  aiino. pag. 36.)  

Vclja-se a este respeito uiria iiitercssniile poleiiiicn que 1-ern pu1)licntla 
r;o Direito, 1.0 anno, a pag. 136, 1 U G  e 219 sobre se :i nonieayáo do pro- 
ciiiador forense pertencia aus presidenlts. se As rniiiaras. 

AJecessiclude da ini1~i?enc(7o do minisic?io publico : 
- Ern lotlos os pleitos em que as camaras intervem, co- 

mo partes, deve ser o u ~ i t l o  o ministerio publico. - (Art. 52.0, 
11.0 11.0 e ait. !E: da nov. ref. jud. e ait. i30,0 do cod. do proc. civ.) 

l u ~ i s p  l.zcd(wí7i(i (c este respeilo: 
A Talta d'esta formalidade torna o prOWsjo nullo. - (Aec. ,!O 

sup. t i ib .  de just. de 21 de agosto de 1883, Dia).. do goa. ii O 278.) 

Em contrario liavia julgado o mesmo tribunal no accortlào 
cle 22 de dezembro d e  1882, Diario do governo n.O8 I de 1884. 
em que se fez vencimenio por tres votos conlra tlois, c ern 
que se assentou a douiiina de  que: o fultadc interve~zccio do 

inistcrio 11ubli1'0, tclnto na priineiru como na segunda in- 
stci~icitr, nos cauytrs 711oviílos c017tra as  calilaras ~~zunicipacs,  
iuio cl.u iriotiro í l c  11 ullirlade; p o ~ q u e  as  coninius s(70 legal- 
t)tente i.cp, esentndas pelo se?[ prasitlenta nos termos '10 ni.tigo 
I I .O do cotligo clo processo civil, e a intercer~pici clo niinisir- 
rio publicu 17üo i ~wcessaria, sení7o 9lrj.s casos c772 que o esttrdo 
tenlio rcspot.~snlilitlnde. 

Valor da intel.ven$do do ministsrio publico: 
- .4 intervenção do minislerio publico nos processos, em 

que forem interessados os municipios, nào importa a repre- 
sentação d'estas entirlades em juizo, nem dispensa ou suppre 
a n~cessitlatle legal d'essa rcpresentay.20. 

I 'i 



Accordáo da relaçdo de Lisboa de 2 de junho de 1875, publicado na 
Revista de legislafiio, 13.O anno, pag. 90, o qual mandou excluir do con- 
curso de preferencias, náo reconhecendo mesmo direito a entrar no ra- 
teio como simples credora chirografaria, uma carnara municipal, que por 
intermedio do ministeiio publico pedia o pagamento de urna verba de 
eontribuicáo municipal devida pelo executado. 

O fundamento invocado pelo tribunal consislia em : O que o credito 
da camara riáo f6ra pedido por ella, mas apenas pelo magistrado do ini- 
nisterio pubiieo, o qual náo era parte Ipgitirna para vir a juizo pedir o 
pagamento das divida3 de taes corporações, sem que ellas se façam dire- 
ctamente  representar.^ 

Em harmonia com eeta doulrina esta0 as portarias de i8 de noveni- 
bro de 187k, 20 de janeiro e 23 de dezembro de 1876 e 27 de agosto 
de 1881, nas quaes, da accordo com a opiniáo do procurador geral da 
corda, que julga o minieterio publico incompetente para representar as 
earnaras em juizo, foi declarado : que esta magistratura n8o deve inter- . 
vir, como parte principai, nas execuções administrativas por derramas 
municipaes ou paroctiiaeu: e que por isso devem as camaras e juntas de 
parochia constituir procuradores eni juizo, que promovam o andamento 
dos processos, cumprindo apenas ao ministerio publieo intervir n'elles, 
como parte aecessoria. 

D'esta regra exceptuam-se unicamente os processos para 
a cobrança coerciva das dividas aos celleiros communa. 

(Decreto de 14 de oiitubro de 1852, artigo 8.0, o 111i: i i  tem força de lei 
por ter sido confirmado pela lei de 1 de junho de IY:~!, e nZo foi revo- 
gado por lei algunia posterior; c antes arece implicitamente confirmado 

(P pelo artigo 6.0 da lei de 25 de junlio e 186'1.) 
(O artigo 5.0 da lei de 1 de julho de 1867 n%o tem aqui applicaçáo, 

porque o eodigo civil náo tratou de celleiros communs.) 

PodertTo us cnmaras municipaes, sem de- 
pendencia de ap1?rovaçZo dasjwntas geraes de 
districto, desistir das accões que intentarem, 
ou confessar o pedido nas  qwe contra ellas fo- 
rem intentadas? 

Ern face da lei parece-nos incontestavel a affirmaliva. 
O artigo 107.O, n . O  9.' do codigo administrativo apenas 

exige a approvação tutelar cla junta para as transacções so- 
bre pleitos, e declara no 3 unico: que loclas ns clelibera$6es 
camararias, não cumprel~cnrliilns nos onze 1zu9)zeros antece- 
dentes, süo t~xecutos.ias por Jorita propria, sem tlepedencia 
de nppr-ova~c?l~ ou  con fovnacão superior. 

Não sera facil de descobrir a rasgo de differença entre a 
exigencia da lei para o caso de transacção, e a absoluta au- 
ctoridade deixada ás camaras para os casos de desistencia ou 
conlissão do pedido. 



I'arece, mesmo, que para estcs uilimos scria ainda mais 
nccessaria e mais justificada a esigcncia (Ia confirmação tule- 
lar, do que para o primeiro, visto c~uc  a irnportancia da  deli- 
beração é por força rnaior n'aquelles do que n'este. 

No entretanto, como a lei é expressa, e a exigencia da con- 
ririnação tutelar não p0de ampliar-se f0ra dos cilsos em que 
ella a preceitua, 6 para. n6s fdra dc  cluvitla, quc a s  caniaras 
podem, por sua pi.opriu aucloritlade, desistir das acções que 
intentarem e confessar os peditlos que se  Ilie fizerem judi- 
cialmente, sem que para isso careçam dc approvação supe- 
rior. 

A jurisprudencia do ministerio do reino foi fixada n'este 
mesmo senlido a respeito das juntas geraes, coin fundamento 
nas disposi~ões dos artigos 53 .O, n.O i 4.' e 5(i.O, $ unico, n.O 2.O 
do codigo administrativo, onde se cont&em disposições intei- 
ramente analogas as que os artigos 103.O, n.O 10.O e 106.O) 
n.O 9.O e $ unico estabelecem a respeito das camaras munici- 
paes. 

Essa jurisprudencia consta da portaria de  7 de novembro 
de  1879. 
N'um outro diploma do mesmo ministerio, com data de 10 

de  novembro de 1879, encontra-se tambem consignada a res- 
peito das camaras municipaes doutrina ideritica, pela cleclii- 
ração expressa de  que estes corpos s6 carecem de auctorisa- 
ção para tramigiv sobre pleitos, e que tambem s6 n'ebta. 11y- 
pothese é que as juntas geraes ou as commissões execulivas 
tEem jurisdicção para concedel-ri. ou negal-a, com fundamento 
nas disposições dos artigos 106.O, n.O 7.' e 5 4 . O ,  n.O 1 .O  do co- 
digo administrativo. 

Potle~.üo as rnnlar.as ser obrigadtrs a iuten- 
lar' algtcnz pleito, que superiornie~tte sc jzilguc 
ser de co~it.o~icnczn para o municipio ? 

Entendemos que não. 
A iniciativa, nos actos da administração primaria dos inte- 

resses municipaes, pertence ás camaras, e o exercicio da  au.. 
ctoridade tutelar a que esta sujeita s6 pUde recair sobre as 
deliberações positivas que os corpos gerentes tomarem em 
relaçáo aos assomptos compreliendidos em algum dos onze 
numeros do artigo 10G.O do cocligo administrativo. 

As clcliberações negativas, tomadas pelos corpos adminis- 
trativos, escapam inteiramente á acção tutelar, ciijos direitos 



(: competencia sc  lirnilaiii a conceder ou negar approvação 
aos actos que d'ella carecaem, a recommendar á inicialiva dos 
mesmos corpos o rnellioratnrnto da respectiva administragáo, 
e a dar-llies as indica~óes e instrucyões necessarias ao I~om 
desernpenlio dos serviços deprnclentes da confirmaçáo tute- 
lar. - (Cod adni., art. 31L.0, 1 1 . ~ ~  1.0 c ?:) 

Nas Pdculdades da adrniiiistração lu  telar, evidentemente não 
se cornprcliende o direito íle ordenar que se itilenteni acçoes 
em juizo em nome ou por parle do rnunicipio, porque se a 
esse rcsprilo ainda não lia deliberasão cainararia, natia póde 
ser ordenado, visto que se  trata de  um acto de iniciat i~a,  cjuc 
í: exclusivamente das camaras, e se já houver delilierayão, c 
rbsla foi negativa, a auctoridade tutelar nada tem que ver com 
clla. 

Nas faculùatles da  administração activa ou do poder central 
lambem não se  compreliende alguma, que o auctorise a dar 
ordens as carnaras miinicipaes, porque a sua iiriica a c ~ ã o  so- 
bre esles corpos limita-se a fiscalisar a execução das leis, e a 
promover contenciosamente a annullaião dos aclos ou deli- 
beraçòes que as offcnderem. 

Nem a administração activa, nem a aucloridade tutelar tem, 
pois, competencia para obrigar as camaras a intentar pleitos 
em nome do municipio, cujos direitos e interesses a lei sup- 
põe suficientemente garanlidos n'esle assumpto, com a res- 
ponsabilidade moral dos corpos gerentes, e com a acção po- 
pular concedida pelo artigo 360.O do codigo administrativo a 
qualquer cidadão eleilor domiciliado na circumscripção a que 
taes direitos ou interesses pertençamt. 

Decidido ?o)z pleito i?ztcr~tndo e m  ?zo)rce tlo 
municipio por algunz clos clcitores ahi  tlonziri- 
liados, po(1e1.d a ~.espccliva caa?tcara intcntnl-o 
de 1ZOL'O ? 

Evidentemente, náo. 
No pleito intentado por um eleitor, crn nome e no interesse 

do municipio, como no intentado pela camara, em nome da 
mesma entidade, o litigante é sempre o municipio e não o 

1 Ern Fiança, a juris rudencia seguida confirrria a doutrina que expo- 
mos no texto, como ,i$ ~er-se;  entre outros diplomas, da deiisso mi- 
nisterial publicada no Uolrtirn dckis leis, n . O  i?, de 1865. 



deitor ncrn a carnara. Conscguintemcnte, uma vez decidido 
o pleito, nào p0de sobre o iiiesmo objecto intentar-se outro 
clc novo, cinbora seja diverso o representante do muriicipio, 
porclue a tliversiifade tlo representante nào prejudica a iden- 
tidade tlo repre:entado. 

( S o  riiesino seii!iJo opiiin a Revista rle l~gislnyüo, 15.0 anno, pag. OS.) 

1 1 . O  Contraltir onprcst imos parcc n rectlisapcio d e  nbcllio- 
9-u)r~entos rrzuniciptrcs, eslubelecendo-lltcs LI, t lo ta~do c estipu- 
lanclo as conclip3es d~1 S Z I , ~  nnzortisapio:' 

-As cleliberações das carnaras, ri'cslc assumpto, sào ese- 
cutorias independenlemcnte de approvacio superior, se a im- 
portancia dos juros e ainorlisação tlo novo empresliiiio por si 
,o, ou junta aos encargos de emprestirnos anteriores, 6 irife- 
I ior a tlccima parte cl;i 9-cceitn auctorisacla no oryn?iicVttlo do  
111lio em que se pretcnder contrdiil-o.- (~;od., nrt. 10G,", i,.o 1.0) 

- Sc os encargos dos emprestinios aiitcriores, por si sds, 
ou juntos aos tlo novo cn~prcstirno a c20ntraliir, absorverem a 
decima. parte cla receita auctorisada 110 ol-CaInento do anrio, 
a deliberaçào da camara para o contraliir, seja qual for a im- 
portancia tlo novo ernprestimo, niío póde ecr levada a execu- 
ção anlcs tle approvatla pela junta geral du tlislricto oii pela 
sua co;nmissào cãcculiva. -(Log. cit.) 

Como tlecc eittc)ttler-se n pitrrrscl o'tr lri re- 
ceita auctorisatla rio oryanierilo?)) 

h irilerpretação litteral ilo aitigo e numero citado fiz sup- 
i ~ ~ , ~ ' q u c  aclisposicào da lei corriprclientle totlnarcc'eila, scni dis- 
1 !iic'~ão ile qualiclatle, urna v tbz  que esteja cIe\~iclairiente auctori- 
siiila r i o  orçamenlo tio aiino, pois qiie, seritlo esta a uiiica cir- 
cuiristaricia a que a Iri iriariila alteiiili'r ria acceilação tl'arliiellc 
dado para elcinerilo clo calculo, niio lia clirciio a escluir tl'cllc 
verba alguma em que tal circiimstariria sc! (16. 

No enlretanto, a ser assim, os iill~lilos do legisI;~t1or qi~antlo 
exige a garantia c l i ~  conlirrriaçào lulelar para cslcs acloa, que 

1 Codigo d c  1836. ;irti;,) 82.", $ i j  25.0 c 96." 
Codigo de 18'i8! arligo 123.0, n.° 1.' 



ol~rigain o futuro e podcm mesmo comprometler o presente, 
íicar.50 frustrados sempre que, para contrahir o novo cmpres- 
timo, se escolha a opportunidade clc um anno, em cujo orça- 
mento tcriliam de  figurar e ser auctorisadas verbas de  receita 
exti.aordinaria mais avultaclas, taes como o produclo da venda 
de  bens, ou a arrecadação d e  todo ou parte de  algum em- 
preslirno anterior, ou, ernfim, quaesqucr oulras de natureza 
eventual, que embora representem a verdade da  receita pro- 
vavel do anno, não signilicain, de modo rienlium, recursos cer- 
tos e permanenles, com que o municipio possa contar para 
occorrer aos encargos da sua vida normal; porquanto a ele- 
vayão excepcional da receila perrnitte, n'este caso, que as ca- 
rnaras subtrahiam á tutela da junta geral o acto que aliás lhe 
ilslaria sujeito nas condifões da vida ordinaria do municipio, 
e para o qual o legislador a repulou necessaria, como garan- 
lia aos interesses da boa administrafáo publica. 

l'arece-nos, porlanto, que a plirasc do artigo 1 0 6 . O ,  n . O  1 .O 

tle que nos occuparnos, representa um dcslcixo de redacçáo, 
de  que lia muilos exemplos no codigo, e não traduz com exa- 
clidão o pensamcnlo tlo legislador, que, a nosso ver, sO quiz 
considerar como elemento do calculo para graduar a liber- 
dade de acção das camaras, n'esta materia, a importancia das 
receitas ortlinarias, como as uuicas que representam os re- 
cursos normaes do muiiicipio. 

E mais nos con\rence de que essa foi a mente da lei, quando 
vemos a disposição similar do n.' 11.' do mesmo arligo, que 
s6 dispensa da  confirinaçáo tutelar as deliberações carnara- 
rias sobre contratos para fornecimentos e execução de  obras, 
no caso em que a despeza annual resultante d'esses contratos, 
de per si, ou junta a despeza annual com outros contratos si- 
milliantes, não chegue a absorvcr a decima parte da 1-eceitu 
ord i~zar iu  da camara; porquanlo não ha rasão para suppor 
que a lei quizesse ser mais exigente e rigorosa nos actos da  
gerencia municipal relativos aos contratos d e  fornecimentos e 
de execução de  obras, do que nos relativos a conlralos de  em- 
prestimos, cuja irnportancia não é por certo menor. 

Condicões de que depende a co~?firnza;fio  tutela^: 
A confirmag,ão tutelar as deliberações camararias sobre 

cmprcstimos não deve ser concedida sern que a camara haja 
estabelecido a dotasão e as condições da  amortisação do eni- 
prestimo que pretende contrahir. 

Sempre que a junta geral ou a commissão executiva aucto- 



rise a deliberação camararia, sem que previamente se tenham 
cumprido estes preceitos legaes, deve o secretario geral, co- 
tno niagistrado do ministerio publico, reciamar contra esse 
acto perante o conselho de districto, e recorrer d'ahi para o 
supremo tribunal administrativo, se n'aquella instancia não 
for devidamente attendido, pedindn que o acto da confirma- 
ção tutelar seja annullado como offensivo do preceito expresso 
do artigo 103.O, n.O 1 1 .O do codigo administrativo. - (P. de 16 
dc julho de 1880.) 

- A  dotação dos emprestimos deve ser real e não nomi- 
nal. As receitas que teem, segundo a lei, uma applicação de- 
terminada, ou são indispensaveis para custear despezas obri- 
gatorias, não podem garantir emprestimos destinados a outros 
serviços. - (P. de 29 de dezembro de 1880. 

J a  anteriormente, em differentes providencias do governo, 
se liavia declarado : que as receitas, destinadas para as des- 
pezas ordinarias dos concelhos não podiam ser acceitas como 
garantia dos cmpr~stimos municipaes, por isso que da sua 
acceitação resultaria ou não serem attcndidos os serviços a 
que taes despczas respeitam, ou ficar a descoberto a dotação 
dos emprestimos )). - (PP. de 16 de dezembro de 1876 c 10 de abril 
de 1877.) 

Colzdeões que ndo podem estipular-se n'esta especie de con- 
tratos: 

-Nos conlratos de emprestimos municipaes não p6de es- 
tipular-se que o credor fique auctorisado a exigir o pagamento 
por uma só vez, ou a penhorar todos ou par!e dos rendiinen- 
tos do municipio, no caso de falta de cumprimento das obri- 
gações tomadas pela camara; porque unia tal condirão 6 con- 
traria i lei de 28 de abril de 1845, que, fundada nas consi- 
derai,ões de ordem publica ligadas ao interesse de obstar a que 
se pc>rturbe ou paralyse a vida municipal pela absorpção mais 
ou mcnos completa dos seus recursos no pagamento das divi- 
das, determina: «que as sentenças que condernnem alguma 
camara a esses pagamentos não podem ser executadas pela 
fórma comrnum e ordinaria, e que á administraçáo compete 
determinar o tempo e modo de pagamento, segundo a impnr- 
tancia da divida e os meios que o concelho tenha para sol- 
vel-a sem prejuizo do serviço municipal ». - (PP. de 10 de maio 
c 4 dc junho (117 1813.) 



-0s corpos atlrnlnislrativos, e portanlo as carnaras muni- 
cipaes, não podem alterar as condiiùes dos seus empresLimos 
por simples accurdo corn a maioria dos prestamislas, e para 
que assim o façain carecem do consenlin~ento espresso de to- 
d o ~  ellcs. - (i). de 19 de iiovembro de 1879.) 

Aintla com o consenlimcnto de todos os prestamistas, se  o 
contrato tle empreslimo foi confirmado pela junta gera! por 
carecer da sua iutcla, qualquer alterayão que n'elle s-e faca, 
por accordo com os prestamistas, não pdde ser levada a cfi'èito 
antes do ser confirmada tulelarmente. 

(Vrjam-se sobre esta materia os artigos ~lrrtntata~ões,  Arrendunre~rtos 
e Empreitotlas.) 

Quaes cnl-ccem approcncrio superior: 
-Os corilratosl para fornecimentos e esecuçiào de obras 

eslão sujeilos a coiifirmn~ào tutelar, sempre que a despeza 
annual tl'elles resultanle, s6 de pcr si, ou junta a despeza 
annual com outros contratos sirnilhantes, absorver a decima 
parte da  receita ordinaria tia camara. -((;O&, ait. 106.0, n: 11:) 

Os contratos pctrn cb presta[ão cle servicos 
do intevesse do concelho estarão t a m b e ~ ~ t  szc- 
jeitos tl tutela da junta gc~'al? 

Enlendemos que iião. 
A rasão (Ia exigencia da  lei a respeito dos ouiros contratos, 

quando se verifique a condição indicada, 6 intt'iramerile ap- 
plicavel a estes, sempre que se d e  a referida condição, de 
absorverem na sua despeza, ou por si sds ou juntos com os 
outros, a decimn pnrle da rectcita ortlinaria das camaras; mas 
a idenlidade de  rasão, que jusiificaria plenamente a idenli- 
dadc cle disposiçiio por parte do legislador ao fazer a lei, não 
auclorisa de  modo nenhum o executor d'ella a ampliar, por 
interpretação eslerisiva, a sua tlisposição excepcional a casos 
que alii não estejam expressamente comprcliendidos, attenlo 
o principio de  hermeneuticn consignado iio artigo 11 .O do co- 

1 (:odigo ilc 1836, arligo 82.0, f 
I:otlijo dc 18i2, nrlizo 123.'>. 11." e' c, 8" 



digo civil, segundo a qual a lei, que faz ex'cepçh ás regra5 
pcraes, não pOde ser applicada a nenliuns rasos, que não es- 
tejam especilicatlos na mesma le is .  

A juvtla gevnl poderct recusa 1 .  lios orfan?en- 
tos h s  camarns a sua ap l ) ro~~ay io  ás  verbas 
de despesa aili comignadns para occsolrw aos 
encargos reszcllantes dos contratos, que sc- 
gwndo a lei trs mes)nas cc~ma~.uss~odenz  fazer 
sem dependencia de co~zf i rnza~ão tuteln~.? 

13nlendernos que não. A junta geral não pOrle ler direittr 
para inutilisar ou tornar sem efleito a disposição da lei, que 
dá as carnaras a faculdade de  contratar, dentro de certos li- 
mites, sem dependencia de a.pprovaçâo ou confirrnação tute- 
lar, e que declara exccutorias por siia propria força as tlcli- 
beraçóes camararias, que estiverem n'esse caso. 

Se a junta podesse recusar nn orçainenlo os rneios de tor- 
nar effectivas essas dclibera~ões, seguir-se-ia que os actos que 
a lei declara validos e esccutorios indepentlenteinentc tle tu- 
tela, ficariam nullos e sem execufão, sempre que a junta ge- 
ral assim o cntenrlessr: convrnienle por occasiào dc examinar 
e approvar os orçamentos tlas minaras, e qiie essa corpora- 
cão poderia assim esercer a siia aactoritlade tulelar sobre 
actos ou delibernyões que por Iei estão isentos tl'ella. 

Para seguir a opinião contraria seria neceusario suppor que 
a lei auctorisa o contrario tlo que espressamenle determina 
c que a isençào da tutela não 6 i+.?nção, mas um simples adia- 
mento d'esse acto para a occasiào do orçamento. 

Resultaria d'ahi quc a libc~rilarle tlc acção, decretada na lei 
em Favor do municipio, ficaria sendo uiiia verdadeira burla, o 
que é iliatlmissivcl, porqi1.c nunca pótlc suppor-se que essa 
fosse a mente do I~gislailor. 

Parcbcc-nos, portanio, qiic n disposição (10 arligo 13 1 ."do 
codigo administralivo ao corict:tler as juntas gcraes de dislri- 
ato, como corpos tutelares (Ia adininislrarzo iiiiinicipal e pa- 
ncliial, a facultlade tle r ~ j e i t a r  oii reduzir as tlespczas pro- 
pstas nos orçamenlos, nGo pb(le, ~ c n i  a b ~ u r d o ,  ententler-sc 
Iit rigor da siia significaçSo lilteral, c (leve consi(1erar-se uni- 
cmcnle al~plicavei ás verbas de dcspcza rt l lal i~as aos actos, 
qiitrios tcrmos (Ia lei estão sujeitos á siia tutela. 

A assim Licará conciliatla a tlisposi~.ão d'este artigo com a 
tlo $ iinico tlo artigo I 0 G . O  tlo c%ot!i,zo r: si? c\.itarào as conw- 



quencias absurdas que resultam da repugnancia real que en- 
tre elles existe. 

Quaes devem ser feitos e m  hasta publica: 
Il'entre as tres especies de contratos a que se refere este 

numero do artigo 103.' do codigo, s6 estão sujeitos a forma- 
lidade da praça os relativos a empreitadas e a fornecirnen- 
tOS. - (Cit. cod., art. 370.0) 

Os contratos para a prestação dos serviços do interesse dos 
concelhos podem ser feitos sem dependencia d'essa formali- 
dade por não haver lei que a preceitue para elles. 

Fdrrna que convem preferir para a ver.ifica$cio d a  hasta 
publica: 

(Veja-se a este respeito o que está ponderado no artigo Arremataçóes, 
a pag. 293 e 297 do 1.0 volume.) 

Condipes dos contratos : 
Alem das regras estabelecidas nos artigos 669.O a 683.O do 

codigo civil e dos preceitos consignados nas Clausulas s con- 
d@es geraes para as empreitadas de obras publicas, appro- 
vadas por portaria de 8 de margo de 186 1, na parte que for 
applicavel, devem ter-se em vista os seguintes principias fun- 
dados nas leis e consagrados na jurisprudencia: 

-Que não póde estipular-se a concessão de exclusivo em 
favor de quem quer que seja, porque isso excede as faculda- 
des da administração, a náo ser que a lei expressamente o 
auctorise, como acontece a respeito do fornecimento das car- 
nes verdes, de que adiante fallâmos. 

-Que não pbde tambem estipular-se que a decisão das 
questões emergentes dos contratos seja commettida ao juizo 
arbitral, porque náo tendo as camaras a faculdade de dispor 
livremente das cousas do ccincelho, não podem compromet- 
ter-se em arbitro, para julgar as causas do mesmo concelhq 
visto que o artigo 4 4 . O  do codigo do processo civil s6 o pel- 
mitte as pessoas que tEem aquella faculdade ampla e sem r@- 
tricções. - (I'. de 6 de julho de 1878, col., pag. 221.) 

-Que nas arremataçóeç para a concessão do exclusivc do 
fornecimento das carnes verdes não pbde estipular-se nem 
exigir-se dos arrematantes quantia alguma pela conces~ão, 



porque as leis o não auctorisam. - (P. de 21 de maio de 18i3, eol., 
pag. 139.) 

Carnes verdes: 
- A lei de 17 de maio de 1837 auctorisa as camaras mu- 

nicipaes do reino a pcirem de arrematação, ou deixarem livre 
a venda das carnes verdes, conforme o que julgarem mais 
conveniente aos povos dos seus respectivos municipios, sal- 
vos os recursos estabelecidos nas leis contra as deliberações 
camararias, nos casos em que os haja. 

A vigencia d'esta lei, cujas disposições têem sido combati- 
das com fundamento em que são repugnantes com o artigo 
145.O, $ 23.O da carta constitucional, e com o artigo 567.O do 
codigo civil, que garantem a todos, sem distincção de pessoas, 
a liberdade de induslria e de commercio, foi reconhecida e 
declarada subsistente, ainda depois do novo codigo de 1878 
pelo supremo tribunal administrativo nos decretos de 28 de 
junlio e 5 de julho de 1882, collecção, pag. 164 e 184. 

O que justifica o regimen excepcional auctorisado por esta 
lei, é o interesse de assegurar ao consumo publico, com a con- 
veniente regularidade, a exposição a venda d'este genero tão 
essencial a boa alimentação dos povos, e que, sem a concessão 
do exclusivo, se não poderia obter em muitas localidades, es- 
pecialmente nas de pequena população. 

- A  concessão do exclusivo deve ser feita em hasta publi- 
ca, como o exige o artigo 370.Odo codigo administrativo. 

As carnaras não ficam, porém, obrigadas a preferir o lici- 
tante que se offere~a a fazer o fornccimento pelo menor pre- 
ço, porque n'este assumpto cumpre attender mais as garantias 
de melhor fornecimento, do que as pequenas differenças de 
preto por que elle possa fazer-se. -(Decr. do cons. d'est. de i 9  
tie julho de 1850, Diar. do gm. n.O 174, e Reg. do cons. ü'est. do sr. Sil- 
vestre Ribeiro, vo]. I, pag. 79 a 82.) 

-Nas faculdades concedidas ás camaras sobre esta mate- 
ria não se comprehende a de tomar por conta propria o for- 
necimento d'esse genero, estabelecendo o monopolio d'elle em 
favor do concelho. - (Decr. do cons. d'est. de 20 de rnnrço de i861, 
Diar. de  Lisboa n.O 105, e .4cc. do trib. de contas de 27 de jullio de 1869, 
Diar. do gov. n . O  5% de 1870. Veja-se tarnbeni o Diar. das sessóes da ca- 
mara dos tleputados de 1881, a pag. 656, 677, 680 e 716.) 

- Declarada livre n venda das carnes verdes, 6 licito a to- 



(10s o es[abeleccr srougues em qualquer ponto do concelhu, 
mesmo junto aos lirnites dos conccllios vizinlios. - (Decr. i10 
eoiia. tl'est. de 90 de juirlio de 18Yb, Dzar. cio gov. 11.0 133.) 

Execufüo dos contynlos. 
Respo~zsabilidack pela falta rle cu7,il~ri1nento d'ellcs: 
-Os contralos, legalmente celebrados, devem scr pon- 

tualmente cumpritlos; nem podem ser revogados oii altera- 
dos senáo por mutuo conscnlimenlo dos contrahentes, salvas 
iis exccpsões especificadas na lei. - ((:od. civ., :I[ t. 702.0) 

- O contral~ente, que falta ao cumprimento do contrato, é 
ohrigatlo a responder por perdas e darnnos que com isso cau- 
sar ao outro conlralicnle. Exceptuam-sc os casos em que a 
í'iilta de cumprimcnlo do contrato seja devida a facto prali- 
cado pelo outro contrahente, ou a caso forluito ou dc forca 
maior. - (Cit. COJ., art. 705.0) 

Este principio é applicavel aos conlralos feitos com a adrni- 
11i~t rã~ã0.  - (Decr. do supr. Iiib. ndiri. de 25 de oululiio de 1876.) 

Cumpre, porém, enic~idel-o de niotlo que fique sempre sal- 
va 80s poderes publicos a livre faculdade de regular as con- 
diçõt>s e servig,os inlierenles a vida social, como o julrarein 
mais conveniente, sem obstaculo ein quaesquer contratos an- 
lcriores, salva a indemnisaçào d e ~ i d a  pela sua inexecu~áo, 
nos termos do artigo 703.' do codigo civilí. 

1 E ~ i i  Fr'1n.a a juiispiudeiicia é tliversn. i\iri~ln lia poiico o tribtiiial 
de cnssayao, coiilici:ciido ciii rcci~iso tl;i pirlrrisão de :iljiuiiins coiigit,ga- 
çbes religiosas a ser iridemnisad:is pelos prcjiiizos rt!siiltantrs da secula- 
risacio tlo ensino e da sup ressáo (Ias escolas cliristbs lias çoiiiniunas, 
wrn quem tinham con!raia& o estaiiriccirnertio e 0 exercicio #estas w- 
colas por uni espayo de tempo :iiii(ln ii;lo iiilegrnlrnerite decorrido, julgou : 

-.Que o rriiiiiicipio o11 coiiirriuna nito póde ser condemnndo a iiitlem?ii- 
.cor 11erdos P clavrc~ios p t l l r r  iiri~xerzr~üo dus selrs corctrotos cnin as congrc- 
gac«c,s religiosas. aiiitln ~ I I *  :!iittori~ada~., qiiarido 3 rcsolu~áo do contrato 
e coiiscquencia de forca iiitiinr, devendo corisidcrnr-se tal o ;icto da adaii- 
iiisti.n;ão superior que Iiaj;i ilrteiininsdo substituir ao eiisirio das corigre- 
gaçóes t i  de proicssores leigos ou scc~iilares. ,) 

E isto, aintla qu:indo n auctoridnde rnunicip:il Icnha solicitatlo da ali- 
(:toridade superior a inudanca do regimeti rsc:i~lnr que drlei triinou n ni- 
pturn tlo coritrato, porqiie, riirsino ii'esse caso, a ndiiiinislrapo piocctlc 
eiii virtude dos seus podcres prupiios e iiiilc~teiitleriles. 

Erri tiarmoiiia coiii esta jurispiiidericia o Iiibiiiinl civil tlc Ilonfaulian, 
jiilgaido uma :icc.io propoitn coritia o iiiuriiçipio d'essa citlnde, ~ielos fi.3- 
;!cs (Ias cscolas rhristãg, e111 (IIIC C S ~ P S  prtliarii indeinniuacSo pcl;is pcrd:is 



Co?)~pcle)rcias pura o julganle~zto das questtics emelyenks  
t f'cstes contratos: 

A competencia dos tribunaes do contencioso adniinislrativo 
para conliccer d'csta rnateria esla limilatla a s  quesi«cs que 
sobre o scntido c esecuçáo das claiisulas dos conlralos s c  
suscilarein entre a adrninislraçào tlo dislriclo, miinicipio o11 
parocliia c os einprehendedores e arrematariles de quaesrluer 
rendas, obras ou fornecimentos publicas. - (co~.,  art. 2'13.0, 
n.O 5.0) 

Tudo o que não seja isso, pertcncc esclusiramentc aos Lri- 
bunacs judiciaes, cuja compelencia geral abrange as relafões 

e daninos resultaiites da inexecuyáo do contrato que Iiaviain feito coni 
o niesmo muiiicipio, para alii exercererii o ciisino durante viiile annos, dos 
qiiaes erain apeiias decorridos sete, asseiitou a seguinte doiitriiia: 

-ccQiie tanto a coinniiina que solicit;irn, corrio o prefeiio que ordcnára 
a sulslituiçSo dos professores congrrpaiiisl:is por 1)rofessorcs seculares, 
ao  procederem assini, liaviam sido dirigidos por uiii sentiiiiento, que ti- 
nha a sua origeiii nos interesses de ortl?iii pulilica, c que n'esta situaçtio 
a cornrnuna de Montaiiban iirío podia eiiilieiiliar a siin icspriiisal)ilidatle, 
porque usava de uin direito, e queni usa de iini direito iiáo offende a iiiii- 
gueiri ; 

-«Que na especie iiáo pcítie assiiiiilar-sc unia coriiti\una a uin sin~pltbs 
particular, que exerce os seus tlircitos e cuiiiprc os seus deveres com in- 
teira liherdade, porquaiilo a comiiiurin, coino poder piil~lico, collocada sob 
a tutela adininistrativa, iiáo tem n iii(lt~jii!iideiicia de acçuo riecessnri;i pari1 
que possani applicar-se-llie as ilispc~si~ijt~i tlo codigo civil, seguiido as 
quaes as coiiveiiç6cs Iegalmentc t~stiprillidns iiáo podem ser sevogadas 
senáo por consentimerito mutuo das partes cniitratantes a .  

Fundado ri'cstes principias o Iriburial IieFoo aos auclores o direito de 
iiidernriisn~áo, que elles recl:irriavaiii pela iiic.xrcu~á« do coiitrato, e ape- 
lias Ilies concedeu, a iit~ilo de r~paraçáo civil, a quaritia de 1623000 rt'is 
pela precipitaçáo com qi:e 1iavi:ini sido espulsos tlus edificios onde tinham 
os seus estabelecinienlos. 

Hcsulta d'rstcsjulg:itlos, que, na jurisprudcncia dos tribiinacs em Fran- 
ça, a iriex~cits,ií~ 110s cnntratos coiii o estado ou coiit os estalelrcirnenlos 
ou instituiy«rs piihlicas, qiiando proventia dn adopçáo de iiictlitlas de- 
tcrrninatlas por riioli\-os de ordem ou de interesse publico, iria oliriga a 
iiitlciiinisasfio por parte dos estabeleziriit~rilos ou insliluiçóes que figurerii 
ii'rsses coiiti'ntos. 

Parece-nos iriais que tlura esta jucisprudencia. 
O direito do estado, oii dos corpos adniiiiistrativos, a resolver os seus 

contratos, t~unrido as convciiiencias publicas tleterrniiiarem algunin alle- 
raça0 no iriodo tle deseoipenliar os serviços, n8o exclue a obri;a(.50 de 
iiidernnisar os pr~jiiizos que o seu exarcieio possa causar ao direito t!e 
ki~ceiros fundado eiii estipulacóes livre e Iegaliiiente accoriladas e accei- 
tas. O conEiario imporia auctorbar a expropriaçáo graluita de direitos que 
têem a sua garantia na lei, e isso iniporta a violaçáo de um dos pririci- 
pios rnais furidarneiitaes sobre que repousa a ordem publica; o respeito 
pela proprictlade iiitlividiial. 



de direito civil entre os corpos administrativos, corno pessoas 
moraes, e quaesquer cidadãos. 

A jurisprudencia do supremo tribunal administrativo afas- 
ta-se d'esta doutrina em alguns casos, mas, a nosso ver, sem 
ração que convença. 

(Veja-se sobre o assumpto o arligo Competeneig do eontencioso adrni- 
nistrativo.) 

13 .O Malzda~ pvocedel. ct const~-zbc@Zo, conse~vnpüo e repa- 
$0 das fontes, pontes e nquedz~ctos c10 concelhoi. 

No exercicio d'esta attribuição cumpre ás camaras munici- 
paes ter em vista: 
- Que Ilies não é permittido, com as obras de construcção 

ou reparação das fontes, despojar os moradores de uma loca- 
lidade, de todas ou parte das aguas, em cujo goso e posse es- 
tão, para as levar a 0utrOS lagares. - (Decr. do supr. trib. adm. 
de 3 de maio de 1882, na col., a pag. 83.) 

A doutrina d'este decreto justifica-se com o disposto no ar- 
tigo 447.O do codigo civil, segundo o qual ao  proprietario de 
qualquer nascente, não pbtle mudar o seu curso costumado, 
se d'ella se abastecerem os habitanles de qualquer povoação 
ou casal>); e no artigo 4 5 1 . O  onde se estabelece em absoluto 
e sem distincçáo de qualidade de pessoa, «que todo aquelle 
que por qualquer forma alterar ou diminuir as aguas da fonte 
ou tle qualquer reservatorio, destinadas ao uso publico, será 
obrigado a rcpor as cousas no seu estado anterior D. 

Se as  carnaras podem al ie lza~ as fontes des- 
tinadas no uso publico: 

11a quem opine pela afirmativa3, com fundamento em que 
mas iontes são propriedade municipal, e em que não ha lei 
que as clcclare f6ra do commercio, ou irreduziveis a proprie- 
dade particular, como acontece a respeito das estradas, por- 
tos de mar e rios navegaveis ou fluctuaveis, que são decla- 
rados do dominio publico pela lei de G de junlio de 1864, ar- 

1 Cndigo de 1836, artigo 8L0, 8 2 0 . O  
Codigo de 1862, artigo 123.0, n.O 30.0 
2 Direito, 5.0 anno, pag. 247 e 347, 



tigo 14.O, e pelo decreto de 3 i de dezembro do mesmo anno, 
artigo 2.')). 

Esln opinião não nos parece, porém, acceitarel: i.", por- 
qiie o artigo 38.' do codigo civil declara que ((sdo pzbblicas 
as coiisas naturaes ou artificiaes, ap~opr iadas  ou produzidas 
pttlo estado e corporaç6es publicas o mantidas debaixo da sua 
atlministração, das quaes C licito a todos, individual ou colle- 
ctivamente, utilisar-se, com as restricções impostas pela lei, 
ou pelos regulamentos administrativos)); o artigo 381.O de- 
clara «que são communs as cousas não individualmente ap- 
propriadas, das quaes sO 6 permittido tirar proveito, guar- 
dados os regulamentos administrativos, aos individuos com- 
prehendidos em certa circumscripyão administrativa. . .», e o 
n.O 2.O do mesmo artigo declara que pertencem a esta cate- 
goria os reservatorios, fontes ou poços construidos á custa dos 
concelhos ou parochias; 2.O, porque as cousas communs ou 
do dominio commum fazem parte do dominio publico e são, 
portanto, imprescriptiveis e inalienaveis emquanto se conser- 
varem adstrictas ao uso a que estão destinadas; 3.O, porque 
se a lei (artigo 447.O e 451." do codigo civil) recusa ao pro- 
prietario particular de qualquer nascente a faculdade de lhe 
mudar o curso costumado, quando d'ella se abasteçam os ha- 
bitantes de qualquer povoação ou casal, e manda repor no 
antigo cstado a fonte ou reservatorio destinado ao uso publi- 
co, quando alguem Ilie alterar ou diminuir as aguas, não p6de 
logicamente reconhecer-se nas camaras, ainda mesmo que as 
fontes destinadas ao uso publico, podessem considerar-se co- 
mo propriedade privada do niunicipio, a faculdade de alterar 
e diminuir as aguas de tacs fontes, e menos ainda a de subtra- 
hil-as absolutamente ao uso publico, tirando-as do dominio 
commum para as entregar á propriedade particular de ter- 
ceiro. 

E não se diga que a fonte passaria para o dominio particu- 
lar do tercciro com o onus do uso publico ou commum, como 
o predio serviente passa com a servidão que o onera para o 
poder do novo proprietario; porque nem aqui são applicaveis 
os principios que regulam a materia de servidões, nem o di- 
reito ao goso da cousa commum p6de subsistir, desde que 
esta deixou de ser tal, visto como o effeito acaba logo que a 
causa cessa. 

14.O Regular o modo de fru$ão e explo~acão dos bens, pas- 
tos e fvuctos du logrncloziro c o m m u m  dos povos do concelho, 



ou po'tcnee,iics (L ,~l)(lis ele um4 r~~eguezin, podentlo cstahclo- 
cer, pelo se16 USO,  taxas e m  6~fleflciO du c o l ~ c  rnz~n ic ipa l :~  

Vejam-se sobre esta rnateria os t r l igos  Afo~amentos c UaL- 
tlics. 

No exercicio d'esla altri1)uiçáo cumpre ás camaras ter ein 
vista: 

-Que não podem privar do uso dos baldios, segundo o 
modo que for perrnillitlo, a quaesquer das pe.csoa; que, nos 
lermos das leis, le~ilram direito a elle; 

-Que LEem clireilo ao uso e goso dos baldios os morado- 
res vizinhos da circumscril)çáo a que taes bens pertencerem; 
- ()ue n z o ~ n c l o ~ ~ e . ~  z'i:i~lllor iào ailiiclles,erii cjilém se dererii 

os requisitos designados na Ortlmu[rio, livro 11, lilulo 56 .";  -- 
(Vide d~iir~arnn~tos.) 

--Que cs moradores tle fOra, cinbora alii leniiam bens, não 
são moradores vizinlios c náo lGcm, porlarito, direito ao goso 
(10s baldios; - (Vicie Baldios.) 

- Que no seu tlireilo tle regular o [nodo de fruicão se  com- 
preliencle o tle semcar rnatas n'esses terrenos, proliibintlo aos 
vizinhos a apascentaâào dt: gados c o cbrle de  lenlias, que 
prejudiquem aquelle modo de a[)rovcilamento ; - (Oid., i iv.  I\-, 

tit. XLIII, g$  ,$.O, l'l.O l,XU, a l v .  de 1'1 dc jniiciro de 1612, e de 27 de 
novembro de 180i, 8 !I.«, e I,. tlc 13 ilc ir1ar.o de 157'1.) 

- C)uc sendo apro~eilaclos por meio tlo pascigo, e caso a 
producf.:lo dos paslos seja supeiioi- as necessidades dos vizi- 
nhos, podcm ventlcr os excedentes aos moradores de fóra; - 
(I,. (Ir 26 de jullio de 1850, art. 5.0 c, tiecr. tb cons. tl'est. tle 3 de julho 
tZe 1858, I)i«r. (10 gok n." 22'2.) 

-- Qiic convem cstalreleccr rios rcgularnentos sobre cslc 
assurnpto, a par dos prcccilos rrecessarios para assegurar o 
convenicnle aproveitamento do logradouro commuin, a pe- 
nalidade correspontlentc As infracgóes, clenlro dos limites le- 
gaes, porque airida que algum dos P~cios proliibiclos possa as- 
sumir o caractcbr tle crimc, delicio ou contra~cnyão punivcl 
pelo codigo penal, pdcle lambem acontecer que n'elles se  não 
verifiquem todos os elemcnlos necessaiicis para consliluir a 



incriminação, e que por conseguinte fiquem fora da acção pe- 
nal muitos, que embora não possam ser punidos criminal- 
mente, náo deixam por isso de  ser prejudiciaes ao desfructc 
commum, e que, portanto, convem prevenir e reprimir nos 
rt~gularnentos de  policia municipal. 

15.O Deliberar soõrc a colavcniencia de serem expropria- 
das  por utilidade publicn as  propriedades necessarias aos me-  
Ihorarneiztos do co~zcclho~.  

As deliberapjes afirmativas das canaaras, 
n7este assumpto, tol'aa~se-/ti70 executo?'ias pelo 
simples clecreto o u  disposi~cio de lei que declara 
a utilidade da exp~opria$cio, ou  será necessa- 
rio pa9.a isso que as juntas gcl'cies de districto 
llies concedam a sua  upp~ovup7o tutelar? 

Entendemos que as deliberaçóes camararias, n'esta mate- 
ria, não podem levar-se a effeito emquanto não forem appro- 
m d a s  pela junta geral. 

.I espropriaçáo importa uma acquisição de  bens immobilia- 
rios por tilulo oneroso, e o artigo 106.') n . O  9.O do codigo ad- 
iiiinislrativo exige espressamente a approvação tutelar para 
tucs acquisições por parte das camaras. 

O decreto ou a disposição dc lei que dcclara a utilidade da  
e\propriação não suppre nem dispensa o acto cle tutela, que  
a 1i.i cleclarou necessario; porque os pontos de  vista sob que 
cadil u m  d'elles tem de  encarar a questão são inteiramente 
diversos. 

A um compete aprccial-o unicamente a luz das convenien- 
cias jieraes da viação publica ou do aformoseamento das ci- 
tlndes e villas, e verificar se ha ou não utilidade publica em 
auctorisar a expropriação; o oulro tem de o ver a luz das con- 
vcniencias locaes, considerando a opportunidade da  acquisi- 
ção, os sacrificios quc exige, os recursos de que o concelho 
dispõe, e o grau de influencia que póde ter como obstaculo a 
realisagão de  outros mellioramentos porventura mais urgen- 
teinentt: necessarios a localidade. 

c, portanto, evidcntc que um não equivalc o outro, c que 
se  torna indispensavel o concurso de  ambos para que os di- 

1 Codigo de 18i2, artigo 123.0, n." 6." 
i 5  



reitos e interesses empenhados na questão sejam devidamente 
considerados e a1 tenclidos. 

Em contrario parece estar a portaria de 10 de novembro 
de 187'3, quando declara que as camaras, uma vez decretada 
a expropriaçáo, náo ttem mais a fdzer do que requerer em 
juizo a liquidaçáo do valor do terreno csproprianùo, sem rie- 
cessidade de auctorisação alguma da junta geral de districto, 
visto que segundo a lei (artigo 106.", n.O 7 . O  do codigo) não 
precisam cl'ella para estar ein juizo. 

A nosso ver, o principio invocado, como fundamento da dou- 
trina assentada n'este diploma, é verdadeiro, mas a sua ap- 
plicaçuo a Iiypothese encontra manifestamente o preceito do 
n.' 9.' clo mesmo arligo, e tanto basta para demonstrar que 
náo é correcta. 

As camaras náo carecem effectivamente de auctorisação da 
junta geral para estar em juizo; mas precisam indispensavel- 
mente d'ella para adquirir bens de raiz por titulo oneroso, 
seja qual for a fbrma da acquisição, porque, como já dissemos, 
nem a lei, nem o decreto do governo, ao declararem a utili- 
dade da expropriasão e ao auclorisarem-n'a, tCem força para 
supprir ou dispcnsar aqilellu lòrmalidade reputada como ga- 
ranlia indispensavel a boa gerencia dos interesses municipaes. 

E 1120 t h n  forca para isso: a primeira porque, limitando-se 
a declarar a utilidade da expropriaçZo, não dispõem cousa al- 
guma que allere as formalidatles legaes exigidas para o acto 
da acquisição; e o segundo porque o governo nem tem com- 
petencia para substituir-se ti junta yeral, no esercicio das func- 
ções que lhe pertencem, nem auctoridade para dispensar na 
execução das leis. 

-Os contratos de expropriação de terre~ios para obras ou 
serviros municipaes [levem ser assignados pelas respectivas 
carnaras, como representantes e administradoras, que são, 
dos concelhos. - (i,. de 16 de julho de 4869.)-Veja-se o artigo Ex- 
proprinço'es. 

i 6 . O  Laizcar, nos tc~mos do cocligo administrativo, contri- 
buicões directa8 e indkectas pura occorrer ds tlespezas do con- 
celho : 

O esercicio d'csta attribuição esta sujeito a tutela da junta 
geral de districto. - (Cod. adm., art. 406.0, n.O 3.0) -Veja-se o ar- 
tigo Contribuições municipaes. 

1 Codigo de 1836, artigo 82.0, § 3.0 
Codigo de 48i2, artigo 137.' 



17.' L a n ~ a r  taxas pelas ticcncas policiaes i. 

A faculcltcde conccditln tis cantaras por esta 
cZisposi;~íio conzp~-el~cncíei.ti todas as licencns 
polic~itrc.~, sc'jch qual fwr a uuclo~.idade que as 
c.u~zceda e o finz c6 que se d i ~ i j a w ,  ou sú nquel- 
llis c iya  c~orwessüo d da con~petcncia clas mes- 
91it(s ca~naras? 

O codigo de 1842 s6 auctorisava as taxas pelas l i cen~as  
que a c a m r a  mpedir.- (Art. 135.0, n: 3.0) 

A esta plirase do codigo de 1842 substituiu o de 1878 a 
que se lê no numero de que nos occup;imos, segundo o qual 
compete as camaras lanyar taxas pelas l icenps policiaes. 

D'aqui poderia concluir-se que a mente do novo codigo foi 
auctorisar as camaras a lancar este imposto sobre todos os 
actos, que carecessem de licença policial, fosse qual fosse a 
auctoridade que a concedesse, visto que nos termos da lei, 
parece não ser a procedencia (Ia licença, mas a sua natureza 
que deve fundamentar a imposição da taxa. 

Yáo 6, porém, assim, como se vê do confronto enlre a dis- 
~ ~ o s i ~ ã o  d'este n.O 17.' do artigo 1 0 3 . O ,  e a do n.O 7.O do ar- 
tizo 1 1  1.O, onde, tratando-se da receita ordinaria das cama- 
r,i.;, só se l'alla de taxas policiaes pelas l icenps que a cantara 
i,c~,~cedrl-. 

Parccc-nos, portanto, evidente que 6 s6 em relação a estas, 
e não a todas que tiverem a natureza de policiaes, que se 
refere a faculdade concedida ás camaras por este numero do 
codigo, e que as licenças policiaes da competencia das aucto- 
ridades administrativas estão inteiramente f6ra da acção tri- 
butaria das camaras. 

Quaes süo os factos para que as  camasas 
podem esigir liccnca c quaes as licencas para 
cuja concessüo sdo comnpct entes ? 

Antes da lei de 1 de setembro de 1869 não havia licenças 

1 Codigo de 1836, artigo 92.0. 8 5.0 
Codigo de ia2, artigo 135.9 no 2." 



obrigatorias. Foi esta lei que no seu artigo 1.' declarou taes 
as  que se achavam mencionadas na classe 4.a, tabella III, an- 
nexa ao regulamento da lei do sello, approvado por decreto 
de 4 de setembro de 1867. 

N'este documento fixava-se o sê110 devido pelas licenças 
policiaes e pelas de venda de generos e mercadorias. 

No artigo 2.Oda referida lei de 1 de setembro de 1869, de- 
terminou-se que as licenças, declaradas obrigatorias no arli- 
go í.', continuariam a ser expedidas pclas mesmas reparti- 
ções e auctoridades que d'antes o faziam, e que as  que não 
estavam incumbidas a repartição ou auctoridade alguma, se- 
riam expedidas pelo administrador do concellio. 

Veiu depois a lei de 14 de maio de 1872, que, abolindo, no 
artigo 22.O, as licenças mencionadas na classe 4.a da tabella III 
annexa ao regulamento de  2 de dezembro de 1869, que sub- 
stituíra o de 4 de setembro de 1867, declarou expressamente 
no artigo 26.'«que as disposições dos artigos antecedentes 
não prejudicavam a faculdade que tinham as camaras muni- 
cipaes de estabelecer licencas para a venda nos concelhos, 
nem a das auctoridades administrativas pava f i n s  policiaes». 

Com esta disposição, que não innovou cousa alguma e que 
apenas declarou o regimen existente, foram clara c legal- 
mente delimitadas as competencias sobre a materia, ficando 
evidente que a concessão de licenças policiaes pertencia as 
auctoridailes administrativas, e a de licenças para vendas as 
camaras municipaes. 

Assim, pois, temos que, segundo a legislação anterior ao 
codigo administrativo vigente, as camaras s6 podiam lançar 
obrigatoriamente taxas de licenga sobre o facto da venda de 
generos no concelho, e que a respeito de nenhum outro llies 
era concedida nem reconhecida igual faculdade. 

O novo codigo, porém, acrescentou ao facto da venda o da 
casa e o da pesca, sobre cada um dos quaes pcrmitte as ca- 
maras o estabelecimento de um direito, cobraclo por meio de 
concessáo annual de licença para caçar nos terrenos munici- 

'paes, ou nos terrenos particulares alheios, onde o exercicio 
da caga 6 permittido a qualquer, ou para pescar nas aguas 
communs niunicipaes. - (Art. 119.0 e 190.0 do cod.) 

Iloje, portanto, os factos sobre que as camaras municipaes 
podem exigir taxas de licença e para cuja concessão a lei as 
declara competentes são: a venda de g q e r o s  ou mercadorias 
no concelho; a caça nos terrenos municipaes ou nos parlicu- 



lares onde o excrcicio do direito de  caçar é permitlido a qual- 
quer, e a pesca nas aguas communs municipaesi. 

Indica$ões gemes n que deve attmacler-se n o  USO d'esta fu- 
cultlade concedida cis camaras: 

Não podem as camaras determinar que as licenças sejam 
passadas pelo seu escrivão gratuitamente, porque isso importa. 
supprimir um emolumento que lhe pertence por lei, e que  
como tal é dotaçáo do respectivo emprego. - (Decr. do suI>r. 
trib. atl~n.  de 41 de maio de 1879, col., pag li?.) 

-As licenças não podem ser concedidas por tempo illimi- 
tado, nein ser validas por espaso de tempo superior a um an- 
rio, findo o qual devem renovar-se, se  a necessidadc d'ellas 
subsiste. 

I? isto o quc se depreliende tanto das disposições das diver- 
sas leis do sEllo, como da tabella dos emolumcntos adminis- 
trativos em vigor, porque tanto a verba de sèllo, como o emo- 
lumento pelo alvara d e  lirenya são referidos em todas ellas 
ao espaço de um anno. 

(O parecer do procurador geral Otlolini, de 14 de agosto 
dc 1838, e as portarias dc 23 de agosto do mesmo anno, e 6 
dc agoslo de 1839 o 24 de  dezembro d e  1842, citadas na nola 
ao cotligo de  1912, a pag. 141, estão de  accordo com esta 
dou lriiia.) 

18.'  faze^ os ~egulamentos pura a cobranpa e arrecada- 
c170 das  I uiit~.iblci;*ties mwnicipues: 

- A  confronta$ão entre este numero do artigo 1 0 3 . O  c a 
disposição do artigo 125." do cotligo evidencia quc a facul- 
dade concedida is carnaras para regular a cobrança das con- 
tribuições municipaes, é reslricta á c o b r a n ~ a  voluiltaria e não 

1 Comquanto seja csla, a nosso ver, a doutrina legal, é certo que a ca- 
marn riiuriicipnl ile Lisboa tcin ainda em execuçzo posturas approvadas 
aiites do  codigo (11. 1878, sujeitando a licenqa e correspondente taxa lo- 
dos os cstabeleciiiicritos abertos ao publico, onde se vendam, troquem ou 
aluguem quaêsquer objectos ou quaesquer valores; onde se dê Iiospeda- 
gem por dinlic~iro; onde se enipresle sobre penhores, ou que sirvam para 
casa dc giiarda de anirnacs ou de causas.-(Posturas de 4 de iiovc~rribro 
do 1872 e 4 de dezembro dc 1876.) 

Cumpre, porem, advertir que tanto n cnmara qoe elaborou estas pos- 
turas, coriio o coriseltio dc ilistricto que as approvou, consideraram a sua 
materia corno de policia iiiunicipal, eriihora na jurisprudencia do antigo 
consellio d'cstado fosse sempre considerada conio rriateria tributaria. 



comprehende, portanto, a cobrança coerciva que tem um mo- 
do especial de arrecadagão regulado nos decretos de 13 de 
agosto de 1844, 30 de dezembro de 1845, 4 de janeiro e 22  
de  julho de 1870, e que por isso deve continuar a observar-se 
segundo o disposto no citado artigo 1 2 5 . O  do codigo adminis- 
trativo. 

-Esta faculdade das camaras abrange tanto as conlribui- 
ções municipaes directas, como as indirectas. 

Quanto as primeiras, porem, só pUde subsislir emquanto 
não forem publicados os rcgulamentos de que depende a ese- 
cuçào do artigo 380.O(Io codigo, pois que, determinando esic: 
c< que as contribuiçóes directas lançadas pelos corpos adminis- 
trativos seráo cobradas pelas repartigões de fazenda, cumu- 
lativamente com as contribuigões do estado a que forem ad- 
dicionaes)), é evidente que a faculdade das camaras cessa 
desde que esse artigo estiver em execugão, visto que tanto a 
forma como as  epochas da arrecadação voluntaria eslão n'esse 
caso reguladas pelas leis e regulamentos geraes tla adminis- 
tração da  fazenda publica. 

-No exercicio d'esta faculclade poclem as camaras, não s6 
designar a epoclia e a fbrma do pagamento, mas estabelecer 
em relação a cobransa das contrihuiiões indirectas todas as  
precau~ões  e medidas de fiscalisafão, que sem offensa dos di- 
reitos individuaes, e das leis e rcgulamentos de admiiiistra- 
ção publica, julgarem necessarias para que a arrecadação do 
imposto se torrie effectiva. 

-A confecção de regulamentos para a cobrança das con- 
tribuifóes municipaes não é acto obrigatorio das camaras, e 
portarito ninguem tem direito a exigir que ellas o prati- 
quem. 

Quando, porém, as camaras resolvam fazer e façam taes re- 
gulamentos, devem solicitar para elles a approvação da junta 
geral do districto, visto qiie, sendo destinados, por sua natu- 
reza, a ter execução permanente, carecem d'essa approvação 
para que se tornem executorios.-(cod. aclin., art. 106.0, n . O  8.0) 

1 9 . O  Deliberar sobre a aposentn$w'o dos empregados mu- 
nicipaes: 

0 s  empregados cuja aposentação esta a cargo dos cofres 
municipaes sâo: 

-Os das secretarias clas camaras; 
-Os das secretarias (Ias administragões de concelho ou 

bairro; - (Cod. adm., art. 353.0j 



- Os professores vilalicios de  instrucção primaria elemen- 
tar e complementar, de um e outro sexo. - (L. de 2 de maio 
de 1878, art. e §S . )  

As deliberagões das camaras a este respeito não são execu- 
torias, sem previa approvação da  junta geral tlo dislriclo. - 
(Cod. adrn., ait. 106.0, n . O  7.") 

A despeza com as aposenta~ões tem a natureza de obriga- 
toria.- (Cit. cod., art. 127.0, 1 1 . ~  9.0) 

A vaiilagem ou direi10 de  aposentação concedido pelo ar- 
tigo 333." do codigo administrativo aos empregados das se- 
cretarias das camaras, e aos das secretarias (Ias administra- 
ções de concellio ou bairro, não aproveita nem aos officiaes 
tle tliligencias d'essas reparliçòes, nem aos adminislradorcs 
cle concellio, nein aos facullalivos providos nos partidos n ~ u -  
nicipaes, nem a quaesquer outros empregados que, embora 
dcsempcrihcm algum serviço do municipio ou da administra- 
ção tlo concellio, niín forem propriamente empregados das 
reipeciiv,is bc('rcltniia.;, porque a lei sb falla dos que tbem 
esta qi~alid~itle. - (PP. ile 11 de janeiro de 1879, col., pag. 9; 29 de 
novembro do mesmo aiino, col., paq. 261, e de 4 de setembro de 1880, 
eol., png. 209.) 

- Sol~re as condições geraes cle que d e p ~ n d e  a verificação 
(10 direito a aposentação, sobre o modo de contar o tempo de 
serviço effectivo, sobrc o modo por que deve'entender-se a 
disposição do arligo 354.O do codigo administrativo, com res- 
peito tis vantagens a que têem direito os e~iipregados, qiie 
tcndo cinco annos de exercicio no cargo cm que pretendem 
apo*entar-se, liajam tido augmento de orclenaclo lia menos do 
que esse tempo, e solire varios outros pontos relativos a este 
assumpto, vide o artigo Aposenta~cio, especialmente na sec- 
cão 111, sob a epigraplle de  J u ? i ~ p ~ , i d t w c i n  no vol. r, a pag. 
272. 
-O diploiiia por que se  regula a instrucção dos processos 

d e  aposentação dos empregados, a que nos referimos, é o de- 
crelo d e  5 de  julho de 1878. 

O direito a aposentaçào concedido pelo artigo 41 .O e 55 da  
lei de 2 de maio de 1878, aos professores de instrucção pri- 
maria elementar ou complementar, de um ou de  outro sexo, 
só compete aos professores vitalicios. -- (Cit. L. e art. 41.0) 



O tempo de  bom e effectivo serviço prestado como profes- 
sores temporarios deve, porbm, aproveitar aos que posterior- 
mente adquiriram o proviincnlo vilalicio, porque para os ef- 
feitos da  aposentação a lei só exige a effectiva prestação e 
bondade do serviço no magisterio publico, sem distincção da  
qualidade do provimento em virtude (10 qual o professor o 
prestou; e não seria justo nem legilimo que a interpretasão 
distinguisse onde a lei nâo distingue. 

Em apoio d'esta opinião póde, com inteira procedencia, 
derivar-se argumento da  disposifáo transitoria contida no ar- 
tigo 7 I.', $ 2.O da citada lei de  2 de rriaio (te 1878. 

O tempo de servigo no professorado primario 6 levado em 
conta para a aposentaç,'lo na instrurgâo secundaria ou supe- 
rior na relafão correspondente.- (Cit. L. e art. 41.0, 8' 2.0) 

A concessão da  aposentaçáo ao professorado primario de- 
pende, como acontece a rcspeito de  todos os demais funccio- 
narios, das duas seguintes condições: 

1." Que o aposentado soffra impossibilidade physica ou 
moral, vcrificada por exames de peritos, de continuar a ser- 
vir ; 

2." Que haja prestado bom e effectivo serviso durante trin- 
ta, vinte ou quinze annos.,No primeiro caso compete.lhe a 
aposeritação com o ordenado por inteiro; no segundo, com a 
metade e no terceiro com um terso. - (Cit. L. de 2 iie maio de 
1878, art. 61.0, § i . ~ )  

O augmento successivo de  2 5  por cento sobre o ordenado 
que o professor obtiver, em virtude do disposto no artigo 3.O 
da  lei de i i de junho dc 1850, deve ser-llie levado em conta 
para o eireito da aposentaçã0.-(Cit. L. de 11 de junho de 1880, 
ait. 3.") 

20 .Voncedcv  l~ensc?es aos Õombci~os que se impossibili- 
t a r e l ~ ~  de l raba lha~  psor clesastre soflrido n o  se~vi$o dos in- 
cendios, dcve?~du cessav n yensüo quando cesse a impossibili- 
dade: 

- A  concessão de pensão, sempre q i i c se  verifiquem a s  
condigões indicadas no texto, não 6 uma faculdade, mas sim 
uma obrigacão das camaras e um direito dos interessados. 

A sua recusa é, portanto, fundamento de recurso para os  
tribunaes do contencioso adrninislrativo, em vista do princi- 
pio geral consignado no n . O  10.' do artigo 243.O do codigo. 



-Quando o desastre soffrido, em vez da  siiriples impos- 
sibilidade cle trabalhar, produza a morte, podem as cama- 
ras conceder pensões as familias dos fallecidos, se os serviços 
por estes prestados forem dignos do reconliecimento pu- 
blico. 

Fundirno-nos, para assim opinar, na jurisprudencia unifor- 
meiiiente assentada durante o regimen c10 codigo de 1840, e 
cluc riáo tem rasão para cessar no do actualmente em vigor, 
de  que as carnaras conservam a faculdade de conceder pen- 
sões, nos tcrmos da orclcnação, livro I, titulo 66.O, 5 20.O, 
visto quc esta lei não pcide considerar-sc derogada, não s6 
porque as novas leis administrativas o niio declaram espres- 
s a m ~ n t e ,  mas porque n'ellas náo ha disposiç6es que sejam 
iricompativeis com a sua execução. 

(l'nrzcer (10 procurarlor geral da corda, Ottolini, de 6 de dezembro de 
i855. Consulta da secção adiiiinistrativa do conselho de estado de 6 de 
seternbro tle 1860. Portarias de 23 de agosto de 1859, 22 de dezembro 
de 1870 e oiilras.) 

Esta faculdade (Ias camaras e a s  concessões feitas em vir- 
tude d'ella estão sujeitas á tutela do governo, cuja coníirma- 
sáo P indispencavel para que produzani effeilo. 

A sujcigáo á tutela e confirmação do governo resulta: 1 .O, (la 
disposi~ão espressa da propria ordenasão, que concede ás ca- 
maras a f~cultladc; 2 . O ,  de riào Iiaver lei que supprimisse ou 
transferisse para outra auctoridade a competencia (10 governo 
n'este ponlo. 

St.ri;i, por ccrto, mais consenlaneo com o systema da  nossa 
organisaçáo administrativa, que fosse a junta geral, em vez 
do governo, quem exercessc esse acto de  tutela, mas no si- 
lencio do cotliyo, e em face da tlisposi$ão expressa da. orde- 
nação, não nos parece permittida a duvida sobre a proceden- 
cia da opinião, que enunciâmos. 

0 1 ."litlmi~zistrnr os celleiros co~nmuns: 
Esta attribiiição refere-se unicamcntc aos celleiros com- 

muns municipaes,. porque os parochiaes são administraclos 
pelas respectivas juntas de parochia, e os particulares pelos 
seus fundadores ou representantes, segundo as regras da sua 
instituição ou contrato, sob a fiscalisação do governo, e quer 
uns, quer outros cxstão inteiramente fora da acção das caina- 
raS. -(L. de 95 de juiilio de 1864.)-(Vide a este respeito o aitigo Ccl- 
1 r 1 1 . o ~  r i i t ~ t ~ ~ ~ z ( n s . )  



22.' Deliberar sobre o eslabeleci~nento, du~ap lo ,  suppres- 
são ou mudanca de feiras e nzercados:~ 

-As deliberaçóes das camaras, sobre esta materia, care- 
cem de confirmação da junta geral do districto. - (co~.  adm., 
art. 106.0, n.O 5:) 

Exceptuam-se, porem, d'esla regra as deliberações que li- 
verem unicamente por fim modificar a economia interna das 
feiras e mercados, ou determinar a sua mudança para outro 
local dentro da mesma povoação. 

(Portarias de 2'1 de fe.rerciro de 1889, de accordo com o parecer do 
procurador geral da cor&, Ottolini, da 47 de julho de 1848. cit. na nota 
a o  artigo 123.0, n.O 111.0 do codigo de 1842, e de 13 de no\ enibro de 1868 
e !?O de outubro de 1877.) 

Esta doutrina foi seguida lambem na camara dos deputa- 
dos na sessão de 30 dc maio de 18G6. 
- Niio podem as caniaras, por sua auctoridade propria, 

prolongar a duração das feiras e niercacios, nem mudar a epo- 
cha em que ellas se realisem, porquc as deliberações sobre 
tal assumplo precisam da confirmação da junta geral pata se 
tornarem effectivas. 

(Portaria de 13 de novembro de 1868, collecyão, pnç. 391, inteira- 
mente applicavel no regiiiien do novo codigo por serem identicos os prin- 
c i p i o ~  que este consigna, aos que vigoravam no tempo em que ella foi 
publicada.) 

- O aluguer de terrenos municipaes para a construcção de 
barracas deve ser regulado pelo espaço occupado e não pela 
qualidade dos generos que alii se venderem, nem pela fórma 
que se d6r as barracas. - (PP. de 5: de julho de 1866,42 de agosto 
de 1868 e 1 de julho de 1871.) 

- A  servidão que onera um terreno particular para ahi se 
fazer uma feira ou mercado cessa e extingue-se pelo facto da 
mudança da mesma feira ou mercado para outro terreno pu- 
blico.-(~. de 8 de setembro de 1860, Diar. de Lisboa n.O 909.) 

- 1)estlc que uma camara construe um mercado, e no uso 
legal da sua auctoridade determina que esse 6 o logar desti- 
nado para a exposicão á venda de certos generos, a auctori- 

1 Codigo de 1836, n r t i ~ o  82.0, 2b.0 
Codigo de 18i2. ~iitigos 123.0, n.O li.', 126.0 e 216.9 n.O 9.' 



CXM 

dade tem o direito e o dever de fazer respeitar e cumprir essa 
tlctermina@o, empregando os meios legaes, que forem iieces- 
sarioa para vencer quaesquer resiùtencias que se lhe oppo- 
nham. 

Este direito da  auctoridade não vae até ao ponto de prolii- 
bir qiie os commerciantes vendam nos seus estalielecimentos 
os generos que quizercni. nem que os vendedores lransitem 
com piles pelas ruas e os vendam nos domicilios dos compra- 
dores; mas chega at6 poder prohibir que os commerciantes 
facultem os seus estabelecimentos para que terceiras pessoas 
venham alii expor a venda os  generos destinados ao consumo, 
convertendo esses estabelecimentos em pequenos mercados 
concorrentes ou contrapostos ao mercado publico, porque de  
taes factos resultaria, náo s6 que o direilo, conferido por lei 
ás camaras, de  construir e estabelecer mercados e de  desi- 
gnar os l o g a ~ e s  em que 6 pcrmiltida a venda dos generos des- 
tinados ao consumo publico, ficaria annullado, mas que a fia- 
calisação sobre os generos expostos a venda se difficultaria e 
que os rendimentos dos mercados construidos pelas camaras 
para commodidade do publico, se reduziriam a ponto de dei- 
s a r  sem compensação o encargo que isso custou ao municipio. 

fi esta a doulrina assentada na portaria de 7 de junho de 
188 1, collecção, pag. 96. 

Ijesiiltam d'ella os seguintes principias: 
- Ningucm phtle abrir feiras ou mercados em logares pu- 

b l i co~  ou particulares, em opposição ou concorrencia com os 
rncrc;ttlos estabelecidos pelas municipalidarles; 
- 1Sslas têem, não sO o direilo de os chtabelecer, mas o de 

impedir que outrem os estabeleça ; 
-Os cidadãos têem o direito de vender nas suas casas ou 

estalielecimentos os generos, que quizerem, comtanto que no 
uso d'esse direito náo vão, por meios indirectos, burlar o di- 
reito das camaras; 

-Igualmente o tGem para livremente transitarem pelas 
ruas com os yeneros e os venderem no domicilio dos consu- 
m i d o r ~ ~ ,  sem que no uso d'esta faculdade possam, de  qual- 
quer nioclo, ser embaragados; 
- .Z auctoriclade que emprega a força da policia para ven- 

cer as resistcncias opposlas e fazer cumprir as decisões ca- 
mararias, devidamente confirmadas pela junta geral, sobre 
este assumpto, pratica um acto rigorosamente Icgal; 

-As deliberações competentemente tomadas pelos corpos 
administrativos n'este assumpto, não podem ser objecto de  re- 



curso contencioso, porque taes actos são de pura administra- 
ção, e pertencem exclusivamente a jurisdicção voluntaria ou 
discricionaria dos corpos a quem a lei os commette. - (Dccr. 
de 21 de junho de 18Ji., l l inr.  110 gov. n . O  183 de 7 de agosto do mesmo 
anno, e de 2ü dc niarGo dt: 1837, Dia,. do gov. n.O I0l.)-Veja-se o ar- 
tigo Feirrrs (, nlwcados. 

23.' Organisar servips ordinarios ou extrao~dinarios 
para extincpZo dos incendios e para prevenir ou attenuar 
os males resultantes de quaesquer calamidades publicas: 

Esta disposição tem a sua fonte na lei franceza de 24  dc 
agosto de 1790, que, entre outros objectos, incumbia aos cor- 
pos municipaes o cuidado dc prevenir, por meio de conve- 
nientes precauções, os accidentes e íiagellos calamitosos. 

O interesse que todos tèern em afastar, prevenir ou atte- 
nuar o perigo commum, justifica que todos concorram para 
as  deçpezas a que isso der logar, e portanto que o respectivo 
custeio fique a cargo do municipio. 

A importancia das vantagens ligadas ao exercicio d'esta fa- 
culdade das camaras municipaes eleva a missão d'estes cor- 
pos no ponto de poder fazer d'elles uma quaci providencia. 

24.O Ccleòrar açcordos com outras camaras municil?aes 
para a realisacão de nzelhornmentos de utilidade communz 
dos res11ec.tivos c.oncelhos. 

(Veja-se o quc cscrevemos a este respeito no artigo Accordos, a pag. 38 
do volume I.) 

25.O Fixar cc tlotcyc7o de todos os servicos municipaes: 
As deliberações tornadas no exercicio d'esta attribuiçào não 

estão sujeitas a tutela da junta geral, por não se acharem com- 
prehendidas em nenlium dos numeros do artigo 106." do co- 
digo. 

Assim, pois, e em harmonia com a doutrina que expende- 
mos no n.O 12 .O d'este artigo, a junta geral não pbde alterar 
as verbas votadas pelas camaras, como dotação dos serviços 
municipaes, pois que de contrario ficariam sujeitos a tutela 
actos que a lei declara isentos d'ella. 

2G.O Organisar os orpmentos da r e d a  e despeza do mu- 
akipio. 

(Veja-se no presente arligo o capitulo Irr, secçao Irr, que se inscreve 
Do orçamento.) 



27.O Estabelecer cemiterios nzunicipaes, tendo enz vista os 
rcgula~nentos sanitavios'. 

(Veja-se a este respeito o artigo Cemiterios.) 

28.' Determinar a denominapZo das m a s  c logarespubli- 
cos e a n u m e ~ a ~ , « o  dos p?.edios. 

A q u e m  compete a execugcío clas delibera- 
c6cs cnmara~- ias  sobre a snateria d'este nu- 
mero? 

-A attribuição conferida por este numero &s camaras mu- 
nicipaes foi incohectamente comprehendida entre as que lhes 
competem, como administradoras e promotoras dos interes- 
ses municipaes. 

Uar nome as ruas e logares publicos e mandar numerar os 
predios não é acto dc administração ou promoção dos inte- 
resses do municipio, a que se refere o artigo i 03.O) mas uma 
verdadeira medicla de  policia cujo logar proprio era o artigo 
104.", em que se enumeram as attribuições d'aquelles cor- 
pos como auctoriclade policial. 

A incorrecção que notiirnos não é indifi'erente, porque póde 
dar origem a questões sobre qual seja a auctoridade compe- 
tente para fazer dar esecusão a estas dclibera~ões camara- 
ri as. 

Se se  attendcr i natureza do acto e se  este se  considerar, 
portanto, como medida de  policia, 6 evidente que aquella com- 
petencia nas terras onde liaja corpos de policia civil perlence 
ao respectivo commissario de  policia2, e nas outras cm que 
os náo ha, aos respectivos administradores de concelho, como 
encarregados de vigiar pela execução das posturas e regula- 
mentos municipaes3, embora quer n'um, quer n'outro caso, 
sem prejuizo das faculdades que o artigo 108.O do codigo con- 
fere ao presidente da camara, como executor nato clas suas 
deliberações, com sujeisão a auctoridade cl'ella. 

Se, porém, se  attender só á qualificação que Ilie compete, 

1 Cotligo de 1836, artigo 82.0, 3 3.0 
Çodigo de 1842, artigo 133.0, n.0 6.0 
Decretos de 21 de setembro e 8 de outubro de 1835. 
Portaria dos governadores do reino de 28 de agosto de 4813. 
2 Regulamento dos corpos de policia civil de 21 de dezembro de 1876, 

arligo 34.0, n.0 23.0 
3 Codigo administrativo, artigo 404.O, na0 21.0 



em vista da categoria em que a incorrecção do codigo o collo- 
cou, teremos que tal competencia é exclusiva do presidente 
da camara, sem mais intervenção das outras auctoridades, 
alem da que por elle llics for pedida, e ellas devem prestar- 
lhe nos termos do artigo 207.O, n.O 6.' clo codigo e artigo 34.O, 
n.O 1 9 . O  do regulamento de 2 1 de dezcmliro de 1876. 

Se o servi90 da ntwrle~cic(?o dos preclios ile- 
v e  se?. feito d custa clos proprietarios, o u  se d 
custa do rnuoticipio? 

Na antiga jurisprudcncia (10 ministerio do reino estava as- 
sentado que esse encargo devia correr por conta dos particil- 
res, com fundamento nos editaes de 27 de outubro de 1807 
e tlc 2 cle abril de 1811. 

l'osteriormente foi declarado em portaria de 3 de novem- 
bro de 1877, que era maleria de duvida, se a despeza com 
este serviço devia ou não ser custcada pelos cofres munici- 
paes. A duvida não foi at6 agora resol~ida. 

A nosso ver, a despeza deve correr por conta do municipio 
e não (10s donos clos preclios, que têem de ser numerados. 

Filndâmo-nos para isso : 
1 .(' Em que a numeração dos predios é uma medida de po- 

licia, qut: interessa a todo o municipio, e que, portanto, (leve 
ser cuslcatla por todos os municipes, por meio do cofrc mu- 
nicipal, como serviço, que a totlos aproveita; 

2.' Em que os editaes citados como titulo legitimo do en- 
cargo para os proprietarios, não têcm lei que os auctorisc a 
lançar ou impor contribuições; 

3.O Em que o artigo I 'ij.O, $ 1 . O  da carta constitucional, 
prohibe expressamente que se exija cousa alguma dos cida- 
dãos, sem lei que o cletcrmine. 



secrjio 11 
Como auctoridade policial do concelho 

.iurietlicr8o policial das camaras: 
1 Quaiito a policia dos cacs e das aguas. 

I - Quari to aos caes : 
Sobrc qiiaes pode rccaír, e limites em que pcide esercer-se. 
(Sotal - Providencias em vigor no municipio de Lisboa sobre este 

assiinipto. 
?-Quanto as amuas n5o navegavcis nem Iluctuaveis: 
n) Uiiaes llic es%o sujeitas; 
O) Yiiis a que principalmcritc devcm tcn(ler as providencias policiaes 

n'csta materia. 
3-Quaiito As estradas: 

( 1 1  ()ii:irs estiío silicitas por lei a sua a c g o ;  
' 1  Viiar7:: IIit: podeiii sei. cntremes por aiictoritlatle do gorerno; in- 

tleiriiiisaqio í[uc por isso sc lhe lli.ve, e modo clc a iisnr: 
c .I ~~ol ic ia  das estradas districtaes 1130 pódt: Iiojo sc3r-llic rornmcttida; 
( 1 ,  12iiis a qiie principalnicntc deveiri tcii,li,i. os ~irovidciicias das cama- 

r:i; ~ol in .  policia das estradas. 
4- Qiiaiito aos campos: 
Coinpeteriçia (tas carnaras ii'esta materia. 

Sc no exercicio das suas attribuiçóes de policia poderão as  
caniaras fazer posturas: 

1.0 Proliibind? a entrada de gados nos predios rusticos dos particula- 
res sem consentimento de seus donos. 

2.0 Fixando o limite mínimo de distancia das terras agricuitadas, acluem 
do qual lique proliiùida a apascentação do gado caprino. 

Juris~)riidciicia asscntacla sobre a materia dYcste 2.0 ponto. 
I 1  Quanto ao rcgimen das aguas commnns miinicipaes: 

a) Não compreliende o direito de lançar taxas pela concessão de licen- 
ças para as iitilisar; 

h )  Funccões n qiie se limita a jurisdiccáo das camaras n'esta materia. 
111 Quanto aos veiiclilliõcs c adcllos, ou sejam ambulantes ou te- 

iilinm logares fixos: 
(11 Snticia do que dispunhain as posturas da camara municipal de Lis- 

1 ~ 0 ; ~  110 [)rincipio (10 seculo sobre o assuiii[~lo siijcito; 
6) I\e[)rotliic-io tle algumas Cessas j~roritleiicias já na vigencia da nora 

orgaiiisaciio politica dada ao aiz em i 83 i . -  Sua coiidemnaçáo como in- 
coinpakiveis com o principio t a  liberdade do traballio. -Limites crn clue 
lioje se circuniscrcve a acção das camaras ii'csla maleria; 

c) Posturas da carnara municipal de Lisboa, actualmente em vigor so- 
bre a mesma materia; 

d) Os vendilliõcs e adellos carecem de licença da camara para exerce- 
rem a sua industria. 

IV Quanto a inccndios c inundqões compete as camaras provi- 
denciar, tlcntro dos limites da sua auctoridade, tanto para prevenir, como 
para combater uns e outras. 

V Quanto ti divagacão de animnrs nocivos: 
(Veja-se o artigo aitimaes, no voliiiiic I.) 

V I  Quanto a janellas, telhados c   ar andas: 
-Direi to de proliibir quc ahi sc collocliiem objectos que ponliam em 

risco a srguranqa dos ci(1adáos. 
-I1osliiras da camara cle Lisl~oa sobre esta materia. 

\'I[ Qiianto ao pros[)ccto c alinhamento dos ediicios dentro das 
povoa(.fies: 

a)  O yiic se entcnde por /iruspeclo dos e@cios; 
b) Qual 6 o direito das camaras n'esta lateria;  



C) Quaes sáo as construcç0es, cujo alinliamento 6 da competencia das 
camaras. 

liegras gcracs ii'esta materia: 
1." Qiiacs iis c*oiistriicçóes sujeitas á servidão do alinliamento; 
2.' Obrigacbcs tlo proprictario que coristrue em terrenos confinantes 

com a r ia  piil~lica. nias fóra da zona em que o alinliamento e obrigatorio ; 
3.0 Logares, que apesar de publicos, se não consideram via publica para 

os effeitos do alinliaincnto; 
4.O Direito a construir junto d'esscs logarcs sein sujeicão B scrvidão de 

alinliamento ; 
Os proprietarios de taes coiislruc~ões não podem utilisar para ellas iic- 

nhuma das vantagens que aiidam iiiliercntcs aquella scrvidão, como abrir 
portas, jancllas etc. 

5.0 Os r opr'iclarios tle tcrrencis conlinantes com a via publica, ftira-e 
Lisboa e Birto. niío estão sujeitos obri ação de construir c,Ii~ii~ni:c,cs 
n7esses terrenos. junto da \,ia publica, por 8ies náo ser extensiva a iliapo- 
sição dos artigos 47." c 53." d,o de!.rctc de 3! tle dezembro de I x G l :  

6.0 Casos em que os proprie:tarie~s sao obrigatlos a avançar ou recuar os 
seus predios situados junto da via piiblica; 

7.0 Como devem as camaras proceder no caso de recusa dos proprieta- 
rios a avançar ou rcciiar os sciis predios eiii liarmonia coiii o novo ali- 
iihaniento; 

S.. A proliibição d e  construir ou reconstruir junto da via publica com 
altera(;ão do projecto n[)provaiio ou do alinliamento e cotas de nivcl com- 
petentemente fixadas. c applicavel a todas as construcçócs, feitas dentro 
ou fora das noyoacccs. iuiito da mesma via eni todo o seu Dercurso. - , "  

Q11cstflo: - 
Se as caiiiaras, nas posturas qiie ílzcrem sobrc alinhamen- 

tos. ~ I I I ~ C I > I  cnmminar a pena de multa contra os roprietarios 
que i~dilicurciii ou r i  I: i .arem junto tia via pubKca, sem Iia- 
rcrcin solicitado c obiiciu a desigriação do zliiiliamento e co- 
tas dr: iiivel, que teem de observar, como prcccitiia o artigo 
54.0 do decreto de 31 de dezembro de 1864. 

VIII Quanto a demolição de edificios que poiiliam ciii risco a sc- 
@rança dos iiidiyiduos ou das proprietlatles: 

a) Compctencia das camaras (objectos que abrange c logares em que 
póde ser exercida); 

b)  Lcgislaçiio por que sc regula o processo da demolicio; 
C) P~OCSSSO e recursos. 
Questccs: 

Se o consellio dc tlistricto pódc jiilpar contra o voto dos 
peritos lia segunda vistoria, quando cstc seja contrario a dc- 
inoli(:io; 

Se tln dtcisão do conscllio de districto, n'este assumpto, 
cal)cn risc.iii..sn para o supremo tribuiial administrativo. 

IX Quaiilo A coiiservaçiio e 1imp~z.a $as ruas, praças, caes, bo- 
qucirõcs, caiios c tlt.;pc:jos publicos (providencias cliic podem tomar). 

X Quaiito :I ~~ol ic ia  das feiras e mercatlos (objectos sobre que 
piide recair a jurisdiccio ~~ol ic ia l  clas caniaias ri'csta material. 

XI Coml)i!tciicia geral das carnaras Imra rc,:ular, or meio de 
posturas, alem das inakrjiti iiiilicadas nos numeros aiitcce&nles, todos 
os mais objectos dc polic.ia iirliaiia oii rural: 

a) Como deve entender-so csln c~oiiipctcncia gcral; 
b) ,Princi ios que a Iimitaiii. 

xi?8arios diplomas de jiirispr!iilciicia sobrc posturas, t? critica 
d'a uelles cuja decisáo nos parece juridicarnciite pouco segura. 

Bb'octos de que tyataii?. 
a) hxação do limite mininio de idade dos conductorcs de carros puxa- 

dos a bois ou a cavalgaduras; 
b: Direito a regular c taxar O servi-o dos trcns de praça; 



c) Ilireito a coiicc,tl(~ oii iicgar liceiica para o cstal~(:lcciinciito, nas ruas 
~,iil,licas, de linlias (L(: i~niiiiiilio dc fcrro ainc3ricniio: 

111 Siillitlailc ilns pi~stiiras tltie toriiain depcndenlc tlc licenca da camara 
r 8 :ii~rcitdariiciito ~Ii1': prcilios l~articiilares, coiistruidos ou reedilicados dc 
llllvo; 

e )  I'cnas contra os ebrios que se encontrarem caidos na riia; 
1.1 I'isnc.50 do p r ~ o  do pio que se espozer a vciida. 

I I I I I'oçtiiras que devem considerar-sc ille~aes. 
61Y Ilt~rlama~ùcs e recursos contra as postiiras. 

I'iililicn~~ir~ ilti:: postiiras. 
I\i~s~io:isttliili~Iilcl~ pelas traiisgressGes das posturas. 
I:i~\.ll;;ll:ao. 

Con-cte tCs camal'trs fazer p0St~ras:  - (Cod. adm., art. 10S.0 
e seus nurileros.) 

I Paru a policia clo caes c clas nguas ~ t ü o  navegaveis nent 
fluctuavcis, das est,radas, dos campos, da c a p  e da pesca nas 
cigwas concelhias e particulares4. 

1 - Q unnto aos caes 3: 

.\ jurisllicçZo policial das camaras compreliendc todos os 

1 Codigo de 1836, arligo 82.0, $ 13.0; codigo dc i 8 i f ,  arligo i20.0, 
1I.O 1 . O  

2 As inedidas policiaes ndoptndns pela cninnra niunicipal i111 T,isl~o;i, 
com, respeito a este assuriiplo, são as seguintes : 

E proliibido, sob pciia de 24000 r6is de iiiulta: 
I.'] Atrncnr aos cnes e praias do concelho, por mais lernpo que o rii.. 

cessario para receber ou largar carga ou passageiros; 
2.0 Atracar o expor ii venda a rctalho, scin previa licenca da camara, 

qti;~esqiier gciicros a bordo ou deseiilbnrçados iio caes; 
3.O Einbarcar ou desembarcar ern qualquer caes, diverso dos que a 

caiiiara tiver dcsignndo para csJe íiin, gado, palha, tojo, carvão, leiilia, 
esli.umcl, pctlra, brcu, alcalráo, agua raz e quaesquer generos que possam 
iii Il.iiiiiiiar-se; 

'i.'> 1,aiiçar lios cnes ou ?:i) outros pontos da margem do rio qualquer 
0 1 1 ~  'i:to que os 1 ~ 0 s s a s ~ i j ~ r  011 ol~struir; 

;i.o I'~.~gnr OLI cinl~ulir rios ciics c suas cortinas ou iii~ii~allias prpgns 
ou algiirii outro olijw"ti, analogo; 

~\iii:ii~rnr ns eriit)ni.cnc~ies nos ornatos dos iiicsinos cnes c riiui~allinç, 
I 11 il:iiniiilii~:11-~s por :il;uiii oii l i .~ iiiotlo. 

li si111 ]it;11;1 11c: I sUOO i.L;is tlc iiiulta: 
1.0 'i'i:r l>ari,os, np~inrc.llios oii ut~iisilios sobre os caes ou crn sitio eiii 

cluoenib:irace o servico dos mesmos cacs ou o transilo publico; 
3.1~ Ter do rnesmo modo quaesqiicir fardos ou voluines, n2o estando 

em aclo coiitiiitio de sereiii eiiibarclrdos ou deseiiibarcados, ou ein aclo 
do coiitluc~áo para o seu destino. 

Quniitlo, porém, os fardos ou volumes em acto de enibarquc ou des- 
en-ibarque, lios cncs ou ininpns de uso publico não podCreni ser removi- 
dos d'ali irninedial,iiiieiit~: eiri rasão da sua natureza ou quaiitidade, a 
carriara @de, ouvido o çlicfci da reparti~90 de policia iiiunicipal, conce- 
der aos interessados, qrii: IIi'ii reqiicrereni, liceiica para os depusitar no 
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que existirem nos limites das suas resl~cctivas circiimscripçõcs, 
sem distincção da qualidade do rio ern que c<ii\cicrn situados. 

(Parecer do procurador geral da corda, Giiirnar3es. dc 19 de janeiro 
de 1857, citado na nota 2 ao artigo 190.q 11.0 1.0 do codigo tle 1812, edi- 
çáo de 1865, pag. 59.) 

A esphera de a c ~ ã o ,  que lhe compete, limita-se, porém, a 
tomar providencias tendentes a assegurar o asseio d'estes lo- 
garcs e o commodo embarque e clcsembarque dos passagei- 
ros. - (P. de 28 de abril de 1840.) 

Tudo o mais que respeita á policia e conservaçiio dos por- 
tos e sua n a v e g a ~ ã o  perlence a s  auctoridades maritimaç, e 
esta inteiramente fbra da  acção policial das carnaras.-(cit. P.) 

O - Quanto ds aguas lu70 navegaveis ne,n fluctuavels: 
tr) As aguas sujeitas a acção policial das camaras são todas 

as correntes communsque atravessam terrenos municipaes ou 
parocliiaes, ou predios particulares e vão lançar-se rio mar, 
ou ern a1;uma corrente navepavel ou fluctuavel, e bem assim 
os lagos ou lagoas sitos em terrcnos municipaes ou parocliiacs, 
e os reservatorios, fontes oii pogos construidos ti  custa dos con- 
celhos ou parochias. - (Cotl. çiv., art. 381.0, n . O  2.0) 

Alem d'cstas tambem Ihe esláo sujeitas: I.", as aguas par- 
ticulares, nos termos do arligo 3118." do codigo civil, e que jíi 
foram inclicados a paz. 155 do volume I ; 2 .O, as fontes e nas- 
centes em predios particiilares, quando scjam riicdicinaes, nos 
termos do artigo 4 4 5 . O  (10 mesino codigo c que lambem [oram 
indicados no referido volume e payinas ciladas. -veja-se a este 
respeito o arligo Agzias no rol. I, de paç. 151 a 173. 

h) As posturas das camaras sobre esta materia devem ten- 
der principalmente a impedir : qbe alguem altere ou corrom- 
pa  as aguas que não corisumii., tle forma que a s  torne insalu- 
bres, inuteis ou pr~judiciaes aquelles que teem direito ao seu 
uso, e que se pratiquem factos que possam embaraçar o livre 
curso das mesmas aguas. 

mesmo caes, ou eni terreno pulilico adjacente, mediante o papaiiii3iito (10 
aluguer do terreno, que occuparem, a rasáo de 80 r8is diarios por cada 
metro quadrado. Estas licenças nZo podem exceder o praso de cinco 

. dias. - (Cod. de posturas de 17 de joriho de 1869, art. 117.0 e 1'iX.' e 
postura de 30 de junho de 1879.) 



IJoclcin tamllem estabt?lwer multas contra os, que tendo obri- 
~ . i cào ,  rios termos docodigo civil, artigos 44 i ,O. 44Y0c 443.O) 
de fazer i sua custa os traballios tanto dc saliil~ri~latle como 
d e  conservação das aguas, a cluc se refercm 0 s  dois primei- 
ros d'estes arligos, deixarem c l ~  3 ('11111prir, corno tlcvcm. 

t\s disposi~i)(~s (10s arligoa cilatlos são applicaveis a todas 
a:, aguas coiiiiiiuns, por ser iclenlica para todas a rasgo de de- 
ci~lir. 

(No mesmo sentido opina a Rmista de legisla~üo, 15.0ann0, png. 449.) 

3 - Policia das estradas: 
a) As estradas que estão sujeitas a acgão policial das ca- 

maras são as municipaes. - (i,. de 6 rle junho de 1864, art. 9.0) 

I ) )  Alem d'ellas p6de tamhem o governo commetler a estes 
corpos admii~islrativos a conservagão c liolicia das estradas 
de  primeira ordem ou reaes, uma Tez que pelos cofres do es- 
tado sc ponha a sua disposicão a quaiitia necesaaria para fa- 
zer face a este encargo. As bases sobre que tem dc assentar 
a fisafâo d'esta quantia, esliio designadas na lei de i 5  de ju- 
lho d e  186?, artigo 9.') s 6 . O ,  e ja ficam indicadas no n.O 6 . O  

da s e c ~ ã o  precedente. 
Cumpre, porém, observar que a disposição da lei, a este 

respeito, póde dar logar a duvidas por ser deficiente. 
A base que se  manda tomar para a fixação da qiiantia que 

tem de dar-se a cama1.a corno conipensação do encargo da 
conservacão e policia (Ias chlradris tlp prirneira ordem, 6 o 
custo ~nedio antzunl corri esse st.11 I:~O 110, 10 hilornetros das 
-vislnhanças da  povoa~ão;  mas como o ciisio medio cinnual va- 
,ria, de certo, segundo o numero cle aiiiicbb que se tomar para 
aclial-o, é evidente que a falta de  determinacão d'esse nu- 
rncro deixa incerta a base, que alias se q u i ~  tornar certa, e 
torna possivcl o arbitrio n'urn assumpto em que o legislador 
c\ itlenteinerile o quiz tirar. 

c) h mesma lei auctorisava tambein o governo a transferir 
para as camaras o refcriclo encargo, com relarão as estradas 
dc segunda ordcm ou districtaes; mas, como ja fica notado no 
n." (i." tla qccrão ~ircccdenle, essa faculdade cessou em vista 
do artigo 5 3 . O ,  11." 7.' do codi-o administrativo quc entregou 
as juntas geraes de dislricto a construcçao, repararão e con- 
servasão d'estn c l ~ - \ c  ilc c>.Lradns. Káo pUde, portanto, hoje 
o governo fazer tal transfercncia, por náo ser já sua a func- 
são, e nem o podem lai~ilwin as juntas, em quem ella hoje 



cxisle por não Iiavcr lei que as aucloi.isc a tlernittir de  si a s  
funcfòes, que por lei Ilics eslão alli.il~uidas. 

C.) As mcclitlas policiaes clas camaias, em materia de viação, 
devem principalmente ter por firii servir e proteger os inte- 
resses ila liberdade e segurança rlo transito e da conservaião 
e salubridade das estradas a cargo tlo municipio e das ruas 
das povoaçòcs, quer ellas façam pdrlc, quer não, das mesmas 
estradas, cxceptu.indo as que Sorcrn prolongamento das de  
primeira e segunda ortkm. - Vojnm-se os artigos Alifthnmento, 
Ritas, procns e largos C Vinçüo publica. 

No deseinpenlio cl'esta attribuiyáo cumpre as camaras fa- 
zer posturas, proliibindo sob a coinpetente penalidade: 

-Que a cliapa de  rasto das rodas dos carros seja inferior 
a 7G milliiiietros. - (Decr. de 14 de maio de 1855, art. 1.0) 

Esta medida, porém, sU é applicavcl aos carros, que per- 
corrcrilrn as eslradas construidas de novo ou melhoradas, e 
náo aos que apenas são einpregatlos no transilo dentro da  pro- 
pricdade de seus donos, ou por antigas eslradas e caminhos 
não reparados. - (Cit. decr., art. 2.0, decr. do eons. d'est. (IR 1% de 
dezembro de 1855 e, 1'P. de 2 l  de janeiro de 1850 e 10 de dezembro 
de 1856.) 

-Que se faça qualquer espccic cle pejamento na via pu- 
l~lica scrn licença sua; 

-Que se faiam despejos ou cstrumciras na mesma via ou 
junto d'ella. 

-E, finalmcnle, que se praliqiie toclo e qualquer acto que 
possa prejudicar a liberdade e segurança do transito, ou da- 
mnilicur por qualquer modo a conservação da via publica. 

4 - Policia dos campos: 
A este respeito compete ascamaras:  
-Fixar a epoclia em que cessa a liberdade de  devas-ai. os 

tcrrcnos plantados de vinha ou outras plantas fructifera;, ~ i -  
vazcs, dc pequeno porte, para o exercicio da caça ou da pcs- 
ca. - (Cod. civ., art. 386.0 e 396.") 

Se 710 exercicio cl'esta utlribuiciio poderZo as camnrns fn- 
zcr postul-as: 

1 .O  Prohibindo CL oilr.cirla dc gados nos prctlios rusticos dos 
purticllltri'cs senl- c o ~ z s c ~ ~ i ~  )~inzto de seus donos; 



2 . O  Fixn~zilo o litnilc ~szinimo de clistancia das tewas ngri- 
cultadas, dqzccm do qual pque prohibicla n apascenta~do do 
gntlo caprino. 

Q t i ( ~ n t o  (10 pi.iillci).o p o t ~ t o :  
A imprensa juridicai tem-se pronunciado pelanegativa, com 

furidamcnto em que as posturas só podem occupar-se dos in- 
teresses cle ordem geral dos administrados e nunca estabele- 
ccr prcccilos ou providcncias tendentes a garantir clircitos in- 
clividuacs, ou a regular relacões de direito civil, porque esses 
assuri~ptos são do exclusivo tlominio da lei geral, civil ou pc- 
nal; em que as garanlias e iiieios dc defeza dos particulares 
em favor da  integridade do seu goso rios predios, que usu- 
friiircni, eslgo regulados e prevenidos na lei geral ou pela in- 
deinriisação tlo damno, ou pela responsabilidade penal áo 
f~ii to,  q11e a lei commina contra os auctores ou auxiliares d'es- 
scs factos; e em que as posturas nâo podem ler por assumpto 
o qiic ja esta regulado pelas leis, e consequcntcinente não 
podcm ocscupar-se da defeza do direito de propriedade indi- 
vidual, qiie esta garantido por ellas. 

No mesmo seiiliclo estão as portririas ile i 9  de novembro e 
7 de dezcmbro de 1870, onde se rstahclcce o principio de 
que : (c í: insustentavel a postura em que se prol-iibarn e punam 
factos, que o codigo pcnal já incrimina, e cuja punição torna 
dependente de queixa do offendido e accusação criminal; pois 
que as camaras nao tEem direito a emendar o codigo, mu- 
dando os elementos da incriminacgo e punindo sem queixa do 
oflendido coiii a pena da postura, o facto que a 1ci s6 pune, 
dada aquella circuniçlancia ». 

Corri i'tindamenlo n'csta doulrina julgou o juiz de  direito da 
comai.cn de .lnciâo dever recusar-se i applicação de iima pos- 
tura crn que se prohibia a apascentação de gados cm terrenos 
de ~)articularcs, cntendendo que este assumpto estava fóra da 
acfão policial das can1aras2.- (Senteny:~ de 30 de agosto de 1879, 
publicada ria Ileçista tle It~gislaiGo, 14.0 snno, pag. 26.) 

A nossa opinião é inteiramente conforme com a da imprensa 
juriílica e com a doutrina consignada nas portarias citadas. 

1 Direito, 3.0ann0, png. 5'1, e Rcoistu de lcgisla;iio, 15.0ann0, pag. 273 
e 274. . - -. 

2 Sobre se o poder judicial tem direito a julgar tln legitimidade das 
posturas, e n recusar-se a Sua applicaçáo, qnarido as julgar illegaes, ve- 
ja-se o artigo Compelencia. 



Quanto ao segwndo ponto: 
Não ha lei que auctorise a proliibição de crear e apascen- 

tar cabras, em qualquer logar, e o artigo 145." $ 23.Oda carta 
constitucional cspressamcnte determina que ncnlium gcnero 
cle traballio, cultura, iridustria ou commercio póde ser prolii- 
bido, uma vez que náo se opponlia aos coslumcs publiros o11 
á segurança e saucle dos cidadãos. 

As camaras não podem, portanto, prohjbir o exercicio d'esta 
especie cle industria, porque a sua competencia para fazer DO;- 
turas eslá limitada pela obrigação de respeitar as leis clo paii, 
e os direitos que ellas conferem aos cidadãos. 

Mas a falta de direito para prohibir não importa a do direito 
de regular o exercicio da induslria, quando da sua absoluta 
liberdade resulte um perigo ou uma ameasa permanente aos 
interesses geraes por cuja defeza incumbe as camaras ve- 
lar. 

S inclisputavel, e assim tem sido reconhecido em varios cli- 
plomas officiaes e confirmado pelos factos que a espêcie ( l i b  

gado de que tratâmos é essencialmenlc damninha a cultura, 
e que os interesses geraes que esta representa não têem ga- 
rantia suficiente nas disposiçõcs da lei geral sobre responsa- 
1)ilidade pelo damno. 

Resulta d'alii a necessidade de adoptar medidas preventi- 
vas, que, sem prejudicar o direito dos creadores até onde 
póde c dcve ser respeitado,. procurem concilia[-o com os in- 
teresses geraes da agricultura, de modo que um e outros pos- 
sam coexistir harmonicamente e corn o menor sacriíicio pos- 
sivel de ambos. 

Assim a jurisprudencia tem assentado a este respeito os se- 
guintes principios: 

-Que as camaras não podem prohibir absolutamerite a 
creaçao e apascentação do gado caprino nos terrenos proprios 
ou arrendados dos creadores; mas que ttem direito a regular 
o exercicio d'essa induslria em ordem a prevenir e evitar os 
damnos que d'elle podem originar-se; 

-Que n'este intuito podem atlaplar as providenci~s res- 
trictivas que lhes pareçam convenienlcs, taes como, esigintlo 
que a cada determinada quanlidade tlc cabeças se ponha um 
guarda; prohibiritlo que o gado sc trayíi rollo f0ra (10 terre- 
no e n  que for apascenlado; e não consentindo que o possua 
quem não tiver terras suas ou arrendadas, em quc possa ali- 
mental-o ; 

--Que podem prohibir absolutamente a creayão e apaçcen- 



tação d'esta especie de gado nos terrenos de logradouro com- 
murn municipal ; 

-Que nenliuma d'estas providencias, porém, é ou póde 
ser applicavel ao caso ern que o dono do gado o tenha em 
propriedade murada, d'onde não saia, e emquanlo d'ella não 
saia, pois que ahi não chega a acção policial das camaras. 

(Dccr. do cons. d'est. de 30 de dezembro de 1851, o de 22 dc janeiro 
d~ lr(B3; parecer do proc. ger. da cor6a, Lacerda, citntlo na nota 3.8 ao 
.ii.L. do cod. de 18'12; decr. do sup. trib. adm. de 13 de outubro 
de 1875.) 

I1 Para o regirnen e policia das agws commwns muni- 
cipaes: 

a)  Nas faculdades conferidas i s  camaras por este numero 
não se comprehende a de lançar taxas pela concessão de licen- 
!;as para utilisar as referidas aguas, pois que, reconliecendo 
o codigo civil, nos artigos 380.' e 381 .O, em todos os morado- 
res da circurnscripçáo concelhia por onde ellas correm o ple- 
no direito ao seu goso, guardados que sejam os regulamentos 
adminislrativos, é evidente que não podem as camaras tribu- 
tar o exercicio d'esse direito, sem incorrer no absurdo de con- 
travir a lei, tornando oneroso o que ella declara livre e gralui- 
to. - (Decr. do sup. trib. adm. de 4 de agosto de t877.) 

ò) A acção das camaras n'esta materia limita-se: 
!."A regular o uso das aguas communs em ordem a que 

-(:ia respeitado e assegurado o direito de todos os que o teem 
3 utilisar-se d'ellas. - (Cit. decr.) 

2.O A proceder a distribui~áo das aguas sobejas do uso pu- 
blico pelos vizinlios do concelho ou da parochia a que perten- 
('(?rem. -(Decr. do sup. trib. de i 3  de julho de 1871, 3 de outubro. 
187; e 30 de julho de 1878. -Veja-se no vol. I, pag. 163.) 

3.O t\ tomar as providencias necessarias para prevenir e 
reprimir quaesquer al)usos que possam commetter-se em pre- 
juizo da saude publica, ou do g o s ~  dos moradores que a ellas 
tcem direito. - ik7cjn-ic sobre esta materia o artigo Aguas no vol. I, 
especialmente da pag. 151 em diante.) 

I11 Pura n policia dos vcntlill6es e adellos, ou sejam anz- 
õulantcs ou  tenham loga~es lixos: 

a) Pelas posturas antigas da carnara de Lisboa e ainda pelo 



edita1 de 20 de  dezembro de 1809, que, em execução de duas 
resoluções repias de 14  do mesmo mez e anno, mandou sus- 
citar as anticas pi.ovidencias restrictivas sobre o esercicio 
tl'estas industrias, e ra  absolutamente prohibido aos Iiomens, 
c ~ ~ m o  irnpl-yrio de ser executado 1101' C//CS, O emprego ou tra- 
fico de adello, sob as penas de uni int>z tlcb prisão e de 20d000 
rbis em dinheiro, pela primeira vez, tlo clobro, pela segunda, 
e do tresdobro da pena pecuiiiaiia e de seis mezes de prisão 
pela terceira. 

Ás mulliercs cra permitticlo o esercicio d'essa prorissão, cs- 
lando munidas de licenga e havcrido prestado a fiança do es- 
t'lo; mas s6 o podiam fazer em determinados logares e cin 
r e l a ~ ã o  a certos ol)jectos, com a condifão de serem vendidos 
sem reforma ou diversa applicação. Assim, por exemplo, não 
podiam as adellas cortar um capote que houvessem comprado 
para revender, c fazer d'elle vestias, jalecos ou outros fatos, 
e riem mesmo pus-lhe diverso cabecão para ficar ~nelhorado ou 
desconhecido; e quanto a moveis, sO podiam vcntler os velhos 
ou ucados, tambcm sem concerto, tuclo sob pena de perdi- 
mento da  fazenda, que Ihes fosse achada, e de 8b000 réis em 
dinheiro c dez dias de cadeia, pela primcira vez, e pela se- 
gunda, alem elas referidas penas, sob a de Ilies ser cassada a 
liccriça e ficarem inhabeis para mais usareni d o  trato de  adel- 
Ias ou de outra venda das que o seriaclo facultava. 

Por edita1 da niesrna carnara, ele 15 de dezembro de 1814, 
foi proliibido, quanto a industria de vrntlillião, que andassem 
Iiomens vendendo pelas ruas, i escepgao s6rncnte dos que 
andassem vendendo com bcstas. 

Ainda já no novo regimen a mesma camara julgou-se com 
direito a prohibir aos adellos e ferros-velhos andarem ven- 
dendo pelas ruas, sob pena de 4;Y000 a 10d000 réia.-(P. de 
92 de jrilho tle 1847.) 

Igualmente prohibiu tamlrem a venda de  peixe e fructa 
fóra dos logares proprios. 

Todas estas e muitas outras providencias repressivas do 
csercicio da  industria de vendillião e adello, estão hoje revo- 
gadas por incompativeis com o principio da liberdade do tra- 
ballio garantida a todos os cidadãos pela constituii,ão do cs- 
tado. 

A acçáo das camaras n'esla materia reduz-se Iioje, portan- 
to, a regular a venda nos logares publicas, ruas ou praças e 
a tomar as providencias policiaes necessarias para assegurar 



a facilidade e a segurança do transilo c da circulaçáo na via 
piiblica, e a conservação da  limpeza e asseio nos logarcs pu- 
b l i co~  de  venda. 

O esercicio da industria de  vendedor de  generos em casa 
]~.opriu ou estabelecimento particular não pdde ser objeclo 
de posturas, nem regulamento municipal, salvo as ramaras o 
direito de impedir que os donos d'esses estabelecimentos pro- 
curem, por meios indirectos, prejudicar ou annullar o seu ex- 
clusivo para a creaçzo de feiras e niercados. -(veja-se oartigo 
Felrns e rnercndos o a P. de 7 de junho de 1881, e Dufozir, tom. r, n.0s684 
e 655.) 

c) Nas posturas da camara de Lisboa, actualmente emvigor, 
apenas se encontram providencias obrigando os vendedores 
aiiibulante.; a tirar licenfa para exercerem a sua industria, e 
1' ~Iiibindo que estacionem na via publica para esporem os 

ic'ros c10 seu commercio a venda. -(Çod. de post. da camara 
muriicipal de Lisboa, approvado por accorddo do conselho de districto 
de 22 de junho dc 1869, ait.  67.0 e 212.0) 

Todas as posturas anteriores do mesmo municipio foram sub- 
slituidas e revogadas pelas d'esle codigo.- (Art. 240.0) 

tl)  Os vendilliões e aclellos carecem de licença da camara 
para exercerem a sua industria. Pela 1icen~a:é devido, náo só  
o correspotidente imposto de sêllo, mas a Lasa que a camara 
Ihes houver estabelecido. 

(Cod. adin., art. 111.0, 11.0 7.0, e regulamentos do s8llo de 2 de dezem- 
i )  de 1869, tab. :LB, classe 4.", 11.~~ 29.0 e 28.0, e de 14 de novembro de 

1h;q. t . 11~ .  11.0 1, classe I L a  parte Ana1 do n . O  9 . O )  

1V P n m  a 1impe;n das chamilzb e fornos, c o s e ~ v i [ o p a r a  
n clxti?zc$do dos incendios e contra inunda~f ies .  

Para impedir a divagafúo pelas ruas  de animaes no- 
cicus. 

(Veja-se o artigo Aflimaes, no vol. I.) 

171 Para impedir que nas  janellas, telhados e varandas se 
colloquenz objectos, que ponham e m  lisco a seguran$a dos ci- 
dadãos ' : 

1 Codigo adniinistrativo de 1862, artigo 120.0, n.0 6.0 



A camara municipal de Lisboa regulou.cste assumpto, pro- 
hibindo sob a pena de mulla: 

1.0 Praticar, sem o preciso resguardo, quaesqucr trabaltios ou opera- 
~ F e s  t2o proximo dos logares do transito publico, que possam pbr em 
risco a segurança dos transeuntes; 

2.0 Ter sobre miiro ou telhado, em janella ou em qualquer p:irte que 
deite para logar publico, vasos, caixoles ou outros objectos, que, apesar 
de!seguros, possam ameaçar a seguranca de quem ticiiisita; 

,3.0 Lançar sobre os telliados ou para logares publicos, immundicies, 
residuos de oflicinas, cascas, lixo, vidros ou qualquer liquitlo; 

4.0 Regar flores em varandas ou saccadas, ou em sitio e p o ~  modo, 
que a agua possa cair na rua, desde o nascer do sol att? as onze lioras da 
noite nos mezes de outubro a março, e a16 a meia noite, nos mezes de 
abril a seteuibro; 

5.0 Ter pannos ou roupas escorrendo para algum sitio publico ou so- 
bro as janellas dos vizinhos; assim como dependurados em frente das 
portas, janellas ou paredes proximas da rua, por Iúrma que irnpeca ou 
incommode o transito publico; 

6.0 Saciltlir ou I~ater, para algum logar publico, tapeles, coberlores, 
estcir;is, cap;iciios, fato, roupas ou outros objectos, depois das s c t ~  Iio- 
ras t l ; ~  niarlti,i tlo 1.0 dc abril no fim de setembro, e depois tlns oito ho- 
ras, taiiibcrn da mai i l i~  do 1.0 tle outubro ao fim de março, ate á meia 
noile. 

As mesmas prohibições, e sob as mesmas penas, são appli- 
cavcis ao caso em que os factos proliibidos se pratiquem 
sobre saguão, pateo ou jardim de outrem. - (Cod. de posturas, 
art. 72.0 e 2Ork.o) 

VI1 Para regu1çc1- nos termos clcc lai ~respctiua o pro8peo.t~ 
c alinhnrnento dos edif2cios dentro das povoa~ões : 

n) Prospecto: 
I1cla palavra prospecto cntendc-se simplesmente o frontis- 

picio, ? frente ou a face do edificio, que deita para a via pu- 
blica. E, portanlo, unicamente sobre esta parte da ediricação 
que as camaras podem exercer o direito, que este numero 
do codigo lhcs confere. -(Veja-se a P. de 25 de junho de 1877.) 

0) O direito das camaras a rcgular o prospecto dos edificios 
abrange todas as edificações que se construirem junlo da via 
puhlica, tanto dentro como fbra das povoações. 

A approvayão do prospecto ou projecto das fachadas é acto 
da exclusiva compelencia das mesmas cainaras, sempre que 

1 Codigo de 1842, artigo 1 2 0 . O ,  11.0 7.0 



para isso tenham feito posturas, salvo o que para casos exce- 
pcionaes e para as cidades de Lisboa e Porto se acha estabe- 
lecido no decreto de 31 de dezembro de  1864 e lei de 2 de  
julho de 1867. - (P. dc 13 de dezembro de 1879, art. 9.0, diopos. 4.1) 

c) AlinIt amentos: 
A competencia das camaras a este respeito limita-se 6s con- 

strucções, que se pretendam fazer junto ás cstradas de  ter- 
ceira orclem, e ás ruas que  d'ellas façam parte, ou junto das 
ruas que não sejam prolongamento de estrada de qualquer 
classe. - (Yqa-sc sobre a materia sujeita o artigo dlinhalnellto,  no 
vol. I, de pag. 230 n 233.) 

Ao que ahi dissemos cumpre acrescentar as seguintes in- 
dicações : 

1 .O Que s6 estão sujeitas a servidão do alinhamento as con 
strucções que se  pretendam fazer junto tla via publica, enten- 
dendo-se por construcções junto da  via publica, todas as que  
não deixarem salva uma faxa de terreno de 2 metros de lar- 
gura, mediclos da linlia, que, nos termos tla lei, limita a zona 
occupada por aqiiella r ia,  quando se trate de  estradas de pri- 
meira oii de  segunda,ordem, ou de  caminhos dc ferro, e de 50 
centimctros tle largura, medidos pela mesma fdrma, quando 
se trate de eslradas miinicipaes. 

I;iintlâmo-nos, para assim opinar, em que, sendo a servidão 
de alinhamento uma restricção ao direito de propriedade par- 
ticiilar, estabclecida como garantia ao livre transito e a con- 
sor.~nção da via publica, e fixando a lei o espaço que reputa 
sullicienic para assegiirar aquella garantia, não pbde, sem 
offensa dos principias dc direito, ser permitlido ampliar a res- 
trirsão alem rios limites em que a lei a julgou necessaria. 

2.' Que as construcções em terrenos que entestem com 
ruas, praias ou largos do interior das povoacões, em que ha 
a attenticr, náo s6 ao interesse (10 livre transito e da  conserva- 
ção da via publica, mas ao do aformoseamento d'esses loga- 
res, podem tambem ser feitas sem sujeicão A servidão de ali- 
nhamento, quando se afastem da linlia traçada á rua, praça 
ou largo com que o terreno da construcção confine, mas n'este 
caso cumpre ao proprietario fazer as competentes vedações 
junto da via pul)lica, conformantlo-se com o alinhamento, que 
para ellas lhe for dado, e satis1,i~endo as condiçiícs que Ilie 
forem impostas com o fim de salvaguardar o interesse do afor- 
moseamento da   ia. 



3.' Que não se consideram via publica, para os effeitos da  
obrigação do alinliamento, os jardins, passeios ou logares pu- 
1)licos onde a circulafão náo S livre, mas sujeita a condições 
de modo e tempo. 

4 . O  Que as cons~rucções junto d'estes logares não estiío, 
portanto, sujeitas a alinhamento; mas por isso mesmo nào é 
tambeiii permittido a seus donos ter accesso por ellas aos re- 
feridos logares, nem abrir para elles porlas ou janellas, nem 
gosar nenhuma das outras vantagens, que Ihes pertenceriam 
por direito, s e  o predio entestasse com a via publica e csli- 
vesse por isso sujeito a alinl-iamenlo. 

5.' Que a obri&~acTio imposta pelos arligos 4T.O e 53.' do 
dccrcto de 3 1 de dezembro de 186 'i aos proprietarios de ter- 
renos confinantes com a via pul~lica em Lisboa e llorto, dc 
construir cdificações n'csses terrenos, segundo os projectos, 
que forem approvados, devendo coincfar a s  obras dentro do 
espace dc urn anno, a contar da intiinação, que para esse fim 
Ihes dcve ser Scita pela respectiva cainara municipal, não ó 
cslensiva aos proprietarios de  terrenos nas mesmas condi- 
~ õ e s ,  nas outras povoacões do reino, por não liaver lei que 
lhes imponha tal oniisi. 

6 . O  Que no caso cin que, ou por effeito do plano geral do 
melliorarnerilo, ou ein virtutlc dc t1~~lil)cração da camara, em- 
quanto aquclle náo existir, tiver dc  dar-se um iiovo alinha- 
mento As ruas, largos ou praças dc  a lgu~na povoação, os do- 
nos dos prcdios confiriaritcs com a via publica são obrigados 
a avanial-os ou recual-os em liarmonia com o novo alinha- 
mento, sob pena dc Itic screm expropriados por ulilidade pu- 
blica ou de ficarcni inipedidos dc fazer n'elles quaesquer edi- 
ficações ou reeclificacòes. 

7.' Que nâo quereritlo os proprietarios avançar os seus pre- 
dios ate ao novo ;ilinliamento, devem as camaras promover, 
rios terrnos das leis da  desamortisação, a venda dos terrenos 
municipaes comprelie~ididos entre esses predios e o referido 
alinhamento. 

Dada esta liypothese, cumpre, porém, que na alienar20 
d'esses terrenos se observem as seguintes condições: 1 . O ,  que 
fiquem garantidas aos proprietarios dos predios afastados do 
alinhamento as necessarias servidões para a entrada e saida 
dos mesmos predios; 2.", que nas construcçòes que se  fixe- 

1 N'este mesmo sentido opina a Revista de kgisla~üo, 1 6 . O  anno, pag 
114. 



rem no terreno intermedio entre elles e o alinhan~ento, de- 
vem ser observados os preceitos estabelecitlos nos artigos 
2:325.O a 2337.' tlo cotligo civil; 3.", que se indemnise aos 
referidos proprietarios a tlepreciagão causada nos seus pre- 
dios em virtude de ficarem relirados da via publica, de  que  
eram marginaee, antes do novo alinhamento. 

(Parecer do conscltieiro Luiz i\ritoiiio Nogueira, publicado na Revista 
de direito adminrstrclttco, 4.0 aniio, png. 245, e Reci,tn de legisla~úo de 
Coi~~ibrci,  16.0 alitio, pag. 161.) 

8.O Que o preceilo do artigo 49.O do decreto de 3 1 de de- 
zembro de 1SG i, seguriilo o qual 6 proliibiilo aos proprietarios 
construir ou reconstruir junlo da. via publica, com alteração 
ou modificaçáo c10 projeclo appro~ado ,  ou do alinlian~enlo e 
cotas do nivel, que tiverem sitlo competentemente fixadas, 
snb pena de  ficarem obrigados a demolir o que Iiouverciri 
coristruido em contrnveniáo d'esta regra, 6 applicavel a to- 
das as construcções feitas dentro ou fbra das pouoag6es junto 
da via publica em todo o seu percurso. 

(Cod. de 18i2, pag. 75, Direito, P.Oanno, pag. 315; Revisto, tlc leyis- 
lupio, 13.0 aiiiio, pag. 248 e 16.0 anno, psg. 11%; decr. do sup. trih. ndm. 
de 12 de junlio de 1878.) 

Qilcstáo : 
Se as cm~zcc~as,  n a s  postul-as que f i z e ~ e m  

sobre nli~ihnmentos, p0de7n comminar  a pena 
de nzultn contra os ~?ropr i e tn~ ios  que cdipca- 
~ - C U I  OU ~.cctlillcarern os seris jwcdios junto da 
1 . k  l'ulblica, se,)b 11a~,e1~l)e sulicitatlo e obtido 
(L dt~siy11npZo do ctli111~rtnzelzto e tlas cotas de 
~tivel.  qete t 6 e n ~  clc obsel-cn~, co71zo preceitua 
o nrtiqv 5 4 . O  c10 clecreto cle 31 de dezernb9.o 
tle 1864. 

13ntendcmos que sim. O artigo 54.O do decreto de 3 1 de de- 
zembro de 1864 determina a que nas cidades, villas e povoa- 
cões fbra clc Lisboa e Porto, sáo obrigatlos os proprietarios, 
que prctenderein edificar ou reedificar, a pedir na respectiva 
camara o alinhamento e cotas tle nivel)); e o arliyo 57.Omanda 
applicar a pena de multa tlc 2Ofi000 a 20P3000 réis aos que 
contravierem as obrigasõcs que lhes são iriil~ostaç no titulo 3." 
tlo mesmo diploma, entre as quaes se compreliende a desi- 
gnada no referido artigo 54.O 



Em presenCa d'eslas disposições, e dos principias assentes 
na jurisprudencia, segundo os quaes a competencia das ca- 
rnaras para fdzer posturas cessa em relaçáo aos assumptos 
tluc esl~,jam já regulados por lei ou pelos regulamentos ge- 
raes t f í ~  administraçào; qucr a faculdacle de estabelecer penas 
não p6de exercer-se, quer punirido os factos j i  declarados pu- 
niveis por lei, de modo clivcrso (10 que se achar cslabelecido 
na mesma lei, quer alteraiitlo por qualqucr fórma os elemen- 
tos da incriminaçào clo fdclo puoivel, parecciá, talvez, que 
a opinião mais segui-a sl1ja a contraria ti que ernittimos, visto 
que a compctencia rlas caínaras deve suppor-se supprimida 
por estar o assumpto de que tratâmos já regulado por um de- 
creto com força de lei. 

Não é, porém, assim, a nosso ver, porque no proprio de- 
creto em que se estabelece a penalidade de 208000 a 2004000 
rkis de multa contra os infractores do arligo 54.O, se declara 
no arligo se.'', que as disposiçUes do titulo 3 . O ,  onde está 
cornpreliendido o artigo 54.", não alleram as attribuiyòes que 
l)elas leis e regulaineulos compete111 i15 cdmaras, cxccpto na 
parle em que se opl)ozcieni aos artigos arilccedentes, isto 6, 
untcriores ao arligo l iG.", c como u per:aliclatle a que nos re- 
ferimos não foi iiiiposla em ncnlium d'elles, mas sim em um 
dos arligos seguintes (o 57."), parece-nos evideiile que a ex- 
cepção do artigo 56.Olhe não póde ser applicavel, e que, por- 
tanto, a faculdade das çamaras para fazer posluras e estabe- 
lecer as penas contra as infracções ci'ellas na materia sujeila, 
não está de modo algum prejudicada pela disposição do ar- 
tigo 57.O, a qual só deve considerar-se obrigaloria e applica- 
vel nas localidades em que as camaras não liajam feito pos- 
turas, que regulem por outro modo o assiimpto. 

(Assim opina a Revista de legislapZo, 17.0 anno, pag. 1k6, onde se en- 
contra mais larga e proricieiitemente tratado o assuiriplo.) 

VI11 Pura ordenar a clemoli~ão dos edificios, que pozerem 
em risco a s e p r a n l a  dos indiuichos ou  das propriedades, 
jn~eccdmdo uistoria e as mais  /òrrnulid~ldes requeridas pela 
leyisluçcio respecliva: 

a) Conzpetencia das carnaras: 

Objectos, que abrange, e logares em que póde ser exevcidcc: 
A competencia das camaras, n'esta materia, s6 se refere ás 

edificações junto cla via publica, mas quanto a essas compre- 



hende-as a todas, seja qual for a ordem da estrada ou da rua, 
largo ou praça junto da qual estejam situadas 

1 -4 Revist~ de legislaçüo de Coiu~bra, ili:anno, png. 209, scgue a o i 
iiiáo de que a coiril~el~icia das amaras  se limita aos r<lilii.ios s i tua i f i  
junto das estradas riiuiiiripaes e das ruas,que ci'ellas f;izi,iii parte, ou das 
que existerii no interior das povoacóes sem fazer parte rle estrada algn- 
riia: e de que com relaçáo aos edificios situados junto das estradas de  
priineira ou segurida ordem, reaes ou districtaes. o das ruas que d'ellas 
façam par't, a cornpeteiicia para ordenar a dcmoliç2[o e erclusira dos di- 
rectores dc obrns publicas rios tlistriclos. 

Funda-se.prrra isso, quanto a iiic:oitipelencia das caniarne: 1.0, em que 
é ponto assente que as carnaras iiiunicipnes riso IOein iiiçereiicia neiibu- 
i!,:i iin policia das estiadas de priiiieira e segunda ordeni e nas ruas que 
I.iz~xin partc d'ellas, salvo o caso eiii que, nos terrnos tlo artigo 9.0, S 5.0 
(!:I lei ile 15 [I(: juilio de 1862, o governo Ities haja coiiiiiiettido o encargo 
(!:I coii~iJr\acio t: palieia d'ellas; 9.0, em que a disposi~áo generica do 

'3.0 clo artigo 21.0 do decreto de 31 de dezembro dtl 1868, confrontada 
corii as dos numeros niiterioies esclue tla nlcatla das cainaras n denioli- 
@o de edificios arruin;itlos, coiifiiiarites coiii ns referidas estradas ou ruas, 
e, quanto á competeiicia dos directores de obras publicas, em que, não 
smdo as camaras, pelas iasfies que ficam enunciadas, e n%o podendo ser 
o governo quem provitlencie na Iiypotliese, atlentos os ineonvenienles, 
qiie poderiam resultar da dciriora obrigntla, que em tal caso Lintia de ha- 
rt!r na resoluçáo do ricyocio, t1ei.e eiiteiidc.r-sc que 6 áquelles funccioiia- 
rios quc pe:tcnçe providoiiciar n;i inaleria sujeita, e quo e, portanto, ii'el- 
Ics c c  i.esidi: a coinpeteiicin. 

J b s  srguimos a opinião opposta, como indiclmos no texto, e fundd- 
mo-nos para isso : 

1.0 Eiii que a generalidade dos lermos em que est6 coiicebido este 
1i.0 8: i10 artigo 10'1: do codigo adininistrntivo comprehende todos as 
rilificios arruinados, coiitiguos via publica sern disliiirr50 de classe, 
11;1cpc;.weiii em risco a segurança das pessoas ou d:is propriedades. 

2.0 Em que a acç%o policial das caniaras na defeza dua iiiteresses ge- 
r2i.s do muiiicipio, como sáo os que respeitam á segiiraiica (Ias pessoas, 
:i salubridade puhlica c outros, :~ l~r inge . toda  a extensão do respectivo 
trrritorio, sem exceptuar a parte d'elle, que estiver oecupacla pela via- 
:ao t l i l  primeira e segunda ordem, porque nQo lia lei que a isente d'ella, 
nem (~LI I '  iiii:umba a outra aricloriilade ou corporaçgo o cuidado de atten- 
der c p'ovidenciar Acerca de taes interesses n'essa parte do municipio. 

3.0 Ein que, tanto n Ici tlc 43 (li juliio de 1862, como o decreto de 31 
d13 ilcz~mbro tle 18fik. SI: r~ferriit uiiicarriente a policia das estradas de 
prinieir:~ c sesuiiil;~ ordcii~. no iiiti~ièss~: da conservacão das mesiiias eà- 
tiad:is, e iiao se occupaiii dus outros ;i~siiiiiptos, que iniportaiii ti policia 
do iriuriicipio iins differeiites ordens de interesses que ella p6de abran- 
ger e clc qiie Ilic cuiiipre occupar-se. 

A propi,in juriaprudencia do miriisterio das obras puhlicas assim o re- 
conhece na portaria de 13 de dezembro de 1870, artigo 2.0, disposigáo h.;", 
quando declara que a approvagiio do projecto das facliadas, ou prospe- 
cto dos edificios juntos das estradas de primeira ou segunda ordem de- 
pende exclusivamente das camapas rnunicipaes, embora o alintiamento e 
as  cotas de nivcl tenha111 de  ser dados pelo director das obras publicas. 



O clircito das camaras, no uso d'esta atlribui~ão, compre- 
licnde tanto os predios particulares como os do estado, que 
n'cstc assliinpto não gosa de mais regalias do que os simples 
cidaduos. - (r. de 4 de junlio de 188i, coll. pag. 93.) 

Comprcliende, tambcm, alem dos edificios propriamente di- 
tos, os muros, minas e quaesquer outras~construcçõcs, que 
amcayam s seguranca clos transeuntes ou dos vizinhos. - 
(Decr. do cons. d'est. de 7 dc jiillio de 186!)1.) 

Comprehende igualmente os eclificios rluc cslivcrem ainda 
em construcçào, quando n'ellcs se verifiquem as condições le- 
gaes para se ordenar a sua demolição. - (PP. de 11 c 2.5 de ju- 
nho de 1577.) 

ò) Legislacão por que se ~egz l la  o processo d a  demoli- 
(,C0 : 

Os tliplomas legislativos, a que se refere este n.O 8." do ar- 
tigo 104.O c10 codigo, sfio a lei de 16 de jullio de 1863, espe- 
cial i s  cidades de Lisl~oa e Porto, e a de i 8 cle jiinho de 18GG 
que a tornou cstcnsivu :I todos os municipios do reino, e re- 

4.0 Em ue n coii~prtencia do director das obras publicas para pro- 
mover e orlenar r (Ieinoiipío dos edilicios que aineaçem ruina e dcsalia- 
mento sobre o leito das estixias, nos termos do artigo 21.0, n: 9: do 
dccreto de 31 de dezembro de 1864 náo axclue, ncni suppriiiie a das ca- 
maras para promover e ordenar o niesirio ac:to, eiii relapáo ao mesmo ~ d i -  
ficio, r11i;iiitlo eiii vez do iiilcrcssc da coiiserua~,'lo tlo leito das estr:~clns, 
sc tratt~ tlo iiiteresse da c~nscr \~aç%o e se,our:,nr,a das pessoas ou (Ias pio- 
priecla~lt>s. 

5: I3in qiic ainda clrixrido assini 1150 fosse, a doutrina da Revista so- 
bre a compotencia tlo cliroi:liii. tlns obras publicas, nzo potlcria em caso 
alguni ncceitar-se em rclac,io a s  csli.adas de segunda orJeiii ou districtaes, 
desde que, na portaria de 3 tl~: :igosto de 1881, o governo recoiiliece c 
decl:~ra que a conipetericia pnia os actos de fisculisaqáo e policia ii'est;~ 
ordcrri tlc cstraclas, passou do governo para as juntas geraes tle districto 
por efieito (10s artigos 53.0, n.O 7.0, e 90." do codigo adiriinislrativo e que 
ii'ellns rcxirlt: coiiio consequencia necessaria do direito e obrigaczo que 
t8erii do coiiservar as referidas estradas e dc manter livre c seguro o 
transito. 

1 N'estc Jecrcto, reconhecendo-sc o dircito das camaras n ordenar a 
demolicao di: c~iidqiier das rcfcritlas coristruc~úes, julgou-si., coiritudo, 
que no caso ein quc isso importasse a cessaçao da liceiic:t airtciiormcnte 
concedida para a construcçáo de ininas e exploraçio cle aguas sublei,ra- 
neas, tal direito estava subordinado 8s fornialidades de vistoria e outras 
diligeiicias legaes, com audiencia dos interessatlos, etc. Esta doulrina náo 
nos parece exacta, como j6 tlissemos no artigo Agttas, a pag. 168 do YO- 



vogou as disposiçiíes do decreto de 31 de dezembro de 1864 
cm tudo quanto fossem contrarias as da lei de  1 G  de julho 
de 1863. 

Esta lei foi modificada pela disposição do codigo na parte 
relaliva avistoria, que, segundo este ultimo diploma, tem sem- 
prc lojiar e deve ser previa á intimação para demolir, quando 
aquelle apenas a tornava necessaria no caso em que o pro- 
prietario, depois tle intimado, se  oppozesse a demolição. 

São applicaveis taiilbein ao processo relativo a este assum- 
pto os artigos do codigo do processo civil, relativos aos actos 
do mesmo processo, que não estão regulados na lei espe- 
cial. 

C) :) I>, 'OC~SSU E TEC169'SOS: 

O processo começa por vistoria. Para isso deve a carnara 
mandar intimar o proprietario para, em dia designado, com- 
parecer na camara a fim de  se proceder á nomeação dos pe- 
ritos. que 1150 de proceder a esse acto. 

A intimaçâo deve, em regra, ser feita na pessoa do pro- 
prietario. Quando, porém, o predio esteja abandonado e o pro- 
prietario morar fbra do concelho, póde fazer-se na pessoa que 
alii o represente, havendo-a. 

Se o predio não estiver abandonado, a intimação deve ser 
feita ao proprietario no seu domicilio, embora este seja em 
concellio diverso do da s i lua~ão  do predio. Quando o domici- 
lio (10 proprietario náo for conhecido, faz-se a intimação por 
~ d i t o ~ .  -(L. dc 1863, nrt. 3.0) 

Os prasos d'cstas intimações não podem, segundo a lei, ser 
mais curtos, do que os fixados para os actos judiciaes de igual 
natureza. - (Cit. art. 3.0, $ un.) 

So caso em que tenliain logar os cditos, o praso por que el- 
lel (levem correr não pódc ser inferior a trinta, nem superior 
a sessenta dias (codigo do processo civil, artigo 195.") e s6 
depois d'clles findos 6 que a intimação deve considerar-se 
feita. 

Tanto os oficiaes da  camara municipal, como os das admi- 
nistrações de concelho ou bairro, são competentes para fazer 
estas intimações, guardando n'ellas as formalidades legaes, e 
dando contraf6 aos interessados. -(Cit. L., art. 2.0) 

O numero de peritos que devem ser nomeados para proce- 
17 



der a vistoria é de cinco, sendo-o dois pela camara, doia pelo 
proprietario e o quinto, ou perito de  desempate, por accordo 
entre uma e outra, e na falta de accordo, pelo juiz da locali- 
dade. (Citada lei, artigo 4." '$ unico.) Ko caso de o propriela- 
rio não nomear os peritos, que lhe competcm, a nomeação d'el- 
les deve ser feita pelo juiz. - (Cod. do proc. civ., art. 237.0, 5 4.0) 

Os peritos devem ser ajuramentados, segundo o rito da sua 
religião, pelo presidente da camara, que 6 competentc para 
assistir a vistoria, como executor das deliberaçiies da ca- 
mara. 

Feita a vistoria, se o voto dos peritos for pela demolição, 
a cantara designa o praso dcntro do qual ella devc ~erificar- 
se, e manda intimar ci'isso ao proprictario, que pbde recorrer 
da deliberaião camararia para o conselho de districto, no 
praso de oito dias contados da data da intimação. 

Este recurso tem cffeito suspensivo, e interpõe-se por meio 
de requerimento, acompanliado de urna declaração feita pelo 
recorrente e devidamente affiançada, na qual se  responsabi- 
lise por todos os damnos que resultarem do desabamento da 
construcção arruinada. - (Cit. L., art. 7.0, $$ 2.0 e 3.0) 

O requerimento do recurso deve ser enlregue i camara 
municipal, para esta o remetter, informado, ao conselho de 
districto. O proprictario tem direito a exigir que a camara ltie 
passe recibo d'essa entrega.-(Cit. L. e art., 5 1.0) 

O conselho de districto p0de ordenar que se proceda a nova 
vistoria. - (Cit. L., art. 8.0) 

Se o voto dos peritos, n'csta segunda vistoria, for contrario 
a demoliçiio, não p0tle a camara, tlcntro de um anno, repetir 
as  diligencias para que a demolifâo se verifique, salvos os ca- 
sos supervenientes e graves em que a necessidacle da demo- 
lição for reconhecida. O juiz coinpetcnle para este reconhe- 
cimento d a propria camara, salvo ao interessado o recurso 
para o conselho de districto. 

Se o proprietario não tiver recorrido da deliberação da ca- 
mara depois tla primeira vistoria, deve proceder a demolição 
dentro do praso que lhe houver sido designado para isso na 
intimação, sob pena de, não o fazendo assim, se devolver a 
camara o direito de mandar proceder directamente a esse 
aeto pelos seus operarios. 



CAM 259 

N'este caso, a camarp fará vender em hasta publica os ma- 
icriaes da demolição, para se embolsar, pelo seu producto, 
cla despeza, que houver feito, e entregará o excedente, se o 
liouver, ao proprictario. 

Quando, porém, o producto d'cssa venda não for suficiente 
para o completo reembolso da dcspeza feita, a camara man- 
dará extraliir uma conta, a qual tem f o r p  de sentença com 
cxecução apparelhada, c procederá por clla contra o proprie- 
tario para cobrar a differença a que tenlia direito. -(L. cit., 
nit.  6." e $$ 1.0 e 2.0) 

Este modo de proceder é inteiramente applicavel aos casos 
em que as construcções, em vez de demolidas, dcvam ser con- 
venientemente reparadas. - ( ~ r t .  10:) 

Questões: 
SB O consell~o de distnkto pddc julgac con- 

tva o voto (10s pel-%tos na segunda vistot-&; 
qun?zdo este seja contval-io d demol i~ão:  

Em vista da disposição do artigo 9."da lei parece que não, 
pois que, segundo elle, a emissão do voto dos peritos na se- 
gunda vistoria, contrario á demolição, tem por effeilo privar 
a caniara de repetir as diligencias, para que esse acto se ve- 
iificlue, dentro de um anno; o que importa suppor, ou que 
1 1 1  poi.: il'csse voto dos peritos o conselho de districto não tem 
' I I I I '  .julcai., ou que nâo pUde julgar em conlrario d'elle. 

Esta consequencia, que rcsulla logicamente da plirase in- 
correcta cla lei, não pbde, porem, ser exacta, porque a sel-o, 
não estabeleceria a mesma lei o recurso para o tribunal do 
contencioso administrativo e devolveria pura e simplesmente 
a resoluião do negocio ao juizo arbitral; bem como não dei- 
xaria a liberdade do conselho de districto resolver se devia 
ou não ler logar a segunda vistoria, nem assignaria a este 
acto o valor de simples informação ao tribunal, perante quem 
pende o recurso, conforme o que dispõe o artigo 8.' 

Entendemos, portanto, que o consellio de districto conscrva 
plena e inteira a sua liberdade de julgar o recurso, como en- 
tenda, sem obstaculo em qualquer voto emitlido pelos peri- 
tos na segunda vistoria, c que a phrase do arligo 9 . O  da lei, 
que dá logar a duvida, deve ser entendida como unicamente 
applicavel ao; casos em que a decisáo do conselho seja con- 
forme ao voto dos peritos. 



Se da dccisüo do  coi~selho.cle (tlistricto, ~z'este 
asswrnpto, cabe .i.ecurso para o supremo tri- 
bunal atlminisk.ativo: 

A lei especial não falla d'elle, e clo seu contexto parece dc- 
ver concluir-se, que não foi da mente do legislador conce- 
del-o, ern presença do disposto no citado artigo 9.O, quando 
prohibe a repetição dos actos e diligencias para a tlemolição 
dentro de um anno depois do volo contrario tlos peritos na sc- 
gunda vistoria, ou tlo jiilgamento do con.;eltio de districto. 

Apesar, porém, do silencio da l(1i c~special, e sejam quaes 
forem as inferencias que possam tirar-se do citado artigo 9.O, 
entendemos que não lia atii fundamento suficiente para dei- 
xar de considerar applicavel a liypolhese o principio geral 
consignatlo no artigo 259.O do codigo administrativo, segundo 
o qual, de todas as clecis6es definitivas proferidas pelos con- 
sellios de  districto lia recurso para o supremo tribunal admi- 
nistrativo. 

IX Para pyover ti conse~'i:cr~Co e linzl~eza ([as rleas, PI'(J- 

p s ,  caes, boqzcei~ücs, canos c tlesivjw l~uõlicos: 
No exercicio d'esta attribuiçáo pociern as camaras fazer pos- 

turas : 

-Fixando a largura ila chapa de rasto das rodas dos ve- 
hiculos de carga, que transitarem pela via publica- (Decr. de 
14  de rnaio de 1845); 

- Prohibindo que nos beiraes das casas sejam collocados 
caleiros ou telhues salientes que dcspejem á rua as aguas re- 
unidas de toda ou de grande parte do telhado - (Decr. do cons. 
d'est. de ?G dc jultio de 1869); 

-Impondo aos propriclnrios a obrigação de fazer recolher 
as aguas dos telhados em tubos interiores ou esleriores, por 
onde sejam conduzidas ao nivel da rua ou ao aqueducto mais 
proximo - (Cit. decr.); 

-Prohibindo que se colloquem tubos para a conducção de  
fumo por fóra das paredes, que fazem frente para a via pu- 
blica - (Cod. de post. da  camara munic. de Lisboa, art. 170.0); 

-Proliibindo que nas mesmas paredes se  tenham quaes- 



quer taboletas sem previo consentin~ento seu- (Cit. cod., arte 
171.0); 

D'esta regra exceptua a postura da camara municipal de 
Lisboa as pequenas taboletas, que não excederem o nivel dos 
cunhaes dos predios, e náo estiverem collocadas nos mesmos 
cunhaes, hombreiras ou em algurn ornato da parede; 

- Prohibindo que nos cunhaes se façam pinturas ou letrei- 
ros, que não sejam os nomes das ruas, ou as indicações or- 
denadas pela auctoridade competente - (Cit. cod., art. 173.); 

-Obrigando os proprie tarios a mandar proceder a caiação e 
limpeza das paredes conliguas a via publica, e a pintura das por- 
tas e janellas, grades e caixilhos, na parte exterior dos predios; 

-Regulando a fúrma, o tempo e o logar em que devem 
fazer-se os despejos; e 

-Finalmente, tomando todas as providencias necessarias, 
e que as condiçóes locaes exigirem para evitar a pratica de 
quaesquer actos, que possani prejudicar os interesses da con- 
servação e limpeza da via publica. 

)í Para ~egular a policia das feiras e mercados: 
Nào ha lei, que determine quaes sejam os objectos sobre 

que podem recair os regulamentos de policia das camaras 
com relaião a feiras e mercados. 

Parece-nos, porém, incontestavel que, apesar da generali- 
dade dos termos em que esta concebido este n.O 1 0 . O  do ar- 
tigo 104.0do codigo, a competencia policial das camaras, n'esta 
materia, náo cornprehende nenhuns dos assumptos, que per- 
tencem aos diversos ramos de policia geral, confiados por lei 
aos delegados e agentes directos da administração superior 
do estado, e que a area em que p6de ser exercida se limita 
a regular a duração, a fbrma, o local e a economia interior 
das feiras e mercados, e a prover que os interesses da salu- 
bridade publica, do commodo e livre transito das pessoas, e 
do asseio e limpeza do logar em que ellas estiverem estabe- 
lecidas sejam convenientemente assegurados. 

Tudo quanto não seja isso, tS, no nosso conceito, attribui- 
são exclusiva dos magistrados ou funccionarios incumbidos 
da policia geral. -(Veja-se, sobre Feivas e mercados, o respectivo 
artigo no logar cornpcteiite.) 



XI E e m  geral soõrc todos os objectos cle policia tanto zbr- 
bana conto rural.  . 

a)  Os termos vagos e indeterminados em que esta conce- 
bida esta disposição do codigo não podem ser entendidos em 
toda a amplilude da sua significação natural, porque resultaria 
d'ahi o absurdo de termos de reconliecer nas camaras o di- 
reito de passar por cima das leis, regulando, sem embargo, 
n'ellas, e como bem lhes parecesse, todos os objectos de po- 
licia urbana ou rural. 

Cumpre, portanto, recordar aqui os principios, quer deri- 
vados das lcis, quer assentados na jurisprudencia, segundo 
os quaes deve considerar-se limitada a jurisclicção das cama- 
ras n'esta materia. 

b) Esses principios são : 

1 .O Que ncio púde ser objecto de poduras o que jd estiver 
regulado por lei o ~ c  11c.los regulamentos geraes de administra- 
ç2o pzbbliccc, salvo o caso e m  que in'cllcs se haja resalvatlo tis 
cumayns a faczbldadc de completar as suas providencias, a 
fim de tor,zar-lhes nzais eficaz e scgzc~o o c/feito benefico. 

(Cod. civ., art. 39i.0, (lecr. de 31 dc ilczcinbro de 4864, art. 56.0, P. 
de 19 de noveinbro e 7 de dezeriihro tlc 1870, decr. do eons. d'est. tle 
1 dc setcrnbro de 1859 c 5 tle outubro de 1867.) 

A rasão justificativa d'este principio está em dever sup- 
por-se que os assumptos regulaclos por lei, ou pelos regula- 
mentos de adminislração, representam interesses de ordem 
geral, e que o legislador ou a auctoridacle competente, ao oc- 
cupar-sc d'elles, regulando-os, prescreveram todas quantas 
providencias são necessarias ao seu conveniente regimen. 

D'esta doutrina resulta que nem a titulo de supprir lacuna 
da lei ou dos regulamentos, nem de accudir a satisfação do 
conveniencias locaes, que n'elles não fossem attendidas, po- 
dem as camaras fazer postiiras sobre taes assumptos, pois que 
qualquer providencia ou disposi~.ão por ellas tomada a esse 
respeito liavia forçosamente, ou cle modificar e dispensar em 
algum ponto as disposicões emanadas de um poder ou de uma 
competencia superior, ou de tornar mais gravosa a sua obser- 
vancia pelo aggravamento de encargos ou de responsabilida- 
des, que a lei não reputou necessarios; ou de restringir di- 
reitos dos cidadáos que superiormente haviam sido respeita- 
dos n'aquelles diplomas, e para nada d'isso púde reconhe- 
cer-se direito nas camaras. 



Cumpre, porém, advertir que a cessaGo da competencia 
das camaras para fazer posturas sobre assumptos já r c ~ u l a -  
dos por lei ou pelos regulamentos geraes de administração 
publica, é restricta aos objectos ahi expressamente designa- 
dos e não p6de entender-se extensiva a outros, embora de 
natureza analoga ou similar, de que as mesmas leis ou regu- 
lamentos não hajam feito expressa menção. 

Assim, por exemplo, os estabelecimentos insalubres, incom- 
modos ou perigosos, que estejam comprelicndidos ou vierem 
a sel-o, por acto do governo, no USO das suas attr ibui~ões le- 
p e s ,  em alguma das tabellas annexas ao decreto de 21 de  
outubro de 1863, não podem ser assumpto sobre que recáia 
a acção policial das camaras, mas quacsquer outros estabele- 
cimentos, que ahi náo estejam designados, e a respeito dos 
quaes militem algumas das rasões por que devam ser con- 
siderados como insalubres, incomniodos ou perigosos, conti- 
nuam a estar-lhe sujeilos, porque, como diz a portaria de 30 
de  setembro de 1865, ((o decreto de 1863 sómente tolheu a 
acção policial das camaras em relação aos estabelecimentos 
ahi expressamente designados, e, portanto, todos os oulros 
continuam sujeitos á Irgislayão geral de policia, que dá ás ca- 
maras competencia para fazer posturas sobre todos os a s u m -  
ptos de policia urbana n. 

No mesmo sentido esta o decreto do conselho (1'estado.de 
1 de setembro de 1859, Diario tlo governo n.O236, onde se as- 
sentou a doutrina de que a competencia policial das camaras 
sol~re estabelecimentos insalubres, incommodos ou perigosos, 
s6 havia cessado em relação aos que se achavam designados 
na.; tabcllas annexas ao decreto de 27 de agosto de 1855, en- 
tão em vigor. 

Dc accordo com esta doutrina esta tambem a jurispruden- 
cia do tribunal de cassação em França, em decisão que tem 
a data de 1 de dezembro de 1848, c a opinião de Bufour, to- 
mo 11, capitulo 11, n.O 599.' 

2 . O  Que nUo podem estabelecer-se nas posturas pi.ovidm- 
cias rn preceitos, p e  sejam oppostos cís leis, porque as ca- 
mccras m20 r%em competcncia para ns ilerogar, rtm para && 
pensar ?z'elhs. - (P .  de 19 de iiorcmbro dc 18i0.) 

3.O Que as posturas só podem occupar-se de interesses de 
orilcm geral dos administractos, e m c a  potlem ter por ubje- 
ctu a o-cnp7o de gara~ztias ou  meios de de[cza a iliraitos in- 



dividuaes, n e m  a regulnmenta$do de rela$Ges de dilaito civil 
entre os cidaddos, porque esses assumptos sdo do exchisiao 
dominio da  lei geral onde estdo regulados e garantidos. 

Este principio deriva-se de que as posturas, como leis de 
policia do municipio, devem obrigar e aproveitar a todos os 
municipes, e não podem, portanto, occupar-se de interesses 
ou de direitos individuaes, cuja sustentagão e defeza pertence 
aos proprios interessados nos termos das leis que os regu- 
lam. 

A imprensa periodica (Revista de legislacZo e Dis.eitoj têem 
sustentado em varios logares esta doutrina, e o poder judicial 
tem mais de uma vez julgado em harmonia com ella. 

4." Qz6e ndo podem invadir direitos individuaes, modifi- 
cundo o u  prohibintlo o seu exercicio, sem ~aecessidade plena- 
ntente ju s t i~cada .  

Assim como os cidadãos não podem usar dos seus direitos 
em detrimento da sociedade, assim tambem não p6de esta, ou 
o poder publico, que a representa, prescrever ou coarctar gra- 
tuitamente o exercicio dos direitos dos cidadãos, s6 pelo re- 
ceio de lesões eventuaes, que podem ser prevenidas e acau- 
teladas sem sacriljcio d'elles. - (Decr. do cons. d'est. de 30 de de- 
zembro de 1851, Dinr. do gov. n." 47 de 1858.) 

5.O Não podem tolher a libe~tladc tb commercio ou de in- 
&stria,.prohibindo a venda ou  a fabricaptZo de objectos que 
ndo revzstanz u m a  certa fdrma, ou  ndo tenham certo peso, 
076 nZo satisfacam a certas condi~õcs de qualidade do prodw 
cto, e de modo n a  venda. 

A regra fundamental a este respeito encontra-se no artigo 
145.') 5 23.O da carta constitucional, que diz: «Nenhum ge- 
nero de trabalho, cultura, industria ou consumo póde ser pro- 
hibido, uma vez, que não se opponha aos costumes publicos, 
á segurança e a saude dos cidadáos)). 

O exercicio da liberdade do tral)alho, nas suas diversas ma- 
nifestações, só pede ser embaraçado ou prohibido pela aucto- 
ridade publica quando se verifique algum dos casos, que ahi 
ficam indicados como limitação ao principio geral da liber- 
dade. 

(Veja-se sobre este assum to um excellcnte artigo de critica juridica, 
no Bir~zita, I: anno, p q .  62 a 63&, sobre uma postura da oamara mu- 
iiicipal de Lisboa, que prohibiu a fabricaçáo e a venda de manilhas per- 
meaveis.) 



6.' Que nüo podem conter di.sposi;cio alguma tendente a 
tlcternzinar que a respo?~saòilidade da  infracplo, pertence a 
mai s  ulguem nlern do infractor, n e m  a r e g u l u ~  o graz6 de im- 
puta~Co, que toca (c cada um dos inf~nctores,  quando mai s  
d~ um houver to?nado parle na ntc~nza infraq-cio, n e m  a es- 
tabelecer preceitos sobre o modo e casos em que t em cle v e ~ i -  
ficar-se a ~esponsabiliclade civil pela infraci«o, porque tudo 
isso estd fbra tia sua competencia legal, 0 t h  porque seja as- 
s u ~ ~ z p t o  jri regulado nas  leis geraes, ou  porque a sua materia 
seja alheia d nntu/re=a dos assu?nptos e das prov2dencias que 
podem, sepnclo as  leis, ser objecto de regulamentos poli- 
ciaes. 

Assim, por exemplo, não podem determinar: «que os amos 
sejam responsaveis pelas transgressões commettidas por seus 
creados)); porque a responsabilidade dos amos pelos actos ou 
omissões dos creados, nos casos em que deva ter logar, é 
puramente civil, e as posturas só podem occupar-se da res- 
ponsabilidade penal, que é puramente pessoal e intransmissi- 
vel da pessoa do transgressor. 

7 . O  Que nZo podem estabelecer preceitos de qzce resulte pre- 
juizo nos interesses do estado e aos rendimentos publicos. - 
(P.  de 13 de setembro de 1877.) 

7.' Que nfio podem obrigar fóra dos limites do respectivo 
ctmcelho. 

O poder municipal 6 por sua natureza limitado a area de 
cada concelho, e não põde, sem usurpar direito alheio, exer- 
cer-se fora d'ella. 

Consequentemente os estabelecimentos municipaes, que 
uma camara tiver no territorio de outra, podem ser adminis- 
trados por ella, como propriedade sua, mas não podem ser 
regulados policialmente por acto seu, porque n'esse ponto es- 
tão sujeitos e subordinados a acção dos regulamentos ou pos- 
turas, que a camara, em cujo territorio estiverem situados, 
houver feito. 

Os regulamentos policiaes são actos de jurisdicção, que só 
pódem ser validamente praticados por quem tem auctoridade 
para isso, dentro da area em que devem ser applicados. 

9 .O 1Irão 110dern punir  qualquer facto declarado punivel 
pelo codigo penal, por rrzodo diverso do que no mesmo codigo 
se acha estabeleci(10; n e m  alterar os elementos da  inc12mina- 



cão, declarando pwnivel sena queixa do offenílido o que a lei 
i ó  manda punir, qaando se verifique esta condi@. 

(P. de 7 de dezembro de 1870, col., pag. 5.33.) 

SI1 b r i o s  diplomas de jurisprudmcia sobre posturas e 
critica d'nquelles M a  decisdo nos parece juridicamentepou- 
co segura. 

a) As c m a r a s  municipc~es t6eent direito a psar por meio 
de postura o limite minimo da idade das pessoas a quem pócle 
ser conpnda a conduc~üo  de carros pu~xuclos n bo& o u  a oa- 
valgaduvas, e a prohihir, sob pena de nzzllta, que as pessoas 
cuja  iclade for abaixo d'csse limite, se empreguem e m  tal 
selwico : 

Esta cluestão foi objecto do r e c u r s ~ i n . ~  4:870. 
No districto de  Angra do Ileroisrno~'conce111o de  Santa Cruz, 

estava desde muito inlroduzido o oesturne d e  confiar a crean- 
gas a conducção d e  carros puxades a bois. D'esse costume, 
como era  de  prever, resultavain varios desastres, a que a ca- 
mara municipal entendeu dever occorrer, por meio de  provi- 
dencias que prevenissem e obstassem, quanto possivel, a sua 
repetiçáo, ou pelo menos a sua frequrncia. 

N'este intuito formulou uma postura protiibindo, sob pena 
de  multa, o facto tle sc confiar a conclucção de carros a pes- 
soas que tivessem menos de quinze annos ùe idade. 

Contra esta providencia reclamou a população, allegando 
a necessiilade que os adultos tinliam dc empregar-se n'outros 
trabalhos em que se exigiam forças physicas, e a reconhecida 
mansidào do gado bovino nascido c creado na localidade. 

A pressão dos interesses e a força dos habitos conseguiram 
que a camara, a despeito da sua csclarecida e boa vonlaùe, 
reduzisse o limite de itlade de quinze a treze annos. 

Ainda assim os interessados não ficaram satisfeitos, e recor- 
reram d'essa deliberação para o conselho de districto, que lhe 
negou provimento, e ii'ahi para o supremo tribunal adminis- 
trativo, onde allcgaram ((que a postura era uma violencia ao  
seu direito, e os constituis no triste clilemma de, ou ficarem 
sujeitos ás multas, ou reduzidos á miserian. 

Ouvidos sobre o assumpto, fomos cle opinião que a camara 
ao adoptar a providencia conlcstada proceclêra dentro dos li- 
mites da  sua competencia, como auctoridade policial, e que  
o conselho de districto, ao negar provimento ao recurso, jul- 
gara em conformiciade da lei. 



Fundamo-nos para isso : 1 .O, em que nos termos do artigo 
104.O, n." 10.O do codigo administrativo era incontestavel o 
direito e a competencia tlas camaras para prohibir, por meio 
de posturas, quaesquer actos ou praticas abusivas ou incon- 
venientes, que ponham em risco a segurança dos cidadãos; 
2.O, em que o aclo de confiar a contlucção de carros a me- 
nores, cuja idade não garante nem o discernimento, ncm o 
desembaraço precisos para esse serviço, náo póde deixar de 
considerar-se inconveniente e perigoso, não s6 para os condu- 
ctores, mas para os transeuntes, porque equivale a deixar di- 
vagar sem direcção e governo, pelas estradas e ruas das po- 
voações, os animaes empregados na tracção; 3 . O ,  em que, nos 
termos do n.O 5.' do citado artigo, as camaras podem e devem 
impedir a divagação pelas ruas de animaes nocivos, e como 
taes devem considerar-se todos os que podem p6r em risco a 
segurança das pessoas, ou prejudicar a liberdade do transito. 

O supremo tribunal, julgando o recurso, resolveu em plena 
conforniidade com esta opinião, como se v6 c10 decreto de 20 
de fevereiro de 1884. -(Diar. do gou. n . O  80.) 

b) -4s camayas municipaes t iern direito a repbr  e taxar 
o p,re$o do servico dos trens de praga: 

(Decr. do sup. trib. adrn. de E de agosto de 1882, col., pag. 305.) 

Este decreto, ao julgar o direito das camaras a fazer, a mo- 
dificar e a substituir a tabella de preços do aluguer dos trens 
de praça, funda-se apenas no reconhecimento que d'elle Tize- 
ram os interessados cocheiros, e na incompetencia do tribu- 
nal para conliecer da qiicstão de interesses, unica que ficha 
de p6 desde que os recorrentes haviam feito aquelle reconhe- 
cimento. . 

Como os motivos em que assenta o julgado, porém, não ex- 
plicam nem justificam a these, cumpre-nos indicar que o fun- 
damento juridico d'esta faculdade das camaras esta ein que 
tendo ellas, como uma das suas attribuições policiaes, o de- 
ver dc cuidar na manulençao da via publica em ordcm a ga- 
rantir, não só o asseio das ruas, praças e largos das povoa- 
ções, mas a liberdade e a segurança do transito por ellas, e 
tendo, portanto, o direito de prohihir os pejamentos, e o es- 
tacionamento de quaesquer pessoas ou objectos na via publi- 
ca, t6em tambem o de estabelecer as condicões a que fica 
sujeita qualquer concessão que por interesse publico enten- 
dam dever fazer como escepção a regra geral. 
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Assim, pois, ao conceder licença para qiie os trens de praça 
estacionem na via publica, a camara, que poderia recusal-a, 
tem direito a impor aos concessionarios as condições que lhe 
parecerem a justa compensação do favor concedido, e a ga- 
rantia necessaria contra os abusos por parte dos que apro- 
veitam a concessão. 

C) As cnmarcts municipaes podem conceder ou  negar li- 
c m c a  paya o estabelecimento, nas  ruas  publicas, de linhas 
de caminho de fen'o americano: 

Assim o julgou o supremo tribunal administrativo no de- 
creto de 19 de junho de 1878, com fundamento no artigo 120.O 
do codigo administrativo de 1842, a que corresponde o arti- 
go 104.' do actualmente em vigor. 

O direito que o supremo tribunal reconhece as camaras, 
n'este diploma, póde ser contestado e de facto foi posto em 
duvida por um aucforisado urgão da imprensa juridicai, em 
um artigo assignado pelo sr. Alexandre de Seabra. 

São fundamentos da duvida os seyuintes: 
O artigo 380.O do codigo civil considera como publicas as 

estradas mantidas a expensas publicas, municipaes ou paro- 
chiaes, sendo por isso licito a todos utilisar-se d'ellas com as 
restricçóes impostas pela lei ou pelos regulamentos adminis- 
trativos. Concorda a lei de 6 de junho de 1864, artigo 14.' 
e o decreto de 31 de dezembro do mesmo anno, artigo I.', 
onde se declara que as estradas, em geral, e as ruas são 
do dominio publico e imprescriptivel; d'onde resulta que es- 
tão fhra do commerçio nos termos do artigo 372.O do codigo 
civil. 

As camaras tEem, entre as suas attribuições, a de mandar 
abrir e conservar as ruas e estradas dos concelhos (artigo 103.O, 
n.O 6.O do codigo administrativo) e a de fazer posturas para a 
policia d'esses logares (artigo 10 4.O, n.O? .O, 3.' e 9.' do rnes- 
mo codigo); mas nem d'estas attribuiçoes se deriva, nem ha 
lei que conceda a esses corpos a faculdade de os alienar, n e n  
de impedir o transito por elles, visto que por lei é permittido 
a todos utilisar-se d'elles. 

As concessões para a collocação de carris nas ruas e estra- 
das importam sempre, pelo menos, a preferencia dada aos 
concessionarios para fazer transitar por elles os seus carros, 
sem obrigação de desviar-se, e portanto constituem uma res- 

1 O Direito, l 5 . O  anno, pag. 452. 
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tricção ao principio geral do artigo 380.O do codigo civil, que 
reconhece em todos direito igual paru aproveitar-se das es- 
tradas e ruas; é um regimen de desigualdade onde a lei pro- 
clama o da mais completa igualdade. 

Estas rações, porém, a nosso ver, náo procedem, porque 
todas ellas se fundam na supposifáo de que as concessCies fei- 
tas pelas camaras para a collocaçáo cle carris tlc ferro na via 
publica importam uina alienação, quando não é assim. 

0 s  concessionarios não adquirem, pela concessão, direito al- 
gum a zona occupada pelos seus carris. Essa parte da via pu- 
blica continua no uso publico como d'antes, e niriguem póde 
ser embaraçado de  transitar por ella. 

0 s  carros dos concessionarios, ao percorrel-a, apenas a oc- 
cupam momentaneamente e não fazem mais do que qualquer 
outro vehiculo quando percorre a via publica. 

Se não são obrigado? a desviar-se B porque as condições da  
sua construcção o não permittem, e não porque se  pretenda 
estabelecer para elles um regimen de favor. 

Alem de que, taes concessões, embora representem para 
os concessionarios a espectativa de um lucro, são determina- 
das pelo interesse publico de toruar facil e commodo o trans- 
porte de pessoas, e, sob esse ponto de vista, constituem um 
verdadeiro melhoramento feito as localidades onde são apro- 
veitatlas, entrando por isso na categoria dos actos que as ca- 
maras, como administradoras e promotoras clos interesses mu- 
iiicipaes, estão auctorisadas a praticar pelo arligo 103.') n." i 2.' 
do codigo administrativo, principalmente, não trazendo a crea- 
$50 d'csse melhoramento encargo algum para o municipio. 

Parece-nos, portanto, que a doutrina do julgado, embora 
iii.;uíiicientemente fundamentada, é perfeitamente correcta, e 
que o direito das camaras a conceder ou negar licença para 
o fim de que tratiimos, não deve ser posto em duvida, porque 
está comprehendido nas suas faculdades legaes. 

(Veja-se adiante o arligo Caminhos de ferro c~inericanos.) 

d) NZo podem lirohiòir que os proprietarios a r~endern ,  
sem previa l i c c ~ t p  cama~.alrn,  os p~ed ios  ~cedificndos o16 

consl~uidos tli: ?LOCO: - 
(Decr. do cons. d'est. de 22 de fevereiro de  1869, col., png. 52) .  

O fundamento da postura em que se estabeleceu a proliibi- 
ção, que o conselho d'estado julgou illegal, era o interesse de  
acautelar e prevenir os prejuizos, que resultam do facto da 



lialiilaião em preclios cujas paredes e pinturas não estejam 
perfeitamente enxuta- 

O fundamento invocado pelo conselho d'estado para jiilgar 
a illeralidade da postura foi: ((que ella era offensira tlo di- 
reito cle propriedade, e que o direito de policia municipal nào 
se  estende até ao ponto dc offender os direitos individuaes 
d e  propriedade, somente pelo receio de lesões eventuacs quc 
por muitos meios podem scr picvenitlas e cviladds)). 

Esta rasâo de decidir nem 6 correcta na fdrma, nem na idéa. 
Quanto 6 fbrrna, a phrase cmprcrada pelo tribunal aucto- 

risa a concluir que as camaras podem of7bncler os direilos in- 
dividunes e de  proprieciaclc, quando do seu exercicio resulte 
rcccio de lesões evenluncs que não possam ser por outro . 
riiodo prevenidas e evitadas, o que não 6 exacto, porque não 
lia lei que auctorise as camaras a offender os direitos dos ci- 
dadãos, e porque as faculdades legaes d'esses corpos s6 os 
auctorisam a limitar-lhes o exercicio, quando a necessidade 
de  prevenir ou evitar um mal publico assim o exija. 

Quanto a idSa, nZo se  comprchende, em verdade, quaes se- 
jam na hypothcsc os outros meios cle prevenir e evitar os pre 
jiiizos da habitaçáo cm predios, cujas paredes e pintiiras não 
ctskjam perfeitamente enxutas, a não ser o da  prohibição de 
os liabitar '. 

1 Em Franca a lei ,de 13 de abril de 1850, obedeceiiilo a coiisiclera- 
cúes tle 11on politica social e humanitaria, c no intuito de meltiorar as 
coi id i~; í~s  i11: alojaniento dos pobres e das classes operarias, auctorisou 
os corpo- niunicipaes ii verificar por meio de conimissúes, por elles no- 
n~tla(lns, ns coridiçdes de salubridade das casas slugadas ou por qualquer 
outro titulo occu adas por quem não fosse seu doiio ou usiifriictu:irio. 

Sro consideralas in~alubres as que forem encontrailas cni ciicuiiistan- 
cias de poder affectxr a  ida ou a saude de seus Iiabitantes. 

Verificadas estas circuinstancias e sobre as propostas dn comrnissáo 
inspectora, o conselho municipal determina : i . ~ ,  os trnball~os de saiii- 
ficagáo a que deve proceder-se, e os logares em ue devem executar-se; 
2.0, as habitap6es ue $20 insuseeptiveis de sani!ca(%o. 

Contra estas de?iberagúes podem os interessados recorrer para o con- 
selho de prcfeitura. 

Se a casa p15de ser sanificadn, o proprietario 6 obrigado a executar 
os i.cspectivos tral~alhos, dentro do  cspnro de tempo que Ilie for assi- 
;rti:~tLo, sot pena iiiiil(a no c:içci t > i i i  que a deixe continuar occupada 
por terceiro. A rniilt:~ p h l e  si.i. i , l , ~ \ ; ; i l a  ao dobro do valor dos trabalhos 
ordenados, se o proprietai,io p i~rs i~i i i  lia desobediencia As determinaç6es 
legaes da auctoridatle unicipnl. 

Se se reconhecer q e a casa n;ío 6 susceptivel de sanificaçSo, a au- 
ctoridade municipal p de prohibir provisoriamente que seja alugada, e 

tiva. 

f 
o consellio de prefeitui'a p6de tornar a proliibição em absoluta e defini- 



O fundamento juridico do julgado não 6 ,  pois, nem podia 
ser o que consta do respectivo diploma, mas sim consisle em 
qiic as posturas s6 podem occupar-se da defeza e protecção 
(li, direilos ou interesses que respeitem á generalidade dos 
municipes, e em que na h~polliese não havia direi10 ou inte- 
resse geral compromettido, visto que os perigos ou prejuizos 
(Ia habitacão em predios nas indicadas condicões, s6 podem 
aíiectar ou recair indivitlualrnente nas pessoas que lhes qui- 
zerem correr o risco, lial~itando-os. 

Não havia alii, portanto, objecto sobre que podesse fazer-se 
postura, porque o náo liavia para providencia protectora de 
direito ou interesse que importasse á generalidade dos cida- 
dãos. 

e) NCo podem estabelecer pena a lgwna  contra os ebrws, 
(1 / e  foi-em encontrados caidos n a  rua, considerando-os como 
2 1 ~  /n,)lclnto feito nn via  publica: 

(Cit. decr. de 2% de fevereiro de 1869). 

O fundamento invocado pelo conselho de estado é «que a 
policia sobre os ebrios não é da competencia das cama- 
ras )). 

Parece-nos pouco procedente a ração de decidir. 
A policia sobre os ebrios não é effectiuamente da compe- 

tencia das camaras; mas a policia sobre pejamentos na via 
publica pertence-lhe indisputarelrnente, e o ebrio caido na 
riia é um verdadeiro pejamento, que embaraça o transito e 
qiie por isso as camaras podem e devem prohibir por meio 
de providencias policiaes. 

O codigo de posturas da camara de Lisboa, no artigo 56.O, 
prohibe, sob pena de multa de 500 réis, que nas praças e lar- 
gos, especialmente nos pontos occupados com plantaçóes ou 
reservados por meio de passeios ou gradarias, se esleja dei- 
tado nn chão ou nos bancos, ou sentado sobre outras cousas, 
cluc nào sejam apropriadas para isso. 

O principio invocado no decreto C verdadeiro, mas a sua 
applicação á hypothese da postura foi evidentemente erradaa. 

1 Cumpre observar que o diploma a que nos temos referido cont6m 
alem das incorrecp3es já nl~tadas, mais as seguintes: 1.O. cori~rnettcr um 
erro capital em materia de competeiicia, conhecendo de urri recurso in- 
terposto contra uiria decisão proferida pelo conseltio de disiricto, nao co- 
m tribunal do contencioso adnlinistrativo, mas como corpo tutelar da 
administraçao municipal; 2.0, enrolver na generalidade da revogaçzo de 



/1) Potlenz ~ ~ ' S C L I .  o peso do pIZo que se expo;ei- ci oc~zdn: 
(Decr. do sup. tiib. adni. dc 8 de março de 1882, col., pag. %.) 

O fundamento invocado pelo supremo tribunal administra- 
tivo para assim julgar foi ((que a postura em que isso se de- 
terminava, não otfendia as Icis ou os regulamentos, nem pre- 
judicava a liberdade tlri industria. 

Esta é a jurisprutlencin. Ecr& ella conforme a lei? 
Parece-nos que não. O cocligo administralivo auctorisaiido 

as camaras, na parte final do arligo 1 0 4 . O ,  a fazer postui.:i. 
sobre toclos os nhjectos dc  policia, tanto urbana como rur;tl, 
iião lhes attribuiu faculdade e competencia para revogar a s  
leis ou para sulq~rimir os direitos que ellas conferem ou re- 
conhecem. 

A liberclade de inclustria, como a liberdade de commercio, 
estão garantidas nas nossas leis. O artigo 458.' do codigo com- 
mercial expressamente auctorisa a venda de generos sem su- 

- jeição a condii0es de  peso ou medida, porque suppóe as  ven- 
das feitas a esmo, regulando-lhe os ell'eitos de direito entre 
comprador e vendedor; e o artigo 1:576.O do codigo civil evi- 
dentemente reconhece como legaes as vendas feitas sem nu- 
mero, peso ou medida das cousas que são objecto do contra- 
to. Ora o que 6 permittido e garantido pela lei c10 commercio 
e pela lei civil, não pode ser prohibitlo por uma postura mu- 
nicipal, e sendo-o, 6 evidente que a ~)roliibifão envolve ne- 
cessariamente offensa a lei e violafáo dos direitos que ella 
reconhece e garante. 

O tribunal diz que na postura não lia nenhum d'esses de- 
feitos; rnas não se occupou de o dcrnonslrar, e limila-se a af- 
firmal-o. 

Rào 6 isto, porém, rasão que convenya. 
Eni França, onde a industria da fabricação e r enda  tlo pão 

era oijeclo cie uma apertada regula~rienlação adminislra- 
tiva, substituiu-sc a esse systcma de fiscalisação official, o 
da liberdade das transacçõec, por decreto d e  22 de  juiilio 
d e  18G3. 

postura todos os artigos tlc cluc clla se compunha, que eram niuitos, a 
entre elles alguns de rcconliecida legalidade e conveniencia publica, taes 
como os em q u c  se prohibia a di~vagaçiio de quadriipecles e aves pelas 
ruas da cidade. e a matalira c clianiusca de porcos fóra dos logares para 
isso designados; quando as disposiçúcs, ciija legitimidade apreciou, ío- 
raiii apenas duas. As outras foram, portanto, çondernnadas sem havereiu 
sido jiilgatlas. 
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Apesar d'isso alguns lizail-cs julgaram poder ainda tornar 
obrigatoria a venda de pão a peso. 

O ministro do commercio do imperio, tendo conliecimento 
d'este facto, dirigiu aos prefeitos uma circular, onde se  re- 
prova a esigencia dos maires e s e  expõe, com a maxima lu- 
cidez, a verdadeira doutrina legal sobre o assumpto: 

«Devo notar, diz o niiriistro, ,que sob o ponto de vista da 
liberdade das transacçGcs, que e a base do decreto de 22 de 
junho, náo se v6 por que titulo a administração possa i n t e r ~ i r  
para impor este ou aqiielle modo de  venda, ou porque, tor- 
nando a venda a peso obrigatoria, possa proliibir a compra 
d e  pão segundo a sua fbriiia ou volume, como se  faz a res- 
peito de  quaesquer oiilras mercadorias. 

(c Cumpre, pois, fazer cessar toda a prescripção de que possa 
resultar embaraço directo ou indirecto, sob este ponto de  vista, 
á liberdade dos compradores e vendedores; e a unica dispo- 
sisáo admissivel, no que respeita á pesagem do pão, seria 
qiio todas as vexes que este genero seja ajustado a peso, a 
pesagem se verifique na presença do comprador, se elle o 
exigir. 

((D'cstc? modo os padeiros e o publico conservam sempre 
a faculdade de effectuar a venda e compra pelo modo que me- 
lhor lhes convier, e náo lia motivo para receiar que os com- 
pradores soffram com isso; porque os padeiros são os mais 
interessados em servir bem, a fim de adquirirem clientela.)) 

Esta maneira dc  entender o regimcn legal sobre a venda 
clo pão í: inleiraniente applicavel ao nosso paiz, porque o prin- 
cipio eiil que assenta a doutrina exposta C identico, tanto em 
França como cm Portugal. 

E na propria jurisprudencia do contencioso adminislrativo 
se  ericonlra ella corifirinada, como se prova pelo decreto do 
conselho d'estado de I:, de maio de  1852, no Diario do go- 
ccl-no n.O 138 de I 4  dt: jurilio do mesmo anno, em que se  jul- 
gou a illegalidade de uma postura feila pela camara munici- 
p,t1 cle Villu Viçosa, regulando o tamanho dos cestos e o peso 
das cargas de uva que podiam trazer-se ao mercado; 

As cctn~ul-as poderdo, no  cxercicio dc~ sríu 
aucio).idatlol)olicial faa;erpos/uras prohibindo 
o clbiar dos ca~.).os que t?.tcizsitanz pela viu pu- 
blica? 

Julgâmos que sim. A acção da  policia municipal compre- 
18 



liende nos seus dominios tudo quanto possa interessar i se- 
gurança e commotlidade dos cidadãos. Cabe-lhe, portanto, 
prevenir e evitar que estes interesses sejam offendidos. 

A chiadeira tlos carros poderia n'outros tempos, e poderá 
ainda hoje ciil ccitas locnlidades fbra dos povoados, conside- 
rar-se conveniente corn relagáo aos qiie transitam por cami- 
nhos tortiiosos e cslreitos, e durante o percurso que ahi ha- 
jam de fazer, como aviso nu P I ' ( T C I I S ~ O  aos que vierem em 
iliregão opposta e hajam por isso de forçosamente se  encon- 
t rar ;  mas dentro das povoações é incontestavelmente uma 
inutilirlade incornmoda, que nenhuma consideração pdde re- 
commendar. 

D'aqui resulta evidentemente a competencia das camaras 
para a prohibir, porque as suas provitlencias, n'este sentido, 
constituem uma metlicla policial tendente a evitar o incom- 
modo do publico, e de nenliuin modo offendem o direito de 
alguem, porque ningiiem póde tcl-o para incommodar os 
outros. 

X 111 P O S ~ Z I ~ - U S  que ile@cll~ consicZe~.ar-se illeqaes: 

aj S ü o  illegaes, e portanto .nzcllias, as posturas e m  que se /i- 
xar o tl iu c hui-n p a ~ ~  njtcstar os joi-rzaleiros e trabnlhatlores 
mirnes, l ~ o i s  q76e .ne,zk~~n~rs lei cltl ds camayas hterfõrencia 
,nos roiitrntos tle 1oca;do de seruipos, que sao actos de p u ~ o  
direito civil, alileios ci jl6lisdicccto C U M T U ~ ' ~ .  - (P.  de 31 de 
maio de  1872, col., pag. 97.) 

Igualmente devem considerar-se como taes aquellas em 
que se  determinar: 

h) Que o reparo dos passeios da via publica seja feito por 
conta dos donos dos predios confinantes com ella, pois que 
mio hcs lei que mande considem~ essa ?arte das w a s  como 
perle7l;a dos predios com que oonf~onta ,  nem.que dispense 
as c a ~ t ~ a ~ . a s  de f a z r ~ e m  a respeito d'ella o masmo n qzce s~20 
obl-icgadas em relcr(./io no resto da v ia  publica. - (Cod. adni , art. 
103.0, n.O 6.0, e 127.0, n . O  27.0 disposição final, Direito, 2.0 anrio, pag. G90 
e 491, e Revista de iegisla~üo, 15.0 anrio, pag. 289.) 

c) Que se imponlla pena de multa aos contribuintes que 
deixa1-e7?t cle pagar as suas vcrbns de contribui@o , ) L~J  tempo 
dez-ido, pois que a falta de pagntne7zto importa rrl,enns 1-es- 



po~zsabilidade civil para o devedor, e as  nzultas não podem 
ser imnpostas sendo e m  virtude de respo~zsabiliciade pena.1. - 
(Cod. adm., art. i2J.0, Direito, 1.0 anno, pag. 55 a 58, e Rmista dc legis. 
ln!.üo, 15.0 anno, pag. 289.) 

(1) Qzse a l g u o ~ z  tenlia preft3rcncia nn i.cnrla dos seus gene- 
ros, porque isso importui-itc 2lnza o/lènsn no artigo 145.O) $j 1 2 . O  

da  carta co~zsli t~/cion~tl ,  ontla se estabelece o principio de qu8 
a lei sr2rri iyltnl j?n?'a todos, e ao $ 1 5.' do 1r~es117o artigo, ~ í s  
declara ubol~dos todos os 1,rivilegios qitc nlio forenz essenczal 
e i~l-teircci~ei~tc ligados nos corgos ] ~ o r  utilidatle publica. - 
(Carta coiist., art. 1 4 6 . O ,  53 12.0 e 15.0, Direito, 2.0 anno, pag. 538, e Ite- 
viatn de legislap%, pag. 289.) 

17) Que se exija aluguer dos terrenos de uso publico mwni-  
cil)al sobre ozltra bnse qzce ntio seja c~ cltt ~ttpe?~ficie occvpctdcc, 
sem atteyGo á qzcalidade e q~~anli t lat le dos generos expostos 
cl uondst. - (PP. dc 29 de maio de 1865,26 de fevereiro, 17 de niaio, 
5 de julho, 12 de agosto e ?2 de novembro de 1866.) 

f )  Que OS crimes de furto, ou  ouk'os quaesqqier, s f j n m p u -  
,~iilos de qzlnlquer modo. - ( P .  de 19 de maio de 1870.) 

( t ~ r e  nlTo sejam admittidas ao conswmo publico as  rezes 
I , IJ peso fij1. infelior a w m  certo mini?no. -(P. de 15 de agosto 
dr 1870.) 

11) As postzi ?-c[s slj 11o(J1,1)t ter por assumpto medidas de poli- 
C;//, e, portanto, stlo tcc11l71c~11i illegnes aquellas e m  que se c r iam 
c~ripregos ou  Ian$cfnL L I ) L ~ I U S & O S .  - ( P P .  de 14 de junho de 1869, 
e01 , pag. 316, e de 2 de outubro de 1870, eol., pag. 548.) 

Q Ihnabem siio illegaes as  qztc prcscrcverem regras sobre 
o modo de graduar a imputa$o e rcsponsabilitlacle (10s con- 
traventores, quando mai s  de ecm tenha tomado parte n a  mes- 
m a  contravencão, porque esse acto pertence aos dominios do  
direito penal e m  cujo codigo se acham estabelecidos os precei- 
tos por que o julgador t em  de reguhr-se n a  materia, e niio 
podcrn as crt,rcccrns estnbelccer regras sobre o que jct estti re- 
gulntlo liov lci. 

Y í V  Rec1anza)ões c recursos contra as posturas: 
Cunlra as deliberag,óes das camaras em maleria de postu- 



ras, antes de approvadas pela junta geral ou pela coqmissão 
executiva, podem os inlerc~satios reclamar ante a propria ca- 
mara cinquanto a deliberar20 1120 liouver sido submettida a 
approvariío lutelar, c ante a propria junta geral ou commis- 
são eseculivu tlcstlc que llie estiver submcltida, c emquanto 
nso liouver resolvido sobre a sua. approvayão ou r~jc i r i ío .  

N'estas i.cclamagões e perante qualquer d'estes corpos ad- 
ministrativos podern in\locar-sc como f'undainento quaesquer 
interesses que se reputem ameaçados ou offendidos pela pos- 
tura em projecto. 

llesde, porém, quc estiver approvaila, só pode haver con- 
tra clla recurso contencioso para os tribunaes adininistrali- 
vos, nos termos geraes; isto 6, quando se invoque um direito 
violado, uma lei offendida ou uma forrnalidadc tlo processo 
niio satisfeita. 

O recurso contencioso que se fundas+c apenas na oíTensa 
de interesses, seria manifestamente inepto e deveria, como 
tal, ser rejeitado iit limine. O tribunal que d'elle conhecesse 
ein taes circumslancias, commelteria uma grave irregulari- 
dade. 

Esta doutrina, que alias é elementar, não foi seguida na an- 
tiga jurisprudencia do conselho d'estado, corno consta do cle- 
crcto de 15  de janeiro de  1852, publicado no Dial-io do goce9.- 
no n.O 59 de  10 de março do mesmo anno, em que se  con- 
firmam uns accordáos c10 conselho de districto do I'orio, clue, 
conliecendo de um recurso contra uma postura da caniara mu- 
nicipal de  Santo Thyrso, em que se  prohibia a entrada de car- 
ros com cliiadeira dcritro da villa, a revogara com furlda- 
mento nos interesses que contra ella liaviam sido invocados 
pelos reclamantes. 

O conselho de  districto, como tribunal do contcncioso admi- 
nistrativo, em vez de conhcccr do recurho, unicamente fun- 
dado em motivos de  interesse, c le~er ia  tcl-o rejeitado por in- 
competente, e o conselho d'cstado, em vez de confirmar o 
accordáo do tribunal inrerior, devera tel-o annullado por lia- 
ver sido proferido sobre assuinpto cie que llie não conilietia 
conhecer como tribunal do contencioso. 

A incorrecçiío clc aiiibos os julgados, como a de muitos ou- 
tros que se eri(.onti.ain na antiga jurisprudencia do conscllio 
d'estado, explica-sc ptlla epocha a que respeitam e que re- 
presenta o periodo de infancia do contencioso administrativo 
entre nós. 

Da decisão do conseilio de districto lia recurso para o su- 



premo tribunal administrativo nos termos do artigo 4 4 . O  do 
rc~ii lamento de  9 de janeiro de 1850, e do artigo 259.Odo 
i,ocligo administrativo vigente. 

P11 blicccgdo: 
As posturas, como leis, que são, sU obrigam depois de  pu- 

I~licadas. - (Decr. tlo coris. d'est. de 20 de agosto dc 183,  Di[rr,. do 
gov. n.* 238.) 

A publicação põde ser feita por meio de editaes affisados 
nos logares publicos do costume, ou por meio de pregão, ou 
Inesrno por intimaçáo aos directamente interessados, quando 
os respeclivos diplomas sb contenliam disposiç6ea respeitan- 
les a determinadas pessoas. 

Feiia a publica~ào por qualquer d'estes modos, ou por al- 
ziim outro que assegure aos municipes o conhecimento ila. 
l)ostura, esta torna-se immediatamcnte obrigaloria, visto que 
náo hn lei qrie estabelega a fdrma d'aquelle acto, nem clesi- 
gne praso para elle começar a produzir os seus eíTeitos. 

Quando a arca tlo concelho for augmentada, as posturas 
que alii estiverem em vigor são obrigatorias no territorio an- 
ncxado, indcpendentemente de nova publicaçáoi. 

Pcln codifLcap70 dtls 110sttirns 11Üo podi'i~b C ~ S  c(I1ncti'ns c@- 
ta,' 'L'CI.~ICC C I ~ ~ ? I  lnn tlc t l ~ s l ? ~ : n  ts titzrio tle !/rati/ica$cio por esse 
scl,cico, pol-y 1 1 1 ,  (1.5  oslu lu r u s ,  qiicr nuulsc~s, p e r  e m  codigo, 
sl20 actos cn~ritr i ~ r  r ios ,  r .  crs leis (11 clartrtii que o se?-vigo das 
vereapões e' gruluito. -- (P. de 2 dc jultio dt: 1873, col., pag. 193.) 

Responscibilidacles pelas tra1~sg~.css6es das posturas: 
A transgressão das posturas póde (lar logar a duas ordens 

de responsabilidades, a penal e a ciuil. 
.A primeira é destinada á reparaçào do damno causado á so- 

c*ic~(lade na ordem moral. 
,I segunda C destinatla. a restituir o lesado ao estado ante- 

rior ii lesão e a saiisfazt:r as perdas e damnos que se lhe ha- 
jam causado. - (í:od. c;\,., a r t  I:36Lu) 

'4 responsabilidade penal é sempre acompanhada da res- 

1 Assim o ,jiilgoii o tribunal tle cassnráo, em Praiisn, por rlecisão dc 15 
de feveiciro dc 18íi2, e assiin úpinani Ilatbie, tonio IV, n: 489, e Serri- 
gn? . Regttlamoito muizicipnl, 11.0 19. 



poiisabilidatle civil; mas esta pbde existir independentemente 
d'aquella. 

Ainda, pois, que >e nco prove a transgressão nos termos 
tle poder impor-se no scu auctor a rcsponsabilitlade penal da 
poslura, o lesaclo pelo acto praticado póde exigir a respon- 
sabiliclatle c i ~ i l .  - (Cit. cod., art. 3:365.~) 

Na determinagão da rcsponsàbiiiclade penal, sempre que 
a postura estabeleça iim niasimo e minimo da pena, cumpre 
atlendcr ás circumslancias aggravantes ou attenuantes, qiie 
acompanham o facto da transgressão, segundo as regras pres- 
criptas nos artigos 19.' a 21 .O do codigo penal, porque a va- 
riabilidade da pena suppõe graus de criminalidade diversos, 
e porque lia nprcciaçáo d'elles o julgador não pode procedcr 
por arbiirio, quando a lei estabelece regras geraes sobre o 
modo por que 111e cumpre exercer a sua jurisdicção. 

A reincidencia é rnotivo para aggravação da pena, dentro 
dos limites fixados na postura. 

A reincidencia da-se sempre que o infractor, depois de ha- 
ver soffrido a pena por uma transgressão, commette outra, 
ainda que de natureza differente, dentro de um anno contado 
ciesde a condernnação anterior ou do pagamenlo voluntario 
da  respectiva rriulta. 

(Rev. de leg., 15.0ann0, pa 353; cod. pen., nrt. 85.", g$ L O e  1 . O ;  

Oriolan, Elcni. da dir. pcnol, e&. da 1RS9, png. 588; Clinuveau ot H6- 
lie, Theorie du cod. penal, edic. de 1814, toni. iv, pag. 282 e 483.) 

As transgressões commettidas volunlariamenta, ainda que 
sem dolo ou intenção malefica, são puni11eis.-(cod. pen., nit. 3.0) 

A negligencia é sempre punida nas contravenções. - (Cit. 
c ~ d . ,  art. 4:) 

Quando, porkm, as conlravcnçùes forem commettidas em 
virtude de accidente, força irresistivel, necessidade de legiti- 
ma defeza, ou falta de sufricient,e discernimento, não pode ha- 
ver logar a responsabilidade penal. - (Cit. cod., art. i4.0 e 230) 

(V.eja-se sobre a maleria o Commenlario de Ferrzo nn çod. pen. nos 
ail. cit., c a h. de leg. 1 5 . O  anno, pag. 337.) 

Como a lei sb declar'd punirel a contra~ençáo, c como para 
que esta se d4, 6 necessario que a lei ou os regulamentos ha- 
jam sido violados ou deixados de observar nas suas disposi- 



ções preventivas, evidente que nem os actos preparatorios 
nem a lentativa, nem a contravençáo frustrada s.50 actos pu- 
niveis, visto que, nos termos legaes, so o são os factos consu- 
mados, que reunam todos os documentos constitutivos da in- 
fracr 50. 

( ! ( r? .  I!(> I C ~ . ,  15.0 anno, ~ng. 353.Veja-se o projecto do cod. pen. por- 
tiigiic'c d~ 26 dc de~e~iibro de i864, srl. 2 3 . O )  

l'cla mesma rasão não é punivel a cumplicidade nas trans- 
gressões, a não ser que ella por si sO constitua acto punivel. 

(Rea. rlc leq. no Iog. cit.; projecto do cod. pen. portuguez de 1866, 
art. 80.0 :i"? : Direito, 3.0 anrio, pag. 87; Ortolaii, Elevi. de dir. pen., 
jB citados, p . i ~  591.) 

A respoiisitbilidade penal é puramente pessoal e portanto 
intransmissivel da pessoa do transgessor I. - (Carta const., art. 
115.", 19.0, e çod. pen., art. 102.0) 

A responsabilidade civil p6de exigir-se, alem dos transgres- 
sores, aos seus herdeiros, e quando aquelles sejam irrespon- 
saveis, segundo direilo, ou quando a lei declara alguem res- 
ponsavcl pelos factos de oulro, ás pessoas a quem esse en- 
cargo pertence.--(Cod. pen., art. 113.0 a i17.0 Cod. civ., art. 1:366.0, 
2:377.", 2379.0, k380.0 e '2381.O) 

Se os infractores das posturas munic2paes encontrados em 
flagrante delicto podem ser presos: 

Q w s  as pessoas competentes para a c u s a r  sm jdzo as 
trmqressGes de post.u?.ns : 

Qual O juizo colnpetenle pn.rn o julgamento d'estas cazlsccs: 
(Veja-se sobre estes assurnptos o artigo Coimarr.) 

Prcsc~ippão da 1 . e s p o n s a b i 1  tanto civil, como penal: 
A obrigacão da reparação civil do damno, por simples que 

1 A Reoista de leyisla~üo, 15.0 anno, png. 369, faz excepçáo a esta re- 
gra, coni relaçso as pessoas, que tent~ani a seu cargo a tutela ou vigilan- 
cia dos transgressores incapazcls de  responsabilidade pessoal pelos seus 
actos, a riáo ser que possairi provar iiáo ter havido da sua parle culpa ou 
negligencia a qiie deva attriluir-se o acto do irresponsavel, a quem de- 
v i a ~ ~  vigiar. Parece-nos pouco segura esta doutrina, atteiito o principio 
de ( [um responsabilidade penal I: puramente pessoal. 



bra de posturas municipaes, prescreve pelo lapso dc um an- 
no. -(Coa. civ., art. 539.0, 1i.0 7.0) 

A responsabilidade penal pela contravenção prescreve por 
igual espaço de  tempo, quando se 1150 tenlia inslaurado pro- 
cesso ou quando, terido-se instaurado, se llic náo liaja dado 
seguimento. - (Cod. pen., nrt. 193.0, 5 3.0) 

Quando, porem, tenha liavido condemnação, a pena só pres- 
creve passados dois annos drpois do dia em que a sentença 
passou em julgado.- (Cit. cod., art. 124.0, i:) 

Revogaciio: 
As calnccras não podem revogar por simples tlcspncho seu 

as  poskt'l~rt~s co1?Lp~tento~nentc appr0.c.atlns c em vigor. 
(Decr. (10 sup. trili. adni. de  i dc outubro de 1873, col., pag. 261.) 

O modo regular de  promover a revogaião das posturas é o 
seguinte : 

Os intcressados rcquerem a camara respectiva que revo- 
gue a postura, cujas disposições os olfcndam, deduzindo os 
fundamenlos com que justificam a pretensão. 

Se a camara dcfere, a sua deliberação d c ~ e  ser submettida 
a approvaç%o da junta geral oii da coinmissáo csecutiva, e 
obtida clla, a postura fica desde logo revogada. 

Se, porkn,  a camara não defere, ou se deferindo, a junta 
ou a commisaáo execuliva recusa a sua approvafão, os inte- 
ressados podem recorrer para o conselho de districlo, e da  
decisáo d'este tribunal para o supremo tribunal adminislrati- 
TO, por meio de petiyáo cm que se deduzam os fundameri- 
tos tlc direito em virtude dos quaes a postura deve ser reyo- 
gad a. 

(Ka portaria de  28 clr janeiro de 1870, collecção, pag. 12G, 
foi inclicado, ainda quc insuficientrmenle, o processo a seguir 
n'esta matcria. No fundo é o mcsmo que vimos de descrever 
com as modificações resultantes das disposições do novo co- 
digo administrativo.) 

Não potlena tambem. dispe~isar OU exccptz~nr n lgum nzuni- 
cipe cla SZLLL execuc60, p o u p e  isso inzl~clrtnria, alem de uma ,  
deriyllcaldade odiosa, n ~evognc(io (10s postz~.crs e m  vigor, por 
.zuna fcín~za irregular c q2te a lei ?tZu nucto~isa .  

(Cit. decr. de  1 de outubro de 1873.) 



SUMMARIO 

Coino auxiliares da cxecuoáo de scrvicos de interesse geral do estado 
ou tlo districto: 

Fiiiic~iícs qiic llic coinpetcm: 
1 -So serrico da contribuioao prcdial. 
?-No servi-o da contribuicáo industrial. 
a) Disposicõcs cspeciaes para as camaras de Lisboa e Porto, em matc- 

ria clc coiitril)iii-áo industrial. 
3-To sc~rvico tla contribuicáo sumptuaria c de renda de casas. 
4-?;o i;c\r\.ico dc beuclicciicia. 
:,->o crrrkicio das suas attril)iiici,t,s i~oiisiiltivas. 
Qucstócs: 

Sc as caniaras odcm cmittir voto consultivo por iniciativa 
propri;i. iii<lcpciikiitcineiltf, dc coiisiilta. c Icral-o i prescnça 
das niii~liiri~ladcs c podcrcs sul)criores do estado: 

Sc ;i?; cailiaras ~iotlcm exerccr o tlircito do peticão consi- 
gri;itlo iio $ ?8.0 do artipo 145.0 tla carta coiistitiicionai, como 
urna (Ias garantias politicas concc(1idas aos cidadáos: 

6-To ~crvico do recenseameiito e recrutamento militar. 
i-fiii iii;ttoria clcitoral. 
8-30 scrvico da viaçáo piiblica. 
9- Ko scrrico da instruct;ão popular. 
10-Eiii divcrsos outros scrvicos. 

Como ausiliares ela execução de s c r ~ i y o s  de intere-c gc- 
ral do cstatlo e do clistricto, compete ás camaras dcscinpe- 
nhar as funcçóes que Ilie forem comrnettidas pelas leis c pelos 
regulamenlos geraes e tliçtrictaes; e hein assirn ernittir voto 
con<ultivo em todos os aswmptos dc interesse publico, sobre 
quc forem consultadas pcla auctoriclatle administraliva ou 
pein junta. geral do clistriclo. -(Cod. adm., art. iOKo) 

iUa qualidade, que lhes é atlribuida por este arligo, as ca- 
rnaras irilervem mais ou menos (lirectamente em quasi to- 
tlos os servisos de interesse geral, como se vb da seguinte 
resenha: 

Compete-llies : 
-Formar uma li.;ta clc doze individuos, d'entre os que no 

consellio c*livererri wjeitos a conlrihuifáo predial, e que sai- 
bam I(,r c cGcrever c sejam eleitores nas eleições de deputa- 
dos, e reinettcl-a ali! ao (lia 5 de dezembro de  cada anno por 
intcrmedio tlo atlministrador do concelho ao clelegado do the- 
souro rlo districto, para que cGte funccionario possa escolher 



d'entre elles os  que lião de fazer parte da junta fiscal das ma- 
trizes, como vogaes effectivos e como snpplentes- (Reg. de 
25 dc agosto de 1881, art i16.0, art. 1i5.0, S 2.0 e 12i.0, n.O".O, 2.0e 3.0): 

-Ser ouvidas pelo administrador do conselho nos processos 
para a concessáo de isenção d'este imposto - (Cit. reg., art. 3.0); 

-Nomear quem legalmente as represente nas vistorias a 
que tem de proceder->e nos predios para que se  pedir a isen- 
são, e requerer, iio aclo da vistoria, tudo quanto tiverem por 
convenienle aos interesses geracb clos coritritiuiriles do cun- 
celho - (Cit. reg., nrt. 5.0, i1.0 :io); 

-Nomear o louvado de  desempate para essas vistorias - 
(Cit. art. S.", n .O  4.0); 

-Ter vista (10 processo por tres dias depois de effectuada 
a vistoria, e r c ~ ~ ~ o n c l c r  n'clle o que se  Ihes ollerecer a bcrn 
do direi10 e dos justos interesses dos seus respectivos muni- 
cipes- ( ~ r t .  7.1,); 

-Recorrer da decisão proferida pelo administi-ador do con- 
celho, n'csses processos, para o conselho de districlo, dentro 
de  trinta dias, conlados d'aquelle em que a decisão tiver sido 
publicada por editaes, nos termos do arligo 9." do citado re- 
gulamenlo, e da decisáo do conselho de districto para o su- 
premo tribunal administrativo nos prasos e nos termos pres- 
criptos no decreto de 9 cle janeiro de 1850 - (Cit. reg., art. 10.0 
e i2:); 

-Fazer suspender a expedição do alvará concessivo da  
isenção, se  dentro de dez dias, contados do immediato áquelle 
e m  que a decisão do conselho de  dislricto tiver sido profêri- 
da,  dCr conhecimento ao administrador do concelho de  que 
vão inlêrpor o competente recurso para o supremo tribunal 
adminislralivo e 111~ apresentarem dentro do praso, que para 
isso tEem (trinta dias), certidão por onde se prove que effe- 
ctivamente o interpozeram - (Art. 13.0); 

-Reclamar, perante o supremo tribunal administralivo, 
contra o contingente que houver sido distribuido ao concelho 
pela junta geral do districto. 

Os prasos para esta reclamação são de  dez dias, quando o 



rcLc lainanle seja a camara municipal de Lisboa, e de trinla dias 
quando seja a de  algum dos outros concell-ios. 

Estes prasos começam a contar-se clo (lia immediato aquelle 
em que se verificar a entrega as camaras da copia do mappa 
da repartição do districto, como preceitua o 11.' 3.' do arligo 
78.' do regulament3 da  conlribuifào predial. - ( A C ~ .  36.0) 

A reclamação das camaras perante o supremo tribunal ad- 
ministrativo deve ser motivada, e acompanliada dos docu- 
mentos comprovativos. 

O direito tle reclamação, cle que bllimos, não tem 10, war na 
I-iypollicse cm que a repartição da conlribui$ão, em vez de  
ser  feita pela junta yeral (10 districto, haja sido decretada por 
m i o  de  percentagem uniforme, nos termos em que o artigo 
8.' da lei de 17 de maio de 1880 o permitte. - (Cit. reg., art.  
:lG.o a 40.0) 

-Kegislrar o preso dos generos de producçáo agricola no 
tempo tlas collieitas, e não mensalmente durante o anno, e 
enviar certidão authenlica d'essc registro ao delegado do tlie- 
ùouro do dislricto a fiin de  servir cie elemento ao calculo por 
onde tem de achar-se a base para a reducção, a dinheiro, do 
rendimcnlo bruto dos predios. - (Cit. reg., art. 79.0) 

Requerer a annullaçáo por sinistro em favor dos proprie- 
tarios e cullivaclores, quando o accidente que o originou for 
commum a um concellio ou frcguezia, e houver produzido o 
mesmo damno a todos os proprietarios ou cultivadorcs da mes- 
ma locaiidacie. - 1  Cit. rr;., ai i .  28J:, W uii.) 

2 - CoittribuiçGo incltíst~ial: 
-Nomear, até ao dia 5 de dezembro dc cada anno, d'en- 

tre os individuos da classe industrial, que saibam ler e escre- 
ver e não estejam inhibidos de ser  eleitores nas eleições mu- 
nicipaes, dois d'elles para vogaes effeclivos e outros dois para 
supplentes da  junta (lu.; repartidores da contribui~áo indus- 
trial, dando logo conta d'estas nomeayões ao administrador 
do concellio ou bairro e aos nomeados-(kg. de 28 de agostode . 
1872, ait. i1.0 e ia."); 

O pae e o fillio, os irmáos, os afins no mesmo grau, e o 
tio e sobrinho, náo potlcm ser simultaneamente vogaes da 
junta, quando o seu titulo de exercicio n'esse tribunal, for a 



nomeafáo feita pela camara; pois que entre os membro< na- 
tos d'ella não lia logar a incompatibilidade por parentesco.- 
(Art. 13.0 e 16.") 

-- Conliecer das reclamafões para escusa dos vogaes, que 
houver nomeado, e decidil-as dentro de  cinco dias depois 
d'aquelle em que forem apresentadas, quando estas se í'iiri- 
dem na circumstancia de  o reclamante nomeado ter mais dc: 
sessenta annos de idade e forem apresentadas dentro de Ire; 
dias depois cl'aquclle em que a nomeação tiver sido comiiiiirii- 
cada. - (Art. 17: C % S . )  

-1leincttcr ao escriváo de fazenda uma relação dc todo> 
os seus empregados de qualquer classe ou jerarchia que se- 
jam, mencionando os seus nomes, moradas, empregos que 
cscrccrn e ordenados, salarios e emolumentos que pcbicc- 
bem. - (Art. h7.0) 

-Nomear os representantes cle rlualquer profissão ou iri- 
cliistria que nao po:lkr formar grcmio por falta de numero le- 
gal tle cuntril-~uintes inscriptos, a fim de sustentarem e de- 
fendeicm os iiiteresses da  sua profissão ou industria perante 
as aiicloridarlcs. - ( ~ i . 1 .  118.0, 5 an.) 

(luantlo, poi.Cin, os contribuintes de uma profissão ou inilus- 
triu ioreni apenas um ou dois, nào tem logar esta attribuição 
das cnniaras, porcjue, lios termos do artigo 129." do regula- 
mento, esses contribiiirites devem reunir-se ao gremio de uma 
induslriíi arialoga. - (Art. 118.0, $ un. e i29.0) 

- 1lcl);irlir nos prasos, e com os recursos estabelecidos 
para os siciiiios, o coriiingeritc de contribuição que tem de 
ser pago pelos contribuintes inscriplon na mesma lista quc fo- 
rem mais de dois e mcnos tle sete, c que lendo sido convoca- 
dos pelo escrivão de fazenda para fazerem por si essa repar- 
tição, ou sc não reuniram ou não chegaram a accordo. - 
(Art. 133.0j 

- Conliccer dos recursos contra as tlccisões proferidas pe- 
los greiiiios nas reclamações dos contribuintes contra a re- 
partisào c a resolvel-os dentro de tres dias depois d'aquelle 
cin quc os liouverem recebido. 

O dia designadp para o julgamento deve ser communicado 



ao presidente do grernio e ao escriváo cle fazenda, e o julga- 
rnento dos recursos, relativos a cada gremio, tem logar em 
um sO processo, em uma sO sessão e por uma sb decisão, de- 
pois dc ouvidos os recorrentes, os procuradores representan- 
tes do gremio recorrido e o escri~rão de fazenda. 

A audiencia dos interessados e do escrivão de fazenda deve 
verificar-se ern sessâo 11ublic.a. i\ discussâo e subuequente de- 
cisáo deve sel-o em conferencia secreta, lançando-se as deli- 
ùeraçóes em uina sU acla, em que se declarem todas as alte- 
rações feitas na repartisáo recorrida. 

Quando a camara conceda provimento a algum recurso, e 
tenha, portanto, de emendar os erros ou injustiças da repar- 
tição feita pelo gremio, cumpre-llie proceder de  modo que a s  
quantias diininuidas a alguns conlribuintes sejam logo acres- 
centadas aos outros, e que a çomma total das quotas que ti- 
verem de pagar todos os membros do gremio perfaça a iin- 
portancia total da somma, que ao gremio tiver cabido, sob 
pena de nullidadc. - (iirt. l l O . O  n 115.0e $ uii.) 

-Repartir o contingente da  contr i l~uiç~o pelos individuos 
quc constituem um gremio, s e  elles se niio reunem, ou se, 
reunindo-se, deixam de h z e r  a repartirão. - (Art. 160.0) 

-Rernetter ao presidente da junta dos repartidores, de- 
liois de haver procedido as rectifica~ões resultantes das dcci- 
sões tlos recursos, a lista tlos contribuintes devidamente preeri-' 
chida e assignada. - (Art. 185.0) 

a) Dis11osi;Gcs especiaes para as camaras de Lisboa c Porto: 
-Por occasiao de nomearem os dois membros de cada 

,junta dos repartidores, cumpre-lhes eleger mais dois cidadãos 
da  clahsc iiidustrial para, com a junta central dos reparlido- 
res, d(bcidirem as reclamações, que a estas forem presentes, 
tlas resoluções dos gremios de  prufissiio, c subsliluircm estes 
grcmios na clistribuicão do contingeiitc cjuc llics t i w r  sido de- 
signado. - (L. da 10 de abril de 1875, art. 6.0 c i.") 

3 - Contrib1tif~70 sunzptuoricc e de renda de cosas: 
-Fazer tirar a sorte, perante si, d'entre os dez maiores 

contribuinles da  contribuisão predial no concelho, um, que 
scja elegivel para vereador, a fim de fazer parte da junta fis- 
cal das matrizes, quando se tratar de  resolver as reclamações 
contra a contribuirão sumptuaria e de  renda de casas, dando 



conhecimento do sorteado a junta fiscal. - (Iteg. de 30 dc agosto 
de 1873, art. 11.0 e '$S.) 

4 -No servifo t l e  l )e ) t r~ /7~~~1,c~ in  : 
- Crear estabelecirrieritos rnuriicipaes de beneficencia, in- 

slrucção e educação. - (Cod. adiri., art. 103.0 n." 8.0)  

-Subsidiar estabelecimentos de beneficencia, educaçãe e 
instrucfão, que não estejam a cargo da sua administração, 
ma!: que scjam de utilidade do concelho.- ( ~ i t .  cod. e art., n.05:) 

-1rideinnisar o hospital de S. José (Ias clespezas por elle 
feitas com o tratametllo dos doentes pobres, naturaes ou re- 
sidentes nos seus respectivos concellios durante os dois annos 
precedentes ao facto cla entrada no liospital, quando se mos- 
tre que as iriisericurdias da localitla(le, sobre as quaes im- 
pende com prcierencia essa obrigarão, não têem os meios 
precisos para isso. - (Alv. de 14 de dezembro de 1825, $8 13. e I4 .o )  

E não podem eximir-<e a esse dever sob pretexto dc  que 
lhes í'alhm meios para \ntisfazel-o, invocando a disposição 
do decieto de 14 dc outubro tle 1826, que tornou o cumpri- 
mento tla obri:d~ao dtlpendtliilc do hcto de as camaras pos- 
suirem os incios iii~c.ch~,rrios para satisfazel-a, porque não s6 
6 contesta~cl se esle decreto porlia modificar as ilisposições 
do alvara tlr 1825, que é lei do reino, estando, ao tempo da 
sua pulilicay;lo, estabelecido ja no paiz o goveriio constitucio- 
nal, mas porclue, tendo a despeza de que s t  Lrata a natureza 
de obrigaturia, não pode allegar-se falta de recursos para ella 
em vista das faculilades tributarias que a lei confere as cnma- 
ras muriicipaes para occorrer aos encargos que t6em essa ria- 
tureza. - (P. de 10 de junho de 1872.) -Veja-se a este respeito o ar- 
tigo J l i s e ?  lrordias. 

-Custear a despeza com os hospicios de  creansas aban- 
donadas. - (Cod. adm., art. 427.0, n . O  8.0) 

A atliiiinistração e d i r ec~ão  d'esies estabelecimentos, como 
a tutela tlos expostos e creanças abandonadas, attribuida ás ca- 
maras, pelo artigo 284.' do codigo civil, não compete já hoje 
a estes corpos, visto que o codigo administrativo, enumerando 
no artigo 53.O) n.O 4." entre as attribuições das juntas geraes 
de  districto, a de regularem e dirigirem a administração dos 



expostos e creanças desvalidas e abandonadas, não consigna 
em parte alguma, como çentlo da. competencia municipal, a 
administraçiio ou direcção do serviço relativo a creanças des- 
validas ou suhsitliadas, e visto que, sendo este serviro, por 
sua natureza, o complemento da administração dos expostos, 
não póde deixar de  considerar-se da competencia das juntas 
geraes, as quaes pertence não só reculamenlal-o, mas diri- 
gil-o nos termos do codigo admiriisli.ativo. - (PP. dt: 18 de feve- 
reiro de 1879 e 27 de maio de 1881.)-Vi@-se a este respeito o artigo 
Juntas gerabs do dkti-ieto. 

- Concorrer com as quotas, que lhes forem designadas pe- 
las juntas geraes para as despezas do districlo, entre as quaes 
esta a que tem de  fazer-se com o serviço dos expostos. - 
(Cod. adrn., art. 197.0, 11.0 19.0) 

-Conceder pensões aos bombeiros que se impossibilita- 
rem de trabalhar por desastre soffrido no serviço dos incen- 
dios. -- (Cit. coù., art. 103.0, n.O 40.O) 

- Orgliiiisar serviços ordinarios ou extraordinarios, para 
prevenir ou attenuar os males resultanles de quaesquer cala- 
inidadcs publicas. - (Cit. cod. e art., n.O 23.0) 

- Nomear commissões promotoras de beneficencia e en- 
sino nas localidades onde houver escolas primarias. - (L. de 
2 de maio de 1878, art. 28.0 e %.O) 

5 -No exel-cicio de suas [uncifies consirltivas: 
- Emitlir voto consultivo em lodos os assurnptos de inte- 

rcsse publico, sobre que forem cori~ullatlas pela auctoridade 
aclininistrativa ou pela junta gcral. - I C O ~ .  adrn., art. 105.0) 

Questões : 
Se as cnlnarns podem e m i t t i ~  voto consi~l-  

tivo por iniciativa sua, independentcmc~llz t l e  
conszdta, e leval-o d presenca das « ~~ctoritla- 
des e poderes szlperiores do estatlo: 

A lelra do codigo não as auctorisa a exercer func~Ues con- 
sultivas, senão quando provocadas a isso pela auctori(1adc ad- 
ministrativa ou pela junta geral do districto; mas desde que 
llies for reconhecido o direito de petição sobre totlos os as- 
sumptos de interesse publico, com fundamento no decreto 



288 CAM 

diclulorial tle 15 de junlio ile 1870, a despeito do novo co- 
digo administrativo, que em nenlium dos seus artigos sanc- 
cionou ou reconheceu tal faculdade, é evidenie que não póde 
duvidar-se de que as camaras teem competencia para emittir 
votos por iniciativa propria sobre os assumptos cin que isso 
llies pareya convenierite, e leval-os a prescnya das auctori- 
dades e poderes superiores do estado, porque taes votos ou 
consultas não sáo outra cousa mais que uma clas fbrmas que 
revesle o exercicio do direito de peticão. 

No projecto de reforma administrativa apresentado li ca- 
mara dos senhores depulados ein sassáo de 24  de janeiro de  
1880 conferia-se as camaras o direito de  emiltir votos con- 
sultivos de sua inicialiva, e leval-os a presença das auctori- 
dades e poderes superiores do estado, limitando-o, comtudo, 
aos assumptos da competencia tl'aquelies corpos. 

Parece-rios inteiramente cordato e preferivel este systema 
ao actualmente cm vigor, porque prestando-se homenagenl 
ao principio clo direito de pt.tição no interesse da administra- 
çáo local, cvita-se o absurdo de reconhecer nas camaras o di- 
reito a intervir com a aucloridade irioral do corpo eleitoral 
que reprcseiitam, em assuiriptos de politica geral, estrarilios 
ao seu manilalo, e, portanto, alheios 3. sua competencia. 

Sc as canzn?*as municipnes potlcm exercer 
o ( I I I . L J / ~ O  tle petipùo, consignado no 28.O clo 
n r l i y o  1 45.',ln carta co~zslitticionul, como uma 
dtrs q/r~.ci nticis politiccls concctliclas aos cida- 
íldos: 

Antes i10 decreto dictatorial de 15 tle junho de 1870, em- 
bora uma ou outra vez as carIlaras peticionassern sobre ussum- 
ptos politicos, nunca llies foi reconliccido Lal direito pelos po- 
deres superiores do estado, por sc ciitcndcr que a garantia 
da  carta só se referia aos cidadáos, e liao as corporaçóes, que 
derivando a sua existencia da lei, não podiam ter outra com- 
petencia nem praticar outros actos, ou deliberar sobre outros 
assumptos alem dos que por lei Ilies estavam commettidos; 
c por não haver lei algurna que altribuisse ás camaras tal 
direito. 

Com a publicação do decreto citado, de 15 de junho de 1 870, 
que  garariliu ás municipalidades e a todas as pessoas moraes, 
como aos inilividuos o direito de peticionar e representar so- 
bre quaescluer assumplos dc intere-sse publico, foi substituido 



ao anterior regimen o crcado por este diploma e,  portanto, a s  
camaras ficaram tendo o direito de petiião em todos os as- 
sumptcs que respeitasscm ao interesse publico, embora fos- 
sem allieios aos iritercsses da administragão (10 rnunicipio. 

Veiu, depois, o codipo de 1 858, o qual, como j& dissemos 
na questão antccedcnte, guardando inteiro silcncio sobre o 
assumpto, ao designar as Iaculdades c attribuiçõcs (Ias cama- 
ras apenas lhes da competcncia para emittir votos consullivo-, 
quando Ilies sejam petlidos pela auctoricladc atlrninistraliva o ~ t  

pela junta geral do districto, si) com relação aos assutnptos 
de  interesse publico a respeito dc que forem consultadas. 

A lelra cla nova lei auctorisa, portanto, a sugpor que o de- 
crcto dc  1870 ficou revogado por incompativel e repugnante 
com ciisposirdo do cotligo no artigo 1115." citiitlo. 

Não se tem, porém, assim entendido, em vista tlo que se 
passou na sessão da ciiinara clos deputados eril quc se tliscu- 
tiu a inateria. N'esçn srssáo o rninislro do reino, auctor da 
proposta, depois dc declarar: quc na sua opiniáo as camaras 
são corpos ailministratiros, e nào corpos polilicoç; que o seti 
mandato llies foi dado para administrar os ncgocios dc inte- 
resse local, t: náo para intervir na politica geral; que a esco- 
lha dos eleitores na formação tlo corpo caniarario tem por 
funtlnrnento a coníian~a quc inspira a capacidatle moral tloi 
elcitos, c não a que exige a uniformidade de opi~iido politic.<i 
enírc uns e outros; que os vercadores podem, corno siniplc-- 
cidadãos, peticionar o que eiitenderem conveiiicntc aos into- 
rcsscs publicos geraes do paiz, mas que, não tendo rettelitli, 
podcres para isso na eleição que lhes conferiu o mandato. 
não devcm fazel-o, erii noinc do municipio, porclue de con- 
trario náo sO pcticionam em nome de quem nao Iheç dcu po- 
deres para lanto, mas pOtle (lar-se o caso de o fdzercm cori- 
tra a propria opinião d'aquel\es em nome de  quem peticio- 
nam, accresccntou : 

Eu não elegi as camaras para represcntarcm cm meu no- 
ine, por isso que eu  posso representar; elegi-as para admi- 
nistrar, o quc e u  não posso fazer. 

((Urna vez, porém, que esse direito estíi concedido ás ca- 
maras, não hei de scr eu que concorra para cliie d'elle sejam 
privadas N. 

N'este sentido foi votada a proposta, e com e s c  funda- 

1 O ministro do reiiio Antonio Rodrigues Sampaio, na scssáo dc 23 
de j.iiiciro da 1877. Diario ilas scssücs dc 1877, pag. iS7.  
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menlo se tcni enlendido que a disposição cio novo codigo não 
prejutlicou a do decreto de  1870, que conferiu as camaras o 
tlíreito de petisão. 

6 - 1C'o s e ~ v i c o  clo vecenseamento e vec~*zlta~nenío militar: 
-Proceder, nas epochas legaes, ao recenseamento para 

o serviço niilitar c10 exercito e da  armada de todos os mance- 
IJOS, sc-rn cscepção alguma, domiciliaclos nos seus respectivos 
concellios, que tiverem vinte annos completes no dia 1 . O  de 
revereiro c10 anno a que o recenseamento respeila, e bem as- 
sim todos os que no mesmo dia tiverem mais de vinte e um, 
mas não liouverem completado vinte e dois annos de  idade, 
I: qiic por dolo, culpa ou omissão deixaram de ser recensea- 
!os lia primeira idade (vinle a vinte e um annoa), nos termos 

tlo ;ii.li$o 12.O da lei de 27 de julho de  1855, e 14.' da de  4 
de  junho tle 1859. 

Em Lisboa e Porto este serviro não compete as camaras 
municipaes, mas i s  commissões dos bairros designadas no 
artigo 15.O da lei cle 27 dc julho de 1835. 

(Leis de ?7 de jullio d c  1853. k 1 1 ~  jriii!io dc 18ri9, 1 de jullio dc ISF?, 
e 22 tle fevereiro do 1876 e regularriciito de 28 de janeiro de 1850.) 

- P~iblicar o recenseamento, depois tlc concluido, fazendo 
extraliir copias aiillienlicas d'elle, e mandando-as affixar até 
ao dia 8 de iniio, ria porla da igreja de  cada uma das fregue- 
zias na parte que  lhe respeitar, e tendo patentes nos respe- 
ctivos paços do concell~o, os cadernos do recenseamento, du- 
rante todo o niez de  maio, para serem examinados pelas par- 
tes interessadas, as quaes podem tirar d'elles copia e fazel-as 
aulhenticar por quaesquer oíilciaes publicos. 

-Receber as reclamações quc Ities forem aprescntadas 
contra a indevida inscripção ou omissão de  alpum mancebo 
no recenseamento, ou contra o modo por que no mesmo re- 
conseamen to estiverem tlesignaclas as circumstancias dos re- 
censeados; informal-as, salisTazendo aos quesitos formulados 
na portaria circular do ministerio do reino de  28 de março 
de 187 1 ,  publicada na Colleccão rle legislncu'o a pag. 13 1; e 
remettel-as, por intermedio do sei1 presidente, aos adminis- 
tradores dc concelho ou bairro, a fim de que estes ma@- 
trados possam, por sua vez, informal-as e envial-as ao ~ u i z  
de  direito da comarca até ao dia 22 de junho seguinte. - 
(Dccr. de 98 de janeiro de 1879, art. 12.0 e 13.0, c lei de 21 de maio de 
1884, art. 16.') e 5 un.) 



- l'roceder a sub-clivisào dos contingentes clc rccrutas nos 
tcrmos preceituados no decreto de 25 de agosto de 1881. - 
(Vejam-se sobrc esta materin os artigos Donticilio e Receilsearnento e re- 
~ ~ t ~ z i t c o ~ t c r i l o  ~tlílitar.) 

7 - Ein matericc eleitoral: 
-Designar, com approvação da  junta geral do districto, 

o numero de assembléas eleitoraes que deve haver em cada 
concelho para as eleições dos corpos administrativos.- (cod 
âdr~l., art. 275.0 c 5s.) -Veja-se o FOI. I d'esta obra, a pag. 338. 

- Auxiliar as commissões do rccenseamenlo politico, for- 
ricccn(lo-lhes os empregados da sua secretaria que estas lhes 
ic.quisitarem e ellas possam dispensar do seu cspctliente,or- 
diiiario, e pagando tanto a estes, como aos cla atlministração 
cio concelho, que forem occupados no serviro cla rcvis.20 an- 
ri1131 do recenseamento, as gratificações que llies forem arbi- 
trdtlas pelas referidas C O ~ ~ ~ S S Õ ~ S .  - (Decr. de 30 dc setembro 
de 1853, art. 26.0, 8 1.0) 

- Guardar no seu archivo os livrns oriiinaes do rpcensea- 
niento clepois de  concluido, as actas (Ias sess6es da commis- 
siio, e as listas que esta tiver feilo alfisar, nos termos le- 
@CS. - (Cit. decr., art. 37.0, 1.0) 

-Enviar ao respectivo governador civil, até ao fim c10 mez 
tle jullio de cada anno, uma copia autlientica do recensea- 
mcrilo eleitoral do seu concelho. - (L. da 21 de innio de 1885, 
art. 35.0) 

8 - No swvico tle viar80 pwl~licn,: 
Alem das funcções que lhes são nttribuidas pela lei de  G de 

junho de 1864 e artigo 103.", n." 6 . O  do codigo adininistrati- 
vo, quanto á viação municipal, compete-lhes o cuiilaclo da 
copservação e policia das estradas de primeira o rd~~i r i  ou 
reaes, quando o governo lhes haja commettido esse encargo 
nos termos das leis, como ja fica notado a pag. 194 do pre- 
sente volume. 

9 -No serviço clc instmcgdo popular: 
Satisfazer aos encargos e exercer as attribuições que n'esle 

ramo de serviço publico lhes são incumbidas pelas leis de  2 
de maio d e  1878 e i 1  de  junho de 1880, tendo em vista as 



portarias de 6, 0, i 3 e 2 1 de dezembro de  1880, e (le i 9  d c  
abril e 8 de  agosto de  188 i ,  que as esplicararn, o decreto 
regulamentar de  28 de julho do mesmo anno, que regula a 
execuçáo das referidas Icis, c a portaria dc 21 de outul~ro tle 
1881, onde sc ileçignani quaes as despezas obrigatorias c in- 
addiaveis tla instrucyào primaria, a cargo das camaras, c (1;: 
que opporlunamente nos occupâmos no artigo Instr~ic,;ci~~ j l i  i 

marin. 

1 O - 15m t l i~c~.sos  outros scrvl;cos: 
- b!andar lavrar os registos clas descobertas de minas, si- 

tuadas no seu tcrritorio, que Ihes forem requeridos nos lei- 
mOS IegaCs. - (Decr. de 31 de dezembro de 1852, art. 42.0, de 9 ( 1 ~  

dezcinliro de 1853, ait. 39.0, e de 13 de agosto de 1862, art. 1.0) 

- Xlandar reduzir a auto as declarações quc perante cllns 
forem compelentemcnte feitas, nos termos do artigo 18.Vlo 
cocligo civil, pelos Ellios de  pae estrangeiro, nascidos no rei- 
no, por si, sendo j i  maiores ou emancipados, ou por seus paes 
ou lutores, senclo menores, de que querem ser cidadàos por- 
luguczes, e bem assim as novas declarações fcitas pelos me- 
nores, quando ciiegados a maioridade, para reclamar a decla- 
raçáo, que, duranle a sua mcnoridacle, l-iouver sido feita por 
seus paes ou tutores. - (Cod. civ., art. 18.0, n . O S  2.0 e 3.0 e s$ i.* 
e 2:) 

Em qualquer dos casos, que ficam intlicados, tanto sobrc o 
registo da clescoberla de minas, como sobre o das declnragóes 
da nacionalidade que querem seguir os íillios dc  estrangeiros 
nascidos cin L)ortugal, ou sobre o de reclamacão contra essas 
declaraçúes feitas, durantc a menoridade dos intcrcss;iilo;, a.: 
carnaras são apenas cstaçfies encarregadas de registar os fii- 
ctos quc Ilies são declarados e não tEem compclencia liara 
apreciar a sua veracidade, riciii julgar (Ia sua procetlenciu c 
legitimidade, porque náo lia lei que Ili'a attribua, c porque 
essas funcções pertencem aos trihunaes perante qriern se 
pretenda fazer valer os direitos resultantes de  taes actos, 
quando valitla e legalmente praticados. 

Não podem, portanto, as camaras recusar-se ao registo das 
declaraçõcs, feitas perante ellas por pessoa cornpetentc, sobre 
qualquer dos factos quc ficam intlicados, mas esse registo não 
importa o reconlieciinento do direito que d'elle p6de tlcri- 
tar-se para os interessaclos, nem prejudica a liberdadr de 



acgáo das auctoridades, para duvidar cla siia Icgilimicladc, e 
promover a sua annullaçáo ante os tribunaes e pelos meios 
compelen 1 6 .  

- Porncccr os livros e satisfazer as despezas do expediente 
110 registo civil. - (Cod. adm., art. 127.0, n . O  16:e decr. de 28 de no- 
\ c'iiibro de 1878, art. 5.0) 

-Pagar as dcçpezas que se fizerem com a reforma do mes- 
mo ~egis to ,  quando esta for occasionada por forra maior ou 
42350 f0r t~i t0 .  - (Cit. decr., art. 48.0) 

- I'arlicipar aos governadores civis a nomeação dos seus 
' ,~cr iváes ,  indicando a data em que esta foi feita, e os nume- 
r(].; clo Biario (10 goz'emzo em que Iiouverem sido publicados 
os ;inriuncios do concurso para o provimento do 1ogar.- (Decr. 
tlc 6 dc jullio cle 1858, art. 20.0, e P. de 12 de fevereiro de 1879.) 

-- Escrcer, no s c r ~ i f o  de pesos e medidas, as funcçõ.es que 
:rs leis e regulamentos d e  administração lhes commettem, e 
ficam indicadas no artigo Afilanle?llv, a pay. 104 e seguintes 
do volume I d'esta obra. 

-Fornecer casa e mobilia para os tribunaes e repartiçóes 
publiras, cujas attribuiçócs ou jurisdicgão são circumscriptas 
pcla arca do municipio. - (Cod. adm., nit. 1Si.0, n.O 1:) 

(Vejs.se na sequencia d'este artiso, o capitulo 111, seccáo 11, que se 
inscreve Da despeza.) 

- Gralificar os s c r ~ i ç o s  dos facultativos que dos concellios 
vizinlios foiclm cliamados pela auctoridade, por motivo de  in- 
tcresse publico, quando na localidade os náo liaja e as cama- 
ras não tiverem estabelecido parlidos. - (Decr. de 3 de dczem- 
bro de 1868, art. 18.0 § 3.0) 

- Gratificar os sub-delegados de saucle pelos seus serviços 
em caso de epidemia. - (Cit. decr., art. 19.0) 

-Designar os terrenos em que clevcm estabelecer-se ce- 
rniterios municipaes, fixar o numero doa que deve liaver no 
conccllio, e proc*eder a sua construcção e conservaçáo nos 
termos das leis respectivas. 

(Decr. de ?i de seteiiiliio de 18:3J, nit. 6.0 e I? ." ,  tlc: 8 de outuhro c10 
mesmo anno, art. 1.0, Instruccúes do antigo conselho dz snude pttblica do 
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reino, de 1 de agosto tle 1863, disp. II, e cod. adrii., art. 1 0 3 . O ,  n: 27.0, 
e 127.0, n." 18.0) 

-- Desigiiar nos mesmos cemilerios os espaços de  terreno 
sufficientes para alii serein inliurnados os cadaveres das pes- 
soas fallecidas, fóra do grcmio da  religião catholica, ou que 
forem 1)rivaclas de sepultura ccclesiastica. - (PP. de Ir dc de- 
zembro de 1866, 17 de novembro dc 1868 e 28 de janeiro de 1872.) 

sec~.To iv 

Attribuiçòes especiaes do presidente d a  camara  

BUMMARIO 

1 -Com ctencia para a cxecu~ão das <Iclibcracc?cs cnrnararias. 
2-cqn~içecs necessarias para que os de1ilrr;iciiis camarariar sejam 

cscquiveis. 
3 -Iri~~ict:ões de (liir i: cxpccialmcntc encarregado: 

I ." I'iil)lica~ào dr posturas; 
2." I'olicia niunicipal: 
3.0 I'roi~osta do orcaniento; 
4." O~(I~iiamci~to chs clesperas; 
5." Insliccgão cin coiitaliilitln~le municipal; . 
G . O  Coiiscrvacào c atlmiiiislrac~io tlas [iro[)rictlades do conccllio; 
7.0 Actos tle áccIuisisio, alit~ii:~c,io, ti~aiis:ic~lo e simithantes por 

parte do municipio; 
8.0 l(c~)rescntacáo (10 coriscllio eni juizo; 
!).O 1risl)ccçGo tlos egtabclccin~ciitos iiiuiiici~)acs; 
10." Correslioiideiicia coin as iiiicloritladcs; 
1 I .O \-igilaiicia soljrc O t!eser11l1~1111o (10s empregados municiljaes; 
I?." I<xi)ctlicntc. 

I)c,rtciicc-llie inais : 
( i )  1)irigir n discussá~. regiilnr a Or(lcrn tlos trabalhos nas sess-5cs !h 

caniarn. c tonlar as ~)rovidcricias iicccssarias ],ara que a corporagao na@ 
scja gerliirbatla. 

Termos em cluc o admiiiistra~1or do coiiccllio póde intervir n'cs 
ses aitos. 

b) Convocar a carnarn para as sessõos extraordinarias. 
Qual a rcs1)oiisabilidailc tlo [iresidente ( uc deixar dc fazcr a con- 

rocac5o quando IIic for rcqucritla ],ela auctoritadc ou por dois dos \-o- 
gaes da camara. 

c) I'rcsidir ás vistorias tln c3:liiiarn c tleferir juramento aos peritos. 
dl Fazer parte tla juiita tli.ztrií~l;il iIr cniidc. 
e)  E da commissáo admiiiislr:iii\~:i i 1 ; ~  t~;iiit:ia tlistriclal ou comarcã. 
f )  Fazer as vezes do admiiiiaiiailur do coiicellio (cm que caso). 
Alem d'isto intcrrcm : 

1.0 Nos ~i roccsos  dc coriccssrio tlc licenca para fundação tle es- 
labelccii~icntos insalubres. iiicniniiiotlos oii ~icrigÕsos; 

2 Em rnatcria clcitornl: . ~ -  

:{.O So SCL.T~(;B ( 1 0  rrfiistÓciviI; 
4.0 So scri'ico tln rccrutaiiicnlo iililitar. 

Qucstóes re1atiy;is a clci-áo (Ia ~)resiilciicia c ao direito de a csercer: 
1 .:L 60 caso tlc cmpatc tia cleicáo tlo presiclerite e vire-pre- 

sidcntc (1ii caniara, tlcveri condtlcrar-se eleito o mais vellio 
(10s vogaes votatlos, o11 tleverii iepctir-se a votaqlo rins Scs- 
sõcs seguintes, ate que algiini tlosvereadores obtcnlia a maio- 
ria absoluta dos votos presentcs? 



2: No caso cle fallecer o ~iresitlrnte, tlevera a sua faltn ser 
prccncliic!a pclo vice-l)resitlciilc, ou ilevcra proceder-sc a elci- 
çj? ílc riovo presidente? 

3 :  .\os casos em que o presidente da camara seja noiiicatlo 
para o çdrgo tlc governador civil substituto, 11erdcia ellc, por 
essc facto, o seu logar na ve rea~ io?  

i -Ao presidente da camara compete, em geral, a execu- 
siío das deliberações tomadas pelo corpo a que preside, com 
sujeição i aucloridade cl'elle e sem prcjuizo da respondalili- 
clade solidaria dos vereadores. - (Coci. adm., art. 108.0) 

2 - As deliberaçoes camararias, para serem exequivcis, 
precisam de ser tomadas em sessáo a pluralitlade dc ~ o t o s  
dos vogaes presentes, estando o corpo municipal constituido 
c m  maioria, e veriGcando-se n'ellas as sc~u in tes  condi- 
fões : 

-Que o objeclo sobre que recáiam seja da competencia 
(Ias camaras; 

-@uc scndn lomadas cm sessáo ordiiiaria, esta tenlia lo- 
$ar em algum dos dias e no local para cllas clcsignados; 

--Que sendo-o em sessáo extraorclinaria, o assumpto (!,L 
tlclibcragáo tenlia sido declarado na convocação; 

--Que o sejjem dentro do intcrvallo de tempo coinprcheri- 
tlitlo enlre a abertura c o encerramento tla sessáo; 

-Que não sejam oppostas as leis e regiilarncntos dc admi- 
iiiatraçáo publica; 
- Que o vencimenlo se faça por meio de volação nominal. 

\os casos, porém, em que a votasáo envolva aprecia~ão do 
r::crito ou demcrito de qualquer pessoa, deve ser feila por es- 
1.1 i!tiiiio secreto. 

Nas votasòes nominaes, quando haja empate, o presidente 
tcrii v010 de qualidade. 

Nas que se fizerem por escrutinio secreto, verificado o em- 
pate, deve adiar-se a ~ o t a ç á o  para a sessão ou sessões irn- 
niediatas, e repetir-se o aclo a16 se obter vencimento. 

-Que carecendo, nos lermos das leis, de  confirmasão tu- 
telar, esla Ilie haja sido concedida. 

Dadas estas circumstancias as delibcraçõcs das camaras são 
exequiveis, e o respectivo presidcntc pcide e deve (lar-ltics 
8Xecuçã0. - (Coù. adln., art. 29 O, 26.0, 28.0, 55 !.<I c 2: c art. 3:i.o e 
seus numeros.) 

3 -Alem d'esta competencia geral do presidente da cama- 
ra, 6 elle especialnientc encarregado: 



1 .O Da publicação das posturas e regulamentos municipaes 
e de quaesquer outras resoluções e avisos. 

2." Da policia municipal, na conformidade das leis, regu- 
lamentos e posturas, 

No exercicio d'esla attribuição cumpre-llie velar pela exe- 
cução e observancia das posturas, e é competerite para en- 
coimar os transgressores d'ellas, e para accusar as coimas 
em juizo. 

3 . O  Da proposta do orgamerito municipal. 
Ho desempenlio d'esta altribuicão cumpre-lhe observar as 

regras estabelecidas para a organisação d'estes documenlos, 
e que são indicadas no capilulo 111, secção III d'este artigo. 

4 . O  Do ordenarnento das despezas, na conformidade do or- 
~amento .  

Esta disposirào esta repetida no artigo 1 3 5 . O  do codigo, 
onde de  novo se declara que compete ao presidente da ca- 
mara ordenar lodos os pagamentos, que liajarn de fazer-se por 
conta tlo municipio. 

O principio dominante n'esta materia é que nenhum paga- 
mento póde ser ordenado sem estar previamente auctorisado 
em orçamento. 

As proprias verbas de  despeza, correspondentes a execu- 
ção das ddiberacões camararias, que são exequiveis por sua 
propria força e seni dcpcndcncia de  approvaçào ou confirma- 
são tutelar, não podem ser pagas, scni quc hajam sido inscri- 
ptas em orâamento approvado competentemente. 

A junta geral ou a sua commissão executiva não tCem di- 
reito a recusar a. approva~ão a tacs verbas de despeza, e 
quando a recusem, as caniaras ttern funtlamerito legal para 
recorrer aos tril~unaes do c~ontencioso administrativo, petlin- 
do-llies a repaiafão dcvitla ao seu direi10 offendido, mas em- 
quanto a ap1)rovarão não for dada pelo corpo tulelar, ou a 
reparasao i i io  for concedida pelos tiibunaes do contencioso, 
nenhum paparnento pUde ser ordcnado nem feito, porque a 
lei da despeza 6 o orçarnento, e qualquer pagamento, que n5o 
esteja n'ellc aiictorisado, 6 um acto illegal, e não póde ser 
abonado pelo tribiinal incumbido de tomar as contas da  ge- 
rencia do rnunicipio. 

Cumpre, portanto, ter em vista o principio fundamenlal em 
materia de gerencia (10s dinheiros e fazenda do rnunicipio, que 
indicâmos, para cvilar responsabilidades que podem ser pe- 
nosas. 

Acharido-se as verbas auctorisadas e liquidadas regular- 
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mente, não p6de o presidente da camara recusar-se a orde- 
nar o seu pagamento, e recusando-se, a commissão executiva 
da  junta geral do districto tem direito a ordenal-o. 

A ordem da commissão tem n'este caso os mesmos effeitos, 
que teria o mandado do presidente, e o tliesoureiro do con- 
celho é obrigado a satisfazel-a, sob sua responsabilitlade, pe- 
los seus bens e pelos do seu fiador. Alem d'isso tem força exe- 
cutiva. (Codigo citado, artigo 136.' e 83.) Pode, portanto, in- 
slaurar-se por meio d'ella a competente cxecuçáo contra os 
responsaveis pelo seu papamcnto. 

Tanto os mandados do presitlentc, como as ordens da com- 
rnissào, sO deveni ser passados em favor das pessoas a quem 
o pagamenlo for devido, e este sU p6de legalmente fazer-se 
as proprias pessoas em favor dc quem foi ordenado, ou as 
c[ue legitimamente a s  representem. 

A inobservancia d'esta regra importa a illegalidaile do pa- 
gamento e a responsabilidade dc quem o ordenou, ou de quem 
o realisou, conforme o caso for; pois que, rios termos de  di- 
reito, o pagamento feito a terceiro não extingue a obrigação 
do devedor, salvos os casos em que assim tenha sido estipu- 
lado ou consentido pelo credor, ou em que a lei assim o de- 
terminar. - (Cod. civ., art. 7k9.u) 

O presidente da camara não deve, sob sua responsabilida- 
de, ordenar o pagamento de alguma despeza sem que Ilie se- 
,iam presentes os documentos que a comprovem. -(Cod. adrn., 
urt. 137.0) 

Em qualquer das hypotheses em que o pagamento se or- 
dene ou verifique f6ra das condig6es legacs, a camara, ao de- 
liberar sobre a conta que o presidente Ilie eleve apresentar 
com relação a cada exercicio findo, pbtle recusar a sua appro- 
vação a esses actos para salvar a sua responsabilidarle, e in- 
~lividualisal-a na pessoa do presidente, em harmonia com o 
disposto no § unico do artigo 145.' do codigo adminislra- 
tivo. 

(Veja-se 110 volume I o artigo Alcances, e na sequencia do presente ar- 
tigo o capitulo 111, secçao xv, que se inscreve Da contabilidade munici- 
pal.) 

5." Da inspecção da contabilidade municipal. 
6." Ila conservação e administrasão das propriedades do 

concellio. 



Esta faculdade do presidente não p0de deixar de conside- 
rar-se sul~ordinada, no seu exereicio, a auctoridade da cama- 
ra, a qucrn compete, como administradora e promotora dos 
interesses municipaes, administrar lodos os bens e estabeleci- 
mentos do concelho. - (Art. 103.0, n.O 1.0 do cod. adm.) 

7.' De eli'eituar todos os actos de acquisigão, alienação, 
transacçáo, arrendamento, arrematação e similliantes para os 
quaes se ache devidamente auctorisado pela camara, e de  as- 
signar as compelerites escripturas e obrigações. 

8.' De representar o concellio em juizo, ou seja como au- 
ctor ou como 1.6~.  

Com respeito ao exercicio d'csta attribuigâo, veja-se o que 
i:screvemos na secgáo I, n.O I U  i10 presente capitulo a pag. 
208 e 209. 

Sobre o que atii rliscemos relativamente á escolha do pro- 
curador forense, cumpre notar que o decreto sobre consulta 
do supremo tribunal arlmiriislrativo dc 2 1 de jilllio de 187G, 
Bia~ io  do govel-no n.' 223, .cstabelecenrlo o principio de que 
as camaras municipaes podem, a qualqiier tempo, revogar o 
mandato que liajam conferido a procurador forense nos rnes- 
inos termos e com a mesma liberdade que compete a qual- 
quer citladáo no goso dos seus direitos civis, reconhecc im- 
plicitamentc que a constituição, e portanto a escolha do pro- 
curador, (5: aclo da camara e nâo do presidente. 

Apesar il'isso, mantemos a opinião, que emittimos em favor 
cla competcncia d'estc ultimo, por eritcndermos que tal esco- 
lha e nomeagão são actos consequentcs da qiialidade de re- 
presentante do municipio, que a lei lhe altribue, perante os 
tribunaes. 

9.O Da inspecção de todos os estabelecimentos municipaes. 
1 0 . O  De corresponder-se com as auctoridades a quem a ca- 

mara tiver dc dirigir-se, e regular os traballios cla secretaria. 

(Sobre o inodo por que deve sei. assigiiada a correspoiidencia das ca- 
marns, veja-se o que disseri~os no artigo ilssigicalzlra, a pag. 399 do vo- 
iuiiic I.) 

1 1 . O  I)e vigiar no modo por que os diversos empregados 
municipaes deseinperiliam as suas obrigações. 

12 ."c todo o expediente necessario para a regularidade 
dos traballios da camara municipal n para a execução das re- 
soluções legaes da mesma camara, a qual deve dar conta dos 
actos da sua gerencia. - (Cod. adm., art. 109.0) 



As faculdades e attribuições esecutivas do presidente da 
camara não ficam prejudicadas pelo facto tlc este corpo admi- 
nistrativo haver dividitlo os seus trabalhos pelo:, rcspeclivos 
vereadores, como lhe permitte o artigo i 10.' ilo codigo. - 
(Cit. art. l l O . O ,  '$ un.) 

Alem das attribuiçDes especiaes, que ficam indicadas, com- 
pete mais ao presidente da camara: 

u) Dirigir as discussões, regular a ordem dos trabalhos nas 
sessões a que presidir, e tomar as providencias necessarins 
para que se não perturbe a corporação no exercicio das suas 
~ U D C Ç ~ ~ S .  -- (Cit. cod., art. 30.0) 

Ao administrador do concelho não 6 licilo intrometter-se 
em qualquer d'esses assumptos, a não ser, requerendo na ses- 
são o que julgar a bem do serriyo, rccorrcndo para o conselho 
clc tlistriclo rio caso tlc indcierimento, e prestando ao presi- 
(lente da camara o aiisilio quc elle Ilic requisitar, quando na 
sala das sessões a ordern publica seja perturbada, ou a aucto- 
ridade do presidciiic: iiáo íi)r ilevidamcnte respeitada. 

Tudo o mais qiic: o atlrrii~iislrador do concelho pretender fa- 
zcr ou fizer para inipor a sua auctoridade na sala das sessões 
cin presença da vcrcayão e contra ellu ou contra as suas de- 
liberações, 6 illegal. -(I>. de 38 de maio de 1881.) 

L) Con.i70car o corpo a que preside para sessão extraordina- 
ria, sempre que o julgue qeccssario oii lho seja requisitado 
pela auctoridade administrativa ou por dois vogaes da  res- 
pectiva corporação. 

Na convocatoria deve declarar o negocio ou negocios, que 
t6em de ser tratados na sessão Cxtraordinaria. - (Cit. cod., art. 
33.0 r 58 1.0 e 2.0) 

Como é uma das suas attribuiçõcs corresponder-se com to- 
ilns as auctoridades a quem a camara tem dc dirigir-se (arti- 
go 109.O, na0 10."j, e como a lei confere aoh aclininislratlores 
cle concelho o direi10 de assistir a lorlas as 3cssòes (Ia carnara 
(artigo 101 .O), e esle magistrado não phde usar tl'esse direito 
nas sessões exlraordinarias de cuja celebrasZo não tiver co- 
nhtlcirncnto, cumpre fazer-lhe olticialmente a competente com- 
miinicaçfio do dia e hora em que lia de celebrar-se a sessão 
extraorclinaria, que liouver convocado, indicando-lhe ao mes- 
mo tempo quaes os negocios que n'ella hão de tratar-se. 



Qzlal 6 n responsabilidn(1e tlo presidente, se 
12Z0 fizo. ( I  concocclpio qi'c lltc {;_ir ~.cqlic~-ida 
pvltc ~rr~c.i~~ric/cr~?c ~ ~ ~ ~ b l i c a ,  o z ~ p o r  dois dos vo- 
gctcs tlcl c(i,)znrtc, lios tervios tia lei? 

PÍo pi'iineiro caso, parece-nos que 1lie cabe a penaliclade do 
artigo 188.' do codigo penal, por Iiaver na falta de convoca- 
cào uina desobediencia. ás ordens Iegacs da aucloriclade. 

No segundo, não teinos disposicio de lei quc imponha res- 
ponsabilidade alguma. 

N'estc, segundo caso lia uma vercladeira lacuna da lei, que 
deveria supprir-se, ou por meio de responsabilidade penal, 
imposta ao presidente, ou por meio dc providencia quc atlri- 
ùua i auctoridadc administrativa, como fiscal e promotora da 
execu~, io  da lei, a facultiade de fazer a convocaçáo a que o 
presidente se recuse. I)e contrario a realidade do direito con- 
ferido aos uogaes dos corpos administrativos, fica tlependente 
do arbitrio dos presidentes que o podem inutilisar irrespon- 
savelmcnte, sempre que o interesse ou o capriclio a isso os 
determine. 

c) Presidir as vistorias ordenadas pela camara e deferir ju- 
ramento aos peritos ou avaliadorcs que n'ellas tenham de in- 
tervir. 

d) Fazer parte, como ~ o g a l  nato, da  junta districtal de sau- 
de. - (Deci.. tle :I de dczernhro de 1868, art. 13.0) 

e) Fazer parte, como vogal natq, cla commisc~Zo administra- 
tiva das cadeias districtaes ou comarcás, conforme a cabeça 
do concelho for sede tle districto ou simplesmente s6de de  co- 
marca. - (L. de 1 de jullio de 1807, nrt. 57.0) 

f )  Fazer a s  vezes do admiriistrador do concelho, no caso de 
ausencia ou impedimento sirnultaneo d'esse magistrado e do 
seu substituto, e emquanto o governador civil náo nomeia 
quem interinamente o substitua. -(Cocl. adin., art. 101.0) 

Emquanto exercer esse cargo não póde exercer o de  verea- 
dor c portanto o de presidente.- (Cit. art. 8 un.) 

Se, durante o exercicio das funcções de administrador do 
concelho, cliegar o dia em que a nova camara deve tomar 
posse e esta effcctivainente a tomar, o antigo presidente dei- 
xa, por esse facto, de o ser, e consequentemente cessa a sua 



competencia para conlinuar no esercicio d'aquellas funcções, 
por haver cessado o titulo em virtude do qual a lei o cliamára 
ao desempenlio d'ellas. 

Como a cessaycio da  compctencia só tem logar n'este caso 
pela tomada ilc p o s c  tla nova cailiara, e como emquarito dura 
0 esercicio do c~iryo clc admii~istrnilnr o prcsiclente náo p0de 
cscrcer ;ts f'u11c(Yies de vcreatlor, c. c \  ideri te qiic elle não póde 
1)residir nem tomar parte na SCÇS,~O (,riiriararia em que a nora  
camara ror investida no seu cargo, porque isso importaria o 
exercicio simultaneo d e  funcções, quc a lei declara incompa- 
tiveis, islo 6 ,  o esercicio das funcfões de  vereador antes de 
haver findado o exercicio do cargo de  administrador. 

Alem das attribuicòes quc ficam designadas, conipete-llie 
mais: 

1 . O  Aros p~*ocessos tlc concessZo cle lice?z$ccs para a funda- 
cão de estabelecinzc~ztos i1asn1z~Õre~, incom~izodos ozlpe?.igosos: 

-0ppor-se a concessão das licencas e recorrer, ex officio, 
dos despachos que as concedcrcm.- (Decr. de ?i de outubro de 
1863, art. 1B.0, 5 un.) 

2 . O  Enz mnteria eleiloi.nl: 
-Presidir assembl6a dos quarenta maiores contribuintes 

para a eleição das commissúes de recenseamento eleitoral, e 
propor uma lista de sete cidadáoa cl'entre os recenseados para 
cargos municipaes, para effectivos c outros tantos para sub- 
stitutos, a fim de comporem essas commissões. -(Decr. de 30 
de selciiíbro tlr 1832, nrt. 03.0 e 24.0) 

Em Lisboa e Porlo os presidentes das camaras presidem, 
não s6 á assembl9a dos quarenta maiores contribuintes, em 
ne se elegem as commissões clc secção, mas a dos vogaes 

comiiiissòcs para a elcifáo das commissões de bair- I 

r0. -(L clc 31 de mnio dc 188% art. 29.0) 

3 . O  No registo cicil: 
-Lavrar, escrevendo-os e assignando-os, os termos ile 

abertura c encerramento dos l i ~ r o s  destinados ao rcgislo ci- 
vil, c numerar e rubricar os: mesmos livros cm cada uma das 
suas bliias. - (Reg. de 28 de novembro de 1878, nrt. 8.0) 

Quando por extra17io ou inutilisn~50 de algum d'estcs li- 
vros, eslando ja subçcriptos no todo ou em parte, liaja de  



proceder-se á sua reforma, c esta se faça em rista dos respe 
ctivos duplicados, cuml3re-lhe conferir o novo livro com o an- 
tigo, ou com os duplicatlos, e rubrical-o, se, feita a compe- 
tente convocação das partes interessadas, para no praso de 
tres mezes examinarem a reforma elrectuada e reclamarem 
contra ella, houver decorrido esse praso, scni que se  hajam 
apresentado reclamações. -(Cit .  reg., art. 23.0, $ UIL) 

4.' K m  nlatericc tle recrutanlc~~to militar: 
- I'as~ar guias aos mancebos inscriptos nas listas dos re- 

cruta? cíi'cctivos, que Ili'a solicilarern dentro de cinco dias, 
contados do clomingo, em que se  afixarem as referidas listas, 
para que sc apresantem á junta de  revisiio na cabesa da co 
marca. 

Mandar lavrar autos de infracfão contra os quc não se zpre- 
sentarem n'esse praso, e envial-os ao respectivo agente do 
ministerio publico, acompantiailos das mias  dos mancebos au- 
tu;idos, convenientemcnle preencliidas, como o deveriam ter 
sido para screin entregues aas interessados, s e  se  houvessem 
api'csentaclo a solicital-as, dentro (111s cinco dias seguintes a 
tci.rniiiac.ào do praso desiinado para a apresentação. 

-Fazer cliarnar, tambein dentro dos mesinos cinco dias, 
os siipplentes dos mancebos a que se  referirem os autos de 
infracção. 

-Receber as petições de  recurso contra as decisões pro- 
feridas pelo juiz de  direito so1)re as i.ecl;lma~óes e envial-as, 
ex o/jâcio, ao juiz da respectiva cornarca, para este lhes dar 
o destino legal. -(L. de 21 de maio de 1886, art. 17.0, 5 1.0) 

Questões relativas d eleipio e ao dircz'to a exercer a pl-rsi- 
dencia. 

1.O No caso de empnte lia rleicao do presi- 
dente e vice-presidente da  çnwrara, deverd con- 
siderar-se eleito o w n i s  velho dos vogacs vela- 
dos, o u  clevcrcí, ~.cl~cti?--sc n vota@o nas  sessces 
segl~i?~tes, até que z 6 1 n  dos ve~eadoras  obtenha 
(I. ~na ior ia  absoluta dos votos dos vogaes prc- 
sen tcs ? 

Entendemos que, na hypothese figurada, deve considerar-se 
elcilo o mais velho dos vogaes votados. 

Fundamo-nos para isso em que, tratando-se de  uma eleição 
e não cle uma simples deliberação, a disposição legal que deve 





A phrase da lei é: 
Nus faltas e inzpedintentos perm.anentcs e simzl.ltnneos dos 

pres2denlcs c oicc-presidentes, proceder-se-ha a qzova eleirdo 
pura  os ~espccliuos cargos. - (Art. 13.0, 8 e:) 

Emquanto, pois, se não der a permanencia e sirnzcltanei- 
daclc da falta do presidente e vice-presidente não ha logar a 
nova eleição porque a lei só manda proceder a esse acto na 
hypotlicse em que se verifiquem aquellas duas circumstan- 
cias, e náo se dando ellas, deve a falta do primeiro ser sup- 
prida pelo segundo. 

Parece-nos, portanto, que o julgamento proferido pelo con- 
selho de districto 6 conforme a lei. 

3.' No caso em que o presidente tla crrn~nrc~ 
seja nomeado p a r a  o cargo clc goz.e~-~zc~ílor ci- 
vil swbstituto, perclevd elle, l1or esse facto, o seu 
lagar n a  vcren$cio? 

A Revista de legisla$Bo, I 1 .O amo,  pag. 579, diz que sim, 
fundando-se na disposição (10 artigo 14.Odo codigo atlrninis- 
trativo. 

O Direito, 10.' anno, pag. 544, sustenta que não, cnten- 
ùendo que a eancção do artigo 14.' do codigo náo C: applica- 
vel aos substitutos dos empregados administrativos. 

A nossa opinião é tambem pela negativa, pelo que dissc- 
mos a paç. 362 do vol. I. 

Da fazenda municipal 

Da receita municipal 

I -Como sr  clas<iflcaiii as rcccit~ts tias caniaras. 
> uacs os rcntlinicntos que coii;titueiii receita ordinaria. 
3 - [uaes os que constitii<,ni rcceitr cstraordinaria. 

i --As receitas da camara municipal sáo ordinarias ou ex- 
traordinarias. 

2 - Constituem receita ordinaria: 
1.O Os rendimentos dos hens proprios municipaes. 



I'or bens proprios municipaes entendem-se os que estáo 
iio dominio privado do municipio, e de que este tem o livre 
uso e disposição, com as limita~õe.; estabelecidas nas leis 
ou regulamentos geraes de adminislrayão publica. - (Vt>ja-se 
sobre esla materia o artigo D o n ~ i ~ ~ i o  publlci, J 

2.' Os juros de creditos e de funtlos consolidados perten- 
centes ao municipio. 

3.' Os dividendos de accões de que o municipio for possui- 
dor. 

4 . O  O prodricto ou rendimento de estabelecimentos oli ofi- 
cinas muriicipaes. 

5 . O  As contribuições municipaes. 
Veja-se a este respeito o artigo Contribzlicões rnllnicij~aes. 
6." O producto de multas e outras condemnações que re- 

vertam em proveito do municipio. 
N'esta categoria de receilas entram: 
-O producto das multas por infracções de  posturas. 
-O das que forcm impostas por transgressùes da lei de 27 

de julho de 1853.- (L. de 97 de jullio de 1853, art. 67.0) 
-O das que forem impostas aos vogaes dos corpos admi- 

nistrativos que, sem motivo justificado, deixarem de compa- 
recer ás sessões, ou, estando presentes a ellas, se recusarem 
a votar e a deliberar nos negocios tratados nas sessões a que 
assistam. - (Cod. adm., art. 358.0 e $5.) 

-O das que forem impostas aos vereadores que despen- 
derem dinlieiros do rnunicipio, sem auctorisação ou com ex- 
cesso d'ella. - (Cit. cod., art. 364.0 e ja antes cl'elle a lei de 10 de ju- 
nho de 1813, art. 4.0, 8.) 

-O (Ias que forem impostas aos proprietarios, pela inob- 
servancia ou transgressão das disposiyões do decreto de 3 1 
de dezem1)ro de 18G4, relativamente a construcções ou edi- 
ficações junto da via publica. - (Decr. cit., ait. 59.0) 

-O das que forem impostas pelas lransgressões do regu- 
lamento do registo civil. - (Decr. de 38 de novembro do i878, 
art. 55.0) 

7 . O  As taxas policiaes pelas licenças que a camara conce- 
der. 

(Sobre quaes sejam as licenças, por cuja concessão a ca- 
mara póde exigir taxa policial, veja-se o que dissemos no ca- 
pitulo 11, secfão r, n." 17.' do presente artigo.) 

8 . O  As taxas do serviso clos cemiterios municipaes, e o preço 
da concessão dos terrenos para sepulturas nos mesmos cemi- 
terios. 
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(Veja-se sobre a extensão do direito das camaras n'esta ma- 
teria, o artigo Cemite~ios) . 

9 . O  O producto do aluguer dos terrenos do uso publico mu- 
nicipal para estabelecimentos temporarios de commercio ou 
quaesquer outros. 

(Na fixação do aluguer de taes terrenos, não deve tomar- 
se por base a qualidade e quantidade dos generos que ahi 
se exponham a venda, ou a natureza do estabelecimento que 
ahi se crie, mas sim a supcríicie do terreno occupado. - 
(P. de 1 de jullio de 1871.) 

Deve, portanto, lançar-se uniformemente a mesma taxa, e<- 
tabelecendo um preço unico por cada metro de superficie oc- 
cupada, sem attenção a alguma outra circumstancia. - (prJ. 
de 5 de jiiltio de 1866 e i 2  de agosto de 4868.) 

10." O rendimento das taxas estabelecidas pela aferição dos 
pesos e medidas. 

11 .Vuaesquer outros rendimentos applicados por Icis es- 
peciaes em beneficio dos municipios. - (Cod. adm., art. I i i .O e 
seus nuineros.) 

3 - Constituem receitas extraordinarias : 
1 . O  As heranças, legados e doações; 

2 . O  0s emprestimos; 
3 . O  O producto da alienação de bens; 
4 . O  O produclo de qualquer outra receita accidental. - 

(Çod., art. 112.0 e seus numeros.) 

Da despeza municipal 

i -Como sc classificam as.despezas municipaes. 
2 - Quaes são as obrigatorias. 
( i )  Como deve entender-se a obri(~ac50 das camaras quanto ás despe- 

zas com os tribunaes e outras rel,ar8c6cs publicas. 
(2) Sc as gratiflcaçÕes$or servicos cventuaes prestados ao municiyiq 

entrarão lia categoria de eslicza obrigatoria. 
(3) A alteracão (10s veucimeritos cios enipregatlos municipaes não está . - 

siijeiia a tutela. 
Como se limita a faculdade (Ias camaras a este respeito. 

(4) Recursos de que obrigatoriamente as cainaras devem usar para oc- 
correr aos encargos da instruccáo primaria. 

(5) Indicacões sobre o modo e limites com que (le,vc ser flsatlo o quan- 
lum cle imposto especial, com applicação a esse servico. quc é devido pelo 
municipio. 

(6) Dividas exigiveis, o que s e , i a ~  
Incompetencia do contencioso administrativo para compellir as 



camaras ao rcconhecimento de dividas ou de obdgacões que ellas se re- 
cu1;am a rcconliecer. 

1,irnitaccics rorn que deve ser entendido este principio 
I'refcrciicia tlevitla ao pagamento cl'estas dividas, sobre o tlas me- 

ram~iitc kic ul tativai; 
(7)  I'iigaiiieiito ilas tlivirlas a faz~nda. 
(8) Quotas para as desl~ezas tlo districto: 

liase sobre ue tkcm tlc ser arbitradas. 
3 - Dcspezas facuytativas : 
( 1 ) Quaes são; 
(2) Condiçócs neccssarias liaia ' l ~ i í l  ~ I O S S ~ I I I  ser nttcndidas. 

i -As despezas da caniara municipal são obrigatorias ou 
facultativas. 

2 - Constituem despeza obrigatoria: 
1 .O As despezas com os patos do concelho, tribunaes e ou- 

tras repartiçóes publicas, cujas attrihuiyfies oii jurisdicçáo são 
circumscriptas pela area do municipio. - (~011.  a<lrii.: art. 127.0, 
n . O  1.") 

(1) N'esta ordem de ilespezas devem considerar-se inm- 
prcliendidas as tle rnobilia para os tribunaes de primeira in- 
stancia jutlicial, como no regiinen do codigo de 1842 foi de- 
clarado em portaria dc 24 de março de 1874, collecção, pag. 
36, com fundamento em que a phrase clespeaas c o l i ~  os tl-ibzc- 
nrces, evidentemente compreliende todas as que são neccssa- 
rias, para que os magistrados respectivos ahi possam funccio- 
nar, visto que sem mobilia na casa seria isso impossivel. 

Comprelieiidem-se lambem n'ella as despczas com os iepa- 
ros na casa dos tribunaes e repartiçjes publicas, porque a lei, 
ol)ii:.ando a carnaras municipaes a dar caça em condições ap- 
1 1 1  upi'iatliis para que ellas possam f~inccionar, implicitamente 
obrigou as despezas necessarias para que essas cnndiçóes sc 
manlenliam; e isto ainda mesmo que os edificios sejam do 
estado, porque a concessão d'elles para o serviço dos tribu- 
nacd ou das repartiçòes concelhi'as é um favor que não des- 
obriga as camaras dos encargos, que por lei lhes pertencem.- 
(PP. cfe 23 dc jullio de 1861, Angra, e 27 de julho de 1864, Coini- 
bra.) 

Na obrigação que por este artigo e numero se impõe ás ca- 
maras, não se comprehende a de fornecer casa e rnobilia para 
as audiencias dos juizes ordinarius creados pela lei de 1 G de 
a1)ril de 1874, porque não abrangendo as allribuições e juris 
dic~ão d'esses magistrados toda a area do concelho, não se 
da, a respeito d'elles, a condiçáo cxigida por lei para que tal 
obrigação exista. - (P. de 11 de rnarço de 1880, col., pag. 14.) 



Já antes tla publicação do aciiial codi- admiriistrali~o, e 
quanclo ainda vigorava o de 1842, que nao punlia esta lilili- 
tayáo ao dever das camaras, tinlia siclo declarado que iiãu 112- 

via í'untlamento legal para esigir dos inunicipios o fornecimeiito 
de casa e mobilia para os novos juizes ordinarios, e que por 
isso nào deviam ser attendidas as reclamações que n'esse sen- 
lido fossern dirigidas as camarus. - (P. d e  G d e  iiiaio de 1876.) 

O principio geral n'esta materia e que não podem iinpor-se 
as cdniaras, como despezas obrigatorias, as que as leis liião 
eslabclccem, nem agrava r - se  as que as leis designam, ain- 
1)liarido-as a liypothescs que cllas não compre1~endem.-(i,. de 
11 de  rrinrço de  1880.) 

Da doutrina da  citada portaria de  1880 c da propria plira- 
se da lei deve logicamente concluir-se que as camaras não são 
obrigadas a fornecer casa e mobilia aos tril~unaes de  primeira 
instancia judicial ou repartisão publica, sempre que a area da  
sua juristlicção ou attribuições for superior i. do concelho, em 
que ttem a sua séde, pois que a rasão de decidir da portaria, 
derivada dos termos em que a lei esta concebida, é tão proce- 
dente na hypothese em que a jurisdicsáo do tribunal ou da 
repartição não abranja toda a area do concelho, como na em 
que abranja mais do que essa area, visto que em nenhum dos 
casos se  verifica a condição esijida no artigo 127." n.O 1 . O  cio 
codigo (a de serem as attribuições ou jurisdicção circumscri- 
ptas pela area do concelho) para que se determine a obriga- 
ção da camara. 

Assim, pois, entendemos que a doutrina da  portaria é ap- 
plicavel por identidade de rasão as duas hypotheses e que, em 
qualquer d'ellas, as camaraç tcem direito a recusar-se a satis- 
fação tle tal encargo, quando Ibes seja requisitado, e a recor- 
rer  para os tribunaes do conlencioso administrativo, quando 
a junta geral ou a commissão esecutiva lh'o queira impor, 
usanclo da faculdade que lhe conferc o artigo 13 1.' do codigo 
por considerar a despeza obrigatoria. 

2 . O  Os ordenados e vencimentos clos empregados, e em ge- 
ral as despezas com o serviço municipal. 



(2) As yrnti/?ca$6es p o r  scrvi~os  cventuaes 
p.estados ao  s~runicipio e~ztrnvCo n a  categoria 
de despeza obrignlorict? 

O supremo tribunal administrativo, resolrcndo uma hypo- 
these occorrida no regimen do codigo de 1842, em que se en- 
volvia esta quesláo, julgou que a gratificas50 a um faculta- 
tivo nomeado 1)cla camara para substituir o do partido, que 
se ausentára, não tinha a natureza de despeza obrigatoria e 
não podia conseguintemente a respectiva verba votada pela 
cainara e inscripta no orçamento, para pagar aquelle servifo 
eventual, ser ~ugmentada pelo consellio de districto, como 
corpo tutelar, a esse tempo era, da administrasão muni- 
cipal. - (Decr. de 6 dc dezeinbro de 1889, col., pag. 607.) 

Esta jurisprudencia parece-nos que não pbde ser mantida 
na  vigcncia do codigo actual, attenta a plirase generica com 
que termina este numero 2.' do artigo 127.O, e que não se 
encontrava no codigo anterior. 

Despesas co11z o serviço mu~zicipul comprehende tanto as  
que houverem de fazer-se com os serviços ordinarios, como 
as  que provierem de serviços eventuaes, pois que onde a lei 
não distingue, não é permittido ao executor d'ella fazer dis- 
tincções. 

Entendemos, portanto, que apesar da doutrina conslante 
do decreto cilado, as gratiljcafões por serviços eventuaes 
prestados ao municipio Icem a natureza de despezas obri- 
gatorias. 

3.O A assignatura da folha oficial do governo; 
4.O A tlespeza com o recenseamento da populacão; 
5.O A despeza dos registos que estiverem a cargo do mu- 

nicipio; 
6 . O  A despeza da policia e segurança publica do conce- 

1110. 
N'esta ordem de despezas comprehende-se a que houver 

a fazer com a limpeza, desobstrucfão e mellioramentos dos 
rios não navegaveis nem fluctuaveis, ribeiros, canaes e val- 
las que pelas cheias ou infiltrações damnifiquem os tcrrenos 
marginaes, ou que pelos embaraços na corrente ou falta de  
limpeza prejudiquem a saude publica; pois que a policia so- 
bre o regimen das aguas communs municipaes está a cargo 
das camaras pelo artigo 104.", n.O" .O e C." do codigo atimi- 
nistrativo. 



D'esta regra exceptuam-se, porem, as obras de limpeza, 
desobstrucção e mellioramentos que houvcr n fazer nas refe- 
ridas correntes, em e~eciição da  lei de 1 de julho de 1867 e 
das providencias annesas para a estincção cios pantanos e ar- 
rozaes, quando taes obras Iiajam sido approvadas pelo gover- 
no, porque essas estáo a cargo do estado. 

O decreto de  3 i de  dezembro de 186 i, artigo 3.O, n.O 4 . O ,  

determina: ((que ao governo, pelo ministerio das obras publi- 
cas, compete prover ao mellioramento e policia dos portcs de 
mtir, rios navegaveis e fluctuareis, e A construcção, co9ase~vn- 
ç17o c l)olicicc dos cannes e vallas, e a de portos arlificiaes c do- 
cas. Com fundamento n'esta disposição, a camara municipal de 
Belem pretendeu recusar-se, em 1865, a limpeza do caneiro 
tlc I\lcaritara, entendendo que isso era  encargo que, por effeito 
do citado decreto, ficou pertencendo ao estado. O governo, 
pordm, em portaria de 13 de outubro do mesmo anno de 1865, 
declarou que a disposição do invocado artigo 3.O do decreto 
de  3 1 de dezembro d e  1864, não tinlia applicação alguma a 
liypotlieçe, e que a limpeza do caneiro era, como d'antes, en- 
cargo do municipio. 

7.O A retribuiçáo dos partidos municipaeq, n dos funrcio- 
narios e empregados adminislrativos e o pagamenlo das des- 
pezas do serviço administrativo. 

N'esta categoria tle despezas entram as gratificações ou ven- 
cimentos do administrador do concelho e os dos empregados 
das admi~iistrações. 

(3) A qualidade rle obripatoria, que tem estaordem de des- 
pezas, não impede ás camaras a faculdade de alterar para ma s 
ou para menos os vencimentos d'aquelleç funccionarios por oic- 
casião de  discutir e votar o seu orçamento anniial. ;lç delibe- 
mções camararias sobre este assumpto não csl.20 -1ijeitas á 
acâão tutelar das juntas geraes ou (Ias suas coniriiissões exe- 
cutivas, porque a faculdade legal das camaras para fixarem 
o vencimento dos seus empregados 6 ampla, e não esta com- 
prehendida em nenhum dos numeros do arligo 106.O do co- 
(ligo. 

A tlisposição do n." 4." rl'este artigo, como dissemos a pag. 
217 do presente volume, não sujeita a tutela todas a s  delibe- 
rações camararias, que vão ao orgamento, e a acção das jun- 
tas ao excrcicio da aucloridade que Ilies confere esse numero 
deve entender-se limitada unicamente ás que pelos outros 
numeros do mesmo arligo Iht: estão sujeitas. 

A doutrina em contrario, constante da portaria de  19 de 



jultio ile 1881, parece-nos opposta ao systema do codiqo, e 
omo tal não 1iOdc acceitar-se. 

Esta faculdade das camaras não tem logar no caso em que 
o vencimento (10s empregados, pagos pelo cofre tlo municipio, 
esteja fixado por lei, como succede com as graiificaçces dos 
professores de instrucçáo primaria. 

Quantlo a lei, sem lixar o vencimenlo cio funccionario a 
cargo dos cofres municipaes, torne, comtutlo, tlependente da 
precedencia cle qualquer formalidade especial a alteração do 
vencimento, como aconlece com os facul talivos de partido, 
em vista do que disl~õe o artigo 152.' do codigo, qJie exige a 
audiencia previa d'estcs funccionarios e a approvacao cla junta 
geral para poder alterar-se-lhes o vencimerito, as camaras s6 
podem usar da referida faculdade depois que estejam preen- 
chidas essas formalidatlss. -(Cii. P.) 

8.O As despezas com a instrucção primaria na conformi- 
tlade das leis respectivas. 

A lei cle 2 de maio dc 1878, artigo 6 1 .O, dispunha que os 
vencimentos dos professores e ajudantes tle ambos os sexos 
das escolas de instrucção primaria, com ensino elementar ou 
complementar, constiluiriam despeza obrigatoria das cama- 
ras inunicipaes. 

i\ Ici de 11  de junho ile 1880 alterou esta disposiçáo, dis- 
tri1)uindo pelas camaras, pelas juntas geraes e pelo governo 
o encargo relativo a esle ramo de serviso. 

Nos termos d'esta lei incumbe as camaras occorrer a des- 
peza com o pagamento dos vencimentos dos professores e st:us 
ajudantes, nias compete-llies o direi10 de receber subsidio das 
juntas gcraes e do governo, quando, esgotados os recursos 
legaes tle que devem l a n ~ a r  mão, se mostrar que estes são 
insufiicientes para occorrer ao encargo que a lei lhes im- 
poz. 

(4) Os recursos de que obrigatoriamente devem usar 
são : 

1 .O O producto das lieransas, doa~ões ou legados deixados 
a favor das escolas; 

2.O As suas receitas ordinarias das quaes devem applicar 
a este ramo de serviço uma parte, que nunca poder8 ser infe- 
rior a verba votada e auctoriçada para o mesmo destino nos 
orçamentos de 1879 ; 

3.O O lanfamento do imposto especial para a instrucção 
primaria, creado pelo artigo i 1 .O da citada lei de l i  de junho 



d e  1880, no caso em que  aquclles outros rccursos sejam in- 
sufiicientes. 

(5) No USO d'este meio a s  camnras municbipaes tEcm a faciil- 
dade de lancar mão do imposto directo ou do iudireclo, ou d e  
ambos simultaneamente; mas só podem fazel-o de modo que 
o producto de um ou de  outro, ou dc ambos, quando s e  liaja 
simullaneamente lanfado mão de ambos, não esceda a 15  por 
cento addicionaes as contribui~ùes geraes directas. 

O lan~amento  d'csle imposto espccial deve ser feito nos 
termos estabelecidos para os outros impostos no codigo admi- 
nistrativo. 

A este respeito deve ter-se em vista: que as contribuiyòeç 
geraes directas, sobre cuja importancia tem de achar-se o 
qunntu7n de imposto especial 6 devido, .c50 as contribuiyi3es 
predial. indiislrial, sumpluaria c de renda cle casas, p ~ i s  que 
nenhuma das outras, q!e se pagam ao estado 6 considerada 
na  classe de contribuiçao geral directa; e que o lancamento 
do imposto não pbde fazer-se pelo adtiicionamento de 15 por 
cento sobre as verbas principaes, que os respectivos contri- 
buintes pagarem, mas sim na firma que adiante indicâmo5. 

A doutrina das portarias de 6 de dezembro de  1880 e de  
19 de abril de  1881, emquanlo suppòe que o artigo 11.' da  
lei de i 1 de junlio de 1880 auctorisa as camaras a lançar o 
imposto especial para a jnstruc~áo primaria, por meio cle ad- 
diccionaes alt? 15 por cento, sobre as contribuiyões yeraes do 
estado, considerando estas como base unica para a incidencia 
do imposto, é manifestamente inexacta, porque a lei, no lo- 
gar citado, apenas manda attender a esse tiatlo conjuncta- 
mcnte com o da  percentagem masima que auctorisa as cama- 
ras, como simples elementos da calculo, que tem de fazer-sc? 
para a determinagão do quanllcl?z de encargo, a que ellas teem 
de satisfazer pelo imposlo especial. 

((Este imposto, directo ou indirecto, podera elevar-se atc: 
uma sommcc igual o u  cquivalelzte no protlucto de 15  por ce!?to 
uddicionues tis contribuicdes gemes dirccltrs tlu c,statlo.>) R o 
que diz o 3 unico do cila(lo artigo 1 i .O da lei. 

Esta disposiç50, como í: evidente, tem por fim: 
1 . O  Limitar o encargo dos municipios ao que o legislador 

suppoz que poderia ser-lhes exigido sem prejuizo das oiitras 
receitas nccessarias ao custeio dos diversos serviços a sei1 
cargo ; 

2 . O  Impedir que as camaras avolun~assem com addicio- 
naes a coritribuição principal, dc modo que as faculdades tri- 



butarias do estado podessem scr prejudicadas pelo exagero 
do imposto para o municipio. 

S'cste intuilo, fixou o encargo, determinando que não po- 
desse exceder n u~ricr sornma igual o u  cquionle,i/e (,v p ~ o d u -  
cto de 15 por cento solire as co1zl~iÕtcif6es gemes tlo estado; 
mas não diz que estas sejam a base unica sobre que o irnposto 
especial deva recair, nem que este, por ser especial, deixe 
de ser niunicipal, nem que d'elle fiqucm isentos os rendimen- 
tos não sujeilos a qualquer d'aquellas contribuições, e a que 
se refere o artigo 1 1  5.O, $ unico do codigo. 

E não podia nem tlcvia dizcl-o, porque fazer recair o im- 
poslo especial unicamente sobre as contribuições geraes, pre- 
dial, industrial e sumptuaria c de rcnda de casas, deixando 
f6ra d'elle os rcndimenlos isentos ou não sujeitos a essas con- 
tribuigóes e aliás tributaveis para a contribuisão municipal 
directa, pelo citado artigo 115.O, $ unico do codigo adminis- 
trativo, equivaleria a passar por cima dos mais elementares 
principios de justira crn materia de distribuição de imposto, 
consagraritlo um regimen de desigualdade injustificavel, ao 
fazer que o encargo sb pezasse sobre alguns, quando o di- 
reito a utilisar o servigo dos estabelecimentos por elle cus- 
teados, 6 de todos. 

Ncm a lei, nem os principios auctorisam, portanlo, adou- 
trina consignada nas citadas portarias, quando suppóe e in- 
dica que as ramaras, se adoptarem a f6rma directa para obter 
o qrrantzoti de imposlo cspecial com que devem concorrer 
para as despezas da irisirucgáo primaria, não têem mais a fa- 
zer do que lanyar os 15 por cenlo, como addicionaes as con- 
lribuiçfies geraes do eslatlo. 

A forma por que, em harmonia com a lei, as camaras têem 
u proceder n'esta materia, é, a nosso ver, a seguinte: 

Verificada a insufficiencia das duas primeiras fontes de re- 
ceita para occorrer ao encargo, procura-se determinar o ma- 
simo da importancia que pbde pedir-se ao imposto especial, a 
fim de conhecer-se se elle é ou não suficiente, e se, portanto, 
lia ou não necessidade de pedir suhsiciio ao districto, ou a este 
e ao estado, nos termos da lei. 

Para a determinagão d'esse maximo, forma-se uma propor- 
ção cujos termos são os seguintes: a somma total das contri- 
buiç6es peraes directas que o concelho paga ao estado, está 
para o maximo do imposto especial que pbde pedir-se ao mes- 
mo concelho, como 100 estão para 15, percentagem maxima 
que a lei auctorisa. 



Assim, e suppondo que a somma total tlas referidas contri- 
tribiiiçóes pagas pelo concellio? é de 10:000~000 réis, tere- 
mos : 

io:lm,w x 45 10:OOOrYOOO : a :: 100 : 15, d'onde a=--,,- 
ou x = 1:500~000  

Acliado este maximo, e tratando-se de o distribuir pelos con- 
tribuintes, cumpre então achar a percentagem que tem de 
lanrar-se tanto sobre as contribuições geracs directas do es- 
tado, como sobre os rendimentos que Ihes não estão sujeitos, 
mas que são tributaveis para a contribuiçào iiiunicipal directa, 
pelo disposto no artigo 115.O, $ unico do codipo adrninistra- 
livo, a fim de perfizer a importancia do iinposto especial de- 
vido pelo concelho. 

Para isso procede-se á formas50 de uma nova proporção 
com os termos seguintes: a importancia total das contribui- 
çOes geraes directas que o concellio paga ao estado, somrnadn 
com a das correspondentes aos rendimentos isentos ou náo su- 
jeitos a ellas no concelho, está para com a imporlancia do im- 
posto especial para a instrucção primaria, como 100 estão 
para a. 

;L0 811- Assim, c supponilo que aos rendimentos isentos ou n- 
jeitos as contribuigóês geraes do estado, mas tributaveis para o 
municipio, corresponde uma contribuição geral de 2:0008000 
réis, e adtlicionantlo, portanto, essa quantia a dos 10:000~000 
réis, que o concelho paga ao estado na hypolhese figurada, te- 
remos a seguinte proporção : 

12:00015(000 : 1:500~000  :: 100 : x = a  12,5 

V<-se, portanto, que para obter uma somma igual ao pro- 
ducto dc 15 por 100 addicionaes as contribuigócs geraes di- 
rectas do estado, basta, na liypothese figurada, laniar sobre 
os elementos que servem de b a ~ e  a incitlencia cla contribuição 
municipal directa, uma percentagem de 121/2 por cento, e co- 
mo essa somma é o rnaximo do imposto especial, que pUde 
exigir-se dos conceihos, é evidente que a lei fica assim ple- 
namente satisfeita. 

Resulta d'ahi, que o lanfamento de uma percentagem su- 
perior, embora dentro do limite maximo 15, quer sobre todos 
os rendimentos sujeitos a contribuiyáo municipal directa, quer 
unicamente sobre as contribuições geraes directas do estado, 
envolvc necessariamente uma flagrante violação da lei. 



Na primeira hy~otl iese,  porque o encargo esigiclo ao con- 
ccbllio excederia os limites que a lei lhe traçou. 

Na scguníla, porque ficariam subtraliidos á incidencia do 
iiiiposlo rendimentos que a lei expressamente lhe sujeita. 

N'um caso seria violado o artigo 1 i .O da lei de 1 1  de junho 
tle ! 880, no outro sel-o-ia o $ unico do codigo administrativo. 

E como nem uma nem outra cousa póde ser permiltida, 
parece-nos f6ra de duvida que a doutrina das portarias cita- 
das n5o 6 acceitn~cl e que o verdadeiro modo de (lar execu- 
ção a lei é o que indiciimos. 

9." Os vencimentos de aposenlacáo dos funccionarios da 
camara e da administrafáo do concellio, quc forem pagos pelo 
cofre do municipio nos termos do c o d i ~ o  administratiro. 

(Veja-se a este respeito o artigo A p o s ~ n t ~ ~ ~ ü c s . )  

1 0 . O  As despezas de reparação e conservasão de  proprie- 
dades municipaes. 

1 1 .O As despezas com o alinhamento das ruas e praças. 
1 2 . O  As despezas com a illuminação das 1,ovoaçÕes do con- 

c:ellio, quando-essa despeza tiver sido incluitia, durante tres 
annos successivos, nos orçamentos legalmente approrados. 

13.O As despezas do serviço (Ia extincyão de incendiou. 
Compreliendem-se n'ellas as pensões a bombeiros, que se  

impossibilitarem de  trabalhar por desastre sofiido n'esle ser- 
viço. 

14." As despezas da construcção, conservação e reparasão 
das estradas municipaes, nos termos das leis respectivas. 

(Veja-se o artigo Viacüo ~nttnicipal.) 

15.' As despezas com livrost papel, urnas, cofres e com 
quaesquer outras objectos relarivos ao expediente do rccen- 
seamento c ao das eleisões. 

16." As despezas com os livros c cspediente doregislocivil. 
17." O pagamento de  dividas cxigiveis. 
(6) Dividas exigiveis são as que se acham julgaclas por scn- 

tensa, ou constam de documento que tenha força de sentença, 
ou estão reconhecidas e confessadas pelas camaras, e cor- 
respondem a despezas postas por lei a cargo d'ellas. 

Os tribunaes do contencioso administrativo silo incompe- 
tentes para compellir'as camaras ao reconhecimento de divi- 
das ou da  obrigação de indcmnisagão, que ellas, com motivo 
ou  sem elle, se  recusam a reconhecer. - (Decr. do co~is. d'est. 
de 8 de junho de 1868, col., pag. 238.) 



Este principio, na parte relativa a dividas, s6 comprehende 
as que representam responsabilidade civil propriamc>nte dita 
das camaras para com terceiros, pois que as provenicntcs dc 
encargos ofiiciaes, como são os ordenados dos funccionarios a 
seu cargo, repiescntam, náo simplesmente responsabilidade 
civil, mas responsabilidade official pela falta de  cumprimento 
de tlcvcrcs contrahidos no esercicio do poder publico, a que 
correspondem direitos fundados nas leis administralivas, e 
portanto a sua apreciação e reconlieciinento póde ser feito 
pelos tribunacs do contencioso administrativo. 

E n'este sentido tem o supremo tribunal administrativo jul- 
gado, muitas vezes, do direito dos facultativos de  partido, e 
de outros funccionarios a receber os vencimentos que pedem 
as camaras e estas liies recusam, e da ol)iigaçào das camaras 
a fazer oii não fazer os pagamentos pediclos. 

Taes sáo, entre outros, por exemplo: 
-O clccreto de 19 tlc fevereiro de 1873, em que o tribu- 

nal julgou bom o direilu de  um facultalivo a perceber os ven- 
cimeritos que lhe competiarri como facultativo do concelho, e 
que a camara lhe recusava pagar, por entender que Ih'os nào 
devia. 

-O decrelo de 20 de  maio de i 87G, em que s e  resolveu 
que a declaração ou julgamento da nullidade da  creação de 
um partido e a sua consequentc annullação, não prejudica o 
direito do facultativo, n'clle provido, a receber os vencimen- 
tos correspondentes ao tempo cm que elrectivamente o ser- 
viu; e isto contra a cainara, que 111'0 não queria reconliecer, e 
consequcntemenle não reconliecia a obrigação do pagamento. 

É verdade que lambem na jurisprudcncia do tribunal se en- 
contra outro decreto da mesma data (20 de  maio de 1876), 
estabelecendo a doutrina de  que as eslipulações ajustadas en- 
t re  as camaras e os seus facultativos de partido, pelas quaes 
s e  crearam, para esles, novas obrigaçócs c com ellas o direito 
a receber, como remuneração, um novo vencimento, são actos 
de natureza contratual que se regulaiii pela lei civil, e cuja 
apreciaçiío e julgamento 6 da  exclusiva conipetencia do poder 
judicial; que, portanto, das deliberações da camara, que re- 
cusa o cumprimento das obrigaçóes assim ajustadas, não lia 
recurso para o conselho de  districto, e que o unico meio legal 
de  as tornar effectivas é intentar a acção competente perante 
os tribunaes civis. 

Esta jurisprudencia, porem, que parece contradictoria com 
a feita nos outros decretos, explica-se c justifica-se por haver 
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o tril~unal considerado, bem ou mal, os novos ajustes coin o 
f;icullativo de partido, conio um verdadeiro contrato de di- 
reito civil e ,  portanto, como assumpto allieio a sua compe- 
tcncia. 

Partinclo, pois, da  premissa que o tribunal tomou para base 
do julgado, não lia ahi contradicção alguma, e o que apenas 
offerece motivo de  reparo e p0de ser objecto de contestaçáo, 
6 o modo por que foi classificado o acto camarario, que esta- 
beleceu as novas condições do partido municipal. 

No sentido da  jurisprudencia feita nos dois primeiros de- 
cretos citados, estão muitos outros diplomas da mesma natu- 
reza, não só relativos a facultativos de parlido, nias a outras 
categorias de  funccionarios, cujos vencimentos estão a cargo 
dos cofres municipaes. 

-O pagamento das dividas esigiveis, como despeza obri- 
gatoria, que é, deve ser attendido com preferencia ao das 
tlespezas meramente facultativas. 

A jurisprudencia do supremo tribunal administrativo, no de- 
creto de 12 de janeiro cle 1876, reconheceu esta preferencia 
tlevida a qualidade da despeza, mas parece liavel-o feito com 
iiesitação ou pouca coníiança na  verdade do principio, pois 
que, ao estabelecel-o, o limita desde logo, declarando que a 
preferencia no pagamento (ias dividas esigiveis sobre o clas 
despezas facultativas deve ser attenciida tanto quanto possi- 
uel; dando assim a entender que ha casos em que u paga- 
mento cl'estas deva preferir ao d'aquellaç. 

A nosso ver, a hesitagáo ou repugnancia do tribunal cm 
apresentar francamente o principio da prcferencia devida ao 
pagamento das deçpezas obrigatorias não tem rasa0 cle ser; 
pois que elle resulta, não só da lei, no motlo por que qualifica 
as despezas, mas dos principias d e  boa administraçáo econo- 
mica que mandam preferir o necessario ao ulil. Alem d'isso 
acha-se elle reconhecido e confirmado na  jurisprudencia do 
ministerio do reino, durante o regimen em que lhe competia 
a approvação dos oryamentos dos mais importantes munici- 
pios do reino. 

Apesar de constituir despeza obrigatoria, e de  dever pre- 
ferir ás clespezas facultativas, o pagamento das dividas exigi- 
veis não p0de exigir-se, nem deve fazer-se por modo que 
<:omprometta a satishção doa encargos inlierentes ii vitia nor- 
mal do municipio. 

Assiiii o prescreve a lei de  28 de  abril de 1843. que :. 
?os credores de taes dividas o direito a fazel-as executar n a  



fórma ordinaria, e que deixa a administração a faculdade de 
determinar o tempo e modo de pagamento, segundo a iiripor- 
tancia da divida c os meigs que o concelho tenha pari1 sol- 
vel-a sem prejuizo do serviço municipal. 

(7) Pagmnento clns diz'iclns d bzendu:  
As carnaras municipilvs não podem ser executadas, nem ju- 

dicial, nem administrativamente, por dividas a fazenda nacio- 
nal. Têern, porém, obriga$iio de as inscrever nos seus orga- 
mentos, bem como as verbas cle receita necessaria para o 
respectivo pagamento. 

Se assim o n5o lizerem, o governo, em vista da sentença, 
que liaja julgado o seu credito, ou de documento da divida 
que tenha forca tle sentensa passada em julgado, tem direito 
a mandar cumprir aqueila obrigaião. 

Tambem o governo, tendo em attençáo a importancia e a 
natureza da divitla e as circiimstaiicias peculiares do muiiici- 
pio, póde permittir que o pagamento se faça por meio de pres- 

Q annuaes. taçõe, 
A falta rle pagamento, pelo modo estabelecido no orgamento 

da camara, torna os respectivos vereadores solidariamenlc 
responsaveis por e h s .  -(L. de 17 dc marco de 1873.) 

1)ai.a a execução d'esta lei foram publicadas as iilslrucções 
regulamentares approvarlas por decreto de 31 de dezembro 
de 1574, as quaes prescrevem que as camaras, em presença 
das notas que Ihes forem remcttidas pelos escrivães tle fa- 
zenda, inscrevam na secçâo da tlespeza obrigatoria do pri- 
meiro orpmento que fizerem, a importancia total das d i~ idas  
it fazenda, e na secçâo da receita as verbas necessarias para 
as pagar. 

Esta disposição, evidentemente esorbitante, foi coino tal re- 
conliecida na portaria de 29 de janeiro de 187G, onde se de- 
clara: ((que no artigo 2 . O  da lei de 17 de março de 1873 se 
resolveu claramente que as cainaras rnunicipaes podem re- 
cusar-se ao pagamento das dividas quandu ellas se não tor- 
nem certas por sentenga ou documento de igual forca)). 

Em presença d'este documento, que nos parece conter a 
verdadeira doutrina legal, é evidente que as notas remetli- 
das pelos escrivães de fazenda, se não se fundam em sen- 
tença passacla em julyado, ou em documento de igual força, 
a nada obrigam as camaras, que estão rio seu direito, se dei- 
xarem de fazer obra por ellas. 
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Os documentos que t8em forsa de sentença passada em jul- 
gado sáo os conhecimentos para a cobrança de impostos, oii 
os de quaesquer outros creditos da fazenda nacional, a que 
as leis derem essa força. - (Cod. do proc. civ., art. 598.0, n . O  4.0) 

18.O As despczas para a construcção e conservação dos ce- 
miterios municipaes. 

19.' As quotas arbilradas pela junta geral para a despeza 
do districto. 

(8) Não se consideram despezas do districto as que só upro- 
veitam a um concellio, e portanto são illegaes as verbas que 
a junla geral votar e distribuir por todo o districto, com ap- 
plicação exclusiva a subsidiar estabelccirnentos, ou custear 
serviços que só aproveitam a parte d'elle. - (Uecr. do siip. trib. 
adrri. de 26 de marco de 188i, Diar. do gov. n . O  117.) 

-Na satisfa~ão d'este encargo não podem as camaras mu- 
nicipaes applicar uma parte (Ia receila destinada á viação mu- 
nicipal, aincla que seja para occorrei., por esse meio, ao paga- 
mento da quota votada pela junta geral para despczas de 
viaçáo districtal, porque a lei de G de junho de 1864, não per- 
mitte que a dotação da viação municipal seja desviada da sua 
legitima e especial applicação. -(e. de  1 cte julho tle 1871.) 

-O arhitramento' da quota com que cada camara tem de 
concorrer para as despezas do districto, deve ser feito na pro- 
porção da contribuição preclial e industrial quc cada concelho 
pagar, como espressamcnte determina a lei de 30 margo de 
186 1 ,  artigo 1 .O, sob pena de nullidacle da deliberagão tomada 
em contrario pela junta geral, e de ficar o districto obrigado 
a indemnisar na distribuição das quotas relativas ao anno se- 
guinte, ao concelho offendido, o excesso com que haja sido 
tratado e contra que tenha competentemente recorrido. - 
(Decr. do cons. d'est. de I de agosto de f868, col., pag. 263.) 

20.O Os impostos a que estiverem sujeitas as proprieda- 
des e rendimentos municipaes. 

2 1 .O As despezas feitas com os litigios da camara. 
22.O As despezas feitas com os diversos estabelecimentos 

administrados pela eamara e a cargo cl'ella. 
23.' As despezas que resultarem de contratos devidamente 

auctorisados. 
Na mesma categoria devem consiclerar-se as que resulta- 



rem dos contratos que não carecem de auctorisação ou appro- 
vação superior para se tornarem efYectivos. 

24 ."As  despezas com a aposentadoria e residencia dos jui- 
zes, agciilcs do rninisterio publico e ofIiciaes de jusliça que 
os acornpaiiliurem, por occasiiío de qualquer diligencia de ser- 
viso publico. 

(Vcja-se sobre este assurnpto o artigo Aposentadoria, no vol. I. pag. 
276.) 

25.' .\s dcspezas do custea~ncnto e expediente da adrninis- 
traçiío do coricellio, quando os seus emolumentos não Sorcni 
sufíicientes. 

%." As despezas com a casa e mobilia para a secretaria 
da  administração do concelho, quando nos paços d'ellc não 
liouver accommodação conveniente. 

27.' -4s despezas com as prisoes, nos termos das leis res- 
pectivas. 

(Veja-se a este rcspeito o artigo Cndeias.) 

E cin geral todas as outras despezas que estiverem a cargo 
da  camara por disposiçáo uu auctorisação de  lei.-(cod. adm.. 
art. 127." e seus nurneros.) 

3 - Be.s11czas facultativas: 
( i )  S5o facultativas todas as despezas náo comprehendidas 

ciitre as que iicam enumeradas, e que forem de utilidade para 
o concellio e consequentes do exercicio e attribuições legaes 
d a  camara municipal. - (Cit. cod., art. i28.0) 

(2) Do enunciado d'cste artigo do codigo administrativo, v?- 
s e  que o direito das camaras municipaes a inscrever nos seus 
orçamentos verbas de despeza facultativa, está subortlinado 
ás duas seguintes condiçóes: i.", que a despeza seja de  utili- 
cladc para o concellio; 2.a, que seja consequente do exercicio 
e altribuiç8es legaes que lhes competem. 

Alem cl'estas condições, cumpre ainda advertir que, segun- 
do os principias de boa administração, não basta que a des- 
peza seja util e consequente das attribuições legaes das ca- 
maras, mas é indispensavel que os serviços e despezas obri- 
gatorias do municipio tenham sido previamente dotados com 
a devida sulliciencia, c de modo que não soffram nem fiquem 
prejudicados pelas despezas facultativas. 



Es ta s  sU podcm, portanto, ser attcndidas, depois dc aquel- 
!a+ estarern plenarnenle asseguradas. 

A inobservancia d'este preceito imporla para ri. auctoridade 
tutelar o dcvcr dc recusar a sua approvação ao orçamento, e 
quantlo eslx assiiii o ri20 faça, cumpre ao secretario geral, 
corno inayistrado do ministerio publico, reclamar e recorrer 
para os triburiacs do contencioso administrativo, pedindo a 
;inniillayiio tlo acto tutelar que approvou o orcamento n'aquel- 
I;is coii~liytics, coiil funilamento na offensa do artigo 127.' do 
codigo aclmiriistrativo. 

s~ccio ir1 

Do orçamento municipal 

Ilciiicritos qiie constitueiii o orçamento. 
1;sl)c~i.ics c, liiw dos orc;aiiientos. 
I'iiiicipio fuiidamerital que tcrii de observar-se na sua organisacão. 

Socc:5o da receita : 
I{tigras por que esta dere scr calculada. 

Svç~;Lo IIC despeza: 
Indicacóos sobre esta nialcria. 
Qucstóes : 

1." Se as deliberacócs camararias. que clcvein ou diminuam 
no orcamenlo os or-deiiados dos eiiiprcgados iiiunicil)aes, ea- 
recem ou iiáo de confirmacão tutelar para se tornarem cflc- 
ctivas. 

2.0 Quando 110s triliiinacs se siga a affirniativa, poderão os 
intercssa(1os rtvaorrcr coiitcnciosi~iiiciitc das dclil)craçócs ca- 
mararias. iliic 1lic.s ic,spcitarn. para a Juiita geral de districto, 
como tril)uii;il 111, al~pellacii~'! 

Proposta, discuss2o c apl)rova-áo, publica-áo e remessa do orçamento 
ii iuiita geral. 

" Quesf6es : 
l .a Como devem regular-se os actos de gcrcncia munici '11 

no caso em c ue o orçameiito não esteja approrado tuteriri 
mentc antes do comeco do anno para qiic tcin (11: reger; 

2: Se as camaras potlcni tlcsprridcr por iiitciro as rcrbas 
alietorisadas no or-aiiieiilo do aiiiio, apl~rorado fora da cpo- 
clia legal. serii at tengo as i~iiaritias drspeiitlidas eiii virtude 
das auctorisa õcs do orc:imeiiio anterior, ou se estas tlevc:iii 
scr tlescoritafas, coiisidcraiido-as applicadas por contii iliis 
aiic:torisacóes concc:didas para o iiovo aiiiio. cnibora o c1c.s- 
liendio severificasse aiites tl'c~llas serem dadas e quaiido ainclu 
vigoravam as do niiiio aiitcrior; 

3 . a  Se as camaraz ~)otlr~iil &lixar de realisar as dcspezas fa- 
riiltativas para q i ~ ( ~  tciili;tiii aiictoriuacão no orfaineiito. 

A16 quando podciii scr apl~ro~aiius os orcariirutos. 
Direitos e liniitcs cln jur?stlii:(;áo tutc.l;ir sol~rc os orcariiciitcis niunici- 

paes. 
Questáo : 

Se na approvac50 d'cstes orrameiitos ptjtle a niictoridadc 
tiilclar in:!. m:. as &maras a clauii~la di> que a arrecatlaçao dos 
seus i~npisros e rendimentos seja feita por systcina diverso 
cio que cllas teiiliam resolvido adoptar: 
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lllemesztos q?le o consli lue))~: 
O orsamento municipal comprehende o calculo da  rcceita 

que se espera arrecatlar, e a (1escrip~:áo das clespezas que de- 
verão fazer-se para occorrer ás necessidades da administração 
municipal.-(Çod., art. 62.0, applicavel ao rnunicipio pelo art. 1?9.0) 

Especies e fins dos orcnmentos: 
O orçamento municipal é ortlinarici oii supplcmentar. 
O orcamento ordinario 6 deqtinailo i1 aiictorisar a cobi ança 

e applicní;do, duraiite um nnrio civil, dc todos os rendimentos 
muriicipacs. 

O oriniriclnto supplementar é desliiiiiclu: 
1 .O  Ai crcar receita quando a votada no orfamento orclina- 

rio for insulficir~nle para occorrer as despt>z;i; aurlorisadas; 
2." .\ occorrer a despezas urgentes, que iião l t i ~ ~ l i ~ l i l l  siclo 

contempladas no orçamento ordinario; 
:L0 A (lar applicasão aos s;iltlo-; (Ir conlas ou a receila es- 

cedente a calculada no orçamento urclinario; 
4 . O  A alterar a applicacão da rcccita votada no orçamento 

0rdinari0.-(Cil. cod., ait. 65.0, applicarel 'io iiiunicipio pelo art. 129.0) 

Ileqrn fu~ada?nenirrl na orgn??isac(70 dos o ~ - ~ a m e n t o s :  
Kcnlium orçamento, ([iicr orcliiiario, quer supplementnr, 

p6de scr orpanisado de fbrma que a despeza seja excedente 
8 receita. - ( ~ r t .  68.0 e 129.0) 

Se, a clcspeito d'esta regra, a junta geral lhe conceder ap- 
provnçáo, (leve o ministerio publico reclamar e recorrer con- 
tra esse acato perante os tribunaes (10 contencioso adminisirn- 
tivo pedindo a sua aniiulla~ão por ser oifensivo dos arligos ( ie  
lei citados. 

Como d(we proceder-se na confcc@o tlo or$anze?tto: 
Sendo cstcs diplomas destinados, como são, a desci.ever ri.: 

recursos do municipio e a regular a sua applicaçâo as dcape- 
zas exigitlas pelas necessidades e interesses da administracão 
local, cuiilpre evitar que se exagerem os primeiros, elevan- 
do-os acima clo que rasoavelmente pótle esperar-se d'elles, e 
que na satisfação das secundas sc di. a devida preferencia as 
que ;L lei cl;l~.iifica dc  obrigatoria., o l l r c  as que apenas são 
facultati~aq, pois quc é regra elerncnlar cle boa administra- 
ção, que o necessario deve sempre preferir ao ulil. 

Nem o calculo das receitas, nem a applicação d'ellas as 
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despezas do municipio, são, pois, cousa em que possa liaver 
absoluto arbitrio, e tanto a respcito dc um como (Ia outra, 
cumpre ás camaras observar as regix.; e~tabclecidas nos re- 
gulamentos ou provirlcncias de adiiiiliistraçtlo, coiiio garan- 
tias devidas ao interesse publico, c condições indispensa~eis 
k boa gerencia dos negocios municipaes. 

Descril~~ão da wceitcc c tlt.sl~eza nos or~nmentos:  
A d.escripção da reccita deve conter Loda a receita certa ou 

provavel tle arrecadar tlurnnte o exercirio a que respeita o 
orsninento, dislinjuintlo e separando em capitulas especiaes 
cn[i.c as ordinarias, c as c~traordinarias. 

Na secção da despem deve tambem descrever-se com in- 
teira separação as que t4em a natureza de obrigatorias, e as 
que simplesmente são faciiltativas. 

Regrcrs por que esta tem de ser calc?clada : 
As regras a observar no calculo das receitas oryamentaes 

sãb ainda hoje a s  mesmas. que s e  acham estabelecidas na  por- 
taria de 2 de agosto tle 1866, como foi declarado em oficio 
do ministerio do reino de 7 tle julho de 1852, na collecção, 
pag. 227. 

Segundo esse diploma as receitas nos orçamentos munici- 
paes e parochiaes devem ser calculadas pelo termo medio do 
que liverern produzido nos tres annos inimediatamente ante- 
riores. 

Il'esta regra exceptuam-se apenas: 1 .O, o caso d e  ser nova 
s receita, ou creada ha menos de tres annos; 2.O, o de ser 
dada por arrernatayão a cobrança dos rendimentos ou contri- 
b u i ~ õ e s  a que se refere a verba a descrever. No primeiro 
caso, a media deve procurar-se em relação ao tempo por que 
liver durado a receita; e no segundo a verba que deve inscre- 
ver-se no orâamento é o preço da arrematação. 

Fóra rl'oatils Iiypotheses as receitas municipaes não podem 
ser alteradas lios calculos do or~amento ,  nem para mais nem 
para menos do que realmente for achado como media da  co- 
brança efi'ectuada no referido periodo dos tres annos anterio- 
res. - (P. d c  I2  de agosto de 1868.) 

Ao orçamento deve juntar-se um mappa por onde se mos- 
tre qual o produclo dos rendimentos e impostos inscriptos no 



mesmo oi'çame~ilo e cobrados durante aquelle espaço de tem- 
po, a fim de poder verificar-se o cumprimento do rokrido 
preceito. --(I). de 2 de agosto de 1866.) 

-Alem das receitas a realisar, deve inscrever-se na res- 
pcctiya secçáo da receita o saldo do anrio anterior, não po- 
(lendo servir de  pretexlo para que assim se não faça a cir- 
cumstailcia de nao eslar airida fecliada a conta e apurado o 
saldo d'esse anno, porque, n'esta liypolliese, os regularl~entos 
mandam que o saldo se calcule por approximagào.- (I). i1 
de agosto dc 1868, col., pag. 263.) 

Ueve tambem designar-se n'elle o saldo existente em co- 
fre, com relayão a dotaçáo da viação municipal, para poder 
ter a conveniente applicação. - (P. cit. e a dc 14 rio rnesmo mez 
e anno, col., a pag. 266.) 

Cumpre tambem ter em vista que náo póde constituir-se 
receita com rendimentos pertencentes a annos futuros, por- 
que isso importa uma anteciparão que deixa a descoberto os 
cncargos relativos a esses annos, o que nenhuma lei aucto 
risa. -- (1'. de 15 de setembro de 1863, col., 1)". 113.) 

-Que não 6 regular crear por meio d'elle impostos novos, 
salvos os casos em que se trate de acudir a despeza obrigato- 
ria, urgcnte e imprevista; ou em que por meio de or$ariicnto 
suppleinentar tenha de crear-se receita, pela insuficiericia da 
voladano or$amento orilinario, para occorrer i s  dcspezas 11'cIle 
auctorisadas, ou para occorrer as despezas urgeiilcs que n'elle 
não fossem contempladas.. - (PP. de 24 de dezembro de 1869 e de 
19 tle fevereiro de 1874, cod. adm., art. 63.0, 2.0, n . ~ ~  1." e 2 . O )  

Seccüo da despeza: 
Alem das indicações, que já ficam feitas em relação a clas- 

sificarão das despezas, a preferencia que as obrigatorias de- 
vem ter sobre as simplesmente facultativas, c ao modo por 
que umas e outras devem ser descriplas no orçamento, cum- 
pre registar n'este logar os principias assentados na jurispru- 
dencia, com applicaçao a este assumpto, e cuja observancia 
nos parece indispensavel a regularidade d'aquelle documento. 

Sáo elles os seguintes: 
1 . O  Que o orramcnto municipal deve conter toda a receita 

e toda a despeza legaes do concelho no anno a que respeitar, 



cmbora nem aquella se arrecade, nem esta se  pague toda den- 
tro (]'esse periodo. - (P. de 12 de agosto de 1868, col., pag. ?66.) 

2.O Que não podem inserir-se n'clles ordenados de empre- 
gos, que não eslejaiii Icgalmente crcados em processo sepa- 
rado e nos termos devitios; nem qualquer outra verba de des- 
peza, que não esteja legalmente auctorisada. 

(PP. de 29 de maio de 1S6Fi. 6 de noverriln-o de 1866, 10  de aposto 
de 1868, 10 dc junho e 5 de ii~vciiibio de 1870, 31 de maio ile 1872, 7 
de sctciribro de i877 e regulamento geral da contabilidade pulilica de 31 
de agosto de 1881, art. 1 9 . O )  

3 . O  Que os ordenados relativos a logares regularmente 
creados, ainda que não estejam providos, devem ser inscri- 
ptos na competente secção da despeza, como se os logares es- 
tivessem providos, para não ficarem sem dolação quando vie- 
rem a scl-o. - (P. de 16 de junho de i876.) 

4.O Que não podem conter verba alguma destinada a sub- 
sidiar qualquer estabelecimento ou servifo, que, s c ~ u n d o  as 
leis, esteja a cargo de outras entidades. - (P. de 10 de junho de 
4 870.) 

Isto deve, porém, ser entendido em Iiarmonia com o dis- 
posto no artigo 103.O, n.O 5.' do codigo administrii!ivo, que 
auclorisa ;I concessão de suùsidios a estabelecimentos de  uti- 
lidade do concelho. 

5.' Que não podem englobar-se em uma s6 verba a s  des- 
pezas a fazer com o pessoal e com o material de cada serviço, 
porque d'esse modo a auctorid;ide tutelar não lem meio de 
jqlgar da utilirlade do serviço, nem da fiirma da e r e n c i a ,  e 
não pbde exercer a sua acr,áo sobre a administraftio munici- 
pal cm termos convenientes. 

Deve, portanto, descrever-se a despeza com o pcssoal em 
separado da. que 6 dcstinada ao material, indicando-se, quanto 
a primeira, o numero dos empregados, e o ordenado relativo 
a cada um. - (P. de 10 de agosto de 1868, col.. pag. 265.) 

6 . O  Que na verba de despeza destinada para obras, deve 
designar-se quaes são aquellas a que tal verha ha de ser appli- 
cada. - (PP. de 89 de maio e 21 de noreinbro de 1865, col., pag. 554 
e 582.) 



7.' Que o orçamento 6 o lagar proprio para elevar ou di- 
minuir os ordenados dos empregados 1nunicipaes.-(PP. de4tt. 
de setembro de 18&2,2 de junlio de 1845, 17 de janeiro, 22 de fevereiro 
c 16 de juiitio de 1871 e outras.) E isto, ainda mesmo que os re& 
pectivos empregados tenham já pago os direitos dc mercê e, 
encarte em relaçáo ao ordenado com que foram providos. - 
(Cit. P. tle 4 de juriho de 184.5.) 

Questões: 1 .O Se as  delibern~ões tomadas pelas camcc- 
rus,  sobre az6gmento o u  di9ninuicl;o dc orde- 
nados aos seus empregados, carecem o u  nüoj 
de con/irnln<cio t~ltelclr p[o.a se tornarem esc- 
tutorias: 

Entendenio.; que não, pelas rasões que espcndcmos no ca+. 
pitulo 11, secião r, n.O 12.Odo presente artigo, e que conside- 
râmos inteiramente applicaveis a hypolliese, por não haver 
entre as disposições do artigo 10ti."tlo codi~o atlininistralivo 
alguma em que espressamentc se compreliendu a materia da 
epigraphe: e por dever em tal caso, .;rguntlo os principias de 
hermeneutica, e a expressa disposição do artigo 11.Odo co- 
digo civil, considerar-se-lhe applicavel o principio geral con- 
signado no 3 uriico do mesmo artigo i 013.' 

2 . O  (luando, porém, m s  tribunaes se sigas. 
a opinião opposta c se julgue que a deliheracdo 
canzarariu sob?-e o assumj~to  sujeita estd de 
pendente de conf i~macão supelior, por envol- 
vep m a  questu'o or$amental, poderão os inte- 
r~ssadus  recorrer conlenciosaments da delibe- 
rac/70 da camara para a junta geral & dis- 
t ricto ? 

Julg&mos que não. A junta geral do districto não tem juris- 
dicção contenciosa e não pode, portanto, conhecer em recurso 
das deliberaçõcs das camaras municipaes. 

A unica acção legal que lhe compete, em relaâão a esses 
corpos, limita-se a poder recoinmendar a sua iniciativa os 
rnelliorai.iicntos das resl~ectivas administrações, dando-lhes 
todas as indica~ões e instrucções necessarias ao bom desem- 
penho dos ~erviços dependentes da confirmação tutelar, e a 
exercer a tutela sobre as deliberaiões que lhe estão sujeitar, 
nos termos do artigo 106.O do codigo administrativo. 



A jiirisdicção tutelar não pbde, portanto, conhecer cle di- 
i c~itos individuaes, nern de offensas tle lei, porque isso 6 rna- 
icria ciija apreciação e julgamenlo o codigo atlribue aos tribu- 
naes clo contencioso arlministrativo. A sua missão é apreciar 
as tlcliberações, quc lhe esláo su,jeitas, á luz das convenien- 
cias c interesses d e  ordem publica, e conceder-lhes ou recu- 
sar-llies a approvação de que  carecem para se  tornarem exe- 
c-ulorias, segundo lhe parecerem contornies ou repugnantes 
com elles. 

Ir mais longe e envolver ria sua apreciaçáo oulros assum- 
ptos, importa proceder sem compctencia e irivarlir attribui- 
fõcs al hcias. 

Os actos da junta geral, ou (Ia sua conirni~s20 delegada, pra- 
ticados em contravenitio cl'csta doutrina, cori~titueni uma ver- 
(ladeira olfensa dos artigos 35.' e 57." do t-odiyo atlininistra- 
tivo, contra a qual o ministerio publico deve recorrer nos 
termos do artigo 58.' do mesmo codigo. 

O que rimos de dizer não exclue o direito dc qualquer in- 
teressado nas deliberações camararias, pendentcs de  appro- 
varão tutelar, a expor por meio de  requerimento, perante a 
junta, os motivos que liver em favor ou contra a confirmação 
d'esses actos; nem o tlircito e a compelencia das Juntas para 
conliccer d'elles e consideral-os devidamente na parte em que 
prendem com interesses de  ordem publica. 

Cumpre, porém, adverlir que as juntas não podem conhecer 
d'elles e aprecial-os, nem aiites de  2.; deliberarùcs a qiie res- 
peilam Ilies eslarem sul~riietliilas, riciii independentemente e 
eni scparndo das mesmas (leliberayõcls, porque no primeiro 
caso prejudicariam a sua decisão luieldr. e rcsoiveriam sem o 
necessario cbrihecimento de causa; e no seguiido, alem de  po- 
tlereni incorrer nos mesmos defeitos, teriani iIc dividir o acto 
conjuriclo tla sua dc~cisáo lutelar, que alias dcvc scr uma s0, 
corrio um sU (': o acto Lutelddo, em tantas decisùes quanlos os 
petlicios Sorinulados a favor ou contra elle, o que 6 essencial- 
inente i r r e ~ u l a r  por clizerem totlos respeito ao mesmo assum- 
pto e dcvcrem estar iilcorporados no mesmo processo para 
serem convcnicntemente apreciados no mesmo acto cin que 
o for a delibcraçáo a que se referem. 

A proposito da  materia de que nos eslamos occupando, con- 
vem- notar que alguns conselhos de  districto, considerando 
como actos de  pura lutela, praticados no legilimo escrcicio 
de funcções, e eni que se não d a  nenhum dos defeitos desi- 
gnados nos n,O" .@ e 2 .O clo artigo 57.' do codigo administra- 
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tivo, os accordãos proferidos p ~ l a s  juntas geraes sobre recur- 
sos para ellas interpostos contra as deliberações camararias 
sujeitas a jurisdicção tutelar e fundados em offensa tle direi- 
tos, se teem recusado a conhecer em recurso de t a ( ' ~  actos, 
prcteslarido a sua incompelencia para os apreciar e jul- 
gar. 

Este modo de proceder, porém, não é correcto, como se cvi- 
dencia da doutrina que acabânios de  expender. 

A decisáo da junta geral, na hypothese indicada, não 6 um 
simples acto de  tutela, mas uma verdadeira decisão contcn- 
ciosa. 

O acto de  tutela recae sobre a deliberayão do corpo tute- 
laclo, e niio sobre o recurso interposto contra ella por algum 
interessado. 

Desde, pois, que a junta admittiu e julgou corno competente 
um recurso, em taes circumstancias, exorbita evidentemente 
das suas attribuifões, invade as que pertencem á jurisdicsão 
contenciosa e commette manifesta violação da lei. 

A competencia do conlencioso administrativo para conlie- 
cer de taes actos, e invalidal-os, não pdde conscqucntemeiite 
pur-se em duvida, cm face do disposlo nos artigos 3 5 . O  e 5 7 . O ,  
n.O 2 . O  do corligo admiilistrativo. 

A declaração da incornpetencia, e a consequente recusa do 
coiisc~lho ile districlo a conhecer do recurso contra as decisões 
da junta geral em taes circumstancias, importa, pois, a decli- 
naçáo da juriçdicsáo que a lei Ihes atiribue, o que alias a ne- 
nliurila aiictoridade ou tribunal é permittido fazer. 

Quando tal hypotliese se  de, cumpre, portanto, ao ministe- 
rio publico recorrer para o supremo tribunal atlministrntivo, 
pcdindo a annullação do accordão do consellio de districto, 
que em vez de revogar por illegnl c incompetente o da junta 
geral, o deixou subsistir, reconhecendo por esse facto a legi- 
timidade tle uma tlclibcração, que a lei não auctoiiça, e que 
foi tomada por aquelle corpo com manifesto excesso clc juris- 
dicfão. 

Ao supremo tribunal cabe annullar por illegnl o accordão 
cio c~onsellio de districto, e julgando de  merilis em conformi- 
dade do artigo 1:05T0 do codigo tlo processo civil, declarar 
igualmente a nullidade do accordão (Ia junta geral, ou da sua 
commissáo deleyada, por haver sido proferido sem competen- 
cia, e sobre rccurso inclevidamente interposto para essa cor- 
poraçáo, vis10 que não ha lei que confira aquella, nem que 
auctorise este. 



N'este sentido emitlimos opinião no processo n.O 6: 146 e 
outros ainda pendentes tle resolução do Iribiinal. 

Proposta, discussão c a~~~wo.t.a{ão, expo+do ao puòlz'co e 
remessa do orcamcnto (í junta geval: 

- O  or~amento  ordinario deve ser proposto i camara pelo 
presidente, discutido e approvado pelos vereadores, exposto 
ao publico por dez dias e remellido i junta geral do districto 
at6 ao dia 1.O de novembro d e  cada anno. - (co~.,  art. 130.0) 

Questo'es: 
i.a Como devem vegulal--se os actos cle ge- 

rencia municipal, n o  caso e,,t que o orca?i?en- 
to nüo esteja approvado e c o n f l ~ ~ ~ n a d o  tzcte1a1-- 
(mefzte antes do comeco do anno para qrte tem 
cle ~'egci': 

-N'esta hypotliese continua em vigor o orçamento anle- 
cedente, mas só quanto á rcceila, e quanto as despezas obri- 
gatorias de  execução anriual e permanente. - (Cod., art. 68.0; 
applicavel aos oiçame~itos niunicipaes pelo art. 129.0) 

A restricfão com que este artigo do codigo administrativo 
manda continuar em vigor, na  hypothese prevista, o orya- 
mento do anno precedente, não se  encontrava no a r t i ~ o  15 1 . O  
do codigo de 1842, que lhe corresponde. 

Com rasão foi, porém, ella estabelecida no novo cotligo, a 
fim de evitar os perigos e o absurrlo, que resultava de se dei- 
xarem continuar em vigor auctorisafùcs que nào tc'ern rasão 
de ser fUra do anno para que se conccclcrarn, como são não PO 
as que respeitam a de~.pezas facultativas, mas mesmo a des- 
pezas obrigatorias quc náo tenham o caracter d e  ordinarias 
e permanentes, entendendo-se, e bcm, que os interesses da  
boa administração exigem que todas as despezas edraordina- 
rias, embora obrigatorias, e todas as facultativas, precisam de 
aiictorisaçáo no orçnmcrito do proprio anno. 

Já no regimen do corlirro de 1842, e em pleno vigor do ci- 
tado artigo 154.O, cstn rloulrina foi, não sd vigorosamentesus- 
tentada, nias até considcixtla procedente e applic7avel aos ca- 
sos occorrentes, a dcspeilo da  sentença geral do referido ar- 
tigo. - (Direito, 2 .O afino, png. 328, e 5.0 anno, pag. 10.) 

.4ssim, pois, e em presença dos artigos 68.O e 129.O do co- 



digo vigcnte, que acabou com quaesquer duvidas que podesse 
haver a este respeito, as auclorisaycics tl;idas no orçamcnto 
do anrio anterior sú vigoram emquanto não for approvatlo o 
do anno corrente: 1 .O, para a cobrança das receitas; ? . O ,  para 
o cusleio (Ias despczas obrigatorias dc execufão annual e per- 
mancnte. 

Tudo quanlo fóra d'isso as camaras despenderern consti- 
tue, portanto, iirn acto de tlespeza não auclorisada, ou um 
desvio da  applicação legal dos dinheiros do municipio, o que  
importa rcsponsabilitlade solitlaria para os vereadores que o 
houvereiri auclorisado ou corisenlido. 

2.& Se  m comaras poden~ despozdci- l ~ o r  in- 
teiro as verbas az1ctorisc~das lu> or$un~enlo clo 
anno corrente, approvado fó9.n d a  epochu le- 
gal, sem attcn$ão ds quanth despendidas c?n 
vivtude das auctol-isa$ões do orfamento niltc- 
I- io~,  o u  se estas devem ser desco~ttadas, con- 
sidevanib-as ccpplicadas por conta das azbclo- 
l-isacóes concctlidas pai-a o novo unno; em- 
hora o dasliendio se vel-ificasse antes d'ellas se- 
I O ) I ~  tlritlns, I' ~l~lctntlo vigoravam ainda as tlo 
a9z7zo anteriov: 

Enlcncleiiios que as verbas despendidas em virtude das au- 
ctorisaçóes do orçamcnto anterior, no anno corrente, devem 
ser descontadas das que com igual applicaçâo forem auctori- 
sadas rio orçamento proprio do anno a que respeitam. 

A aucloridacle tutelar clue approva um or~amento  f6ra de 
tempo sO conliece das riecessidades e recursos locacs, c, riào 
p6de considerar, porquc não p6dc saber, o que se clespendeu 
e lia de  ainda despender-se por corita tlas verbas n'cllc inscri- 
ptas, ale ao inoniento ern que lia de  comegar a suuexecu- 
ção. 

As verbas votadas e approvadas no orçamento do anno cor- 
rente, crnbora approvailo fóra da  epoclia legal, respeitam ao 
serviço tle todo o anno, e não podem entender-se limiladas 
pelo calculo do serviço correspondente ao tempo que ha a de- 
correr desde a epocha da approvação até ao fim do anno. 

Se as tlespezas municipaes estivessem regular e proporcio- 
nalmente repartidas por mezes, e ra  facil de fazer a conta e 
d e  achar a parte do dcspendio que ainda restava a fazer at6 
a o  fim do anno, desde que o orçamento começasse em execu- 



çZo, mas não o estando e Iiaventlo muitas dcspezas que, ou 
\c th~c~i i i  tle urna veL, ou se  distril~uem segundo as circum- 
sta~icia.;, (+i3 nioilo tli: operar importaria necessariamente 
n'uris casos C.\( raso c l ~  ~[otaçáo, e n'outros deficieiicia, con- 
forinc: o tleàpciitlio rcalisutlo anteriormente em relagão a cacla 
um (10s servigos. 

Parece-nos, portanto, perfeitamente plausivel e correcta a 
opiniiír, que emiltimos e que esta de  accortlo com a susten- 
tada pelo jornal o ,!)ircito, 5 . O  annu, a pag. 10. 

3.a Se as onmavas podem d(~i:rrr?- de reali- 
sar as despezas fmullatitlns cu~~ipetentemente 
approvadas em orpnzegzto: 

Sim. A approvação dada em orçamento a despezas rl'esta 
natureza 6 apenas uma mera auctorisal:ão de que os corpos 
administralivos podem usar ou não, segundo entenderem. - 
(P. tle 3 de fevereiro de 1881, eol.. pag. 9.) 

As camaras podem, portanto, deixar de  realisar a s  despe- 
zas facultativas que estiverem auctorisadas ein orçamento, 
porque as auctoriwg6es não obrigam a execução nem alte- 
ram a natureza tlo acto n que respeitam. 

Deliberando, pois, a camara deixar tle fazer algumas tles- 
pezas facultativas, que lhe estiverem auctoriaatlas, pótle em 
orçamerito supplementar dar á receita correspondente lima 
nova applicação, e se  esta tiver por objecto alguma despeza 
ohrigatoria, náo é permittido ao corpo tulelar, a quem essa de- 
libei.;icB50 deve ser submettida, ordenar que a referida receita 
conlinue a ter a applicasáo anteriormente auctoriseda, porque 
isso equivalrria a mandar que as despezas facultativas prefe. 
rissem as obrigatorias, o que é corrtrario a letra expressa da  
lei. - (Coa. adm., art. i3i.0) 

A deliberação tutelar, que  assim o determine, importa uma 
offensa de  lei, e ,  como tal, póde recorrer-se contra ella para 
os tribunacs rlo contencioso administrativo, nos terinos dos ar- 
tigos 57." e 259.' do codigo administrativo. - (Decr. do supr. 
trib. adm. de 16 de janeiro de 1878, col., pa5. 3.) 

AtS quando podem ser approvahs : 
-Os orçamentos ortlinarios devem ser approvados antes 

d e  começar o anno a cuja gerencia respeitam; mas se pm 



qualquer circumstancia o não forem, podem s6l-o no decurso 
do mesmo anno. 

Findo, porém, que seja esse praso, não podem mais scr ap- 
provados,. - (PP. ite 14 de novembro de 1865, col., pag. 582, e ile 3 
de jiillio de 1873, col., pag. 196.) 

-12 irregular que a approvafão seja concedida depois de 
a despcza estar effectuada. - (PP. de 1Q de setembro de d863, col., 
pag. 113, e de I 2  de agosto de 1864, col., pag. 545.) 

-Não podem approvar-se orçamentos supplcinentar~.. nn- 
tes de approvados 0% ordinarios, nem del~ois dc Tintlo o ;riirio 

a que respeitam. - (P. de 1% de novembro de 1865, col., png. 581, 
e cod. adm., art. 63.0, '$ 4.0, e 129.') 

Direitos c limites da juvisdicgüo tutelar sobvc os or5avicn- 
tos mzcnicipaes: 

Os orçamentos municipacs, tanto ordinarios como supple- 
mentares, estáo sujeitos a tutela iIn junta geral tlo districlo e 
carecem da sua approvaçco para se tornarem executorios. - 
(Cod. adrn., art. 106.0, 11: 4:) 

No exercicio d'c$ l ;~  attribuição compete a junta: 
1 .O O dirclito de rejeitar ou reduzir as despezas propostas 

e votadas pelas camaras. - (Cod. adm., art. 131.0) 

Esta faculdade não p6de, porhm, ser eiitendirln na ampli- 
tutlc dos termos por que a lei se exprime, e clcvc considerar-se 
unicamente applicavcl as verbas de despeza corrcsporidentes 
aos aclos ou deliberações carnararias, que a lei sujeila a tu- 
tela da junta; pois cjiic, sendo-o a todas, tornar-se-ia illusoria 
e nulla a sentença geral contida no $ iinico do artigo 1 N i . O  do 
codigo, e prejudicado o pensamento fundamenlal da reforma 
que sc quiz operar na atlrninistraf%o local, como já ponderá- 
mos a pag. 21 7 do presente volume. 

Quando, pois, a junta geral ou a sua representa~itc, quizer 
usar f6ra d'estes limites da auctori$a~;lo que Ilie confere o ci- 
tado artigo 13 1 .O do codigo. e rejeitar ou reduzir alguma verba 
de  despeza inscripta no orçarncnto (lar, camaras e correspun- 
denle a algum dos actos ou contratos que ellas podem valida- 
mente fazer e que a lei declara csccutorios, independente- 
mente de approvaçáo de qualquer outro corpo administrativo 
ou auctoridade ($ unico do artigo 1 0 6 . O ) ,  pdde a camara, offen- 



dida por esse acto na sua legitima liberdade cle acção, recor- 
rer  para os tribunaes do contencioso adminislralivo, pediiitlo 
que  elle seja annullado e os seus direitos acatados c mantitios 
como devem. 

( J  fiinrlamento para este recurso contencioso c s t i  ga dispo- 
sição dos artigos 35.", n.OS1.Oe 5.O, 57.O, n.O" 1.' e2.O, C 243 .O ,  
i1."!0.~, do codigo atlministralivo. 

h competcncia das camaras para recorrer das decisões pro- 
feridas pela junta geral, no exercicio da tutela, quando taes 
decisões forcm oll'eiisivas das leis ou dos seus direitos, está 
rcconliccida c alíirmada pelo supremo tribunal adiniiiistrativo 
em vaiios decrelos de  que bastara citar o de  30 de agosto de  
188.2, o dc 2 J  de fevereiro de  1883 e o de 28 de novcnibro 
do mesiiio anno. 

2." O direito de introcluzir no orçamento verbas de clcc-peza 
novas ou auymentar as propostas pelas camaras. 

Esta faculdade é, porém, limitada ás despezas que tiverem 
a natureza de obrigatorias, e não póde ampliar-se a nenliu- 
mas outras. -(coa., nrt. 131.0 cit.) 

3.' O de determinar que a camara, cujo orsamento for al- 
terado nos termos da lei, e cuja receita ficar insuficiente para 
occorrer as despezas obrigatorias, ~ o l e  dentro do praso, que 
para isso lhe designar, a receita necessaria ao equilibrio do 
Orçamento. - (Cit. cod., art. 132.0) 

4." 01e supprir, por acto seu, a omissão da camara, quan- 
do esta se recuse a votar a receita necessaria nos termos in- 
dicados, podendo ou votar por si mesma essa reccita, ou res- 
tabelecer o equilibrio orçamental por meio de reducçao na 
despeza. - (Çit. coil., art.  133.0) 

Questões : 
i ." Se n a  a p p ~ o v a { ã o  dos orca?nentos mu- 

nicipaes pdde a c~uctoridude tutelar inzpor cis 
camarns  n clnzlsulu cle! que a arrecadacüo dos 
seus inzposlos e ~e?~ t l imen tos  seja feita por sys- 
tema tlivcrsc, tlo que cllns tenham resolz'iclo 
adoptar: 

O supremo tribunal administrativo seguiu a afiirmativa no 
julgamento c10 recurso n." 4:976,  sobre que recaiu o decreto 
de  28 de novembro dc 1883, collecção, pag. 381, funclando-se 
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em que o modo cle arrecadar as impostos e rendimentos mu- 
nicipaes é uma questão or~amental, que pode influir no qiian- 
tilalivo da receita, e que, portanto, e em conformidade do dis- 
posto no arligo 10G.O ,  n.' 4.' do codiyo administrativo, est8 
sujeita a tutela. 

Esta jurispruclcncia, a nosso ver, não p6de manter-se em 
face da doulrina que expendemos a pag. 332 do presente vo- 
lume, sobre os limites com que deve ser entendida a jurisdic- 
cão tutelar das juntas geraes do districto sobre os orsamentos 
inunicipaes. 

No r~gimen do codigo de 1842, em que a auctoridade tute- 
lar tinha a faculdade, não s6 de approvar ou rejeitar, mas a 
de altcrar as decisões e deliberações municipaes, a jurispru- 
dericia considerou sempre comprehendido n'essa faculdade o 
direito c a compctencia necessaria para modificar, emendar 
e addilar ou suppriniir loda ou parte da deliberação que lhe 
fosse submettida; como entre outros diplomas púde ver-se da 
portaria de 24 de novembro de 1860, collecçáo, supplernento. 

Na. vipencia, porbrn, do novo codigo, que só confere á au- 
cloridatle tulclar 3 fuculdade de conceder ou negar approva- 
são aos &os, deliberaiões e accortlos das camaras munici- 
paes e juntas de parochia que, nos termos do mesmo codigo, 
carecem d'ella para se tornarem executorias, não pode consi- 
derar-se subsistente aquella amplitude da acção tutelar, por- 
que o direito de conceder ou negar approvação as delibera- 
ções dos corpos tiitelados, não é o mesmo qiie o direito tle as 
mulilar oii de as substiluir por outras. 

O primeiro representa apenas actos de fiscalisação e linii- 
ta-se a impedir abusos, emquanto o segundo importa actos 
de iniciativa que a lei s6 attribue á cxclusiva competencia 
dos corpos incumbidos da administracão local, e que conse- 
quenlemente por nenhum outro corpo ou auctoridade podem 
ser valitlarnente praticados. 

Alem d'isso, cumpre altender a que, sendo o pensamento 
fundamental da reforma, operada pelo w v o  codiyo, dèsrc~ri- 
tralisar e emancipar quanto possivel a acção municipal, e cles- 
embaraval-a das peias e estorvos que d'antes a prendiam e 
tornavam quasi impotente, tudo quanto importe o alarga- 
mento da jurisdicção tutelar a actos ou deliberações quc lhe 
não estejam expressamente sujeitas, equivale a contrariar os 
intuitos do legislador, e envolve uma offensa directa a regra 
geral clara e expressamente estabelecida no 5 unico do arti- 
go 106." do mesmo codigo. 
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Não estando, pois, as deliberaçGes camararias, relativas ao 
systerna de arrecadasão de impostos e rendimentos, expres- 
suinente comprehendidas em algum dos onze numeros do ci- 
tado arligo 106.O) e não podentlo a auctoridade tutelar, ainda 
quando taer actos lhe eslivessem suajeitos, ir alem da sua ap- 
provação ou rejeisão, parece-nos que a junla geral não tem 
o direito que o citado decreto de 28 de novenibro de 1883 
lhe reconheceu, e que a opinião mais segura e mais confor- 
me á letra e ao espirito tlo codigo é a de que ás camaras não 
pódc tolher-se o tlireilo de escolher e adoptar o spslema de 
arrecadaçáo cios seus rendimentos, que Ihes parecer mais con- 
vcnienle c conf'orme aos interesses e circumstancias de loca- 
lidade e dc occasiáo. 

S e  n o  despacho quo srpprovou o orcamento 
nzunicipal, pdde a jzinta geral do districto h- 
por a clausula de que o pagamonto de a l g u m  
o ~ d e n a d o  sd possa ser feito a de te~rnhcsda gss- 
soa : 

Evidentemente não. A junta, ao approvâr os oryamentos dos 
corpos administrativos seus tutelados, auctorisa despezas, mas 
não p0de designar as pessoas a quem os pagamentos devam 
fazer-se, porque, especialmente, tratando-se de ordenados, 
isso equivaleria a nomear para os empregos do municipio ou 
da parochia, o que nem í. questão de orfamento, nem attri- 
buição, que pertensa á jurisdicção tutelar. 

4 iinposiçiio de tal claiisula deve portanto considerar-se 
esorbitante e dc nenhum efreito, e a camara quc deixar de a 
attcncler nos aclos de sua gerencia não tem por isso respoil- 
sabiliclade alguma. 

Assim o julgou o tribunal de contas em accordão de  20 de  
norem1)ro de 1883, collecção de legislação, pag. 351; rele- 
vando tla responsabilidade uma camara que o conselho de dis- 
tricto Iiavia condemnado a restituir ao cofre do muiiicipio 
certa quantia por ella despendida com o pagamento de um 
ordenado, que a junta geral declarára, no despacho de appro- 
ç io  tio orçamento, dever ser feito a determinado emprcpaclo, 
e que a camara h e r a  a outro, sem attenção por esta cldusiila. 

A doutrina d'este julgado seria inteiramente correcta, se 
o fiindainento unico da condemnação imposta pelo consellio 
d~ tlislricto fosse o que o tribunal indica. 

Stio sendo assim, como se v6 do proprio accordão citado, 



e tratando-se de uiii pn~amento  illegalmentc feito i pessoa 
quc a camarn conservava indevidarnentc no cscrcicio d c  um 
cargo municipal, outra parece que devEra tcr sitlo a clecisão, 
pois que a illegalidade (Ia clausula. imposta pela juiita, náo 
auctorisava a cainara a proceder arbirrariamente c com of- 
i'erisa da Ici. 

Tratava-se de um pagarnenlo feito a individuo nomeado 
pela camara para substituir rio eseicicio do respectivo cargo 
um empregado, que clla deliberara demitlir, mas cuja demis- 
são náo f4ra superiormente approvada, e que apesar d'isso 
a camara conservava afastado do seu logar e privaclo do ven- 
cirnen to. 

fi inconlestavel, que a camara náo podia proceder assim, 
porqiie isso equivalia a tornar eíTecliva por sua propria au- 
ctoritlacle e contra a deliberação superior, a demissão que re- 
so1~i.i.a (lar ao referido empregado. 

Conservar, portanto, no exercicio do cargo o serventuario 
que iioiiie5i.a em substi tui~ào do efiectivo, e pagar-lhe os 
vencimentos, que a este competiam, é sem duvida proceder 
com manifesto arbitrio e praticar actos de  despeza illcgaes. 

O coiisellio de  districto, que no exame e julgamento das 
contas verificara este facto e reconliecEra que havia pagamen- 
tos iiitlevidamente feitos, não podia legalmente prestar-se a 
abonal-os. 

A clausula imposta na approvaçáo do orçamento não era 
motivo para ol~star ao excrcicio do dircito de exame que a lei 
lhe attribue sobre a legitimidade dos aclos de despeza prati- 
cados pelas camaras na gerencia dos dinlieiros do municipio. 

Julgando, pois, corilo julgou, c coildernnando a camara a 
restituir ao cofre do municipio a importancia de taes paga- 
iiientos, o consellio de dislricto fez o que devia. 

Em confirmação da illegitimidade do pagamento feilo pela 
camara está o accordáo do proprio tribunal de  conlas de 31 
de dezembro de 1883, publicado no Diario do governo n.O 152 
d e  1884, que considerou como desvio da receita inuriicipal 
para applicação não legitima o pagamento do ordenado a um 
official de diligencias interino, depois de saber quc o conse- 
lho de dislricto annullara a demissáo, que a camara dera ao 
effectivo. 



seccío IV 
Da contabilidade 

BUMMARIO 

1 -Legislacão por que se regula a coiitabilidade municipal. 
2 -  Coino se executa o. servi-o finaiiccirn do rnunicipio. 
3 - l'criodo de prencia.  
Ir - I'ctriotlo dc csercicio. 
5 -Actos a quc a gerencia abrange. 
6- Actos ([II(- ~iorlcni praticar-sc~ tlurantc o ~ierioclo dc excrcicio. 
7-  Coii<iic:iio cisoiicial ao ordciiaiiiento de qiialiliicr dtasl~cza. 
8 - Orc~iiiierito Iior qiie se rcgulain os actos dc tlcslieza. ciiiqiianlo 1150 

cstk ap rovatlo o cio ariiio corrente. 
!I - he i to s  tl:i terniinacão do ,leriodo de excrcicio. 
10- hprest~iitacio da conta de esercicio a caiiiara. 
i I - Orgaiiisec:áo e presta~Ao das coiitas da caniara. 
12- Corn[ictt~iicias liara o jiilgaiiiento d'estas contas. 
13- l'iiblicacáo das coiilas. 
14- Dircito de reclamar e recorrer contra ellas. 
I i - l(cincssn das contas ao tril~uiial de contas. 
1 G  - i~c~zl~oiisabilidadc pcnal pela falta de aprcscntacão c rcnicssa das 

contas B csla-W competente rios prazos Iegaes. 
17 - Rcspoiisa1)ilidades pelos actos dc gerencia. 
18 - llespoiisabilidade pela coliraiica c arrecadac5o dos reiidimentos 

iiiuiiicipaes.- 
19- l.:secucão das contlemna~õcs impostas aos vereadores. Quem k 

coiiipetentc para proinorel-a'? 

1-.I contabilidade municipal esta regulada no codigo ad- 
iniriistrativo, artigos 69.O, TO.', 73." e 134.Oa 145.", no regi- 
mcnto do tribunal de corilas, cle 21 de agosto de 1878, arti- 
gos 135.' a 138.O, e no regulamento geral da coiitabilidade 
publica de 3 1 de agosto de 188 1 ,  artigos 20 i .O, n.03 4.O e 5.O, 
203.O e 294." 

2 -Pcgundo estes diplomas, o serviço financeiro do muni- 
cipio executa-se em periodos de gerencia e de exercicio. 

3 - 0 periodo da gerencia é constituido pelos doze mezes 
do anno civil que comera em janeiro e termina em dezembro. 

4- O periodo de esercicio c.ompreliende, alem do periodo 
de  gerencia, inais os tres mezes immediatamente seguintes, 
que terminam em 3 1 de março de cada anno. - (cod adm., art. 
70.0) 

5 - A  gerencia abrntigc todos os actos relativos a arreca- 
dação e applicação dos recursos do municipio, verificados nos 
doze mezes de cada anno civil. 

6 - 0 esercicio 6 o periodo em que se completam todas as 
operações de contabilicladc respectivas ao anno civil imme- 
diatamente anterior e em que por conseguinte podem renli- 
sar-se toclos os aclos cornplernentares da receita e despeza re- 
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lativa ao mesmo anno. -(Cod. adin., art. 70.0 e r ~ g u i .  ger. da con- 
tab. p u b l  (11: 31 de ayoslo de 1881, ar t .  4.0, 3.0 e 6.0) 

7 -Quer n'um, quer n'oulro d'esses periodos, nenliiirila 
despeza pode ser ordenada sem que esleja votada em 0rc.a- 
rnento regularmente organisado, nos termos do cocligo adiiii- 
nistrativo. 

8 -Emquanto não estiver approvndo o oi~'.niiienlo proprio 
do anno a que respeita a gereucia, iclgiila o (lu dr1110 anlcrior, 
nos termos indicados a pag. 3'26 do presente volume. 

9-Findo o exercicio caducam as nuctorisagòes do orça- 
mento e ficam sem vigor as ordens de pagamento passatlas 
e náo pagas.-(Cod. adm., art. 69.0 e 70.0, $ 3.0, applicaveis a corita- 
bilidade municipal pelo nrt. 131:) 

10 - Ap~esentu$o tln conta c10 exe~.cic.io r i  cnmayn: 
-Dentro do praso de sessenta dias, depois clc findo o escr- 

cicio, o presidente da  camara deve apresentar á verea~t io  a 
conta do incsmo exercicio, descrevendo em columnas separa- 
das a receita cobrada e a despeza feita, corn a mesnia nunie- 
rag'áu e dizeres que cada verba tiver ~ i o  orçainento. 

h conta do exercicio deve especificar, qiiarito a receita: 
1 . O  A natureza dos rendimentos; 

2 . O  il iri~portancia em que foram calculados no orcamenlo; 
3 . O  A somma cobrada durante o respeclivo anno; 
4 . O  A somma não cobrada, que fica como divida activa. 
E quanto ti tlcspeza: 
1 .O natureza das despezas ; 
2 . O  A importancia das verbas ~ o t a d a s ;  
3." A importancia dos pagamentos orílenados e feitos du- 

rante o evcrcicio; 
4 . O  As soinmas em divida; 
5 . O  Os saldos que devem passar para a gerencia seguinte. 
A conta apresentada pelo presidente deve ser acoinparihada 

dos documentos e explicagões necessarias para justilical-a.- 
(Çod. adm., art. 138.0 a 140.0) 

A camara delibera sobre a approvação da  conta apresen- 
tada pelo presidente e organisa a da  gerencia municipal, du- 
rante o exercicio. - (Cit. cod., art. 141.0) 

O presidente não pode presidir nas sessões em que der conta 
da  sua gerencia; mas p6de assistir a ellas para prestar escla- 



recimentos. Não pbde, porém, estar presente no acto da vo- 
laçáo. - (Cit. art. 141.0, s$ 1.013 2:) 

1 1 - Contas d a  camarn : 
As contas da  camara derem ser organisadas, por annos ci- 

vis, nos mesinos termos que ficam indicados para a conta do 
presitlcnte á camara, e devem ser apresentadas no governo 
civil clo districto, dentro do praso de  tres mezes depois de  
lindo o cxercicio, acompanliadas dos seguintes documentos: 

1 .O O orçaiiiento geral clevidainente approvado: 
2 . O  Os orçainentos supplementares, liavendo-os, igualmente 

ap provados ; 
3." Uin mappa comparativo das differentes vcrbas de  des- 

peza auctorisadas, c do que cm relaçáo a cada uma d'ellas se  
liouver pago no tlecurso do anno, indicando as dilferenças 
para mais ou para menos; 

4 . O  Os documentos comprovalivos das tlespczas effectua- 
(Ias e os mariclados de  pagamento.- (Co~i. adiii., art. 1 i 2 . ~ ~  e scg. 
do tril). de cont. de 21 de agosto de 1878. art. 433.9 

i 2 - Co?npetencin para o julgo??iento clns contas dus ca- 
maras  : 

A competencia para este julgamento 6 do consellio de dis- 
tricto em primeira instancia com recurso para o tribunal de 
contas, como tribunal de segunda inslaricbia, quando o rendi- 
mento annual da camara, calculado pela media da receita 
ordiriaria cobrada nos ulliinos tres annos, for inferior a réis 
10:0005000; e do tribunal de contas em primeira e unica 
iristancia, quando o rendinieiito annual for superior a . e s s a  
íjllantia. - Cocl. adiii., art. 213.0, 11." e r e g  de 2 1 de agosto de 1878, 
nrt. n." l;i.',) 

13 - Publica$do das contas: 
As contas municipaes, antes de  serem apresentadas no go- 

verno civil, clcvem estar patentes ria casa da  cnmara durante 
dez dias, cumprindo ao presidenle fazer constar esse facto por 
meio de editaes, a fim rle que OS interessados as possam ahi 
examinar. - (Cod., art. l4:I.o) 

14 - Diveito de ~ec lanzar  e recorrer a respeito das contas 
nmnicipaes : 

Este direito compete a todos os eleitores e proprietarios do 
concelho, os quaes sào por lei declarados partes legitimas 



para reclamar e recorrer perante os tribunaes competentes a 
respeito das contas municipaes. -(Cod., srt. 146.0) 

15 - Rcmessa cltrs contas ao tribunal de contas: 
Esta remessa deve ser feita pelos governadores civis, dcn- 

tro do praso de quatro mezes, contados desde o dia em que 
findar o periodo a que as mesmas contas se  referirem. -(Reg. 
de 2i de agosto de 1878, art. 137.0) 

Quando os responsaveis Iioiiverem deixado ile apresciitar 
as contas durante a sua administra~áo, incumbe aos qiic llie; 
succedcrem o cumprimento d'essa obrigaião dcntro do praso 
de  tres mezes, contados do dia da posse clos novos gerentes, 
sem prejuizo da responsabilidade dos ornissos. - (Cit. reg.. 
art. 138.0) 

1 G - Rt~sponsabilirlatl~ pclrlnl peln falta do aprcse)zt(i<tiu c 
1'CNll'SSU das  contns ti  c's[cr:.cio conlpclente ttos prcrs~s lc- 
g(z es : 

As auctoridades ou funccionarios encarrczados da  reinessa 
das conlas ao tribunal de contas, que deisaiem de as remet- 
ler em devida f6rma dentro (10s prasos legaes, incorreni lia 
pena de multa de 10b000 a 4008000 rBis, segundo a grCl\i-  
dade das circumstancins. 

Na mesma. penalidacle incorrem os individuos ou corliora- 
ções, sujeitos a jurisdicyáo i10 tribunal, que derein causa ;L hlta 
de  apresentayáo das contas tleiilro dos referidos prasos. - 
(Reg. de 21 de agosto dc 18i8, nrt. 146.") 

17.' l les~~o~zsnl) i l idtr~l(~ pèlos actos da gcrencia: 
OS vercaclores, pelo facto do juramenlo e posse de i e i i s  

cargos, assumem responsal~ilitlade solidaria pela gerencin cios 
dinheiros e fazenda do rnunicipio. 

São, porém, proporcional e respectivamente relevados d'cs- 
sa responsabilidade : 

1 .O Os quc não tomaram parte, nos termos do codigo ailnii- 
nistrativo, nas deliberações ou aclos de que resultar a respon- 
sabilidade julgada nas contas; 

2." Os que, tentlo tomado parte n'ellas, ass iparam as actas 
respectivas com declaragão de  oencidos; 

3 . O  Os que, tendo assignado sem declarayáo, protcstarem 
em acto continuo contra as mesmas deliberações.- (Cod.. art. 
1k5 .0  e S un.) 



A excepção do n.O 1 . O  não aproveita aos vereadores, que 
deisaram de concorrer, sem motivo justificado, a sessáo em 
q u e  se tomou a deliberação de que provém a responsabilida- 
de;  ncrn aos que, sendo presentes, se recusaram a votar. 

Aos primeiros, porque a falta de  comparecimento sem mo- 
tivo ,justificado, sendo a pre ter i~áo de  um dever, rião pode 
ser-lhes origem de uma vantagem, e porque é principio cor- 
rente que os membros dos corpos collectivos, que deixam de 
comparecer as sessões sem impedimento legal, que os dis- 
pense d'essa obrigasão, tlelegam nos que comparecem o seu 
voto, e t6em, como se  fossem presentes, toda a responsabili- 
dade que póde resultar das deliberações ahi tomadas, como 
se n'ellas tivessem directamente intervindo. 

Aos segundos, porque a recusa do voto equivale, nos ter- 
mos cla lei, á falta. de comparecimento a sessão sem motivo 
justificado (codigo administrativo, artigo 358.O, $ 3.9 ,  e a falta 
de comparecimento, em taes condições, não esime de  res- 
ponsabilidade, como acaba de ver-se. 

A responsabilidade penal a que tanto uns como outros es- 
tão sujeitos, pelo artigo 358.' do codigo, nern esclue, nem d 
motivo para dispensar a responsabilidade civil que llies im- 
põe o artigo 145.O, 5 unico do mesmo codigo. 

(Veja-se sobre este assumpto o artigo Alcalaccs, no volume I, de pag. 
183 a 188.) 

18 - Responsabiliclacle pela cobranca e ar~ecadaccio dos 
~.endinzcntos municipaes: 

A lei de i 0 de junho tle 1843 determina que todos os ren- 
dimentos e impostos municipaes sejam cobrados ou relaxados 
dentro do anno a cuja gerencia respeitam, e que, quando as- 
sim não aconteça, os vereadores fiquem pessoalmente respon- 
saveis para com o municipio pelas quantias não cobradas e não 
relaxadas, tornando-se effcctiva esta pena no acto da tomada 
& contas pelo tribunal competente, salvo aos vereadores o 
direito de  haverem dos devedores de impostos ou rendimen- 
tos o que por elles l~ouverem pago. 

Nos termos da mesma lei, artigo 3.O, o relaxe deve fazer-se 
trinta dias antes de  findar a gerencia dos vereadores; mas 
comquanto a plirase ((geiencia dos vereadores», auctorise a 
suppor que aquella obrigayão só se verifica no fim do periodo 
por que  tem de durar a gercncia de cada camara (do' 1s annos 
no regimen do codigo de 1842 e quatro no do actual), é certo 
que a jurisprudencia tem sempre entendido, e com rasáo, que 



a gerencia de  que falla a lei S a gerencia annual, e náo a de  
todo o periodo por que duram as funcções de  cada corpo ad- 
ministralivo, pois qiie devendo as contas ser annuaes, annual 
devia ser lambem o relaxe para a cobrança executiva das di- 
vidas, cuja obrigação de pagamento se verificou dentro do pe- 
riodo a que ellas respeitam. 

Cumpre, portanto, as camaras fazer aconipanliar o processo 
da prestai,ão annual (Ias contas da  siia gcreiicia, com a cerli- 
dão, passada pelo respectivo escrivrto, em que se cerlilique 
que as dividas vencirlas e náo cobradas durante o periodo a 
que as contas respcilam, foram relaxadas ao poder judicial, 
trinta (lias antes clc findar o mesmo periodo. 

A fulta d'csle tloc.umenlo obriga o tribunal, que julgar as 
contas, a condcmnar os vereadores ao pagamento das qiian- 
tias em d i ~ i d u  ao rnunicipio, cujo relaxe se nào prova, pois 
que assim o determina o citatlo artigo 3." da lei de 10 do ju- 
nho de 1843. 

N'esta Iigpotliese todo o direito e acsáo quc o municipio ti- 
nha contra os originarios tievedores, reverte para os verea- 
dores, os quaes podem, porlanlo, promover a c o b r a n ~ a  das 
dividas em que foram condemiiadus pela inesma fUrnia e 
meios, por que o podia fazer o proprio municipio. 

i 9 - Bxecu~do clas conde?nnncCcs impostas aos etweado- 
~res. De quem B a co?nl)cle?zc,ict 1,nvcc ( r  p?.o/r~over: 

O ministcrio publico junto dos tribunaes de j i ist i~a,  í: com- 
petente para, t80mo parte principal, intenlar as accões neces- 
sarias n firn tle fazer entrar nos cofres clo rniiriicipio as qrian- 
tias em que os gerenles forem conilemnaclos, ou porquc de 
qualquer modo sejain resporisaveis para com a fazenda muni- 
cipal. - (Cod. ndm., ait. i 3 . O  e 134.") 

Assim compete-llie : 
- I'roinover a esecufáo dos alcances por que os vereado- 

res  forem responsaveis; 
-IJroino~cr a (1;~s: ciuanlias em quc rstcs forem condemna- 

dos por falta de relaxe das dividas aclivas (10 municipio no 
tempo tlevido; 

-1)rornover a imposicúo e arrecadarão das multas em que, 
nos lermos do artigo 358." e 5 3.Odo codigo administrativo, in- 
correm os vereadores que, sem motivo justificado, deixarem de 
comparecer em qualquer sessão. ou sc recusarem a votar e a 
deliberar nos negocios tratados nas sessões a que assislirem; 



-1)romover a esecuiZo (li1 conclernnayão, qiic Iiouver sido 
imposln pelo tribunal compctciile, aos vereatlores responsa- 
veis por havercm, durante o pcriotlo da sua gerencia, des- 
pendido dinlieiros do rnunicipio seni auctoriaaçáo ou com ex- 
cesso d'ella. - (Cit. coll., ait. 36'1.0) 

- A  execuyão das multas, que forem impostas as camaras 
pelos consellios de districto ou pelo tribunal de contas, em vir- 
tude da falta da aprcsentaçáo das contas em tempo compe- 
tente e pelo modo prescripto nas leia, ou por haverern deilado 
decorrer o praso que para isso 11ies tiver sido marcado, bcrn 
as apresentarem na fiwrna rlevidaícodiyo, artigos361 .'e 33(j2.O, 

u~iico), clcvcl larnl~ciii kcr d roin no vida pelo ministerio publi- 
co, mas como o seu producto não constilue receita dos muni- 
cipios e sim (10 estado (citado codigo, artigo 363.O, e repula- 
mento de 21 dc agoslo de 1878, artigo 15 1 .O, $ 3.O), por isso 
as não comprehendernos na enumeração que vimos de fazer. 
- Antes tle sc empregar o meio executivo para cornpellir 

a.: camaras a crilrar nos cofres dos municipios com as quan- 
tias em que fnreiil coridernnadas pelo tribunal compelcnte, 
cumpre ao goveriiador civil, logo que receba a sentenca con- 
dernnatoria, fazcr intimar administrativamente os responsa- 
veis para entrarem no cofre do concellio, no praso de trinta 
(lias, com a quantia chrn que foram condemoados e apresenta- 
rem o recibo de payamento. 

C)uariclo esta intimação não produza effeito, deve então o 
mesmo magistrado entregar a carla dc scntcnça a commissão 
executiva da jiinta geral para que esta depreque ao rniniste- 
rio publico a respectiva csecuyão nos termos do artigo 73.' 
do codigo administrativo. 

I)a execuçâo d'estas diligencias deve o governador civil 
dar conta ao miuisterio do reino. -(e. de 18 de maio de 1880.) 



Dos empregados da camara 

Seccão I.-Do escrivão c ciiilircgados tla carnara. 
~ c c ~ ã o  11.-Do tlicsourciro do coiiccllio. 
Seccão 111.-Dos outros empregados muiiicipaes. 

Do escrivão e empregados da secretaria 

1 -A quem compete a nomcacão do escrivão. 
2-Forma do roiiciirso qiic (leve prcccdcl-a. 
3-Corno dcvriii ser feitos c a qiiP1n dirigidos os requerimentos para 

o concurso. e dorurncntns, quc deveni acompanlial-os. 
4 -1'rocesso dc adrni>&io ao concurso. 
5-\lolivos dc prcf(brciicia para o provimciito. 
6-l'rocesso da norneac.50. 
7-Diploiiia do emprego. 
8-h dcliberaçáo pela qual a camara noirieia o seu escrivão iião cstá 

sujeila a tutela nem carccc tle coufiri~ia~áo. 
Contra ella lia. i)orEm. rcrsui.bo ci~iilencioso uara os tribiinacs adminis- . . 

trativos. 
9-incompetcricia do secrctario geral para rccorrcr das delibera-ões 

das camaras para o coiisellio dc districto. 
Questão: - 

Não tendo sido escluido pcla camara ncriliiim dos concor- 
rentes na sessão do apuramento, a qiie se rcfcre ( I  artigo 17.0 
(10 decreto de 18i8, c tc-ido, ortarito, sido toilos julgaclos 
por aqiiclla corporacão como ryalrneriic iia1)iliiacios [Ictra o 
conciirso, e iiao Ir.iitlo Iiavitlo recurso cniitra rsI(> ;ictci. o- 
derão os tiibuiiacs do  coiitciicioso admiriialrati~ti. ao cc~iilc- 
cer em reciirsn do i~clo di l  nonieawão. apreciar t. iiilg;ii a Ic- 
gitimidailr tl:i atlrrii~s;ío tlos coiicorrcntes c aiiriullar o con- 
curso com fiiiid:irnciito ciii quc f'oraiii rira1 atliiiittidos por iião 
terem as habilita-Ucs legaes para isso? 

10-Suspensão e deinissão. l~ccurso contra csscs actos. Pessoas com- 
pcleiites para o interpor. 

1 1 - Substitiiicão. 
12-Attribuicdes que Itie competem. 
13-Direito a aposentacio. 
14-Direito a receber emolumeiitos. 
15-Esta sujeito a coiitribuiqão iridustria!. 
16-Ucsdc tluarido tem direito aos vencimentos, no caso de ter sido 

sus enso. c restituido depois ao exercicio do cargo. 
Bucstócs: 

Se a nomeacão de cscrivão rióde recair em empregado apo- 
sentado : 

Se uni vereador node ser nomeado escrivão da camara de 
que for iiicnil~ro : 

17-Komea-ão, iiurncro, garantias c direitos dos outros empregados 
da sccrctaria da camara. 



CAM 345 

-Em cada camara municipal deve liaver um escri\?áo. 
1-8 nomeaçào d'este fuiiccionario é feita pela cainara, 

precedendo concurso, nos terinos do artigo 147.' do ctodigo ad- 
rninislralivo e do decrelo rcgulamcntai. de G dc jullio de 1878. 

-O concurso é documental e deve ser aberto perante a 
camara, e annunciado no Biario do gocerno C cm alguns dos 
periodicos do concellio e tla séde do clislriclo, sc os houver.- 
(Decr. de 6 de julho de 18i8, art. 19.0j 

2 - 0 praso do concurso 6 d e  Lrinla dias contados do im- 
mediato ao da publicasâo do annuncio no ullimo dos periodi- 
cos em que for inserido. - (Cit. dccr., art. 13.0) 

Nos annuncios deve declarar-se sempre qual é o ordenado 
do logar, segundo o orGamento em vigor. -(.4rt. 15.0) 

3 -0s  requerimentos para o concurso sâo dirigidos ao 
presidente da  camara municipal, e devem ser escriplos e assi- 
gnados pelos proprios concorrentes, tudo rcconliecido por ta- 
belliáo, e instruidos com documenlos que provem a aptidão 
dos concorrentes em escripluraçáo e contabilidade e com mais 
os seguintes: 

1 .O Certidão de  idade do concorrente; 
2 . O  Cerlidão do registo criminal, pela qual se mostre livre 

de  culpas; 
3." Cerlidão de  que foi recenseado e sorteado na idade e 

domicilio legal, ou no caso negativo, de que remiu a penali- 
dade correspondente pela fórma determinada na lei de 18 d e  
fevereiro de 1873. 

( A  remisstio da penalidade, segundo esla lei, consiste no pagamento 
do preço de unia substitui~ão corrrspondcnte ao ternpo de servifo a que 
sáo obrigados os refractarios, e que tikcr sido ou for decretada para o 
anno er11 que devia ter logar a inscripcáo no iececsearnerit». Este paga- 
ineiito pbde ser feito, ein qualquer recebedoria (10 reitio e ilhas adjacen- 
tes, por meio de guia passada pelo governador civil ou administrador do 
concelho do domicilio legal do interessado e a requerimento seu).- (Cit. 
I., art. 1.0 e '$ 2.0) 

4." Attestados d e  bom comportamento passados pelas ca- 
maras municipaes e auctoridades policiaes do concellio em 
que tiver residido nos iillimos treS annos. - (Cit. decr., de G de 
julho de 1878, art. 14.0 e 16.0) 

Não s31o adniittidos ao concurso os individuos que não fo- 



rem maiorcs, ou como taes liavidos por lei. - (cit. decr., art. 
14.0. 8 un.) 

4 -Encerrado o concurso pela expiração do praso para elle 
fikado, deve a camara, até h segunda sessão que ccilebrar pos- 
teriormente a esse facto, examinar os r?qucrimentos e docu- 
mentos respeclivos e rcsolver sobre quac.; dos concorrentes 
satisfizeram aos requisitos da admissáo ao rnesmo conciirso, 
para d'cntrc elles fazer a noineaçào. 

D'este apuramento deve fazer-sc menyão nas actas, decla- 
rando-se os motivos da exclusão tlos concorrentes, que não 
foram admittidos ao concurso, se algum houver n'esse caso.- 
(Cit. decr., art. 17.0 e § un.) 

Até a segunda sessão ordinaria immediata aquella em que 
se  fizer o apuramento dcve a camara nonicar para o logar 
vago o concorrente flue mais apto se mostrar em vista dos do- 
cumentos apresentados. - (Cit. decr., art. 18.0) 

5 - SZo motivos de preferencia para o provimento d'estes 
logares os bons servigc)~ prestados em emprego piiblico, espe- 
cialmente nas secrelarias das camaras municipaes, e a siipe- 
rioridade de habililafões scientificas ou 1itterariiis.- (.w. i!):) 

6 - A nomeafão (leve ser f ~ i t a  por escrutinio sccreto, co- 
mo cletcrmina o artigo 2 7 . O ,  $ i .'do codigo adminislrativo (ar- 
tigo 1 8 . O ) ,  e logo que esteja feita deve a ciimara (lar conheci- 
mento d'ella ao governador civil do districlo, para que este o 
communique ao governo pelo ministerio tlo remo.-(~rt. 20.0) 

7 -O diploma tlo emprego de escrivão da camara consiste 
em um alvara assignado pelo prcsidente com rcferencia a de- 
liberagão camararia que fez a nonieação. - (Art. 21.0) 

O nomeado deve papar previamente a assignatura do al- 
vara tle nomeação, o s6llo correspondente a esse documento 
e habilitar-se depois a pagar os respectivos direitos de merch 
do logar, pela fbrma determinada nas leis e regulamentos re- 
lativos a este imposto. - ((:it. art. 21.0) -Veja-se o artigo Direitos 
de rnarce'. 

8 -A nornea~ão feita pelas camaras para estes cargos não 
carece de confirmação do governo, nem da de  qualquer outra 



auctorida(1e ou corporação, e produz por sua propria força 
todos os tlevidos effeitos. - (Cod. atliii., ali. 1 0 : ~ ~ ,  11.0 8.0 e 106.0, 
rj un., e P. dc 10 de dezembro de 1878, çol., p:~;. 1l;i.j 

Phtle, porém, ser annullada por meio de recurso conten- 
cioso Icvado perante os tribunaes competentes. quando n'ella 
se  (16 alguma das circumstancias enumeradas rio artigo 35.O 
do codigo administrativo, ou se hajam olfendido direitos dos 
concorrentes ou preterido alguma das solemnidades essen- 
ciaes determinadas na lei e nos regulamentos geraes d e  admi- 
nislração. 

Em sentido opposto julgou o conscllio de districto d e  Lis- 
boa, declarando-se incoinpetente para conhecer do recurso 
interposto por um clos concorrentes ao logar de  escriváo da 
carnara dc Hclem, em 1881, contra a iioine;i1;5o feita pela ca- 
inara em favor de urn concorrente, sobrc quem o intcrcssado 
se corisiderava coni titulos de preferencia Icyiil; por entender 
o coiisellio que a nomcacão dc escriváo tla caniara era nego- 
cio privativo da mesma camara, e que sci a clla competia co- 
nhecer, eni ultima instancia, tlo merecimerito clos difrerentes 
concorrentes, sem que as deliberacòes carnararias, a tal res- 
peito, podcssem ser revogadas pelos tribunaes (10 contencioso 
administralivo. 

O supremo tribunal, porérn, conlieccndo em recurso d'esta 
decisão, assentou a doutrina que deixâmos indicatla, com 
fiindamcnto: 1 .O, em que a faculdade conceditla i s  camaras 
para nomear os seus escrivães não é arbitraria c antes esta 
siijeila no seu exercicio 3. prescripção do artigo 18.Odo de- 
ci.ibto de G tlc julho de 1878, ~ e g u n d o  o qual a nomcayáo (leve 
recair n'aqiielle dos concorrentes, que pelos tlocumciitos do 
concurso se mostrar mais apto para o desemperilio do cargo, 
o que demonstra que se quiz obstar a que as camaras prete- 
rissem algum dos concorrentes menos lial~ilitados a outro que 
o fosse mais; ?.O, em que os Lriùuiiaes tlo contencioso admi- 
nistralivo são competentes, por loryii tlo artigo 104.O e 35.' 
do codigo, para revogar ou alterar clual(juer deliberação mu- 
nicipal sempre que d'ella resulte offerisa de direitos ou viola- 
ção de leis ou regulamentos geraes de adriiinistraçã0.-(~ecr. 
do sup. trib. adm. de 18 de outiibro de 188?, col., pag. 453.) 

9 -As pessoas competentes para recorrer contenciosa- 
mcntc das deliberaçoes das cainaras para os concellios de  
districto são, nos lermos dos artigos 107.O, $ unico e 207.O, 



n.O 7.O, as partes interessadas e o administrador do conce- 
1110. 

Na portaria de 10 de  dezembro de 1878, foi reconhecida 
tambern a competencia do secretario geral para o mesmo fim, 
com fundamento na disposiyão generica do artigo 192.O, n.O2.O 
do codigo. 

A doutrina d'este diploma, na parte a que nos referimos, 
parece-nos pouco juslificada desde que a lei incumbe aos ad- 
ministradores de  concellio aa funcções de ministerio publico 
junto das camaras. 

Attribuir ao secretario geral cornpelencia para recorrer das 
deliberaçoes dos corpos administrativos, junto dos quaes não 
funcciona, e ante os quaes a lei colloca um outro represen- 
tante do ministerio publico, é, a nosso ver, doutrina pouco 
correcta. 

O procurador regio náo recorre das sentenças dos juizes de  
primeira instancia para a relação (10 districto. Quando esse 
magistrado entende que lia niotiuo para recorrer, ou recebe 
n'essc sentido instrucções superiores, ordena aos seus dele- 
gados junto dos juizes, que proferiram a senteiira, que inter- 
ponham o compctentc recurso, e s6 toma conta tl'elle quando 
cliega a estação superior, junto da qual exerce as suas func- 
yões. E a rasgo d'isso é porque esse magislrado não pócle exer- 
cer funcçóes do ministerio publico senão ante o tribunal junto 
do qual serve, e como a inlerposição do recurso contra as 
sentenças proferidas na primeira iristancia, tem logar ahi mes- 
mo e não perante a relaçiio do districto, e elle sO exerce a 
c;ua magistratura junto d'este tribunal, é evidente, que Ilie 
falta cornpcbtencia para praticar esse acto. 

Parece-nos quc este modo dc proceder 6 inteiramente ap- 
plicavel a magistratura do ministerio publico administrativo, 
e que seria, portanto, muito mais correcto considerar o admi- 
nistrador do concelho corno o unico magistrado competente 
para, na qualidade de  ministerio publico, recorrer das deli- 
berafões das cainaras municipaes, e conceder ao secretario 
geral a faculdade de  ordenar-lhe, que assim o faça, quando 
o interesse publico e o desaggravo da  lei o exija. 

Questão: 
Niio tendo sido cxcluida pela cnmara  ne- 

n h u m  dos concorrentes na sessão do npwra- 
mento a que se refc're o artigo 17 .O do decreto 
tle 1878, e tendo, portanto, sido todos julga- 



dos por aquella corpora$io conzo legalmottc 
habilitados para o concurlio, e d o  tendo ha- 
vido recurso contra este acto, poderüo os tri- 
buaaes do contencioso ad,ninistrativo, ao co- 
nhecer enz reczirso do acto cln ~zomcacCo, ap1.e- 
c i a ~  c julgar a legiti?nidacle da  admiissüo dos 
conto?-rentes, e an?zullar o conczcrso conz ( z o z -  
d a n ~ c n t ~  e??% qzse foram m a l  ndmiltidos, por 
n;lo ieron as hnÕilitac6es legues para isso? 

O supremo tribunal administrativo seguiu a afirmativa na 
consulta sobre que recaiu o clecreto de  i 6 de  junho de 1885, 
publicado no Diurio (lu goLjcrno n.O 123, confirmando o accor- 
(1.50 do consellio de districto de 1,isboa que ao julgar um re- 
curso interposto contra a nomeagào do escrivão feita pela ca- 
mara de Helem, por Iiaver recaído cm candidato que o recor- 
rente considerava ter liabilitações inieriores as suas, deisou 
de lado esta questão, que era a dos autos, e foi apreciar a da 
legilimitlade da admissao dos concorrentes, contra que nin- 
guem reclamara, annullando o concurso com fundamento em 
que nenhum dos concorrentes satislizcra as coiidições erigi- 
das no decreto de G de jullio de 1875, por nenliuiii d'elles se  
nlostrar Iiabilitado com docurne~ito que provasse a sua apti- 
dào em escripturagão c contabilidade. 

Este modo de proceder do tribunal, parece-nos pouco seguro. 
15 principio corrente, firmado em todas as nossas leis de pro- 

cesso, desde a ordenagáo, livro 111, titulo 66.O, 5 2 . O ,  até ao 
codigo do processo civil, artigos 1:064.O e i :  i 5 9 . O ,  $ L.', que 
i: iiistiiiavelmentf: nulla a sentença ou o accordão, em que se  
compreliendcr mais do que o objeclo da ncc5o ou do recurso, 
ou eni que se julgar mais que o pedido s o l ~ i c  que versa uma 
ou outro. 

.\ admisszo ao concurso, e a nomeaçáo para o logar vago, 
são actos inteiramente dislinctos, que o julgador não póde con- 
fundir nem substituir um pelo outro no julgamento do recurso 
interposto exclusivamente sobre um s6 d'ellee, porque com 
isso se offendem as disposições expressas (Ia lei nos logares 
citados, e se pratica um acto que a rnesma lei declara insana- 
velmente nullo. 

Na hypolliese sobre que racaiu o decreto citado, o conselho 
de  districto julgou da legitimidade da  admissão ao concurso, 
quando o recurso versava unicamente sobre a legitimidade 
da preferencia dada pela camara ao concorrente nomeado, 



em prejuizo e com offensa do allegado direito de uin outro 
concorrente, que sc reputava coni mais habilitações do que 
elle e que por isso e~ileiiclis dever ser-lhe preferitlo. 

Julgando assim o consellio julgou, pois, materia alheia ao 
processo, comprehendeu no julgaine~ito assumplo diverso do 
que era  objecto do recurso e julgoii mais que o pedido. 

Em taes circumstancias, a consequcncia logica e legal que 
Iiavia a tirar do exame em recurso contra esse acto, parece- 
nos que devia ser a annullaçáo do julgamento recorrido, e náo 
a sua confiriiiaçáo. 

O supremo tribunal, porém, entendeu o contrario e dando 
corno legal e correcto o julgado cio consellio (Ir tlislricto, con- 
firmou-o a despeito das considerações que ficaiii espendidas. 

Repetimos, esta jurisprudencia é pouco segura. 

- A  falta d e  documento que prove a apliilão do concor- 
rente em escripturação e contabilidade, é inolivo para o ex- 
cluir do COnCUrSO. - (Cit. decr. sobre cons. do sup. tiib. adm. de 16 
de junho de 1884.) 

1 0 - 0 escrivão da  camara pdde ser suspenso ou demitti- 
do pela camara, depois de ouvido, quaritlo pralique faltas 
graves, ou se torne indigno de exercer as suas Suncções. 

Tanto a demissão, porém, como a suspensão por mais d e  
trinta dias, s6 pode tornar-se eflectiva depois que a junta ge- 
ral approve as deliberações camararias em que se liouver re- 
solvido impor algiimas d'essas penas. - (Cod. adm., art. 103.0, 
n." 8: e 106.0, ri." 40.0) 

Contra estas deliheraçaes, desde que se tornem esecuto- 
rias, ha recurso para os tribunaes tlo conlencioso adininistra- 
tivo, quando d'ellas resulte offensa tle direitos, ou quando 
n'ellas se verifique alguma das niillitltides enumeradas no ar- 
tigo 35.' do codigo adminislrati~ii. 

O recurso póde ser interposto pelos interessados e pelo ad- 
ministrador do concellio. - (~od . ,  art. 107.0, 8 uii.) 

11 - 0 mesmo Sunccionario é substitiiido nos seus impedi- 
mentos temporarios pela pessoa que a camara nomear. - 
(Cod., art. 148.0) 

12 -No desempenho do seu cargo competem-lhe as se- 
guintes attribuições : 



1 .O Assistir as scss6e.s da  camara, lavrar as actas e fazer 
todo o serviso de  expediente que 1lie for ordenado; 

(Sobre a questão de saber, se estes fiiiiccionarios têeiii direito a recu- 
sar-se a lavrar as actas nos terinos que Ilics forerii iiiaicados pelos cor- 
pos adiriiiiistraiiros, junto de quem ser1 iJiii, quaiitlo ciiteiidniri que esses 
terrnos náo exprimem, ou nZo reprcsentaiii ou coiitiariarri a lerdade dos! 
factos, tal coiiio elle iiidividr~nlriiriite a suppõe, veja-se o cIue disseinos 
a 11q .  5rl C 55 do volume I.) 

2.O Subscrever todos os actos olliciaes da camara; 
3 . O  I-ixercer as funcções de  tabellião r m  todos os actos e 

contratos em que a carnara for outorgante. 
J a  antes d o  cocligo actual, que Ilie reconlieco esta qiialida- 

de, o decrelo cle '3 clc janeiro de 1832, Ili'a havia attribuido, 
auctorisando-os ao cxercicio das funcçóos de tabclliâes priva- 
tivos das camaras. 

A competencia d'estes funccionarios, como tabelliães, abran. 
ge os contratos feitos na gcrencia doa fundos dos celleiros com- 
muns muiiicipaes, desde qi?e a lei de 25 de  junlio cle 1864 
entregou estes estabelecimentos á administração das cama- 
ras. - (P. de 27 de julho de 1870.) 

N'esta qualidade tem direito aos emolumentos marcados na 
tabella judicial aos tabelliães, pelos actos e escripluras que 
lavrar como tabelliáo privativo da  camara. - (P. de 25 de jullio 
de 1881, col., pag. 142.) 

Esta portaria falla sU tlos contratos de aforamenlos tle bal- 
dios, mas a sua doutrina é appl ica~cl  a todos os oulros eni 
que a carnara estipule, por ser igual tanto para uns como 
para outros, o fundamento que invoca, e que consiste no fa- 
c10 de estar expressamente designado na tabella judicial o 
cmolumento que corresponde a esses actos para os tabel- 
liães. 

O seu livro de  notas deve ser sellado, como os dos outros 
tabelliães, com o s8llo de  60 reis por cada folha, estabelecido 
pela tabella I, classe I, n.O 3 . O ,  aiinesa ao regulamento de  14 
d e  novembro de 1878. 

O pagamento do sê110 deve ser feito a sua custa, porque é 
estylo do reino, que os empregados, que recebem emoluinen- 
tos pelos actos que escrevem em livros ou protocollos, apre- 
sentem esles lcgalisados a sua custa.--(P. de 28 de niaio de 1879, 
col, pag. 117.) 



4." Conservar, sob sua guarda e responsabilidade nos pa- 
sos do concelho, o archivo da camara. 

5.O Responder pela boa ordem e regularidade dos traba- 
lhos da  secretaria; 

E em geral, exercer as mais funcsões de  que for encarre- 
gado pela camara 011 pelo presidente. - (Cod., art. 146.0 e seus 
numeros.) 

1 3 -Tem dircilo a ser aposentado com o ordenado por in- 
teiro, com a metade ou com um terso, estando impossibilitado 
physica ou moralmente de continuar a servir, conforme tiver 
trinta, vinte ou quinze aiinos de bom e effectivo serviro.- 
(Cod., art. 353.0, $ un.) 

(Sohre o modo de contar e sobre qual seja o servito que deve ser con- 
tato para a aposentaçzo dos cinprcgados pagos pelos cofres municipaes, 
veja-se a pag. 272 e 273 do volume r.) 

14 -Tem direito ao emoluinento de 480 réis lixado no ca- 
pitulo IV, n.O 7.Oda labella annexa ao codigo administrativo 
de 1842, ainda em vigror por effeito do artigo J92.O do codigo 
actual, por cada alvara de licensa annual, mandado passar 
pelas camaras sobre objecto da sua competencia, embora de 
taes actos se não deva sEllo para o estado, nem tasa ou im- 
posto para o municipi0. - (Decr. do sup. trib. adm. de 21 de maío 
de 1879, col., pag. 112.) 

-.4lem dos emolumentos que Ilie competem como talicllião 
e do que fica indicado no presente numero, só tem tlircito a 
levar salarios pelos actos de  serviso municipal cm que inter- 
vem, quando estes estejam expressamente dcsigrnados na ta- 
bella annesa ao codigo de 1842, ou em lei ou nos antigos re- 
gimentos das camaras, e nem uma nem outros se aclieiii em 
opposição com o codigo administrativo, ou com as leis sub- 
sequentes. 

l'ùra d'estas hypotheses, toilos os actos do seu oflicio sáo 
gratuitos. - (PIJ. dc 18 de maio de 18'12, 19 de setembro de 1871 e 
outras.) 

i5  -Esta sujeito a contribui~áo industrial pelos emolumen- 
tos que perceber. - (Dccr. do sup. trib. adm. de 23 de novenibro de 
1881, col., pag. 387.) 

15 - O que tiver sido suspenso, tem direito a receber os 



seus vencimentos por inteiro desde que a suspensáo lhe for 
competentemente levantada, embora a camara lhe recuse o 
eaercicio do cargo. 

Se depois do levantamento da suspensão for preso,, póde 
ser-lhe julgado direito a metade dos vencimentos até a data 
em que for demittido. - (Decr. do siip. tiib. adm. de 15 de fevereiro 
de 1871, col., pag. 109.) 

Questões : 
Se a ?zomeaciio para este cargo pdde recair 

e m  enzp regado aposentado : 

A portaria de 24 de novembro de 4880, collecçáo, pag. 352, 
declara que sim. 

Esta opinião, porém, segundo pensâmos, é pouco correcta 
porque, sendo condição essencial da aposen tação a impossibi- 
lidade physica ou moral do aposentado para coritinuar no eser- 
cicio de funcções, conforme o preceito expresso do decreto 
de 15 de juriho de 1870, artigo i.', é evidenle que os empre- 
gados a quem ella se concedeu foram julgados incapazes de 
serviço, e essa incapacidade não pótle considerar-se reslricta 
ás funcções proprias do emprego em que foi dada a aposen- 
tação, porque a lei não o diz e porque a generalidade dos seus 
termos não auctorisa tal lirnitaçáo. 

Se, pois, a concessão da aposeiitaçáo envolve necessaria- 
mente o reconhecimento oficial da impossibilidade do func- 
cionario para continuar no serviço, como se exprime o de- 
creto citado, nZo se compi-eliende como o mesmo funccio- 
riario possa, sem obstaculo lia sua incapaciclade reconliecida 
por um julgamento de peritos, ser considerado valido e apto 
para outras funcções de serviço publico, e receber uma nova 
nomeação para logar em que se esigc, como acontece com o 
de escrivão de carnara, alem de assiduidade, vigor intelli- 
gente e actividade que não podem rasoavelmcnte presumir- 
se-llie em presença do anterior julgamenlo que o deu por in- 
capaz. 

E, porém, forçoso reconliecer que, embora com sacriíicio 
da logica, o proprio decreto de 15 de junho de 1870, artigo 
3.", suppõe a liypothese de se confiarem funcções de serviço 
activo a empregados aposentados, e que a praxe confirma esta 
supposição e auctorisa a doutrina da portaria de que nos oc- 
cupâmos, com fundamento em que a impossibilidade de que 
falla a lei, como elemento necessario para liaver direito a apo- 

e:{ 



sentaçãn, é rcstricta ao cargo exercido pelo empregado apo- 
sentado, e não se refere a nenhumas outras funcçóes publi- 
cas. 

Se um vewaclor pdde scr szonzeaclo escviuZo 
da camara de que for membro: 

Comquanto não haja lei expressa que o prohiba, a opiniiio 
assentada pelo governo a este respeito é que o vereador não 
p6de ser nomeado escrivão da camara de que fizer parte. 

Os fundamentos em que esta opinião se apoia são: 
- Cue a camara, sendo, como é, uma pessoa moral, com 

direitos e obrigações collectivas, não póde norncar algiim 
de scus membros para cargo retribuido do concelho, porque 
isso equivaleria a nomear-se a si propria, o que 6 i~izdmis- 
sivel ; 

-Que assim como a lei prohibe que os individuos retri- 
buidos pelos cofres do concellio possam ser eleitos rereado- 
res, tambem por uma ração inversa, deve entender-se que 
cstes não podem ser nomeados para cargos do concelho a que 
estqja anneso ordenado pago pelo cofre municipal; 

-Que a ser admittido o principio de poderem as camaras 
nomear os seus vogaes para os logares subalternos do conce- 
lho, poderiam d'ahi provir graves abusos, porque seria pos- 
sivel e alé facil que uma camara distribuisse enlre os seus 
membros totlos os logares do concelho, votando alternada- 
mente uns nos oiilros, visto que a qualidade de vereador se 
náo perde pela simples nomeação para algum cargo incom- 
pativel, mas s6 pela acceita~ão e serviço posterior á delibe- 
roçâo ; 

-Que ainda d'ahi poderia resultar que os vereadores se 
esimissem, por um nicio indireclo, (10 serviço da camara, o 
qual, bem que seja um direito, constitue tambem um encargo 
obrigatorio; 
- Que, finalmente, se a proliibição não está expressa na 

lei, deduz-se ella claramente dos principias expostos e da in- 
dole do nosso systerna de administração pubiica. -(P. de i1  de 
junho de 1866, coi., pag. 217.) 

De todas estas rasões a unica, que nos parece ter alguma 
procedencia juridica, é a que resulta de se auctorisar por este 
meio um motivo cle escusa, que a lei não reconhece para um 
serviço que a mesma lei declara obrigatorio. 

Ainda assim não a considerimos suficiente para justificar 
a consequencia, que íl'ella se tira e menos o 6 por certo para 



prevalecer contra as que, no estado actual da legislação, 
apoiam a opiniio opposta a seguida no diploma citado. 

Todos os outros fundamentos in~ocados são dignos de at- 
tenção quando sc trate de fazer lei nova, mas valem pouco 
no terreno do direito constituido. 

Assiin entendeinos, que nenhum motivo legal obsta á vali- 
dade da nomeação de um vereador para o logar de escrivão 
da propria camara tle que for membro : 1 .O, porque o accesso 
aos logares puhlicos constitue um direito politico dos cida- 
dãos, reconhecido e firmado na lei fundamental do estado (Carta 
constitucional, arligo 145.0, § 13.0); ?.O, porque OS direitos poli- 
ticos reconhecidos e firmados na lei fundamental, não po- 
dem scr postos em duvida e menos poclein ser recusados em 
virtude de simples argumentos dc inducção, derivados das 
leis ordinarias; 3.O, porque não lia clisposiçâo alguma legal, 
que proliiba os vereadores de concorrer a qualquer logar de 
escrivão de camara, nem que tolha as camaras a fdculdade de 
nomear um de seus membros para esse cargo; 4.O, porque 
não havendo lei que proliiba este aclo, 60 lia tarnbe~n aucto- 
ridade ou tribunal, que possa julgul-o nullo, visto quc onde 
não ha lei que prescreva, não phdc haver auctoridade que 
execute; 5 . O ,  finalrnentc, porquc, sejam quaes forem os incon- 
venientes que possam resultar de se reconliecer nas camaras 
o direito de nomear os seus menibros para os logares subal- 
ternos do cu~isellio, maior e mais pernicioso do que todos el- 
les B o que resulta da offcnsa directa feita a constituisão do 
estado, com a suppressão dc um direito que ella reconhece 
e garante, e que nenhuma lei poslerior modificou em relação 
aos cidadãos que reunisaem a essa a qualidade de verea- 
dores. 

17 -Os demais empregados da secretaria da camara são 
livremente nomeados por ella, independentemente de concur- 
so, e sem sujeição a tutela da junta geral ou de alguma ou- 
tra auctoridade. -(Cod. adm., art. 103.0, n . O 8 ,  e 106.0, $ un.) 

O seu numero não está fixado por lei, e as camaras podem, 
portanlo, ter os que forem nccessarios para o prompto expe- 
diente do serviso. - (Cod. cit., art. lh9.0) 

Uma vez nomeados, não podem ser demittidos nem suspen- 
sos por mais de trinta dias, sem approvação da junta geral.- 
(Cod. cit., art. 106.0, n . O  10.0) 



TCem direito a ser aposentados, nos termos indicados no 
artigo Aposentnccio. - (Cod. cit., art. 353.0) 

Do thesoureiro do concelho 

SUMMARIO 

1 - Nomeacão. 
2-Funcções. 
3- Fianca. 
4- \'encimento. 
5-0 pareptesco com os membros da camara não 6 motivo de incom- 

uatibili !.I 1.. . 
Queslau. 

Se os tliesoureiros municipaes podem ser demittidos nnr 
livre arbitrio das camaras, indcpcndcntemente de se 1. .:.!i- 
car al uma (Ias circumstancias enunciadas no artigo ! # ,  ,, 
n.O 8.0 80, codigo adminiçtrativo, sem audicncia sua e sei" de- 

endencia de corifirmwão da junta geral: 
6 e 7 - 0t!)ritraç6es. 
8 e 9-%0 Tem dlreito a verba para falhas, nem aos 3 por cento das 

verbas que não forem pagas a b0ca do cofre. 
10 -Alcance. 

1 - O thesoureiro do concelho é livremente nomeado pela 
camara nos mesmos termos e com a mesma responsabilidade 
com que o faz a junta geral a respeito do thesoureiro do dis- 
tricto. - (Cod., art. 150.0j 

2 - Este funccionario é o encarregado de receber e arre- 
c,adar todos os rendimentos municipaes, e de pagar todas as 
despezas devidamente ordenadas. - (cod., art. 74.0 e 1~0.0~ s un.) 

São despczas devidamente ordenadas as que o forem pelo 
presidente da camara ou por quem siias vezes fizer, e as que 
o forem por meio de ordens de pagamento passadas pela com- 
missáo executiva da junta geral contra o cofre do municipio, 
em virtude da faculdade que o artigo 136.' do codigo admi- 
nistrativo confere a esta corporacão para supprir e remediar 
a recusa do presidente da camara a fazer o respectivo orcle- 
namento. I 

A falta de execução d'estas ordens importa para o thesou- 
reiro do conselho a responsabilidade de ser forçado a pagal-as 
executivamente pelos seus bens e pelos do seu fiador, e isso 
por effeito da simples ordem passada pela commissão, visto 
que a lei da a esse documento força executiva.-Coa., art. 136.0, 
$9 1.0 e 2.0) 





dios pagos pelo estado para a viação municipal, porque, seja 
qual for a origem ou a procedencia da receita, são para elle 
iguaes o encargo e a responsabilidade. - (Decr. do sup. tnb. 
adm. de 25 de abril de 1877.) 

Tambem llies compete pela arrecadação da receita prove- 
nieute dos emprestimos, que a camara contrahir. N'este sen- 
tido promovemos no recurso 5:200 ainda pendente do julga- 
mento. 

No mesmo sentido opina o Direito, 3 . O  anno, pag. 234. 
Na portaria de 20 de novembro de 187'2, collecção, pag. 

329, o governo foi de opinião: - qutl scs rios oifamento~ mu- 
nicipaes se votar percentagem aos thesoureiroa, nos termos do 
artigo 18 1 .O, 3 1 .O do codigo administrativo então vigente, e 
a que corresponde o artigo 75.' do codigo actual, sem exclu- 
são de receita alguma, os respectivos funccionarios tEem di- 
reito a percentagem sobre os subsidios que as camaras rece- 
bem do estado para a ~ i a ç ã o  municipal, e que as camaras 
procedem regularmente pagando-a. 

Ao mesmo tempo observa, porém, que a percentagem dada 
a estes empregados não era s6 a recompensa da guarda do 
dinheiro, mas E tambem'paga de serviços que por virtude do 
artigo 160.O do codigo de 1842, a que corresponclc o artigo 
125.' do actual, elles são obrigados a fazer, como o fazem os 
recebedores fiscaes, e não lendo logar esses servi~os, quando 
se arrecadam os subsidios dados pelo governo, ou o producto 
dos cmprestimos que a camara levanta, parece rasoavel ex- 
cluir estas receitas da percentagem, ou fixar o quan tum d'esta 
em attenção As receitas do concelho, o que da o mesmo re- 
sultado. 

Essa medida, porém, é propria do orçamento e não p6de 
ser adoptada por occasião do julgamento das contas. 

5 - 0 parentesco com algum dos membros da camara não 
6 motivo que obste a noineaçáo ou ao exercicio do cargo de 
thesoureiro municipal, pofque a incompatibilidade por paren- 
tesco, para o serviso municipal, s6 p6de dar-se entre os mem- 
bros da camara, e o Lhesoureiro do concelho não tem essa quali- 
dade. - (Oític. do miriist. do reino de 27 de fevereiro de 1882,na eol. 
de leg., pag. 18.) 

Se os theswreiros municipaes podem oz(, não 
ser denzittidos por livre arbitrio das camcaras, 
independentemente de se vevibcar alguma das 
clircumstancias enunciadas n o  artigo 103.O, 



CABI 

n.' 8.Oclo codigo arl?ni~zislrativo (faltas graves 
o u  indynidade pnl-a o cxercicio de func~ões), 
s em audielzcin sua e sem dependencia de cm- 
firmap70 cln junta geral de clistricto: 

Entendemos que sim. iZ liberdade que o artigo 150.O do co- 
digo administratiyo d i  ás camaras municipaes para nomear 
os seus tliesoureiros não tem rcstricçáo alguma, e é uma con- 
sequencia necessaria do principio da responsabilidade que a 
lei impóe áquelles corpos adminislialivos pelos alcances d'es- 
ses empregados; pois que não p6de comprehender-se que a 
lei impozesse tal responsabilidade sem deixar ao corpo res- 
ponsavel absoluta liberdade, tanto para a escolha como para 
a conscrvaçáo (10s funccionarios por cujos actos tem de res- 
ponder. 

Parece-nos, portanto, que a disposição do arligo 1 5 0 . O  do 
codigo deve considerar-se uma excepção ao principio geral 
do artigo !03.O, n." 8." e 106.O, n.O 10." do mesmo codigo, e 
que a liberdade da nomeação envolve a da demissão, pelo 
principio juridico de que toda a lei que reconhece um direito 
legitima os meios indispensaveis para o seu exercicio. - (cod. 
civ. art. 12.0) 

IIa quem sustente a opinião contraria com fundamento em 
que o arligo 150." do codigo s6 falla de nomeação e não de 
demissão, e em que, portanto, a respeito d'esta fica em pleno 
vigor a regra geral do artigo 103.", n.O 8.O e 06.O, n.O 10.O, 
que limita o direito de suspensão e demissão aos casos de fal- 
tas graves ou indignidade, e que exige a audiencia do empre- 
gado e a confirmaç50 superior do corpo ou auctoridade tutelar. 

A nosso ver, porém, esta ração não procede, em presenga 
:las considerações que vimos de expender. 

6 - O tliesoureiro do conselho E obrigado a remetter á ca- 
mara no principio de todas as semanas, e extraordinariamente 
c~uarido ella Ih'o pedir, um ba lan~o  do respectivo cofre, refe- 
rido ao ultimo dia da semana finda. - (co~., art. 79.oe 160.0) 

$-I? mais obrigado a fazer avisos pessoaes aos devedores 
de contribui~ões ao municipio, porque Ilie cumpre promover 
a cobrança dos rendimentos tlo concelho, similhança do que 
fazem os recebedores tle comarca com os rendimentos publi- 
c o ~ ,  em vista do disposlo no artigo 125.' do codigo vigente, 
ao qual correspondia o artigo 160.0no codigo de 1842, em cujo 



regimen foram publicadas as portarias de i 1 de abril de i 863, 
23 de janeiro e 15 de março, e circular de 15 de dezembro 
de 1864, que assim o declararam. 

8 --Não tem direito a que lhe seja abonada quantia algu- 
ma para falhas, porque o codigo não auctorisa similhante des- 
peza. - (Decr. de 46 de maio de 4863.) 

9-Tambem não tem direi10 á percentagem de 3 por cento 
dos contribuinles que não pagam á boca do cofre, porque esta 
quota s6 foi estabelecida pela lei para os recebedores dos im- 
postos do estado, e porque tendo a natureza de tributo, não 
póde ser cobrada nem exigida sem lei expressa que o aucto- 
rise. 

A disposição do artigo í25.O do codigo actual, como a do 
artigo 160.' do codigo de i 842, não bastam para isso, porque 
a percentagem não é uma formalidade do processo da arre- 
cadação e s6 a estas e que taes artigos se referem e mandam 
applicar á cobrança dos rendimentos e contribuiçóes munici- 
paes. 

(Parecer do procurador geral da coroa., Ottolini, de 2 de maio de 185l, 
c portaria clc 8 de maio do mesmo anno, citados na nota 4:, a pag. 173 
(10 codigo de 1842, edicdo de 1865.) 

10 -O  que for encontrado em alcance deve ser demittido, 
e fica inliabilitado para exercer algum outro logar publico. - 
(Alv. de 5 de abril de 1691.) 

Mas por csse facto não esta sujeito á prisão civil, que a 
lei manda impor aos exactores fiscaes. 

(Vide o artigo Alcances, no vol. I, a pag. 189.) 

Dos outros empregados municipaes 

SVMMARIO 

1 -nireito das camaras a nomear os qiic forcm necessarios ao scrviro 
municipal. 

2, 3 e 4-Limites d'esse direito. 
5-Garantias tlc quc: gosain estes empregados. 

i - Alem dos empregados de que tratam as secções ante- 
cedentes, as camaras t&tm mais os empregados que forem 
necessarios para o serviço do concelho, ou que as leis e rs 
gulamentos determinarem. - (Cod., art. iS1.0) 



2 -Na faculdade dada por este arligo as cainaras munici- 
paes, não se comprehende a de nomearem cobradores dos 
rendimentos do concelho, porque a lei (codigo administrativo, 
artigos 74.O e 150.') niío auctorisa nem rcconliece para esse 
servi50 outros funccionarios alem do respectivo thesoureiro. 

Na jurisprudencia feita sob o regimen do codigo de 1842, 
ja assim se entendia, como põde ver-se dos documentos cita- 
(10s na nota i . a ,  a pag. 172 do codigo annotado, edição de  
1865. 

Se, pois, em contravenção d'esta doutrina, as camaras no- 
mearem alguns cobradores ou os houverem consentido de- 
pois de nomeados, respondem solidariamente por qualquer 
alcance em que elles forem encontrados, em virlude do prin- 
cipio legal quc torna as vereações responsaveis pelos actos 
de sua gerencia, o qual tcrn, n'este caso, a mais bem fundada 
applicação, visto que sc trata de um acto de jerencia não au- 
ctorisatio e antes abusivo. 

Quantlo o tlicsoureiro não possa por si s i  proceder a arre- 
cadaçiio dos rendimentos municipaes em todos os pontos do 
concelho e careça, portanto, de ser auxiliado por alguem 
n'esse serviço, põde nomear para esse fim, sob sua responsa- 
ljilidade, um ou mais propostos pagando-lhes a sua custa. - 
(P. de 5 de agosto de 1869.) 

3 - Tambem se não comprehende na mesma faculdade a 
de  crear corpos de polícia civil no concellio, quer como insti- 
tuição privativa, quer como secção do corpo de policia aucto- 
risado pela lei de 2 de julho de 1867. 

Podem as camaras, porém, pagar a oficiaes de diligencias 
nomeados pelo administrador do concellio, na conformidade 
do artigo 2 17.' do codigo administrativo, para fazerem tam- 
bem o serviço de policia municipal. - (Offic. do niinist. do reino 
de 29 de agosto de 1882, col. de leg., pag. 319.) 

4 - Tambem se não comprehende a de nomear zeladores, 
nem a de cleixal-os subsistir lias terras onde houver corpos de 
policia civil. - (P. de 17 de julho de 1877.) 

5 - Os empregados que as camaras podem ter, em virtude 
d'este artigo do codigo, para occorrer aos cliversos s e r v i ~ a s  
do concelho gosam das garantias do artigo 103.O, n.O 8.O) e 
106.O, n.O 10aO, quando se trate da sua demissão por faltas, 
ou suspensão por mais de trinta dias. 



CAM 

Os facultativos, pharrnaceu ticos, parteiras c ve terinarios 
providos nos partidos muuicipaes têem ainda mais a garantia 
de que nem os seus vencimentos nem as condições dos par- 
tidos lhes podem ser alterados, sem audiencia sua, e sem que 
preceda approvaçáo da junta geral de districto. - (co~. ,  art. 
152.0) 

Nenhum d'elles, p r é m ,  tem direito a aposentacão porque 
o artigo 3.53.' do codigo, sO a concede aos empregados da se- 
cretaria. 

CAMIPU'HOS DE FERRO 

I 
lndieacões geraes: 
1-1 iliiem pcrtcnce a propriedade dos caminhos de ferro. 
2 - 9 0  poùcm ser c~nstruidos nem explorados sem lei quc o aucto- 

rise. 
Excepções a este principio. 

3-Systemas por que póde realisar-sc a siia construcção e ex Iora~Zo. 
4-&versas tórmas por que costuma tratilizir-se o auxilio estado 

no systema de construcção por meio da industria particular. 
5-Trabalhos que as emprezas coiicessionarius 1120 podem encetar 

sem previa approvação do governo aos resl~cctivos projectos. 
6-Con l i ,  ,mn.s de que depende a abertura dos caminhos de ferro a cir- 

culação publica 
7-Direito do estado a resgatar os caminhos de ferro antes de Ando o 

praso da concessão. 
Fdrma por cluc se determina o preco do resgate ou remissão. 

H-Direitos do go\criio para a fiscalisacão e policia dos caminhos de 
ferro. 

11 

Obrigações e r w  onsabilidades das emprezas: 
secção 5 gbrigaç6es d a  emprezas. 

1.0 Na execuçao dos trabalhos de construcção e reparação. 
2.0 No serviço da exploraçao. 
3.0 No trafico. 

-0brigaçéo geral das em rezas n'este servico. 
-Prasos em que deve e&@ar-se a expedir20 dos objectos des- 

pachados para transporte pelos cammhos de ferro. 
-Prazos em quc os objectos transportados devcm ser entregues 

ao destinatario que 6s rcclame. 
- 

-Conseguencias da falta de entrega dos objectos transportados 
nos prasos iiidicados, quando dentro d'clles sejam devidamente reelama- 
dos. 

Sec~ão 11. Responsabilidade das emprezas no semico do traflco. 
1.0 Pela perda, damnos e avarias dos objectos que Ihes foram entregues 

para tra.: .l,,:!ar. 
-iei-iiiça ão das avarias. Praso em que deve fazer-se. Juizo com- 

petente para co&ecer das questões relativas a este assumpto. 



CAN 

serhoventes. 
3." A quem compcte a responsabilidade criminal pelos factos a que se 

devam as perdas e damnos. 
4.0 Pela indemnisac50 dos prejuizos resultantes de trabalhos não au- 

ctorisados pelo govcrno. 
Secção iv. Ilesltoiisabilidade das emprczas por factos da exploração. 
As cm rezas csploradoras respondem civilmente: 

-!CIOS actos c ornissòes proprios e pelos do seu pessoal no servico 
de exploração. 

Sccção v. Responsabilidade dos Frentes e empregados das emprezas e 
de outras pessoas cstranlias ao serviço da exploração. 

1.0 No caso de a-identes; 
2.' No caso dc nao tercm machinas e vagons de soccorro, ou de as  

n&o mandarem immediatamerte ao logar do aocidente. 
3.0 No caso dc alterarem, desfazerem ou destruirem os vestigios e re- 

sultados do accidente antes de feito o corpo dc dclicto e os mais exames 
ordenados nos rc ulamentos. 

6: ~cs~onsabi idadc em que incorrem os que impedirem ou tentarem 
impedir a exccução dos trabalhos auctorisados pelo governo ou explora- 
ração, e os que damnificarem as obras feitas ou em construc&io, ou o ma- 
teriai de exploração. 

5.0 Responsabilidade dos que se reunirem ou amotinarem para can- 
stranger ou deixar constranger impedir ou pertur1)ar as emprezas ou 
seus empregados nos serviços ha const~cção ou da exploraçao, ou os 

111 
Dtrejlos d a s  empreza.?: 
1." A escolha do seu pessoal. 
2.0 A iitilisar a!: !cr\.iilGcs c restricções, que a lei impúe ao exercicio 

do direito de propriedail<. nos predios confinantes com as liiilias ferrc.8~. 
3.' A eosar da isciic,;io de im~ostos que Ihes liouver sido çoiicedida 

por cont&to dcvidanieiitc apj)rofado ou por lci. 
4.O h despachar nas alfaiiclegas, pelo simples imposto de 5 por cento 





construido ou explorado, quer directamente por conta do es- 
tado, quer por contrato com algum individuo ou empreza par- 
ticular, sem lei que no primeiro caso auctorise o governo e 
no segundo, approve e confirme o contrato. 

Exceptuam-se : 
1.' Os ramaes das linhas contratadas, sendo a sua construc- 

ção e exploração ajustada com as mesmas clausulas e condi- 
sões do respectivo contrato, ou com oulras, mas sem encargo 
para o thesouro. 

2 . O  As linhas de extensão não superior a 20 kilometros, que 
tiverem por fim ligar minas ou estabelecimentos industriaes 
importantes com algum rio navegavel, porto de mar ou ca- 
minho de ferro, comtanto que não haja isenção de impostos, 
emprestimo, subvenção, nem garantia de juro. 

Em qualquer (10s casos, que ficam enunciados, as condi- 
ções da coristrucção e exploração sáo definitivamente fixadas 
pelo governo, de accordo com a empreza. - (Çit. decr., art. 2:) 

3 - A  construcção e exploração dos caminhos de ferro p6- 
de verificar-se ou por administração, isto é, directamente por 
conta do estado, ou por meio dc contrato com algum indivi- 
~luo ou empreza particular, que, mediante as condições esti-. 
puladas, se obrigue a fazer as obras e a exploral-as depois de 
approvadas e de aberto o caminho i circulação, nos termos 
íla lei e dos respectivos regulamentos. 

4 ---?;o systema de execução dos trabalhos por meio de in- 
tlividuo ou empreza particular são varias as f0rmas por que 
cosluma traduzir-se o concurso do estado na realisação d'es- 
tes grandes melhorameritos publicos. 

Entre nOs tèem sido empregadas as seguintes: 
-A de subvenção kilometrica. Esta consiste na obrigação 

que o estado assume de dar ao concessionario uma certa quan- 
tia por cada kilometro da linha a construir, sem direito a res- 
tituição, nem a ter parte nos lucros da exploração. 

-A  dc garantia de juro. Por esta o estado compromette-se 
a dar a differença que haja entre o producto liquido annual 
da exploração, e a importancia necessaria para perfazer o 
juro garantido ao capital empregado no caminho. 

-A de garantia do producto bruto kilometrico. Por esta o 
estado obriga-se a dar annualmente a differença que haja en- 
tre o producto bruto kilometrico effectivo, e a importancia fi- 
sada no contrato. 



-A de simples isençlo de alguns impostos e da concessão 
de outros favores, sem desen~bolso directo do estado. 

5 -As emprezas não podem rcalisar aii1c.s de obter do go- 
verno a approvação dos respectivos projectos: 

1 . O  Qualquer trabalho de construcção; 
2 . O  As reparações em qiic for modificado o projecto primi- 

tivo, ou por delibcraçáo da cmpreza ou por indica~ão do fis- 
cal do governo, escepto se as repara~óes forem reconhecidas 
pelo mesmo fiscal, como de immediata urgencia. -(Decr. cit. 
de 1889, art. 11.0) 

6-Kenliuma linha ferrea ou secção de linha pbde ser 
aheria i i  circulaçáo publica, sem que o governo a tenha man- 
dado examinar, a receba provisoria ou definitivamente, ap- 
prove o regulamento especial da esploração que as emprezas 
devem propor, e auctorise a explora~ão depois de verificar a 
cxistencia e qualidade do material circulante. - (Decr. de 186L 
ant. 45.0) 

As locomotivas não podem entrar em serviço sem auctori- 
saçito do engenheiro fiscal do governo, depois de as haver 
subme t tido as provas necessarias. 

As que, por deterioração ou qualqiier outro motivo, forem 
inlerdictas do servi(:o, não podem entrar de novo em circu- 
lação, sem que o engenheiro fiscal o auctorise. 

As carruagens de passageiros Lambem não podem entrar 
em serviço sem auctorisação previa do mesmo fiscal.- (Deos. 
de I I  de abril de 1868, art. 9.0 e i3.0) 

7 - 0 governo tem o direito de resgatar para o estado, an- 
tes dc findo o praso (Ia concessão, os caminhos de ferro con- 
struitlos e explorados por emprezns particulares, segundo as 
estipulações ajustadas nos respectivos contratos. 

Os termos em que, em geral, se encontra estipulada esla 
condição, salva alguma pequena modificasão, so1~r.e o valor 
minimo da annuidade kilometrica, por quc tem de fazer-se a 
remissão, são os seguintes: 

O direito do governo começa desde que estão terminados 
os primeiros quinze annos, a datar do praso estabelecido para 
a construcção da linha. 

A determinação do preço da remissão faz-se pelo seguinte 
processo. Toma-se o producto liquido obtido pela empreza 



duranle os sete annos, que tiverem precedido aquelle cm que 
a remissão deve effectuar-se; deduz-se d'esta somma o pro- 
tlucto liquido que corresponda aos dois menos paoductivos e 
tira-se a media dos outros annos, a qual constitue a impor- 
tencia da annuidade, que o governo tem de pagar á empreza 
durante cada um dos annos que faltarem para terminar o praso 
da concessão. 

Esta annuidade, porém, nunca poderá ser inferior ao pro- 
ducto liquido do ultimo dos sete annos tornados para base 
d'este calculo. 

No preço da remissão não é incluido o valor do carvão, coke 
ou outros abastecimentos. Todos estes objectos devem ser 
avaliados em separado e pagos pelo governo na occasiã~ de 
serem entregues, pelo preço da avaliação. 

(Contrato rovisorio ara a constmcção do camintio de ferro de norte 
a leste, de 38 de julho !e 1839, tornado definitivo pelo termo de adju- 
dicaçáo de 12 de setembro 40 mesmo anno. artigo 27.; collecçao, pag. 
365 e 660 e a ~ ~ p o y a d o  por lei de 5 de maio de 1860. 

(Contrato efinitivo para a construcçáo da linha de Cintra e de Tor- 
res Vedras, de 10 de julho de 1882, auctorisado por lei de 2 de maio 
do rnesmo anno, artigo 24.0, collecçao, pag. 228. 

N'este contrato estipulou-se mais, que no caso em que o producto li- 
uido do ultimo dos sete annos tomados para base do preço da remissao, 

fosse inferior a 1:80050W reis por hiloinetro, o valor da annuidade que 
o governo teria de dar a empreza, seria fixado n'esta quantia. 

8- Competem mais ao governo, tanto durante a construc- 
$50 como durante a exploração dos caminhos de ferro, todos 
os direitos de Escalisação e de policia necessarios para asse- 
gurar, não só a solidez das obras, mas a regularidade e a se- 
gurança do transito, como adiante indicâmos. 

I1 

Obrigações e responsabilidades das emprezas 
SECGÃO I 

Obrigações das emprezas 

1 .O Na execufüo dos trabalhos de co7zstrucp?o e reparacão: 
l -As emprezas, na organisação e disposição dos traba- 

lhos auctorisados pelo governo, devem tomar as medidas e 
precauções necessarias para evitar, quanto possivel, o perigo 
das pessoas, e os damnos e prejuizos dos predios confinantes, 
e de seus proprietarios ou rendeiros. - (Decr. de 31 de dezem- 
bro de 186'1, art. 12.O) 



2 -São mais obrigadas, nos termos das leis de expropria- 
ção e de viação publica, a indemnisar quem de direito for, 
pelas servidões temporarias ou permanentes, occupação de 
terrenos e extracção de materiaes necessarios para a execu- 
ção dos trabalhos auctorisados pelo governo. 

N'esta obrigação não se comprehendem as restricções ao 
exercicio do direito de propriedade impostas aos proprieta- 
rios dos predios conlinantes com a via ferrea, pelos arligos 
97.O e 28.' e seus $5  do decreto de 3 1 de dezembro de 1864, 
no interesse da construcção e conservação da mesma via, por- 
que por essas não é devida indemnisaçã0.- (Decr. cit. art. 13.0) 

3 -São mais obrigadas, nos termos de direito civil, a in- 
demnisar os proprietarios, rendciros ou colonos, das perdas 
e damnos que na execução dos trabalhos auctorisados llies 
Bouverein causado, quer nos bens de raiz, quer nos moveis 
ou SemoventeS. - (Ci t. art., 5 1.0j 

2 .O N o  servi$o da explornccio : 
São obrigadas : 
1- A conservar as linhas ferrcas e suas dependencias com 

todo o seu material fixo e circulante em bom estado, fazendo 
para isso, ein devido tempo, todos os trabalhos de revon- 
strucção, reparo ou conservação, que necessarios forem. - 
(Decr. de 11 de abril de 1868, ni t .  1.0 e 1 5 . O )  

2 - A  estabelecer guardas em todos os pontos em que fortain 
necessarios para o serviço das passagens de nivel e barri+ 
ras, para a manobra das agulhas e em geral para a segurarica 
tia exploração e policia da via. 

3-Se o pessoal empregado n'este se rv i~o  for insufficienle, 
o governo, ouvidas as emprezas, tem o direito de determi11;v 
o numero de guardas, que deve haver. -(Cit. decr., art. 4.01 

4-8 fazer todos os trabalhos que sejam necessarios ptliSa 
a conservação das obras, ou para a segurança da exploras,lo. 

Quando a este respeito se levantem divergencias cntr ;i 

empreza e os engenheiros chefes da Escalisação, é ao 601 I - 
i10 que compete decidil-as. - (Art. 3.0) 

5 - A  ter as estações e suas dependencias illuminadas (1 -- 

de o pUr do sol até ao amanhecer, e bem assim as passagl 
de nivel, que o fiscal do governo indicar. 



A illuminação pudera, porém, ser interrompida desde a pas- 
sagem de um trem até a venda dos bilhctes para o trem se- 
guinte, se n'isso convier o fiscal do governo. - ( A Y ~ .  5.0) 

6 -A não empregar nos comboios de passageiros, machi- 
nas,tenders e cm geral qualquer vehiculo montado sobre ro- 
das de ferro fundido. 

Estes nicios de transporte s6 podem ser empregados nos 
comboios tle iilcrcadorias, com auctorisação especial do minis- 
tro, uma vez que as chapas de trilho das diversas rodas se- 
jam de ferru forjarlo, e que a masima velocidade da marcha 
não exceda a 25 kilometros por hora. - (..irt. 17.0) 

'7-8 ter sempre o material dcstinado ao se rv i~o  da cx- 
plorarao em quantidade proporcionada a extensão, circulação 
e mais condições especiaes a cada linha. Se o t i ~ e r e m  insuffi- 
ciente, compete ao governo prescrever o que for con~enicn- 
te. - (Art. 45.0) 

8 -A fazer que a partida e chegada dos comboios sejam 
pontuaes, segundo os horarios, quc estiverem estabelecidos, 

O retardamento na partida oii cliegarla (S punirel com a 
mdlta de 25;Y000 a 200;)OGO réiç, a qual deve ser imposta 
pelo governador civil do distrirlo onde for a séde da compa- 
nhia cm vista do auto qiic lhe rltvc enviar o fiscal do yover- 
no. Da dccisão do governador civil lia recurso para o minis- 
tro das obras publicas, que o decide em sessão do conselho 
ou junta consultiva de obras publicas e minas. - (Decr. de 
18fjk, art. To,  3.0) 

9 - A  dc ter nas estacões previamente designadas, de ac- 
cordo com a fiscalisaçáo, os meios de soccorro necessarios 
em caso de accidente, e a fazer transportar em todos os com- 
boios uma caixa com os precisos para accudir ás primeiras 
necessidades do tratamento dos doentes em virtude de sinis- 
tro: - (Decr. de 1868, art. 88.0) 

10 - A  ter organisado o serviço medico da linha, por modo 
que os soccorros sejam promptamente ministrados aos passa- 
geiros, operarios empregados e mais pessoas, que d'elles ca- 
recerem. - (nccr. dc 1865, art. 23.0) 

1 I-A ter em cada estasão um livro numerado e rubricado 
'>i 



pelo engcnlieiro fiscal, destinado a receber as reclamações 
cios viajantes que tiverem queixas a fazer contra as emprezas 
ou contra os seus empregados. Este livro deve ser apresen- 
tado, sempre que Cor exigido, lanto pelos passageiros, como 
pelos empregados tia fiscalisaçáo. - (Decr. de 1868, art. 89:) 

12 -A ter igualmente em todas as estações um exemplar 
do reyiilamento de 1 1  de abril dc 1868, para ser facilitado 
ao publico. - (Uecr. cit., art. 9 1.0) 

13 - A  fornecer ao governo os esclarecimentos e informa- 
â,ões estatisticas, que elle exigir, pelo modo e nos prasos íisa- 
dos nos regulamentos, sob pena de pagarem, no caso de falta, 
uma multa de 50d000 réis e por cada demora de quinze (lias 
mais 258000 réis. -(D~cr. de 1864, art. 29.0) 

3 .O No trabco. 
-As emprezas sã6 obrigadas a cffectuar com cuidado, 

exactidão, celeridade e perfeita igualdade para todos os ex- 
pedidores, os transportes de mercadorias, gados e .objectos 
de qualquer natureza, quc ihcs forem confiados. - (Decr. de 
1868, art. 4 7 . O )  

Prasos e m  que deve efectuar-se n ezpedicüo dos oõjct~tos 
despachaclos para tynnsporte pelos cnv~zinhos de fer ro:  

-0s objectos destinados a transporte em grande veloci- 
(fade, devem ser expedidos no primeiro trem de viajantes que 
contiver carruagens de todas as classes, uma ~ c z  que tacs 
objectos cheguem á. estagão tres horas antes da partida do 
comboio. 

Quando os objectos a transportar sejam veliiculos ou ani- 
maes, os expedidores devem prevenir o cliefe da estação dc 
partida com antecipação de vinte e quatro horas, pelo menos. 
Esta regra não é applicavel ao caso ern que os animaes a 
transportar sejam da especie canina ou outros que vão con- 
tidos em gaiolas. - (Decr. cit., art. 5l .0)  

- Os objectos destinados a transporle em pequena veloci- 
dade devem ser expedidos, o mais tardar, no dia seguinte ao 
da sua chegada a estação. Pbde, porém a expediçáo demo- 
'rar-se até dois dias, se o governo assim o auctorisar, em vista 
das circumstancias. - (Decr. cit., art. 52.0) 



-Se o espafo a percorrer compreliender linlias pertencen- 
tes a emprezas diversas, sem que entre ellas liaja solugâo de 
continuidade, os ol:jectos a transportar, se foram despactia- 
dos em grande vclocidade, devem ser conduzidos do ponto 
de juncsáo de duas liiilias, pelo primeiro comboio de passa- 
geiros, que contiver carruagens de  todas as classes, e que 
d'ahi partir Ires lioras depois da chegada de taes objectos, e 
se foram despacliados em pequena velocidade, vinte e qiia- 
tro horas depois da chegada. 

Estes prasos, no caso em que as linhas náo tenliam gare 
commum, são de oito lioras ou de  tres dias, conforme se tra- 
tar de objectos transportados em grande ou em pequena ve- 
locidade. - (Art. 56.0 e 57.0) 

Prasos ( * / i 1  que os objectos transportados devena ser entre- 
gues ao dcstinntario que os i.ecla)nc: 

-As remessas feitas por grande velocidade, deveni ser 
postas ti disposisão dos consignatarios, logo que se  tenliam 
distribuitlo as bagagens, que vierem pelo mesmo comboio, 
não excedendo o praso de duas lioras depois da sua chegada. 

-As feitas por pequena vclocidade devem sel-o no dia se- 
guinte ao da  chegada effeclivri h estarão. Esceptuam-se os 
OVOS, caça morta, carnes verdes, leite, manteiga fresca, etc., 
cuja entrega deve ser prompla. - (Deçr. cit., art. 5k.0 e 55.0) 

Nos prasos que ficam indicados para a entrega clos objectos 
transportados em grande ou pequena velocidade, não se  com- 
preliende o tempo em que as gares estão fec1iadas.-(~rt. 58.0) 

Conseqztcncias da falta de entrega de objectos trmspo?.ta- 
clos nos prasos ncinza indicados quando dentro d'elles s e j a n ~  
devitlame~ate rcclcinaados. 
- Quantlo os objectos transportados por grande velocidade 

náo forem entregues aos consignatarios, que os vierem re- 
clamar dentro das seis lioras decorridas desde a chegada 
regulamentar do trem, as emprezas só tèem direito ao pre- 
co do transporte estabelecido nas tarifas dc pequena veloci- 
dade. 

Quanto aos transportados por pequena velocidade, se a en- 
trega se não fizer no praso acima indicado, e na cautela d e  
recovagcm não liaja multa convencionada, as emprezas são 
obrigadas a fazer uma reducção nos preços de transporle, re- 
gulada em relasão as clenoras, pelo seguinte modo: 



Dc 1 a 3  dias.. ................ 0,l 
De 4 a 6 d i a s  .................. 0,2 

............... De 7 a 10 dias.. 073 
Alem de 10 dias.. .............. 0,G 

Isto sem prejuizo do dircito que possa haver a exigir-lhes 
iildemnisa$ão por perdas e damiios rcsullantcs da demora.- 
(art. 59.0 e 60.0) 

Tendo-se fixado praso para a entrega dos objectos transpor- 
tados, (leve esta verificar-se dentro d'elle. 

Se for feita f0ra d'esse praso, mas antes de decorrido o (10- 
hro do tcmpo estipulado, c tiver sido ajuqtada alguma intlc- 
inniaação pura essa hypo:Iiese, a empreza tem obrigação cle 
pagar a quantia ajti~t:icla, e a isso sc limitam os direitos tlo 
carregador e do destinatario. 

Sr, porém, for [cita ilcpois dc decorrido o dobro do praso 
estipulado, a empreza, alem da indemnisafão pactuada, res- 
ponde pelos prcjuizos d'ahi resultant~s. - (cod. com., art. 196.0 
e a i t .  I 9 . O  cio cir~.i.. de 186h. 

-As emprezas não tEem direito a investigar do titulo por 
que o destinatario recebe os objectos que transportaram, e 
devem entregar-111'0s logo, e sem estorvo, pelo simples facto 
de se achar designado na cautela para recebel-os. 

Sc assim o não fizerem respondem por todos os prejuizos 
resultarites da demora. - (Cocl. corii., art. 191.0 e art. 19.0 do decr. 
de 186&.) 

S E C G ~ O  11 

Responsabilidade das emprezas no serviço do trafico 

Pcla ~ i c r d a ,  d n ~ ~ ~ ~ z o s  c avn~*ias  dos objectos, que Mes forem 
entl'eqwes parcc transportar: 

-As emprezas respondem pela perda, damnos e avarias 
dos objectos, que lhes forem confiados para transportar. A 
sua rcsponsabilidadc começa no momento em que receberem 
os objectos a transportar e dura até ao em que rcalisarem a 
entrega, salvo se a perda ou avarias acontecerem por casos 
fortuitos e inevitavei.4, violencia insuperavel, ou pela natu- 
reza e vicio proprio dos mesmos olij~ctos. 

A perda e avarias procedentes de caso fortuito ou da pro- 
pria natureza dos objcctos transportados, ficam ainda a cargo 
da empreza quando se prove que occorreram por negligencia 



dos seus empregados, ou por se haverem deixado de tomar as 
precauções que o uso tem ensinado. As emprezas não po- 
dem ser isentas d'esla responsabilidade por qualquer declara- 
ção ou clausula, que obtenham dos expedidores, escepto nos 
casos em que os decretos de tarifas a isso as auc1orisem.- 
(Reg., art. 62.0) 

A perda ou avaria que se der nos objectos conduzidos em 
wagon alugado pelo espedidor, ou por elle carregado, não 
são da responsabilidade das emprezas, salvo o caso em que 
se~am devidas a accidente no transilo pelo qual as emprezas 
devam ser responsareis. 

O facto de ter sido alugado um wagon não dispensa, nem 
ezmera as emprezas c10 dever de usar para com elle de lo- 
das as cautelas e cuidados, que a experiencia tiver indica- 
do. - (Reg., art. 63.0) 

Veri/icacLTo das avarias. Praso a?% quc deve fazer-se. Juizo 
conipctente pura co~zhecer das qucstfies ~elat ivas  a este as- 
sumpto : 

-A verificação das avarias indicadas peIo estado exterior 
dos volumes deve ter logar nas vinlc e quatro horas, que se 
seguirem á chegada da expedig,ão. 

A chegada da expedição 6 para o consignatario o momento 
em que as emprezas a devem por á sua disposiçáo. 

Se o consignatario não retirai' em tempo os objectos que 
lhe são dirigidos, e estes ficarem por isso sujeit0s.a armaze- 
nagem, aquella verificasão deve tcr logar nas vinte e quako 
lioras seguintes i aprcsentaçào do mcsmo consignatario para 
recebel-os. - (Reg., art. 6i.0 e 65.0) 

Ainda depois de retirada a expedição da gare, as ernprezas 
ficani responsaveis pelas avarias, que se encontrarem na aber- 
tura dos volumes, dentro das v i ~ t e  e qualro horas seguin- 
tes. - (Decr. de 31 de &eembn, de 1864, art. 19.0, na0 4.0, e o reg. de 
1868, art. GG.o) 

Á verificação das avarias reconhecidas pelo estado exterior 
dos \rolu~~ies como á das que sO podem reconliecer-se pela 
abertura d'elles, deve sempre assistir um eiripregado das em- 
prezas. - (Reg., art. 67.0) 

-O juizo competente para a resolução das duvidas, que 



occorrerem entre os consignatarios e as emprezas sobre o es- 
tado das fazendas ao tempo da entrega, 6 um tribunal arbi- 
tral de peritos nomeados pela seguinte fbrma. Os chefes das 
estações de primeira e segunda classe nomeiam o arbitro por 
parte da empreza, quer as reclama~ões sejam dirigidas a sua 
estação, quer o sejam as estaçoes de classe inferior, que fica- 
rem mais proximas, em conformidade com as instrucções que 
as emprezas lhes devcm dar para esse effeito. O expedidor 
ou o consignatario nomeia o segundo arbitro, e o terceiro, ou 
arbitro de desempate, S nonieado por accordo entre o repre- 
sentante da empreza e o expedidor ou consignatario, e quando 
não haja accordo deve ser tirado a sorte, lançando-se para 
esse Em cm uma urna os nomes de quatro individuos, um 
designado pelo representante da empreza, outro pelo consi- 
gnatario ou expedidor, e um por cada um dos arbitros. - 
(Reg., art. 68.O e 69.0) 

-A decisão arbitral deve ser reduzida a escripto por uni 
dos arbitros e assignada por todos. 

Sempre que a avaliaçáo do prejuizo náo exceda a 204000 
réis, tanto as emprezas como as partcs prejudicadas pela ava- 
ria, tèem obrigação de conformar-se com a decisão arbitral. 

Excedendo, porém, essa quantia, e náo se conformando 
com a decisão qualquer das partes, póde recorrer-se para o 
tribunal competente, que n'este caso é o tribunal do commer- 
cio, visto tratar-se de faclos do serviço commercial da esplo- 
ração dos caminlios de ferro. - (Reg., art. 71.0 e decr. de 1864, 
art. 36.0) 

A quem pdde ser pedida a inde7nnisail20 n o  caso e m  que 
os objectos perdidos ou enviudos ha jam sido transportados 
por duas ou  ma i s  linhas pertencentes a emprezas diversas : 

-Quando os objectos transportados por duas ou mais li- 
nhas pertencentes a emprezas diversas, que se corresporidam, 
se perderem ou avariarem, a indemnisação p6de ser pedida, 
ou a empreza que recebeu os objectos, ou aquella que os de- 
via entregar, á escolha do expedidor ou do consignatario. - 
(Reg., art. 73.") 

2 . O  Pelas omissoes no cumprimento das fovnialidades das 
leis pscaes durante todo o cu~.so da viagem e n a  entrada dos 
logares do destino : 

-As emprezas siío responsaveis por todo o prejuizo que 



CARI 375 

resulle de omissão sua no cumprin~ento das formalidades das 
leis fiscaes durante todo o curso da viagem e na entrada nos 
logares do destino, salvo se liouverem procedido por ordem 
formal do dono ou destinatario dos objectos transportados, 
porquc n'esse caso cessa a sua responsabilidade, menos na 
parte penal em que a infracg:áo das leis e regulamentos fiscaes 
as hajam feito incorrer. -(Coa. com., art. 190.0 e decr. de 1864, art. 
19.0) 

Rcte?1:(7o das ? n e ~ c a d o ~ i n s :  cnsos unicos enz que os encny- 
i.egatlos do sevuico das litzhas podem determinal-a: 

0s cricarregados do serviço das linhas de viação accelerada 
nao podeni reler as mercadorias despachadas ou a despacho, 
salvos os casos em que Ilies sejam apresentadas ordens por 
cscripto das auct~ridatlcs judicial, administrativa ou policial, 
que assim o determine, c se lhes dê contra fE ou copia das 
mesmas ordens. - (P. de 9 de junho de 1877, de accordo com o pa- 
recer dos fiscacs da corda.) 

A simples requisição feita pelos agentes da policia, sem or- 
dem por escriplo da auctoridade, embora com fundamento 
em que os objectos sobre que ella versa, são roubados, nem 
é bastante para auclorisar o facto da retenção, nem para isen- 
çáo de responsabilidade dos empregados e das emprezas das 
liiilias ferreas. -- (Cit. port.) 

S E C ~ ~ O  111 

Responsabilidade das emprezas por factos da construcção 

1 -As emprezas constructoras s50 civilmente responsaveis, 
nos termos das leis de expropriação e de v i a~ão  publica, pela 
indemnisa~áo das servidões temporarias ou permanentes, oc- 
eupação de terrenos e extracção de materiaes necessarios 
para a execução dos trabalhos auclorisados pelo governo. 

2 -São igualmente obrigadas, nos termos de direito civil, 
a indemnisar os proprietarios, rendeiros ou colonos, das per- 
das e damnos, que, na execução dos trabalhos auctorisados, 
forem directamente feitos nos bens de raiz, nos moveis ou 
nos semoventes. 

3 - Quando as perdas e damnos resultem de factos a que 
caiba responsabilidade criminal, esla pertence, sem prejuizo da 



responsabilidade civil das emprezas, aos auctores ou cumpli 
ces tl'esses factos, e aos que os hajam occyltado, ou deixado de 
promover o competente processo para serem verificados e pu- 
nidos. - (Decr. de 1864, art. 13.0 e s §  1.0 e 2.0) 

4 -As emprezas são tambem civilmente responsaveis pe- 
las perdas e damnos resultantes de trabalhos a que tenham 
procedido e que o governo não tenha auclorisado. 

A responsabilidade criininal por esses factos perlence aos 
gerentes das emprezas, seus engenheiros e enipreiteiros, e 6 
punivel nos termos dos artigos 166.O a 484.' do codigo penal 
ou com as penas de homicidio, ierimentos e outras offensas 
corporaes, estabelecidas no mesmo codigo, conforme for o fa- 
cto, que de taes trabalhos haja resultado. - (Decr. cit., art. ih:, 
$8 1." e 2.0) 

Estas disposições s6 são applicaveis aos faclos resultantes 
de trabalhos não auctorisados, quando tacs traballios tenham 
relação com o caminho de ferro, pois que a respeito dos que 
a não tiverem, lanto as emprezas con:o os SEUS agenles só 
são responsaveia, nos termos do direito geral do reino, e 
quando se veririquerri todos os clcmcntos, que segundo elle 
determinam a responsabilidade c i ~ i l  ou criminal. - (Cit. art., 
% 3 . O )  

s~ccÁo IV 

Responsabilidade das emprezas por factos da exploraçãd 

-As emprezas exploradoras tbem inteira responsabilidade 
civil, tanto pelos actos ou omissóes proprias, como pelas do 
seu pessoal nomeado para os dill'ercntes serviços da explora- 
ção. 

Assim respondem, nos termos de direilo, por todas as per- 
das e damnos causados ao estado ou a particulares, quer elles 
resultem de algum facto da exploração, quer do pessoal n'ella 
empregado. 

Quando as perdas e damnos tiverem origem n'algum crime 
ou facto praticado em contravengão do decreto de 3 1 de ùe- 
~ e m b r o  de 1864, ou dos regulamentos respectivos, a respon- 
sabilidade criminal pertence aos gerentes, administradores e 
empregados das emprezas, nos lermos da lei penal, sem pre- 
juizo da responsabilidade civil das mesmas emprezas.-(~ecr. 
de i86h, art. 17.0 e 18.0) 



Responsabilidade dos gerentes e empregados das emprezas 
e de outras pessoas estranhas ao serviço da exploração 

-No caso de accidentes de que resulte morte, lerimentos 
ou contusões são criminalmente responsaveis por ellas e de- 
vem ser punidos nos termos do codigo penal, segundo o grau 
da m a  culpabilidade : 

1 .O Aquelles que por inhabilidacle, imprudericia, desatten- 
ção, negligencia ou inemecu~áo das leis e regulamentos invo- 
luntariarnente forem causa do accidentc; 

2 . O  ilquelles que voluntariamente, por qualquer facto e de 
qualquer modo hajam sido causa cl'plle. 

Quando do accidente não resultarem morte, ferirnentos ou 
contusões, a pena dos responsaveis por elle 4 ,  no primeiro 
caso, de  5;$000 a 508000 réia d e  multa e dc dez a sessenta 
dias de prisão: e no scgundo, a da  tentativa de lioniicidio. 

Em qualquer dos casos subsiste a responsal>iliclade civil 
para ser pedida e julgada nos termos do direi10 commum, 
mas limitada a hypotliese de haverem os accidentes sido pro- 
duzidos por inesecuyão dos regulamentos.-(~ecr. cit., art. 20.0 
e $5) 

-Os gerentcs c ciiipregailos das emprezas são responsa- 
veis pelas consequencias de não terem macliiilas e wagons 
de soccorro, ou de as não mandarem imrnediatamente ao lo- 
gar do accitienk. - (Drrr. cit., art. 31.0) 

Esta responsabilidade dos gerentes e empregados não ex- 
clue a das emprezas pela reparação ci\il do darnno cau- 
sado em virtude do principio geral estabelecido nos artigos 
17.' e 1 8 . O  do decreto citado de 31 de ilczembro de 18G4. 

-Sáo tambem responsaveis criminalmente e devem ser 
punidos nos termos da novissima reforma judiciaria, artigo 
006.O, todos aquelles que, antes de feito o aulo de corpo de 
delicto e demais exames ordenados rios rcgulanienlos, por 
qualquer fdrma e modo alterarem, desfizerem ou destruirem 
os vestigios e resultados do accidente. -(Decr. cit.,'art. 22.0) 

4- Igualmenle o são, e incorrem na penalidade dos artigos 
4 6 6 . O  a 485.O do codigo pcnal, conforme o caso, todos aquel- 
les que por quacsquer meios impedirem ou tentarem impe- 
dir a execução dos trabalhos auctorisados pelo governo, ou 
a exploração das linhas ferreas, e bem assim os que destrui- 
rem ou de qualquer fórma damnificarem os trabalhos e obras 
feitas ou em construcsão e material da exploração, praticando 



qualquer dos factos incriminados nos citados arligos. - (Dccr. 
cit., art. 32.0) 

5-Incorrein ria pena tle sedição ou assuada, nos termos 
da lei penal, todos os individuos que se reunirem ou ainoti- 
narem, qualquer que seja o seu oi~jecto, fim e intento, t-on- 
strangendo ou deixando constranger, impedir ou perturbar as 
emprezas ou os seus empregados e agenles ria execução dos 
trabalhos e obras approvadas pelo governo, ou na explora- 
ção, ou os fiscaes por este nomeados c qualquer dos seus sub- 
alternos ou agentes. - (Decr. cil., art. 33.0) 

6 - Incorrem nas penas de homicidio premeditado todos 
aquelles que, por qualquer modo, voluntariamente forem 
causa de algum accidente nos caminhos de ferro, de que re- 
sulte a morte de uma ou mais pessoas. 

Se do accidenle não resultar a morte de alguem, mas sO 
ferimentos, a pena é a immediata á do homicidio. 

Se por alguma circumstancia independente da vontade do 
criminoso, o accidente se não verificar, ou se, verificando-se, 
d'elle não resultou morte nem ferimento, o crime deve ser 
punido como tentativa de homicidio. 

A ameaGa feita por escripto, quer assignado. quer anon)-- 
mo, de commeller os crimes de que vimos de Sallar, C! puni- 
vel com as penas do arligo 379.' do codigo penal. - (Decr. 
eit., art. 31.0) 

7-0  macliinista, guarda freios ou agulheiro, que abando- 
nar o seu posto durante o serviço que lhe for mandado no 
regulamento, incorre na pena de seis mezes a dois annos dc 
prisão, sem prejuizo das penas mais graves, que devem ser- 
llie imposlas, se o abandono for causa de algum accidente.- 
(Decr. cit., art. 35.0) 

8 -Toda a pessoa estranha ao serviço (10s caminhos de fer- 
ro, que tanto no periodo da construcção como no da explora- 
ção transitar pelo caminho, ou n'elle se demorar ou o atra- 
vessar em sitio em que não haja passagens de nivel, oii 
quando estas estejam fechadas, incorre na pena de ser ex- 
pulso da linha, autuado e entregue ao poder judicial, e pu- 
nido com a multa de 3:E000 a 30#000 reis. 

Se os transgressores aggravarem a transgressão com inju- 
rias, desobediencia, resistencia ou violencias contra os guar- 
das da linha ou agentes, quer das emprezas, quer do gover- 
no, alem da multa, incorrem na pena estabelecida na lei pe- 
nal. 

- Q A n l i ~ l l ~  niie arrombar a vedação, ou arrombar ou 



;ibrir as barreiras nas passagens ~ l e  nivel, incorre na pena d e  
(38000 a 608000 réis de  mulia e mais na dc Ires ;i trinta dias 
tle prisáo, e sc  obrigar o guarda a abrir as barreiras incorre 
rias penas impostas por lei aos qiie comriiettem violencias 
c30nlra a aucloridade publica. - (L>eci.. cit., ai.1. 31: e 55.) 

111 

Direitos das ernprezas 

1 -As emprezas teem a livre escollia de todo o seu pes- 
soal empregado nos differentes serviros da esploraâSo. 

Se, porém, o pessoal nomeado for insuficiente, inhabil ou 
desleixado, o governo tem o dirciio de obrigal-as a augmcn- 
tal-o ou subslituil-o, segundo as esigencias do serviço.- 
(Decr. de 4864, art. 17.", $ 1.") 

2 -Compete mais í is  cmprezas : 
O direito de  utilisar, no interesse da construcção e conser- 

vação da via ferrea, as servidões quc a lei irnpce nos predios 
confinantes com a mesma via, e as restriciõcs a que os res- 
pectivos proprietarios estâo sujeitos no goso da sua proprie- 
dade, de que adiante falliirnos. 

3 -O de  gosarem da isençáo de impostos, que llies houver 
sido concedida nos respectivos contratos, ou se  achar esta- 
belecida por lei. 

4 - 0 de fazerem despacliar nas alfandegas, pelo simples 
imposto de 5 por cento atl cttlorenr todo o material fixo e cir- 
eulante 1 que importarem do estrangeiro corn destino ao ca- 

l Por material fixo e material circulante dos caiiiirihos de ferro deve 
entender-se o seguinte : 

O material fixo comprcliende todos os elenicntos corisliiuti~~os da via 
que formar11 permanentemenie a sua supersliuctura, com os apparelhos 
e accessorios estabelecidos em differeiites pontos do caminho e coiiside- 
iados necessarios para que o serviço e movimento dos comboios se faça 
nas condiçóes devidas. 

Esbáo n'este caso os carris, as travessas ou placas sobre que se apoiarri 
as differentes peças que as ligam, as agulhas e mais apparelhos necessa- 
rios para mudanças e cruzamento de vias, as plstaforrnas rotatorias, os 
depositos e apparelhos de alimentar as machinas, de levantar e pesar dif- 
ferentes volumes, os signaes fixos, o telegrapho e mais accessorios se- 
gundo o systema de caniinho, que Iiouver sido adoptado. 

O material circulante comprehende os elementos de tracçáo e trans- 
porte, que conslitueni os co~nboios, quer de passageiros, quer de merca- 



minho de ferro, a que respeita a sua concessão.- (L. de 9 de 
maio de 1874, art. 4.O) 

5 - 0 de fazerem assumir aos seus agentes, encarregados 
da guarda e policia do caminho, a qualidade de agenlcs sub- 
alteriios da auctoridade publica inctliaiiic a prcstaçZo dc ju- 
rarneiitu rias mãos do respectivo adiilirii~liador do concellio 
ou bairro. 

Estes agentes, depois de ajura~nenlados, ttem o direito: 
1.O,  de lavrar aulos de todas as violagões dos regulamentos, 
com testemunlid-; ou sem cllas, sendo n'este caso os autos 
acreditados ein juizo até prova plena em contrario; 2 . O ,  de 
reclamar a intervenção das auctoridades e o auxilio da força 
publica; 3 . O ,  de trazer armas, independentemente de licença 
especial. - (Decr. de 186%, art. 27.0, 5 2.0) 

6 -0 de terem iselitu de pcnliora, arresto ou embargo todo 
o malerial circulaiite, as inactiinas, iilstrumentos e utensilios 
das olficinas, os nlateriaes e edificações destinados á conser- 
vação, guarda, segurança e explora~,ão dos caminhos de fer- 
ro. - (Decr., cit., arl. 38.") 

7 - O de terem iscntas de embargo, qualquer que seja o 
fundamento, o meio e o rerlucrcnte, as  obras e trabalhos de 
construcção ou repararão clas lirihus ferreas, feitas para exe- 
cução de projectos approvados pelo governo, e em terrenos 
para csse fim expropriados, ou ccditlos por particulares ou 
pelo estado. - ( ~ e c r .  cit., art. 39.0) 

8 - 0 cle terern iserilos do serviço de jurados os seus tele- 
grapliistas, conductores de macliinas, concluctores de com- 
boios, guardas de passagem de nivel, chefes de estagão e 
fieis de inercadorias. - (Decr. cit., art. 40.0) 

dorias, como locomotivas, tenders, carruagens e wâgons de qualquer es- 
pecie. 

Cumpre advertir que o favor da lei de 9 c l i ~  maio de 1874, citada no 
texto, s6 tS applicavel ao $artigos, que foicrii partes componentes do ma- 
terial fixo ou circulante, e só se consideram taes os objectos ma~iufactu- 
rados, que nilo pmsam ter applicaçSo d~ffercnte, con~o rodados, pecas de 
substituiç50 das locomotivas, ou da via, ctc. Os artigos, que, embora te- 
nham applica@o aos caminhos de ferro, sáo de einprpgo geral nas varias 
induslrias, taes como madeiras de coiistrucç%o, petroleo, vernizes, esto- 
fos, etc., estao sujeitos ao ini osto, que lhe3 cornpetir pela pauta gemi.- 
(P. de 10 de setembro da 1&8, ml., pag. 458) 



Restricções e encargos a que estão obrigados os donos 
ou possuidores dos predios confinantes 

com as linhas ferreas 

Os proprietarios ou possuitlores de terrenos coníinantes com 
as linlias ferreas estão obripaclos : 

1 . O  A soiFrer as expropriaiões dos mesmos terrenos, que 
forem necessarios para a abertura e melhoramento das linhas 
fekeas. 

2 . O  h não plantar n'elles arvoredo, nem fazer construcções 
de qualquer natureza sem que o fiscal do governo Tis? o res- 
pectivo alinhamento c o governo conceda licengn. 

Esta licença nunca 116de auctorisar que as plantações ou 
construcções se fagarn a distancia menor de 2 metros da li- 
nh'a, salvo o caso em que se trate de muros ou outras veda- 
çõbs, porque essas podcm ser permittidas a menos de 2 me- 
tros. 

As distanciar são medidas da aresta superior da escavafio 
ou da aresta inferior do talude do aterro, ou da borda exte- 
rior dos fossos do caminlio, ou na falta d'estes pontos de re- 
ferencia, de uma linha traçada a lm,50 a partir da aresta ex- 
terior dos carris externos da via. 

'Os proprietarios, que, sem liccnca do governo, flzerem 
plantaçóes ou constriicçõcs dentro da zona prohibida, incor- 
rem na multa de 10&000 a 50#000 rkis e mais as d~spezas 
da demoligão a que immediatamente os agentes do governo 
devem proceder, sem dependencia de inlimafão. 

Se taes plantagocs ou construcçócs forem feitas no limite 
rninimo das distancias, que ficam indicadas, não ha logar B 
demolisão, e s6 sim o ha h imposicão da multa de iOW000 a 
504000 réis. 

Sendo, porém, feitas alem do alinhamento legal, nem a li- 
cenga 6 necessaria, nem ha logar a imposição de multa. 

A denegagão da licenga do governo nem pbde ser objecto 
de recurso, nem dá direito a indemnisação. 

As construcções ou muros e arvoredos existentes na zona 
prohibida ao tempo da publicação do decreto dc 31 de de- 
zembro de 1864, ou ao da construcção de algum novo cami- 
nho, podem ser conservadas, verificando-se competentemente 
o estado e situagão d'essas obras. Mas se por qualquer causa 



ellas forem destruidas ou demolidas, a sua reconstruc~ào fiw 
sujeita as regras indicadas para as novas construccões. 

Quando a seguranra publica e conservação do; caminhos 
de  ferro o exigir, púde o governo retirar a auctorisaiiio con- 
cedida para a conscrvacão d'essas construcções ou arvore- 
dos, e ordenar a demoliião ou arrancamento d'elles, mediantcx 
justa indemnisa~ão. 

Os proprietarios, que depois de intimados administrativa- 
mente, nào procedercm i demolição ou arrancamento o r d e  
nados, incorrem na rnulta de  106000 a 50$000 rEis c são 
obrigados a pagar as despezas que o competente liycal fizcr 
com a esccução das ordens do gOverno.--(~ecr. de 18fjk. ,L, 1. -:.,I 

a 49:) 
3.' A decotar e desbastar as arvores que tiverem na dis- 

tancia da linha ferrea, que fica indicada no numero antece- 
dente. 

4." A deixar tirar dos mesmos terrenos terra e pedras, e 
fazer para isso as necessarias explorações e escava~òes,  dc- 
vendo o administrador do concellio proceder a vistoria, em 
quc se  vcrifique, para os effeitos convenientes, se  os damnos 
que d'alii resultam são tcmporarios ou permanentes. 

5 . O  A deixar entrar os engenlieiros nas suas propriedades 
para fazerem os estudos e calculos que Ihcs forem necessa- 
rios. 

6 . O  A soffrer a occupação da parte dos mesmos tcrrenos, 
que for necessaria e emquanto o for, para obras ou para lia- 
bitação dos que fiscalisarem a construcção e dos encarrega- 
dos d'ella, ou para estação de correios, postas e diligencias. 

7 . O  A supportar as scrvidões de aguas e quaesquer outras 
que scjam necessarias, na direcção e extensão convenientes. 

Pelo cstabelecimento das servidóeu, quer permanentes, 
quer temporarias, occupação de terrenos e extracgão de  ma- 
tcriaes necessarios para a execução dos trabalhos auctorisa- 
dos pelo governo, é devida a competente indeinnisação, a 
qual deve ser liquidada nos termos das leis de espropriaião. 

Segundo estas leis, a occupação temporaria equivale a um 
arrendamento forçado, e a sua indemnisação consiste no pa- 
gamento de uma renda annual, paga adiantadamente aos se- 
inestrcs, e que pode scr estipulada amigavelmente com os 
proprietarios, s m p r e  que estes tenham capacidade juridica 
para contratar. 

Se a occupação temporaria não cessar no fim de  cinco an- 
nos e o proprietario a não quizer soffrer por mais tempo, pode 



rcqucrer c obrigar a auctoridade, empreza, companliia ou in- 
clividuo encarregatlo (Ia obra, a que lhe exproprie a respecti- 
va propriedade. 

8." náo fazer cacavagões n'uma zona de largura igual h 
altura vertical do aterro, quando eslc se  elevar a mais dc  3 
metros sobre o terreno natural. 

9.O h náo estabelecer a distancia mcnor de 20 melros da  
via fcrrea, contados pela fórma inclicada no numero 2.", bar- 
racas de colmo, medas de  ~ ~ a l l i a  ou feno e qualquer deposito 
de  materias inflammaveis. 

Esceptuam-se os deposilos feitos durante as ceifas, mas sb 
pelo tempo absolutamente indispensavel. 

10." A nâo fazer clepositos de objectos não inflammaveis a 
distancia menor de 5 metros da via ferrea, excepto se a al- 
tura d'estes objectos amontoados náo exceder a do aterro do 
caminlio de  ferro, ou se for deposito de objectos necessarios 
á cultura (ias terras. 

Se a scguraiya piiblica, a coqservação e a policia dos ca- 
minlios cle ferro e a disposiçáo das localidades o permittirem, 
póde o governo, não sú auctorisar qualquer dos factos que fi- 
cam indicados n'estes tres ultimos numeros, mas diminuir a s  
distancias n'elles indicadas. 

A pratica de qualquer dos mesmos factos sem auctorisa~ão 
previa do governo, dentro das distancias ern que são protii- 
bidos, obriya os proprietarios ao pagamento de  uma mulla tle 
10FjOOO a 508000 rSis, c faz-lhes perder o direito a ser in- 
demnisados de qualquer damno aconlecido na zona prohibi- 
da. Alem d'isso, tudo quanto clcutro da mesma zona fizerem 
ou depositarem deve ser desfeito ou removido por sua conta 
e risco, sem dependencia de intimafão nem processo. 

Direitos e obrigações dos passageiros 

-Todo o passageiro deve munir-se de  um bilhete que de- 
signe a estação a que se  destina e a classe que deve occupar, 
e apresental-o-lia aos empregados da  empreza todas a s  Tezes 
que por elles lhe for exigido. -(Reg., art. 76.0) 

O que for encontrado nas carruagens sem bilhete, paga a 
importancia correspondente ao bilhete da  classe, que tiver 



occupado, contando-se o preCQ do transporte desde o ponto 
em que teve logar a ullima verificação. 

O que occupar uma classe superior á designada no seu bi- 
Iliete paga a diffcrença do preço dc uma á outra. 

O que quizer continuar a viagem alem do ponto indicado 
no seu billiclc, paga a diffcrença correspondente ao augmento 
de percurso, sc prevenir o chefe do trem antes de partir da 
estação em que devia terminar a viagem. Não prevenindo o 
chefe do trem paga o dobro da importancia correspondente 
ao auginento do trajecto. 

O que nos comboios cxtraordinarios for encontrado scm l~ i -  
lhete ou occupar um logar supcrior iquelle a que tern direito, 
paga, no primeiro caso, o dobro do preço e no segundo duas 
vezes a differen~a entre o que pagou e o que devia pagar, se 
tivesse comprado bilhete da classe que occupa.-(Cit. art. 76.0) 

O que por falta de carruagens tiver de entrar em uma de 
classe superior á designada no seu bilhete, não tem a pagar 
nenhum excesso a empreza. Se pelo contrario for, pelo mes- 
mo motivo, obrigado a occupar um logar de classe inferior, 
a empreza 6 obrigada a restituir-lhe a importancia do seu 
bilhctc no fim da viagem. -(Reg., art. 77.0) 

- fi expressamcnte prohibido : 
1 . O  Entrar ou sair das carruagens por outra porta que não 

seja a qhe abre do lado do caes ou plataforma da estaçáo; 
2 . O  Passar de uma para outra carruagem ou debruçar-se 

fdra dos postigos durante a marcha; 
3 . O  Entrar ou sair das carruagens, a não ser nas estaç'ões 

c depois de estar o comboio completamente parado; 
4 . O  Subir ou tentar subir ao- estribos das carruagens de- 

pois de dado o signal de partida pelo chefe da estação; 
5 . O  Fumar nas carruagens em que vão pessoas a quem o 

fumo possa incommodar. - (Reg.: art. 78.0) 

prohibida a entrada nas carruagens: 
1 .O A toda a pessoa que se achar em estado de embriaguez ; 
2 . O  Aos individiios que levarem armas de fogo carregadas, 

ou que levarem comsigo embrulhos, que por sua forma, vo- 
lume ou mau cheiro, possam incommodar os outros passagei- 
ros. - (Reg.: art. 

-Os passageiro. tEem direito a exigir que os emprega- 



dos do governo ou da emprcza façam snír das carruagens os 
individuos que provocarem a dcsnrdem c o clislurbio por pa- 
lavras ou acções dirigidas contra alguem, ou por ultrages a 
moral publica, - (Reg., art. 80.0) 

-$ prohibido levar cães nas carruagens dc passageiros. 
As companliias podam, porém, admitlir em compartimen- 

tos especiacs os passageiros que não qui~crein separar-se dos 
seus cães, comtanto que os levem açaimados. - (Reg., art. 81.0) 

-As emprezas, sempre que seja possivel, devem reser- 
var um compartimento cle primeira classe para as senhoras, 
que viajam sós. -(Reg., art. 8 3 . 0 )  

-No caso de infracção d'estas disposições os agentes da 
fl~calisa~.ão, chefes de estação e de trens, devidamente aju- 
ramenlados, devem fazer as admoestações convenientes, e 
quando não sejam attendidos, ou a gravidade do facto o exija, 
devem lavrar auto de infracção. - (Reg., art. 83.0) 

-Os passageiros e os expedidores de mercadorias ou 
quaesquer outros objectos, são obrigados a observar, na parte 
que Ihes 6 relativa, todas as disposições do regulamento de 
policia e do especial de exploração approvado pelo governo. 
As transgressões que commetterem são punidas correccional- 
mente com multa de 2!'%000 a 200$000 réis, scgundo a gra- 
vidade da transgressão. 

Se o passageiro praticar algum facto classificado como cri- 
me pelo codigo penal, deve ser iminediatainente preso e en- 
tregue ao administrador do concelho ou bairro da localidade, 
acompanhado de um officio em que o agente de policia parti- 
cipe o motivo da prisão, logar do crime e do respectivo auto, 
que sera sempre remettido ao representante do ministerio pu- 
blico da comarca em que o crime for commcttido. - (Decr. de 
31 de dezembro de 186h, art. 30.4 8 un. e reg. de 11 de abril de 1868, 
art. 82.0) 

VI 

Tarifas 

i -Nos caminhos de ferro explorados por conta do esta- 
do, as tarifas são decretadas pelo governo. 

2; 



Nos explorados por companhias ou emprezas particulares, 
são objecto de estipulações no respectivo contrato, e variam 
segundo o que em cada um d'elles se houver accordado en- 
tre o estado e as companhias. 

O principio dominante na materia 6 que, nenhuma tarifa, 
nem alteração de tarifa, embora tendente a reduzir as taxas do 
transporte, pdde tornar-se effectiva ou executoria enquanto 
não for competentemente approvada pelo governo, c annun- 
ciada ao publico um mez antes de começarem a reger. - 
(Reg., art. 46.0) 

2- A intervenção do governo e a necessidade da sua appro- 
vação para que taes actos se tornem executorios, derivam-se 
logicamente dos deveres, que, na qualidade de representante 
do poder publico, lhe assistem psra impedir que os interes- 
ses geraes da sociedade sejam sac.rificados ou perturbados 
pela acção do interesse particular (Ias companhias. 

E d'aqui resulta que a auctoridade do governo n'este as- 
sumpto abrange, não sb os caminhos de ferro subsidiados pelo 
estado, mas tambem os construiclos sern subvensáo por qual- 
quer empreza particular, porque os inoti~os que a legitimam 
são identicos em ambos os casos. 

Para se avaliarem os inconvenientes de deixar as companliias 
inteira liberdade de estabelecer e de alterar as tarifas, como o 
seu interesse particular llies aconselhasse, embora denlro do 
limite maximo, que porventura se tivesse estipulado no reape- 
ctivo contrato, bastari attender a que no uso d'essa facul- 
dade ser-lhes-ia permittido fazer tarifas differenciaes para o 
transporte dos productos de certas procedencias, e para cer- 
10s portos de cmbarque ou centros de commercio, em pre- 
juizo dos similares de outras procedencias, o que poderia (lar 
em resultado, náo sd uma profunda alteração nas correntes e 
rclaiões do commercio anteriormente estabelecidas, e as suas 
consequentes crises de trabalho e de industria, mas uma sen- 
sivel perturbação nas receitas publicas em prejuizo dos irite- 
resses geraes do estado. 

3 -Entre n6s o direito do governo a approvar ou rejeitar 
as tarifas ou alterações de tarifas propostas pelas emprezas 
esta, não só expressaniente afirmado no regulamento de 1 1 de 
abril de 1868, artigo 46.O, mas no uso que d'elle se tem feito 
nos diversos contratos de caminlios de ferro. 

Assim, encontram-se ahi, em geral, as seguintes estipula- 



Nos contratos feitos wnL gcrrin~licc cle ~ 1 1 1 . 0  : 
-Emquanto durar a garantia tle juro, o governo é quem 

decreta as tarifas de passageiros, gatlo e mercadorias. 
-Quando o governo estiver einl~olsado das quantias que 

tiver adiantado em virtude da garantia de juros e amortiaa- 
ção e dos juros correspondentes a essas quantias, as tarifas 
devem ser estabelecidas por accordo entre o governo e a cm- 
preza, em harmonia com as que vigorarem em outras linhas 
portuguezas, que Ihes sejam comparaveis, e consecutivamente 
de cinco cm cinco annos proceder-se-lia a revisão das mes- 
mas tarihs. 

Na falta dc accordo entre o governo e a empreza, adoptar- 
se-liilo, corno maximos, os presos das tarifas em vigor nas 
linhas ferreas exploradas pelo estado, e não as havendo, a 
media das tarifas das linhas portuguezas esploradas por com- 
panhias. 

-São prohibidos os contratos particulares deslinados a 
reduzir os preços das tarifas. 

Esceptuam-se os transportes, que dizem respeilo ao ser- 
viro tlo estado e as concessões feitas a indigentes. 

Nenhuma alteração das tarifas, de horario ou de condiçtics 
tle serviço pbde ser annunciada ao publico pela imprensa, nas 
estações ou de qualquer fórma, antes ile obtida a approvacâo 
(10 governo. 

(Coritrato para a construcçáo do caminho de ferro de GuimarScs c 
rampl de \Tizeii.) 

11'0s colzl~nlos feitos pelo sydemn de subvcn@o: 
As tarifas são feitas de accordo com o governo, e quando 

não Iiaja accordo, os prelos do transporte de passageiros, ga- 
dos e mercatlorias estabelecidos nas tarifas dos caminlios de 
ferro francezes ou portuguezes, segundo as estipulaçõcs fei- 
tas nos respectivos contratos com as emprezas. 

(Contrato para a construcçAo e explorar,áo do caminho de ferro dc norte 
e leste, approvado por decreto de ;i de junho de 1860; decreto ara a 
conatrucç~o e arploraçZo do caminho de ferro dc Vendas Noras a euora  
e Beja. 

Nos coqztmtos feitos sem szcbvenp?io do estado: 
As larifas são risadas por accordo entre o governo e a em- 

preza. Ka falta d'esse accordo regulam as tarifas approvadas 
pelo governo para outras linhas portuguezas nos termos esti- 
pulados no respectivo contrato. 



(Contrato para n construccáo e explorapio dos caminhos de ferro de 
Lisboa a Cintra e Toi.res Vedras. fpitn em 10 de julho de 1882, artigos 

São prohibidos os contratos particulares destinados a redu- 
zir os presos das tarifas. 

Exceptuam-se os transportes, que dizern respeito aos ser- 
viços do estado e as concessões feitas a indigentes. 

As despezas accessorias não indicadas nas tarifas, taes co- 
mo as de deposito, armazenagem e outras são fixadas pela 
empreza com approvação do governo. 

A classilica~ão dos ohjectos a transportar, para o effeito do 
pagamento do preâo ilc transporte é feita pela empreza, mas 
de accordo com os fiscaes do governo, com recurso para o 
ministerio das obras publicas. 

Competencias para a resolução das questties 
suscitadas com as emprezas 

Conipctci~cias 2,nl"a a~esolwjclo das qwestoes suscitcrdcts c o m  
as ern1Jrc:as: 

i -As emprezas, qualquer que seja a nacionaliclade dos 
seus socios, accionistas ou interessados, estão sujeitas aos tri- 
bunaes portuguezes, e os seus direitos e obrigações, em tudo 
o que não está prevenido no decreto de 3 1 de dezembro de 
1864, devem ser regulados pelo direito civil e commercial, 
na parte que lhes for applicavel, e pelas clausulas do respe- 
ctivo contrato. -(Decr. cit., art. 25.0) 

A regra da sujeição das emprezas aos tribunaes e leis por- 
tuguezas não prejudica o direito que expressamente lhes 6 
reservado de estipularem com o governo o que a ambos pa- 
reça conreniente sobre o modo de resolver, e sobre a com- 
petencia para julgar as questUes suscitadas Acerca da intel- 
ligencia e esecução das clausulas dos respectivos contra- 
 OS. - (Loc. cit., § un.) 

No csercicio d'este direito encontra-se estipulada em todos 
os contratos cle caminhos de ferro portuguezes a substituição 
dos tribunaes ordinarios ou especiacs creados pela lei, por 
um trihunal arbitra], nomeado pelas partes e pelo supremo 
tribunal de justiça, ou s6 por este tribunal, para a resolução 



das questões que se suscitem entre as emprezas e o es- 
tado. 

Assim, por exemplo, as questões que se suscitarem entre 
o governo e a companliia dos caminlios de ferro de norte e 
leste sobre a execução do respectivo contrato, sáo decididas 
por um tribunal arbitral, composto de cinco arbitros, dois dos 
quaes nomeados pelo governo, dois pela cmpreza e um quinto 
nomeado a aprazirnento de ambns as partes, ou pelo supremo 
tribunal de justiça quando as partcs cliegnrem a accordo. 

O mesrno sgslema se aclia adoptado nos contratos do cami- 
nho de ferro de Guimarães, ramal de Vizeu, e outros. 

No caminho de ferro de Lisboa a Cintra e Torres \'edras a 
organisação do tribunal é outra. O numero dos arbitros, em 
vez de quatro ou cinco, como n'aquelles, é apenas de tres e 
a sua nomeação, em logar de ser feita pelas partes, é inteira- 
mente deferida ao supremo tribunal de justiça. 

2 - ,ls qu~stões que se refcrircm a approvaião, modifica- 
ção e execução dos projectos, s~gundo os quaes as emprezas 
têern obrigação de construir as linhas ferreas, são exclusiva e 
definitivameilte resolvidas pelo governo. 
- Compete mais ao governo em primeira e ultima instancia: 
1 .O  Determinar, ouvidas as emprezas, o numero dc guar- 

dtds em todos os pontos em que forem necessarios para o ser- 
viço das passagens de nivel e barreiras, para a manobra das 
agulhas e, em geral, para a segurança da explora$ão e poli- 
cia das linhas ferreas, quando o pessoal para isso nomeado 
pelas emprezas for insufiiciente. - (Reg. de 1868, art. 2.0) 

2 . O  Decidir as contestagões entre as emprezas e os enge- 
nheiros chefes da fiscalisaçáo, sobre o cumprimento das obri- 
gações das einprezas, quanlo á construcção de barreiras, aber- 
tura de contra-fossos, estabelecimento de contra-carris e exe- 
c u ~ ã o  dos demais trabalhos que sejam necessarios para a 
conservação das obras ou para a segurança da exploração. - 
(Reg. cit., art. 3.") 

3 . O  Determinar o que julgue conveniente, quando o mate- 
rial destinado ao serviço da exploração, ou seja insuficiente e 
desproporcionado á extensão, circulação e mais condiçùes es- 
psciaes de cada linha, ou não esteja em bom estado para o ser- 
VÈÇO. - (Decr. cit., art. 15.0) 

4 . O  Designar as estações em que deve haver registos des- 



tinados a mencionar em dia os atrazos dos coml~oios, que 
cscederem a dez minutos para um percurso inferior a 50 ki- 
lometros. 

5." Determinar, oiividas as emprezas, as masimas veloci- 
dades, que podem altingir as difi'erentes especies de trens, 
em cada linha ou secção da linha. -(I\eg. cit., art. 41.0)  

6 . O  Fazer nzs tabellas de serviro dos trens ordinarios de 
toda a especie, que as emprezas lhe devem enviar, pelo me- 
nos, quinze dias antes de as pUr cm execuçáo, quaesquer al- 
terações que julgar necessarias para a segurança ou interesse 
do publico. - (Reg. cit., nrt. 42:) 

7." Designar, sobre proposla das emprezas, os pontos e& 
que deve haver machinas de soccorro ou reserva para accu- 
dir aos logares em que sejam necessarias. - (Reg., art. 43.0) 

8 . O  Approvar ou não as taxas das despezas accessorias ás 
c10 transporte, taes como carga e descarga, etc., que devem 
ser reguladas annuaimente pelas emprezas. - (Reg., ait. 4k.o) 

9 . O  Approvar ou não quesquer alterações, que as empre- 
zas pretendam fazer nas tarifas. -(Reg., art. 66.0) 

i O."esolver todas as reclamações das emprezas contra as 
requisições ou intimações dos engenheiros Dscaes, que te- 
nham por objecto a reconstrucçáo ou reparação e conserva- 
çZo clas obras do caminho de ferro e suas dependencias, assim 
como a facilidade e segurança da exploração.- (Reg., art. 86.0) 

i 1 .O Conhecer em recurso das decisões dos governadores 
civis sobre a imposição de multa ás emprezas pelo retarda- 
mento na partida ou chegada dos comboios. - (Decr. de 1864, 
nrt. 20:, § 3.0) 

Compete aos tribunaes con~merciaes: 
3-A  resolução das questões sobre factos do serviço com- 

mercial da exploração. - (Decr. de 1864, art. 36.0) 

D'esta regra exceptuam-se as questões relativas a verifica- 
ção das avarias e avalia~ão dos prejuizos sofiidos no estado 
dos objectos transportados pelos expedidores ou consignata- 
rios, as quaes devem ser resolvidas por um tribunal arbitral, 



sem recurso ou com elle, conforme o valor do prejuizo for 
pbr elle avaliado em menos ou em mais de 20pSi000 réis; co- 
mo ja fica indicado na secção do - l'rafico. 

Conzl~ete aos tribunaes civis : 
4 - A resolução das queslões que se suscitarem para liqui- 

dar a indemnisação de servidões e damnos, a que a construc- 
são ou a exploraçáo dos caminhos de ferro tiver dado 1ogar.- 
(Cit. art. 36.0) 

Co~npete aos governadores civis dos districtos e m  que esti- 
t9er a sdde das conzpanliias: 

5 -Impor as multas pelo retardamento na partida ou che- 
gada dos comboios. 

Da sua decisão lia recurso para o niinistro das obras publi- 
cas, como ja anteriormente fica indicado. 

Compele 00s tribunacls criminaes: 
G -Julgar as contravenções e delictos commettidos e imp0r 

as penas estabelecidas no decreto de 3 1 de dezembro de 1864 
aos auctores ou cumplices dos factos ou omissões incrimina- 
das no mesmo decreto, como prejudiciaes ou perigosas a con- 
strucção e conservação das obras, a regularidade tla explora- 
ração e a segurança do transito. 

D'esta regra exceptuam-se as multas em que incorrem as 
cmprezas pela falta de prestação, em devido tempo, ao go- 
verno das informações e esclarecinientos, que elle lhes exi- 
gir (art. 24.0 do decr. de 1864); e bem assim as em que incor- 
rem os proprietarios corifinantes com as linhas ferreas pelas 
plantações ou construcções que fizerem nos seus predios den- 
lro da zona prohibida, ou por -praticarem, sem auctorisação 
do governo, algum dos factos prohibidos pelo artigo 28.' do 
citado decreto, taes como escavações, tlepositos de materias 
inflammaveis, etc., a distancia menor do que a fixada no 
mesmo artigo, ou pela inexecufão das ordens do governo, 
depois de intimaclos administrativamente, para o arranca- 
mento das arvores ou demoliçáo das construcções ou muros, 
que lhes tenham sido consentidos (art. 2'3.0 do cit. decr.), porque 
todas estas mullas devem ser in~postas, processadas e cobra- 
das administrativamente, pelo processo das contribuições pu- 
blicas. - (Uecr. cit., nrt. 36.0) 

O decreto não diz qual seja a auctocidade a quem pertence 



esta competencia administrativa para a imposig,ão das multas 
de que fallâmos, mas do contexto dos differentes artigos quei 
tratam da materia parece dever concluir-se que ella 15 do e 
verno, no primeiro caso, e dos fiscaes do governo nos outros, 

Tambem o decreto nâo falla em recurso d'essas decisões. 
Apesar d'isso, porém, entendemos quc o não p6de deixar de 
haver, embora sem o effeito suspensivo, náo s6 porque o r e b  
peito devido ao direito de propriedade assim o exige, mas 
porque a gencralidadu (10s termos do artigo 4 4 . O  do regula- 
mento de 9 de janeiro cle 1850 o auctorisam, contra todas as 
deliberações administratiras cm materia contenciosa que ti- 
verem a natureza e força de definitivas. 

O modo dc proceder n'este caso, parece-nos que dcvera 
ser o reclamar ante o governo contra os actos do seu agente 
e recorrer do indeferimento para o supremo tribunal admi- 
nistrativo. 

CAKI'NIIOS DE FERRO A3fERIC;l'iTOS 

SUMMARIO 
Concessão. 

I -A quem compelc fazel-a. 
2-Se da recusa da concessão póde recorrer-sc. 

Expropriaçóes. 
1 :Para que fins podem scr decretadas em favor da construcção d'esta 

specie de viação. 
Questóes. 

1 Sc o governo podera decretar a expropriação dos terre- 
nos, que as emprezas coiicrssionarias precisem para a con- 
stmcção de estaçóes, cocliciras e demais alojamenlos c de- 
pendencias necessarias ao serviço das linhas. 

2 Se as companliias coriccssionarias terão direito a impe- 
dir que alguns outros veliiculos, alem dos seus, se aprovei- 
tem dos carris para transitar por elles. 

3 Se o concessionario da construccão e exploração d'estes 
caminlios na via publica, poderá embargar a construcção de 
outra linlia competentemente concedida, que de algum modo 
possa prcjufical-o. 

ConcessZo: 
1 - As concessões ou licenças para o assentamento dos car- 

ris dc ferro de caminhos do systema americano sobre o leito 
das estradas publicas e sobre o das ruas que fag,am parte d'el- 
las, são da compctencia do governo, das juntas geraes de dis- 
tricto, ou das camaras municipaes, conforme as estradas fo- 
rem reaes, districtaes ou municipaes. - (PP. de 16 de setembro 
de 1874 e de 28 de janeiro de 1875, decr. de 17 do mesmo mez e anno, 
e lei de 11 de maio dr 1872.) 



2-A recusa da concessão não é fundameuto para recurso 
contencioso, porque ella não importa offensa de lei nem vio- 
lação de direito. 

A invocação do direito á liberdade de transito e da indus- 
tria para fundamentar o direito á concessáo é mal cabida e 
improcedente, porque invocar a liberdade para pretender 
crear um exclusivo, que 6 a negação cl'ella, importa commet- 
ter uma flagrante contradicção. (Decr. do sup. trib. adm. de 19de  
j w h o  de 1878, col., pag. 210.) 

Expropriaf ões: 
-O governo está auctorisado pela lei de 1 i de maio de 1872 

a reconhecer e decretar a utilidade publica c a urgencia das 
expropriações, que forem necessarias pui'a o alargamento das 
estradas ordinarias em que houver permittido o assentamento 
dos carris de caminhos dc ferro americanos, ou de outro qual- 
quer systema, e bem assim para a cxpropriação dos terrenos 
necessarios á execução dos traçados, que não possam seguir 
os das estradas ordinarias, conforme os projectos que appro- 
var. 

Questries : 
1 .a No USO d'estn auctorisa~170 poderei o go- 

verno decretar a cxprop~ia<cio dos tel-l-enos, 
que as em prezas concessirmarias precisem pa- 
r a  a construcpio de estncòes, cocheiras e de- 
mais  alojamentos e depcndencias necessarias 
ao seu servico? 

A procuradoria geral da coroa, em conferencia, consultou 
no sentido negativo, fundando-se para isso em que a expro- 
priação b uma derogação do principio da inviolabilidade da 
propriedade, o que a constitue uma excepção ao direito com- 
mum e obriga a entendel-a e applical-a nos precisos termos 
em que o legislador a formulou, e em que havendo este au- 
ctorisado s6 as expropriações necessarias ao alargamento das 
vias e acquisição de terrenos para os novos traçados, não po- 
dia conseguintemente o governo ir mais longe, sem offender 
os principios de interpretação e o % 2i.O do artigo 145.' da 
carta constitucional. 

(Este parecer teve por si a unanimidade de votos dos membros pre- 
sentes d conferencia na sessáo de 13 de abril de 1874, e foi confirmado 
tambem por unanimidade da conferencia em consulta de 28 de outubro 
do mesmo anno. j 



2." As coinpanhias co~?cessiona~icrs terüo di- 
].cito a inz2ledi.r que alguns outros cehiculos, 
olon dos seus, se czpl-mleilent dos carris pai-a 
tl-ansita~. por elles? 

Entendemos que não. As concessões na via publica nunca 
podem compreliender o direito ao goso exclusivo de uma parte 
d'ella em favor de alguns e om prejuizo de outros, que scguntlo 
a lei teem direito a utilisal-a para o transito. 

A via publica faz parte do dominio publico, est i  f6ra do 
coriimercio, e nSo póde, portanto, ser alienada, nem conbti- 
luir propriedade particular dc alguem. 

As companhias concessionarias dos caminlios de ferro ame- 
ricanos tiem o direi10 de preferir a quaesquer outros indivi- 
cluos no uso dos seus carris, mas não têem, nem podem ter, 
a propriedacle da zona que elles comprchendern, e consequen- 
temente não teeni nem podem ter o direito de exclusão ou o 
de impedir que alguem transite por ella. 

Não lia, portanto, fundamento para que as companhias con- 
cessionarias se arroguem o direito ao uso exclusivo dos seus 
carris, nem para proliibir que quaesquer outras pessoas o.: 
utilistm para o transito dos seus vehiculos, sempre que isso 
llies seja possivel, sem prejuizo da preferencia que aquellas 
competir em virtude dos seus contratos e no interesse do pu- 
blico. 

3." O co?zcessionari~i iln constrzcc~cio c cx- 
plora+n tle um can~inho cle ferro antericano 
n c ~  cia pztòlica, potlwti cnibtrrgni. n construc- 
$20 de outro canti?~lio de fer1.0 competente- 
mozte concedido? 

Não; ainda mesino que a nova via tenlia de cruzar n pri- 
meira, e o embargo seja restricto ao ponto íle cruzamento. 

Assim o julgou a relaçáo do Porto por accordão de 30 de 
agosto de 188 1, publicado na R e ~ i s t a  de legislacùo, 14.O an- 
no, pag. 508. 

A ração juridica invocada n'este julgado é que o embargo, 
segundo o artigo 380.O do codigo do processo civil, s6 p6de 
ser requerido, quando por parte do embargante se mostre 
que a obra ernbargada offende um direito seu, e isso não 
p6de verificar-se na liypothese, porque o concessionario não 
adquiriu, pelo facto da concessão, direito algum de exclusivo 
na via publica. 



Para justificar esta ultima proposi(50 o tribunal funcloii-se 
nas disposições legaes seguintes: - decreto dc 25 de agoaio 
de í870, arligos 13.O, 14.O e 15."; lei de G de junlio de 1865, 
artigo i 4."; decreto de 3 1 de dezembro do mesmo anno, ar- 
Ligo 3 i ."; codigo do processo civil, arliço 38 1 .*; codigo ad- 
ministrativo, artigo 103.O, n." 6.'; carta co~islituc.ional, artigo 
145.O, 15.'; e porlaria de 25 d r  janeiro de 18'75. 

(Veja-se sobre a maleria d'esle artigo o que dissemos a pag. $68 c 
IG9 deste volume.) 

CANTONEIROS 

SVMMARIO 
1-Quem os nomeia. 
9-Contlici~es neccssarias para ser nomeatlo. 
3-A c~iieiii $%o imnirdiatamente siibordinailos. 
4-Especitss tlc fiiiic(..«es qiie lhes são commettidas. 

a) Coiiio r i i~~l i r r t~~ai ios  tla conservaçáo e reparacão das estradas. 
b )  Conio :i=eiitos dc policia. 

5-Coino sáo punidas as dcsobedieiicias, irijiirias, offensas corporacs 
c resietcncias, que lli(,s forcm feitas no exercicio de suas fuiic~õcs. 

6-Valor juridico dos autos por clles lavrados. 
7 - Funccoes dos cahos dc cantoneiros. 
8 -Puncçõcs dos cliefes de secc3o. 

1 -São nomeados pelos directores das obras publicas. - 
(Reg. provisorio para o serviço de cantoneiros de 25 de junho de 1866, 
3rt. 1.0) 

2 -A nomeaçáo deve recair em pessoas que reunam as 
seguiu tes condições : 

1 . O  Que sejam afiançadas por alguma auctoridade ou pes- 
soa notavel da localidade, para certeza de que se llie podem 
confiar armas sem perigo de abuso ; 

2 . O  Que sejam novas e robustas; 
3." Que saibam ler, escrever e contar, ao menos soffrivel- 

mente. 
Em igualdade de circumstancias têem preferencia os que 

hajam servido em tropa de linha. - (O& circular de li de agosto 
de 1850.) 

3 -São immediatamente subordinados ao cabo de cantonei- 
ros do lanço a que pertencer o seu cantão.-(necr. de 16 de de- 
zembro de 1869, art. 7.0 e 8.0) 

4 --As suas funcções e deveres são de duas especies. A pri- 



meira, como encarregados dos trabalhos de mão de obra re- 
lativos á conservação e reparação permanente das estra- 
das. A segunda, como agentes de policia das mesmas estra- 
das. 

Esta ultima qualidade s6 a adquirem pela prestação de ju- 
ramento de bem e fielmente cumprirem os deveres do seu 
cargo. O juramento deve ser prestado ante o juiz de direi10 
da comarca onde cão servir, e antes de entrarem em exerci- 
cio. - (Deer. dc 31 du dezembro de 1864, art. 11.0) 

(a  - Como ericarregados da conaervayáo e reparação das 
estradas, têem a seu cargo todo o trabalho da conservação 
continua das mesmas estradas dentro do seu cantão. - (Decr. 
de 16 de dezenibro de 1869, nit .  5 . O )  

(b  - Como agentes de l~olicia, compete-lhes : 
-Lavrar auto de quaesquer factos contrarios ás leis e re- 

gulamentos de policia das estradas publicas; 
- Csar de armas ; 
-Preiider os delinquentes em flagrante delicto; 
- Reclamar a presença das auctoridades administrativas 

ou jucliciaes e o auxilio da força publica. 
Eslas attribuis.ões co~npetem igualmente aos empregados 

no serviço da conservação e policia das estradas municipaes, 
nos termos da lei de G de junho de 1864. -(Decr. de31 de de- 
zembro de 1864, art. 11.0, 12.0 e 13.0, e de 16 de dezembro de 1869, 
art. 5.0) 

5 -As desobecliencias, injurias, offensas corporaes e resis- 
tencia, que lhes forem feitas no exercicio das fuilcções que 
lhes competem, sáo punidas do mesmo modo que as commet- 
tidas contra OS empregados publicos. - (Cit. deer., ai*. 15.0) 

G - Os autos por elles lavrados devem ser acreditados em 
juizo até prova plena em contrario. - (Cit. decr., art. 14.0) 

Quando os cantoneiros, por não saberem escrever, não pos- 
sam lavrar os autos a que sao obrigados, devem dirigir-se ás 
auctoridades policiaes a quem a lei incumbe o levantamento 
dos autos de investigasão dos crimes commettidos nas suas 
respectivas circumscrip~ões, e fazer-lhes as suas declarações 
sobre os factos occorridos, a fim de que as referidas auctori- 
dades levantem os respectivos autos e os transmittan: ao mi- 
nisterio publico para os effeitos 1egaes.- (P. do minist. do reino 
de 27 de julho de 1866.) 

Os autos assim lavrados them a mesma força probatoria, 





e 1 9 de maio de 2 863, liavia duas especies de capellas, viii- 
culadas e não vinculadas. 

O que constituia o caracteristico de amljas era, alein da na- 
tureza do fiin a que se destinavam, o qual consistia eiii conti- 
nuar a piedade do instituidor, a perpetuidade do encargo, que 
para isso elle impuntia em determinados bens. 

Se o encargo era temporario, embora fosse destinado a 
obra de piedade, não constituia capella, nias um simples le- 
gado pio. 

EIoje s6 existem as capellas náo vinculadas, porque toda5 
as outras ou íicarain abolidas, por falta de registo, nos termos 
da lei de 30 de julho de 1860, ou o foram pelo artigo 10.Oda. 
lei de 19 de maio de 1863. 

2 -Nas capellas não vinculadas os bcns que as constituem 
conservaram e conservam a natureza, que d'anlcs tinham, c 
continuam, portanto, a ser alicnaveis c parliveis, levando, po- 
rem, sempre comsigo aririeso o encargo.-(.41v. de 14 de jarieiro 
d e  1807, s 3:) 

Este pbde ser reduzido, sempre que a sua salisfa~ão absor- 
va inais do que a decima parte c10 rendimenlo dos bcns ein 
que 6 imposto. - (Rocha, Direito civil, § 529.0) 

Tambem pdde ser remido por titulos de divida publica fun- 
dada, e deve sel-o semprc que os bens em que esteja imposto 
pertençam ou venliam a pertencer a estabelecimento publico 
sujeito ás leis de desamortisação. 

Não assim os encargos que só pertencerem a taes estabele- 
cimentos, quando deixam de ser cumpridos. - (L. d e  26 d e  ju- 
ltio tlc 18J?j, art. 5.0 e s 1.0, e Icis de k de abril d e  1861, 22 de juiitio 

d e  1866 e 28 d e  agosto de 1869.) 

3- As capellas existentes podem ser, ou particulares de al- 
gum individuo ou corporação, ou pertencentes a algum Jogar 
ou povoação, ou dependentes de igreja parochial, ou sujeitas 
a administracão do parocho. 

a) -Tanto nas primeiras, como nas segundas, as funcções 
da auctoridade limitam-se a tomar contas do cumprimento dos 
legados pios e a vigiar que nos respectivos logares e actos de 
culto haja a devida decencia. - (r. de 8 d e  jullio d e  184E.) 

Ò) - A  administração d'estas duas especies de capellas 
compele i s  pessoas ou corporações a que pertencerem. 

c,) - Nas dependentes da igreja parochial, a administração 
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compete as juntas de parochia, que a escrcem sob a tutela 
da junta geral do districto. - (Cod. adrn., nrt. i61.0, 11.0 3.0) 

d) As capellas dependentes da igreja parochial, são as que 
em direito caiionico se denominam szbccut.sacs, e vulgarnientc 
curatos, em que um capellão ou cura, não collado, c amovivcl 
nd nzbtuni, exerce a cura de almas c a administragáo dos sa- 
cramentos por delegaçiio do paroclio da frcguczia, de quern 
é dependente. 

A rasão por que a administra$ão tl'cstas capellas pertence 
as juntas de parochia, como fabriqueiras, 6 a mesnia por que 
Ihes compete a adininistrayão da fabrica da igreja parochial. 

e) -h atlministração das capellas, que não estUo em qual- 
quer d'estes casos, pertence aos parochos por direito proprio 
e por ser annexa ao oficio parochial a inspecção dos templos, 
erinidas ou capellas situadas nos limites da siia jurisdicgào 
parochial. 

Nos direitos dos parochos sobrc esta.; caapellas comprelien- 
de-se o de receberem as ol~latas offerecitlas ás imagens, que 
existam dentro d'ellas, principaliileiite sc esses rendimentos 
estiverem compreliendidos na conprua. - (P. de 6 de junlio de 
1871.) 

f )  -Na jurisprudencia do supremo tribunal administrativo 
assentou-se o principio dc que sempre que pela apresenta- 
ção do titulo de instituição da capella, ou por alguni outro 
meio legitiiilo de prova, se não mostre que ella pertence a 
particular, ou aos vizinhos de algum logar ou frcguezia, ou 
a alguma irmandade ou confraria legitimameritc erecta, deve 
a capella ser tida como dependente da igreja parochial, e a 
administra~ão dos seus bens e rendimentos pertencer a junta 
de parochia nos termos do artigo 307.' do codigo administra- 
tivo de i 842, reproduzido no arligo i G 1 .O, 1i .O 3.' do codigo 
actual.-(Decr. do sup. trib. adm. tlc i 5  de junto de 1879.) 

Parece-nos que esta doutrina B comprehensiva demais, por- 
que não resalva o direito dos paroclios sobre as capellas, cuja 
administração lhes pertence por direi10 proprio, como vimos 
de indicar em harmonia com as disposiçóes de direito cano- 
nico. 

4 -Nas capellas pertenccntes aos vizinhos de algum logar 
da freguezia, quando se achem abandonadas e seja por isso 
neccssario prover a sua administração, cumpre ao governa- 
dor civil ordenar que o administrador do concelho, onde a ca- 
pella for situada, convoque os moradores das povoa~ões a 
que clla pertencer, para que em dia certo e sob a sua presi- 
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dencia se reunam e estabeleçam as regras de administração 
a seguir, prevenindo os povos de que, se não accudirem a con- 
vocafão, ou se accudindo não proverem convenientemente 
sobre o assumpto, a capella será extincta e os seus bens se 
aonsiderarão jacentes, e como taes serão encorporados nos 
da fazenda publica. 

N'esta liypotliese e lavrados os competentes autos quc com- 
provem o abandono da capella, deve o administrador do con- 
celho remettel-os ao ministerio publico para que este requeira 
O que convier. -- (1'. de 9 de janeiro de 1874, col., pag. 2.) 

r> - As capellas de fundação e dotação regia, embora lioje 
estejam sustentadas por outros meios diversos dos com que 
foram dotadas, e se achem a cargo de pessoas differentes tio 
fundador ou de seus representantes, não podem considerar- 
se filiaes ou dependentes da igreja parochial. 

Os seus capellães exercem as func~ões proprias da juris- 
dicçáo espiritual, que Ihes for competentemente conferida, 
com inteira independencia do parocho. 

Aos prelados diocesanos compete definir as attribuições dos 
capelljes e conferir-lties a necessaria jurisdicção. 

(Assim o julgou o supremo tribunal de justiça eni accordtio de $4 de 
janeiro dc 1873, Diario (10 govrrto 11.0 &(i, :L respeito da capella deSarita 
Eufemia das Caldas de Gerez.) 

G - A  lei de 22 de junho de 1880, tabella n." i ,  classe 7.a, 
verbas n.Oq4 e 35, fazendo distincção entre capellas publi- 
cas e capellas particulares para o effeito de graduar a taxa 
de imposto correspondente a licença para casamentos ou ba- 
ptismos que n'ellas se pretendam celebrar, ou as bullas c li- 
cenças que permiltam estabelecel-as, deixa ver claramente 
que não 6 a qualidade da pessoa a quem pertençam, nem a 
natureza do dominio, por que se possuem, mas sim o uso que 
ù'ellas se faz, que deve servir de base para distinguir entre 
umas c outras. 

fi isso o que resulta da discussão da lei, como o indica a 
Rev. dc leg. e jur. de ~oimbra, i 3 . O  anno, pag. 498 e se- 
guintes : 

Assim, como diz este illustrado semanario juridico : 
((Capellns publicas são não sb as dependentes da igreja pa- 

rochial, ou que estão dentro ou annexas a ellas, intev septa 
zunizc.s ecclesic~, e as que pertencem aos moradores e vizinhos 
da povoa$ão, mas tambem aquellas que, pertencendo a um 
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particular ou corporação, se abrem comtudo ao publico na oc- 
casião em que n'ellas se celebram os actos religiosos ; 

((Capellas particulares são unicamente aquellas que, per- 
tencendo a algum particular, são do seu privativo uso e de sua 
filmilia, sem obrigasão de as abrir ao publico quando n'ellas 
se celebram os actos religiosos, comprehendendo assim os ora- 
torio!: (? capellas domesticas, que estào nas casas dos particu- 
lares, ou aquellas que não estando dentro de suas casas, clles 
gosain com exclusão do publico.)) 

7 -E)-midas são as igrejas menores ou capellas situadas 
em logar ermo ou descampado. 

0 s  principios que lhe são applicaveis são os mesmos que 
vimos de expor com relação ás capellas4. 

CAPILHAS 

- Sáo assim denominadas as propinas de exemplares das 
obras impressas na imprensa nacional, que se dão a certos 
empregados, compositores e typographos d'este eslabelcci- 
inento. 
- Tambem se pagavam na imprensa da universidade, mas 

alii foram abolidas, como illegaes e abusivas, pelo artigo '7.' 
cla portaria de i 6  de março de 1854. 
- As que se pagam na imprensa nacional tambem foram 

abolidas por portaria de 19 de outubro de 1870, confirmada 
liela de 9 de janeiro de 187 1; mas depois foram restabeleci- 
das por portaria de 27 de julho do mesmo anno, em confor- 
midade com o parecer do procurador geral da corua, com 
Iiinclamento em que ellas constituiam para os empregados e 
artistas, que as recebiam, um direito consuetudinario, que só 
pociia ser revogado por lei. 

I Veja-se sobre o assumpto a Ruv. de leg. no logar citado, 13." anno, 
p3g. ,898 e seguinte. 
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CARCEREIROS 

1 -Por quem são nomeados. 
2- Estão sujeitos a superintendencia dos juizes dc direito e dos ma- 

aistrados do ministerio publico, eni tudo o que respeita ao dcscmpenlio 
Qe seus cargos. 

3-Quando a nomcacáo recaia em pcssoa ue nào d6 garultias mo- 
raes de bom descmpeiilio; como e por qucm ser corrigido esse acto 

Norneu (70 : 
-Os das cadeias civis de Lisboa e Porto são nomeados 

pelo governo, como sempre se usou. 
Os clas cadeias nas demais terras do reino são considerado 

empregados municipaes, pagos pelo cofre do concelho e no 
meados pelas respeclivas camaras. 

Não ha lei expressa que assim o estabeleça; mas lia o an- 
tigo costume, que constitue direito consuetudinario, e que na 
ausencia de lei em contrario tem tanta força como o direito 
escrip to. 

(Parecer do procurador geral da corda, Ottolini, de 26 de junho de 
i8k4, citado no cotligo ann., ediçao de 1863, a pag. 97.) 

O direito das camaras a nomear os carcereiros nas terras 
fbra dc Lisboa e Porto tem sido reconhecido e aííirmado pelo 
governo em muitas portarias, entre as quacs citaremos a de 
3 de agosto de 1840, Diario do governo n." 186, as de 11 de 
julho e 5 de novembro de 1842, a de 9 de junho de 1863, a 
de 10 de março de 1865, e a de 16 de setembro de 1875. 

Especialmente n'estc ultimo diploma está com tocla a cla- 
reza enunciado o principio de que os carcereiros são por (li- 
reito consuetudinario considerados empregados municipaes, 
e que a sua nomeacáo 6 da competencia das camaras e não 
dos juizes de direito. 
- Os carcereiros, comquanto sejam empregados munici- 

paes pagos pelo cofre do concellio e nomeados pelas camaras, 
são comtudo immediatamente sujeitos a superintendencia dos 
juizes de direito e dos magistrados do ministerio publico em 
tudo o que respeita ao esercicio e desempenlio dos seus car- 
ÇOS. - ( V ~ j a - s e  a pag. 162 do presente volume.) 

- l\ccaindo a nomeação feita pela camara em pessoa que 
não oíi'ereca as necessarias garantias moraes ao regular des- 
empenho do cargo, póde esse acto da camara ser reformado 
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e corrigido pelo governador civil, na conformidade do que foi 
resolvido pelos decretos sobre consulta do consellio cl'estado 
de 26 de novembro de 1852, Diario tlo governo n.O 304, e de 
2 1 de dezembro do mesmo anno, Diario do governo n.O 14 
de 1853. - (P. de 10 de março de 1865.) 

i (Sobre os deveres dos carcereiros, veja-se o que escrevemos no arligo 
Cadeias, a pag. 165 e seguintes do presente volume.) 

CARTAZES 

-Não podem afixar-se nas esquinas de predios particu- 
lares, sem permissão de seus donos.- (P. de 4 de novembro de 
1878, col., pag. 257.) 

CASAMENTO CIVIL 

SUMMARIO 

1-0 casamtnto civil e pcrmittido n todos os subditos portuguezes a 
despeito do quc ilislicc,. o artigo 1:055.0 (10 codigo civil. 

O adininistrador do concellio, como official (to registo civil, 
não póde recusar a cclebracão do casamento civil com fun- 
damcnto em que os iiubcntes s5o geralmente tidos e liavidos 
por catliolicos. 

2-l'essoas oue náo nodem contrahil-o scm licenca de seus Daes ou 
das pcssoas quê legitim;imcritc? os rel~~t~sc~iil~iir : 

1 .O Por meiioridtitle ou intcr Iic.rào. 
a) Os menores de vinte e um nntios, ainda que emancipados, estão 

coniprehcndidos na regra geral. 
b) Os prodigos não são comprelreriilidos entre os maiores inliibidos de 

casar. 
c) O que deve observar-se quanto aos surdos-modos. 
d)  Como deve ser considerailo o casamento celebrado por um demente 

sem aiictorisação da pessoa, sol) cujo poder se aclia. 
e) Como e por quem podem ser oppostos os impedimentos de (11ic vi- 

mos de fallar a eelebraçáo do casanionto civil; 
f )  J,icc.n(:a para o casamento; quem 15 competente para prestal-a; no 

caso dc disseiitiriicnto entre o pae e a mãe, ual a opinião ue prevalece. 
se <ia conccs~ão ou negação %e iicenpa ha a&um recurso. 

17) O quc dcve conter a licença para casamento. 
h) SC a licença concedida pode ser revogada, e ate quando. 

Fallecendo a pessoa que a concedeu antes de celebrado o 
casamento, o que cumpre fazer. 

Se a interdicção dos paes lhes prejudica o direito de con- 
ceder ou recusar a licença. 

2.0, 3.0, 4.0 e 5.0 Por outras causas. 



3- EKcitos do casamcnto celebrado em contravencão d'cstcs preceitos 
I.I~ codigo civil. 

a) Quanto ao menor não emanci ado 
b) Quanto aos maiores debaixo de tuiela. 
C) Quarito ao tutor ou seu descendente. 
cl) Quanto ao conjuge adultero, ou condemnado como auctor ou cum- 

plice do criinc ou lioniicidio de tentativa de Iiomicidio na pessoa do seu 
consortc. 

e)  Desaccordo eritre as disposições do artigo l:l~G0.~, § 3.0 e k063.0 
quanto ao regime11 dos bens nos casamentos de menores ou maiores soh 
tutela, celebrados sem a conipetentc licc~ii-a. 

f )  Quanto aos que tivercni o inipcdirnciito de ordem ou se acharem 
ligados por voto solemne, reconhecido por lei. 

3-lmpcdimentos espeyiaes a cclcbracão do casamento ciyil. 
4-Dispei~sa no impedimento de pareiitesc.~. 
a) Qual o grau de parentesco eiii qiic pude ser coiiccdida. 
b) Qual é a auctoridadc competente para conredcl-a. 

Só pode ser concedida por motivos ponderosos. 
Quaes se considerairi taes. 

c) Processo para a concessão da dispensa. 
5 - l>roccsso para a celebracão do casamento civil. 
a) DeclaraçSp dos. nubentes, o que deve conter, e qual ou quaes os 

ol'ficiacs tlo registo civil a quem tem de ser apresentada. 
b)  Obrigacio dos officiaes do registo civil logo que receberem a decla- 

racáo dos iiuhentes. 
c) Denuncia de iiiil)edimento a celebração do casamento. Queni pó(l~, 

f'nzel-a. O clue dcrc (:uiiter. llesponsabilidadc do denunciante iio caso ti(, 
ser falsa a tleiiuiicio. 

d)  .Vcceasitlatlc dc modicar o priiicipio aijsoluto do artigo 1:0;(;." t i 1 3  

codigo civil, I I O  sciititlo dc se pcrmittii a dispciisa dos editnes. 
e) Náo Iiavciido iiiipedimcnto opposto ao casamento durante o [)raso 

d;i  piililicaciio dos ctlitaes, c não teiitlo O ol'licial do rcgisto civil conlic,- 
cimento de algum. 1)rocctle-se ao casiiiiicnto. 

Quando a 1)ublicação do. t,iIita~s tcnha tido logar em mni:. 
dc uma reparticão do registo ciyil o que cumpre fazer ao 
ofíicial cscolliido para a cclebraçao do contrato. 

l>raso, diirante o qual a publicacão dos editaes conserva 
os  seus eíl'eitos, 

f') Ilavcndo impediincrito como tli~rc proceder a official de rcgisto. 
Quaes siio os triùuriacs coiiipetentcs para conhecer da pro- 

cedencia da recusa do olrjcial do registo. segpiido o funda- 
niento da recusa for a cxistcricia de algum iiiipetlimcnto le- 
gal ou algum outro facto. cluc nao tciiha essa natureza. 

9) Praso. dentro do qual se póde celebrar o c.asaincnto drpois tlc linda$ 
a s  diligencias previas. 

Onde devem e como podcin coinpaictcrr os contralicrilc~.~. 
Obrigacão do official do rcgisto, quando uni d'ellcs i i i : ,  

comparera por motivo de docnca, e não esteja (levidameiiic 
rc  rescutado. 

i o d o  de celebração do casamento civil. 
Numero de testemunhas exigido ara esse acto seguntlo o 

casamento for celebrado na rrDarficáo do registo civil oii - 
fora d'ella. 

- 
Quando 6 faciiltatiro ao oflicial do registo celebrar o casa- 

mento civii na.residencia dos interessados. 
6-Fornialidades e requisitos do registo dos casamentos. 
a) Por qiieiil deve o registo do casamento ser lavrado, c por clucni 

asiiguado. 
b) O que deve conter. 
7-I~esnoiisabilidade dos officiaes do registo civil 
8 - hnriullagão do casamento civil. 

- 



a) Quem é compctcnte para jiilgal-a. 
b) Fiindamcntos qiic podem auctorisal-a. 
c) Quando a annullacão não prejudica os efleitos civis do casamento 

annuiiado. 

O codigo civil, no artigo 1:057.", reconliece e auctorisa duas 
fbrmas por que pbde celcbrar-se o casamento: a fórma esta- 
belecida ria igreja catholica, que considera o matrimonio como 
um sacramento, pelo qual se sanctifica a juncção dos dois con- 
juges e a forrnaçao da nova familia, e a f6rma puramente civil 
em quc o matrimonio se considera como puro contrato e se cc- 
lebra ante o official do registo civil, sem intervenção da igreja. 

A primeira é obrigatoria para os catholicos; a segunda só  
pbde ser usada pelos não catliolicos. 

É esta a doutrina, que parece resultar das disposigões dos 
artigos 1:057.O e 1:072.O do codigo civil e dos termos por que 
a commissão de legislação da camara dos deputados se expri- 
iniu no parecer que approvou as alterações feitas por estes 
artigos ao projecto da commissão revisora. 

O projecto permittia o casamento civil a todos os cidadãos 
portuguezcs, sem distincção entre catholicos ou não catholi- 
cos, e a commissão, approvando a alteração feita a esta dou- 
trina pelos citados artigos, que só perrnitlem aos catholicos 
o casamento canonico, e que só reconhece ellPitos civis ao 
casamento civil entre subclitos portuguezes, quando estes não 
sejam catholicos, diz que tal alteraçao era necessaria, porque 
«de outro modo e n'um paiz onde lia uma religião do estado, 
com esclusáo de todos os outros cultos publicas, deixar de 
lado o sacramento e perrnitlir que todos os cidadãos possam 
casar civilmente, o mesmo fUra que esquecer as obrigações 
do estado para com a igreja, desde que adoptou por sua a 
religião catliolica)) . 

Apesar de tudo isto, porém, c em face dos artigos 1 :076.O, 
1:081.O c 1:OgO.O do codigo civil, não pbde contestar-se que 
a lei não só deixa a todos os siibditos portuguezes, seja qual 
for a sua crensa, a faculdade dc contraliir o casamento civil, 
mas reconhece como validos os effeitos d'esse facto, sem em- 
bargo da religião dos contralienles. E n'este sentido se pro- 
nunciou ja o supremo tribunal administrativo em consulta, 
que esta ainda pendente da homologação do govcrno, sobre o 
recurso n.O 5:542, erq que se discutiu a seguinte questão: 

Se r$ aclrni~~zist~adol- do concelho, como offi- 
cial dq registo civil, poder8 recusal. a celebrn- 
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$60 do casamento cicil com fundamento em 
que os wbentes  stio publica e gerdnlente tidos 
e lzavidos p o ~  catl~olicos, e e m  que, como taes, 
tkem vivido sempre? 

A afirmativa apoiava-se : 
1 ."m que o casamento civil, segundo o artigo 1:057.O do 

codigo, s6 era permittido aos não catholicos; 
2." Em que a execuçilo do registo civil, segundo o artigo 

2:457.O do mesmo codigo, esta dependente da publicação de 
regulamentos especiaes em que se determinem as obrigações 
dos funccionarios encarregados d'esse serviço, e a fórma por 
que elle deve ser feito; 

3.' Em que ate hoje ainda não foi publicado senão o regu- 
lamento de 28 de novembro de 1879, o qual, segundo as pro- 
prias declaraçjes do ministro, que o propoz e o referendou, 
é unicamente destinado a satisfazer a necessidade de propor- 
cionar aos subditos portuguezes nZo cutholiws os meios, que 
até então não tinham, de fazer o registo do seu estado civil 
e do de suas familias; 

4.' Em que, segundo iguaes declarações da mesma proce- 
dencia, pela medida proposta, ficava para os não catholicos 
o registo civil estabelecido nas administrações de concelho, e 
que para os catholicos conlinuaria o registo parochial a ser 
feito pelos parochos at6 que o poder legislativo providen- 
ciasse ; 

5.O Em que na presença d'estas disposições, que têem força 
de lei, e das circumstancias, que as explicam, era evidente, 
que não existe entre n6s registo civil senão para os subditos 
porituguezes não catholicos; 

6." Em que, portanto, para distinguir entre os subditos 
portuguezes, que têem ou não direito a aproveitar-se do re- 
gisto civil era indispensavel attender a religião que profes- 
sem, a fim de que a auctoridade possa, conforme forem ou 
não catholicos, permittir-lhes ou recusar-lhes a admissão ao 
mesmo registo, sem perigo de incorrer na responsabilidade 
penal, que o artigo 1:082." do codigo civil e o artigo 50.' do 
regulamento de 28 de novembro de 1878, lhe impõem por 
proceder em contravenção das suas disposições. 

A negativa allegou: 
1 .O  Que a religião dos contrahentes não p6de ser invocada 

como impedimento á celebração do casamento civil, porque, 
nos termos do artigo 1 : 076 .O do codigo, os unicos impedimen- 



tos legaes que se reconhecem são os designados nos artigos 
1:058.O e 1:073.O, e entre elles não ha nenhum que se funde 
ein motivos de religião; 

2.O Que o artigo 1 :O81 .'manda expressamente que o official 
do registo, feita a pergunta aos nubentes sobre se permane- 
cem na resolugão de casar civilmente, e dada por elles a res- 
posla affirmativa, lavre o assento do casamento com as for- 
malidades prescriptas no codigo, sem que possa haver inque- 
rito previo acerca da religião dos contrahentes; 

3.' Que finalmente o artigo 1 : O < J O . O  expressamente declara 
que o casamento civil não póde ser annullado por motivo da 
religião das pessoas que o houverem contrahido, o que impor- 
ta reconhecer a validade do que houver sido celebrado entre 
cathalicos, visto que a lei não faz excepção a respeito d'el- 
les. 

Julgando a questão o supremo tribunal administralivo, de 
accordo com a opinião emittida pelo ministerio publico, resol- 
veu que, embora o artigo 1:057.O s6 auctorise o casamento ci- 
vil para os não catholicos, o adminislrador do concelho não 
pbde recusar-se a celebral-o entre os que se presumem catho- 
licos ou que como taes se declarem, porque o artigo 1:081.O 
do codigo civil lhe prohibe expressamente inquerir da reli- 
gião dos nubentes, e porque o artigo 1:O'JO.O reconhece a va- 
lidade de taes casamentos entre as pessoas que os houverem 
contrahido, seja qual for a religião que professem, sem exce- 
pçáo para os que seguem o catholicisrno. 

A disposi~,áo do artigo 1:057.", na parte em que s6 aucto- 
risa aos catholicos a celebração do casamento canonico, re- 
duz-se, pois, a um preceito, que obriga em consciencia, mas 
que de modo nenhum tolhe aos catholicos a liberdade de ca- 
sar civilmerite. 

2 -Pessoas que nCo podem contrahir o cwsanzento civil: 
Nos termos da lei, não podem contrahir o casamento civil, 

como igualmente o não podem contrahir canonicamente: 
1 .O Os menores cle vinte e um annos, e os maiores inhibi- 

dos dc reger suas pessoas e bens, emquanto não obtiverem 
o consentimento de seus paes ou d'aquelles que os represen- 
tem, segundo o disposto no artigo 1:061.0 do codigo civil. 

a)-Entre os menores a quem é prohibido o casamento com- 
prehendem-se tanto os emancipados como os não emancipa- 
dos, não sb porque a lei não distingue entre elles, mas porque 
parece terem sido intencionalmente supprimidas as palavras 
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~ n ü o  enzalzcipados a que o auctor do projecto limitava a pro- 
hibição. 

L) - Entre os maiores inhibidos de casar não se comprehen- 
dem os prodigos, porque esses não estão inhibidos dc reger 
suas pessoas e bens, como exige o artigo 1:058.O, n.O I .O (10 
codigo civil, e s6 sim o estão de reger os bens nos termos da 
scnlenya (artigo 344.O), e porque o § 2.Odo artigo i:OCiO.Qe 
Ihes não p6de referir, visto como não estão debaixo de tu- 
tela. 

( 3 )  -- Quanto aos surdos-mudos deve observar-se o que for 
determinado na sentença, em conformidade do disposto no 
artigo 338.' 

(I) - Quanto aos dementes, parece que a lei os não p6de ter 
compreliendido entre as pessoas a que se refere este n.O 1 .O, 

porquc dc contrario o casamento que contrahissem sem con- 
sentimento dos paes ou seus tutores teria de considerar-se 
valido, nos termos do artigo 1:059.", apesar de não ter ha- 
vido n'elle o mutuo consenso, attenta a sua absoluta falta de 
capacidade para prestal-o. 

Assim, pois, entendemos que a respeito d'esses, o casa- 
incnto que celebrarem sem auclorisação competente é es- 
sencialmente nullo e como tal deve ser julgado. 

e) -- Os impedimentos legaes mcncionaùos n'esle n.O 1 .O si) 
podem ser oppostos em processo por aquelles, cujo conscn- 
timento é necessario para a celebra~ão do contrato; (art. I:Oi6:. 
§ "11. CIO cod. civ.) mas bem podem ser denunciados por qual- 
quer pessoa ao official do registo civil, pois que nem p6dc 
conlcstar-se aquella a faculdade da denuncia, nem a este o 
direilo dc proceder, em vista do conhecimento que por qual- 
quer modo tiver da esistencia do impedimento, nos termos do 
artigo 1 :07S.O do mesmo codigo. 

f )  - O consentimento para o casamento, nos casos em que 
ó necessario, deve mostrar-se dado pelo pae e pela mãe. 

Havendo dissentimento entre uni c outro prevalece a opi- 
nião do pae. 

Se existir um ~6 d'elles, ou se existindo ambos, algum sc 
achar legalmente impedido, l~asta o const~ntimento do sobre- 
vivo, ou do que não estiver impedido, escepto se, sobrevi- 
vivendo a mãe, esta passar a segiindas nupcias, e não for con- 
firmada na administração dos bens dos filhos, porque em tal 
caso a faculdade de prestar o consentimento pertence ao con- 
selho de familia. 

Na falta ou impedimento dos paes, se o a ~ i ,  exercer a tu- 



tela, é a elle que pertence a concessão ou denegação da li- 
a>cnqa. 

Faltando ou estando impedidos os paes e av6s, pertence 
esta faculdade ao conselho de familia. - (cod. civ., art. 1:061:, 

e $9.) 
Da concessão ou denegacão de licença, em caso nenhum ha 

recurso. - (Art. k062.o) 
9) - A  licença para casamento deve conter a designação da 

pessoa com quem o menor póde casar, e não a contendo, não 
deve o oficial de registo consideral-a suficiente para a cele- 
],ração do casamento. 

1 ~ )  -A licença, depois de concedida, pode ser revogada até 
i celebração do matrimonio, e se a pessoa que a concedeu 
morre antes d'este se effectuar, 6 necessario pedil-a a pessoa 
que a substituir. 

A interdicção por prodigalidade não impede que os paes 
interdictos conservem o direito de auctorisar o casamento dos 
filhos. 

(Veja-se sobre a materia d'este numero o sr. Dias Ferrcira, no Com- 
mcntuvio ao codigo civil, vol. III, de png. 8 a 25.) 

2." O tutor e seus descendentes, com a pessoa tutelada, 
emquanto não finda a tutela e as contas d'esta não estão ap- 
provadas, excepto se o pae ou a mãe fallecidos o tiverem per- 
mittido em seu testamento, ou em outro escripto authentico. 

3.' O conjuge adultero com r> seu cumplice condemnado 
como tal. Por cumplice deve aqui entender-sc, não a pessoa 
que concorreu com ajuda ou conselho para que o adulterio se 
commettesse, mas aquella com quem foi commetlido, e que 
9 co-réu com o adultero no mesmo crime. 

4 . O  O conjuge condemnado como auctor, ou como cumplice 
do crime de homicidio, ou de tentativa de homicidio contra o 
seu consortc, com a pessoa que, como auctor ou como cum- 
plice, haja perpetrado aquelle crime, ou concorrido para elle. 

5 . O  Os que tiverem o impedimento da ordem ou se acha- 
rem ligados por voto solemne, reconhecido pela lei. 

3 - Effeitosdo casame?ito celeõrado e m  contravcvz~do d'es- 
les preceitos: 

Se o casamento se verificar com infracção d'estes pre- 
ceitos do codigo, nem por isso é nullo, mas os infractores que 
assim o houverem contrahido ficam sujeitos a seguinte pena- 
lidade : 



)..O menor não emancipado não pbde pedir a entrega e 
administração de seus bens, sem que chegue a maioridade, e 
emquanto este facto se não verifica, s6 lhe compete o direito 
de pedir os alimentos necessarios, ate onde chegarem os ren- 
dimentos d'esses bens. - (Art. i:060:, 5 1.0) 

Õ) - Os maiores debaixo de tutela só podem haver a admi- 
nistra~ão de seus bens, cessando a causa da interdicfão, e 
emquanto esta náo cesse s6 tèem direito a pedir alimentos 
nos mesmos termos que ficam indicados para os menores.- 
(Cit. art., $ 2 . O )  

c )  -O tutor ou o seu descendente fica inliibido de re- 
ceber da pessoa tutelada com quem casa cousa alguma por 
doaião ou por testamento, e é privado da administração 
dos bens, durante a menoridade da pessoa tutelada. - 
(Art. 1:063.0) 

d) -As pessoas indicadas nos n.OS 3.O e 4.O antecedentes 
(conjuge adultero, ou condemnado como auctor ou cumplice de 
homicidio ou tentativa de homicidio na pessoa do outro con- 
juge) estão sujeitas ao mesmo regimen, que fica indicado para 
o tutor, que casa com a tutelada. - ( ~ r t .  1:otjh.o) 

Alem d'isso, os casamentos celebrados por estas pessoas 
com os seus co-réus ou cumplices entendem-se sempre con- 
trahidos com separasão de bens. - (cit. art. 1:064.") 

e) - Quanto aos casamentos celebrados pelas pessoas a que 
se  referem os n.OJ 1.O e 2.O (menores ou maiores sob tutela) 
os artigos i :060.O, $ 3 .O, e i :063.O do codigo determinam que 
se considerem contratados com separação de bens; mas o ar- 
tigo 1:098.O manda que se considerem feitos com simples 
communhão dos adquiridos. Resulta d'esta diversidade de 
disposições um serio embara~o para saber qual dos dois re- 
gimens é o que deve prevalecer. 

(Veja-se a este respeito o Comntentario do sr. Dias Ferreira, vol. 1x1, 
pag. 15 e 16.) 
0- Quanto as pessoas impedidas pelo sacramentoda ordem 

ou por voto solemne reconhecido por lei, que apesar d'isso 
casarem civilmente, não ha disposição alguma penal que lbes 
seja applicavel, crn vista do preccito expresso e terminante 
do artigo 1:059.O do codigo civil, segundo o qual <<a infracção 
das disposições do artigo 1:058.' n e ~ ~ h u r n  outro effkito pro- 
duz sencio sujei ta~ os infractores ds penas abaixo clecla~a- 
das)), entre as quaes se não encontra alguma que se lhes 
mande applicar, e em vista do artigo 5 . O  da lei de i de julho 
de 1867, que revogou toda a legislação anterior, quer geral, 
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quer especial, que recaisse sobre as materias contidas no co- 
digo civil. 

(Sobre a questao da responsabilidade penal dos clerigos ou pessoas 
ia edidas por voto solemne, que eontrahirem casamento civil, e sobre 
a % validade ou iiullidaùe do casamanto por elles ioiilriliido, veja-se o 
mesmo auctor na obra e volunie citado, pag. 17 a 19.) 

3 - I~tipedimentos especiaes cl celebracão do casanlento ci- 
vil: 

-Alem dos impedimentos, simplesmente impedientes, de 
que temos fallado e que são communs tanto ao casamento ca- 
tholico, como ao casamento civil, ha ontros com a natureza de 
dirimentes, que o codigo estabelece nas disposições especiaes 
relativas a este ultimo, visto que a respeito do casamento ca- 
tholico se limita a niandar proceder em conformidade com as 
leis canonicas recebidas n'este reino. 

Esses impedimentos especiaes ao casamento civil vem de- 
signados no artigo 1:073.O do codigo, segundo o qual não po- 
dem contrahir matrimonio : 

1 .O 0s  parentes por consanguinidade ou affinidade na linha 
recta; 

2.O Os parentes em segundo grau na linha collateral; 
3 . O  0s parentes em terceiro grau na linha collateral, salvo 

se obtiverem dispensa; 
4.O Os menores de quatorze annos, sendo do sexo masm- 

lino, e de doze, sendo do sexo feminino; 
5.O Os ligados por casamento não dissolvido. 

O parentesco a que se referem os n.OS 2." e 3 .O comprehen- 
de, a nosso ver, tanto os consanguineos como os afins, visto 
que a lei não distingue entre elles4. 

Qualquer dos impedimentos de que tratam estes cinco nu- 
meros, não só obsta a celebrayão do casamento, mas produz 
a sua nullidade, se a despeito d'elles chcgar a ser contrahido, 
salvo, quanto ao n.O 3 . O ,  o caso cle haver sido concedida a dis- 
pensa que a lei auctorisa. - ( c o ~ .  civ., art. 1:074.") 

4 - Diispenscc no impedimento do parentesco: 
a )  - D'entre os diversos impedimentos dirimentes ao casa- 

1 Em sentido diverso opina o auetor do Commeatai,io ao d i g o ,  en- 
tendendo que o impedimento de que tratam estes numeros s6 se refere 
aos parentes consanguineos. 
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mento civil, o unico que póde ser rlispensado é o que provém 
do parentesco no terceiro grau da linha collateral. 

b) -A auctoridade competente para conceder a dispensa 6 
o governo, mas este só deve concedel-a quando para isso haja 
motivos ponilerosos. - (Çod. civ., ait. 1:073, § un.) 

Sáo considerados como taes: 
1 .O A esperança fundada de que o projectado consorcio seja 

vantajoso aos filhos de um matrimonio anterior, proporcionan- 
(10-llies a protecção e dcsvelo de que ficaram privados pelo 
fallecimento do pae ou mãe ; 

2 . O  A acquisição pelo casamento de meios de subsistencia 
para os impetrantes ou para scus paes neccssilados ou cnfer- 
mos ; 

3 .O A probabilidade da terminação de pleitos e dissensões 
de familia; 

4 . O  As rasões de moralidade e decoro domestico, remogão 
de escanclalos e quaesquer outras causas de igual plausillili- 
dade, quc rasoavelmente possam considerar-se de interesse 
publico ou das familias dos impetrantes. - (Deer. de 56 d~ de- 
zembro de 1878, art. 5.0) 

c) -O processo para a concessáo de dispensa começa pela 
peticáo, que deve ser dirigida a El-Rei, apresentada ao admi- 
nistrador do concelho ou bairro, assignada por ambos os i i n -  

petrantes, ou por alçuem dc seu rogo, quando elles o não sai- 
bam fazer, e acompanhada dos documentos necessarios para 
prova do grau de parentesco e clos factos allegados como fun- 
damentos de supplica. 

Ao administrador do concellio ou bairro cumpre verificar a 
identidade dos impetrantes, proceder a inquirição das testc- 
munhas, que julgar conveniente interrogar para esclarcci- 
menlo ile qualquer duvida, expor n'um relatorio minucioso 
as circumstancias, que podérem concorrer para a concessão 
ou recusa de dispensa, e fazer remessa de todo o processo á 
secretaria da justisa, por intermedio do governador civil do 
districto. 

O governo, em vista do processo e das informações, que 
tiver julgado conveniente obter, e ouvida a conferencia (10s 
fiscacs da corda c fazenda, se o tiver por necessario, con- 
cede ou denega a dispensa, segundo lhe parecer mais a!'er- 
tado. 

A concessão de dispensa 6 feita por decreto, de quc se 
manda copia authentica ao administrador do concelho ou 1)air- 
ro que prcparou o processo, a fim de ser entregue aos irita- 
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*essados para os effeitos convenientes, depois de competen- 
emente registado. 

Se o governo recusar a dispensa, a sua resoluçáo 6 com- 
nunicada ao administrador do concelho ou bairro por meio 
le portaria, a qual deve ficar archivada na administração. 

O processo preparatorio da concessáo de dispensas de pa- 
+entesco 6 secreto e fica archivado na secretaria do ministe- 
'i0 da justiça. - (Decr. de 26 de dezeiiibro dc 1878.) 

li - Processo palma a ccleò?-ap?o do cccisamento civil: 
a)- As pessoas que pretenderem casar civilmente têem de 

apresentar ao oficial do registo civil do seu domicilio ou da 
sua residencia, uma declaração assignada por ambos os con- 
tiahentes, ou por alguem de seu rogo, quando elles o náo sai- 
bam fazer, na qual indiquem a resolução em que se acham 
de casar-se por esta fórma, e bem assim os seus nomes e ap- 
pellidos, idade, profissão e domicilio ou residencia de cada 
um, e os nomes e appellidos, profissão e domicilio ou resi- 
clencia de seus paes. 

Se o official do registo civil, escolhido para a celebração do 
contrato, não for o do domicilio de ambos os contrahentes, a 
tleclarafáo deve ser apresentada ao oflicial de registo civil do 
clomicilio de cada um, com a designação cl'aquelle, que esco- 
lheram para a celebrarão do contrato. 

A declaração deve ser acompanhada das certidóes de idade 
110s contrahentes e dos documentos, qile provem o consenti- 
mento dos seus superiores legilimos, se d'elle carecerem, e 
bem assim da dispensa do impedimento de parentesco, quan- 
do seja necessari0. - (Cod. civ., art. l:OiJ.a e $5.) 

ò) -Os officiaes do registo civil, a quem for apresentada n 
declara~ão, devem fazer alljsar em logar publico, a entrada das 
suas repartiçóes, um edita1 em que se annuncie a pretensão 
dos contrahentes com todas as indica-Ües que a declaração 
(leve conter, convidando as pessoas, que souberem de algum 
dos impedimentos legaes mencionados nos artigos 1:058.O e 
1 :073." do codigo civil a virem declaral-os no praso de quinze 
dias. - (Art. 1:076.0) 

c) -Esta declaração ou denuncia, quanclo tiver unicamente 
por fim prestar esclarecimento ao official do registo em satis- 
fdção ao seu convite, póde ser feita por qualquer pessoa e 
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recair sobre qualquer dos impedimentos legaes que se déer: 
nos contrahentes, sem excepção alguma. 

Quando, porem, for offerecida como meio de opposição a 
casamento pro,jcctado, e tiver por objecto o impedimento, qu 
aos menores dc vinte e um annos e aos maiores inhibidos d, 
reger suas pessoas e bens resulla da falta de consentimcni 
de seus paes ou d'aquelles que os representam nos tcrmos (1, 
artigo 1 :O6 1 .O codigo civil, sO p0de ser feita por aquellei 
cujo consentimento é necesçario para a celebra~ão do con- 
trato, e quando feita por alguma outra pessoa não obriga a 
nada o official do registo. - (ArL. k076.0, § un.) 

As clcclarações ou denuncia sobre a existencia tle impe- 
dimento legal a celebração do casamento, devem conter a de- 
Liignação expressa de qual elle seja, indicar o domicilio ou a 
residencia da pessoa, que a faz, ser datadas e assignadas . 
trazer a assignatura reconhecida por tabellião. -(Art. i:oi9: 

Se a declaração for julgacla falsa, o declarante fica ohrigadt 
a perdas e darnnos, alem das penas em que incorrer se tive: 
procedido dolosamente. - (Art. 1 :080:) 

d)- O preceito que obriga a publicar por editaes, durante 
o espaço cle quinze dids, as declarações das pessoas, que pre- 
tendem contrahir o casamento civil 6 generico e não têepi 
excepçZo alguma auctorisada na lei ou no regulnn~cnto do 
registo civil. I 

Não lia portanto caso algum em que essa formalidade possa 
ser dispensada, nem auctoridade que tenha competencia para 
dispcn\,~r n'ella. 

fi, llor6ni, certo quc podem occorrer circumstancias em 
que a dispensa seja ileeessaria, como quasi sempre acontece 
nos casamentos in ai lic u 10 mortis, que na maioria dos casos 
se tornarão impossiveis com graw prejuizo particular e pu- 

I blico se a respeito d'e!las se não fizer excepâão nn principio , 
inflexivel da lei. 

Ha, portanto, aqui uma lacuna, que deverá ser supprida, 1 
porque iriteressam n'isso as mais graves considerações dc 
moral social, como são a honra da farnilia, o provir da prole 
innocente, a reparação devida á mulher e o respeito que me- 
rece a vontade do moribundo que quer aproveitar os ultimo< 
inomentos da vida para remediar o mal a que os seus actos 
passados deram causa. 

Em França, onde se exigem duas publicações ou proclamas 
feitos com intervallo de oito dias, e onde a celebração do ca- 
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samento não é permillida senão Ires dias depois do segundo 
proclama, a lei auctorisa o procurador da republica a conce- 
der dispensa do segundo proclama, quando para isso haja cau- 
sas graves, e os tratadistas de direito, como Mnrcadd, enten- 
dem ainda, que nos casos de necessidade absoluta, como nos 
casamentos in articulo rnortis, se p6de reduzir o espaço de 
tres dias a vinte e quatro horas, para a celeliração do casa- 
mento, depois da primeira publicação ou proclama. ($Iareade, 
tom. l .0,  pag. 428.) 

Em tlespanha é tambem permittida a dispensa da afixação 
dos editos ou proclamas em diversos casos. 

E por direito canonico não s6 é permittida, mas costumo 
frequentemente conceder-sc dispensa de banhos, e nos casa- 
mentos in rc~ticulo wzol-iis concede-se sempre reputando-se 
os casamentos celebrailos em taes circumstancias, como con- 
dicionaes c depenclcntes da prova de que os casados tinham 
a aptidão neccssaria para contrahir matrimonio. 

A lacuna quc riotâmos no nosso codigo não p6de ser sup- 
prida por meio de disposição reguIamentar, como o sr. Dias 
Ferreira parece suppol-o a pag. 36 do 3 . O  vol. do seu c m -  
mentario, visto que o principio geral estabelecido no arti- 
go 1 : 0 7 G . O  como disposição legal que 6 ,  não pode ser modifi- 
cado scn5o por lei. 

e) - Decorridos os quinze dias da publicação dos editaes e 
não havendo declaração de impedimento Icznl, e não tendo 
o official do registo civil conhecimento tle algum, deve esse 
Rinccionario proceder a celebra@o do casamento nos termos 
declarados no arligo 1 : 08 1 .O do codigo civil. 

Quando a publicaf20 dos editaes se tenha verificado em 
mais de uma reparlifão do regisb civil, o oficial, que tiver 

cer- sido escolhido para a celebração do contrato deve em,' 
tidão por onde se prove que perante o outro ou outros offi- 
ciaes não houve opposigão ao casamento, e nem elle ou el- 
les sabem de impedimento que lhe obste. 

Se o casamento se não realisa dentro de um anno, contado 
desde a publicarão dos editaes, não póde mais effectuar-se 
sem precedencia de nova publicação. - (Art. 1:077.0 e $8.) 

f )  - Tendo-se apresentado durante o praso da publicação, 
ou depois d'alle findo, mas antes da telebra~ão do casamen- 
to, declaração de algum impedimento legal, ou tendo o ofi- 
cial de registo conhecimento de algum e declarando-o por 
escripto, não p0de o casamento celebrar-se sem que o impe- 
dimento declarado seja julgado improcedente. 
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Os tribunaes competentes para esse julgamento são os ju- 
diciaec, e a fUrma de processo a seguir é a designada no ar- 
tigo GOO.O do codigo do processo civil. 

Quando a rccuça do official do registo á celebracão do ca- 
samento se não funde na existencia de algum dos impedi- 
mentos legaes, que ficam indicados, e se acham estabeleci- 
dos nos artigos 1 :058.O a 1:073.O do codigo civil, o recurso 
contra esse acto não é para os tribunaes judiciaes, mas para 
os do contencioso administrativo, visto que n'este caso não 
se trata de julgar da procedencia ou improcedencia de um 
impedimento opposto a celebraçáo do casamento, mas da le- 
gitimidade de um acto praticado pela auctoridade adminis- 
trativa no exercicio de funcções, o que é inteiramente alheio 
i jurisdic~ão e competencia do poder judicial. 

De accordo com esta doutrina, e de certo fundados n'ella, 
estão o accordão do conselho de districto de Angra e a reso- 
lução do supremo tribunal administrativo, de que anterior- 
mente demos noticia, ao julgarem, sem hesitar sobre a sua 
competencia, da legitimidade da recusa do administrador do 
concelho, como oficial do registo civil, a celebração do casa- 
mento entre dois subditos portugcezes, com fundamento em 
motivos diversos dos que, segundo a lei, constituem impedi- 
mento legal a celebrarão d'esse acto. 

g) - Satisfeitas as cliligencias prévias, de que temos fallado. 
o casamento póde ser celebrado em qualquer epocha i von- 
tade dos contrahentes, dentro do espaço de um anno contado 
da publicafão dos editaes. 

Para esse fim os contrahentes devem comparecer, por si 
ou  por seus procuradores, na repartirão do registo civil, cujo 
otficial Iiaja de exarar o assento do contrato. 

N5o comparecendo, porém, algum dos contrahentes por mo- 
tivo de doença e não se fazendo representar por procurador, 
o oficial do registo civil tem obrigação de ir ao logar onde o 
contraliente impedido estiver, para ahi celebrar o contrato. 

Em seguida e na presença de ambos os contrahentes, ou 
de seus representantes, e das testemunhas o oficial de re- 
-i-to deve ler os artigos 1:056.0 e 1 : 0 5 7 . O  do codigo e pcr- 
ziintar a cada um dos contrahentes, se permanece na reso- 
lução de celebrar o casamento pela fórma instituidn na lei 
civil. Sendo affirmativa a resposta de ambos, cumpre-llie en- 
táo lavrar o assento de casamento com as formalidades le- 
gaes, sem que possa haver inquerito prkvio acerca da reli- 
$20 dos contrahentes. 



O numero de  testemunhas exigido para esse aclo é de duas 
se  o casamento for celebrado na reparlii.ão do regis~o civil 
e tle seis se o for fbra tl'clla. - ( ~ r t .  i :OJI.O e g ~ n . !  

h obrigaçilo de ir t.elcbrar o casamento na residencia dos 
interessados sG te111 jogar, como lica dito, iio casa de alyuni 
110s contralientes estar impedido por iloerig,a c niio se Ler í'cito 
representar por procurador, mas as partes tcem sempre o tli- 
reito tle requerer, embora iião sc ~c r i l iquc  aquella circum- 
stancia, que o olíicial do regislo civil vá sua casa praticar 
aquelle acto, corno ao mesino oficial compele o de  deferir ou 
indeferir a pretensiio, conforme o julgar conveniente. 

0,s livros do registo civil podem sair da repartisáo compe- 
tente sempre que as partes requeiram que os assentos sejam 
lavrados na sua residencia, mas isto sú pbde ter logar no caso 
cin que o acto que tem tlc rcgislar-sc scju celebratlo lia re- 
aidcncia cl'ellas. E o rliic se tlcprclhentle tlo artigo 2:455.O do 
codigo civil. 

C> - For~r~alidatles c ~equisi los tlu rc:ji.sto dos casa.)nentos: 
c&) - 0 registo do casameillo civil deve ser lavrado pelo 

proprio oííicial do registo civil, e assignado por elle, pelos con- 
tralicnles e pelas te;tcmunlins. Quando alqiiiii (10s contralien- 
tes ou ambos náo soubcrcrii escrever acrescera, por partc de  
c.ada um d'ellcs, iiiais umat estemunlia, que assignará a seu 
rogo. 

JSiii cada registo dcve declarar-se : i .", o logar, hora, dia, mcz 
(3 anno em que é feito; 2,",. os nonies, appellidos, estado, pro- 
fissão, naturalidade e residencia das partes e das testemu- 
nlias, que n'elle intervierem; 3.O, a liora, dia, mez e anno 
do casamenlo; 4.O, a designacão do edificio publico, ou par- 
ticular em que foi celebrado; 5." a de serem os contral-ientes 
fillios legitimas, illegitimos ou expostos; Ci.", a do seu estado 
civil anterior; 7.", os nomes, appellidos e naturalidade dos 
paes e mães, av6s e avús dos contrahentes, sendo conhecidos. 

Alem d'isto, deve mencionar-se a apresentacão dos diplo- 
]nas de consentimento preslado, nos termos da lei, se  algum 
dos contrahentes for menor; e a declaração do nome do con- 
juge tallecido e do logar onde falleceu, se  algum d'elles for 
viuvo; a apresentacão do diploma concessivo de  dispensa no 
impedimento por parentesco no terceiro grau da linha colla- 
teral, a que se  refere o n." 3." e $ unico do artigo i:073.O do 
co~ligo civil, e a dispensa de  idade, quando a liaja. - (Reg. do 
registo civil de 38 de n o v r m l ~ r o  de 1878, ait. 39.0 e seguintes.) 

27 



A exigencia feita n'este regulamento quanto á apresenta 
são do cliploma que concedeu dispeiisi tle idade para con- 
trahir o casamento civil é infundada e irregular, porque deixa 
suppoi que a itlade pode ser disperisada, quando para o iinpe- 
dimento da falta tle idade não ha lei que auctorise dispensa. 

7 - Respowalnlidade dos oficiaes do registo civil: 
Os officiaes do registo civil, que procederem á celebração 

dos contratos de casamento contra o disposto nos artigos 
1:058." a 1 :O8 1 .O do codigo civil incorrem na responsabili- 
clatlc penal, que o artigo j36.', $ 2.' do codigo penal esta- 
belecc para o ministro da igreja, que celebra algum matri- 
monio, sem que previamente tenham lido logar as formali- 
dades, que as leis civis requerem para taes actos. - ( c o ~ .  civ., 
art. 1:08%.0 com referençia ao art. l :Oi i .~)  

Os que por qualquer modo transgredirem as regras esta- 
belccidas no regulamento do registo civil incorrem, pela pri- 
meira vez lia pena cle multa até 1Od000 réis, e pela segunda 
vez até 2Od000 rbis, c sáo, alem d'isso, responsaveis por seus 
bens a parte interessada pelo damno e prejuizos que lhe cau- 
sarem. - (Decr. de 28 de novemhro de 1878, art. 50.0) 

8 -- A?znulla$cZo tlo casamento: 
a )  - A annullação do casamento civil sb póde ser proferida 

pelos tribunaes civis. - (Cod. civ., art. 1:089.c') 
b) - A annullafáo pode ter por fundamento, não só qual- 

quer dos cinco impedimentos especificados no artigo 1 :073.O 
do codigo civil, mas a falta de alguma das ~olemnidades exi- 
gidas no artigo 1 :075.O e seguintes, de que anteriormente 
fallámos, e bem assim a verificação de algum dos motivos ge- 
raes da nullidade dos contratos, laes como erro, dolo, coac- 
ção, etc. 

Nio póde, poréiil, ser-proferida por motivo da religião dos 
contrahentes. - (Art. 1:090.n) 

c)  - O casamentoj ainda que annullado seja, não deixa de 
produzir effeitos civis, desde o dia da sua celebração; em rela- 
ção tanto aos conjuges como a seus filhos, se houver sido con- 
trahido em boa fé por ambos os conjuges, mas se a boa fé só 
existir em um d'elles, só a esse e aos filhos aproveitam os di- 
tos effeitos. - (Art. 1:691.0 e 1:092.0) 

(Sobre a materia da annullagáo do casainento civil e dos effeitos, que 
d'ella se derivam para os conjuges e para OS filhos, semndo a boa f6 



mais assumptos relativos ao cas.?merito, que s3o propriamente materia 
de direito civil. e portarito allieios ao nosso proposito vivjani-se, alern do 
Comncentavio tio si.. Dias Ferreira, volume 111, os nunlerosos e iriipor- 
tantes artigos puhlicatloe ria Revistrc de ltgislapio e jrrl-is~)rzrtle~ccia de 
Coimbra e noDireito, onde larga e proficientemente se acham tratados.) 

CASAS DE EMPRESTIMO SOBRE PENHORE$ 
SUMMARIO 

I -Não poi1c.m funilar-sc ecm liceiica. 
2-  Khc:csl~t;io cin favor ilus estaùcleçirueiilos clue ti,eiii ~iiic~torisa~ão 110s 

seiis cslatuloi clrviilnmrntc npprovatlos, pura c ~ t a  espiscic tlc tipcraçóes. 
3-l)c cucrii P a coinl)eteiicia para a coriccss~o tla liçeii-11. 
4- coiidiròr Bs rILLL::. s * %-arias a concessão da licciica. 
5-Coiidii;io iIc tlui' tlcpentlc o exercicio 110s estabclecimcntos ainda 

depois tlr co i i i j~c tc~ i i tc~ i i ic i i tc  liceiiciados. 
6- Clausiila expressa qiic rlcvc conter o di loinn concessivo tle licenca. 
i -,\csrssitlailt' <Ia avaliacio previa rlos or?jcctos que se eiiipciiliareni. 

Quando [~útlr! ser tlis[jeiisatla, c como 6 siippri~la. 
8 e 9-Fiscalisnyiio e tlevcrcs tla aiictoridatle. 

1 -- Esles estabelecimenlos não podem ser funtlados, sem 
previa licensa da auctoridade competente. -- (Cod. penal, ar(. 
274.0, e dcc. de 23 de janeiro de 18S4. art. 1." 

2 -D'esta r e g a  são exceptiiatlos os bancos, montes ile pie- 
dade, socictlades de  soccorros rniituos e outros estabelecimen- 
tos, que, conforme aos setis estatutos ou regulamentos, com- 
petentemente approviiclos, se acliarem legalmente auctorisa- 
dos para esta especie de transacções. --(h. de ?3 de jan. de 
1854, art. i:, unico. 

3 - A  aucloridade competenLe para a coricessão de licença 
de que trata o n.O 1 .O, 6 o governador civil. - (Cod. adiii., art. 
18'L.", n . O  9 . O )  

Esta attribuiçiio pertencia tl'antes ao governo, pela secre- 
taria d'estado dos negocios do reino.-(Lk. cit. de 185'1, art. 1.0 

IIoje so lhe é reservada em relação aos eslabelecirnentos, 
cujos eslalutos devem por clle ser approvados. - (Cod. adm., 
ait. 18'L.", r1.O 9.") 

4 - A concessão de  licenya não p6de ter loyar sem que lhe 
precedam as seguintes condições: 

1 .a Informação favoravel sobre a capacidade moral do im- 
petrante, e sohre a sufficiencia dos meios para a empreza, em 
relação ao desenvolvimento que lhe pretende dar ;  



2.a Prestaçiio de f i a n ~ a  idonea, que rcsponda por delermi- 
nada quantia proporcional ás forcas da mesma empreza. 

5 - Xeiilium dos estabclecimentcs, ainda depois de  licen- 
(.iados, pótlc iniciar as suas operaçUcs de  einprcstimos sem ter 
tiin livro devidarncnte escripturatlo, cm  quc 'c contenliam se. 
guiilamentc, e seni eiitrclinhas, a d~siyni11:iio das sommas ou 
ol)jccatos emprcstaclos; a dos nomes, tlomicilio c profissáo dos 
iiiiituarios, a da  natureza, qualidade e valor dos objectos cm- 
~ic'iihatlos, e a declaraçáo do juro dos emprcstimos feitos. - 
r Cuil. peii.11, art. cit. e decr. de 4854, art. 3.0. 3 t .o) 

llslc livro deve ser gratuilamcnte rubricaclo pe!o adminis- 
trador do concelho ou bairro, e conter os respectivos termos 
de abarlura e encerramento, assignaclos pelos inesmos magis- 
Irados. 

c ;  -- O cliploma coiicessivo rla licença deve sempre levar 
c:\l~ressa a clausula tle quc será cassado, c se procederá de- 
viclamenle logo que sc mostre ter liavido contraveri$io aos 
prcceitos da lei e rcspccl i~o regulamcrito sobre eslcs estabe- 
lecinientos. 

; -Os objeclos quc se empenliarem ~ i i  podem ser rccel~i- 
dos nas casas de ernprc-limo, quando forem acompanliados 
ele uvaliag.ão aullieiltica, feita, ao menos, por um dos avalia- 
res para isso auctorisados 110 concelho. -(Decr. de ISJS, a i t .  4.0) 

D'esta regra csceptuam-se os objectos, cujo valor nSo es- 
veda a 3fi000 rei*, porque n'este caso a araliacão póde ser  
b~ipprida por accordo ciitre o mutuario e o miiluante, entre- 
;.ando estc áquellc urna nota ussignacla em cjuc se  dcclare o 
valor do objecto einpenllado. - (llecr. de 8 ile scleiiil~ro tle 1X:;h.) 

8 - Os donos ou empregados d'eates estabelecimentos 
são obrigados a apresentar á auctoridade policial do coiicelho 
ou bairro, em que tiverem os seus estabelecimciitos, iio tini de  
cada trimestre e todas as mais vezes que essa auctoridatle lli'o 
exigir, o livro da ccçcrilituração dos einprcstimos, para poder 
verificar-se se as (lisposifGes que regulam a maleria têem ou 
iião sido fielmente observadas. - (Deci. de 1854, art. 6.0) 

9 -A auctoridacle a quem os livros forem presenles, cum- 
pre verificar a observancia que tem tido a lei e o regulamento, 
c quando encontre que alguma das suas prescripções foi vio- 



lada, deve mandar lavrar os competentes autos, e reiiiette-10s 
;i aiictoridade judicial oornpetente ou ao ministerio publico pe- 
rante clla, a fim de screni intentados contra os contraventorcu 
os c'oinpetentes processos. 

- Cuso forlrlito C Iodo o acoiiteciii~ciito, que o lion~em náo 
pbdc prever, nem rles~irir natul.alriiente. - (ROCII., z~lst .  tlr di,.. 
ciu., 8 i?k.*) 

-- Se tl'elle resulta que nl-ueiii tique impedido de  satish- 
zer i s  obrigacòes, quc contraliiu por contrato, nem pbde Lor- 
nar-se efl'ectiva a pena convencioiinl, que porventura se haja 
eslipulaclo, nem lia loyar árcsponsabilitlatle pela intlemniçação 
110s prcjuizos que a [alta dc cumprimerito da obrigayGo tcnlia 
rauiatlo aquellc a quem era devida.-(~od. civ., ait. (iii.* 70:; ' I  

- Sos corilratos cle arrendamento de rendas da fazenda ou 
do municil)io deve cslipular-se espressameiitc, que os reli- 
deiros ou contratadores renunciam aos casos fortuitos. - ( I ,  
de  22 do  dezeiiilrro (I(: li(i1, tit. 2.". nit. 35.0) -Veja-si, :i crtr irspeito 
o que ùisseiiios a png ?95 e 296 do vol. I.) 

CASO JULG.IIJO 
SUMMARIO 

1 . - O  I ue e .  
?-1'~i/e ser iIciliiaidci ryiin r.;rclir.Sn. nii i.i,iiiii ~ i i i~ l i l i~s  ar,niirneiito. 
3-(:oiitlicí,cs cliie se rsipriii I G I I ' ; I  o ~~n~~s l i t i i i r  ~,i.c,i~]ycio; 
4-Coiiilic.«cs 1~111 (11ic ~~ t i i l t~  ujiriivc~it:cr citiiio ;ci'~uiiit!~~to: ' 
5-Oiitlc cstí~ n niiçtoiidiiile i111 caso julyii~li). iliiniitlo oflerccido coiiii.i 

escepciío ; 
~LU'on t l c  sc ilerira e kiii que eongistc quando emlircgado como argu- 

llll~lltil; 
7 -- l<lli.itos tlo casn julgatio. 
8-Seu 1,rincipio j~islilailivo. 
!)-Sua irrciozabi!idadc. 

ExccpciÍea: 
10- 2s inclicacóes feitas rios iiiimeros aiitecederites $20 nliplica\eis ás  

tlerisfics aclrniiiistratiraa. proferidas no escriAicio da jurisdic-áo coiiteu- 
ciosa. 

I I - .\s clecisBes atlministiativas proferitlas iio cxerc,icio da juristlic~ãir 
graciosa oii discricionarin sáo insusccptivci~ tlc coiistituir caso julgado. 

l? - 1C1ii rnatcria C-iirniiini. 
13 - Iiilliiciirin do  raso jiilgnilo criminal i!o fiiro riril. e reciproca !!:I 

,julgailo civil iio Rrii criiiiiiial. 



1 -Caso jubado é, segundo a dcfinição legal, o facto ou o 
direito, tornado certo por sentença d e  que já não ha recur- 
S0.- (Cod. civ.. art. 2:502.0) 

C - O caso julgado póde ser deduzido ante os tribunaes, ou 
coiiio iiicio tle prova, ou como simples argiimenlo em favor 
do direito que se defende. 

3 -Como meio cle prova constitue uma excepçzo perem- 
ptoria, que elide o pectido do auclor, iiias para isso é iiiister 
que i i ' ~ l l e  se verifiquem as seguintes cundiyões: 

1 ." Itlentidade do objeclo sobre que versa o julgamcrito; 
2:' Identidade do direito ou causa tle pedir; 
3." Identidade dos liligantes e da sua qualidade juridica. 
Da plirase empregada na lei, quanto a esla ultima condi- 

ção, parece devcr dcduzir-se que para clsta se verificar 6 ne- 
cessario que na mesnia pessoa se dêem siniullancainente duas 
identidades: a pligsica e a juridica. 

Não é, porém, assim, pois que a identidade pliysica não 6 
iieccssaria e basta a iden1ida.de juridica para satisfazer a con- 
dição da lei, como se  depreliende niio sb dos principias mais 
elementares de dircilo, mas de varios artigos do cotligo civil, 
em que se trata dos representantes ou dos c~oiitinuadores do 
direito dc oulrem, taes como o tulor eiri r c l a ~ ã o  ao pupillo, 
o herdeiro em relasão ao auctor da  herança, o comprador em 
relação ao veridedor, etc., os quaes todos, embora sejam en- 
tidades pliysicas distinctas, quando considerados em si mcs- 
mos, coustitue~n, comtudo, a mesma entidade juridica, com 
aqiielles cujo direi10 representam, ou com aquelles de quem 
liouveram os direitos, cuja defcza llies incumbe actualmente. 

Da disposição geral da  Iei, que exige as tres identidades 
de que fhllâmos para que o caso julgado possa constituir um 
ineio de prova, exceptuam-se as sentenças proferidas sobre 
questões de capacidade das pessoas, so l~re  a qualidade d e  
Iierdeiro, e sobre filiação e casamcrilo; porque essas, tendo 
passado ern julgado, e tendo sido l(hgilirno o conlradictor, fa- 
zem prova plena contra qualquer outra pessoa, embora esta 
nào lenha intervindo nos processos em que foram proferi- 
das. - (Cod. civ., art., %:030.O e 2:503.0 e % un.) 

4 -Como simples argument,~ em favor do direi to que  se 
defende, não é necessario que entre elle e o caso que se  pre- 
tende fazer julgar, Iiaja qualquer das identidades, que ficam 



indicadas, e I~asla quc entre um e outro haja as analogias, 
que tornem inoralineille necessaria a applicaçáo do direito já 
julgado a nova hgpolhese que tem de ser julgada. 

5 -A auctoridade do caso julgado, como meio de pro- 
va, esta exclusivamente no dispositivo da senlenfa e não nos 
motivos em que esla se funda, porque o direito entre as par- 
tes é determinado por aquelle e não por estes. 

6 - Ao contrario, a sua auctoridade como argumento deri- 
va-se da tloiitrina ein que o dispositivo se fundou e na analo- 
gia da Iiypotliesc que a torna procedente e applicavel ao jul- 
gamento a fazer. 

7 - Os principaes efi'eitos do caso julgado são pUr termo 
aos pleitos e tornar certo o direito sobre o objecto d'antes 
questionado, tanto entre as partes que pessoalmente intervie- 
ram no processo, como entre as pessoas que por qualquer 
titulo as representem. 

8 - A forca'e auctoriilade do caso julgado exprimem-se pela 
seguinte rnaxima recebida do direi10 romano: - (( Res jzcdi- 
c-ata pl'o vcl-itate nccipi lur.)) (L. 207, 1). tle reyzllis,juris.), e t6cm 
o sei1 principio justificativo no interesse social cle evitar que 
as questões se reprocluzam indefinidaincnte, c que a situação 
de direito de cada um fique sempre incerta e indecisa. 

9 - A  sentenfa, qlie se tornou caso julgado, E irrevogavel 
e deve ser tida como a expressáo da verdade e do direito na 
sua applicação a Iiypoll~ese julgada. 

])'esta regra esceptuarn-se i~nicainerile as sentencas a res- 
peilo das quaes se verilicar algum dos cinco casos taxativa- 
mente marcados no artigo 148.' do codigo do processo civil, 
isto e :  

1 . O  Quando se mostrar por sentença conderrinaloria pas- 
sada em julgado no juito criminal, que foi proferida por peita, 
suborno e corrupção, ou prevaricação, a senlcnça que se pre- 
tende annullar; 

2 . O  Quando se demonstrar a falsidade de algum documento 
em que a sentença se fundasse, nâo se tendo discutido essa 
materia no processo em que foi proferida a mesma sentença; 

3 . O  Quando se apresentar documento no\-o, que a parte não 
nodesse ter ao tempo em que se proferiu a sentença, e que, 



por si s6, seja suflicienle para clestruir a prova em que aila 
se fundou ; 

4." Quando se tivcr revogado, ou liouver fundamento para 
revogar, par erro de hcto, a c-orifissáo, desistencia ou lrans- 
acl:ào em que se fuiitlassc a sentença; 

5." Q~iarido, tendo corrido á revelia a acção e a esecugão, 
se  moslrar que faltou ou foi nullaiiiente feita a primeira cita- 
ção : 

1)orque em toclos estes casos a sentenca passada em jul- 
gado póde ser atacada e 6 revogavel. 

10 - Tudo quanto virrios de tlizer C inteiramente applicavel 
ris decisões proferitlas pelos lribunacs do conlencioso admi- 
nistrativo, cuja auc-toridade nào í; riicnor que a clos tribunaes 
judiciaes nas materias (Ia siia cornpetencia. 

A reslieilo cios rlecretos publicatlos em  irl lu de das delibe- 
raçòes c10 supremo tribunal administrati\-o C: expresso o ar- 
tigo 91>.'do regulanicrito dc  9 de janeiro cle 1850, que os de- 
clara irrcvogawis, c scrn recurso, salvo nos casos: 

-Em que sejaiii essencialmenle funtlatlos em algum do- 
curncnlo falso; 

-Em que a parle fosse condemnada por falta de alguili 
tlocumcn to, que estava retido pela parte contraria : 
- Em que o relatorio da causa não fosse feito e111 audien- 

cia piiLlica, escepto se a moral e o interesse público Iiajam 
exigido que se  fizesse em audieiicia particular; 
- Ern quc na deliberaçáo náo interviesse o numero legal 

tlc conselliciros; 
- Eni que n'ella toinasse parte algum que fosse suspeito 

nos termos do artigo 88.' do mesino reyulamento, ou que náo 
ouvisse o relatorio; 

-Em que interviessem no julgamento dois ou mais TO- 

gaes tlo tribunal, piirentcs consanguineos ou afiins até ao grau 
dc tio e sobririlio inclusivainente. 

DJào lia igual disl)osiçáo expressa a respeito das decisões 
dos consellios dc  distrlcto, mas a regra a seguir nào púde dei- 
xar tlc scr a nicsrna, não sO pvla identidade de  rasão que hii 
para as fazer respeitar, irias nirida I)orque, não podendo ellas 
pdssar cm julgado sem que as partes liajam deisado cle usar 
doa recursos que a lei Ilics concetle, taes decisões reunem 
em si, alem da  auctoridade legal do julgado, a forca, que sc 
llies deriva do asseniimento dos iriieressados. 

Qiiando entre o vaso julgatlo e o caso a Julgar se não 
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dbem as tres identidades necessarias para o deduzir como 
excepção que obste ao novo julgamento, embora o objecto 
pedido e a causa cle pedir sejam as mesmas, os terceiros que 
não intervieram no primeiro processo, podem renovar a (lucai- 
tão, na parte que Ilies respeita, e o tribunal a quem compc- 
tir o julgamento não p6dc recusar-se a tomar conheciniento 
ù'ella sob pretexto de ler julgado anleriormente a mesiria 
questão, porque isso importa uma denegaçáo de justiça. 

Assiin o accordáo de um consellio de  districto em que foi 
julgada a legitimidade tle um determiiiado imposlo conlra que 
algum ou muitos contrihuintcs reclamaram não pode ser op- 
posto como excepção de caso julgado, cm novo processo de  
reclamafão que outros contribuintes Iiajam postcriormentc 
feito instaurar contra o rriesnio imposto c pclo mesmo funda- 
mento ao anteriormente apreciado e julgado, iiein pode ser- 
vir de pretexto a que o mesino tribunal se declare incompe- 
tente para julgar a nova reclamayão. 

1Srn harmonia coiii esta doutriria, e de accordo com a opi- 
nião que emittirnos no processo, julgou o supremo tribunal 
administrativo no recurso sobre que recaiu o decreto cle 21  
tle novembro cle 187G. 

I 1- As dccisões proferidas pcla administração no exercicaio 
tla sua jurisdicyáo graciosa oii discricionaria não podem, em 
circumstancia alguma, coiistituir caso jzilgudo. 

Taes actos i t em semprc a naturcza de occasionaes e gra- 
ciosos e levam tambein sempre implicita comsigo, não sO a 
resalva dos direitos de terceiro, mas a clausula da  revoga- 
bilidade quando novas circumstancias o exijam. 

Hesulta d'ahi que nem prejudicam, em caso algum, o di- 
reito de  reclamayão e de  recurso peranle a jurisdicção cori- 
Lenciosa competente, nem prendem a adminislraçâo ria suii  

liberdade tle acção para o futuro. 
Assim, por exemplo. os actos administrativos praticndc~s 

por um ministro, ou por qualqiier outra auctbridade adininis- 
trativa: no esercicio (Ia bua jiirisdicfáo graciosa, podem scm- 
pre ser objecto de rec lama~ão por parte dos lczados, qilcr 
por via graciosa para a propria auctoridade que praticou o 
acto, ou para o seu supcrior hierarchico, quer por  ia con- 
tenciosa pcrante os irjbunaci compele~ites, segundo a natu- 
reza do direi10 que s e  disser oíiendido. 

Do mesino motlo a auctoridade de  quem partir o acto p6de, 
n;io si) inodific.al-o on rerogal-o. mas pede. -em obstaciilo na 



sua delibera~ão anterior, resolver ou providenciar de modo 
diverso em hypotheses analogas ou mesmo identicas quanto 
ao objecto. 

Assim, por exemplo, o facto de uma junta geral haver ne- 
gado a sua approvasão a uma deliberação municipal, por con- 
qideral-a inopportuna ou menos conveniente, nem p6de ser 
opposto como escepfão de caso julgado axile a mesma corpo- 
ração, quando posteriormente a camara su1)metta de novo a 
approvaiâo tutelar uma deliberação identica; nem impede 
que a mesma junta conceda hoje a sua approvação ao acto 
itlenlico ao que hontem rejeitou; e isto porque a mudança 
dos tempos e das circumslancias pbde, não s6 justificar, mas 
tornar necessaria a diversidade de apreciafão, sobre o assum- 
plo; o porque a administração graciosa não p6de deixar de 
ter plena liherdade de acçâo para julgar da opportunidade e 
da con~eniencia das suas delibera~ões em relaçáo á epocha 
em que tem de as proferir, sem embargo nas suas delibera- 
ções anteriores, sob pena de ser forçada a sacrificar o pre- 
sente ao passado, e de fazer obedecer as condições da actua- 
lidade a rcgras e preceitos que perderam a sua rasâo de ser 
com a mudança das circumstancias. 

O supremo tribunal administrativo, comquanto se não te- 
nha expressamente pronunciado sobre o aswmpto, parece 
ter opinião igual á que vimos de enunciar, conio se depre- 
liende do seguinte facto. 

No recurso n." 5:515, contra uma postura sobre o peso do 
pão em Lisboa, foi opposta pelos recorrentes a competencia 
cla (-ominissão executiva da junta geral, que a havia appro- 
vado, a excepção do caso julgado, por liaver uma deliberação 
identica da camara da mesma cidade sido anteriormente re- 
jeitada pelo consellio de districto, quando lhe incumbiam 
funciões de tutela sobre a administrag%io municipal. 

O tribunal não se fez cargo de responder a este fundamento 
do recurso, mas o seu silencio, não podendo considerar-se um 
descuido, que nunca pode presumir-se em acto de julgamen- 
to, auclorisa-nos a suppor que tão improcedente achou elle a 
allegação, que nem mesmo a julgou digna de ser considerada. 

12 - Em materia criminal : 
Nos termos do art. 883.' da Nov. Ref. Jud. para a proce- 

clencia tlo caso julgado em materia criminal é necessario que 
concorram as duas seguintes condiiòes : 

1 ." Identidade do crime : 



2." Identidade da pessoa. 
Esla identidade da pessoa refere-se tanto ao réu, como ao 

auctor. 
Assim o ,julgou o supremo tribunal de justii,a nos accordãos 

de 18 de janeiro de 1830, Gazcta dos tribunues n.O 1 :195, 17 
de agoslo de 1849, no mesmo jornal n.' 1 : 1 1 5, e 9 de outu- 
bro de 18G3, no mesmo jornal n.O 3:340, em que se assentou 
a doutrina de que : «para rima querella excluir outra, é ne- 
cessario que ambds teriliain relaçào, nào sO com o mesmo ob- 
jecto, iiias lambem com as pessoas, pois que as palavras do 
arligo 883." (Ia ilo\issima reforma judicial reunem as duas 
idenlidades, objectiva e subjectiva, que devem concorrer si- 
inullaneanlente, eslabelecendo a coiiicidencia do facto e da 
pessoa. . . ) I .  

No mesmo sentido ~ s t i  a portaria de 24 de janeiro dc 1838, 
quando tlec1:ira que a Ref. de 1837, em cuja vigcncia foi pu- 
blicada, so protiibiu a segunda querela sobre o mesmo crime; 
e entre as mesmas pessoas)). 

No accordzo cilado de 17 de agosto de 1849 estabeleceu-se, 
liorém, uma modificação a esla regra, jiilpando-se que aiden- 
tidade subjectiva n5o cra condirão necessaria para poder es- 
cepcionar com o caso ji~ljiado: <(quando o crime.. . í: de tal 
riianeira inlicrente á l~essoa accusada, que a sua absolvi~âo 
aproveite aos seus cumplices» . 

- A  querela dada contra pessoas incertas, e o despacho 
de não iudiciayáo proferido no respectivo processo riâo obstam 
a que se dE segunda querela contra pessoas certas, porque, 
como diz o accordao tio supremo tribunal de justiça dc 18 de 
janeiro de 1850, a jitsticn social t em  n seu cal go pl-oteger os 
interessss soc iaes, e não os jcilos cio\ c? irninosos; e o despacho 
cle não indiciacrio não ivtporlu sc'it1(,~[n (ilisolutolra C0172 f o q a  
de caso julgado, visto m io  ler I r u ~ ~ i i l o  nccz~snç.ão de pessoa 
certa. 

No mesmo sentido estão os acc<irdãos do mesmo tribunal 
de 12 de janeiro de 1849 e de 28 de abril de 1856, publica- 
dos na Ga:clta tlos t ~ i õ u n a e s  n.OV: O20 e 2: 161. 

13 -Influencia do caso julgatlo criminal no foro civil, e 
reciproca do julgado cirel no furo criminal. 

(Veja-se si~liie eda inalqria o excellente trabalho do sr. IIintze Ri-  
beiro, aciiinl iiiinistro e sec tario d'estado dos iiegocios da fazenda, na 
sua diss~rircii~ <obre "o  c a i  julgacio., piiblicaila eiii Coimbn em 1872, 
e deferitliilii ern acto de lice ciatiik M. culdade de alireito.) 



SVMMARIO 

I -l)cs\'cr tlo jiilgiitlor cni mateiin civil. 
'I-Siil)sidiiis':i ( I I I I '  tlcrc recorrcr ria falta iIc lei expressa. 
3-hj)pliçal)ilitl:itle iIos principios ci~iisigiiatlus nos dois iiumeros ali 

tccctlciitra nos juizcs t' tri1)uiiacç atliiiiiiistralivos. 
4-1)i~crsos ro~iiiic~ris Icgacs sobrc o aisuiiiptt~ siijeito antes tlo cotligo 

civil. 
- Ord(:iiacáo ' . ucliiia. 
-Ordrriaq3o : :lina. 
-Lei tlc 18 tie agosto tlc 1769, 9.0 
-listatulos da iiiiiversidadc t l ~  Coirnl~ra de li??. 

5 I I i ~ ~ i i i i t ~ i i  c.i~c~atlo pelo cotligo civil. 
ri-(:nsíis oiiiissos e liraentes eiii materia de atlministracáo actira. 
i-Km inatcria pcrial Lia ha casos omissos. 

1 -Os juizes riào podem abster-se de julgar, a pretexto 
d e  falta ou obscciridatle dn lei. - (Cod. do proc. ri,.. art. 9 i . 0 , e  
J;i antes d'elle a nov. rcf. jud., nrt. 4253.0 Veja-se :L nota do conselliciro 
Nelo n este artigo.) 

2-- Se as qucbiúes a julgar nlio pod6rem ser resolvidas 
iicm  elo te l lo  (Ia lei. nem pelo seu espirilo. nem pelos caso5 
aiililogos, 1)rt:vcriitlos cm oulras leis, tlevcm ser dccidirlas pe- 
los priiic'il)ios tle direito natural, coriformc as circumstancia.: 
do caso. - (Cotl. civ.. nrt. 16.0) 

:> -- 1:slcs principios são inteiramente applicaveis aos juizes 
c tribuiiaes administralivas, porque o dever de  fizer justiya 
e dc não dcisar inclecisas as questões subinettidas ao julga- 
mento tlo poder competente, não C menor para elles do que 
o 6 para os juizes e Lribunaes jutliciaes. 

4 - O nosso rcgimen leoa1 coni rclarão ao n~oclo tle proce- 
der nos casos omissos tem variado muito. 

Pela 01.~1. Man?lclinn, livro 2 . O ,  titulo 5 . O ,  a resoluc*áo tios 
casos orriissos nas leis e nos costumes patrios dcvia pedir-se 
ao ilii.eito rorriano para os casos que não contivessem peccado, 
e ao direito canonico para aquelles que o contivessem. 

Qu;lntlo os textos d'estas duas legislaçòes náo resolviam a 
hypolliese, ou quando n siid iiiterpretação era duvidosa: cum- 
pria recorrer ris glossas tle .\ccursio e de  Bartliolo, devendo 
preferir-se a opiniào do primeiro, sempre que este a liouvesse 
intinifestado, e só na falta d'ella se  devia c o ~ l l i ~  r.-- -- ' 
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A aucloridatle de Accursio e de Bartliolo decaiu muito no dc- 
curso c10 seculo ?(\-r, pelos traballios tle Cujacio e outros coiil- 
iiientadores, c ])elos tlos ii»ssoç distirictos jurisconsultos d'essa 
epociia, mas apesar d isso a Ortl .  Fi(ip11iilc1, livro 3.O, titulo 64.O, 
publicada em i 603, rcproduziu textualmente a providencia 
da  Manuelina, deixando ainda com maior ~ireponderancia a 
auctoridade da glossa, por lmver omiltido o correctivo coin que 
esta ordenayão a Iimilava nas palavras : salvo se a o~~ i?~ i tZo  COWL. 

1121( 111 dos (loi~to~-es, que depois escreveram, jor cont~cr rio. 
.! tlisposiyáo da  01.d. Fi l i l~ /x '~~ts  não impediu que a auclori- 

dacle legal da glossa enconlrasse rcsistencias na auctoridade 
moral dos Cujacianos, e d'alii resultou, que os tribunaes e 
os jurisc-onsultos, liesitando entre urna c outra, procurassem 
sair cla dificuldade, adoptando, c01110 a rnellior, sem cxainc 
das rasões em que se  fundava, a opioiáo seguida pelo niaior 
iiurnero de iloutores, quc liaviam cscripto sobre a niateria 
sujeita. 

Veiu depois a reforma liombalina e coin clla a 1ci tle 18 de  
agosto de 1769, a qual, obedecendo i influencia com que a 
pliilosopliia e a rasáo procuravam einancipar u hcieric-ia do jugo 
da auctoricladc, privou os textos do (lireito roinano de toda a 
auctoridade externa na nossa jurislirudencia, liei millindo 
apenas iiivocal-os nos casos omissos, quando as suas disposi- 
fões fosscn~ co~xfi,~.i,zes ti boa rnsüo, isto 6,  tro direito cli~lino, 
~ a a t u i . ~ l  e das !joitcs; a excepção, das inaterias econornicas. 
mercantis e maritimas, nas quaes declara exclusivamente 
sulisidiarias as leis das nações motlerrias. 

Este regime11 deixava aos juizes ])leria liberdade para julgar 
da  boa raszo das leis roinanas, e [~ortanto o pleno arbitrio 
para porem tle lado a lei positiva c subslituil-a pelos princi- 
pios geraes de  direito natural, de  que cada um julgava se- 
gundo o seu criterio individual, visto náo haver na  lei dispo- 
sifão alguma, que os definisse e estabelecesse regras para a 
sua apreciarão e applicacão. 

0.s inconvenientes que d'alii resultavam foram desde logo 
conhecidos, e tanto que ainda antes de decorridos tres annos, 
os estatutos da universidade de  Coimbra de  1772, no livro 2.O, 
tilulo 5 . O ,  capitulas 2 . O  e 3 . O ,  os notaram, e proclamaram a 
necessidade de  fixar para a administração da jusliça uma noriiia 
positiva, ainda que menos exacta, por ser esse systema muito 
preferivel ao de deixal-a abandonada ao indefinido da  rasáo. 

Assim, para coarctar o arbitrio dos juizes na selecção das 
leis romana., prescreveram-llies, como regra, que  examinas- 
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scm o qtso mod~vno que d'ellas se fazia nas naçúes civilisadas, 
consultando para esse Iirn as obras dos seus jurisconsultos. 

Em harmonia com esta reyra, e ampliando-a das obras dos 
jurisconsultos ao exame dos cotligos mntlernos, escreveram 
o nosso sabio BIello Freire, que a cada passo aiictorisa as suas 
opinices com as doutrinas dos escriptores tlo uso moderno, 
taes rorno, Bohemero, Strickio, Thomazio e outros; Lobão, o 
qual foi o primeiro que cilou os codiyos, por ser  rio seu tempo 
que começaram a ser conhecidos: Gouveia Pinto, no seu Tra- 
tado dos testamentos, onde pela primeira vez apparece citado 
o codigo da I'russia; Correia Telles no Digeslo Portugw;, onde 
a cada passo se conhece o uso feito dos codigos eivil francez e 
da Prussia; e o sabio professor llanucl Antonio Coelho da Ro- 
cha nas suas Institzcicões de clircilo ri1 i1 l ~ o r t i i ! ~ u e ~ ;  cujas dou- 
trinas são em grande parte motleladas e aiictorisadas nas dos 
codigos modernos, especialmente o civil i'rancez e o daPrussia. 

(Veja-se sobre esta materia o que diz o eabio auctor das Inst. do Bir. 
Civ. Port., Coelho da Rocha, na nota:U, publicada no voliirne I da referida 
obra.) 

5 -Hoje, segundo a disposifão do artigo 1 B . O  do codigo 
civil, que já indiclimos, não é permittirlo ir pedir ao direito 
estrangeiro a resolução dos casos omissos, e quando estes ap- 
pareçam, e o jiilgidor não possa achar nem na letra, nem 
no espirito da lei especial á rnateria, nem nas disposisões so- 
bre casos analogos prevenitlos e m  outras leis, devendo en- 
tender-se por outras leis as que xiào siio especiaes ao ramo 
de direito a que respeita o caso omisso, deve a questão ser 
resolvida pelos principios de direito natural, conforme as cir- 
cwmstancias do caso. 

O systema adoptado pelo codigo n'esta materia, importando 
a exclusão dn direito estrangeiro como subsidiario da nossa 
legislação, e como ttiermometro por onde deva aferir-se a boa 
ou má comprehensão e applicação dos principios de direito 
natural ás hypotheses nào prevenidas nas leis patrias, não 
exclue por certo o direito do julgador a invocar em apoio do 
seu modo de ver e applicar esses principios, a auctoridade 
moral dos codigos estrangeiros, quando com ellc; po%sa ro- 
bustecer a verdade do seu asserto. 

6 - Os principios que acabârnos de cspbr, e que regulam 
os deveres do julgador tanto em materia civil, como nas ma- 
terias do contencioso administrativo, são ainda applicaveis em 
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materia de administração activa ás auctoridades que tèem o 
dever de proteger e velar pela manutençào e defeza dos iii- 
teresbes publico.: a scii cargo. 

A s ~ i m  C expreasarnente altribuida ao governador civil a 
auctoridatle precisa para rios casos oinissos e urgentes, tomar 
as  providencias que a> circumstancias exigirem, dando imme- 
diatamcrite conta ao govcrno. - (Cotl. adm., ai t .  188.0) 

Igual facultlacle compete aos administradores rio coiicellio, 
dando immediatamente conta ao respectivo governatloi ri- 
vil. - (Cit. coil., a i t .  310:) 

No exercicio tl'esta faculdade concedida aos governadores 
civis e aos admiriistradores (10 concelho, cumpre advertir DO- 

rem, que, nos termos da lei, estes magistrados s6 podem u$ar 
d'ella, quando se verifiquem as duas seguintes condições: 
1 .a, qlle o caso seja ornisso na; leis ou nos regulamentos de 
administração; 2.a, que seja urgente providenciar sohre elle. 

Estando pois o caso prevenido, ou náo sendo urgente a pro- 
videncia, não 6 permittido usar da faculdade, e o que d'ella 
usar em taes circumstaricias commelte um abuso de auctori- 
dade. 

7 -Em materia penal nào podem ter applicação os princi- 
pios reguladores dos casos omissos, porque ahi o julgador não 
tem a faculdade de supprir o silencio da lei, visto como a con- 
stituição do estado expressamente determina ((que nenhum 
cidadão p6de ser obrigado a fazer ou deixar de fazer algiima 
cousa, senão em virtude da lei; e que ninguem será senten- 
ciado senão pela auctoridade competente, por vi.riucZc de lei 
nntemol'e na fónnct po?. clla p~escl'zptct. -(Cart. Const., art. 1&J:. 
§$ i: e 10:) 

Acresce ainda o principio de hermeneutica, segundo o qual 
as leis penaes são insusceptiveis de interpretação ampliativa, 
e devem ser entendidas e applicada.: no rigor dos seus termo;. 



I -Rcspoiisal)ilitla~le dos niagislrados c~uc se rccusaiii a dar st,giii 
iiiento as causas penttciites ante elles. 

2-31cio dc toriii~l-a clYi:ctiva 
3-.\pplicabiliiIailc ilas tiisposicóes tlo cotligo do processo civil 110s 

iii:igisIraclos de ortl~iii ailininistrativa oii liscal e aos tlo miiiistcrio 1iii- 
I~lico, qiie scrveiil pcranfc t,lles, quanto ii icspoiisahilidade, qiie iiripõciii 
aos da ortlcxiii jutlicial (xiii iiiatci'ia c i ~ i l  c aos ilo iiiiiiistcrio publico, aritc 
t'lles. 

'c -Competc~iit.in c ia o julganicirto da responsabilitlade por pertlas t: 
O;iniiios, i~uan,'io u d:,;l;aiidhdo scja magistrado ou auctori<ladc, quc i i l o  
1)c:i'tcir-a n ortlcin judicial ou tlo ininislcrio publico antc clla. 

1 -Tanto os juizes singiilares, como os tiibunaes e os ma- 
gistraclos c10 miiiistcrio publico, não podcin recusar-se a dar 
scbguimento as causas p~ntleiitcs anlc elles, ou a proferir tles- 
pactio sobre rlualquc:r ol?jecto, que Ilies seja requerido, ou :L 
cumprir, nos tei.rnos das lcis, as decisões dos lribuiiaes supe- 
riores; porque eiil qualqucr cl'estcs casos a recusa iinpurl,~ 
uina verdadeira denegaqão de  juslisa e torna responsavel o 
seu auctor pelas perdas e dainnos, que assim Iiouvci. causado. 
(Cod. do pr. civ., art. 1092.u c 11 73:) 

2 - O mcio de tornar elfectiva a responsabilidade é intentar 
no juizo competente c na f6rn1a prescripta nos artigos 1093.O 
a i 1 O G . O  e 1 1 7 4 . O ,  acsáo de indemnisaçáo por perdas e da- 
rnnos, conlra o magistrado ou magistrados que Ilies liouverein 
dado causa com a sua recusa. 

3 -As disposi~.ões legaes que vimos de indicar, ciilbora 
relativas aos juizes e tribunaes judiciaes em inateria civil, e 
aos magistrados do ministerio publico, que servem peranle 
elles, parecem-nos, quanto a responsabilidatle, inteiramente 
applicaveis por identidade cle ração, a qualquer outra especie 
de juclicatura ou de ministerio publico, visto que a dencpafáo 
tle justiia é sempre a preleri~ão de um dever legal e uma 
oflensa ao direito dos cidadãos, seja qual for a auctoridade ou 
o tribuiial, que a pratique, o que torna moral e juridicamente 
jmpossivel que ella só seja punivel n'uns e se torne irrespon- 
savel n'outros. 

4-Quanto porém á coinpeiencia para o julgamento da 
acção de indemnisacáo das perdas e damnos pela denegação 



de juslisa praticacla por qualquer magistrado ou tribunal, quc 
nZo seja d'aquelles a quem expressamente se referem os ar- 
tigos citados do codigo do processo civil, parece-nos que náo 
póde deixar de ser attribuida aos tribunaes ordinarios do con- 
tcncioso judicial: 1 .O, porque não lia disposição alguma legal, 
que filsa escepção ao principio da competencia dos tribunaes 
judiciaea para conhecer por via ordinaria das questões sobre 
indcinriisa~ão, senáonashypotlicsesclos artigos 1092.Oe 1 173.O 
do cotli~o do processo civil; e ?.O, porque a coiiipetencia es- 
pecial, cieada pelos artigos 1093." c 1 174.O do mesmo codigo 
iiZo póde, como clisposição de excepção que 6, ir alem dos 
termos em que expressamente foi estahelecida e comprelien- 
der, portanto, outros magistrados ou auctoridades diversas 
d'aquelles a que designadamente se referem os arligos cita- 
dos. 

IIa aqui de certo uma notavel anomalia, pois que não p6de 
rasoavelmente explicar-se que a lei recsonlieya a necessidade 
de enlrcgar á relaçáo do districto cin primeira instancia o julga- 
mento (ias acções intentadas por denegação de jusiiça contra 
um juiz de direito ou contra um delegado do procurador regio ; 
e ao supremo tribunal de justira, lambem em primeira instan- 
cia, as causas (Ia mesma natureza quando dirigidas contra al- 
guns dos seus membros ou da relação, ou contra algum magis- 
trado do ministerio l)ublico, que funcciona ante esses tribunaes, 
e deixe entregue a competencia ordinaria do juiz de dircito as 
qucstóes da mesma natureza, quando se trale da magistra- 
tura administrativa ou fiscal, e do ministerio publico ante ella, 
seja qual for o grau, que o demandado occupe na hierarchia. 

O silencio da lei não auctorisa porém, nem a restringir a 
competencia geral nas materias, que por sua nalureza lhe 
pertencem, nem a alargar a competencia especial a outros 
casos alem d'aquelles para que expressamente se acha csta- 
belecida. 

Das observações que precedem, concluimos que o estado 
da nossa legislação n'este ponto accusa evidentcmenle, ou 
uma lacuna, ou uma supertluidade. 

Se o jul~amento d'esta ordem de questUes carece de uma 
competencia especial graduada segundo a liierarchia do dc- 
mandado, como garantia á boa adrninistraçâo da justiça, existe 
a lacuna que deve supprir-se, tornando estcnsiva a providencia 
do codigo do processo civil ás magistraturas parallelas, tanto 
na ordem administrativa, como na ordem fiscal, como na do 
ministerio publico. 

-18 
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Se porém tal competencia especial não é condição necessa- 
ria para garantir a justa apreciação do negocio e a conveniente 
auctoridade da decisão, os citados artigos do codigo do pro- 
cesso civil devem desapparecer d'ahi, como verdadeira super- 
fluidade que são, e o regimen desigual que por elles se esta- 
belece deve ser substituido pelo do simples direito commum. 

CELLEIROS COIIIMUNS 

SUMMARIO 

i - 0 que sáo. 
2- l)estle qiiantlo existem entre 116s. 
3 - Quantas c quacs as eppecies que lia d'elles. 
4-Causas que impediraiii o deseuvol: iiitY!ito do seu capital. 
5-lJrovidencias do po<ler ccntral em 1 .. . 
li-Numero d'estes estali(~lcciirirnlo.., ye existiam a esse tempo em 

Portugal, sua distribuicáo ~~c,los diversos istrictos e importancia do seu 
fundo. 

7- Suùslituicão do systcma crcado em 1852 pelo estabelecido na lei 
de 25 de jiinlio cle 1864, vigeiite ate Iioje. 

uestões suscitadas na atiministracão dos eclleiros communs e juris- 
~ruSeiicia icita >;i~ii.e <'lias: 

1:' Sc os agentes do niinisterio publico ~~c ra i i t e  os triùii- 
iiaes civis s io  aiiida IioJe competentes ara promover como 
1lartc.s priiiciliaes e cx oficio, a arrccalação das dividas aos 
celleiros coniiiiiins, eiri Iiaririoiiia corn o que dispõe o artigo 
8.0 do (lecrcto de 14 (i(. oiiliilrro clc 1x52 : . 

?.a Se os reiidimc~iilos tlos c~r~llciros communs podem ser 
apl~lic,?dos a~ireeiiçlit~r as perdas, que teriliain logar no ca- 
pital tl i,sI~':: cztaliclcciiricritos: 
:i.& Si, as c.;iiiiaras podem nomear einprcgados especiaes 

para o si>i.\-ic.ci iI'~.llcs: 
i . 8 1  Sc, os (~st7rivii?s das camaras são com ~etentcs para la- 

yrar os ttc,rni«s tlos contratos relativos aos çel\ciros communs: 
5.' Se 11or cbssc\s actos Ilies competi? algum emolumento: 
6: Se os titiilos por clles lavrados e a 1ivj)otlieca que n'es- 

se? titiilos for coiistituid;i, siío oii não rc;iistaveis: 
r .i Se aos tliesourciros 110s eonc.ellios comj~cte alguma per- 

centagem pela arrecatla-%o 110s reiidiiiieiitos dos celleiros 
conimuns: 

8.8 Se estes estabelecimentos estão sujeitos a contribuição 
industrial: 

9.0 Se os arlministradores de concellio teem direito a inter- 
vir na administração dos celleiros communs particulares c a 
receber por isso alguma remuneração: 

10.i Se os emprestimos feitos pelos celleiros communs em 
gcneros estão sujeitos a c!~riiira tle juros: 

11.1 Se podem ser abolltlos por aCt0 do governo: 

i -Os celleiros communs, tambem designados em algu- 
mas localidades sol) a denonlinação de montes pios agraRos 
ou n1oi1tes de pietla,de, são estabelecimentos de credito espe- 
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cialmente destinados desde a sua origem a accudir á lavoura 
nas epoclias de escacez e carestia de cereaes. 

2 - A  sua antiguidade entre n6s data do ultimo quarto do 
seculo xvr. 

Nas cortes de 156 1 os povo9 propozeram e pediram: «Que 
onde liouver rendas dos concelhos se fizessem celleiros de 
pão para os tempos de necessidade ')I, mas não consta que al- 
gum existisse antes de 1576, em que se fundou o de Evora, 
ao qual se seguiu o de Beja em 1579. 

3 - A fundação d'estas instituições foi devida umas vezes 
a iniciativa do municipio, outras a da parochia, e outras 
ainda á de pessoas particulares. D'ahi vem a dislincção entre 
celleiros communs municipaes, parochiaes e particulares, se- 
gundo a qualidade do seu instituidor. 

4 -Na constituição de todos elles, porém, intervinha sem- 
pre o poder publico a auctorisar a sua creação e a fixar-lhes 
as condições de existencia e de administração. 

Apesar d'esta intervenção do poder central, como o abuso 
6 sempre facil onde a fiscalisaçâo é pouco activa, a vida dos 
estabelecimentos ficou tão sujeita a acção de causas depri- 
mentes, que lhe foi sempre impossivel adquirir o vigor e o 
desenvolvimento de que alias era suaceptivel. 

Por um lado a facilidade dos emprestimos, a faltá de soli- 
dez das garantias e o desleixo na arrecadação, por outro o 
desvio de importantes valores para applicações diversas das 
que constituiam o fim dos estabelecimentos, foram as condi- 
~ õ e s  quasi normaes da sua existencia. 

5 - Em 1852 o governo, occupando-se d'este assumpto, 
publicou o decreto de 14 de outubro d'esse anno, pelo qual 
foi creada uma administração especial aos estabelecimentos 
de que fallâmos, e se providenciou em ordem a promover 
e act,ivar quanto possivel a arrecadação dos creditos ant,igos2. 

G - Por essa occasião mandou tambem o governo proce- 
der a um inquerito, do qual resultou conhecer-se que o nu- 

1 D. Mmuel de Menexes, Chronica de D. Sebastiiio, parte I, capitulo 
crrr, pag. 284. 

2 O ri.:iii.tmento para a eiecuçáo d'este decreto tem a data de 20 de 
julho de IGl. 
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mero de celleiros communs existentes no reino, a esse tem- 
po, era de cincoenta e trcs, e que o seu fundo se compunha 
clc 385:507,5 alqueires ou 539:709,8 decalitros de cereaes, 
35: 1808499 rkis em dinheiro e 7:3183:!10 rkis em predios'. 

7 -Veiu depois a lei de 2 5  de junlio de 1864, que revo- 
gou o regirnen crcado pelo decrelo de 14 de outubro de 1852 
e mandou que a adminislra~ão d'rstes estabelecimentos pas- 
sasse para as camaras municipaes ou para as juntas de paro- 
chia, segundo elles fossem muiiicipaes ou parochiaes, c que 
a dos celleiro:: comrnuns particulares ficasse pertencendo aos 
seus fundadores ou representantes, segundo as regras da sua 
inçtituiçáo e sob a fiscalisaçáo do governo. 

0 s  rentlimentos dos primeiros ficaram constituindo receita 
ordinaria dos municipios ou parochias a que se entregou a 
sua administrayáo. 0 s  dos ullirnos continuaram a pertencer 
a setis dorios, nos lermos da respecliva inçtituiçáo. 

Este regimen 6 o que ainda hoje vigora. 

Qttestõcs suscitadas na aclministl-ncdo d'estes estuLel~ci- 
nzmtos c jzwisprt~dozcicc fiifn soòrc clltrs: 

1 .a Se os agentes do ntinisterio publico, pe- 
1-ante os tnbu?~cces civis, s20 a inda hoje com- 

* A clistribuiyáo d'estes estabelecimentos pelos distrieios administrn- 
tivos do paiz era a seguinte: 

I 

(Bolerirli c10 niinisterio das obras p~rblicas, de abril de 1855.) 

Predios 
- 

\ alor 

1803000 
8405430 

5:232J(KK) 
5173780 - 
5583000 - 
- 
- 
- 

I : N ~ % P H I  

I rn 

1 Griirro, 
I 

Dinhciio 
Districtou - 

1 b i  1  AI^^^^; 1 
- 

Faro I 3 ............. 
Bejn ............. 6 
Evora ............ 43 
Portnlegre ........ 42 
Leiria ........... 1 
Lisboa ............ I 3 
Santarem .......... ' 1 

8.815 
í09.593,30 
l:k3.Y?O 
103.778 

1.30i 
10.610 

- 
9.866 
6.254 

877 

Çastello Branco.. .. 
Bragancn ......... 
Ponta Delgada. .... 

- 
31:i731i227 

3:53?$6ki 
785031 - 

1533950 - 
- 
: 12~000  

190$150 

1 
i 3  

1 - 
53 385.ti07,m j 35: 180~l499 



peteqttcs para plwnocer,  co7no ~ m r t c s  pvinci- 
paes e ex ofíicio, cc ar).cccitlacCo clns tliuitlas 
aos cellci~os cortl?nuns, e m  hn~.u.tonicc com o 
qti(' (1is~1Gc c cirtigv 8.' clo tlecl-c~to clc f 4 de ou-  
lubro tb 1832: 

Antes da promulga$ão do codigo do proccsso civil, e em 
seguida i lei de 25 de junho de 18G4, sustentou-se que a 
competencia attribuida aos agentes do ministerio publico pelo 
decreto de 14  de outubro de 1852 tinha cessado, visto que 
a nova lei determinava que a administracão (10s celleiros 
communs passasse para as camaras municipaes ou juntas de 
parochia, segundo as regras estabelecidas no codigo adminis- 
trativo e mais legislação em vigor, e que segundo o codigo e 
mais legislação em vigor o ministerio publico, s8 como parte 
secundaria, intervem nos feitos que se intentarem em juizo 
por parte d'estas corporações. 

Invoca-se mais em favor d'esta opinião a portaria de 27 de 
julho de 1870, onde se diz: ((Que desde que a lei de 25 de 
junho de 1864 encorporou os celleiros communs na admi- 
nistração iiiunicipal, entraram os bens e rendimentos d'elles 
nas regras geraes prescrilrtas no codigo administrativo para 
a gerencia e administracão dos bens do concelho.)); e as dis- 
posições do codigo civil e arligo 5.' da lei cle i de julho de 
1867, que chamaram aquellas corpora~ões ao regimen do di- 
reito commum no exercicio dos direitos civis, que lhes com- 
petissem, e que revogaram todas as leis anteriores, geraes 
ou especiaes que recaisscm sobre materias, que o mesino co- 
digo abrange. 

Depois da promiilgasão do codigo do processo civil c da do 
codigo allministrativo clc 1878, robusteceu-se mais esta olii- 
iiião com os seguintes argumentos: i.', que segundo o arligo 
11.O do codigo do processo civil, os representantes dos cor- 
pos collectivos são os seus chefes, syndicos ou fiscaes, e que 
em vista d'esta disposiçáo e c10 que determina o artigo 4." da 
lei de 8 de novembro cle 1876, que approrou o dito codigo, 
iiáo podem os delegaclos do procurador regio representar em 
juizo esses corpos, e figurar nos seus pleilos como partes 
principaes; 2." que o codigcr administrativo, em vigor, dc- 
clarando cm varios artiqos a competencia do ministerio pu- 
l~lico junto dos tribunaes de justiça para intentar acções e ri- 
Furar, como parte principal, em processos em que interessam 
a administrasão e a fazenda do districto, ilo municipio ou da 



parochia, não menciona a arrecadação das dividas nos cellei- 
ros communs; 3.", que fóra dos casos expressamente desi- 
gnados no refmido codigo não tem aquella magistratura cousa 
alguma com a administrarão districtal, municipal ou paro- 
chial, a não ser para assislil-a perante os tribunaes judiciaes, 
como parte secundaria, e prestar-llie a protecçáo que o es- 
tado deve as instituifóes de interesse publico. 

Estas rasões, porém, a nosso ver, não procedem e a com- 
petencia attribuicla ao ministerio publico pelo artigo 8.O do 
decreto de 14 de outubro de 1852 para promover, como parte 
principal, a arrecadação execuliva das dividas aos celleiros 
communs deve considerar-se subsistente, porque a disposi- 
ção d'esse artigo não esta revogada. 

Não o está pela lei.de 25 de julho de 186 i, pois que essa 
evidentemenie suppòe a vigencia do citado arligo 8.O do de- 
creto de 1852 ao mandar que ((nas execuyões promovidas no 
interesse dos celleiros communs, quando os devedores não 
pagarem no decendio legal, se addicionem as custas 6 por 
cento, dos quaes ter8 o agente do ministerio publico 24 /a,..»; 
vistolque estes addicionaes s6 se contam nas execuções que 
pertencem a fazenda ou as instituições quc têem o privilegio 
de fazenda, e visto que o ministerio publico s6 tem parte 
n'elles quando figura na execução como parte principal, e lhe 
não compete cousa alguma quando apenas figure como parte 
accessoria para prestar a protecçáo que deve, em nome do 
estado, ás pessoas ou instituiçóes a quem as leis Ih'a rnan- 
dam prestar. 

Não o esta tambem pelo artigo 1 1  .O do codigo do processo 
civil, porque 6 principio corrente que as leis geraes não de- 
rogam as leis especiaes, e porque o artigo 4 . O  da lei de 8 de 
novemliro de 11376, que approvou o codigo do processo só 
revogou a legislação anterior sobre processo civil, e a legiti- 
midade das partes não é materia de processo, mas sim de di- 
reito civil por erivolver uma questão dc capacitlade de pessoas. 

Não o está igualmente pelo codigo adriiiriistralivo em vi- 
gor, porque o silencio cl'este tliploma sobre a competencia do 
ministerio publico na materia sujeita, longe de poder inter- 
pretar-se como revogaaáo da lei especial anterior, que a con- 
feria, deve antes reputar-se como a confirriiaçáo d'ella, visto 
ser principio incontestavel de hermeneutica que o silencio da 
lei posterior não é meio de revogar as leis anteriores, e que 
estas devem considerar-se vigentes em rclayão as malerias 
de que tratam, e cle que a nova lei se não occu~ou. Sán frp- 
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quentes os exemplos da applicação d'esla regra, como, entre 
muitos outros diplomas, consta da portaria de 26 de janeiro 
de 1866, e do decreto sobre consulta do supremo tribunal ad- 
ministrativo tle 8 cle fevereiro de 1882. 

(Veja-se a estc respeito o artigo Leis.) 

Cumpre, porém, observar que a portaria do ministerio do 
reino de 27 de agosto de 188 1, de accordo com o parecer do 
procurador geral (Ia coroa e fazenda, declara que o ministerio 
publico não deve intervir em execuções de qzcaesqwer rendi- 
mentos dos concelhos; c que a relação de Lisboa, em accor- 
dão de 26 de agosto de 1882, que passou em julgado, deci- 
diu «que em vista da expressa disposição do artigo 11.O do 
codigo do processo civil, actualmente as camaras municipaes 
s6 podein ser representaclas em juizo pelos seus presidentes, 
syndicos ou fiscaes e advogados, que constituirem, e não pelo 
ministerio publico, nas questões respeitantes aos celleiros 
communs, como determiriavam o clecreto de 2 4 dc outubro 
de 1852 e a lei de 25 de junho de 1864, visto que estas leis 
foram n'esta parte revogadas pelo codigo (10 processo civil. 

2.= Se os rendimentos dos celleivos c m -  
nauns podem ser applicados a preencher a s  
perdas que tenham logar n o  capital d'estes 
estabelecimentos: 

A portaria de 27 de julho de 1870 expressamente declara 
que não, com fundamento em que essa applicação não 6 des- 
peza municipal e cm que a lei de 23 de junho de 1864, ao 
entregar ás camaras os referidos estabelecimentos, mandou 
que a receita d'elles fosse considerada receita municipal e 
fosse applicada as despezas do concelho, como quaesquer 
outras das suas rendas. 

'Por identidade de rasgo a mesma doutrina 4 applicavel aos 
celleiros communs parochiaes. 

A doutrina d'este diploma parece-nos pouco justificada e 
menos conforme as conveniencias publicas. 

A applicação da parle da receita d'estes estabelecimentos, 
necessaria para assegurar a permanencia e integridade do 
seu capital,. justifica-se pelo mesmo principio, que obriga os 
corpos ailministrativos á repararão e conservação dos seus 
valores fundiarios. 

Náo ha mais ração para considerar dcspeza obrigatoria das 



camaras a da  conservação e reparação dos paços do conce- 
Ilio ou dos jardins ou outras propriedades municipaes, do que 
a que houver de  fazer-se para assegurar a integridade de  um 
estabelecimento, que é tamùem propriedade do concellio, e 
cuja conservação é de utilidade publica. 

Com a doutrina da portaria, a extincção dos celleiros com- 
muns 6 um acontecimento fatal que mais tarde ou mais cedo 
telu de  verificar-se pela reducgão successiva e nccessaria do 
seu capital e não lia convenienc-ia publica d e  ortleiii alguma 
q u e  assim o aconsellie, nem disposiião de  lei r l i ~ ~  - -  11 

inande. 
Parece-nos, '>orlanlo, que  nem as cainaras e juntas de pa- 

rochia, nem a junta geral ou a sua commissão execuliva de- 
vem considerar-se impedidas por aquelle diploma, a s  primei- 
ras de inscrever nos seus orçamentos, e a ultima de  approvar 
as verbas de  despeza necessarias para oceorrer aos desfal- 
ques que se  tenliain operado no capital dos celleiros com- 
rnuns. 

3." Se as  cantavas porlenz ?tornear os enz- 
~wegndos especiacs para o se~wico d'tlstrs cstu- 
Delccinie~itos: 

Kão. O serviço com o espedicntc c adminislração dos ccllei- 
ros communs deve ser feilo 1)clos empreqados do quadro das 
respeclivas c,orporações e não lia tlireilo a nomear emprega- 
tlos cspeciaes para esse eIfeito. - i I). dr 7 de setembro d e  1870). 

Isto iião olisla, pordm, a que, no ( m o  em que os emprega- 
(10s existentes não bastem, as camaras possain auprnentar o 
quadro d'elles, c nomear os qiie forcm necessarios para o 
serviço, porque assim Ili'o perrnilte o cotligo administrativo 
nos artigos 103.O, n.O8.', 149.Oe 151.' 

A mesma faculdade coropete á s  juntas de  paroc.liia a res- 
peito dos seus celleiros communs, nos termos (10 artigo 1 7 9 . O  
do codigo administrativo. 

4.a Sc os csc~iz:/icc tlns c ~ c r r n n ~ n . ~  srio coliz- 
pctentes pa/.cc lo I. , . ( /  1.  o\  l o , ~ ~ i o s  (11i\ o o ~ ~ l r ( r t o ~  
i.elativos nos ccl1ei1.u~ co?nrnzçns: 

Sim. O escrivão da  camara p0de e deve servir de  tabelliào 
lios contratos do celleiro commum, como em quaesquer ou- 
tros em que a camara for outorfrante, visto que, segundo a 
lei de 23 de jullio de  1864, e o codigo administrativo, artigo 



103.O, n.O 2 ie0 ,  a adminlistração dos celleiros 6 administrasão 
~iiunicipal, c visto que, segundo o artigo 146.O, 11.~3.Odo mes- 
mo codigo, esses funccionarios exercem as fuiic$òes de tabel- 
ligo ein totlo: os actos e contratos em que a camara for outor- 
gantc. i.iimv já d'antes as exerciam por effeito do decreto de 
9 tie: , I ~ I I C ~ I . U  de 1832. , 

5.' Se por esses actos lhes co,ltpctc a lg t l , ,~  
~~~~b?tlmrtifr~: 

Pela portaria de 25 de julho de 188 i foi declarado: 
-Que ao escrivão da camara, como tabellião privativo 

d'ella, competem os emoluméntos estabelecidos nas tabellas 
juiliciaes para os tabelliães de notas pelos contratos que 
n'aquclla qualitlade escrever no respectivo livro. 

G.3  Se OS ti11tlOs 110'). elles lnvrtrdos n ' e s s l ~  
qualidtscle c (1 I~~/potheca que por ~' l les se coll- 
slitue, siio ozc mio  1-cgistnvcis: 

Sim, porque, nos termoi dos artigos 2422.Oe 2423.O, g 1 .O 
do codigo civil, esses titiilos reunern as condições necessarias 
para deverem ser considerados clocumcntos aullienticos ofTi- 
ciaes, e nos termos do arligo 978.", r 1 . O  4.O do mesmo codizo 
os documentos authenticos são admisçiveis a registo dclirii- 
tivo. 

7 .n  Sc cios thesoul-tiros dos c.u)~c~cllios conz- 
pete ctlguma pc?.centngem pela nr~ecndqc io  
(10s rendinzentos dos cetleiros co??b71zzb1zs: 

Pela portaria de 27 de jullio dc 1870 foi cleclarado: Que o 
thesoureiro do concelho p0de receber percentagem pelos rcn- 
dimcntos do celleiro commum, por isso que estes são hoje 
. ritliiiieillos municipaes. Pião devem, pordm, considerar-se 
rendimentos do cellt~iro e do concelho as cobrarisas realisa- 
das por conta do capilai, porque essas entram apenas como 
tleposito na thesourarir do concellio e não constituem recrlita 
que possa applicar-se Bj despezas correntes. 

Se os celleiros col)zmttns estão sujcitos 
n contrilu@60 inclustrinl: 

Quanto aos de propriedade particular julgou o supremo tri- 



bunal administrativo que sim, como casas de emprestimo de 
dinheiro ou de generos com penhor ou sem elle. - (Decr. do 
sup. trib. adm. de 2 de junho de 1882, col., pag. 117.) 

Quanto aos municipaes ou paroc,hiaes deve applicar-se a 
mesma jurisprudencia, por não haver lei que isente os muni- 
cipios ou as parochias das contribuições geraes do estado. 

9.a Se os adnzinistradores de concelho têem 
dkeito a in temir  na administrac~io dos cellei- 
TOS communs  parliculares, e a receber por 
isso alguma remunera$üo : 

A doutrina assentada pelo siipremo tribunal administrati- 
vo, a este respeito, 6 :  que os administradores de concelho 
têem direito a exercer na adminislração dos celleiros com- 
muns particulares as funcçòes, e a receber a retribuição que 
nos lermos das respectivas instituicões estivessem attribuidas 
e fixadas aos antigos juizes de fóra, visto que a lei de 25 de 
julho de 1864, mandando entregar a administração de taes 
estabelecimentos aos representantes do fundador, determina 
que esta tenha logar segilndo as regras da respectiva insti- 
tuição ou contrato, e sob a riscalisação do governo.- (Decr. do 
sup. trib. adrn. dc 17 de junho de 1872.) 

1 O.= Se  OS ernprestimos feitos pelos cellei- 
TOS commzms, e m  generos, esWo szljeitos a de- 
c ima cle ~ ' Z L Y O S :  

Não, porque, segundo as leis relativas a essa contribuicão, 
a decima de juros só e devida pelos emprestimos de dinhei- 
ro, e devem, portanto, considerar-se não sujeitos a ella os 
juros recebidos em genero e relativos a emprestimos feitos 
n'essa especie, pois que as leis tributarias não são suscepti- 
veia de interpretação extensiva, embora nas hypotheses a 
que se pretendam applicar fora da sua letra se verifique iden- 
tidade de rasgo. 

(Vide Decha de juros.) 

1 Se os celleiros rontmltns podem ser 
abolidos por acto do governo: 

Quanto aos cclleiros communs parliculares o governo, em 
conformidade com o parecer da procuradoria geral da corba, 
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resolveu pela affirmativa, abolindo o celleiro commum parti- 
cular de  Arraiolos, fundando-se em que taes estabelecimen- 
tos são pela clausula da sua instituiçáo e favor da lei uma 
excepção ao direito commum, que se não pbde sustentar, 
quando não satisfaçam aos fins da sua creação, nem prestem 
ao plil)lico algum serviço util. 

Os cl!feilos da abolição são ficarem os bens, direitos e acçUtls 
dos estabelecimentos abolidos sujeitos a lei commum no do- 
minio e posse d'aquelles a quem pertenciam. -(Dwr. de 'i de 
setembro de 18i0, col., pag. 487.) 

Quanto aos 'miinicipqes ou parocliiaes não lia jiirispruden- 
cia feita, mas em presbnça do artigo 106.O, n.O2.Odo codigo 
administrativo, e attenta a falta de jurisdic(:áo ilo governo 
para intervir nos negocios da administração municipal ou pa- 
rochial, entendemos que a suppressão oii abolição dos esta- 
belecii i ioii t~~~ a que nos referimos pbde levar-se a efl'eito desde 
quc, icsiitlo sido deliberada pelo respectivo corpo gerente, 
11011vcir .;icio approvada pela junta geral do districto, ou pela 
siin coinrnissáo executiva. 

e verdade quí! em nenhuma das disposições dos artigos 
1 0 3 . O  e 167.' do codigo administrativo se acha expressamente 
conferida as camaras ou as juntas de parochia a faculdade de 
supprirnir os estabelecimrntos municipaes ou parochiaes, mas 
é certo que o mesmo codigo a suppõe quando, no artigo 106.O, 
n.O 2.O, torna dependentes da approvação tutelar as delibera- 
ções camararias sobre a suppressão tle empregos e de esta- 
b e l e c i ~ l ~ c ~ t l o s  o ~ u n i c i p u e s ,  e quando no artigo 169.O declara 
applicnvel ás deliberaçóes das juntas de parocliia, com as  
modificações necessarias, o que em relaião ás das camaras 
municipaes se acha disposto nos artigos 10G.O a 109.' 



INDTCE 

1;aldios ...................... : 
Ilariços ....................... ) 
11ara.o c cutcllo.. ............ 1( 
Baptismo. .................... 11 
Barcas dc passagem.. ......... 2( 
Ilarreiras ................... 2, 
Bazar ........................ ?C 
Iiccos ........................ ?C 
Ilencficios ecclcsiasticos ....... 25 
Ucncficciicia publica.. ........ 3C 
llciicplacito .................. 43 
I~CTICSSCS. .................... 57 
I~ciis itacioiiacs.. ............. 58 
:li-!i ~tliccas .................. 58 
.' ,: :~CS tlc eiitcrramento.. .... 64 
i i i i l i ~ t ~ ~  dc rcsidcncia.. ....... 66 
1lisl)os ....................... 68 
Roletiiis telcgrapliicos.. ....... 87 
llolos ou prcmios.. .......... 91 
Iiolsa ou bolsiiii para negocia- 

c80 dc funtlos pul)licos ....... !M 
~roiins ....................... 93 
Ilolicarios.. .................. 96 

.............. liraxáo d'ariiias 100 ............. Dulla da cruzada 101 
Jlullas c rcscriptos ............ 104 
Iluscas. ...................... 1 0 i  
Ca1)idos.. ................... 112 
Cabos tlc policia.. ............ 122 
Caça (direito de). ............. 1% 
Cadastro ..................... 134 

.................. Cadarcrcs.. 14? 
Cadeias. ..................... 1 : 
Caixas cconoiiiicas.. .......... i i 1 
Caixa gcral ti! Gcpositos ...... 176 
Caiiiaras miinicipaes .......... 181 
Ca itulo I : 

Brganisacàn. posse. reunises 
c delibciacücs.. .......... 181 

Ca~itiilo 11 i 
ttribuicocs. ............. 185 

Scccão I :  
Como admiiiistratloras e pro- 

n!oforas dos interesses mu- 
nicipacs.. ................ 187 

Sec~ão  rr : 
Coiiio aiictoridade policial do 

coiiceilio. ................ 239 
Scccáo irr: 

Coiiin auxiliares tla csccuc%o 
tle serricos de iiitcrcssc ge- 
ral do estado ou do distri- ..................... cto.. '?H1 

Sewão i r :  
AítribuicGes espcciacs do pre- 

sidciitc tla camara.. ...... 23í 
Ca itiilo 111: 

a -  fazenda municipal : 
Srrcâo I .  -~~~ ~ - 

ila receita.. .............,.. 304 
Seccáo Ir: 

nã dcspcza.. ............... 306 
Scccão ]Ir: 

Do orcainciito .............. 321 
Scrcão iv:  

I)a coiitaùilidatlc ........... 337 
Capitulo I \ - :  

110 pessoal : 
Scccãõ I :  

Do cscrivão c cnipregados tla 
srcretaria.. ............... 344 

Secráo r r  : 
Dó tlicsoureiro do concclho.. 3jG 

3c(;l*:lo 111: 
Dos outros empregados muni- 

cifaes ................... 360 
hmin ios tle ferro.. .......... 360, 

11 
lbrigacõcs c responsabilidades 

dar, t11iiprezas : 
3cccao I: 
Ibn'gacões das cinprczas : 

1 ." Sa esccucáo dos traballios 
de construk-áo e re aracão 3Gi 

2.0 Ro servico da erp!ora$io 368 ............. 3.0 No trafico. : 370 



Seccão 11 : 
Responsal?ilidade (Ias empre- 

aas no servico do trafico.. 372 
~ 

Seccão i11 : 
l~ésoonsabili~ladc das empre- 

xás por factos de constiuc- 
,-ao. ..................... 375 

Seceio I V :  
Responsabili(1ade das rmpre- 

zas por factos de explora- 
cao.. .................... 376 

Seccão v : 
~esponsabiliilade dos geren- 

tea e empregados das em- 
prezas e de outras pessoas 
estranhas ao serviço da ex- 
ploração.. ............... 377 

111 ....... Direitos das emprezas.. 351) 

IV 
Restricções e encargos a que es- 

tão obrigados os ilonos ou 
jassuitlores dos preilios con- 

nantes com as linhas ferreas 381 

v 
Direi.tos e obrigações dos passa- 

geiros ..................... 383 

VI 
Tarifas. ...................... 385 

\'I1 
Compctciicias para a resolucZo 

tlas ciiiestUés suscitadas com as 
(I.. i. %as .................. 388 

Caniiiiiios dc ferro america- 
rios.. ...................... 392 

Caiitoiieiros .................. 395 
Capellas.. .................... 397 
Capillias ....................... I 
Carcereiros.. ................. ,. : 
Cartazes ..................... i...! 
Casamento civil.. ............. 4uJ 
Casas de emprestimo sobre pe- 

iiliores ..................... 419 
Caso fortuito.. ............... 451 
Caso julgado. ................ i : I  

I .  .. .............. Casos omissos I .  

Causas pendentes.. ........... 'I.: 
Celleiros communs.. .......... 434: 



ERRATAS PRINCIPAES 

PAQ. LIN. 

os coiif:r(la 
subtraliiiirn 
Beg. 
38.O 
quer a faculdade 
e outra 
prescrever 
Consumo 
7." 

a 
Rov. de Isq., pag. 289 
com disposir.áo 
Collecçáo supplementar 
oieaei8o 
g un. do codigo 
preterissem 
concelho 
do 
comeyarem 
~;;tes chegarem 

ou homicidio de tentativa 
.AS 

prosçrovy 
commercio 
8.O 
c um 
< : 
Ilev. dr Lt=g.'!5:0 anno, pag. 289 
coiii ;i flisl~osiçuo 
Colcxcyão, supplemento 
oceasiao 
S un. tlo art. 1 1 5 . O  do cod. adm. 
preferissem 
conselho 
de 
começar 
partes nXo chegarem 
Mrem 
de homicidio ou tentativa 
a8 


	Capa

	Baldios

	Bancos

	Baraço e Cutello

	Baptismo

	Barcas de Passagem

	Barreiras

	Bazar

	Becos

	Beneficios ecclesiasticos

	Beneficiencia publica

	Beneplacito

	Benesses

	Bens nacionais

	Bibliothecas

	Bilhetes de enterramento 
	Bilhetes de residencia

	Bispos

	Boletins Telegraphicos

	Bolos ou premios

	Bolsa ou bolsim para a negociação de fundos publicos

	Bonds

	Boticarios

	Brasão de armas

	Bulla da cruzada

	Bullas e Rescriptos

	Buscas

	Cabido

	Cabos de Policia

	Caça (Direito de)

	Cadastro

	Cadaveres

	I - Abandono de cadaveres

	II - Inhumação

	III - Exhumação

	IV - Trasladação


	Cadeias

	I - Cadeias Penintenciarias

	II - Cadeias districtaes

	III - Cadeias comarcãs

	IV - Cadeias de simples detenção policial e transito de presos

	V - Inspecção e governo de cadeias

	VI - Estado em que se acha a execução da lei de 1 de Julho de 1867

	VII - Disposições regulamentares provisorias que por hoje se regem as cadeias civis do continente do reino e ilhas adjacentes.

	VIII - Dos presos


	Caixas economicas

	Caixa Geral dos Depositos

	Camaras Minicipaes

	Capítulo I - Organisação, posse, reuniões e deliberações

	Capítulo II - Attribuições

	Secção I - Como administradoreas e promotoras dos interesses municipaes

	Secção II - Como auctoridade policial do concelho

	Secção III - Como auxiliares de execução de serviços de intersse geral do estado e do districto

	Secção IV - Attribuições especiaes do presidente


	Capítulo III - Da fazenda municipal 
	Secção I - Da receita

	Secção II - Da despeza

	Secção III - Do orçamento

	Secção IV - Da contabilidade


	Capítulo IV - Dos empregados da Camara

	Secção I - Do escrivão e empregados da secretaria

	Secção II - Do thesoureiro do concelho

	Secção III - Dos outros empregados municipaes



	Caminhos de Ferro

	Caminhos de Ferro Americanos

	Cantoneiros

	Capellas

	Capilhas

	Carcereiros

	Cartazes

	Casamento Civil

	Casa de emprestimo sobre penhores

	Caso fortuito

	Caso julgado

	Casos omissos

	Causas pendentes

	Celleiros communs

	Indice



<<
  /ASCII85EncodePages false
  /AllowTransparency false
  /AutoPositionEPSFiles true
  /AutoRotatePages /All
  /Binding /Left
  /CalGrayProfile (Dot Gain 20%)
  /CalRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CalCMYKProfile (U.S. Web Coated \050SWOP\051 v2)
  /sRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CannotEmbedFontPolicy /Warning
  /CompatibilityLevel 1.4
  /CompressObjects /Tags
  /CompressPages true
  /ConvertImagesToIndexed true
  /PassThroughJPEGImages true
  /CreateJDFFile false
  /CreateJobTicket false
  /DefaultRenderingIntent /Default
  /DetectBlends true
  /DetectCurves 0.0000
  /ColorConversionStrategy /LeaveColorUnchanged
  /DoThumbnails false
  /EmbedAllFonts true
  /EmbedOpenType false
  /ParseICCProfilesInComments true
  /EmbedJobOptions true
  /DSCReportingLevel 0
  /EmitDSCWarnings false
  /EndPage -1
  /ImageMemory 1048576
  /LockDistillerParams false
  /MaxSubsetPct 100
  /Optimize true
  /OPM 1
  /ParseDSCComments true
  /ParseDSCCommentsForDocInfo true
  /PreserveCopyPage true
  /PreserveDICMYKValues true
  /PreserveEPSInfo true
  /PreserveFlatness true
  /PreserveHalftoneInfo false
  /PreserveOPIComments false
  /PreserveOverprintSettings true
  /StartPage 1
  /SubsetFonts true
  /TransferFunctionInfo /Apply
  /UCRandBGInfo /Preserve
  /UsePrologue false
  /ColorSettingsFile ()
  /AlwaysEmbed [ true
  ]
  /NeverEmbed [ true
  ]
  /AntiAliasColorImages false
  /CropColorImages true
  /ColorImageMinResolution 300
  /ColorImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleColorImages true
  /ColorImageDownsampleType /Bicubic
  /ColorImageResolution 300
  /ColorImageDepth -1
  /ColorImageMinDownsampleDepth 1
  /ColorImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeColorImages true
  /ColorImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterColorImages true
  /ColorImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /ColorACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /ColorImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000ColorACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000ColorImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasGrayImages false
  /CropGrayImages true
  /GrayImageMinResolution 300
  /GrayImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleGrayImages true
  /GrayImageDownsampleType /Bicubic
  /GrayImageResolution 300
  /GrayImageDepth -1
  /GrayImageMinDownsampleDepth 2
  /GrayImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeGrayImages true
  /GrayImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterGrayImages true
  /GrayImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /GrayACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /GrayImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000GrayACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000GrayImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasMonoImages false
  /CropMonoImages true
  /MonoImageMinResolution 1200
  /MonoImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleMonoImages true
  /MonoImageDownsampleType /Bicubic
  /MonoImageResolution 1200
  /MonoImageDepth -1
  /MonoImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeMonoImages true
  /MonoImageFilter /CCITTFaxEncode
  /MonoImageDict <<
    /K -1
  >>
  /AllowPSXObjects false
  /CheckCompliance [
    /None
  ]
  /PDFX1aCheck false
  /PDFX3Check false
  /PDFXCompliantPDFOnly false
  /PDFXNoTrimBoxError true
  /PDFXTrimBoxToMediaBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXSetBleedBoxToMediaBox true
  /PDFXBleedBoxToTrimBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXOutputIntentProfile ()
  /PDFXOutputConditionIdentifier ()
  /PDFXOutputCondition ()
  /PDFXRegistryName ()
  /PDFXTrapped /False

  /Description <<
    /CHS <FEFF4f7f75288fd94e9b8bbe5b9a521b5efa7684002000500044004600206587686353ef901a8fc7684c976262535370673a548c002000700072006f006f00660065007200208fdb884c9ad88d2891cf62535370300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c676562535f00521b5efa768400200050004400460020658768633002>
    /CHT <FEFF4f7f752890194e9b8a2d7f6e5efa7acb7684002000410064006f006200650020005000440046002065874ef653ef5728684c9762537088686a5f548c002000700072006f006f00660065007200204e0a73725f979ad854c18cea7684521753706548679c300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c4f86958b555f5df25efa7acb76840020005000440046002065874ef63002>
    /DAN <>
    /DEU <>
    /ESP <>
    /FRA <>
    /ITA <>
    /JPN <>
    /KOR <FEFFc7740020c124c815c7440020c0acc6a9d558c5ec0020b370c2a4d06cd0d10020d504b9b0d1300020bc0f0020ad50c815ae30c5d0c11c0020ace0d488c9c8b85c0020c778c1c4d560002000410064006f0062006500200050004400460020bb38c11cb97c0020c791c131d569b2c8b2e4002e0020c774b807ac8c0020c791c131b41c00200050004400460020bb38c11cb2940020004100630072006f0062006100740020bc0f002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e00300020c774c0c1c5d0c11c0020c5f40020c2180020c788c2b5b2c8b2e4002e>
    /NLD (Gebruik deze instellingen om Adobe PDF-documenten te maken voor kwaliteitsafdrukken op desktopprinters en proofers. De gemaakte PDF-documenten kunnen worden geopend met Acrobat en Adobe Reader 5.0 en hoger.)
    /NOR <>
    /PTB <>
    /SUO <>
    /SVE <>
    /ENU (Use these settings to create Adobe PDF documents for quality printing on desktop printers and proofers.  Created PDF documents can be opened with Acrobat and Adobe Reader 5.0 and later.)
  >>
  /Namespace [
    (Adobe)
    (Common)
    (1.0)
  ]
  /OtherNamespaces [
    <<
      /AsReaderSpreads false
      /CropImagesToFrames true
      /ErrorControl /WarnAndContinue
      /FlattenerIgnoreSpreadOverrides false
      /IncludeGuidesGrids false
      /IncludeNonPrinting false
      /IncludeSlug false
      /Namespace [
        (Adobe)
        (InDesign)
        (4.0)
      ]
      /OmitPlacedBitmaps false
      /OmitPlacedEPS false
      /OmitPlacedPDF false
      /SimulateOverprint /Legacy
    >>
    <<
      /AddBleedMarks false
      /AddColorBars false
      /AddCropMarks false
      /AddPageInfo false
      /AddRegMarks false
      /ConvertColors /NoConversion
      /DestinationProfileName ()
      /DestinationProfileSelector /NA
      /Downsample16BitImages true
      /FlattenerPreset <<
        /PresetSelector /MediumResolution
      >>
      /FormElements false
      /GenerateStructure true
      /IncludeBookmarks false
      /IncludeHyperlinks false
      /IncludeInteractive false
      /IncludeLayers false
      /IncludeProfiles true
      /MultimediaHandling /UseObjectSettings
      /Namespace [
        (Adobe)
        (CreativeSuite)
        (2.0)
      ]
      /PDFXOutputIntentProfileSelector /NA
      /PreserveEditing true
      /UntaggedCMYKHandling /LeaveUntagged
      /UntaggedRGBHandling /LeaveUntagged
      /UseDocumentBleed false
    >>
  ]
>> setdistillerparams
<<
  /HWResolution [2400 2400]
  /PageSize [612.000 792.000]
>> setpagedevice




